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Apresentação 


Hoje, torna-se evidente que a herança africana marcou, em maior ou menor grau, 
dependendo do lugar, os modos de sentir, pensar, sonhar e agir de certas nações do 
hemisfério ocidental. Do sul dos Estados Unidos ao norte do Brasil, passando pelo 
Caribe e pela costa do Pacífico, as contribuições culturais herdadas da África são 
visíveis por toda parte; em certos casos, chegam a constituir os fundamentos essen- 
ciais da identidade cultural de alguns dos segmentos mais importantes da população 
(Amadou Mabtar M'Bow, Prefácio da primeira edição portuguesa da FIGA). 


Assistimos, durante o século XX, à multiplicação dos estudos sobre o negro no Brasil, 
quase todos, porém, sem lhe acompanhar o passado africano. A África parecia mais 
que esquecida, ignorada. Embora durante a descolonização do continente se tenha 
reacendido o interesse brasileiro pela África, o descaso por sua história persistiu até 
ontem, ou anteontem. Ao começar a ser corrigido o pecado, não nos demoramos, no 
entanto, em reconhecer que muito do que se passava num lado do atlântico afetava 
a outra margem. E nos convencemos de que o Brasil também começa na África, e 
a África se prolonga no Brasil (Alberto da Costa e Silva, Introdução Raízes Africanas 
— Revista História Biblioteca Nacional). 


A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) desde sua criação, em 4 de novembro de 1946, apostou na crença 
de que elucidar a contribuição dos diversos povos para a construção da civiliza- 
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ção seria um meio de favorecer a compreensão sobre a origem dos conflitos, do 
preconceito, da discriminação e da segregação raciais que assolavam o mundo. 
No caso brasileiro, o chamado projeto UNESCO, com pesquisas realizadas nos 
anos 1951 e 1952, marca o desvendamento, sob bases das ciências sociais, das 
formas como se configuravam as relações raciais no país. 

Ao se passarem aproximadamente 60 anos das pesquisas pioneiras do projeto 
UNESCO, podemos afirmar que foram inúmeras as transformações vivenciadas 
pela sociedade brasileira. E, principalmente, após a abertura política de meados 
dos anos 1980, os fatos permitem vislumbrar um processo de profunda mudança 
social, no qual de forma tensa, conflituosa e contingente convivem perspectivas 
de recriação/resgate do passado com projeção/planejamento do futuro. 

Entre os projetos políticos e sociais que disputam no espaço público o que 
deve ser o Brasil do futuro escancaram-se no presente contradições de tempos 
imemoriais, impedidas de se manifestarem em sua plenitude pelo manto do 
autoritarismo e repressões pretéritas em um país projetado, pelas elites, para ser 
outro, ao menos do ponto de vista de sua população. 

O desencontro entre a projeção das elites e o estoque populacional foi tema 
de vários autores desde a famosa Carta de Caminha. 

Esse desencontro proporcionou uma situação na qual os impactos das cultu- 
ras africanas, na formação social brasileira, foram, por um lado, retratados pelos 
viajantes tanto de forma positiva quanto negativa e de espanto, objeto de estudo 
por setores intelectuais ressaltando especialmente dúvidas sobre a viabilidade da 
constituição de uma nação e, por outro lado, aquelas culturas, desde sua chegada 
em nosso solo, têm sido o lugar de vivência e práticas sociais populares que 
marcam a própria história do Brasil, não a oficial, e desafiam as várias imagi- 
nações que constituem as ciências sociais dadas à plasticidade, variabilidade e 
capacidade de negociação com outras culturas. 

Nos vários patrimônios que compõem o que chamamos hoje de nação bra- 
sileira vamos encontrar as contribuições das culturas africanas e de outras com 
as quais elas negociaram em condições assimétricas. 

Para além dos instrumentos legais da UNESCO, a noção de patrimônio 
cultural faz parte da constituição brasileira, a qual recomenda o seguinte: 


1 A UNESCO trabalha impulsionada pela Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural 
e Natural, que é hoje o instrumento internacional da UNESCO que obteve a adesão de mais Estados- 
-membros, e também pela Convenção para a Proteção do Patrimônio Subaquático e a Convenção para 
a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial... 
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“O poder público, com a cooperação da comunidade, deve promover e prote- 
ger o patrimônio cultural brasileiro”.? Dispõe que esse patrimônio é constituído 
por bens materiais e imateriais que se referem à identidade, à ação e à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, quais sejam: as formas 
de expressão; os modos de criar, fazer, viver; as criações científicas, artísticas e tec- 
nológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de valor his- 
tórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Nós podemos subdividir o patrimônio cultural brasileiro em artístico, cienti- 
fico, tecnológico e ambiental. No entanto, o reconhecimento de nossas matrizes 
africanas constitui a base para a compreensão das hibridações resultantes de 
nossa formação social pluricultural. 

Como forma de reconhecer a influência dessas culturas, o Núcleo de Estudos 
Afro-Brasileiros da Universidade Federal de São Carlos (NEAB/UFSCar), em 
parceria com a UNESCO e o Ministério da Educação (MEC), desenvolveu o 
programa Brasil-África: Histórias cruzadas. Consequência da promulgação da 
Lei nº 10.639 de 20083, a qual orienta que os sistemas de ensino implementem 
a história da cultura afro-brasileira e africana na educação básica. O principal 
objetivo do projeto é dar visibilidade e reconhecimento à intersecção da história 
africana com a brasileira, transformando e valorizando positivamente as relações 
entre os diversos grupos étnico-raciais que convivem no país. 

À primeira ação desenvolvida pelo programa foi a tradução para o português 
da Coleção História Geral da África, da UNESCO, principal obra de referência 
sobre a história do continente. São oito volumes, com aproximadamente 1000 
páginas cada, que contam a história da África sob a perspectiva dos próprios 
africanos. Inicialmente publicada em francês, até meados dos anos 1980, ela 
levou trinta anos para ser produzida e sua concepção surgiu do desejo das recém- 
-independentes nações africanas de contarem sua história de forma crítica em 
relação à perspectiva eurocêntrica e estereotipada das obras de então. 

À partir dessa tradução, estamos desenvolvendo a versão brasileira do projeto 
intitulado Uso Pedagógico da História Geral da África”, o qual torna o conteúdo 
da coleção mais acessível ao transformá-lo em material pedagógico. Para tanto, 
estão sendo produzidos diversos produtos baseados na obra. 


2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. 


3 Existe um projeto para o desenvolvimento de materiais de uso pedagógico, com base na Coleção da 


História Geral da África da UNESCO, para os países do continente africano. 
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À síntese, em dois volumes, que estamos disponibilizando a partir dos oito 
volumes da História Geral da África é parte do conjunto de materiais e tem 
por objetivo propiciar aos professores e alunos, e às pessoas de modo geral, um 
conjunto de conhecimentos e informações sobre o continente africano, os quais 
podem abrir novas possibilidades de tratamento de questões que atravessam 
seu cotidiano no interior da escola. Neste sentido, procuramos organizar os 
dois volumes com textos sintéticos e objetivos, para permitir uma visão tanto 
da riqueza das contribuições dos povos africanos para a humanidade quanto do 
seu impacto na constituição da sociedade brasileira e, também, em resposta às 
reivindicações de mudanças expressas pela lei nº 10.639/2003 e pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 

A síntese possibilita, também, uma primeira aproximação ao conjunto de 
conhecimentos presentes na História Geral da África, obra de referência, a 
qual poderá ser consultada por aqueles que queiram se aprofundar em aspectos 
e temas específicos. 

Os critérios utilizados para a elaboração da síntese foram os seguintes: 

* Cada volume da versão original em língua portuguesa transformou-se 
em um capítulo na versão sintetizada. No volume 2 da síntese, em geral, 
os capítulos de cada um dos volumes da versão original transformaram- 
-se em subcapítulos ou tópicos. Assim, a estrutura básica é: 
Apresentação do livro-síntese; 

Introdução geral de Ki-Zerbo para os dois volumes; 
Referências bibliográficas de cada volume da versão integral. 


* Volume 1: Síntese da Coleção História Geral da África: da pré-histó- 
ria ao século XVI 
O volume 1 da síntese corresponde aos volumes de 1 a 4 da versão ori- 
ginal, assim: 
Capítulo 1: Metodologia e pré-história da África 
Capítulo 2: África antiga 
Capítulo 3: África do século VII ao XI 
Capítulo 4: África do século XII ao XVI 


* Volume 2: Síntese da Coleção História Geral da África: do século XVI 
ao século XX 
O volume 2 da síntese corresponde aos volumes de 5 a 8 da versão ori- 
ginal, assim: 
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Capítulo 5: África do século XVI ao XVIII 

Capítulo 6: África do século XIX à década de 1880 
Capítulo 7: África sob dominação colonial, 1880-1935 
Capítulo 8: África desde 1935 


Outros critérios metodológicos: 


À síntese reflete o conteúdo da HGA em sua íntegra, no limite das pos- 
sibilidades. Esse conteúdo mostra o estado das pesquisas e as hipóteses 
com as quais se trabalhava na década de 1980. Assim, não se trata de 
uma síntese atualizada da HGA, e sim da síntese do conteúdo da HGA 
como foi pensado e escrito pelos seus autores. 

Na versão da síntese da HGA em língua portuguesa, procurou-se seguir 
os parâmetros das sínteses já existentes em outras línguas (principal- 
mente a versão norte-americana no caso do volume 2). As edições abre- 
viadas foram propostas como base para a tradução em línguas africanas. 
Nas sínteses, a estrutura dos capítulos é praticamente igual à da versão 
integral, porém os livros foram reduzidos cerca de 80 a 90%. Esse pro- 
cedimento suprimiu do texto original as partes em que o conteúdo é 
debatido, deixando-o mais fluente. 

As repetições presentes nos volumes integrais — principalmente em função 
de vários autores tratando de um mesmo tema e mesma época —, quando 
possível, foram eliminadas. No entanto, as ideias e os objetivos dos autores 
de cada capítulo foram preservados, e mantidos os exemplos mais repre- 
sentativos, significativos ou esclarecedores para o assunto tratado. 

As notas de rodapé foram suprimidas totalmente; a menção dos nomes 
dos autores dos capítulos originais também foi eliminada, bem como o 
discurso em primeira pessoa (em razão das interferências e mudanças 
necessárias para se resumir o texto); gráficos e tabelas foram retirados e 
os dados referentes inseridos no texto quando preciso. Mapas e imagens 
iconográficas foram mantidos conforme a relevância em cada capítulo. 

As padronizações onomásticas foram feitas na medida do possível, em 
se tratando da complexidade de um projeto como esse: 8 volumes, num 
total de mais de 8 mil páginas com diversos profissionais envolvidos 
(com diferentes formações). 

Os índices remissivos de todos os volumes originais não constam na síntese. 


Os parceiros do Programa Brasil-Africa: Histórias Cruzadas acreditam na 


importância de o profissional de educação estar em sintonia com as mudanças 


em curso no que diz respeito à ação política dos movimentos sociais identifi- 
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cados pela literatura como identitários, com o campo normativo expresso por 
mudanças na legislação educacional, as quais exigem atualizações das práticas 
de ensino em função da introdução de novos conteúdos e/ou novos enfoques 
de temas tradicionais. O que se pretende é que ao refletir sobre o significado da 
presença de vários grupos étnicos africanos no Brasil que os professores identi- 
fiquem práticas sociais que atravessam o cotidiano escolar, mas nunca estiveram 
no interior da escola, como práticas significativas para seus alunos e familiares. 

A ideia é que ao dar visibilidade ao encontro pretérito dos africanos com o 
território hoje denominado Brasil, de modo não racializado e positivo, vamos 
nos reconciliar com uma dimensão fundamental da cultura brasileira encoberta 
pelo racismo, pelas tentativas de branqueamento da população e pelos discursos 
preconceituosos que desconhecem o quanto de África existe no Brasil. 

O mapa abaixo nos dá uma ideia sobre o fluxo de africanos que entraram no 
território hoje conhecido como Brasil; ele também justifica a possibilidade do 
cruzamento de várias histórias e serviu como ponto de partida para o desenvol- 
vimento do projeto como um todo. 


nto Mods VCR MNSEDA JUDO. AA AGUNNADOS QUA SUN ELCILASD = 
«if= Expansão dos Elementos Culturais Africanos pelo Tráfico de escravos - BANTUS 
<TÍ==3 Exparsão dos Elementos Culturais Africanos pelo Tráfico de escravos - SUDANESES 
+ Expansão por Missações Secunciárias 

== Escravos Libertos (retomo 4 África) 


Fonte: reproduzido de África: culturas e sociedades; guia temático para professores. São Paulo: MAE, USP, 
[1999]. (Formas de Humanidade). 
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Vários autores informam que os africanos que aportaram no Brasil eram 

originários das seguintes regiões: 

1) África Ocidental: povos sudaneses e/ou iorubas (nagôs, ketus, egbás); 
gegês (ewês, fons); fanti-ashanti (genericamente conhecidos como mina); 
povos islamizados (mandingas, haussas, peuls); 

2) África Central: povos bantos: bakongos, mbundo, ovimbundos, bawoyo, 
wili (isto é, congos, angolas, benguelas, cabindas e loangos); 

3) África Oriental: os conhecidos como moçambiques. 


De um modo geral, os povos africanos formariam alguns padrões principais 
de culturas negras no Brasil: 


1) A sudanesa (iorubana), aqui introduzida principalmente na Bahia, mas 
espalhada pelo Norte/Nordeste; teria como características o culto aos orixás, 
a realização de cerimônias de iniciação, a prática de ritos mágicos, música e 
dança/rituais, a elaboração de esculturas em madeira, em metais e outros traba- 
lhos manuais como, por exemplo, instrumentos musicais. À cultura iorubana é 
apontada ainda como fonte de influência ao nosso léxico. 


2) Os bantos, principalmente no estado do Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
são mais estudados da perspectiva linguística. Culto aos antepassados e aos espí- 
ritos; quimbundo incorporado ao português falado no Brasil; festas: coroação 
dos reis, danças que emulam a caça e a guerra (carnaval), festas do boi, folclore; 
esculturas em madeira, confecção de objetos domésticos etc. 


A identificação dos padrões culturais acima e sua relação prioritariamente 
com aspectos centrais da cultura popular brasileira poderá ser ampliada com 
mais pesquisas como, por exemplo, aquelas que têm demonstrado a dimensão 
sociopolítica, e não religiosa e messiânica, das revoltas do século XIX. Outro 
aspecto importante das novas pesquisas é a identificação da forte presença de 
afro-brasileiros nesses movimentos, o que vem demonstrando o quanto neces- 
sitamos aprofundar nossos conhecimentos sobre a presença de elementos afri- 
canos na luta por mudança social na história do Brasil. 

Outra dimensão que vem sendo resgatada está relacionada aos saberes e 
fazeres tradicionais na manipulação de plantas medicinais e condimentares em 
comunidades quilombolas e/ou afro-brasileiras como um patrimônio cultural, 
e hoje se avalia seu uso, e importância, na atenção básica à saúde. 
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Quando se preserva legalmente e na prática o patrimônio cultural, con- 
serva-se a memória do que fomos e do que somos: a identidade da nação. 
Patrimônio, etimologicamente, significa um conjunto de bens naturais e cul- 
turais de importância reconhecida num determinado lugar, região ou país, ou 
mesmo para a humanidade — na verdade, a riqueza comum que herdamos 
como cidadãos, e que se vai transmitindo de geração à geração. No caso espe- 
cifico dos afrodescendentes (e dos brasileiros de modo geral) a referência 
principal é o legado das várias culturas africanas que contribuíram com a 
formação social brasileira. 

Os bens materiais e imateriais que formam o nosso patrimônio cultural 
são atravessados por modos específicos de criar e fazer, os quais incluem as 
descobertas e os processos de desenvolvimento científico e tecnológico; as 
artes; as construções que se transformaram em monumentos da tradição bra- 
sileira, as quais são representadas pelos bens imóveis e bens móveis como, por 
exemplo, as obras de arte e o artesanato. São extremamente importantes as 
expressões de um povo, as criações imateriais tais como a literatura, a música 
e as danças. Não esquecendo os modos de viver, a linguagem e os costumes; 
os locais dotados de expressivo valor para a história, bem como as áreas de 
proteção ambiental. 

O Brasil conta atualmente com a maior população originária de uma movi- 
mentação forçada, e, ainda assim, a importância das culturas africanas na for- 
mação do território nacional é desconhecida pela maioria dos brasileiros. 

Em relação às ciências humanas, em especial a história, retraçar os desloca- 
mentos desumanos provocados pelo colonialismo e, ao mesmo tempo, demons- 
trar que os povos colonizados tinham uma história que foi interrompida, dando 
lugar a uma história imposta que os colocou na condição de “selvagens” “bárba- 
ros”, nos possibilita entender o significado devastador da violência do processo, 
colonial e, ao mesmo tempo, reconhecer que aquele processo ao tentar apagar a 
história dos povos colonizados, nos coloca a tarefa contemporânea de reconsti- 
tuir, em diferentes níveis, contextos e situações, a história que está inscrita nas 
práticas sociais. 

A primeira década do século XXI pode ser considerada o marco de uma 
mudança fundamental na percepção de quem somos nós, os brasileiros. Fruto 
de um longo processo de lutas e disputas simbólicas recobertas pela ideia de 
país mestiço e harmônico, finalmente nos descobrimos como descendentes de 
africanos, europeus, asiáticos, nativos etc. 
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A mestiçagem? e a miscigenação”, realmente existentes, têm sido deslocadas de 
seu sentido anterior, no qual às origens ancestrais pouca ou nenhuma importância 
era conferida, para um reconhecimento de sua centralidade no processo de estigma- 
tização ou mobilidade de um grupo. Desta forma, o imaginário social que conferia 
à mestiçagem o estatuto prioritário de nomeação de boa parte dos brasileiros, 
encobrindo suas origens, tem dado lugar, por exemplo, aos prefixos afro, euro etc. 

O debate sobre as diversas formas de ser brasileiro ademais tem contribuído 
para uma rediscussão de nossa cultura plural. A diversidade enquanto um valor 
está presente nos vários discursos que perpassam nossa experiência cotidiana. 
A questão então é saber do que estamos falando: uma diversidade que faz ou 
não faz diferença? 

O que a gente está tentando mostrar é que existe uma história mundial 
muito mais complexa das contribuições das diferentes culturas para as ciências 
e tecnologias que temos hoje. Esse tipo de informação é fundamental para se 
começar a desconstruir a imagem de que existem povos superiores e inferiores. 

Então, a dinâmica deste projeto tem como foco recontar de uma forma não 
hierarquizada as origens do conhecimento a partir de uma perspectiva que inclua 
as contribuições do continente africano, e para tanto recorremos à História 
Geral da África. 

Neste sentido, a síntese que ora disponibilizamos no âmbito do Programa 
Brasil-África: Histórias Cruzadas é mais um passo para que os sistemas de 
ensino, e em especial os professores de educação básica, tenham mais uma pos- 
sibilidade de acessar a História da África para melhor compreender o quanto 
daquele continente está presente no Brasil. E sua maior importância reside no 
fato de que qualquer brasileiro que se interesse por suas origens ancestrais, e/ou 
queira acessar as origens das fortes influências artísticas, científicas e tecnológi- 


4. O conceito de mestiçagem é uma construção que só adquire sentido quando se considera, em relação 
com seu par, a noção de raça. Ele nos conduz a um paradoxo básico da ideia de mestiçagem. Um mestiço 
se forma a partir de duas ou mais raças. Assim, o paradigma dominante das ciências biológicas afirma 
veementemente que não existem raças, que só existe uma raça humana. De acordo com esta concepção 
foi se convencionando a noção de populações humanas como um substituto heurístico do conceito 
obsoleto de raça, de modo que nos permite continuar usando a ideia de mestiçagem. Contudo, a palavra 
mestiçagem encontra sua maior difusão no sentido ideológico de caracterizar alguns grupos humanos 
que se autodefinem estrategicamente, frente a outros considerados “puros” ou homogêneos racialmente, 
como mestiços. Esta ideologia da mestiçagem é especialmente importante na América Latina, que se 
vê mestiça em oposição aos Estados Unidos da América e à África do Sul (durante o regime do apar- 
theid); nações que se definem como segregadas e, em consequência, não mestiças (BARANANO et al. 
Diccionario de relaciones interculturales: diversidad y globalización. Madri: Editorial Complutense, 2007). 


5 — Ação ou efeito de miscigenar-se; processo ou resultado da mistura de raças, pelo casamento ou coabi- 
tação de um homem e uma mulher de etnias diferentes (HOUAISS, A. Dicionário Houaiss da língua 


portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. p. 1933). 
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cas legadas pelas culturas africanas que participaram de nossa formação social, 
terá na síntese um texto indispensável para esse fim. 

Dess a forma, há implicações para a escola, e para a educação de modo mais 
amplo, da emergência de novos sujeitos na esfera pública a partir da mobilização 
dos movimentos negro, indígena, feminista, que passam a exigir o reconheci- 
mento de suas especificidades, a ampliação de seus direitos de cidadania e o 
acesso igualitário ao espaço público e ao mercado de trabalho. O que na prática 
significa que as instituições que operam na perspectiva de formar cidadãos 
necessitam se repensar para atender de forma democrática tais exigências. 


Valter Roberto Silvério 
Editor 


CAPÍTULO 5 


África do século XVI ao XVIII 


A luta pelo comércio internacional e 
suas implicações para a Africa 


Em 1500,o mapa geopolítico do mundo revelava a existência de um grande 
número de regiões relativamente autônomas: o Extremo Oriente, o Médio 
Oriente, a Europa, e, enfim, a África, com sua encosta mediterrânea ao norte 
e suas costas do Mar Vermelho e do Oceano Índico, que estavam abertas ao 
comércio internacional com o oriente. 

O período que se estendeu de 1500 a 1800 viu estabelecer-se um novo sis- 
tema geoeconômico orientado para o Atlântico, com seu dispositivo comercial 
triangular, ligando a Europa, a África e as Américas. A abertura do comér- 
cio atlântico permitiu à Europa e, mais particularmente, à Europa Ocidental, 
aumentar sua dominação sobre as sociedades das Américas e da África. 

O período de 1450 a 1630 foi marcado, na maioria dos países europeus, por 
uma formidável expansão econômica, política e cultural e também por um movi- 
mento de expansão além-mar que atingiu imensos territórios situados na borda 
do Atlântico e até mesmo no Pacífico. A costa africana sofreu esse movimento 
desde o início do século XVI. 

Durante todo o século XV e início do século XVI, os portugueses conse- 
guiram estabelecer numerosas feitorias na costa ocidental e fazer com que a 
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população do litoral e seus chefes participassem do comércio com os europeus. À 
partir de 1481-1482, a fortaleza de Elmina tornou-se a feitoria mais importante 
da Costa do Ouro. Na África Oriental, dominaram pela força Sofala, Mombaça 
e outras cidades costeiras. 

Por volta de 1525, os portugueses começaram a experimentar dificuldades 
para achar ouro, mesmo na região de Elmina. Desta situação, aproveitaram-se 
os negociantes franceses, ingleses e holandeses, que dispunham de maiores 
meios financeiros e não sofriam taxa de importação, pois suas mercadorias eram 
quase exclusivamente de origem metropolitana. Na África, os mercadores que 
chegavam da França, da Inglaterra ou da Holanda possuíam meios suficientes 
para comprar em maior escala e vender a melhores preços do que aqueles de 
Portugal. Os portugueses tinham consciência desta situação, mas eram incapazes 
de remediá-la. 

Era sobretudo o ouro, exportado para os países islâmicos, que, no princípio, 
atrafa os portugueses para a África negra. Não obstante, eles não tardaram a per- 
ceber que a África possuía uma outra mercadoria, também fortemente procurada 
pelos europeus: os escravos. À tradição de exportar escravos para os países árabes 
tinha suas raízes no passado de uma grande parte do continente, em particular, 
do Sudão. Nos séculos XV e XVI, essa tradição parece ter ajudado os portugueses 
a conseguir, regularmente, escravos em uma grande parte da África Ocidental, 
notadamente na Senegâmbia, parceira econômica de longa data. Compreendendo 
o caráter indispensável da cooperação dos chefes e dos mercadores locais, dedi- 
caram-se a interessá-los no comércio de escravos. Os portugueses não ignoravam 
que isso pudesse resultar em uma intensificação dos conflitos entre os diversos 
povos e Estados africanos — os prisioneiros de guerra tornando-se o principal 
objeto deste comércio — mas deixaram muito cedo de se opor às objeções morais, 
pois, como muitos outros na Europa, diziam acreditar que o tráfico abria aos 
negros o caminho para a salvação: não sendo cristãos, os negros haveriam de ser 
condenados por toda a eternidade se ficassem em seus países. 

Durante todo o século XV e início do XVI, o principal mercado para a “mer- 
cadoria negra” era a Europa, em particular, Portugal e os países sob dominação 
espanhola, assim como as ilhas do Atlântico: Madeira, Canárias, ilhas de Cabo 
Verde e São Tomé. O tráfico negreiro nessas ilhas originou-se, primeiro, em 
razão da introdução da cultura da cana-de-açúcar e do algodão. Na ausência de 
tal imperativo econômico, a escravidão teve poucas razões para se desenvolver 
no continente europeu. Os africanos, introduzidos em Portugal e nos territórios 
espanhóis, foram, majoritariamente, empregados nas cidades como domésticos 
ou artesãos pouco qualificados. 
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Os portugueses, durante todo o século XV, tiveram um crescente interesse 
pelo comércio de escravos e, ao longo do século XVI, e seguintes, buscavam ter- 
ritórios capazes de lhes fornecer escravos em grande quantidade. É sob essa ótica 
que é preciso alocar a penetração portuguesa no Congo, encetada no começo 
do século XVI, e a conquista posterior de Angola. Obter grandes quantidades 
de escravos era, igualmente, a preocupação dos colonos da Ilha de São Tomé, 
não só porque precisavam dessa mão de obra para suas plantações, mas também 
porque vendiam os escravos às colônias espanholas da América e, a partir do 
fim do século XVI, também ao Brasil português. A população negra do Brasil, 
que era somente de alguns milhares de indivíduos, sofreu, no século seguinte, 
um brusco aumento, da ordem de 40.000 a 450.000 pessoas, atribuído ao incial 
desenvolvimento da cana-de-açúcar. 

O tráfico negreiro, entretanto, apenas alcançou a sua plena expansão quando 
foram criadas as grandes plantações de cana-de-açúcar na América. 

Vê-se, portanto, que desde o começo do século XVI e, em particular, ao 
longo da segunda metade desse século, a África desempenhou um papel extre- 
mamente importante, ainda que pouco invejado, de fornecedora de mão de 
obra e de uma certa quantidade de ouro para uma economia mundial em pleno 
desenvolvimento. 

Entretanto, é necessário destacar que a situação dos portugueses estava cada 
vez mais precária. O ano de 1560 assistiu à primeira falência da Coroa portu- 
guesa. À manutenção de um império colonial concedeu enormes benefícios a 
uma parte da aristocracia e da pequena nobreza, assim como a alguns merca- 
dores, mas ela arruinou a Coroa e seu Tesouro, e tornou o fardo cada vez mais 
pesado para grande parte da população. 

Os franceses, a partir de 1520, e os ingleses, a partir da segunda metade do 
século XVI, revelaram-se perigosos rivais dos portugueses na África. A presença 
francesa foi particularmente sensível na região de Cabo Verde e do Senegal. Os 
franceses pilhavam frequentemente, nessas águas, os navios portugueses que 
retornavam carregados de ouro africano ou de mercadorias embarcadas na Índia. 
Levavam da Normandia e da Bretanha têxteis, álcoois, objetos de metal, até 
mesmo armas de fogo. Este último comércio favoreceu a França, pois a Coroa 
portuguesa havia proibido esse tipo de importação na África, no momento em 
que os soberanos locais se desesperavam para obter tal produto. Os franceses 
compravam, sobretudo, o ouro e o marfim, mas também pimenta malagueta, 
peles e azeite de dendê. Os escravos não ocupavam, nessa época, um lugar de 
destaque nas aquisições francesas. Na metade do século XVI, os franceses eram 
perigosos rivais dos portugueses na Costa da Pimenta e na Costa do Ouro. Mais 
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tarde, expulsaram os portugueses do estuário do Senegal e da Gâmbia, mas se 
viram obrigados a ceder o lugar aos ingleses, no fim do século XVI. 

Na África, a penetração destes últimos, no século XVI, é análoga à dos fran- 
ceses. Eles começaram a travar sólidas relações econômicas com o Marrocos, 
a partir de 1541, ano em que os portugueses foram expulsos de grande parte 
dos portos que possuíam no Atlântico, os quais, a partir de então, abriram-se 
aos navios de outros países europeus. Por volta de 1550 a 1565, as companhias 
comerciais inglesas promoveram várias expedições. Exploravam as costas do 
Atlântico ocidental até o Golfo de Benin, onde compravam, sobretudo, ouro, 
peles e um pequeno número de escravos. 

Foi precisamente nessa época que os holandeses apareceram nas costas do 
continente negro. Estavam, então, em guerra com a Espanha, e se recusavam a 
respeitar a partilha do Atlântico. Tratavam Portugal, na ocasião governado por 
Felipe II, como inimigo. Os enormes capitais acumulados por seus negociantes 
e a potência de sua frota lhes permitiram penetrar, mais profundamente, na 
Índia e na África, do que os ingleses e os franceses. Os portugueses não podiam 
rivalizar com eles, pois que a riqueza dos holandeses e a grande eficácia de suas 
redes comerciais lhes permitiam vender barato grandes quantidades de produtos. 
Isso os favoreceu também em relação aos ingleses e aos franceses. 

À princípio, os holandeses se mostraram, como os ingleses e os franceses, 
pouquíssimo interessados pelo comércio de escravos. Por volta de 1600, toda- 
via, inaugurou-se uma nova fase da penetração europeia na África, ao longo 
da qual o comércio de escravos viria a ter uma importância crescente, inclusive 
para os holandeses. Essa evolução foi anunciada com a compra de escravos em 
Elmina, Acra e Arda, no Benin e no delta do Nilo, tal como em Calabar, no 
Gabão e em Camarões. Esses escravos eram vendidos aos donos das plantações 
da Ilha de São Tomé (que, então, pertencia aos holandeses), em troca do açúcar, 
ou enviados ao Brasil. À conquista de Angola, em 1641, estava estreitamente 
ligada às necessidades dos holandeses no Brasil, seguindo, nisso, o exemplo dos 
portugueses. Os holandeses perderam o nordeste do Brasil e foram expulsos de 
Angola em 1648. Não obstante, a associação estreita desses dois territórios, que 
se baseava no comércio de escravos, persistiu até o século XIX. 

Ao longo desse período, o interesse dos europeus pela África Oriental foi 
inexpressivo. Os portugueses, que detinham Sofala e sujeitavam politicamente 
outras cidades costeiras, não penetravam o interior. 

No que concerne ao extremo sul da África, os primeiros sinais de uma penetra- 
ção europeia se manifestaram no século XVII, quando a Companhia Holandesa 
das Índias Orientais encorajou a criação de colônias de camponeses holandeses 
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(e alemães), aos quais foi atribuído o nome de bôeres. A pressão dos bôeres, que 
reduziam os san à escravidão ou os expulsavam de suas terras, isso quando não 
os exterminavam, significava um mau futuro para essa população africana. 

O tráfico de escravos cresceu vertiginosamente ao longo dos séculos XVII, 
XVIII e XIX. Estima-se em 274.000 o número de negros transportados atra- 
vés do Atlântico entre 1541 e 1600. Em alguns anos, esse número chegou a 
1.341.000 pessoas, atingindo 6 milhões, no século XVTII. O número de escravos 
enviados ao Brasil entre 1575 e 1675 foi da ordem de 400.000 a 450.000, e, 
no século XVIII, chegou próximo de 2 milhões. Ao longo do século XVIII, o 
fornecimento de mão de obra negra às Antilhas britânicas e francesas crescera 
consideravelmente, assim como em Cuba. Esses números testemunham uma 
mudança radical de atitude, ainda que progressiva, dos europeus para com a 
África. Aos olhos deles, esse continente deixou de ser uma rica fonte de ouro 
para tornar-se, antes de tudo, um reservatório de mão de obra, sem o qual seria 
pura e simplesmente impossível a criação e a exploração de numerosos e grandes 
domínios europeus na América. Essa mudança tornou-se totalmente evidente 
por volta de 1700. O rápido desenvolvimento das plantações de cana-de-açúcar 
foi a causa principal do enorme aumento da demanda por mão de obra negra. 
O processo, iniciado desde o século XV na Ilha da Madeira, nas Canárias, nas 
ilhas de Cabo-Verde e, mais particularmente, em São Tomé, ao longo da segunda 
metade do século XVI, atingiu o Brasil, adquirindo grandes proporções na 
região Nordeste. A ocupação holandesa, longe de interrompê-lo, reforça-o ainda 
mais. À situação só foi modificada quando os holandeses, expulsos do Brasil, 
começaram a aplicar, nas ilhas do Caribe, as técnicas de refinamento do açúcar, 
por eles desenvolvidas no Brasil. Tais ilhas seriam, pouco a pouco, dominadas, 
principalmente pelos ingleses e franceses. Em intensa concorrência com essas 
novas plantações, aquelas do Brasil só conseguiam ocupar o segundo lugar na 
economia mundial. Com a exploração das minas de ouro e de diamantes do 
Brasil central (e, mais tarde, no século XIX, com o desenvolvimento da cultura 
do café no Brasil meridional), a demanda e a importação de escravos, nos séculos 
XVIII e XIX, quase triplicaram, em relação àquelas do século XVII. 

A demanda por mão de obra negra nas colônias americanas impôs à Europa 
Ocidental uma tarefa de uma importância sem precedentes, especialmente em 
uma época caracterizada por mudanças radicais na partilha das forças econô- 
micas e políticas. 

Na segunda metade do século XVII, o declínio da Espanha e de Portugal 
era cada vez mais evidente. No século XVI, a Holanda e a Inglaterra, depois a 
França e um certo número de outros países, criaram companhias que assegu- 
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ravam o comércio com a África e o envio dos escravos para a América. Nesse 
sentido, a ação das companhias inglesas, holandesas e francesas reforçou a posi- 
ção dos europeus na África. Ao mesmo tempo, a África tornou-se um lugar de 
afrontamento para os europeus. Os negociantes e as companhias comerciais 
esforçavam-se para obter o controle das melhores feitorias situadas na costa 
africana; para isso eles aproveitavam os períodos de guerra. Assim, as possessões 
dos diferentes grupos rivais formados por europeus — e cada grupo era apoiado 
por seu governo — frequentemente mudavam de mãos. 

Ao longo do século XVIII, a Inglaterra se afirmou progressivamente como o 
país que estabelecia as ligações econômicas mais estreitas com a costa africana. 
Sua influência foi sentida do Senegal até os confins de Camarões. Os ingleses 
não foram os únicos protagonistas europeus nessa cena. Embora suas posições 
fossem menos marcadas, a Holanda e, em particular, a França, com os mer- 
cadores de Nantes, estavam, cada vez mais, ativos na Costa dos Escravos, no 
Senegal, na região de Camarões e em Loango. Angola, que, por volta do final 
do século XVII, era o principal reservatório de mão de obra negra, permaneceu, 
durante a segunda metade do século XVIII, sob a influência de Portugal que, 
maciçamente, continuava abastecendo o Brasil de escravos. 

As tentativas de colonização começaram em Angola, onde os europeus, 
pouco numerosos no princípio, vieram se instalar. No litoral de Cabo-Verde e 
no Congo, a penetração europeia continuou meramente comercial. As feitorias 
e as colônias criadas pelos europeus (como São Luís, fundada em 1626) foram 
dispersas e unicamente estabelecidas na costa, próximas de baías bem protegidas 
e, geralmente, de aglomerações africanas. Elmina e Acra, mas também, Ouidah, 
Porto Novo, Badagri, o Antigo e o Novo Calabar, célebres no século XVIII, 
constituíam, tal como outras feitorias, pontos de encontro estabelecidos entre 
os brancos e os negros que lhes abasteciam de escravos em troca de produtos 
europeus. 

É difícil saber qual era a extensão do território em que o comércio de escravos 
foi praticado. No século XVIII, quando a exportação dos africanos tornou-se 
maciça, era preciso penetrar no interior das terras para conseguir escravos, pois, 
nessa época, os principais fornecedores eram os soberanos de países poderosos, 
como Ashanti e Daomé, e também os traficantes de Calabar. Os antigos Estados 
africanos, como Benin ou Oyo, eram bem menos acessados. O Congo que, no 
século XVIII, entrara em um período de desintegração completa, nunca desem- 
penhou um papel importante como fornecedor de escravos. 

Nessa época, os europeus não pensavam particularmente em uma expansão 
territorial na África, salvo em Angola, já que conseguiam escravos no mesmo 
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lugar onde vendiam rum, armas e outras mercadorias, ou seja, em suas feitorias 
e nas numerosas baías por eles controladas. Não estavam ainda prontos para 
empreender a conquista do continente negro, especialmente, porque não supor- 
tavam bem o clima, além de estarem desarmados frente às doenças tropicais. Os 
europeus, como os brasileiros e os primeiros norte-americanos que começaram 
a aparecer no continente africano, faziam de tudo para conquistar a amizade 
dos soberanos africanos, fornecendo-lhes, generosamente, as mercadorias que 
eles desejavam. Nos séculos XVII e XVIII, a zona pela qual os europeus mais 
se interessavam era a costa ocidental da África. O comércio de escravos era 
muito reduzido na costa oriental e é somente no século XVIII que os traficantes 
europeus lá fazem suas primeiras aparições. A imensa distância que a separava 
dos mercados americanos criava sérios obstáculos, ainda que superáveis, ao envio 
dos africanos para as colônias do Novo Mundo. Na África Oriental, as expor- 
tações de escravos destinados à Arábia aumentaram no século XVIII. Quando 
este tráfico se voltou para Zanzibar, causou efeitos trágicos nas populações da 
África Central e Oriental. Parece, entretanto, que foi sobretudo no século XIX 
que elas foram dizimadas pelas razias dos árabes negreiros. 

Na África do Norte, a expedição realizada em direção ao Rio Níger, em 
1591, não parece ter obtido um efeito durável no Marrocos. Não se encontra 
traços de mudanças importantes ocorridas no comércio entre o Marrocos e o 
Arco do Níger. Escravos e pequenas quantidades de ouro continuaram sendo 
exportados do Sudão Ocidental. O tráfico de escravos parece ter sido expressivo, 
visto que, no fim do século XVII, os sultões do Marrocos possuíam uma armada 
de escravos que, durante certo período, também exerceu uma forte influência 
sobre a política do país. 


As estruturas políticas, econômicas e sociais 
africanas durante o período considerado 


Às estruturas sociais, econômicas e políticas africanas não pararam de sofrer 
mudanças entre os séculos XVI e XIX. Isto se deveu, notadamente, tanto a fato- 
res internos — de ordem demográfica ou ecológica —, quanto a forças externas 
tais como o comércio de escravos, o cristianismo, o Islã e o capitalismo. 

É, a princípio, no domínio social que a mudança se fez sentir e que novas 
estruturas apareceram. Na área religiosa, os filósofos e as religiões da Europa e 
do Oriente Médio começaram sua expansão em regiões onde eram até então 


desconhecidos. 
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Todo o terreno conquistado pelo cristianismo nas áreas costeiras da África 
Oriental foi perdido com o assassinato do padre português Gonçalo da Sil- 
veira, responsável por submeter, com muito esforço, o mwene mutapa Nogoma à 
influência cristã e portuguesa, em 1560. O Islã, em contrapartida, progredia na 
Etiópia com as conquistas de Ahmad Graã (1531-1535) e a dos mai, do Borno, 
bem como a conquista dos askiya, do Songhai, no Saara e no Sudão ocidental. 

A segunda mudança importante foi a substituição, na maior parte da África, 
de um sistema próprio da África negra, o do jonya, por um sistema importado 
da Europa e do Oriente Médio, o da escravidão. 

O jonya (do termo mande jon, que significa “cativo”) era difundido princi- 
palmente no Sudão ocidental e na região do Níger e do Chade. Um jon era um 
escravo ligado a uma linhagem. Ele não era cedível, e possuía a maior parte do 
que produzia. O jonya desempenhou um papel considerável nos Estados e impé- 
rios de Gana, Takrur, Mali, Kanem-Borno, Ashanti, loruba e Monomotapa. À 
elite dos escravos reais pertencia à classe dominante do Estado e da sociedade. 

No entanto, a escravidão oriental e ocidental, sob sua forma mais antiga ou 
colonial, fez do escravo um ser praticamente privado de direitos, que poderia 
ser negociado e transferido. 

Com a criação de Estados muçulmanos ou de emirados, que ocuparam pro- 
gressivamente todo o Sudão no curso do século XVIII, as tradições e o direito 
muçulmanos foram implantados na região e a escravidão substituiu o sistema 
Jonya. Mas o jonya sobreviveu em meio à aristocracia tradicional do Sudão 
ocidental e da região do Níger-Chade, que quase não tinha sofrido influência 
muçulmana. Até a conquista colonial, o jonya guardou alguma influência dos 
Estados wolof, serer, haussa, kanembu e ioruba. 

À terceira mudança diz respeito às estruturas feudais que, intactas ou modi- 
ficadas, se expandiram nas civilizações agrárias da África. 

Enquanto estrutura política, modo de produção ou sistema socioeconômico, 
o feudalismo supunha não apenas laços de fidelidade e de suserania, mas oferecia 
também a possibilidade de especular e tirar proveito dos meios de produção. A 
propriedade fundiária caracterizava tanto os regimes feudais ocidentais quanto 
os orientais que foram implantados nas civilizações agrárias da África. Sua influ- 
ência era exercida em todo lugar onde a ocupação das terras ou a dominação de 
um território incorria no recebimento de taxas, direitos, aluguéis etc. 

Na África negra, antes da aparição do direito islâmico ou do regime do tipo 
ocidental (feudal), a terra não era uma fonte de ganhos. Os que se apropriavam 
ou transmitiam uma parcela de terra ou área de caça, de pesca ou de colheita 
valiam-se apenas de um direito de usufruto que excluía a especulação lucrativa 
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ou o direito de venda. As sociedades agrárias do sul do Saara criaram então o 
Jamana, sistema de ocupação que não previa locação, arrendamento ou meação 
da terra. À economia própria da África negra era centrada, antes de tudo, na 
produção destinada ao consumo. O homem produzia aquilo de que precisava, 
mas não possuía os meios de produção. 

As interações entre as diferentes estruturas sociais criaram sociedades híbridas 
e heterogêneas. Do século XVI ao XVIII, havia áreas marginais onde um feuda- 
lismo atípico se avizinhava ao Jamana. Onde a produção era destinada às trocas, 
o regime de tipo feudal dominava e o /amana era eliminado ou transformado. 

Os principais fatores que contribuíram para a adoção do sistema socioeco- 
nômico feudal otomano foram a propagação do regime do emirado muçulmano 
com a chegada dos askiya ao Sudão ocidental, a expansão do Império dos mai 
islamizados de Borno e a introdução do direito corânico, resultante de con- 
versões e djihads. No Songhai, os askiya conservaram uma parte da estrutura 
socioeconômica tradicional. Nos emirados, foi adotado o direito islâmico das 
djihads, o que reforçou a implantação das estruturas socioeconômicas semifeu- 
dais. As almamia do Fouta-Toro, do Fouta-Djalon e do califado de Sokoto eram 
simplesmente calcadas nos regimes feudal e fiscal otomanos. 

A partir do século XVI, houve uma conjugação de estruturas socioeconô- 
micas de diferentes origens. A isso sucedeu-se a aparição de uma nova ordem 
social, ou seja, de um governo de tipo autoritário ou aparentado ao emirado, no 
qual estruturas feudais eram sobrepostas ao /amana africano. No Sudão ociden- 
tal e na Nigéria, que foram islamizados, a instituição muçulmana do emirado 
substituiu o mansaya ou se lhe sobrepôs. No Golfo da Guiné e na África Central 
e Oriental, onde chefes cristãos apareceram entre os manicongo e os mwene 
mutapa, a influência da monarquia feudal cristã ficou cada vez mais evidente. 

Na arquitetura e nas artes houve também algumas realizações importantes. 
Os construtores das cidades do Vale do Nilo, do Magrebe, do Sudão e da costa, 
bem como os construtores dos palácios iorubas, das hoje chamadas ruínas do 
Zimbábue, de casas, palácios e mesquitas da costa oriental da África, e dos tata 
— que cingem as cidades haussas —, todos eles eram ao mesmo tempo arquitetos, 
pedreiros, decoradores e urbanistas. Grandes estruturas econômicas apareceram 
no decorrer desse período: o sistema de castas que substituiu o sistema de guildas 
ou corporações, a economia de pilhagem, principalmente na África do Norte e 
do Leste, e a economia dos entrepostos ou feitorias, principalmente na África 
Central e Ocidental. 

À civilização urbana medieval contribuiu para a divisão do trabalho, assim 
favorecendo o artesanato e as indústrias manufatureiras. Porém, no século XVI, 
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esse desenvolvimento foi desigual e diferentes tendências manifestaram-se em 
função dos contextos sociais. 

Nas civilizações do Sudão ocidental, da região do Níger-Chade e do Saara, 
por exemplo, o artesanato e as atividades industriais e manufatureiras desen- 
volveram-se no quadro de um sistema de castas mais ou menos fechadas e 
constituídas com base em linhagens. 

Um aspecto importante da organização da indústria ou do artesanato da 
época reside no grau de controle exercido pelo Estado. Nas civilizações medi- 
terrâneas, havia geralmente monopólio do Estado para certo número de ativi- 
dades como a tecelagem, a construção naval, a fabricação de armas, o refino e 
o comércio exterior. Mas os Estados na África negra raramente exerceram essa 
prerrogativa, mesmo quando a indústria dos armamentos se desenvolveu. Esse 
período foi marcado pelo contraste entre a polivalência das diferentes categorias 
da população camponesa e a nítida especialização dos citadinos. 

As indústrias do Estado cresceram: manufaturas de armas e mesmo estaleiros 
para a construção de frotas marítimas e fluviais foram implantados tanto no 
Sudão ocidental e na costa ocidental do Atlântico, quanto nos países mediter- 
râneos e do Oceano Índico. 

A multiplicação das guerras, às vezes, dava um novo impulso ao trabalho 
dos metais. No século XVI, Sonni Ali reorganizou os arsenais do Songhai, 
fixando objetivos anuais de produção às oficinas. À metalurgia aperfeiçoou-se 
no Egito, onde começaram a fabricar o aço de Damasco, enquanto o trabalho 
com o ferro, o cobre, o ouro e a prata ocupava numerosas comunidades. A 
indústria dos metais preciosos no Egito e na África do Norte continuava a se 
abastecer de ouro em Wadi Allaga, na Núbia, em Sofala e no Sudão ocidental. 
Os forjadores mandes, organizados em castas, exportaram suas técnicas para 
as novas cidades que o comércio atlântico fazia surgir na costa. À cunhagem 
de moeda de ouro (praticada há muito tempo no norte e na costa swahili, 
particularmente em Zanzibar e em Kilwa) progrediu rumo ao sul, até Nikki. 
Os swahili fabricavam igualmente magníficas joias e outros objetos de ouro 
e prata. O trabalho da cerâmica tornou-se industrial, a olaria, bem como a 
empalhação, continuavam sendo tarefa das mulheres. A indústria do vidro 
manteve sua expansão e propagou-se no conjunto do país ioruba, no Egito e 
no Magrebe. Entre os shona do sul da Bacia do Zambeze, a extração mineira 
era muito desenvolvida e as minas de ouro e cobre constituíram o fundamento 
da economia da região até o século XVIII. 

O trabalho em couro florescia principalmente na Nigéria, onde a pecuária 
fornecia uma abundante matéria-prima. Do século XVI ao XVIII, a empalhação 
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e a tecelagem dos tapetes tomaram um lugar igualmente importante dentre as 
indústrias da região do Níger-Chade. À fabricação do papel, que tinha substi- 
tuído o papiro, desenvolveu-se principalmente no Egito. As indústrias alimen- 
tares que haviam se multiplicado na Idade Média, nas cidades do norte e do 
Sudão ocidental, foram também implantadas nas cidades nigerianas. A África do 
Norte, particularmente o Egito, especializou-se no cultivo da cana-de-açúcar e 
no refino do açúcar. À extração do óleo de oliva, de palma e de amendoim, assim 
como o trabalho com carnes, massas e especiarias conservou, de maneira geral, 
seu caráter artesanal. Na área têxtil, a cultura e a tecelagem do algodão estavam 
bem implantadas no platô do Zimbábue desde o século XVI. Da mesma forma, 
as cidades- Estados swahili eram famosas por seus tecidos. Na África Central do 
século XV ao XIX, os tecidos de ráfia dos congos eram renomados. 

O comércio com centros urbanos afastados desempenhou um papel impor- 
tante na economia africana anterior ao século XVI, favorecendo a produtividade, 
o desenvolvimento das civilizações urbanas e o estreitamento de laços entre as 
cidades e as áreas rurais. Porém, entre os séculos XVI e XIX, a economia de 
pilhagem — consequência do expansionismo espanhol e português — foi intro- 
duzida e se estabeleceu. 

Entre 1495 e 1523, Espanha e Portugal estenderam gradualmente seu domí- 
nio sob o Magrebe. Quando os portugueses ocuparam Azemmour, em 1513, 
os arabo-berberes e o Império otomano decidiram resistir à agressão europeia; 
corsários, navegando sob a bandeira otomana, contribuíram para reequilibrar 
as forças. 

A despeito do enfrentamento com as potências europeias, os Estados da 
África do Norte continuaram a preservar sua liberdade, mas sua evolução ficou 
entravada, no século XVI, pelo desabamento da ordem econômica internacional. 
Os portos do Magrebe e do resto da África do Norte viveram então principal- 
mente do produto da pirataria, de tributos e de direitos, mais do que do comércio 
ou de novas indústrias. 

A economia de pilhagem, da qual a pirataria no Mediterrâneo fazia parte, 
contribuiu muito certamente para a desaceleração do crescimento econômico e 
técnico da região situada ao sul do Mediterrâneo. Mas as estruturas socioeco- 
nômicas e políticas desempenharam igualmente um papel na estagnação e no 
subdesenvolvimento dessa região e de seu interior. 

Todos os países do Nilo e da África Oriental, bem como os da região do 
Níger-Chade e do Sudão ocidental foram atingidos em diferentes graus. Na 
parte ocidental do Oceano Índico, o período de 1680 a 1720 tornou-se conhe- 
cido como a “época dos piratas”. Os países diretamente em contato com as 
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novas potências europeias foram abalados pela economia de pilhagem e sofre- 
ram igualmente por não terem podido reanimar uma estrutura socioeconômica 
cada vez mais influenciada por um Oriente atrasado. Outra de suas deficiências 
consistia na incapacidade de estabelecer relações de força necessárias para não 
serem vítimas da desigualdade do sistema de trocas da época. 

À economia de pilhagem provocou a estagnação das trocas comerciais entre 
as cidades e o campo e influiu consequentemente em suas relações. Até então, 
suas atividades e produções haviam sido complementares. As cidades haviam 
quebrado o círculo vicioso da agricultura de subsistência, acentuado a divisão do 
trabalho e lançado as bases da sociedade nova. Eram a indústria e o comércio 
urbano que haviam até então encorajado o desenvolvimento em grande escala da 
agricultura, da pecuária, da pesca e da caça, e das indústrias a elas relacionadas. 

O século XVI, contudo, iria abalar esse universo e mergulhá-lo na crise. A 
vida campestre foi abalada pelo comércio de escravos, que esvaziou o campo. 
Em algumas áreas, a população continuamente assediada regrediu para uma 
economia nômade de caça e de coleta, deixando frequentemente a área da savana 
pela da floresta. 

A opressão do campesinato africano pelas elites rurais e urbanas cresceu ao 
passo que o garrote fiscal apertou. 

Nesse contexto, os chefes das djihads e dos movimentos cristãos messiânicos 
não tiveram dificuldade alguma em garantir o apoio maciço do campesinato. 
Eles tornavam os aristocratas tradicionais e os europeus responsáveis de todos 
os incômodos e da injustiça social. 

À partir do século XVII, o papel político do campesinato aumentou. Revoltas 
camponesas causadas pela decadência do campo varreram o continente como 
uma revolução religiosa, abrindo assim o caminho para a resistência à conquista 
colonial. Essas revoltas não eram feitas por prisioneiros ou escravos, mas pela 
classe mais importante e mais fortemente explorada, a dos pequenos proprietários. 

As repercussões da economia de pilhagem nos países do Nilo e do Oceano 
Índico foram também totalmente desastrosas. Os portos da África Oriental 
eram conhecidos por suas atividades comerciais desde o século XI e estavam 
em contato direto com a Arábia, a Pérsia, a Índia, a China e o Mediterrâneo. 
À invasão portuguesa marcou o início da decadência desse complexo comercial 
urbano. Em 1502, Kilwa e Zanzibar tornaram-se dependentes de Portugal. Em 
1505, Francisco de Almeida saqueou Kilwa e Mombasa e construiu o forte 
Santiago em Kilwa. Ele proibiu qualquer comércio entre essas cidades e os 
negociantes as deixaram para se instalar em Malindi e nos Comores. Lamu e 
Pate foram ocupadas. 
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Com exceção de Luanda e Moçambique, nenhuma das feitorias fundadas 
pelos portugueses e depois pelos holandeses, ingleses e franceses se aproximava 
em tamanho de uma cidade média do Sudão ocidental, nem mesmo dos portos 
swahili e da África Oriental, entre os séculos X e XVI. 

Se a economia de pilhagem se generalizou nas regiões situadas à margem 
do Mediterrâneo, do Nilo e do Oceano Índico, a economia de feitoria ou de 
entrepostos tornou-se a estrutura dominante ao longo do Oceano Atlântico. As 
novas feitorias marítimas consistiam em fortalezas antes de se tornarem centros 
de civilização comercial. 

As feitorias não contribuíram de forma alguma para a prosperidade local. 
Antes de 1800, Alberda, Cacheu, Santiago do Cabo Verde, Elmina, Ketu, Cala- 
bar e São Salvador constituíam as mais importantes e comportavam cada uma 
menos de cinco mil habitantes. A economia de feitoria baseava-se no comércio 
transatlântico de escravos. Em seu apogeu, nenhuma das feitorias servia de 
centro para o escoamento dos produtos locais, nem criava oportunidades para 
as atividades comerciais ou industriais da população autóctone. As feitorias para 
a venda de escravos eram antes de tudo um instrumento de despovoamento. 

A contribuição direta e indireta da economia de feitoria à prosperidade 
mundial foi, contudo, considerável. Depois da descoberta das minas africanas, as 
feitorias forneceram uma grande parte do ouro e da prata mundiais. Além disso, 
foi por meio delas que transitou grande parte da mão de obra que valorizou o 
continente americano. De fato, as feitorias eram a alma do comércio mundial, 
a fonte da indústria, das finanças e do capitalismo europeu e internacional. O 
comércio francês, por exemplo, cresceu tremendamente ao longo do século 
XVII. 

À economia africana sofreu principalmente a concorrência do comércio e 
das indústrias europeias. Ao monopolizarem os portos, os europeus paralisaram 
a relação entre a costa e o interior. Assim, os Estados europeus que anexaram 
as áreas costeiras delimitaram suas áreas de influência (portuguesa, holandesa, 
francesa e inglesa) antes mesmo da conquista colonial. Determinaram, assim, 
o desenvolvimento e a geografia política dessas regiões no século XVIII. Do 
avanço do Marrocos no país Songhai até as peripécias das guerras internas do 
Sudão Ocidental, a maioria das reviravoltas políticas africanas explicam-se pelo 
processo de desmembramento imposto pelas potências europeias no século XVI. 

À cena política africana já atingira certo nível de equilíbrio e de estabilidade 
durante o período compreendido entre os séculos XII e XVI. No século XVI, a 
África mediterrânea representava, no seio do Império árabe-otomano, um sub- 
sistema do qual o Marrocos, a Ifriquia e a Tripolitânia constituíam uma parte. 
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O Egito era uma entidade à parte. A região do Nilo, compreendendo a Núbia 
e a Etiópia, ligava o sul aos Estados dos Grandes Lagos do Bunyoro-Kitara, às 
cidades-Estados swahili e à parte sul do Zambeze que, no fim do século XVI, era 
dominado pelo Estado mutapa. Quanto à África Austral, ela contava ainda com 
poucas estruturas estatais. Na África Central, existiam dois sistemas políticos, 
um sob o domínio dos reinos Congo e Tio, outro sob o reino luba. Entretanto, 
os habitantes das florestas não estavam organizados em Estados. As regiões 
do Sudão Ocidental e do Níger-Chade eram limítrofes, mas suas fronteiras 
mudavam constantemente. Ambas ficavam em contato com a Núbia e a Etiópia. 

À evolução do mapa político demonstrava as pressões exercidas pelas forças 
exteriores e suas repercussões. As guerras internas que reviravam a cena polí- 
tica aniquilaram as fronteiras locais e o equilíbrio de forças. Novos Estados 
apareceram: eram os mais bem armados, tal como o Kanem-Borno, ou aqueles 
com mais saídas marítimas, como o Cayor na Senegâmbia, o Daomé no golfo 
da Guiné, a Angola na África Central e o Reino dos Changamira na parte sul 
do Zambeze. 

A própria natureza do Estado africano foi modificada. Vastas regiões sem 
soberanos nem chefes, que eram até então habitadas por agricultores, caçadores 
ou pastores nômades, foram conquistadas e transformadas em Estados dotados 
de estruturas centralizadas. 

A partir do século XVI, a vida política concentrou-se cada vez mais nas áreas 
costeiras, nos portos que serviam de base aos corsários e nas feitorias. Em 1780, 
a guerra entre o Marrocos e a Espanha terminou pelo tratado de Aranjuez, que 
redefinia as fronteiras dos dois países e codificava suas relações comerciais. Mais 
ou menos na mesma época, a Argélia, que estava em guerra com os Estados 
Unidos, forçou essa nova nação a pagar um resgate a piratas para obter a libe- 
ração de seus extraditados. 

Foi preciso guerras, a destruição de feitorias e a proibição de trocas para con- 
vencer as potências europeias a pagar impostos. Todavia, essas fontes de ganhos 
mais ou menos regulares estiveram na origem das guerras que estraçalharam a 
aristocracia e as classes dominantes no conjunto do continente. 

As entidades políticas estavam principalmente em regiões que souberam 
atingir um certo equilíbrio e conseguiram se desenvolver, levando em conta a 
situação interna. As dimensões dessas entidades e a estabilidade de suas frontei- 
ras, bem como de seu governo, eram variáveis. Algumas eram confederações de 
Estados, outras estados unitários ou chefias de jurisdição limitada. Tratava-se, 
em alguns casos, de um clã ou de um /amana independente no qual os primeiros 
ocupantes levavam uma existência autônoma. 
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À instabilidade introduzida pela economia de pilhagem e pela economia de 
feitoria criou então, entre os séculos XVI e XVIII, Estados e economias que 
não podiam mais assentar sua evolução econômica, social e política em bases 
coerentes e organizadas. 


Os movimentos populacionais e a emergência 
de novas formas sociopolíticas na Africa 


Um dos principais pontos nos quais a história da África pré-colonial difere 
da história da Europa e da maior parte da história da Ásia é a mobilidade 
das diferentes categorias da população, particularmente dos agricultores. Os 
agricultores africanos das regiões tropicais e subtropicais apresentaram muito 
mais mobilidade do que os camponeses europeus ou asiáticos que, praticando 
um cultivo intensivo, renovavam a cada ano a fertilidade da mesma parcela da 
terra. Na maior parte da África, o cultivo tinha de ser extensivo e as mesmas 
terras não podiam ser trabalhadas por muitos anos consecutivos. A população 
tinha então muito menos raízes em uma terra em particular, sendo mais móvel 
que em outros lugares. De qualquer modo, a mobilidade da população é uma 
característica essencial que deve ser levada em conta em todo estudo e toda 
reconstituição do passado africano, e é importante avaliar cuidadosamente sua 
influência sobre as sociedades e as culturas. 

Há evidências de numerosas migrações: daquelas dos trekboer do Cabo às dos 
somalis e dos oromo do Chifre da África (correspondente ao nordeste africano), 
dos ngbandi de oubangui, dos jagas (djagas) da África Central, dos tuaregues do 
Arco do Níger, dos mane de Serra Leoa, dos fulbes de toda África Ocidental 
e de todos os povos de Madagáscar. Tudo parece ter se passado como se, entre 
1500 e 1800, nenhum povo tivesse permanecido no mesmo lugar. 

Na África, as principais estruturas do espaço eram os Estados e as redes 
comerciais. Os africanos destacam a importância das migrações em suas tra- 
dições orais. Um grande número dessas tradições tinha por objetivo explicar a 
criação do mundo, | e elas se referiam frequentemente a povos ou indivíduos 
fundadores vindos de outros lugares, de um lugar das origens. 

Mas é preciso primeiramente estudar os deslocamentos normais, ligados à 
busca dos meios de subsistência, para então compreender melhor os deslocamen- 
tos inabituais, e ver como se produzem os diferentes movimentos populacionais. 

Os homens dispõem essencialmente de quatro maneiras de tirar seu sustento 
do meio onde vivem: a caça associada à colheita, a criação de gado e animais 
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domésticos, o cultivo do solo e a pesca. À esses quatro tipos de atividade cor- 
respondem quatro formas comuns de deslocamentos. 

Os caçadores e coletores percorrem um território que permanece relativa- 
mente estável enquanto a densidade da população está adaptada a seu modo de 
vida. Eles vivem em acampamentos e se deslocam frequentemente no interior 
do território, como os pigmeus de Ituri ou os kung san de Botswana. Seus des- 
locamentos variam também em função das estações. Apesar de sua grande mobi- 
lidade, tais grupos podem explorar os mesmos territórios durante muito tempo. 

Os criadores de gado também se deslocam. Os animais dos quais eles tiram 
sua subsistência têm necessidade de água, de pastagem e de sal. Esses alimentos 
se encontram em quantidade mais ou menos grande de acordo com as estações. 
No Saara, por exemplo, os nômades vivem em geral nas bordas do deserto ou 
próximos a grandes oásis durante a estação seca e penetram profundamente no 
interior do deserto quando chegam as chuvas. Trata-se da transumância, e os 
percursos são frequentemente os mesmos de um ano para outro. Contramovi- 
mentos complexos ocorrem frequentemente entre comunidades nômades que 
criam espécies diferentes (camelos, cabras, bovinos ou ovinos), em função das 
necessidades específicas de cada espécie. 

Entre os agricultores também havia mobilidade, pois praticavam um cul- 
tivo itinerante, deixando as terras cultivadas no ano precedente para desbravar 
novos espaços. As melhores terras eram aquelas fertilizadas ao mesmo tempo 
pela irrigação e por aluviamento anual, mas eram raras. Exceto no Egito e nos 
arrozais na costa ocidental da Guiné, as culturas permanentes eram muito raras 
na África porque geralmente não era possível aplicar métodos eficazes de fer- 
tilização intensiva. 

A maior parte dos povoados se deslocava, mas, ao passo que a densidade 
populacional permanecia baixa, eles seguiam um trajeto mais ou menos circular 
no interior de um território estável. A mobilidade da população não dependia 
somente do estado do solo. Em muitas regiões, em toda a floresta tropical 
úmida da África Central, os agricultores recorriam igualmente à caça, sobretudo 
com armadilhas, e não desdenhavam a colheita. Por exemplo, a localização do 
povoado dos nzabi do Gabão podia ser escolhida em função das necessidades 
dos caçadores tanto quanto dos agricultores. As variações climáticas eram o 
principal perigo a esse modo de vida, especialmente a irregularidade das chuvas. 
Geralmente, dois anos sucessivos de seca provocam uma situação de miséria e 
três podiam levar à fome. 

Para os agricultores, criadores de animais e coletores, havia então uma densi- 
dade máxima e uma densidade ótima da população, variáveis segundo seu meio 


36 Síntese da HGA — Volume II 


ambiente: a natureza do solo, as precipitações, a topografia, as possibilidades de 
abastecimento suplementares, o estado das técnicas e o regime de partilha ou 
de distribuição dos recursos. 

Os pescadores eram sedentários e deslocavam raramente seus povoados. 
Mas as variações sazonais do regime dos cursos de água podiam levá-los a fazer 
expedições longínquas. Eles se instalavam, então, em acampamentos ou sobre os 
bancos de areia, como no Zaire ou no Kasai, às vezes a centenas de quilômetros 
dos povoados onde tinham deixado suas famílias. Graças a seus barcos, eles 
dispunham de um meio de transporte barato e vários dentre eles se tornaram 
comerciantes, servindo de intermediários entre diversas comunidades. 

Quando um grupo possuía uma economia complexa ou vivia em simbiose 
com outros grupos, as condições e forma de seus deslocamentos eram, por sua 
vez, mais complexas. 

A mobilidade dos indivíduos era igualmente considerável. Na África, a 
mobilidade individual era tão grande quanto em outras partes do mundo. O 
estereótipo segundo o qual certas etnias africanas não tinham nenhum contato 
com o mundo exterior não tem mais fundamento que o estereótipo da errância 
perpétua. 

Convém destacar que a distinção entre deslocamentos ordinários e extraor- 
dinários era muito mais tênue no caso dos indivíduos, mesmo se eles podiam, 
na sua somatória, produzir resultados espetaculares. Dessa maneira, pode-se 
considerar o tráfico de escravos após 1660 como um movimento comum no que 
diz respeito aos indivíduos. Porém, o transporte de escravos para a América do 
Norte e do Sul é de longe o mais importante movimento populacional que a 
África conheceu. 

A urbanização supõe igualmente um movimento populacional. No começo 
do século XIV, a cidade de Zimbábue possuía talvez 10.000 habitantes. Essa 
concentração era o resultado de uma migração interior: a cidade tinha, prova- 
velmente, absorvido uma centena de povoados. Após o esgotamento das ter- 
ras cultiváveis em Zimbábue, os habitantes não podiam permanecer mais lá, 
abandonaram a cidade e voltaram para seus povoados. Sua dispersão representa 
igualmente um movimento populacional importante. 

À parte a urbanização e o tráfico de escravos, temos muito poucos dados sobre 
os deslocamentos de indivíduos e mesmo das famílias. Os movimentos inabituais 
e coletivos da população se dividem em duas grandes categorias: as correntes 
migratórias e as migrações propriamente ditas. Os movimentos da primeira 
categoria são progressivos e lentos, enquanto a migração é um movimento súbito. 
Uma corrente migratória não implica necessariamente no abandono do território 
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de origem, ao passo que a migração sim. Essas duas categorias de movimento 
populacional subdividem-se em vários tipos. Uma corrente migratória é chamada 
de “expansão” quando faz crescer o território de um grupo, e de “diáspora” quando 
é descontínua e resulta em novos estabelecimentos. Além disso, há também as 
migrações em massa, as migrações de bandos (geralmente de guerreiros que 
praticam a pilhagem) e as migrações de elites, que envolve pequenos grupos, cuja 
chegada provoca importantes mudanças na sociedade que os acolhe. 

Somente uma parte da África conheceu, durante esse período, as grandes 
redistribuições populacionais que levaram à formação de sociedades e culturas 
novas. Trata-se, por um lado, da região do Chifre da África, situada ao sul do 
Abbay, ou Nilo Azul superior, e corresponde aproximadamente à Somália e ao 
norte do Quênia, e, por outro lado, da zona situada a leste do Nilo Branco, ao 
norte do Lago Nyanza e ao sul do Sobat. Vários movimentos populacionais 
produziram-se nessas regiões. O mais espetacular foi a emigração dos oromo 
na Etiópia, por volta de 1535. 

Mais a oeste, os movimentos populacionais tinham começado antes, talvez 
por volta do ano 1000, com a migração dos luo ao longo do Nilo Branco. Um 
grande número de comunidades se deslocou, notadamente os karamojong, e, 
mais a leste, os turkana, bem como os nandi e os masai. Todos esses povos, 
salvo os luo, praticavam essencialmente a criação de animais, como os oromo 
e os somalis. Estavam todos à procura de terras “vazias”, isto é, com densidade 
populacional relativamente baixa. 

Esses movimentos populacionais atêm-se, ao menos até o século XVIII, à 
história da colonização de terras marginais. As terras com melhor irrigação, às 
margens do Nilo, foram originalmente ocupadas por agricultores que também 
criavam animais. Eles repeliram todos aqueles que chegaram depois. Essa mobi- 
lidade ressalta a estabilidade que prevalecia, na mesma época, na maior parte do 
continente. Quase por toda parte, vastas regiões eram ocupadas por pessoas cuja 
economia era adaptada ao meio natural e à densidade populacional. No conjunto 
do continente, o homem havia dominado o espaço, salvo nas terras marginais 
onde o combate prosseguia. 

Como em seus deslocamentos as diferentes populações tinham sempre em 
vista sua própria densidade e de populações vizinhas, pequenas correntes migra- 
tórias produziram-se quase por toda parte, mesmo na África do oeste e do 
Norte. Essas expansões se davam com mais ordem que as das migrações em 
massa, o que é indício de uma verdadeira estabilidade. 

À maior parte dos pequenos movimentos populacionais atinha-se à formação 
ou à queda de um Estado. Na África Ocidental, o declínio do Império do Mali 
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parece ter levado os soso (susu), os baga e os nalu a deixarem o Futa Djalon e 
os mane a emigrarem em bandos para a Libéria e Serra Leoa. 

Na África Central, poucos movimentos são conhecidos. A expansão do 
Império lunda, em seguida a do Reino yaka do Kwango provocaram a migração 
de bandos armados, dentre os quais os mais conhecidos são aqueles da Lunda 
meridional e o que fundou o Reino de Kazembe. 

É sem dúvida em Madagáscar que se vê mais claramente como os movimen- 
tos populacionais podiam se ligar à formação de sociedades e reinos, por exem- 
plo, as migrações dos maroserana, aos quais se juntaram algumas comunidades, 
enquanto outras deles fugiam. Em 1500, a população da ilha conservava uma 
grande mobilidade, pois havia ainda terras desocupadas. Em 1800, a maior parte 
da ilha estava organizada em Estados de diferentes tipos. O espaço tinha sido 
dominado. Entretanto, nesse processo, a formação dos Estados desempenhara 
um papel mais importante em Madagáscar que em outras regiões da África. 

No continente, a formação de Estados por movimentos populacionais 
limita-se a uma parte da Tanzânia central, à Tanzânia meridional e ao norte 
de Moçambique. Nessas regiões, a formação dos Estados bena, sangu, hehne, 
makua (makwa), lundu e yao, e a unificação de certos Estados nyamwezi con- 
tribuíram para fixar a população. 

A considerável extensão das rotas comerciais ao sul do Saara levou a novas 
diásporas e amplificou as antigas. Ela provocou também outros movimentos 
populacionais, que se deram mais frequentemente em curtas distâncias. As 
diásporas melhor conhecidas são, de oeste a leste, as dos jahanka, dos joola, 
dos yarse, dos haussas, dos bobangui, dos vili, dos hungaan, dos bisa, dos yao, 
e dos swahilis. É preciso acrescentar as diásporas europeias: os franceses para a 
costa do Senegal, os portugueses para Luanda e Moçambique, os agentes dos 
portugueses (lançados, pombeiros e o pessoal dos prazos) e os holandeses do 
Cabo foram os europeus cujo estabelecimento teve a maior influência sobre o 
continente africano durante esse período. 


A Africa na história do mundo: o tráfico de 
escravos a partir da Africa e a emergência de 
uma ordem econômica no Atlântico 


Data do século IX a exportação de forma significativa de escravos da África 
negra para o resto do mundo. Esse comércio aprovisionava essencialmente os 
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países banhados pelo Mediterrâneo (inclusive os da Europa meridional), o 
Oriente Médio e algumas regiões da Ásia, e perdurou por vários séculos, extin- 
guindo-se no começo do século XX. Todavia, as quantidades anuais exportadas 
nunca foram relevantes. Porém, a partir do momento em que o Novo Mundo, 
após a viagem de Cristóvão Colombo, em 1492, se abriu à exploração europeia, 
o tráfico de escravos africanos, envolvendo números muito maiores, se superpôs 
ao antigo tráfico: trata-se do trato transatlântico de escravos, praticado do século 
XVI até meados do século XIX. 

Do ponto de vista da história mundial, o comércio de exportação de escravos 
africanos, especificamente o comércio transatlântico, representa um fenômeno 
único em termos de número, extensão geográfica e econômica. 

Para avaliar com exatidão o papel histórico mundial do comércio de escravos 
da África, é preciso estabelecer uma estimativa acurada, a mais próxima possível 
da realidade, do volume desse comércio ao longo dos séculos. A esse respeito, 
consideráveis progressos foram feitos, e as estimativas atuais de escravos expor- 
tados giram em torno de 15,4 milhões. No que diz respeito ao tráfico pelo Saara, 
pelo Mar Vermelho e pelo Oceano Índico, as estimativas disponíveis não são tão 
confiáveis, mas chegou-se a um total de 6.856.000 para o período 1500-1890, ou 
seja, 3.956.000 para o tráfico transaariano e 2.900.00 para o tráfico do Oceano 
Índico e do Mar Vermelho. Em termos gerais, chegamos a aproximadamente 
22 milhões de indivíduos exportados da África negra em direção ao resto do 
mundo, entre 1500 e 1890. 

Para analisar o impacto do nascente sistema atlântico sobre as economias 
da Europa Ocidental, convém distinguir dois períodos: de 1500 a 1650 e de 
1650 a 1820. 

Durante o primeiro período, as economias e as sociedades da região atlântica 
ainda não possuíam as estruturas necessárias para que as forças presentes no 
mercado assumissem totalmente o funcionamento de um sistema econômico 
único, capaz de dividir funções e lucros entre seus membros. Consequentemente, 
a Europa Ocidental usou sua superioridade militar para adquirir o domínio 
sobre os recursos de outras economias e sociedades da região. 

O segundo período (1650-1820) é dominado pela estruturação econômica 
e social nos países da zona atlântica, enquanto o processo de transformação 
capitalista da Europa Ocidental torna-se, por sua vez, subordinado ao sistema 
atlântico. Para apreciar plenamente o papel desse sistema no desenvolvimento 
econômico da Europa Ocidental, é preciso inseri-lo no contexto da crise geral, 
que abalou essa região durante o século XVII. 
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Às importações de metal americano, cujo ápice ocorreu entre 1590 e 1600, 
diminuíram e a expansão demográfica reduziu-se. Tal situação agravou-se em 
razão da política de nacionalismo econômico adotada por vários países da Europa 
Ocidental durante o século XVII. Devido às barreiras aduaneiras, impostas pela 
França, Inglaterra e outros países, com o intuito de proteger suas indústrias 
nacionais, a situação econômica degenerou em crise geral e o comércio intrar- 
regional desmoronou. O processo de transformação capitalista interrompeu-se 
completamente em alguns países e a regressão instalou-se em outros. 

Nitidamente, a natureza e a origem da crise do século XVII indicam que, 
para levar a cabo seu processo de transformação capitalista, a Europa Ocidental 
precisava de muito mais oportunidades econômicas do que o continente europeu 
podia, em si, oferecer. 

Entre 1650 e 1820, as mudanças ocorridas na estruturação da economia e 
das sociedades das regiões não europeias da zona atlântica ofereceram tanto 
imensas possibilidades quanto desafios a serem enfrentados, e iriam transformar 
completamente a situação econômica da Europa Ocidental. No Novo Mundo, a 
produção de metais preciosos continuou a desempenhar um papel importante, 
particularmente por ocasião da entrada do Brasil, no século XVIII, em sua 
fase de grande produção, mas o elemento capital da estruturação econômica 
e social dos países da região foi o considerável impulso dado à agricultura de 
larga escala. No subcontinente norte-americano, tratava-se principalmente de 
tabaco e algodão, enquanto na América Latina e nas Antilhas reinava o açúcar. 
Em razão da amplitude das operações, a lógica da nova economia requeria um 
repovoamento completo do Novo Mundo. 

Um comércio muito ativo organizou-se em torno do transporte marítimo 
de mercadorias da África e das Américas: os escravos africanos partiam rumo 
às Américas, enquanto os produtos agrícolas e metais preciosos eram enviados 
das Américas rumo à Europa Ocidental. 

As novas possibilidades econômicas geradas pela expansão no sistema atlân- 
tico levaram à criação de empregos, estimulando assim o crescimento demo- 
gráfico em toda a Europa Ocidental, em contraste com a queda constatada 
no século XVII. Tais mudanças contribuíram fortemente para impulsionar os 
mercados internos inglês, francês e holandês. Nos séculos XVIII e XIX, esse 
impulso, acompanhado pela progressão nas exportações, deu origem ao aumento 
da demanda que, por sua vez, permitiu o advento das invenções e das inovações 
técnicas no curso das revoluções industriais na Europa Ocidental. 

Nessa mesma época, no Novo Mundo, a região que em 1783 se tornou os 
Estados Unidos da América — composta por territórios coloniais do século XVII 
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até 1776 — participou ativamente de tal expansão. O grau de participação desses 
territórios no sistema atlântico, no curso dos anos imediatamente anteriores à 
Declaração de Independência dos Estados Unidos, alteraram consideravelmente 
a situação. À amplitude de sua participação não somente estimulou o cresci- 
mento do mercado interno e a produção de bens destinados à troca no mercado, 
como também encorajou a especialização, aumentou a renda por habitante e 
influiu nas taxas de migração rumo a essa região. 

Por outro lado, na América Latina e nas Antilhas, as novas possibilidades 
comerciais decorrentes da chegada dos europeus surgiram em condições antes 
favoráveis à criação de estruturas de subdesenvolvimento, do que de desenvol- 
vimento. Em primeiro lugar, porque os países da Europa Ocidental garantiram 
pela força seu domínio sobre os recursos naturais da América Latina e das 
Antilhas. Humilhada e desmoralizada, posteriormente pressionada pelo trabalho 
e dizimada pelas doenças introduzidas pelos europeus, a população indígena 
diminuiu em toda a região. 

O quase extermínio da população indígena resultou em duas importantes 
consequências: a importação maciça de mão de obra servil africana e o domínio 
pelos colonos europeus das terras cultiváveis, agrupadas em vastos latifúndios ou 
fazendas. Esses dois fenômenos criaram novas possibilidades comerciais, capazes 
de estimular a transformação capitalista na Europa Ocidental e na América do 
Norte, engendrando ao mesmo tempo o subdesenvolvimento e a dependência 
na América Latina e nas Antilhas. 

A amplitude dos contrabandos de escravos para a América espanhola, nos 
séculos XVI e XVII, torna quase impossível uma avaliação rigorosa acerca da 
real participação da mão de obra servil africana na extração de metais preciosos 
dessa região durante esse período. Entretanto, segundo censo realizado pelo 
clero, a população de origem africana chegaria, em 1796, a 679.842. pessoas 
no México e a 539.628 no Peru. No Brasil, durante esses dois séculos, são os 
escravos africanos que garantem, integralmente, a produção de açúcar para a 
exportação. No século XVIII, quando ocorreu a forte expansão no mercado do 
ouro, a produção efetiva permaneceu, na prática, dependente do trabalho dos 
escravos. À confirmação é dada pelo perfil da composição étnica da população 
brasileira nos séculos XVIII e XIX. A população de origem africana representava 
61,2% da população total do Brasil em 1798 e 58% em 1872. As comunidades 
servis concentravam-se nas seis regiões que forneciam o ouro e os produtos 


agrícolas destinados à Europa e à América do Norte: Bahia, Pernambuco, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
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Embarque de escravos a bordo de um navio negreiro europeu. O The Hulton-Deusch Collection, Londres. 


Em suma, a transferência maciça de mão de obra africana para a América 
Latina, para as Antilhas e os territórios do sul da América do Norte resultou 
na impressionante expansão da produção e do comércio de bens de consumo na 
zona atlântica, entre os séculos XVI e XIX. Por sua vez, trouxe à baila oportuni- 
dades e desafios, sob cuja influência o processo de transformação capitalista foi 
empreendido nos grandes países da Europa Ocidental e na América do Norte. 
Esse mesmo processo histórico gerou, em contrapartida, na América Latina e 
nas Antilhas, estruturas de subdesenvolvimento e de dependência. 

Por outro lado, na África, os dados disponíveis mostram que, à época da 
chegada dos europeus, aproximadamente no fim do século XV, as sociedades 
africanas estavam em grande processo de transformação. Descobertas arqueo- 
lógicas realizadas na década de 1970 indicam que, em vários casos, sua trans- 
formação social e econômica já avançara bastante. O estabelecimento, a partir 
da segunda metade do século XV, de uma ligação comercial marítima entre a 
Áfricaea Europa Ocidental parece ter oferecido, inicialmente, as oportunidades 
necessárias à África negra, com vistas a operar uma rápida transformação eco- 
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nômica e social. Além do crescimento no comércio do ouro, algumas produções 
agrícolas, como a pimenta, tiveram início e, inclusive, um certo incentivo foi 
oferecido em prol do aumento da produção de tecelões africanos, uma vez que 
os portugueses e os holandeses haviam participado da distribuição de tecidos 
africanos em diferentes pontos litorâneos do continente. 

Porém, essas primeiras mudanças não durariam muito. Assim que os imensos 
recursos das Américas tornaram-se acessíveis à Europa Ocidental, ou seja, a 
partir de 1492, com o quase extermínio da população indígena por ocasião da 
conquista e com a introdução das doenças pelos conquistadores europeus, nesse 
momento o papel da África no sistema econômico atlântico modificou-se. A 
população requerida para garantir as condições internas de uma transformação 
completa em suas estruturas econômicas e sociais foi transferida, de forma 
maciça, para as Américas, e empregada, em larga escala, para desenvolver as 
produções mercantes. As condições criadas por essa fortíssima transferência 
populacional impediram, durante três séculos, o impulso na produção de bens 
africanos, tanto ao nível do comércio interno, quanto no tocante às exportações, 
dando assim origem às estruturas de dependência. 

À primeira perda imposta pela migração forçada foi a interrupção do cres- 
cimento demográfico em vastas zonas do continente. É estimado acima de 22 
milhões o número de indivíduos levados da África para o resto do mundo, entre 
1500 e 1890. 

O principal problema consiste em determinar em que medida essas expor- 
tações reduziram a capacidade de reprodução da população na África negra. 

Convém destacar que o exame dos dados relativos ao tráfico transatlântico 
revela uma relação praticamente constante entre as proporções de homens e 
mulheres, sejam quais forem as regiões de origem dos escravos. 

Para o conjunto da África negra, os dados mostram que a importância do 
número de mulheres exportadas a cada ano provocou considerável redução na 
capacidade de reprodução. Se levarmos em conta as perdas suplementares cau- 
sadas pelas exportações para as Américas (a mortalidade entre o momento da 
captura e o da chegada ao término da viagem, os falecimentos devidos a com- 
bates e a fome durante as capturas), assim como a exportação de 6,9 milhões de 
negros (dos quais a maioria era composta por mulheres) para o resto do mundo, 
tudo indica que a população de África negra diminuiu, em valores absolutos, ao 
menos entre 1650 e 1850. 

Como a escravização de grande parte da população exportada foi obtida 
principalmente pelo emprego da força, o comércio dos escravos teve efeito 
altamente perturbador sobre as estruturas sociais e políticas africanas. 


Saint Louis 


Ilha de Los 
Sherbro 


Little Sestos 


0 500 milhas 
[—>>>>—— À 
0 800 km 


| 


Calabar 


PS 


S% Malebo ui ANA 


Loango Bay 
Malemba cds 
Cabinda TN CONGO 


NDONGO KASANJE 
«o 


Dm 


Luanda 
MBUNDU 


OVIMBUNDU 
Benguela é «— 
IN Ibo 
pi 
AN Moçambique 


y 


Quelimane 


As fontes de abastecimento do tráfico transatlântico nos séculos XVIII e XIX na África (segundo J. E. Inikori). 


TIAX or TAX ojnogs op ty 


Sy 


46 Síntese da HGA — Volume II 


Uma das maiores distorções consistiu na criação de aristocracias milita- 
res com tal influência que determinaram a linha política de quase todos os 
grandes Estados africanos da época. À existência de um amplo mercado de 
exportação para os cativos incentivou-os a ver na guerra o meio de adquirir 
prisioneiros para a venda, ao invés de conquistar novos territórios, cujos 
recursos naturais e humanos poderiam ter sido explorados em proveito da 
classe dirigente, através de sua integração efetiva a um Estado maior. Isso 
implicou, para esses Estados, um duplo efeito negativo: sobre suas próprias 
dimensões, que permaneceram limitadas, e sobre sua estabilidade política 
interna, que se manteve frágil. 

Em várias sociedades africanas, a existência dessas aristocracias militares e 
sua influência sobre a situação econômica também favoreceram o desenvol- 
vimento do modo de produção baseado na escravidão. Importantes parcelas 
da população das grandes sociedades africanas chegaram a ser submetidas a 
essa situação por certos indivíduos, fossem eles comerciantes ou funcionários 
do Estado, ligados, direta ou indiretamente, ao comércio de escravos. Através 
de estruturas já implantadas e em função da penúria de recursos humanos no 
tocante às terras cultiváveis, o impulso do “comércio legítimo”, decorrente da 
eliminação, no século XIX, da demanda externa por escravos, provocou, em 
seguida, uma expansão do modo de produção escravagista na África. 

Em vastas regiões da África, a expansão do modo de produção baseado 
na escravidão apenas contribuiu para limitar o desenvolvimento dos merca- 
dos internos e da produção comercial. Além disso, o tráfico transatlântico de 
escravos impediu, de várias formas, o desenvolvimento das trocas de produtos 
com a Europa, que poderiam ter estimulado o crescimento do comércio intra- 
-africano e a produção com fins comerciais. Razões pelas quais, em meados 
do século XIX, a produção alimentar de subsistência permanecia, de longe, 
a atividade econômica preponderante da África. Isso eliminou praticamente 
qualquer formação de capital na agricultura, assim como qualquer aumento 
na produtividade das culturas alimentares destinadas ao mercado interno. A 
baixa produtividade da agricultura, ainda hoje, é o legado de três séculos de 
história, cujos aspectos negativos foram agravados pelo impacto econômico do 
colonialismo no século XX. 

O caráter rudimentar da divisão do trabalho e a escassez de mercados inter- 
nos só podiam prejudicar o desenvolvimento das atividades manufatureiras além 
do estágio artesanal. Tal industrialização seria ainda entravada pela importação 
selvagem de produtos manufaturados provenientes da Europa e do Oriente e 
destinados à troca por cativos. Desse modo, com mercados internos reduzidos, 
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setores agrícolas e industriais não capitalizados, bem como grande número de 
pequenos Estados em mãos de comerciantes e guerreiros ligados à escravatura, a 
África reunia todas as condições para sua dependência das economias industria- 
lizadas na zona atlântica. As bases da dependência econômica estavam, portanto, 
solidamente estabelecidas em meados do século XIX, época em que o trato de 
escravos chegou a seu ocaso. À partir do fim desse mesmo século, a dominação 
colonial acabaria por consolidar essa situação. 


A diáspora africana no Antigo e no Novo Mundo 


Por falta de documentação, não se sabe exatamente quando os primeiros 
africanos chegaram à Ibéria ou no restante da Europa. É, contudo, provável 
que africanos oriundos do norte e do sul do Saara tenham se aventurado na 
Ibéria na época longínqua em que as trocas comerciais transaarianas eram 
intensas. 

Africanos também participaram, no ano de 711, da campanha muçulmana 
na Ibéria. Nos séculos seguintes, marcados por guerras incessantes entre o Islã 
e a cristandade, eles combateram como soldados e trabalharam como escravos. 

A tomada de Ceuta pelos portugueses, em 1415, inaugurou a era da pene- 
tração europeia no continente africano. 

Na Espanha e em Portugal, os escravos negros costumavam trabalhar nas 
minas, nas explorações agrícolas ou na construção; eram soldados, guardas, 
serviçais domésticos, carteiros, lenhadores, operários nas fábricas, e no caso das 
mulheres, concubinas. Mesmo aqueles ou aquelas que não eram escravos ocu- 
pavam sempre os mais humildes e difíceis empregos. A venda e a exploração 
de escravos constituíam um fenômeno essencialmente urbano, já que a mão de 
obra africana deslocada chegava nos portos e nas cidades. 

Embora Portugal tenha ficado sob domínio espanhol entre 1580 e 1640, 
conseguiu, no ano de 1600, um verdadeiro monopólio sobre esse comércio: fez 
um acordo com a Espanha, segundo o qual se comprometia a fornecer escravos 
africanos às colônias espanholas; em 1640, tal monopólio passou para as mãos 
dos holandeses, e depois, em 1701, para os Franceses. No ano de 1713, após a 
guerra da Sucessão da Espanha, o monopólio foi atribuído à Inglaterra, que se 
tornou assim o maior mercador de escravos do mundo. 

Antes mesmo de os ingleses tornarem-se os fornecedores exclusivos dos 
países estrangeiros, o número de africanos estabelecido na Inglaterra aumentava 
de forma contínua. 
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Um grande número de africanos chegou à França a partir do fim do século 
XVII, e durante o século XVIII a política real permitiu aos franceses donos de 
escravos nas Américas trazê-los de volta para a França. Foi assim que os fran- 
ceses começaram a acostumar-se à presença dos negros entre eles. 

Existem poucos escritos relativos à presença africana em outras regiões da 
Europa. Sabe-se, contudo, que um certo número de africanos, particularmente 
emissários e peregrinos etíopes, foram para a Europa no fim da Idade Média. 
No século XV, viviam em Veneza, no Vaticano e em algumas cidades vizinhas 
monges etíopes, assim como outros africanos, inclusive escravos. 

É, contudo, nas Américas que se observaram os mais determinantes e dramá- 
ticos efeitos da diáspora africana. Durante a maior parte do século XV, o tráfico 
negreiro, por ser ligado ao desenvolvimento das plantações portuguesas no Brasil, e 
holandesas nas Guianas, permaneceu essencialmente limitado ao Caribe, à América 
Central e do Sul. A seguinte fase desse tráfico, no século XVI, coincidiu com a 
participação africana na exploração das Américas. Duzentos africanos participaram 
da expedição de Alvarado, em Quito, e outros daquela de Pizarro, no Peru. Os 
mais famosos dentre eles foi sem dúvida Estevanico, que desempenhou um papel 
importante na exploração do Novo México e do Arizona pelos espanhóis. Afri- 
canos também participaram das expedições francesas no Canadá (principalmente 
junto aos missionários jesuítas), bem como da conquista do Vale do Mississipi. 

No ano de 1619, uma nau holandesa desembarcou vinte negros em James- 
town, para trabalhar como empregados domésticos contratados. A introdução de 
tal mão de obra despertou a demanda por trabalhadores negros, e várias práticas 
foram instituídas para limitar sua liberdade. Tal situação acarretou a institucio- 
nalização da escravidão nas colônias inglesas da América do Norte, em 1660. 
No fim desse mesmo século, o africano foi legalmente reduzido à condição de 
escravo, uma propriedade da qual seu dono podia dispor, sem nenhum respeito 
com sua qualidade de ser humano. 

Nessa mesma época, a Inglaterra e a Espanha lutavam em prol do domínio 
do Caribe. A Inglaterra tomou Barbados em 1627, e a Jamaica em 1655. As 
plantações locais exigiam mão de obra maciça e grande número de escravos 
foram importados de Angola, da Costa do Ouro, Nigéria, do Congo e Daomé, 
e, após 1690, de Madagáscar. 

As mais frequentes e graves conspirações e revoltas de escravos, que repre- 
sentavam a forma última da luta para se libertar da escravidão, ocorreram geral- 
mente nas regiões com uma importante densidade de escravos negros. Na Guiana 
britânica, por exemplo, os escravos chegaram a constituir até 90% da população 
total. Eram também muito numerosos na Jamaica, no Brasil e em São Domingos 
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(Haiti) e, em menor escala, em Cuba. Por outro lado, nos Estados Unidos, os 
escravos apenas eram majoritários em dois Estados, Mississipi e Carolina do Sul. 

Foi no Brasil que a luta armada teve maior relevância, em termos de ampli- 
tude e duração. Revoltas de pequeno alcance sempre marcaram a história da 
escravidão no Brasil; porém, foi no Estado de Palmares que se manteve, durante 
quase todo o século XVII (de 1605 a 1695), uma comunidade africana autônoma 
estimada em vinte mil membros, em sua maioria bantos oriundos de Angola e 
Congo. Tentaram organizar a comunidade segundo os padrões de sua sociedade 
de origem e resistiram tanto aos holandeses, quanto aos portugueses, até serem 
finalmente derrotados em 1695. 

Tais lutas de libertação testemunham o despertar do nacionalismo no seio 
da diáspora africana do Caribe e da América Latina. Para os africanos, não se 
tratava apenas de uma necessidade de vingança ou de fuga nas montanhas, mas 
também, e sobretudo, de criar zonas politicamente autônomas, permitindo-lhes 
defenderem-se contra seus inimigos. Nessas lutas, as religiões africanas, tal como 
o obeah e o culto vodu, constituíram um importante fator de organização. O Islã 
desempenhou um papel semelhante, principalmente na Bahia, onde contribuiu 
para unir haussas e iorubas. 

Na mesma época, na América do Norte, os africanos fomentaram uma série 
de complôs, desencadeando várias insurreições. Entre os anos de 1750 e 1775, 
chegaram ao ápice os eventos decisivos ao destino dos africanos, tanto na Amé- 
rica do Norte, quanto no Caribe. 

As colônias norte-americanas proclamaram a Declaração de Independência 
em 1776. Contudo, havia tempos que vários africanos que lá viviam reclama- 
vam sua liberdade. Esses negros, assim como aqueles que permaneceram escra- 
vos, foram profundamente influenciados pelos acontecimentos da ilha de São 
Domingos (Haiti). 

O líder da Revolução do Haiti, ocorrida em 1791, foi um escravo culto e 
cristão, nascido na diáspora de pai africano e exercendo as funções de cocheiro. 
Ele se chamava Toussaint, tendo depois adotado o nome de Louverture. 

Toussaint pediu à população que apoiasse seu pequeno exército contra os 
exércitos franceses através de ações de guerrilha. Ele demorou cinco anos para 
vencer as tropas de Napoleão, com a ajuda da febre amarela, restabelecendo 
a ordem e a prosperidade no Haiti. Foi aclamado no mundo inteiro por seu 
gênio militar, suas capacidades de administrador, sua humanidade e sua habili- 
dade política. Sua reputação alastrou-se rapidamente e alcançou os negros dos 
Estados Unidos, graças aos marinheiros negros que desempenharam um papel 
importante na difusão das informações no mundo negro. 
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Toussaint Louverture, de Haiti. [The Moorland-Spingarn Research Center, Howard University, Washington, 
D.C.] 


Os africanos da diáspora americana faziam parte integrante de um mundo 
dominado pela hegemonia europeia, e no qual potentes forças econômicas 
e intelectuais tentavam reorganizar as estruturas políticas e sociais. Alguns 
africanos, por entenderem o jogo dessas forças e estarem presentes e ativos no 
seio desse sistema, influíam nas decisões tomadas pelos europeus. É inegável 
que eles estavam divididos: alguns estavam convencidos de que a salvação 
passava pela assimilação dos valores e dos ideais europeus, enquanto outros, 
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ao contrário, queriam afirmar sua africanidade, estando por isso prontos a 
arriscar suas vidas a fim de protestar e resistir à repressão a eles imposta 
pelos europeus. 

O alvorecer do século XIX abriu uma nova era para os africanos que viviam 
na Europa e nas Américas. É certo que os diferentes sistemas jurídicos em 
vigor, tanto na Europa, quanto na América, não concediam aos negros nem a 
igualdade nem uma verdadeira liberdade, mesmo que tenha havido exemplos 
de uma maior flexibilidade. Mesmo quando era proibido pela lei, os negros 
aprendiam a ler e escrever, havia casamentos inter-raciais — ainda que essa ideia 
repugnasse a maioria da população — e as viagens, locais ou internacionais, 
facilitavam a criação de verdadeiras redes de relações. Entretanto, os africanos 
da diáspora sabiam que permaneciam párias em terra estrangeira. Além disso, 
percebiam que sua condição de deserdados era a consequência direta de seu 
pertencimento a uma raça e a uma cultura africanas. Daí a aspiração, norteando 
suas tentativas de organização comunitária, a salvar o povo negro e sua herança. 
Tal unidade psicológica continuou prevalecendo: tornou-se uma fonte de força 
junto aos povos africanos e deu finalmente origem ao movimento pan-africano 
dos séculos XIX e XX. 

Todavia, os africanos da diáspora não puderam livrar-se da influência do 
ambiente físico e social do lugar onde haviam sido transplantados. Sua lín- 
gua e seus costumes mudaram, seus valores e objetivos transformaram-se. Sua 
ideia do mundo, de si próprios e dos outros foi modelada por vários séculos de 
impregnação da cultura euro-americana, e a lembrança de sua herança africana, 
ainda que firmemente ancorada neles, acabou se ofuscando, velada por anos 
de ausência e afastamento. Na Europa e na América, os Africanos da diáspora 
tornaram-se, assim, intermediários culturais entre os africanos autóctones e os 
euro-americanos. 

Ao passo que a migração forçada dos africanos na Europa e nas Américas 
constitui um capítulo relativamente recente da história mundial, o comércio de 
escravos na Ásia representa, por sua vez, um fenômeno histórico permanente 
muito mais antigo. 

É bastante provável que os contatos e as trocas entre os povos vivendo dos 
dois lados do Mar Vermelho datem da época da pré-história. Porém, a partir do 
século VII, com o advento do Islã, um processo de unificação cultural instaurou- 
-se na zona do Oceano Índico e do Mar Vermelho. Algumas cidades costeiras 
da África Oriental foram islamizadas, e os muçulmanos desempenharam um 
papel cada vez mais determinante no âmbito comercial, inclusive no que tange 
ao tráfico de escravos. 
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Durante muitos séculos, a Turquia e os países vizinhos constituíram uma 
importante reserva de escravos provenientes de Trípoli e Bengasi, assim como 
uma zona de trânsito para o tráfico nas regiões do interior. 

A maioria dos escravos importados na Ásia eram crianças, com um número 
maior de meninas do que meninos. Embarcados nos portos da costa oriental da 
África, os escravos eram habitualmente transportados até Moca, porto árabe do 
Mar Vermelho. A partir de lá, muitos eram enviados a Hodeida, Djeddah, Meca 
e outros entrepostos da Arábia. Outros eram mandados ainda para os portos do 
Golfo Pérsico. Os portos indianos recebiam suas cargas de Moca ou do Golfo 
Pérsico, porém, em alguns casos, chegavam diretamente da África Oriental. Dos 
portos indianos, podemos citar Bombaim, Goa, Surat, Karikal, Pondicherry, 
Calcutá e diferentes pontos da costa do Kutch, do Gujarat e do litoral da Ásia 
do Sudeste e da China, assim como algumas ilhas do Oceano Índico. 

Na Arábia, Omã ocupava uma posição chave na estratégia marítima e comer- 
cial do Oriente Médio e constituía o principal instrumento da participação árabe 
no tráfico negreiro. 

No Iêmen e no Hadramaute viviam comunidades oriundas da África negra, 
cuja implantação datava de uma época longínqua. Em Áden, uma delas consti- 
tuía um grupo comparável à casta dos intocáveis da Índia. Em outras regiões da 
Arábia do Sul, escravos negros da África serviam nos exércitos dos sultães locais. 

Os africanos foram espalhados em várias ilhas do Oceano Índico. Os holan- 
deses procuravam escravos na África Oriental e em Madagáscar para levá-los 
para a Indonésia. Os franceses e os ingleses fundaram colônias de escravos, 
oriundos de África Oriental, na Ilha Bourbon (atual Reunião), e na Ilha Mau- 
rício do Arquipélago de Mascarenhas. 

À presença de escravos africanos parece ter sido um pouco mais substancial 
na Ásia do Sul do que nas outras regiões do continente. Isso se deu provavel- 
mente pelo fato de as relações comerciais com a África serem mais antigas e 
intensas, comparativamente a qualquer outra região. O domínio exercido pelos 
muçulmanos sobre a próspera costa ocidental da Índia, assim como a presença 
indiana na África Oriental, explicariam essas relações privilegiadas. 

A segunda metade do século XV testemunhou a presença africana em Ben- 
gala, no norte da Índia. Lá haviam emigrado africanos provindos da zona cos- 
teira de Calcutá, da região de Daca e outras províncias. 

A partir de 1530, os portugueses exerceram um domínio político e econô- 
mico sobre várias regiões da costa ocidental da Índia, notadamente na costa do 
Concan, onde um grande número de escravos africanos foi importado. Nunca 
chegavam mais de seis a dez escravos ao mesmo tempo, porém, até 1740, quando 
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franceses e ingleses ameaçaram seriamente a supremacia portuguesa nos mares, 
as importações de escravos continuaram de forma quase constante. 


O Egito sob a dominação do Império otomano 


No século XVI, uma nova grande potência islâmica irrompeu na história do 
continente africano e dos países árabes: o Império otomano, que, formado na 
Ásia Menor e na Península dos Bálcãs, passou a controlar uma grande parte 
dos países árabes da Ásia Ocidental e da África do Norte. Os otomanos se 
apoderaram do Egito em 1517, pondo fim ao sultanato mameluco nesse país. 

O princípio do novo período de dominação otomana no Egito foi mar- 
cado por uma revolta contra tal supremacia. Além de uma tímida tentativa de 
insurreição contra o primeiro vice-regente, organizada por dois administradores 
regionais mamelucos e rapidamente reprimida, uma tentativa mais séria de 
libertação do Egito tomou a forma de uma revolta, desencadeada pelo novo 
vice-regente Ahmad Pasha, em 1524. 

À luz de tais acontecimentos, tornou-se evidente que o governo de Istambul 
devia definir, em termos claros, o estatuto do Egito no seio da organização do 
Império otomano. Isso foi realizado através de um ato jurídico especial, que 
visava regulamentar a vida política, militar, civil e econômica do Egito. 

No século XVI, o Egito desempenhou um papel importante na política 
expansionista do Império otomano. Sua posição geográfica transformava-o no 
intermediário natural entre o Mediterrâneo e o Oceano Índico. A rota comercial 
que levava as mercadorias do Oriente para a Europa passava pelo Mar Vermelho. 
Na época da conquista do Egito, o comércio com o Oriente estava nas mãos dos 
navegantes portugueses. Restava aos otomanos, portanto, eliminar se possível os 
portugueses do Oceano Índico, ou ao menos tentar criar obstáculos à penetração 
desses últimos no Mar Vermelho. 

O período de paz interna no Egito, inaugurado pela repressão da rebelião 
de Ahmad Pasha, em 1524, durou, aproximadamente, sessenta anos. Nos anos 
1580, a situação de dependência na qual o Egito se encontrava, no âmbito do 
desenvolvimento econômico geral do Império otomano, levou-o a experimentar 
os primeiros sintomas de dificuldades econômicas, que não tardaram a desenca- 
dear conflitos terríveis entre os diversos componentes da casta militar dirigente. 

O fim da soberania do sultanato mameluco e a transformação do Egito em 
província do Império otomano tiveram importantes repercussões na atividade 
cultural egípcia, que refletiu a nova ordem das relações sociais, econômicas e 
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nacionais. À educação também foi influenciada, da mesma forma que a língua 
árabe, na condição de veículo de expressão cultural. 

A cidade do Cairo, por exemplo, deixou de ser o centro espiritual do mundo 
sunita, posição que havia ocupado desde 1261. Ainda que al-Azhar fosse, mesmo 
após 1517, uma das mais prestigiosas escolas para os estudantes dos países ára- 
bes, aqueles que almejavam uma carreira no serviço do Estado se viam obrigados 
a estudar nas escolas de Istambul. 

À incorporação do Egito e de outros países árabes ao Império otomano, em 
que a utilização do turco-otomano predominava na vida pública e cultural, foi 
uma nova e tangível etapa do declínio da importância da língua árabe como 
mediadora da cultura arábico-islâmica. A perda da independência política dos 
países árabes trouxe consigo o desaparecimento da língua árabe nos assuntos 
públicos. 

A cultura egícia foi, portanto, subalternizada pela força política, social e 
cultural do poderoso ocupante turco-otomano. Entretanto, ela conservou um 
caráter próprio que se tornaria o ponto de partida e o regulador do despertar 
nacional árabe nos séculos XIX e XX. Tal singularidade observou-se também na 
literatura árabe e egípcia, entre os séculos XVI e XVIII, embora sua contribui- 
ção tenha sido nula para os gêneros clássicos, ela introduziu, porém, uma nova 
orientação na produção literária. Os textos em língua árabe eram destinados a 
leitores das camadas médias da população urbana. Dessa orientação nasceu o 
caráter popular óbvio dessa literatura, manifesto tanto nos seus gêneros quanto 
em sua linguagem. 

Foi na poesia que essa tendência se afirmou de forma mais aparente. Atrelada 
à expansão das ordens dervixes, a poesia mística sufi ganhou grande popula- 
ridade, notadamente, através das obras que cantavam os louvores do profeta 
Muhammad. Um novo gênero poético surgiu nessa época, o das sátiras, que 
ridiculariza a estupidez e a grosseria dos camponeses, tal como a fraqueza de 
espírito e a vaidade dos “ulamã”. 

Os sintomas de uma crise socioeconômica de longa duração no Egito se 
prolongaram com intensidades variáveis, até o início do século XIX. As disputas 
pelo poder entre os membros da elite mameluca foram exploradas ativamente 
pelo Império otomano, que não nutria nenhuma intenção de intervir direta- 
mente nos negócios do Egito, contentando-se em utilizar as lutas que opunham 
os mamelucos entre si, para tirar delas o máximo de rendimentos financeiros. 

O país estava então desorganizado em razão de uma década de anarquia 
política, pelos traumas econômicos e pela pilhagem incessante, à qual estavam 
submetidos todos os recursos e as reservas de sua economia. Todas as tentativas 


África do século XVI ao XVIII 55 


feitas para travar o declínio geral malograram. À situação crítica da economia 
traduzia, pura e simplesmente, o estado de opressão política no qual toda a 
sociedade era mantida sob o controle rigoroso da pequena elite constituída pelos 
beis mamelucos e seus clãs. O governo central não possuía a força necessária 
para eliminá-los e a sociedade egípcia ainda não estava pronta para fazê-lo. O 
primeiro impulso foi dado pela expedição militar francesa que atingiu a costa 
egípcia, sob o comando de Napoleão Bonaparte, ao longo do verão de 1798. 


O Sudão de 1500 a 1800 


O período em questão foi caracterizado por movimentos populacionais tanto 
para o interior como para o exterior do Sudão. No norte, a lenta penetração dos 
árabes muçulmanos — que no início desse período começaram a se instalar em 
grande número — já estava muito avançada e resultaria na assimilação progressiva 
dos núbios cristãos e de outras etnias no seio do grande mundo pan-islâmico. O 
processo de assimilação cultural e étnico funcionou nos dois sentidos: acarretou, 
por um lado, a arabização e a islamização de numerosos povos sudaneses e, por 
outro, a indigenização dos imigrantes árabes. 

Aqui tratar-se-á principalmente, no período entre 1500 e 1800, do estabele- 
cimento e da expansão dos dois Estados muçulmanos da savana (os sultanatos 
funj e fur), de suas relações mútuas e sua interação com as sociedades africanas 
não muçulmanas, que por sua vez emergiam de uma mistura de grupos linguís- 
ticos e culturais diversos. 

Na segunda metade do século XV, uma confederação de kabila árabes con- 
duzida por seu chefe Abdallah, apelidado de o Unificador, conseguiu conquistar 
o Reino de Alwa. À conquista representou a supremacia dos árabes e marcou 
o início de sua influência sobre o Bilad al-Sudân (em árabe, “terra dos negros”) 
oriental. 

Abdallah Djamma e seus descendentes fixaram a sede de seu governo em 
Kerri, no norte de Soba, no Nilo. Kerri era de fácil acesso para os árabes do 
Butana, cujo apoio era essencial a Abdallah. Fomou-se então o Estado “abdallabi. 
À região permitia também controlar as vias de passagem comerciais ao longo 
do vale do Nilo e, além, na sua margem ocidental. 

Foi quando surgiram os funj. Os funj eram nômades criadores de bovinos 
cuja origem suscitou muitas hipóteses contraditórias. Tendo estabelecido sua 
suserania sobre os territórios dos “abdallabi, no século XVI, os funj administra- 
ram seu domínio a partir de Sennar, que se tornou a sede de seu governo. O 
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chefe dos “abdallâbi, conservando teoricamente a autonomia em seus antigos 
domínios, tornou-se um vassalo dos funj e carregou o título de mandfil que 
os reis funj conferiam aos grandes feudatários. Contudo, teria havido relações 
antagônicas desde o início entre os funj e seus vassalos. 

Os otomanos, que tinham conquistado o Egito em 1517, preocuparam-se 
com o fato de a autoridade do sultanato funj se estender até a baixa Núbia, ori- 
ginalmente dependente dos “abdallâbi. Ainda que enfrentamentos fronteiriços 
tenham sido percebidos, os otomanos não intervieram de fato até o reinado do 
sultão Suleyman, o Magnífico (1520-1566). Para afastar a ameaça que os portu- 
gueses configuravam no Mar Vermelho, os otomanos enviaram uma expedição 
naval ao Oceano Índico e decidiram tomar a Etiópia, aliada dos portugueses. 
Ao voltar dessa expedição, Ozdemir recebeu a ordem de pôr fim à “rebelião” 
dos funj na Núbia, onde duas facções rivais se enfrentavam. Ózdemir tomou, na 
fronteira, as fortalezas estratégicas de Ibrim e de al-Dirr. Em Say, ele construiu 
uma fortaleza que marcava o limite meridional do Egito otomano. Ao que 
tudo indica, essa nova província, conhecida como Berberistan (ou seja, país dos 
berberes ou núbios), foi administrada pelos otomanos. 

No início do século XVII, os funj haviam aparentemente consolidado sua 
posição em Sennar. Os territórios administrados por eles estendiam-se de 
Arbadji até o sul de Fazúghli. A expansão da dominação funj rumo ao oeste, 
através da Gezira até o Cordofão, fora empreendida pelo sultão Abd al-Qadir. 
A partir dessa posição estratégica, os funj estavam em condições de vigiar todos 
os movimentos efetuados do outro lado do rio e de exercer sua autoridade sobre 
os shilluk que, ao que tudo indica, concluíram uma aliança com eles. 

Os funj penetraram em seguida nos montes Nuba, uma das principais regi- 
ões fornecedoras de escravos. O Reino islamizado de Takali, que acabava de ser 
criado aí, foi rendido à condição de Estado vassalo. Da mesma forma, os funj 
estenderam sua suserania às montanhas do norte de al-Dayr e do Cordofão, que 
se tornariam mais tarde o teatro de intensas lutas. 

Neste ínterim, os funj travaram duas guerras contra a Etiópia, motivadas 
principalmente por conflitos fronteiriços; nenhuma das duas, porém, modificou 
radicalmente a situação. 

A instauração do sultanato funj-abdallabi deu ao país alguma unidade e 
estabilidade, o que facilitou a penetração do Islã. Os eruditos muçulmanos foram 
os responsáveis por transmitir os preceitos do Islã e divulgar o misticismo sufi. 
Eles eram bem recebidos pelos soberanos, que os encorajavam a virem se instalar 
no país. À islamização gradativa era o corolário normal da arabização. 
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O Islã progredia da mesma maneira no Cordofão e no sultanato fur, recen- 
temente criado. O Darfur sofreu a influência de correntes islâmicas vindas do 
Magrebe, do Bilãd al-Súdáân central, e em seguida do Reino funj. Essas influências 
fora sentidas no Kanem e, a partir daí, em toda região, bem antes do século XI. 

Algumas das grandes rotas comerciais da região atravessavam os sultanatos 
fur e funj em direção ao Egito e ao Mar Vermelho, contribuindo grandemente 
para estreitar os laços culturais e econômicos da região com o mundo exterior. 
De uma maneira geral, o comércio distante caminhava paralelo aos interesses 
dos sultões funj e fur, assim como da maioria dos soberanos da área sudanesa. Tal 
comércio se beneficiava com seus incentivos e proteção. Os escravos, o ouro, as 
plumas de avestruz e outros produtos da África eram trocados por finos tecidos 
de algodão, joias, armas e diversos outros artigos de luxo. Além dos direitos 
aduaneiros recebidos nas trocas, os sultões necessitavam de objetos de luxo para 
manter seu prestígio e recompensar seus fiéis partidários. 

O sultanato funj manteve seu poder até fins do século XVIII. Mas a deca- 
dência comercial de Sennar resultou em declínio político. Por isto, os cinquenta 
últimos anos do sultanato funj foram marcados por intrigas, revoltas e guerras 
civis entre facções rivais. Quando as forças turco-egípcias se aproximaram de 
Sennar em 1821, sultanato estava fraco demais para opor a menor resistência. 

O sultanato fur era um dos Estados islâmicos da área da savana do Bilãd 
al-Súdán. A oeste, era separado do sultanato de Wadai por pequenos reinos semi- 
-independentes, cuja fidelidade os dois sultanatos compartilhavam. A leste, as 
planícies do Cordofão, que separavam os sultanatos fur e funj, compuseram o 
cenário de um conflito de ordem essencialmente econômica entre os dois Estados. 

As origens do sultanato fur são pouco conhecidas em função da raridade 
das fontes escritas. De acordo com a tradição oral, o Estado fur foi precedido 
por duas dinastias autóctones, as dos dadjú e dos tundjiúr. O sultanato devia seu 
nome aos fur, comunidade sudanesa que vivia nos arredores do Jabal Marra e 
que, por suas origens, se ligava talvez aos povos do oeste do Bahr al Ghazal. 
Não se sabe exatamente por que razão os fur desceram de sua montanha para 
se instalar na savana. 

O sultanato fur, como outros Estados islâmicos da área sudanesa, resultou 
do comércio a distância em consequência da intensificação das trocas. Muitos 
especialistas notaram que a expansão do Islã estava associada ao comércio; no 
caso do sultanato fur, desempenhando um papel importante no desenvolvimento 
do próprio Estado e no reforço de seus contatos com os povos vizinhos. 

Fontes linguísticas mostram cada vez mais claramente que as culturas nilóti- 
cas e, provavelmente, as do Sudão central têm suas raízes no Sudão meridional. 
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Grande parte do Sudão meridional e da Uganda setentrional foi, ao que tudo 
indica, ocupada por comunidades falantes de línguas do Sudão central, até as 
últimas décadas do primeiro milênio, quando a região começou a ser colonizada 
por povos de línguas nilóticas oriental e ocidental. De fato, um dos grandes 
temas históricos do período consiste na “nilotização” progressiva dos habitantes 
do Sudão meridional, os quais anteriormente falavam a língua do Sudão central. 

À penetração árabe no Sudão setentrional e central, nos séculos XIII e XIV, 
não apenas coincide com as migrações nilóticas ocidentais, mas pode também 
ter constituído sua causa. 

A rápida expansão dos nilóticos ocidentais e orientais rumo ao sul e ao leste 
pode então ser relacionada à aparição da pecuária intensiva, generalizada graças 
à introdução dos bovinos de chifre, e que, associada à cultura de cereais, era um 
modo de produção alimentícia adaptado às regiões mais secas. Dessa forma, os 
nilóticos puderam ocupar numerosos territórios até então evitados pelas comu- 
nidades de língua banto. 

No Sudão meridional, entre os integrantes do grupo dos luo, os shilluk 
representavam o elemento mais importante. Sob a direção de seu chefe, Nyiang 
(por volta de 1490-1517), os shilluk instalaram-se, a princípio, perto de Malakal, 
após terem vencido e expulsado os fun; que habitavam o que se tornaria, mais 
tarde, o coração da região shilluk, entre Tonga ao sul e Muomo ao norte. É atra- 
vés dessa região, situada na confluência do Nilo e do Sobat, que se tem acesso 
ao Lago No, o que explica a enorme importância estratégica que lhe era, sem 
dúvida, atribuída. Nesse pequeno grupo de língua luo estavam incorporados, 
entre outros, elementos funj e nuba, os quais, representando culturas e tradições 
econômicas diferentes e misturados no cadinho da história, formaram o que se 
tornou a nação shilluk a partir da segunda metade do século XVII. 

No decorrer desse século de formação, os shilluk estabeleceram em seu reino 
uma economia mista, baseada na pecuária e na cultura de cereais. Essencial- 
mente sedentária, essa população não praticava a transumância, ao contrário dos 
dinka e dos nuer. Os shilluk viviam em vilas espalhadas por 150 quilômetros, ao 
longo da margem ocidental do Nilo ente Muomo e Tonga. 

No início do século XVII, a margem ocidental do Nilo já se encontrava 
superpovoada, e a situação não melhoraria no século XIX. Os shilluk começaram 
a avançar na direção de duas áreas fronteiriças. No norte, tentaram tomar posse 
do Vale do Nilo Branco, entre Muomo e Alays. À região era imprópria para a 
agricultura, mas fornecia caça, peixe e mel em abundância. 

À segunda área fronteiriça era compreendida entre o Nilo e os montes Nuba. 
À tradição confere um lugar muito amplo às atividades dos shilluk e dos nuba 
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nessa região, antes de sua ocupação pelos árabes baggara no decorrer da segunda 
metade do século XIX. 

A metade do século XVII produziu um quadro de evolução política que teria 
influência considerável no desenvolvimento socioeconômico do país shilluk. 
Apesar de sua diversidade, a população adquiriu um sentimento de unidade 
nacional, adotando uma administração mais centralizada sob a direção do rei. 
Uma das principais consequências dessa reforma foi o estabelecimento pro- 
gressivo de um monopólio real sobre as fontes econômicas, bem como sobre o 
comércio interior e exterior. 

No início do século XVIII, enquanto que o sultanato funj se desintegrava, 
e a autoridade dos funj sobre o Nilo Branco declinava, a dos shilluk progredia. 

Durante o reinado de Nyakwaa (por volta de 1780-1820), um povo local, 
os dinka, emigraram em massa ao outro lado do Rio Sobat. Os shilluk, que 
durante um século e meio haviam usufruído do controle total da região do 
Nilo Branco, do Lago No, ao sul, até Alays, ao norte, tiveram então de aceitar 
a presença de outras populações de língua jii. Mas isso não foi tudo. Um ano 
depois da morte de Nyakwaa, os exércitos de Muhammad Ali Pasha, vice-rei 
do Egito, invadiram o Sudão, puseram fim à administração funj e instalaram 
o domínio turco-egípcio a fim de explorar o Sudão em benefício próprio. O 
enfrentamento com os shilluk, que dominavam o curso do Nilo branco, era ine- 
vitável. A despeito de uma resistência firme, a partir de 1821, a fronteira shilluk 
recuou constantemente para o sul, diante da invasão progressiva dos árabes e 
do regime turco-egípcio. 


O Marrocos 


No século XV, Espanha e Portugal haviam lançado sua ofensiva contra a 
África do Norte e, particularmente, contra o Marrocos. Os portugueses, desde 
1415, ano em que conquistaram Ceuta, fixaram-se pouco a pouco em numerosos 
pontos do litoral atlântico, a partir dos quais fizeram as bases de lançamento de 
suas incursões ao interior marroquino. 

Todos esses acontecimentos suscitaram uma forte resistência, bem como um 
poderoso desejo de libertar os lugares conquistados. Os shaykh e as confrarias 
religiosas atiçaram esse estado de espírito e o empregaram para concentrar seu 
poder e preparar a população contra os invasores. 

Alguns sharif do Dara, liderados por al-Ka'im bi-'Amr Allah (Aquele que 
se ergue por ordem de Deus) designaram-se então para combater os infiéis e 
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fazê-los esvaziar os lugares que ocupavam no país. À proclamação ao poder de 
al-Kaiim bi“Amr Allah, em 1511, marcou o advento da dinastia dos saadianos. 
A luta durou cerca de quarenta anos. Ela era dirigida, por um lado, contra os 
portugueses e, por outro, contra os reis wattasides. 

Durante esse período, as lutas entre a nova dinastia dos saadianos instalados 
no sul do país e a velha dinastia dos watasidas-merinidas causaram ao Marrocos 
enormes prejuízos, pois elas enfraqueceram uns e outros e impediram a libera- 
ção de todos os postos ocupados pelos portugueses. Após uma batalha indecisa 
entre o sultão wattaside Ahmad e o sharif Ahmad al-A'rad;, ocorrida em 1527, 
concluiu-se um tratado estipulando que os saadianos guardariam o Suz e Mar- 
rakesh, e que o resto do país seria conservado pelo sultão, tendo Fez por capital. 

Essas disposições permitiram ao Marrocos gozar de doze anos de paz. Os 
saadianos aproveitaram para crescer e organizar suas forças na luta contra os 
portugueses. 

Em 1557, o sultão Muhammad al-Shaykh, governante do Marrocos, foi 
assassinado por um oficial de sua guarda, pago pelo poder otomano. Abu 
Muhammad “Abdallah, apelidado de al-Ghalib Billah (o vencedor com o apoio 
de Deus) foi proclamado sultão sem nenhuma contestação após o assassinato 
de seu pai e continuou a política traçada por ele. 

O reinado de al-Ghalib Billah foi no conjunto calmo e próspero. O sultão 
morreu tranquilamente em 1574, após dezessete anos de reinado. 

Sua sucessão foi mais difícil. Infringindo a lei antiga segundo a qual o direito 
do homem mais velho da família precede o do primogênito do soberano morto, 
proclamaram sultão Muhammad, filho de al-Ghalib Billah. O novo sultão 
tomou o título de al-Mutawakkil. 

Mulay “Abd al-Malik, o mais velho dos príncipes saadianos e tio de al- 
-Mutawakkil, achou que cabia a ele a herança do trono. Depois da proclamação 
de seu sobrinho ao poder, em Fez, ele se refugiou em Sidjilmasa, depois em Argel 
e, finalmente, em Constantinopla. Entrou no exército otomano e participou da 
reconquista de Túnis pelos turcos, provando aí ter grande coragem. Em sua volta 
a Constantinopla, encontrou melhores condições para reconquistar o reino de 
seus ancestrais. Chegando ao Marrocos à frente de um exército, Mulay “Abd al- 
-Malik não encontrou resistência alguma, pois o povo era-lhe completamente 
a favor. Al-Mutawakkil foi abandonado por seu exército e não lhe restou nada 
mais senão fugir, deixando Mulay “Abd al-Malik entrar em Fez, no dia 31 de 
março de 1576, onde foi recebido pela população com entusiasmo. 

Portugal forjara para si, no século XVI, um poderoso império comportando 
vastos territórios na América, na Ásia e na África. No momento em que o sultão 
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saadiano al-Mutawakkil, destronado, se refugiou em Vélez de la Gomera, reinava 
nesse império o jovem rei Dom Sebastião, que sonhava conquistar o Marrocos e, a 
partir daí, continuar a conquista de todo o Magrebe para, enfim, se dirigir rumo ao 
Oriente. Procurando um apoio para reconquistar o trono saadiano, al-Mutawakkil 
procurou em vão o rei da Espanha. Fez então contato com o rei Dom Sebas- 
tião, que esperava apenas essa oportunidade para iniciar a expedição com a qual 
sonhava desde sempre e para a qual contava com a opinião pública portuguesa. 

Por sua vez, Mulay “Abd al-Malik, sabendo de todos esses preparativos, ten- 
tou desencorajar o jovem rei de Portugal dessa empresa temerária. Com essa 
intenção, ele escreveu-lhe uma carta única na história da diplomacia, tanto pelo 
conteúdo quanto pelo comovente ar de sinceridade, de sabedoria e de desejo de 
paz que ela carrega. Mesmo assim, Dom Sebastião continuou seus preparativos 
de guerra. 

Após tais minuciosos preparativos, que terminaram na criação de um dos 
maiores exércitos dessa época e, tendo sua base instalada em Tânger, o rei Dom 
Sebastião se dirigiu para Alcácer-Quibir, centro do estado-maior de Mulay 
“Abd al-Malik. 

Na manhã de segunda-feira do dia 4 de agosto de 1578, os dois lados se prepa- 
raram para a batalha, o ponto culminante de longos séculos de lutas entre muçul- 
manos e cristãos. Dessa vez, os cristãos saíram derrotados do embate histórico. 

Essa batalha decisiva teve consequências consideráveis, que marcaram 
durante longos séculos o Islã e o Marrocos, bem como a Europa e Portugal. 

O Marrocos testemunhou então um grande desenvolvimento econômico, 
especialmente na indústria açucareira. Nas artes, sob o impulso dos saadianos 
e da burguesia enriquecida, a arquitetura se aperfeiçoou e atingiu um grau 
de refinamento notável. Com a estabilidade reencontrada e seu sentimento 
de orgulho, os marroquinos estimularam a emergência de numerosos talentos 
artísticos, poéticos e literários. 

As repercussões da batalha não foram menores no plano da política inter- 
nacional. Houve um enfraquecimento considerável da influência portuguesa no 
mundo muçulmano, particularmente nos países do Golfo. A batalha suspendeu 
todo o perigo vindo das cruzadas rumo aos países do Oriente. Ela reforçou o 
poder do Império otomano, e é com justiça que os europeus consideram a vitória 
marroquina como a vitória de todos os muçulmanos. 

Inversamente, ela resultou na renúncia dos otomanos de conquistar o Mar- 
rocos, que permaneceu o único território árabe não submetido à influência 
dos turcos. Isso permitiu à língua árabe guardar, nesse país, sua clareza e sua 
autenticidade. 
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O reinado de al-Mansur durou um quarto de século, durante o qual o sultão 
voltou-se à consolidação do poder saadiano, ao desenvolvimento de seu reino 
em todas as áreas e ao estabelecimento de relações econômicas com os principais 
Estados da época. 

Depois da vitória na batalha de Alcácer-Quibir, al-Mansur se consagrou 
à libertação das cidades que ainda estavam nas mãos de europeus: Arzila, 
Tânger, Ceuta e Mazagão. Conseguiu remover os ocupantes de Arzila em 
1589. Tânger só seria libertada no século seguinte pelo sultão alawita Mulay 
Ismael, e Mazagão (al-Djadida) por seu neto Muhammad III. Quanto a 
Ceuta, ela passou ao poder do rei da Espanha, Filipe II, pois este herdara o 
Reino de Portugal. 

O sucesso de al-Mansur incitou-o a intervir além das fronteiras do Marrocos 
para restabelecer a situação que prevalecia desde o tempo dos almorávidas e 
realizar a unidade do Islã. 


Argélia, Tunísia e Líbia: os otomanos e seus herdeiros 


O Magrebe, no fim do século XV, estava em plena crise: redução demo- 
gráfica, desarticulação da economia e da sociedade, incurável fraqueza política. 
As múltiplas causas disso são essencialmente de ordem estrutural: a temível 
proximidade do deserto e seus brutais avanços no Magrebe; a justaposição de 
sociedades muito diferentes, que nem sempre se entendiam; a fragilidade dos 
elementos unificadores da sociedade e a estagnação técnica e cultural. 

O lento declínio que minava as cidades magrebinas desde os séculos XI e 
XII tornou-se em decadência no fim do século XV e no decorrer das primeiras 
décadas do seguinte: paralisia do mundo dos negócios, desaceleração das trocas 
comerciais, generalização da penúria alimentar e da miséria. 

No decorrer dos séculos XIV e XV, epidemias e fome reduziram a população 
do Magrebe para cerca de 3 a 6 milhões. Os efeitos dessa queda demográfica 
levaram à produção reduzida, em países permanentemente ameaçados pelo 
avanço do deserto. Além disso, os tesouros da América, depositados em Sevilha 
a partir de 1503/1505, tiraram o valor das moedas do antigo mundo e contri- 
buíram para estabelecer o poder daqueles que os possuíam: primeiro, os ibéricos, 
depois os que os captaram participando do novo sistema econômico mundial: 
holandeses, ingleses e franceses, especialmente. 

Nesse contexto começou o naufrágio dos Estados multisseculares. Assim, o 
domínio dos zayyanide em Tlemcen, a partir do século XV, e dos hafsidas em 
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Túnis e no leste do Magrebe, por volta de 1530, já estava bem abalado quando 
os espanhóis e os otomanos puseram os pés em suas terras. 

A sociedade magrebina recuperava-se pouco a pouco, no século XVII, da 
crise do século precedente; suas cidades costeiras e até sua população sedentá- 
ria obtiveram algum impulso. Ela não estava, porém, ao abrigo de graves crises 
(epidemias, fomes, guerras civis) vividas periodicamente. A classe dirigente 
turca sofria algumas transformações internas em função da entrada de novos 
elementos em seu seio, como também de seu relativo enraizamento no Magrebe. 
Na área das relações exteriores, alguns problemas ampliaram-se, notadamente 
o das relações com a metrópole, Istambul, e o dos corsários, que aproveitavam 
seu apogeu, entre 1600 e 1650. O afastamento aumentava entre as Regências 
(Argel, Tunísia, Tripoli), na medida em que sua evolução política seguia orien- 
tações divergentes. 

A África do norte otomana compreendia então vários grupos socioeconômi- 
cos: os camponeses, constituídos de sedentários e semissedentários, os pastores 
nômades, os cameleiros nômades do grande deserto e os habitantes sedentários 
dos oásis. A população urbana compreendia os notários, religiosos e mercadores, 
os trabalhadores, os ku/ugh/i (descendentes de imigrantes otomanos casados com 
autóctones), os militares e os civis otomanos da classe dirigente. 

À classe dirigente situava-se no topo da hierarquia política e social. Consti- 
tuída em princípio por elementos turcos militares, ela se abriu de fato a outras 
categorias. 

A classe dirigente estimulou, no século XVII, uma aproximação com as 
elites locais da Tunísia e da Tripolitânia, enquanto em Argel continuou infle- 
xivelmente estrangeira. Essa diferença resultava essencialmente da força ou da 
fraqueza das elites locais: poderosas em Túnis graças a suas tradições históricas 
e a suas atividades; fortes em Trípoli graças ao grande comércio; mas em Argel, 
cidade nova criada praticamente pelos turcos, no século XVI, elas não estavam 
solidamente implantadas. 

As três Regências, a princípio províncias otomanas, adquiriram uma ampla 
autonomia frente à metrópole desde o início do século XVII, mais por causa 
da incapacidade de Istambul do que por suas vontades de independência. Mas, 
além desse traço comum, elas tiveram uma evolução divergente no século XVII, 
explicada pela diferença de composição de suas classes dirigentes e de suas 
sociedades. 

Durante esse período, a pirataria nunca ofuscou totalmente as transações 
pacíficas, e seu declínio acelerou-se desde a segunda metade do século XVII. 
Essa mudança seria devida, em primeiro lugar, à influência dos grandes Estados 
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europeus capazes, a partir de um certo momento, de impor suas visões aos diri- 
gentes magrebinos. Estes, por sua vez, dividiam-se em uma facção militar (ainda 
preponderante em Argel) e uma facção civil, favorável ao comércio, dominando 
sua rival, essencialmente em Túnis (no decorrer do último terço do século XVII). 
É nessas condições que as relações comerciais com a Europa se firmaram, com 
novas bases e em proveito de novos parceiros. 

Os produtos agrícolas magrebinos ocupavam um lugar cada vez mais impor- 
tante nas exportações para a Europa: os cereais, em particular, gozavam de uma 
demanda cada vez maior por parte das províncias meridionais da Europa Oci- 
dental. Em função dessa demanda e para resolver uma situação financeira difícil, 
os Estados magrebinos intervinham fortemente no comércio de exportação. 

Incontestavelmente, os principais beneficiados com essas relações comer- 
ciais eram os Estados europeus, seus mercadores e transportadores. As grandes 
expedições navais dos anos 1670 e 1680 propunham-se essencialmente a reduzir 
as atividades corsárias e a assentar o comércio europeu em bases confortáveis. 
Dava-se início à política dos tratados desiguais. 

Paradoxalmente, esses tratados foram em geral aceitos pelos dirigentes 
magrebinos, não apenas por medo do poder de fogo europeu, mas também por 
interesse, visto que eles tiravam do comércio marítimo proveitos substanciais, 
além da aquisição de produtos europeus e de armas permitindo-lhes controlar 
o interior do país. Além disso, alguns grupos sociais associados ao comércio 
europeu tinham aí seu interesse, caso dos oleicultores do Sael tunisiano e dos 
proprietários das grandes áreas produtoras de cereais. 

É evidente que essas diversas tendências, surgidas no fim do século XVII, 
prolongar-se-iam e confirmar-se-iam no século seguinte. Tradicionalmente, os 
historiadores tratam o século XVIII otomano como uma época de crise ou de 
aceleração do fenômeno de decadência: em que medida isso é verdade para as 
Regências ou sandjak ocidentais? 

Tornando-se rapidamente autônomos com relação a Istambul (sem nunca 
romper a lealdade oficial que os ligava a sua metrópole), os “odjak ocidentais” 
diferenciavam-se pouco a pouco em Estados particulares e frequentemente 
antagonistas: não menos de uma dezena de guerras opuseram os regimes de 
Túnis e de Argel entre 1600 e 1800. Esses Estados tiveram uma evolução um 
pouco diferente (ou um ritmo diferente) no decorrer dos séculos XVII e XVIII. 
Enquanto a classe dirigente otomana abria-se progressivamente aos ku/ughli e 
às autoridades locais em Túnis e em Trípoli, fechava-se, em Argel, numa atitude 
nitidamente exclusivista: a isso seguiu-se a aparição de monarquias seminacio- 
nais no século XVIII nos dois primeiros países, e a longa continuação de um 
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regime fortemente influenciado por suas origens conquistadoras e estrangeiras 
em Argel. Notemos, contudo, que a evolução geral das Regências rumo a uma 
maior integração ao país e a uma maior centralização de tipo monárquico tam- 
bém ocorreu na Regência argelina, mas, a princípio, no nível das províncias, e 
em seguida — apenas a partir de 1817 —, na capital. 

Acrescentemos enfim que foi essa evolução distinta e um pouco diferente das 
três Regências (acentuada mais tarde pela diversidade das situações coloniais) 
que determinou a partilha do Magrebe em Estados particulares, tais como os 
que conhecemos até hoje. 

Um outro conjunto de problemas determinantes na história do Magrebe 
otomano tem a ver com suas relações com a Europa cristã. Dela provinham 
em boa parte os instrumentos da modernidade que conferiam aos Estados e 
às classes dirigentes magrebinas os meios de exercer sua hegemonia sobre a 
população local: armas de fogo e armamentos modernos, papel para escre- 
ver, divisas e metais preciosos e, enfim, homens introdutores das técnicas e 
ideias novas. 

Basta dizer que as relações com a Europa eram vitais para as classes dirigen- 
tes do Magrebe: foram a princípio relações de guerra (as atividades corsárias), 
instauradas pelos militares otomanos, por iniciativa própria e essencialmente em 
seu proveito. Em seguida, foram relações de paz — principalmente mercantis — 
impostas pelos grandes Estados mercantilistas e bem aceitas pela fração civil 
das classes dirigentes magrebinas e de seus aliados locais. Essas relações bene- 
ficiaram primeiramente o capitalismo europeu e, somente depois, os Estados 
magrebinos (e seus associados locais), tanto quanto foram capazes de defender 
seus interesses e seus pontos de vista frente a seus protagonistas europeus, até 
aproximadamente 1815 — uma data que fecha manifestamente um período e 
abre outro, o da exclusiva preponderância europeia. 


A Senegâmbia do século XVI ao XVIII 


A região da Senegâmbia, que reúne as bacias dos rios Senegal e Gâmbia, 
estende-se entre o Saara e a floresta. Até o século XV, permaneceu dependente 
dos Estados do Sudão e do Saara. Mas a abertura de sua faixa atlântica com a 
chegada dos portugueses concedeu-lhe, então, uma grande importância geopo- 
lítica, pois se tornou um eixo de penetração da dominação econômica e política 
da Europa, assim como permitiu o escoamento dos produtos do interior do 
Sudão ocidental rumo ao Atlântico. 
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Os portugueses foram os primeiros a chegar ao litoral do oeste africano, por 
volta de 1445, e instalaram-se em Arguin a fim de desviar para o Atlântico o 
comércio do Sudão e da Senegâmbia, tradicionalmente dirigido ao norte pela 
rota saariana. 

A partir das ilhas de Cabo Verde, os portugueses praticaram a cabotagem 
comercial ao longo da costa e dos estuários dos rios Senagal e Gâmbia. Implan- 
taram-se firmemente à margem dos rios do sul e na Gâmbia, região que ocupava 
uma posição estratégica no comércio inter-regional da Senegâmbia. O comércio 
português de ouro, marfim, peles, especiarias e escravos acrescentou-se ao antigo 
circuito de comércio interregional de noz-de-cola, sal, tecidos de algodão, ferro e 
índigo. Ou melhor, os portugueses investiram, desde cedo, o importante centro 
comercial do Wouli, ponto de partida das caravanas que ligavam a Gâmbia ao 
alto Senegal, no norte, e ao Arco do Níger, no leste, obrigando assim o Mali, 
então em declínio, a voltar-se cada vez mais para o Atlântico, no intuito de 
escoar seu ouro. 

O comércio de ouro do Sudão, que se espalhava doravante nas feiras do 
Wuli e do Kantora, ocupou um lugar destacado no seio do comércio português 
e contribuiu fortemente para o rompimento das ligações existentes entre, de 
um lado, a região de Bambuk e do Bure e, por outro lado, o Saara e o Arco do 
Níger, transformando este em um componente da Senegâmbia. O comércio do 
couro constituía, após o ouro, o segundo produto de exportação da Senegâmbia. 
À isso acrescentavam-se o marfim, a cera, e sobretudo os escravos que, ao longo 
do século XVI, se tornaram a primeira e principal fonte de exportação para a 
Europa e, mais tarde, as Américas. 

Além disso, desde o começo, os portugueses, com base no comércio de escra- 
vos, desenvolveram, nas ilhas de Cabo Verde, uma economia de plantação, o que 
lhes permitiu produzir açúcar, algodão e índigo. Os afro-portugueses (lançados ou 
tangomãos) se tornariam progressivamente os intermediários indipensáveis entre 
o comércio europeu e a Senegâmbia, que sofreria, a partir da segunda metade 
do século XVI, profundas mutações econômicas, sociais e sobretudo políticas. 

O comércio português provocou, a partir do século XVI, uma crise econô- 
mica e política ao longo dos rios do sul, assim como acelerou o desmembra- 
mento da confederação do Jolof, na Senegâmbia setentrional. 

Desde o início, o comércio de escravos perturbou profudamente a situação 
econômica, política e social da região dos rios do sul. Com efeito, os mandes 
especialiazaram-se na captura de escravos em grande escala, consolidando o 
poder do Kaabu que, de fato, controlava a totalidade do território entre o Rio 
Gâmbia e o Futa-Djalon. Da mesma forma, os habitantes das Ilhas Bijagos 
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organizaram-se de forma sistemática a fim de participar ativamente das capturas 
humanas no continente. 

Após o declínio definitivo do Império do Mali, o Kaabu tornou-se a potência 
dominante da região e controlou, em seu proveito, a rede comercial bainuk e 
beafada, conquistando também os principados mandes ao longo do Rio Gâmbia. 

Os séculos XVI e XVII constituíram sem dúvida o apogeu do Reino de 
Kaabu até o triunfo da revolução teocrata no Futa Djalon, no início do século 
XVIII. A parte setentrional da Senegâmbia, entre os Rios Gâmbia e Senegal 
sofreu, por sua vez, uma profunda e duradoura reorganização de seu mapa polí- 
tico, a partir da segunda metade do século XVII. 

A confederação do Jolof desintegrou-se sob a influência do comércio por- 
tuguês que, ao favorecer as províncias costeiras, acelerou o desmembramento 
político da Senegâmbia. O território jolof foi consideravelmente reduzido. O 
país não manteve mais relações diretas com o comércio transatlântico a partir de 
então dominante, sendo também excluído, ao norte, do comércio transaariano 
em função da potência do Reino denyanke do Futa Toro. 

O desmembramento do Jolof foi o resultado de vários combates que inaugu- 
raram a era de violência dos senhores da guerra. Eram as monarquias ceddo, que 
instauraram a violência não somente nas relações entre os Estados da Senegâm- 
bia, mas também nas relações políticas e sociais dentro de cada Estado. 

Após o esfacelamento da confederação do Jolof, o Damel do Cayor, Amari 
Ngoone, tentou, durante algum tempo, impor sua hegemonia ao anexar o Bawol. 
Porém, desde cedo, a luta entre o Cayor e o Bawol impediu o damel de realizar 
sua ambição de reunir, por sua vez, as antigas províncias da confederação do 
Jolof sob sua autoridade. 

Esse fracasso favoreceu a ascensão do Reino denyanke do Futa Toro. A 
dinastia denyanke atingiu seu auge no início do século XVII, com o Reino de 
Samba Lamu. Por dominar o Estuário do Rio Senegal e uma parte do Sahel 
maliano e mauritano, ao Futa Toro incumbia a dupla missão de controlar o 
comércio do Sudão rumo ao Saara e o comércio marítimo europeu. 

À partir do século XVII, entretanto, o cenário mudou, pois o monópolio por- 
tuguês foi abalado pela chegada sucessiva dos holandeses, ingleses e franceses. 

As potências europeias engajaram-se em uma competição vivaz e por isso 
conseguiram se impor na Senegâmbia, ao criar zonas de influência protegidas 
com zelo por feitorias fortificadas estabelecidas ao longo do litoral, em Arguin, 
Saint-Louis, Gorée, no forte Saint James, em Cacheu e Bissau. 

Tais feitorias serviam, em primeiro lugar, como armazém para os escravos, 
cujo comércio se tornou, a partir da segunda metade do século XVII, a prin- 
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cipal atividade das potências europeias na costa africana. O intenso tráfico, 
e a consequente caça de cativos, deu origem a profundas crises econômicas, 
políticas e sociais. O tráfico negreiro engendrou assim a violência nas relações 
entre Estados, a militarização do poder e, também, o progresso do Islã mili- 
tante. Sendo assim, desde o fim do século XVII, a Senegâmbia foi palco de 
um amplo movimento ligado aos marabutos, que objetivava — no contexto da 
luta contra os efeitos nocivos do tráfico negreiro — a unificação dos Estados do 
Vale do Rio Senegal. 

O movimento ligado aos marabutos, desencadeado em nome do Islã por 
Nasir al-Din, demonstrou bem a gravidade da crise provocada pela presença 
europeia na Senegâmbia. O movimento partiu do sul da atual Mauritânia, onde 
a população berbere sofria com uma profunda crise econômica em função do 
declínio do comércio transaariano, processo acentuado pela instalação dos fran- 
ceses em Saint-Louis, em 1659. 

Em 1674, o declínio do movimento foi precipitado pela morte de Nasir al- 
-Din. Tal declínio permitiu aos franceses — cujas atividades comerciais foram 
praticamente suspensas até a completa derrota do movimento dos marabutos, 
em 1677 — intervirem de forma direta, para apoiar militarmente as aristocracias 
decaídas do Futa Toro, do Waalo, do Cayor e do Jolof. 

A longa guerra dos marabutos desencadeou, em toda a região, uma série 
de ciclos de fome, bem como a repressão aos muçulmanos, o que levou a um 
aumento considerável do comércio de escravos, em favor da feitoria de Saint- 
-Louis e da aristocracia triunfante. A pulverização política acentuou-se em razão 
tanto das guerras civis em prol da conquista do poder, como daquelas que opu- 
nham os diferentes reinos, a fim de alimentar o comércio de escravos. O uso de 
armas de fogo generalizou-se, e os poderes autocrático e militar impuseram-se 
em todos os reinos. O Islã, a partir de então, constituiria o principal movimento 
de oposição aos regimes instalados no conjunto da Senegâmbia. 

Desde essa época, numerosas famílias ligadas ao movimento dos marabutos 
deixaram as regiões costeiras e o Vale do Rio Senegal para se refugiar no inte- 
rior, particularmente no Bundu e no Futa Djalon, onde tentaram consolidar a 
autonomia das comunidades muçulmanas. As revoluções muçulmanas dessas 
duas regiões, no começo do século XVIII, marcaram assim o triunfo do islã 
militante, como reação às consequências do tráfico de escravos. 

Ao longo do século XVIII, portanto, todo comércio atlântico e, mais especifica- 
mente, o tráfico negreiro acentuaram a crise política, econômica e social dos Esta- 
dos da Senegâmbia. Nessa atmosfera de violência generalizada, os aristocratas ceddo 
reforçaram seu caráter guerreiro e impuseram a centralização do poder monárquico 
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graças ao apoio dos escravos da coroa. Em reação à imposição da aristocracia, as 
comunidades muçulmanas constituíram encraves no interior dos Estados, bem 
como organizaram as revoluções do Bundu, do Futa Djalon e do Futa Toro. 


O fim do Império songhai 


O desmoronamento do Impériosonghai foi consumado com a invasão mar- 
roquina de 1591. Essa invasão foi organizada por Mulay Ahmad al-Mansur, que 
subiu ao trono saadiano após a batalha de Alcácer-Quibir, em 1578, em que 
derrotou os portugueses. A vitória o colocava entre os grandes defensores do 
islamismo. Assism como a extraordinária riqueza alcançada com o resgate dos 
prisioneiros cristãos trouxe-lhe prestígio no cenário mundial. 

Califa e príncipe dos fiéis, ele aspirava reunir todos os muçulmanos e reno- 
var a tradição da guerra santa (djihbad). Além do mais, os lucros que pretendia 
obter da salina saariana de Taghaza seriam destinados a reabastecer o Tesouro, 
enquanto os escravos obtidos com a conquista do Songhai seriam utilizados 
como soldados na frota que posteriormente iria atacar os infiéis. Mas essas pre- 
tensões não excluíam fatores mais determinantes: o ouro e os escravos do Sudão. 

Em 1582, al-Mansur apoderou-se dos oásis de Touat e de Gourara. À ocu- 
pação foi oficialmente apresentada como uma medida destinada a restabelecer 
a ordem, mas o real objetivo era a conquista do Sudão. 

À investida contra o Império songhai foi planejada para 1586, mas diante das 
dificuldades da operação al-Mansur estendeu o prazo com o intuito de preparar 
e equipar sua armada, reunir todos os conhecimentos disponíveis sobre o estado 
do Império dos askiya e, por fim, convencer os líderes de seu próprio reino da 
solidez de seu plano. 

A 30 de outubro de 1590, uma coluna marroquina composta de 3.000 a 4.000 
soldados, acompanhados de várias centenas de auxiliares, deixou Marrakesh sob 
o comando do paxá Djudar. À armada marroquina chegou às margens do Níger 
em 1º de março de 1591 e onze dias depois atingiu Tondibi, a uns 50 km da 
capital songhai, Gao. 

Frente às armas de fogo marroquinas, as tropas songhai foram esmagadas, 
após um dia de resistência, a 12 de março de 1591. Assim ruía o último grande 
Império saeliano, cujos soberanos, inteiramente absorvidos por suas querelas 
internas, não tinham prestado a atenção exigida às ameaças marroquinas. 

Nos séculos XVII e XVIII, em meio ao clima de incerteza e insegurança 
que resultou da queda do Império songhai e da irrupção de forças etnossociais 
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— tuaregues, fulbes, bambaras, armas etc. — que até então tinham sido mantidas 
à parte das zonas de cultura e dos centros urbanos, o poder político estava ao 
alcance de qualquer um que dispusesse dos meios para assegurar a defesa efetiva 
de seu povo. 

Às imponentes construções estatais do passado eram substituídas por um 
mosaico de principados e reinos cujos limites raramente ultrapassavam as mar- 
gens de uma etnia, de um clã, de uma cidade ou mesmo de uma série de vilas. 
O chefe político era antes de tudo um guerreiro, mais influenciado pelas tradi- 
ções locais do que por valores universais veiculados pelos letrados muçulmanos. 
O islamismo, que havia contribuído para a formação dos Impérios sudaneses, 
deixou temporariamente de desempenhar um papel político evidente. Porém, 
prosseguiu sua longa marcha pelas savanas, levado cada vez mais longe pelos 
comerciantes jula através das rotas comerciais do Sael à floresta. 

No início do século XVII, uma série de calamidades se abateu sobre a região: 
secas, carestia, epidemias e fome dizimaram a população e destruíram as colhei- 
tas, tornando mais agudas as tensões entre nômades e sedentários. Em 1639, a 
fome irrompeu na região de Djenné, que sempre fora o celeiro do Arco do Níger. 
Do delta central, ela se expandiu, durante quatro anos consecutivos, para todo o 
Arco do Níger. A miséria que se seguiu provavelmente originou o movimento 
social que precedeu a subida ao poder do Reino bambara de Ségou. 

Verdadeira confluência étnica, o território entre Tombuctu, os Grandes 
Lagos e o Níger transformava-se, durante boa parte do ano, num mosaico de 
povos e numa zona de contato entre o mundo pastoril e o mundo rural seden- 
tário. Como as boas pastagens são também as melhores terras agrícolas, esse 
contato foi muitas vezes gerador de conflitos, tanto mais graves porque não 
existia na região nenhuma força política capaz de limitar a extensão dos terre- 
nos de pastagem em detrimento dos campos de cultura e vice-versa. À tensão 
atingia seu auge no fim da estação quente, quando, com a chegada das chu- 
vas, os camponeses se entregavam aos primeiros trabalhos agrícolas. Qualquer 
atraso ou desordem no refluxo dos nômades era suficiente para comprometer 
seriamente as colheitas. 

No seu conjunto, a agricultura recuou nas zonas limítrofes do deserto. Porém, 
em alguns lugares, a ocupação de terras com propósito agrícola intensificou, 
como fica demonstrado pelas migrações bambara, no Bara, e início da seden- 
tarização dos fulbe do Macina, bem como a instalação definitiva de certos 
agrupamentos nos arredores de Tombuctu. 

Ainda assim, graças à incomparável via de comunicação representada pelo Níger 
e a extensão das redes de trocas tradicionais, o comércio inter-regional floresceu. 
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Em Djenné, a produção local de víveres crescia com os bens advindos do 
interior de San: entre outros, amendoim, farinha de baobá, mel, cebola seca, 
pimenta, feijão. Havia ainda o algodão, o índigo, o sene utilizado na fabricação 
do sabão, a lã, a cera, o ferro do Bendougou e, obviamente, os dois artigos prin- 
cipais importados da zona florestal, as nozes-de-cola e o ouro. 

Na região de Tombuctu, as melhores áreas de cultivo eram próximas aos 
lagos Télé, Oro e Fati, bem como nos leitos dos pântanos. Com a vinda dos 
marroquinos ao Sudão, a cultura do trigo se espalhou nessa zona. Entre as 
plantas industriais, cita-se o tabaco e a goma arábica que se recolhia em grandes 
quantidades nos arredores de Goundam e do Lago Faguibine. 

Além disso, a vida comercial de Tombuctu era alimentada por numerosa 
atividade artesanal: processamento de sal, tecelagem e confecção de roupas, cur- 
timento, ourivesaria, sapataria, olaria, fabricação de utensílios agrícolas e armas. 
Cada setor do artesanato era o monopólio de uma corporação etnoprofissional. 
Por exemplo, todos os tintureiros eram originários do Sansanding, ao passo que 
os arma tinham exclusividade na fabricação de calçados. 

Apesar das mudanças políticas que afetaram a região desde o fim do século 
XVI, a organização comercial do Arco do Níger continuou sedimentada sobre 
bases geográficas, econômicas e sociais que sobreviveram à conquista marro- 
quina bem como à intensificação do tráfico europeu em litoral africano. Con- 
tornando as dificuldades de ordem política e militar, o comércio transaariano 
se tornou a principal atividade econômica de vastas áreas do Magrebe e do 
Sael. O que mudou inexoravelmente a partir do século XVI foi não o volume 
das trocas, mas o significado econômico desse comércio para as perspectivas de 
desenvolvimento dos países e das regiões envolvidas. 

O aparecimento dos grupos de marabutos é um dos aspectos mais intrigantes 
da estratificação etnossocial que ganhou corpo na orla meridional do Saara ao 
longo do século XVII. A sociedade nômade do Senegal ao Air dividiu-se em 
dois estratos bem distintos: de um lado, as populações “guerreiras”, de outro, 
grupos clericais que gozavam de um grande prestígio religioso e cujos santu- 
ários atraíam estudantes e comerciantes das caravanas em busca de proteção. 
Instalados ao longo das rotas comerciais, muitos destes santuários se tornaram 
mais tarde importantes áreas de descanso das caravanas. 

Eclipsando os u/ama urbanos, os shaykh do deserto tornar-se-iam os mentores 
da maioria dos promotores das djihad dos séculos XVIII e XIX. De certo modo, 
o Islã dos marabutos era uma continuação da tradição almorávida e sua militân- 
cia contrastava claramente com o sincretismo tolerante que caracterizava o “Islã 
negro” das cidades sudanesas e dos centros jula. O Islã dos marabutos oferecia a 
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Panorama de Tombuctu visto do terraço do viajante. [H. Barths, 1857. O Royal Commonwealth Society Library, Londres.) 
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seus adeptos mais que um caminho religioso: uma estrutura de enquadramento 
que ultrapassava as entidades de identificação tradicionais, como etnias e clãs. 

Enquanto o Islã tradicional sudanês estava fortemente ligado ao poder e aos 
chefes, o islamismo dos marabutos penetrava pela base da pirâmide social, sob 
a ação conjugada dos confrades e pastores que, no século XIX, partiriam para a 
conquista religiosa de todo o Sael. Elo de emancipação política e social, atraiu 
assim a massa dos tucolores do Futa Toro que lutava contra o poder estabelecido 
da dinastia dos denyanke; atraiu também os fulbe do Macina, que sacudiram 
o jugo dos bambara, ou ainda os fulbe e os agricultores do país haussa contra 
a hegemonia dos poderes reais estabelecidos em Gobir, Kano, Katsina e em 
outros lugares. 


Do Níger ao Volta 


A queda do Império do Gao em 1591, na sequência da invasão marroquina, 
criou um vazio na vida política que outros poderes iriam paulatinamente pre- 
encher. No Arco do Níger e na bacia superior do Volta, quatro polos emergiram 
nos séculos XVII e XVIII: os reinos bambara de Ségou e do Kaarta, os reinos 
mossi, os reinos de Kong e do Gwiriko e, por fim, os reinos gulmanceba. Obvia- 
mente, os bastidores da vida política eram constituídos ainda por um grande 
número de etnias de poder não centralizado. 

Os reinos bambara possuem origens que, sem serem antigas, são obscurecidas 
pela variedade de tradições orais e das crônicas. A sucessão dos monarcas nem 
sempre é a mesma, nem a duração dos reinados. 

Outra questão polêmica é a dos povos responsáveis pela iniciativa histórica 
nos reinos bambara. Embora as origens dos bambaras estejam certamente per- 
didas, os movimentos contemporâneos refletem-se nas tradições e permitem 
afirmar que eles são autóctones no Arco do Níger há muito tempo. Parecidos, 
sem dúvida, com os bozo e mesclados igualmente aos soninke e aos soso, aos 
malinke, aos fulbe e outros. 

O relato da migração dos ancestrais epônimos das dinastias bambara repro- 
duz o tema da travessia do rio, encontrado em várias lendas africanas sobre as 
origens. Dois irmãos, Baramangolo e Niangolo, perseguidos por um inimigo 
e não tendo canoa, atravessaram o rio (Baoulé ou Níger) graças a um enorme 
peixe-gato que os salvou. 

Assim, na margem direita do Níger, um dos dois irmãos, Baramangolo, pediu 
asilo aos buares de Ségou, soninke, que lhe concederam um território. O outro 
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irmão, Niangolo, após ter atravessado o rio, construiu uma Zata (lugar fortifi- 
cado) em Baiko. Os markas dessa região, após terem tentado em vão tomá-la de 
assalto, acabaram por se acomodar em relações pacíficas com os recém-chegados. 

Traço dominante nessa história é a importância estratégica do Níger onde a 
curva do rio atinge um ponto culminante rumo ao deserto e às rotas da África 
do Norte. A unificação das duas margens do rio resultou na polarização do poder 
político durante quatro séculos. Isso ocorreu pelo fato de os dois reinos irmãos 
de Ségou e do Kaarta não terem cessado de se agredir. 

Não é fácil ligar os dois ancestrais primordiais e legendários das dinastias 
bambara aos primeiros líderes historicamente conhecidos. Do lado de Ségou, é 
dito que um dos descendentes de Baramangolo foi Kaladian Koulibali. Kaladian, 
sobre o qual a tradição oral nada diz, aparece como tendo quase restabelecido 
a grandeza de Mali no século XVII, particularmente ao retomar Tombuctu dos 
marroquinos. 

Durante esse período, em Kaarta, na margem esquerda do Níger, Sunsan 
(por volta de 1635), filho de Niangolo, teria, segundo uma lenda nioro, fundado 
Sunsana, próxima de Mourdia. Seu filho Massa (por volta de 1666) foi um 
grande fazendeiro. O filho de Massa, Benefali (por volta de 1710-1745), esten- 
deu consideravelmente o poder dos massassi por meio de métodos que aliavam 
a vida patriarcal dos campos e a brutalidade das operações militares. 

Foulakoro, irmão e sucessor de Benefali, não pôde evitar o primeiro choque 
grave entre os massassi e os reis de Ségou. Esses últimos eram mais poderosos 
que os massassi porque seu território era mais rico, a população numerosa e suas 
atividades mais variadas. 

Foulakoro tinha de enfrentar o fundador do reino, Mamari Koulibali 
(1712-1755). Bisneto de Baramangolo, Mamari, que era dotado de uma força 
física incomum, tornou-se rapidamente o chefe de um Zon (associação de 
garotos circuncidados), que lhe valeu o nome de Biton ou Tiguiton — e, em 
seguida, tornou-se líder social e político, à margem das instituições geronto- 
cráticas e religiosas do país. 

Mamari aproveitou a oportunidade de consolidar suas conquistas internas 
por meio de vitórias externas: uma contra Kong e outra contra os massassi. 

A primeira intervenção de Kong só foi repelida por Mamari graças à 
coalizão com os fulbes do Macina. O segundo ataque foi repelido graças ao 
apoio dos tyeros somono, que lançaram enxames de abelhas contra a cavalaria 
inimiga. 

Foulakoro estava engajado no cerco de Murdia. Essa cidade pediu ajuda a 
Mamari, que esperava apenas esse sinal para intervir. Ele venceu e fez prisioneiro 
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Foulakoro, que pereceu no cativeiro. Os massassi tiveram de se distanciar ainda 
mais rumo ao oeste. Mamari Koulibali conquistou todo o território bambara, 
incluindo Bélédougou. Macina e Djenné foram colocados sob sua autoridade e, 
em 1751, Niani, a capital do decadente Mali. 

Os sucessores de Biton foram, por sua vez, soberanos de pobre envergadura. 
Somente Ngolo Diarra (1766-1790) reinou por tempo suficiente para colocar 
em prática uma política efetiva. Ele pôs fim à agitação dos chefes que tinham se 
tornado mercenários e restaurou uma verdadeira monarquia. Firmou o domínio 
dos bambara sobre o Macina e sobre Tombuctu. Sua campanha contra o chefe 
fulbe Sila Makan Yero conduziu-o ao país Dogon. Numerosos fulbes emigraram 
então rumo ao Wassalu e ao Ganadougou. Ngolo, malgrado sua idade avançada, 
partiu em expedição contra o Yatenga, fracassou e morreu no caminho de volta. 
Ele havia criado em Ségou uma nova dinastia. 

Após Ngolo, os conflitos internos foram retomados. Somente Monson Diarra 
(1792-1808) permitiu que o poder de Ségou se manifestasse de San a Tombuctu 
e do Dogon ao Kaarta. Mas este último não havia ainda enfraquecido. Após a 
morte de Foulakoro, o Kaarta retomou o vigor graças às invasões a Bélégoudou, 
Bambuk e Khassonke. Após Deniba Bo (1758-1761), Sira Bo Koulibali (1761- 
1780), um grande guerreiro, fixou a residência real em Guemou. Ele tomou a 
metade do Bakhounou aproveitando-se do fato de que Ngolo Diarra estava 
ocupado no norte e no leste. Ele pilhou Kita, grande burgo malinke situado 
no Fouladougou e, aproveitando-se de uma querela entre dois clãs diawara, os 
sagone e os dabora, ele perseguiu estes últimos, que se refugiaram no Bundu 
ou em Ségou. Entretanto os sagone, considerados livres, foram dispensados do 
tributo, mas submetidos à obrigação de fornecer um contingente de guerreiros 
em caso de conflito. 

O fenômeno mais importante que se produziu no Planalto do Volta foi a 
estruturação dos Reinos mossis, cujas primeiras formações datam de meados 
do século XII. Se, como afirmam alguns autores, Na Gbewa e a Na Nedega, 
das tradições mossis, são uma mesma pessoa, por intermédio de Naaba Rawa e 
Naaba Zungrana (os filhos de Naaba Wedraogo), as dinastias mossi são ligadas 
aos Reinos mamprusi, nanumba e dagomba. Com Naaba Wubri — cuja chegada 
ao poder do futuro Reino de Ouagadougou data de 1495 aproximadamente — e 
Naaba Yadega, neto agnático de Naaba Wubri, que fundou o Reino do Yatenga 
por volta de 1540, começou o processo de estruturação política dos Reinos 
mossi, que se desenvolveria durante os dois séculos seguintes. 

Dos três reinos fundados pelos descendentes de Na Gbewa (mamprusi, 
nanumba, dagomba), somente o Reino dagomba desempenhou um papel de 
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primeiro plano a partir de Na Nyaghse (1460-1500). Os reinados seguintes, 
do começo do século XVI a meados do século XVII, são muito mal conhe- 
cidos. A questão dos conflitos dinásticos internos parece ter sido a principal 
característica. 

Já na segunda metade do século XVI, um chefe mande, Naaba, criou o 
Reino gonja. No século XVII, os reis do Gonja enviaram expedições da capital, 
Yagbum. Uma dessas guerras, travada contra Dagomba, conduziu-os à vitória. 
No fim do século XVIII, o Dagomba era apenas um veículo para a influência 
Ashanti, sentida até os confins do Mogho (nome do país mossi). 

É também em meados do século XVIII, com a chegada dos bobo julas, que se 
fixa o período de grande produção de ouro do Volta negro. Os recém-chegados 
monopolizaram a extração de ouro de Poura, trazendo melhorias técnicas. 

O comércio era cada vez mais ativo nas metades oeste e norte das regiões 
situadas entre o Níger e a Bacia do Volta. E a ele veio se acrescentar, no curso 
dos séculos XVII e XVIII —- mesmo no Reinos mossi e entre povos com poder 
político descentralizado, com um sistema econômico de base essencialmente 
agrícola — uma rede de trocas de mercadorias baseada em produtos exóticos e 
que mobilizava cada vez mais os comerciantes profissionais. 

Além do milho, o alimento de base, eram consumidos o amendoim, a ervilha, 
o feijão, o gergelim e algumas hortaliças. Principal planta de uso artesanal, o 
algodão aparentemente era cultivado há muito tempo. Os yarse muçulmanos 
associaram-se à tecelagem desde o início da história moaga e os rolos de tecido 
de algodão que eles fabricavam engrossavam as cargas das caravanas. Os marases 
(songhai), especializados em tinturaria, utilizavam o índigo. 

O século XVIII presidiu à formação de grandes aglomerações de comer- 
ciantes nas quais os marases se juntaram aos yarses. Os grandes mercados do 
reino (Yuba, Gursi etc.) eram o ponto final das caravanas que transportavam 
sal e cola. 

Se a unidade de conta dos comerciantes era o cauri, outras unidades faziam 
parte do universo das caravanas e diversos sistemas de equivalência eram apli- 
cados entre o caurim, o côvado, a placa de sal, o cativo e o cavalo. 

O Yatenga era uma das grandes regiões metalúrgicas do centro do oeste 
africano e o comércio de metais, armas e ferramentas dava aos ferreiros uma 
renda considerável. 

O tráfico negreiro, intenso em quase todas as costas da África negra, intro- 
duzia na mecânica dos fluxos comerciais e das relações sociopolíticas uma lógica 
terrível desde o instante em que se juntavam as armas, os escravos e o poder 
político na mesma equação. Os grandes reis da época participaram do tráfico: 
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os massassi de Ségou, Naaba Kango do Yatenga, os wattara de Kong e de Bobo, 
os soberanos do Dagomba e do Ashanti. A atividade escravagista dos reis era 
alimentada pela multidão de chefes locais que, de bom grado ou à força, entra- 
vam no jogo político por meio desse negócio. 

Era comum dizer que os bambara e os mossi haviam elevado fortes barreiras 
contra o Islã na África Ocidental. Tal afirmação deve ser revista. Com efeito, 
o Islã, atuante desde o século VIII pelo menos, acentuou sua influência nos 
grandes impérios, no de Gana até o de Gao. Mas houve obstáculos e resistên- 
cias. Ainda no século XVIII, os fulbe jelgoobe e feroobe eram frequentemente 
adeptos de religiões tradicionais. 

Durante um milênio, entretanto, do século VIII ao XIX, o Islã não deixou 
de se difundir nessa região de diversas maneiras, incluindo os comerciantes, 
pregadores e até pela violência. 

Os bambara inicialmente viram o Islã de maneira sincrética: a presença deles 
incitava-os a honrar o deus supremo, Maa Ngala. Tendo assimilado o Islã, os 
reis de Ségou e de Kaarta viram que nada os impedia de consultar os ministros 
desse grande deus, os marabutos, e permanecer fiéis a seus próprios cultos. 

Ainda que praticando ritos tradicionais, os Koulibali participavam das 
festas religiosas muçulmanas, ao menos presencialmente, oferecendo ricos 
presentes aos marabutos sarakolé. Esse sincretismo — representado pela mescla 
do cristianismo nos cultos afro-americano no Brasil, no Haiti e em Cuba — é 
uma das características do espírito religioso negro-africano. É assim que, se 
o clamor aos espíritos não havia fornecido uma resposta clara e satisfatória, a 
intervenção do marabuto era então solicitada e acolhida piedosamente pelos 
reis bambara. 

O que é certo é que o Islã apresentava-se aos bambara com instituições 
que não negavam necessariamente as suas, como, por exemplo, a poligamia e o 
divórcio. O ensino se acomodava largamente aos costumes autóctones e dava 
grande espaço à magia. Certas etnias, como os soninkes, os markas, os fulbes 
e torodbes, convertidas ao Islã de longa data e tendo o benefício da tolerância 
religiosa, serviam de permanente fermento e modelo. 

Essa abertura recíproca beneficiava as duas partes envolvidas: associava os 
dirigentes muçulmanos ao poder, tomava vias endógenas para conduzir esses 
povos rumo à fé islâmica, mas também contribuía para reforçar o poder dos 
monarcas que, face à heterogeneidade étnica e social de seus Estados, não 
podiam ficar sujeitos a divergências religiosas. Assim era a situação no Arco do 
Níger antes das djibads. 
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Os Estados e as culturas da costa da alta Guiné 


De Casamansa à Costa do Marfim estende-se uma vasta região de costei- 
ras e florestas, habitada por povos tão numerosos quanto diversos. Tal região 
ultrapassa largamente o quadro que, na tradição historiográfica, chamamos de 
alta Guiné. 

Em relação às grandes massas étnicas do Sudão, onde predominam as socie- 
dades organizadas em Estados, a região aqui examinada caracteriza-se pelas 
múltiplas e pequenas unidades socioculturais fundamentalmente organizadas 
na base das linhagens, dos clãs e dos povoados. 

Não obstante a diversidade das etnias e das línguas existem entidades linguís- 
ticas mais vastas devido ao cruzamento constante dos fluxos migratórios. Três 
grandes famílias de línguas, subdivididas em grupos e subgrupos, partilham o 
espaço compreendido entre Casamansa e Tanoé. Na família das línguas mande, 
o subgrupo mande-sul é preponderante; o mande-norte apenas aparece sob a 
forma do mandingo falado na Gâmbia, Casamansa, Guiné-Bissau, Serra Leoa e 
Libéria. Ao sul das línguas mande e ao longo do litoral, de Casamansa à Libé- 
ria, as línguas ditas oeste-atlânticas também se dividem em grupos norte e sul 
e são extremamente variadas. Por fim, a leste e a sudeste, as línguas ditas kwa 
englobam os falantes kru-bété e akan, apresentando a mesma heterogeneidade 
das línguas atlânticas ocidentais. 

Na região entre a Gâmbia e os rios da Guiné e de Serra Leoa, sinais dos 
primeiros avanços dos mandes (malinqués) em direção ao Oceano Atlântico 
remontam ao século XII. Recolhidas na Gâmbia, em Casamansa e na Guiné- 
-Bissau, as tradições orais referem-se a uma colonização agrícola malinqué entre 
o fim do século XII e o começo do XIII. 

À essa pacífica migração camponesa sucedeu a migração conquistadora dos 
soldados de Tiramaghan Traore, um dos generais eméritos de Sundiata. À con- 
quista dos territórios atlânticos dos joola, balante e bainuk, facilitada pela cum- 
plicidade dos primeiros colonos, permitiu ao Mali a posse de uma larga abertura 
no mar, no fim do século XV, e o domínio dos territórios compreendidos entre 
a Gâmbia e Serra Leoa. 

O movimento populacional nos séculos XVII e XVIII afetou toda a zona 
costeira e subcosteira na forma de fluxos migratórios em várias direções: do 
interior para a costa, do norte para o sul, do leste para o oeste e vice-versa. O 
setor mais afetado foi a área entre a Libéria e o Rio Tanoé. Pesquisas sugerem 
que esses movimentos de população foram, em grande parte, estimulados pelo 
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desejo de controlar o tráfico de escravos, o que provocou conflitos e a formação 
de alianças militares e comerciais entre e no interior dos grupos étnicos. 

Transformadas em províncias ocidentais do Mali, Gâmbia e Casamansa 
trocavam seus produtos agrícolas (arroz, sorgo) e artesanais (tecidos de algodão) 
por ferro e outros metais, provenientes do interior do continente. Os centros 
comerciais de Kantor eram o núcleo dessas trocas, que utilizavam vias fluviais 
principalmente dos rios da Gâmbia e Casamansa, cujas desembocaduras esta- 
vam ligadas em razão do intenso comércio. Outro fluxo ia do eixo do Níger à 
floresta, onde os jula trocavam sal, cobre, tecidos de algodão e peixe por noz- 
-de-cola e, às vezes, azeite de dendê. Os jula levavam mercadorias provindas do 
Arco do Níger para Elmina, conforme registrado em Begho desde a primeira 
metade do século XV. 

À esfera comercial dos mande apoiava-se em uma rede de rotas e postos com 
os quais as zonas próximas às florestas eram abundantemente providas. Ela se 
prolongava rumo ao vales dos rios e à costa. 

Os portugueses foram os primeiros europeus a explorar as costas da África no 
século XV. Desembarcaram na Ilha de Arguin, em 1443, e estabeleceram vários 
postos comerciais ao longo da costa, do Senegal à Costa do Ouro. Entre 1462 
e 1480, exploraram todo o Golfo da Guiné. E em busca de ouro e especiarias, 
articularam seu império marítimo, que tomava corpo, com a esfera comercial 
mande, sustentada graças à expansão do Mali, desde o século XIV. 

Durante todo o século XVI, os portugueses exerceram a supremacia marí- 
tima e comercial na costa da África ocidental, de Arguin até Angola. Na Guiné 
superior, eles utilizaram as vias fluviais para procurar o ouro do Sudão, notada- 
mente, na Gâmbia, em Casamansa e na Guiné-Bissau. Praticaram comércio na 
costa e nas desembocaduras dos rios sem almejar a ocupação territorial. Na zona 
que constituía nessa época a porta oceânica do Mali, eles contribuíram para a 
intensificação das relações entre a costa dos rios e a alta Gâmbia, de um lado, e 
o alto Senegal e o alto Níger, de outro. 

No século XVI, as rotas comerciais internas dos jula conduziam às posições 
ocupadas pelos portugueses no litoral. Portanto, o ouro sudanês ganhava Lisboa 
ao mesmo tempo em que a pimenta malagueta. Desta forma, realizava-se a 
articulação dos espaços comerciais mandingo e europeu e encetava-se a prepon- 
derância econômica do tráfico saariano. 

Ao abrir a costa da África ocidental ao comércio mundial, as grandes explo- 
rações europeias engajaram os países guineenses em um processo de desenvolvi- 
mento histórico sem precedentes com a intensificação das trocas, os movimentos 
das populações do interior para a costa e o surgimento de novas sociedades. 
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Essas mudanças provocaram a marginalização progressiva da zona sudanesa 
que, para sobreviver, teve que reativar as rotas que conduziam à floresta e ao mar. 

Três traços caracterizam o desenvolvimento do comércio europeu nas costas 
da África Ocidental: a consolidação desse comércio, graças a uma organização 
sistemática das trocas; a crescente importância do tráfico negreiro; a concorrên- 
cia acirrada entre as nações europeias. 

Entre 1640 e 1750, numerosos fortes e feitorias foram edificados nas costas 
africanas, mas mudavam constantemente de proprietários, de acordo com as 
lutas nas quais se engajavam as nações escravagistas. 

Ao abrigo destes fortes e em torno das feitorias, os europeus empreenderam 
a exploração comercial da zona atlântica costeira. De Goreia à Ilha Sherbro, em 
Serra Leoa, o comércio florescia, mas nenhuma companhia francesa ou inglesa 
podia monopolizar o comércio porque nas numerosas ilhotas costeiras e ilhas 
do alto mar qualquer barco que desejasse comerciar poderia ali ancorar. Essa 
parte da costa era, portanto, um terreno de livre caça para os negreiros de todas 
as nações que não estavam ligados às grandes companhias. As companhias não 
dispensaram nenhuma atenção à Costa dos Grãos e à Costa do Marfim nos 
séculos XVII e XVIII, pois a malagueta havia perdido seu prestígio no mercado 
mundial, o marfim passava igualmente por um período de declínio e as dificul- 
dades na acostagem mantinham os barcos afastados da costa. Todavia, por volta 
de 1700, a crescente demanda por escravos na América encorajou a iniciativa 
individual de muitos mercadores nesse setor costeiro. 

O avanço do comércio, nos séculos XVII e XVIII, suscitou entre os povos 
do litoral a formação de grupos mercantes, que desempenharam o papel de 
intermediários, entre os navios europeus e as sociedades africanas do interior. 
Tal foi o caso dos mestizos (mestiços) e dos crioulos dos rios de Casamansa, 
Guiné e Serra Leoa. 

Afro-portugueses (lançados), descendentes dos colonos portugueses dos 
séculos XV e XVI, ou anglo-africanos, descendentes dos mercadores britânicos 
dos séculos XVII e XVIII, os grupos mulatos constituíram uma população muito 
particular, cuja influência foi determinante para o desenvolvimento histórico do 
litoral entre a Gâmbia e Serra Leoa. 

Muito rapidamente, os lançados fundaram uma comunidade afro-portu- 
guesa: estabelecidos nas cidades, viviam muito perto dos negros, esposavam 
mulheres ou possuíam amantes africanas. À língua portuguesa tornou-se uma 
língua franca local, quase tão falada quanto o mande. No século XVII, a imi- 
gração diminuiu e o número de portugueses de origem metropolitana tornou- 
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-se inferior ao dos mulatos. Esses mestiços tornaram-se cada vez mais negros e 
pouco se distinguiam dos africanos de origem. 

No fim do século XVIII, a comunidade dos afro-portugueses era, portanto, 
composta de poucos brancos e muitos negros, porém, era dirigida pelos mestiços, 
que lhe haviam imprimido seus principais caracteres socioculturais. 

Nas costas africanas, os lançados originaram um novo grupo sociocultural. 
Falando a língua portuguesa, vestiam-se à moda europeia, moravam em casas de 
paredes brancas e com varandas, e, no entanto, aceitavam os costumes africanos, 
até mesmo as tatuagens e as marcas étnicas. Praticavam um catolicismo peculiar, 
no qual a celebração dos santos cristãos não impedia a veneração aos ancestrais. 

Os lançados, primeiramente, firmaram laços de amizade com os povos da 
costa. Mais tarde, alguns deles integraram-se à vida social, política e cultural 
dos povos africanos. 

Contudo, tal grupo afro-português extraía a sua potência da condição de 
compradores. Seus membros não possuíam atividades produtivas, mas eram 
fornecedores de bens para as embarcações europeias e participavam de atividades 
comerciais sazonais relacionadas às atividades agrícolas dos africanos autóctones. 
Alguns eram suficientemente ricos para não recorrer a tais embarcações. 

Havia muitas divergências entre esses ricos comerciantes mulatos e as com- 
panhias comerciais, ansiosas para manter seus monopólios. Os comerciantes 
afro-portugueses tiveram de lutar pelo direito de comerciar livremente ao longo 
da costa. Quando a Royal African Company quis romper a aliança dos sobe- 
ranos africanos com os mulatos, e suprimir o papel desses últimos como inter- 
mediários, houve uma forte reação. Conduzidos por José Lopez de Moura, os 
mulatos destruíram o entreposto da companhia inglesa, que jamais pôde retomar 
suas atividades em Serra Leoa. 


Os Estados e as culturas da costa da Guiné inferior 


Em 1500, a grande maioria dos povos da costa da Guiné inferior — habitantes 
da área entre o sul da Costa do Marfim e do Benin, ou entre os rios Bandama 
e Mono — ainda vivia em sua região de origem e somente um número reduzido 
deles havia penetrado em algumas das áreas nas quais ainda vivem. Os movi- 
mentos migratórios desses povos ocorreram entre 1500 e 1800, principalmente 
no século XVII e nos primeiros decênios do XVIII. Por razões econômicas, 
sociais e, sobretudo, políticas, os povos akan, ga-adangbe e ewe começaram a se 
dispersar em pequenos grupos de uma mesma linhagem e clãs. 
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Os akan emigraram, no século XVI, primeiro para o norte e para o leste, 
nas atuais regiões de Kumasi, Mampong e Akyem, e para o sul e sudoeste, 
nas regiões de Wassa, Igwira, Sanwi e Assinie. No século XVII, outros akan 
deslocaram-se em vários clãs matrilineares para o norte e, ainda, para o sudo- 
este, nas regiões de Wassa, Sefwi e nas zonas das lagunas da Costa do Marfim. 
Aproximadamente na metade do século XVIII, parecia que o fluxo dos akan 
havia acabado. 

Os ga se dispersaram rumo à costa, atraídos, sobretudo, pela presença dos 
europeus e pelas perspectivas econômicas que tal presença inaugurava no litoral. 

As migrações mais dramáticas foram as relativas aos ewe, entre o final do 
século XVI e início do XVII. Para escapar da tirania de seu rei Agokoli, eles 
deixaram Notsie cindidos em dois grupos, os ewe do sul e os ewe do norte ou do 
interior. O grupo do sul dirigiu-se à costa e o do norte ocupou a parte central e 
o norte da atual região do Volta meridional. Subgrupos logo foram se estabelecer 
um pouco mais distante, e esse processo de fusão e difusão prosseguiu ao longo 
do século XVII e do XVIII. 

Contudo, esses povos não apenas se dispersaram e migraram, também sofre- 
ram transformações etnolinguísticas, religiosas e sociopolíticas. Os ga-adangbe 
e os ewe, por exemplo, viviam em colônias independentes, dispersas em grupos 
oriundos de clãs e de patrilinhagens. Em cada grupo, cada linhagem tinha seu 
próprio deus principal, cujos sacerdotes eram os chefes do grupo. 

Quanto aos akan, viviam em cidades governadas por um rei ou uma rainha e 
em vilarejos dirigidos por chefes, todos constituídos de famílias pertencentes aos 
oito clãs matrilineares nos quais se subdividiam. Todavia, após acontecimentos 
políticos e econômicos ocorridos entre os séculos XVI e XVIII, esse quadro 
social foi profundamente transformado. 

As condições econômicas na costa da Guiné inferior mudaram completa- 
mente entre 1500 e 1800, e essas mudanças tiveram várias consequências. Uma 
delas caracterizou-se pela aparição de uma complexa rede de rotas comerciais 
principais e secundárias que, primeiramente, reuniu os povos da região entre si, e 
depois os colocaram em contato com os mole-dagbane e os haussa do nordeste, 
os mande do noroeste, os Estados berberes e com o mundo muçulmano, através 
do Saara. Por fim, pelo Atlântico, tal rede estendeu-se primeiro à Europa, em 
seguida, a partir do século XVI, às Américas. No centro dessa rede encontrava- 
-se a cidade de Kumasi. 

A multiplicação das rotas favoreceu a emergência de um certo número de 
centros urbanos, geralmente situados ao longo dos grandes eixos e servindo de 
entrepostos, de feiras ou de terminais, tais como Kong, Bobo Dioulasso, Buna, 
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Begho e Bondoukou, a noroeste; Salaga, Yendi e Sansanne-Mango, a nordeste; 
Tiassalé, Sakasso, Yakasso, Krinjabo, Kumasi, Kete-Krachi e Akwamufie, a sul. 

As relações especiais mantidas com a Europa tiveram outra repercussão: a 
integração econômica da costa da Guiné inferior, de um lado, no sistema eco- 
nômico mais vasto formado pelos países da Europa Ocidental e da América, e, 
de outro, a integração no mundo mande-haussa-muçulmano. Entretanto, esse 
último laço enfraqueceu-se progressivamente, ao passo que iam se reforçando 
as relações com a Europa e as Américas. 

Tal integração freou ou impediu o desenvolvimento econômico e industrial 
na Guiné inferior. O tráfico de escravos ocupou progressivamente o lugar do 
comércio de produtos naturais e também esvaziou a região da mão de obra 
necessária, assim como de seus artesãos e artistas de valor. Ao longo de três 
séculos, não houve nenhum desenvolvimento econômico. 

As mudanças políticas sobrevindas entre 1500 e 1800 foram ainda mais 
radicais do que as mutações econômicas. O processo de formação de estados 
tinha começado desde o início do período e alguns já estavam constituídos, tanto 
na costa quanto ao norte, nas regiões da savana. O primeiro Reino akan, Bono, 
emergiu na metade do século XV e atingiu o ápice de sua potência graças ao 
lucrativo comércio entre os mande e os akan. 

Ao longo do século XVI, formou-se entre os akan um certo número de 
pequenas comunidades e de cidades- Estado ou chefias na Bacia Pra-Ofin, inter- 
ligadas não pela fidelidade a um mesmo soberano, mas por parentesco, liga- 
ções agnatícias e de clã. Todas elas encontravam-se imbricadas à rede das rotas 
comerciais — o que deu origem à confederação dos Estados adansi na região e 
também precipitou a emigração de certos povos akan rumo ao norte e ao sul. 
Todos esses emigrantes, por sua vez, nessas regiões, fundaram chefias, cidades- 
- Estado e principados. 

Os Estados fundados pelos ga e akan que haviam emigrado eram provavel- 
mente pequenos, mas organizados do mesmo modo, com um único líder, chefe 
ou rei com sua rainha. O período de 1630 até por volta de 1670 foi marcado, 
sobretudo, pela consolidação e o crescimento regulares dos Estados nas regiões de 
Ga e Adangbe e também pela emergência de novos Estados. Segundo as fontes 
orais, reinos como os de Akwamu, Denkyira, Accra ou Ga, Fânti, Wassa e Adom 
estenderam-se consideravelmente e, na maior parte dos casos, de forma pacífica. 

De acordo com pesquisas, os novos Estados estavam organizados com 
base nas antigas estruturas políticas. Contudo, entre 1570 e 1600, houve uma 
mudança política marcada não pelo nascimento de novos Estados, mas pela 
centralização daqueles que já existiam. 
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O processo de centralização foi concluído entre 1731 e 1750, quando os 
ashanti conquistaram não apenas os akyem kotoku, os akyem abuakwa e o 
Estado ga ao sul, mas também o Gonja oriental e o Estado dagomba ao norte 
do Rio Volta, bem como os Estados krakye e bassa a nordeste. Os fânti man- 
tiveram sua soberania ao longo do século XVIII graças, em parte, à habilidade 
diplomática, mas também ao apoio dos britânicos, que pretendiam impedir aos 
ashanti o controle do litoral. 

Assim, as regiões florestais e costeiras da Guiné inferior conheceram uma ver- 
dadeira revolução política entre 1670 e 1750. Os trinta e oito Estados existentes em 
1629 cederam espaço aos três grandes impérios de Aowin, Denkyira e Akwamu, 
que desde 1750 encontravam-se reunidos em um único Império: o ashanti. 

A razão da existência desses impérios está no fato de que tinham, ao mesmo 
tempo, motivação para se expandir e os meios necessários para comprar armas e 
munições. À produção de ouro estava concentrada em seu território e tais Estados 
desempenhavam o papel de intermediários comerciais entre as regiões da costa 
e as da savana. Estendendo-se para o norte e para o sul, esperavam assegurar o 
domínio das principais rotas comerciais. Além disso, o comércio com os europeus 
tornara-se muito mais lucrativo do que as trocas com as regiões da savana. 

Os Estados que constituíram o Ashanti metropolitano obedeciam a uma 
motivação não apenas econômica, mas também política. Estavam ansiosos para 
se libertarem da tirania dos conquistadores denkyira e esperavam somente o 
chefe apropriado para liderá-los. Encontraram-no em Osei Tutu e Opoku Ware, 
os fundadores do Império ashanti. 

Para melhor compreender o avanço dos três impérios é preciso levar em conta 
dois fatores: a adoção de uma nova tecnologia e a gestão notável dos gover- 
nantes. A aquisição de armas de fogo teve por efeito a aceleração considerável 
do processo de expansão. A forma tradicional de guerrear foi substituída pela 
organização do exército em unidade de combate. Essa nova formação militar 
sobrepôs-se à estrutura política tradicional, centrada no rei e em torno do conse- 
lho dos chefes de clã e de linhagem. Assim, a habilidade dos chefes em adaptar 
para mudar mostrou-se de vital importância. 

A mudança mais evidente no domínio social e cultural foi de ordem demo- 
gráfica. A população da costa da Guiné inferior aumentou consideravelmente 
nos séculos XVI e XVII em razão da introdução de um grande número de 
culturas de subsistência originárias do Novo Mundo e da Ásia. No entanto, 
no século XVIII, especialmente em razão do tráfico de escravos, essa popula- 
ção permaneceu estagnada ou até mesmo diminuiu. Porém, a estrutura social 
tornara-se mais complexa. 


oz Síntese da HGA — Volume II 


Em 1500, a sociedade comportava três classes: uma aristocracia dirigente 
composta de uma elite religiosa e de uma elite política, os cidadãos comuns 
e os escravos domésticos. No entanto, a elite religiosa, no final do período 
considerado, tinha cedido lugar à elite política, salvo entre os ga-adangbe e os 
ewe. Ademais, o fenomenal crescimento econômico e as guerras expansionistas 
haviam ocasionado aumento do número de escravos domésticos. Em 1800, a 
maioria deles encontrava-se integrada à sociedade na qual viviam e não divulgar 
a sua origem era, principalmente entre os akan, uma regra sagrada. 

Sobretudo em função do comércio e da presença europeia, três classes des- 
conhecidas da sociedade tradicional emergiram: uma classe de assalariados, 
uma classe independente de ricos comerciantes e de príncipes mercadores e 
um grupo mulato. À primeira classe era composta de indivíduos empregados 
pelos europeus como operários, carpinteiros, pedreiros, intérpretes, escrivães, 
secretários, corretores de ouro, funcionários, embaixadores ou agentes de relações 
públicas. A segunda classe era constituída por grupos ou indivíduos africanos 
que, através de seu trabalho na agricultura ou no comércio, granjearam riquezas 
fenomenais e um poder superior àquele dos dirigentes tradicionais. Quanto ao 
terceiro grupo, o dos mulatos, era fruto de uniões entre negociantes europeus 
e mulheres africanas. Os mulatos estavam disseminados ao longo da costa da 
Guiné inferior e muitos dentre eles desempenharam papel importante na vida 
comercial e política da região. 

Outra mudança considerável foi a introdução do cristianismo e da educa- 
ção ocidental pelos europeus, e do Islã pelos comerciantes mande e haussa. Os 
holandeses e os ingleses criaram escolas primárias em seus castelos de Cape 
Coast, de Elmina e de Accra, ao passo que a Society for the Propagation of the 
Gospel enviou missionários a Cape Coast, por volta de 1750. Além do mais, 
alguns dentre os mulatos e filhos dos chefes tradicionais foram enviados ao 
estrangeiro para estudar e retornaram ao país transformados em professores 
ou em missionários. Assim, aproximadamente em 1800, em certas cidades da 
costa, como Accra e Cape Coast, havia uma pequena elite de pessoas instruídas 
e algumas convertidas ao cristianismo. 

Bem antes do cristianismo, o Islã e a cultura muçulmana foram difundidos ao 
longo dos itinerários comerciais do norte, primeiramente na parte setentrional, 
em Gana, no século XIV, depois, nos territórios ashanti e baoulé, em meados 
do século XVIII. No fim desse século, certamente existia em Kumasi um bairro 
muçulmano muito próspero, dotado de uma escola corânica. 

Todavia, no fim do período considerado, tanto a influência do cristianismo 
quanto a do Islã permaneceu limitada entre os povos da costa da Guiné inferior, 
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embora a leitura e a escrita do árabe e das línguas europeias houvessem sido 
firmemente implantadas. 

Quanto às artes e aos ofícios, os povos da região possuíam grande habilidade 
na arte da cerâmica, escultura, tecelagem, ourivesaria e fundição de objetos de 
bronze, cobre e ouro. 

A cerâmica praticada em Gana remonta ao neolítico superior (desde 3.000 
a.C), e atingiu um alto nível de aperfeiçoamento no princípio do século XVIII, 
notadamente entre os adangbe. Os ashanti elevaram essa arte ao mais alto nível, 
produzindo belas peças polimorfas, ornamentadas com motivos extremamente 
complexos. 

Durante esse período, o entalhe e a escultura em madeira, marfim e argila 
conheceram um avanço considerável, principalmente entre os akan. Os europeus 
que visitaram a costa de Gana nos séculos XVII e XVIII impressionaram-se 
com a beleza dos instrumentos de sopro aí encontrados. Dentre as esculturas em 
madeira mais conhecidas estão as akuaba, bonecas da fecundidade. 

Nos séculos XVI e XVII, a tecelagem expandiu-se por toda a região. A atual 
Begho tornara-se um importante centro de tecelagem. Mas foi no século XVIII 
que a arte da tecelagem atingiu entre os akan e os ewe a maturidade, como 
demostram os famosos tecidos multicoloridos dos akan e dos ewe. 

Todavia, era no domínio da ourivesaria e da fundição de objetos de ouro e 
latão que os povos da costa da Guiné inferior, sobretudo os akan, se destacavam. 
Os ourives, utilizando basicamente o método da cera perdida, produziam objetos 
de uma delicada fineza: cabos de sabres, anéis, berloques, correntes e diademas de 
ouro e prata, em especial. Os ourives akan fabricavam também milhares de pesos 
de ouro ou broze, hoje encontrados em todos os grandes museus de arte do mundo. 

No século XVIII, com a emergência do Império ashanti, as artes e o arte- 
sanato da costa da Guiné inferior atingiram o seu apogeu, graças ao incentivo 
dos reis ashanti. 

A mistura de diferentes experiências artísticas, tradições e habilidades per- 
mitiu aos reis ashanti conduzir, no século XVIII, o desenvolvimento cultural do 
povo akan ao seu mais alto nível de excelência, assegurando que seu poder fosse 
refletido em objetos de arte de alta qualidade. 


Do delta do Níger a Camarões: os fon e os ioruba 


À região que se estende do vale do Rio Volta, a oeste, ao Rio dos Camarões, 
a leste, em sua maior parte é recoberta por florestas tropicais, costeadas pela 
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Estatueta feminina ioruba consagrada ao culto de Obatalá, o orixá da criatividade. Ela é comumente vestida 
com um tecido branco, tal como os sacerdotes e os adoradores desse deus; porta uma pulseira de ferro e, aqui, 


um colar de contas brancas com um pingente. O recipiente que ela segura é destinado a receber a oferenda 
do sangue branco do caramujo, símbolo da paz e da calma. Representa o elemento feminino do orixá, e o 
masculino é figurado por uma estatueta segurando um leque e um enxota-moscas. Não se deve confundir 
esta portadora de vaso com o olumeye, ou vaso de noz-de-cola, representado por uma figura maternal muito 
maior, segurando um recipiente frequentemente dotado de uma tampa. Altura: 49 cm. [H. Dubois, Bruxelas.) 
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savana e pela mata, ao norte. Sua parte ocidental é igualmente coberta por 
savanas, da fronteira da Nigéria até o Volta. Os povos que viviam nessa parte da 
floresta guinense e na savana circundante eram os fon ou aja da atual República 
do Benin; os ioruba; os ijó, do delta do Níger; os igbo, a nordeste do delta; os 
ibibio e diversos povos de Camarões Meridional. 

Todas as línguas desta região pertencem à família nígero-congo, a maioria 
delas da sub-família kwa. As línguas efique/ibibio e as outras da região da 
Nigéria situada na fronteira de Camarões, e as línguas do próprio Camarões são 
estreitamente aparentadas ao banto da África Central, Oriental e meridional. 
Os povos e as culturas dessa zona fronteiriça formam um elo unificado entre a 
África Ocidental e a África banta. Dentre os grupos kxwa, os ioruba e os igbo 
são os mais importantes do ponto de vista demográfico e da divisão geográfica, 
pois contam entre 8 e 12 milhões de indivíduos. O edo forma igualmente um 
vasto grupo, que compreende numerosos povos, dentres os quais os isoko e os 
urhobo, os ishan (esan) e outros. 

A longa continuidade na história da região deve ser considerada ao procurar- 
mos avaliar as mudanças que foram produzidas com a chegada dos europeus na 
costa, no final do século XV. Os portugueses alcançaram o Benin em 1486 e esta- 
beleceram relações com os oba (chefes). Também comercializaram com a popu- 
lação em diversos pontos da costa, que se tornou a origem de todas as mudanças. 

O desenvolvimento político do Reino do Daomé, e dos Estados vizinhos 
de Allada, Uidá, Popo e Jakin, esteve em grande parte ligado às atividades dos 
comerciantes europeus de escravos na costa e à influência do Reino ioruba de 
Oyo, situado no nordeste desses Estados. 

Às instituições tradicionais das pequenas comunidades e dos Estados dessa 
área foram enfraquecidas pela introdução do tráfico negreiro e, no final do 
século XVII, houve um esvaziamento político. Foi em tais circunstâncias que 
os fundadores do Reino do Daomé restabeleceram a ordem, criando uma nova 
forma de organização política a partir dos diversos grupos dos povos aja, com- 
preendendo os egun (gun), os fon, os arada e outros povos da parte meridional 
da atual República do Benin. No início do século XVIII, o Daomé havia se 
tornado uma potência central da região. Entre 1724 e 1727, seu chefe, Agaja, 
empreendeu a conquista dos pequenos Estados mais antigos que cercavam 
Abomé. Isso provocou uma intervenção do Oyo, que, entretanto, não quis impor 
seu próprio sistema. Após 1730, o Daomé submeteu-se à tutela política do Oyo 
e aceitou integrar-se à economia do tráfico de escravos. À crise que começou 
em 1767 culminou com a queda da dinastia agaja, em 1818, e com o advento 
da nova dinastia de Gezo. 
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Essa dinastia adaptou-se plenamente ao tráfico negreiro e a partir disso cons- 
truiu os fundamentos de sua potência. Beneficiou-se da ruína do Reino de Oyo 
e das guerras que dilaceraram o país ioruba, no século XIX. Duas influências 
predominaram, então, no país aja: os ioruba, notadamente os oyo, e o tráfico de 
escravos na costa. 

Antigas e estreitas eram as relações entre as comunidades aja e os ioruba do 
leste e do nordeste. Havia nessa área Estados de origem e cultura ioruba, como 
por exemplo os ketu, uma comunidade migrante ioruba de Ilê-Ifé. 

Os estados da região, em sua maioria, estavam organizados segundo um sis- 
tema semelhante ao dos ioruba. O reino “pai”, nesse caso, era Allada, fundado 
por volta de 1575, que desempenhava o papel de Ilê-Ifé no país ioruba. 

Os efeitos da chegada dos europeus e do tráfico de escravos foi determinante 
devido ao fato de que os Estados dessa região ainda eram fracos no início do 
século XVI. A economia do país foi estrangulada e as regras sociais destruídas. 
À insegurança e a força prevaleceram sobre o respeito para com as autoridades, 
os anciões e a família. 

À história das comunidades ioruba do sudoeste da Nigéria pode ser resumida 
em três pontos. O primeiro refere-se às tradições que fizeram de Ilê-Ifé o centro 
de origem dos reinos iorubas, afirmação que precisa ser conciliada com os dados 
arqueológicos. O segundo trata do avanço militar e político do Oyo, sobre o qual 
alguns estimam ter coexistido com a autoridade espiritual dos oni de Ifé sobre o 
conjunto do país ioruba. O terceiro ponto está na natureza do desenvolvimento 
político, cultural e social das outras comunidades e reinos ioruba. 

A primazia de Ifé na história ioruba vem de vários fatores. Seu fundador, 
Oduduwa, veio, dizem, do céu ou de Meca; seus filhos e netos criaram todos os 
outros Estados ioruba. Interpretações dessas tradições indicam que Oduduwa, 
ou um grupo de emigrantes, chegou à região há cerca de 1000 anos, mas que as 
terras já estavam ocupadas, possivelmente pelos igbo de tradição ifé. 

Os célebres bronzes de Ifé têm contribuído para confirmar as tradições que 
evocam as relações entre Ifé ou país ioruba e o Reino Edo do Benin. Porém, os 
bronzes igualmente ligam Ifé a Nupe e às regiões circundantes do Níger. 

Oyo tornou-se o mais importante dos reinos ioruba e seu nascimento está 
ligado a Ifé e Benin, pois seu fundador, o legendário Oranyan (Oranmiyan) 
teria reinado simultaneamente em Ifé e no Benin antes de ir para Oyo. Porém, 
outros Estados já existiam nessa área, e muitos deles se tornaram vassalos do 
Oyo, incluindo Owu, ao sul, e Ede, a sudeste. 

O Oyo permaneceu fora da esfera de influência europeia direta até o século 
XIX, podendo, assim, consolidar suas principais instituições e conduzir sua 
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Placa de bronze do século XVII, proveniente do Benin (Nigéria), que mostra um guerreiro portando uma 
vestimenta de coral matelassê e segurando uma lança e uma espada. Os dois guerreiros que o escoltam de cada 
lado carregam um escudo. Todos os três portam colares de dentes de leopardo e seus peitos são ornados com 
sinos. Encontram-se, entre eles, dois pequenos músicos. Altura: 39 cm. [H. Dubois, Bruxelas.) 


expansão de forma independente. Sua aventura no Daomé talvez tenha algo 
a ver com a participação do comércio da costa. Porém, segundo as tradições 
orais, teria ficado à parte do trato escravocrata e evitado qualquer contato com 
os europeus. 

As áreas do país ioruba situadas fora da expansão de Oyo, a leste e ao norte, 
eram constituídas por pequenos Estados, na região de Ekiti e outras, como as 
dos igala, que eram mais voltados para o Vale do Níger-Benué. 

Outros Estados, como os dos owo e dos ijebu, parecem ter estado muito mais 
ligados ao Reino edo do Benin do que ao Oyo. As obras de arte escavadas em 
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Owo mostram que, no século XV, as formas plásticas dessa região já remetiam 
aos estilos de Ifé e do Benin. 


O delta do Níger 


À história do delta do Níger está ligada à de certas partes da região costeira, 
a leste de Camarões e ao oeste das lagunas de Lagos. Até o século XIX, as rotas 
comerciais atravessavam a região de norte a sul e de leste a oeste. Os tecidos 
fabricados na região de Ijebu (zona ioruba) eram vendidos no delta ocidental 
e parecem ter sido revendidos até Nembe, no delta oriental. Os Itsekiri (delta 
ocidental) atrelavam-se aos Ijebu, como mostra a semelhança entre suas línguas, 
embora tenham emprestado alguns dos valores culturais dos 1jó, os quais comer- 
ciavam cerâmica, sal e tecido com os Estados do delta oriental, particularmente 
com Nembe. 

Na parte ocidental do delta do Níger, o centro do poder político era Ode 
Itsekiri, a capital desse Reino. Quando os portugueses chegaram nessa zona, 
entraram em contato principalmente com os itsekiri. No século XVIII, os 
itsekiri abandonaram, em parte, Ode Itsikiri para se estabelecerem no Estuário 
do Benin, onde era possível e mais fácil dedicar-se ao comércio transatlântico. 

Os ijó da parte ocidental do delta do Níger estavam organizados, princi- 
palmente, em comunidades não estruturadas em torno de um Estado, e par- 
ticipavam do comércio do além-mar através de atos de pirataria. Os bronzes 
encontrados entre tais grupos podem indicar sinais da prosperidade trazida pelo 
comércio interior e exterior, bem como pelos contatos com o Benin e outros 
centros do interior. 

Os ijó do centro do delta formavam o núcleo do grupo. De acordo com 
estimativas linguísticas e tradições orais, as atuais comunidades do delta oriental 
estariam instaladas lá há, no mínimo, 1.000 anos. Escavações mostraram que os 
primeiros habitantes sabiam explorar os crustáceos de água salgada do delta e 
que criavam certos animais. À abundância de cerâmicas encontradas em sítios, 
como Onyoma, indica a existência de uma complexa economia, por um lado, 
agrícola e, por outro, comercial. As escavações também descobriram traços de 
forjas e numerosos objetos de latão ou de bronze. 

Os objetos artísticos do delta do Níger são, basicamente, constituídos por 
altares ou máscaras de madeira representando os espíritos das águas ou dos 
ancestrais. As escavações revelaram um número restrito, mas significativo, de 
máscaras em terracota de Ke e de figurinos antropomórficos de Onyoma. Dentre 
as terracotas nigerianas, estas são as únicas representações do gênero, porém, 
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uma das cabeças humanas de Onyoma tem traços que lembram as terracotas 
de Nok e de Ifé, pela modelagem dos olhos. 

O tráfico negreiro e, anteriormente, o comércio interior de longa distância 
desempenharam um papel importante na formação dos estados do delta oriental 
do Níger, como Bonny, Elem Kalabari (Novo Calabar), Okrika e Nembe. O 
tráfico de escravos trouxe a prosperidade em que se baseou o poder do amanya- 
mabo (rei) e da elite dirigente. 

Um certo número de sítios da Idade da Pedra no coração do país Igbo sugere 
que essa região foi povoada há muito mais tempo do que indica a sua cultura. 
Um abrigo rochoso, em Afikpo, revelou instrumentos de pedra e velhas cerá- 
micas de 5.000 anos. Há evidências de que a agricultura existia nessa região há 
no mínimo 3.000 anos, principalmente inhame. As outras culturas locais com- 
preendiam o óleo de dendê e algumas variedades de noz-de-cola. Mandioca, 
arroz, taioba e bananas eram importadas das Américas. 

O artesanato do ferro também foi implantado muito cedo e a arte do bronze 
dessa região tornou-se mundialmente célebre graças às escavações de Igbo- 
-Ukwu. Os bronzes desta zona são oriundos de uma tradição diferente daquela 
de Ifé e do Benin: sua beleza e qualidade não são menos excepcionais. Eles 
estão ligados à realeza divina e ao centro ritual de Nri. Os sacerdotes de Nri 
exerciam sua autoridade em vastas porções do país Igbo. Talvez o rendimento 
proveniente dos sacerdotes itinerantes tenha trazido prosperidade, permitindo 
sustentar a arte desses bronze. 

O sistema sociopolítico igbo era concebido para regulamentar unidades mais 
vastas do que os vilarejos e as cidades; um de seus mecanismos de controle 
consistia na sanção religiosa de um oráculo. Os oráculos estavam estabelecidos 
em diferentes lugares. O de Arochukwu, por exemplo, tornou-se famoso graças 
aos traficantes de escravos aro, que falavam sobre ele em todos os lugares aonde 
iam. À rede comercial aro se desenvolveu simultaneamente ao tráfico de escravos 
que passava pelo Estuário do Rio Cross e pelo porto de Calabar. Os mercadores 
aro fundaram estabelecimentos comerciais e feiras em todo o país Igbo e utili- 
zavam o oráculo para obter escravos. Ao contrário dos sacerdotes de Nri, os aro 
eram inclinados à violência. Eles engajavam guerreiros de Abam, Edda, Ohafia, 
Abiriba e outras cidades com as quais partilhavam seu espólio. 

As regiões do país Igbo, privadas de governos fortes e centralizados, prova- 
velmente sofreram mais ataques destinados a capturar escravos. Sabe-se que, no 
século XVIII e no início do XIX, os portos do delta oriental do Níger eram os 
principais centros de exportação de escravos da África Ocidental. A maior parte 
dos escravos vinha do interior do país Igbo. Reinava, igualmente, nessa zona, 
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um clima de considerável insegurança e a agitação encontrava-se, por sua vez, 
no seu auge entre as comunidades e as instituições. 

Os povos da região do Vale do Rio Cross e de Camarões possuem lín- 
guas e origens históricas semelhantes. Grande parte de suas línguas pertencem 
à família banto. O maior grupo étnico do Vale do Rio Cross, o dos ibibio, 
estabeleceu-se há muito tempo na região. Nas partes setentrionais do vale, a 
região de Ogoja está ocupada por uma vasta gama de povos cujas tradições orais 
evocam as migrações do Vale do Benué, mais ao norte, ou de Camarões. Certas 
comunidades do grupo ibibio, ou a eles aparentadas, como os andoni e os ibeno 
afirmam, igualmente, terem vindo de Camarões. 

As comunidades desta região estavam, em grande parte, organizadas em sis- 
temas políticos descentralizados de uma complexidade extrema. As organizações 
por grupos etários, tal como as sociedades secretas Ekpo e Mgbe (sociedade do 
leopardo) proporcionavam controle político e social efetivo. 

Os efique são estreitamente aparentados aos ibibio, em função da proxi- 
midade de seu território, Uruan Ibibio, na margem ocidental do Rio Cross. 
Segundo algumas tradições orais, anteriormente, eles teriam vivido em Ibom, 
perto de Arochukwu, no país Igbo. Esses primeiros contatos dos efique são 
importantes porque seu estabelecimento definitivo em Ikot Etunko (Creek 
Town), Obutong (Old Town) e Atakpa (Duke Town), no início do século XVII, 
fez desses lugares os mais importantes centros do tráfico negreiro da região. 

O Estado efique (conhecido como Calabar), situado na parte inferior do 
Rio Cross, exportava escravos do interior igbo para Arochukwu. O comércio de 
escravos, em parte, foi responsável pela reestruturação do Ekpo ibíbio e do Mgbe 
ekoi em uma única sociedade, o Ekpe, em Calabar. Daí resultou uma sociedade 
organizada em classes, unificadora dos elementos aristocráticos livres e detentora 
do controle sobre os escravos e os pobres. Houve também um reforço das regras 
políticas e sociais, uma maior manutenção da ordem e um sistema de impostos. 

Os mais importantes grupos da costa de Camarões eram as comunidades 
banto do Nordeste: os kpe-mboko, os duala, os limba e os tanga-yasa. Tratava-se 
de pescadores, cultivadores e caçadores. A maioria deles estava organizada em 
pequenas unidades aldeãs, porém, no século XVIII, os bubi, os duala e os isuwu 
criaram conjuntos políticos mais vastos, envolveram-se com o tráfico negreiro 
ou dele extraíram benefícios. 

A sociedade secreta constituía igualmente um eficaz meio de controle social 
e político. Entre os duala, os isuwu e os grupos vizinhos, o jengu, baseado na 
adoração dos espíritos das águas, tornou-se a sociedade mais prestigiosa da 
região costeira de Camarões. 
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Os Estados haussa 


No quadro cronológico adotado da história dos Estados haussa, pode-se 
distinguir os três períodos a seguir. Neles, o Sudão central seria rapidamente 
integrado à rede comercial e ideológica que unia as sociedades do Sudão oci- 
dental ao mundo muçulmano. 

De 1500 a 1620, os Estados se consolidaram, apesar dos fortes conflitos entre 
o Kano e o Katsina, permanecendo o Kebbi a potência dominante do Haussa 
ocidental. Entre 1620 e 1730, quando Kano caminhava rumo à formação de um 
verdadeiro califado, Zamfara e o Gobir se reforçavam às custas do declínio do 
Kebbi, e o Kwararafa aumentava sua capacidade de ataque. O período de 1730 
a 1808 marcaria o desmoronamento do Zamfara e o apogeu do Gobir. 

À organização política e administrativa desses Estados haussa antes de mais 
nada possuía um kasa (território), onde encontrava-se o sarki (chefe de Estado), 
cujo ancestral se apossara do poder político: no Kano, no Katsina e no Zamfara, 
havia sido arrancado das mãos de um grande sacerdote, ao passo que no Kebbi, 
foi um magaji (guerreiro) quem chegou ao posto de sarki. Cabia a um colégio 
eleitoral a designação, dentre os príncipes, do sucessor ao trono. À escolha do 
sucessor devia contar com a aprovação unânime dos grandes eleitores. Uma vez 
designado, realizava-se o ritual de entronização. O colégio eleitoral era também 
o Conselho do sarki, e era corriqueiro que o Conselho se opusesse ao sarki ou 
este excluísse um dos membros. 

O sarki exercia sua autoridade por intermédio de três grupos de oficiais: os 
membros da dinastia, os funcionários e os governadores de cidades e regiões. 
Os membros da dinastia eram encarregados de funções importantes. O que se 
pode considerar como o governo central comportava diferentes categorias de 
funcionários. 

O Estado haussa tinha desenvolvido um sistema muito criativo de cobertura 
territorial e de taxação, provendo assim as finanças públicas dos recursos neces- 
sários a seu funcionamento. Este incluía o Kudin Kasa (imposto territorial), 
Kudin sana'a (contribuição profissional), Kudin hito (imposto alfandegário) 
e o Jangali (imposto sobre o rebanho). O saque permitia conseguir escravos, 
cavalos, rebanho e bens diversos. Estes últimos eram rapidamente consumi- 
dos, enquanto os cavalos e seus equipamentos aumentavam a capacidade de 
combate. Por sua vez, os escravos eram vendidos ou divididos entre os grandes 
domínios reais. 

No decorrer do período considerado, o país haussa permaneceu uma região 
de manoma (camponeses). Estes exploravam de forma judiciosa as potenciali- 
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dades agrícolas do país graças a diferentes técnicas (adubo, rotação e associação 
das culturas). Suas ferramentas eram tão numerosas quanto em qualquer outro 
lugar da África, adaptadas à natureza e ao uso do solo. A maior parte da mão 
de obra provinha da gida (família alargada) e do gayya (sistema de ajuda mútua). 

O camponês cultivava milhete, sorgo, arroz, milho, amendoim, feijão, mas 
também algodão, índigo, hena, tabaco e cebola. Também se produzia karité, 
tamarindo e mel. A pesca e a caça constituíam atividades amplamente difundidas. 

Não se pode subestimar a criação de animais em escala doméstica: ao passo 
que se degolavam as cabras na ocasião de algumas cerimônias, os burros eram 
usados como meio de transporte, principalmente pelos comerciantes. Os fulbe 
se estabeleceram, com seus bovinos e ovinos, em algumas regiões de Katsina, 
Kebbi e Zamfara. Criou-se um forte vínculo entre a agricultura e a pecuária, e 
encontravam-se verdadeiros centros de economia agropastoral, tais como os da 
região de Ingawa, no Katsina. 

Nessa época, a variedade e o nível técnico do artesanato já haviam alcançado 
um notável grau de desenvolvimento: trabalhava-se com madeira, ferro e couro, 
cestaria e olaria. Quanto à tecelagem e à tinturaria, sofreram um desenvolvi- 
mento espetacular. 

A especialização reforçou-se de forma notável. No Kebbi, a tecelagem e a 
tinturaria estavam nas mãos dos kebbawa; o Zamfara atraiu tecelões e tintureiros 
do Kano. Porém, no Kebbi e no Zamfara, os zoromawa, vindos do Macina no 
século XVI, eram especializados na joalheria de prata, assim como na olaria; no 
Kano, esta última permaneceria nas mãos dos bambadawa. 

Havia uma grande variedade de objetos fabricados. Exportavam-se couro, 
sandálias, arreios e selas. As joias eram compradas pelos ricos. A qualidade das 
roupas (túnicas e kangas) gozava de uma excelente reputação. No que tange à 
tecelagem e à tinturaria, o país haussa encontrava-se entre as melhores regiões 
de produção. 

O modelo de hahaushe (negociante) tornou-se amplamente reconhecido 
e mais enfatizada sua integração às redes comerciais da África Ocidental e à 
classe dos comerciantes internacionais da savana (wangara, jula, mossi, kanuri). 
Todavia, foram os abundantes excendentes agrícolas e um artesanato florescente, 
oferecendo um leque variado de objetos, que deram origem à atividade comercial 
do país haussa. 

A zona de influência dos mercados era bastante variável. Algumas, de impor- 
tância local, ofereciam caraterísticas tanto sociais, como econômicas: os dias de 
feira traziam, além das trocas, uma intensa vida social. A feira regional era a 
mais importante: ali se vendiam os produtos locais e se compravam os objetos 
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importados. No interior do Zamfara, as feiras do norte e do nordeste (Baje, 
Fahai, Birnin, Zamfara, etc.) forneciam algodão, índigo, tabaco, cebola e reba- 
nho, enquanto as do sul (Kiawa, Jata, Tsohuwar, Barrago, etc.) abundavam em 
grãos. O alto Kebbi exportava fios, tecidos e escravos para o baixo Kebbi que, 
por sua vez, entregava redes, harpões, peles e abara (grandes canoas). 

O comércio externo permanecia nas mãos do país haussa, mas alguns azbi- 
nawa, árabes, kanuri e wangara nele tomavam parte. As caravanas ligavam Kawar 
a Gao, Azbin ao país haussa e Kano ao Gwanja; a primeira preocupação deles 
consistia em tomar as disposições necessárias à realização de sua missão. Cada 
soberano tomava medidas de segurança para proteger as caravanas que passavam 
por seu território, uma vez que elas pagavam taxas. 

Havia diversas feiras internacionais no interior e na periferia da região. No 
norte, Agades e Bilma permaneciam os centros de ligação com a África do 
Norte; no centro, Katsina e Kano serviam como elo nas relações norte-sul e 
leste-oeste; no sul, Zaria, Birnin Gwari e Birnin Yawuri permitiam às diferentes 
redes comerciais estenderem-se até o Ioruba, o Nupe, o Borgu e o Gwanja. Uma 
quantidade considerável de mercadoria transitava pelo país haussa. 

O Saara e o Azbin enviavam produtos árabes e europeus: espelhos, papel, 
mas sobretudo cavalos, camelos, tâmara, hena, sal, espadas etc. Em contrapar- 
tida, o país haussa abastecia essas duas regiões com escravos, roupas, tecidos, 
milhete, couros e peles, ferro, pó de ouro e nozes-de-cola do Gwanja. O Borno 
oferecia cavalos, natrão e sal. Recebia em troca objetos metálicos, pó de ouro e 
nozes-de-cola. 

Os camponeses constituíam a mais importante categoria social. Notáveis 
mudanças seriam introduzidas pela intensificação e pelo melhoramento relati- 
vos à exploração das terras. Até o século XV, a mão de obra era principalmente 
constituída pela família estendida. É claro que algumas populações foram sub- 
metidas a um estado de servidão. 

Entre os artesãos havia grande especialização e inúmeros escravos exerciam 
profissões artesanais, a pedido e em proveito de seus senhores, pelo menos no 
início. Muitos criadores de animais tornaram-se sedentários e empregavam 
escravos, que rapidamente foram integrados à comunidade política. 

Fossem os produtores livres, dependentes ou escravos, todos faziam parte de 
uma comunidade política e suas relações com o Estado eram codificadas. Pro- 
gressivamente surgiu uma diferenciação em função da riqueza e da proximidade 
com o aparelho do Estado. 

Os comerciantes dividiam-se em várias categorias, do atacadista engajado no 
fatauci (comércio de distâncias médias e grandes) até o revendedor que orga- 
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nizava o kasuwanci (comércio de varejo). Um grupo de attajirai (comerciantes 
ricos) foi constituído e incluía mercadores de escravos, de cavalos, de noz-de- 
-cola e de roupas. 

Os interesses comuns constituíam o principal fator de unidade entre os 
comerciantes. Uma eventual especialização baseada no fator étnico apenas podia 
se instaurar se permitisse aumentar os lucros. Os comerciantes não hesitavam 
em emigrar quando se achavam tributados em excesso. 

Entre 1500 e 1800, os diferentes subgrupos wangara e haussa conseguiram 
unir as redes comerciais de toda a África Ocidental e constituíam a classe média 
nas principais cidades. Os comerciantes continuaram a afirmar-se como classe, 
ao mesmo tempo em que aperfeiçoavam suas técnicas e propagavam a fé islã- 
mica em seu proveito. 

A classe dirigente incluía os masu sarauta: todos aqueles com qualquer auto- 
ridade política. Entre as suas categorias, estava o sarki à frente da nobreza. Esta 
compreendia as famílias principescas, as famílias controladoras das cidades semiau- 
tônomas e das províncias vassalas, assim como os representantes das diversas 
nacionalidades. A nobreza desempenhava várias funções no aparelho do Estado. 

Pode-se considerar que os masu sarauta (aristocratas) opunham-se aos 
talakawa — produtores livres mas sem nenhum poder político. À medida que a 
aristocracia, os letrados e os comerciantes se enriqueceram, a distinção tornou-se 
de cunho econômico, entre os masu arziki ou attajirai (os ricos) e os talakawa 
(os pobres). 

A evolução política e econômica acarretou inúmeras transformações no 
âmbito da cultura. No plano material, por exemplo, a arquitetura aprimorou- 
-se e as cidades demonstram até hoje uma grande variedade de estilos. Na área 
da música, alguns instrumentos impuseram-se (kakaki, algaita), ao passo que 
as orquestras eram integradas ao cerimonial real. Nesse domínio, o país haussa 
caracterizava-se por sua riqueza e sua unidade culturais, procedentes de uma 
homogeneização que fez do guber a língua franca africana, com o nome de hausa. 

No que diz respeito à religião, no início do século XVI, a islamização limi- 
tava-se aos comerciantes e à elite política que a usava para consolidar o poder 
central. O fim do período seria marcado por uma acentuação da luta aberta entre 
a aristocracia política e os eruditos. 
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Recepção da missão Denham-Clapperton pelo mai do Borno, entre 1820 e 1830. [Fonte: D. Denham, 1826. 
O Royal Geographical Society, Londres.) 
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O Kanem-Borno: suas relações com o Mediterrâneo, 
o Baguirmi e os outros Estados da Bacia do Chade 


No século XIII, o Estado muçulmano do Kanem era um dos mais exten- 
sos do Bilãd al-Sadân (em árabe, “terra dos negros”). O poder dos mai (reis) 
sefuwa abrangia um vasto território compreendido, do norte ao sul, entre as 
margens orientais do Lago Chade e os oásis de Fezzân. Mas tal expansão não 
foi acompanhada por medidas econômicas e políticas adequadas. A forma- 
ção, por diferentes grupos étnicos, de entidades mais ou menos autônomas e 
distintas da principal dinastia sefuwa no poder impediu a instauração de um 
sistema político centralizado. Ademais, o Kanem, em maior parte desértico 
ou semidesértico, carecia das matérias-primas indispensáveis à viabilidade de 
tamanho conjunto. 

Uma grave crise levaria, no fim do século XIV, ao desmoronamento do 
Estado do Kanem. Por isto, o mai Umar b. Idris (1382- 1387) partiu à frente 
dos magumi (cuja família real constituía uma linhagem) e de seus partidários 
para o Borno, a oeste do Lago Chade, região com abundantes riquezas naturais 
e onde a dinastia já estabelecera vassalos. Na realidade, um grande número de 
imigrantes do Kanem havia precedido os sefuwa e ali haviam se instalado, par- 
ticularmente no sul e no oeste. 

Quando de sua chegada no Borno, os sefuwa parecem ter almejado, antes 
de mais nada, a criação de uma forte economia regional, capaz de sustentar um 
sistema político bem organizado, do qual eles seriam o elemento dominante. 
Todavia, no decorrer do século que seguiu a sua implantação, enfrentaram várias 
dificuldades, colocando por vezes sua própria existência em perigo: incessan- 
tes disputas internas, crises dinásticas, ataques regulares dos bulala e potência 
excessiva de alguns dignitários. 

Os sefuwa enfrentaram igualmente outra dificuldade: no início do século 
XVI, a Bacia do Chade abrigava uma constelação de jovens e pequenos reinos 
estabelecidos ao longo das fronteiras meridionais do Borno — Baguirmi, Man- 
dara, Estados de Kotoko, Bolewa do Norte de Daniski, Yamta e Margi, entre 
outros. Alguns desses Estados foram obrigados a reconhecer, de uma forma ou 
outra, a hegemonia dos sefuwa. 

A maioria dos especialistas concorda em situar o apogeu do Borno quando 
do reinado de Idris b. Ali (1564-1596), conhecido após sua morte como Ala- 
woma. “Ali era considerado um inovador nos planos militar e administrativo, 
assim como um propagador do Islã e diplomata habilidoso. 
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Após a pacificação e a integração da maior parte da metrópole, Idris Ala- 
woma concentrou sua atenção no Kanem para acabar com a ameaça que este 
representava para o Borno. Ele tinha três objetivos: o aniquilamento da força 
militar e do poder político dos bulala; a destruição das bases econômicas do 
Estado do Kanem e a transferência para o Borno do maior número possível de 
comunidades. 

As conquistas de Idris Alawoma, as mudanças demográficas por ele pro- 
vocadas, assim como suas outras reformas levaram à criação de uma potente 
economia regional, tendo como base os 20.000 km? da metrópole. Graças a sua 
economia regional, ao controle exercido sobre as trocas comerciais e a sua posi- 
ção de líder do Islã na região, o Borno desempenhou um papel preponderante 
no Bilãd al-Sidân dessa época. 

Os mai do Borno pouco interferiam nas atividades comerciais, limitando-se 
a garantir a segurança das estradas e a fechar acordos com os governos do Saara 
e da África do Norte para assegurar o livre comércio. No entanto, eram ativos na 
organização de mercados para incentivar os comerciantes e obter renda. 

A palavra kanuri começou a ser empregada provavelmente no século XVII. 
Designava a etnia dominante do Borno, na qual se apoiavam os mai sefuwa 
para assentar seu poder. Os kanuri são o produto da mestiçagem dos magumi, 
vindos do Kanem, com autóctones de língua chadiana do Borno; processo que 
se acelerou com a política de Idris Alawoma. 

A maioria dos kanuri vivia em povoados, onde as casas, redondas e feitas de 
barro com telhado cônico de sapê, eram agrupadas dentro de vários cercados de 
caniço. Nas cidades maiores, casas e mesquitas eram construídas com barro, e 
as habitações dos mais ricos eram protegidas por muros altos também de barro. 
A maioria das cidades e dos povoados seguia uma planta em forma de U no 
centro da qual corria a rua principal, levando até o palácio do governador local, 
próximo à mesquita principal. 

Em Birnin Gazargamu e algumas cidades grandes, as habitações eram geral- 
mente retangulares com espessos muros de barro e um telhado plano. Os palá- 
cios reais em Birnin e Gambaru, as grandes mesquitas e as residências dos mais 
altos dignitários eram cercados por impressionantes muralhas de tijolos cozidos, 
um dos traços mais caracteríticos da cultura kanuri. 

Os kanuri distinguiam-se por sua língua e por sua aparência física. Homens e 
mulheres apresentavam marcas verticais características sobre cada bochecha. As 
mulheres mastigavam nozes-de-cola e tingiam seus dentes com flor de tabaco. 
Vestiam habitualmente longos vestidos de algodão tingido e as das classes supe- 
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riores cobriam suas cabeças com turbante. Os homens vestiam amplas túnicas 
abertas de algodão cru ou tingido de azul. 

A sociedade kanuri era altamente hierarquizada e formada por duas grandes 
classes: a classe dirigente ou nobre e a dos plebeus, ambas com várias subdi- 
visões. Cada classe e subclasse diferenciava-se por sua linguagem, seus trajes e 
sua moradia. Existiam possibilidades de elevação na escala social, tais como o 
enriquecimento, as relações mantidas com a classe dirigente ou o exercício de 
uma profissão prestigiosa. 

No século XVII, mais especificamente durante o reinado de “Ali b. Umar 
(aproximadamente 1639-1677), o Borno tornou-se a primeira potência do Bilãd 
al-Súdán; não somente como centro intelectual e cultural, mas também como 
detentor de todas as minas de sal facilmente exploráveis de Muniyo, de Bilma 
e das margens do Lago Chade. Suas ligações comerciais estreitas com o litoral 
mediterrâneo permitiram-lhe desempenhar um papel preponderante na redistri- 
buição dos produtos importados de tal região para os Estados do Sudão Central. 
Reconhecia-se ao mai o papel de chefe incontestável dos Estados islâmicos da 
região. À maioria desses Estados teria se subordinado por vontade própria ao 
califa, no intuito de obter sua haraka (benção) e proteção, além dos produtos 
de que necessitavam. Foi o abalo desse equilíbrio que acarretou o declínio e a 
queda dos sefuwa. 

A partir do reinado de “Ali ibn Dunâma (aproximadamente 1742-1792), 
o Borno sofreu um período de crises que atingiria seu auge com a djihad do 
século XIX. 

Diante da insegurança, da fome e da dificuldade em encontrar pastagens, 
inúmeros nômades fulbe trocaram o Borno metropolitano pelo país haussa, 
Mandara e Fombina, sem contudo encontrar em lugar nenhum a paz e a segu- 
rança almejadas, o que provavelmente explica em parte o papel preponderante 
por eles desempenhado na djihad. 

Os “ulamã independentes da corte e os simples muçulmanos atribuíram a 
crise à crescente corrupção dos dirigentes sefuwa e à impotência dos mai diante 
do desenvolvimento do sincretismo no seio do povo. Quando a djihad estourou, 
os Estados vassalos haussa pediram ao mai o cumprimento de suas obrigações 
como califa e para que os ajudasse. O fato de não tê-lo conseguido e de ter sido 
expulso de sua própria capital marcou o fim da hegemonia dos mai. 

Apesar de a djibad ter acarretado a perda dos Estados vassalos e o fim da 
dominação sefuwa, o sistema administrativo e socioeconômico edificado pelos 
mai, especificamente no Borno metropolitano, subsistiu, ainda que modificado, 
bem além do início do século XX. 
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Vista de face e viés de uma estatueta real kuba, sentada diante de uma prancha de máscara [British Museum, 
Londres. Reproduzido com a amável autorização de The Trustees]. 
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O Reino do Congo e seus vizinhos no século XVI (segundo J. Vansina). 


Das savanas de Camarões ao alto Nilo 


À constante mistura de populações, mantida durante vários séculos, é um dos 
principais fatores da notável homogeneidade da população de Camarões central. 
Todos os seus povos falam línguas banto ou semibanto. As instituições políticas 
e sociais apresentam numerosas semelhanças. A população masculina pertence 
a inúmeras associações com funções rituais ou de manutenção da ordem. A 
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tecnologia é similar, principalmente na metalurgia do ferro e do cobre. Em 
todas essas sociedades, o ferreiro é considerado possuidor de poderes mágicos e 
ocupa papel proeminente nas narrativas mitológicas e nas tradições históricas. 
Essa homogeneidade, bem estabelecida por volta de 1800, constitui-se progres- 
sivamente no decorrer dos séculos anteriores. 

Os tikar fundaram vários Estados, notadamente o Reino de Nso, cujas 
características se transmitiriam às outras monarquias da região: realeza sagrada; 
culto dos reis defuntos; hierarquia político-social rígida; detenção exclusiva de 
determinados títulos ou funções pelos príncipes e princesas; existência de uma 
importante nobreza palaciana; organização, no nível de cada vila, de sociedades 
secretas masculinas. 

O conhecimento das regiões do Uele e do Ubangui pouco progrediu desde os 
trabalhos dos primeiros antropólogos. A questão mais árdua é indiscutivelmente 
a do povoamento dessas regiões. Todas as pesquisas reconhecem três tipos de 
povoamento: neolítico, banto e sudanês. As principais dificuldades aparecem 
quando se pretende detalhar as singularidades e os padrões de povoamento, bem 
como as formas sucessivas de relações entre esses diferentes povos. 

Tradicionalmente, distinguiam-se duas sub-regiões: Ubangui e Uele. Uban- 
gui, hoje povoada essencialmente por sudaneses teria sido ocupada até o século 
XVII por bantos. Os sudaneses, provavelmente começaram a se introduzir na 
região no século XVII ou no início do XVIII, procedendo do Darfur e do Cor- 
dofão. Os que formariam o grupo ngbandi provavelmente chegaram primeiro, 
seguidos pelos banda e os ngbaka. 

À sucessão de povoamentos na região do Uele, hoje dominada pelos povos 
zande e mangbetu, parece sensivelmente diferente. Até o século XVI, ou início 
do XVII, as bacias do Uele, do Mbomu e do Aruwimi teriam sido ocupadas por 
comunidades neolíticas cujos sobreviventes atuais seriam os momvu, os logo e 
os makere. Nesse cenário vieram se instalar dois grupos de populações tradi- 
cionalmente representados como invasores. Primeiro, os sudaneses, a partir dos 
quais se constituiriam os povos mangbetu, ngbandi e zande, e posteriormente os 
bantos. Nessa época — século XVII e início do XVIII — se formaram os grupos 
etnopolíticos. 

O estado da população e das sociedades na área costeira no início do século 
XVI permanece pouco conhecido. Se é possível admitir um povoamento banto 
da costa desde o início do século XVI, estamos ainda reduzidos a conjecturas 
para as regiões vizinhas do interior. Na região de Minlaaba e no país Beti, o 
povoamento mais antigo teria sido de pigmeus, seguidos pelo de caçadores- 
-coletores e depois por diferentes grupos banto — maka, muumbo, beti, basa —, 
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cujas migrações se prolongaram até o século XIX. Mais ao sul, no atual Gabão, 
o quadro é mais preciso. No fim do século XV, os portugueses encontraram, na 
região do estuário, populações mpongwe. Os territórios do baixo Ogwê (Cabo 
Lopez e laguna Fernán Vaz) não comportavam ainda populações banto; prova- 
velmente, nessa área predominava o povoamento negroide. 

Até a colonização, o Rio Congo serviu como poderoso traço de união entre 
os diferentes povos da imensa bacia congolesa. Esse papel não concerne apenas 
ao rio em si, em sua parte navegável em direção a Pool Malebo, mas também a 
seus múltiplos afluentes, particularmente o Alima, o Likuala, o Sangha, o Uban- 
gui, na margem direita, e o Kwa, o Ruka, o Ikelemba e o Lulonga, na margem 
esquerda. Desde há muito tempo, organizou-se um notável sistema de trocas, 
que moldou a maioria das sociedades humanas ribeirinhas do Rio Congo e de 
seus afluentes. 

Dois produtos parecem ter dominado as trocas de longa distância: pó verme- 
lho, de uso cosmético, e o cobre extraído de jazidas no baixo Congo. As trocas 
locais incluíam produtos tais como o sal, os tecidos, as esteiras e os cestos. Essas 
trocas, já florescentes antes do século XV, seriam particularmente ativadas pelo 
desenvolvimento do comércio na costa atlântica. 

Essa implantação se deu em várias fases. Num primeiro momento, do fim do 
século XV até por volta de 1560, o Reino do Congo desempenhou o papel essen- 
cial. A partir de 1529, os documentos de origem portuguesa indicam ter sido a 
região do Pool Malebo um dos principais fornecedores de escravos, graças às rotas 
ligando-a a Mbanza Congo (São Salvador) e a Mpinda. Em meados do século 
XVI, os anziques (tio, teke do Pool) formavam importantes contingentes da popu- 
lação servil do Peru, da Colômbia e do Brasil. Esses escravos eram então encami- 
nhados junto com as cargas de marfim, de tecidos de ráfia e de madeira vermelha. 

Às trocas internas promoveram a unificação progressiva dos diferentes povos 
da Bacia do Congo, apesar dos obstáculos que estimulavam a diversificação. 
Entre esses, figurava o modo de organização do comércio. O rio e seus afluentes 
eram divididos em esferas de influência, controladas cada uma por um grupo 
étnico, por exemplo, os sakata e os nunu no Kwa e no Mfimi, os likuba no 
Alima e os loi no baixo Ubangui. Foi apenas no decorrer do século XVIII que 
os bobangui passaram a reinar no conjunto do eixo Congo-Ubangui. A des- 
confiança reinou por muito tempo nas relações entre os diferentes parceiros e 
as pilhagens não eram raras. Os conflitos de interesses resultavam muitas vezes 
em verdadeiras guerras, como por exemplo entre os dois grupos mais engajados 
nas trocas, os bobangui e os tio, que só concluíram um acordo no início do 


século XIX. 
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Dentre os vários fatores de unificação, as técnicas comerciais eram as mais 
importantes. Assim, a partir do século XVIII, o conjunto da região passou a 
adotar as mesmas moedas para as transações: tecidos de ráfia, cauris e moedas 
de cobre. Da mesma forma, a prática muito difundida do crédito criou lon- 
gas cadeias de solidariedade em toda a área comercial. A conduta lucrativa do 
comércio levou ao desdobramento de estratégias de amplas alianças, por meio 
de matrimônio e, principalmente, fraternidades de sangue, a criarem entre os 
parceiros várias obrigações: proteção e hospedagem, solidariedade financeira em 
caso de dívida, ajuda militar, apoio moral e financeiro quando do luto. O comér- 
cio do rio funcionou assim como um caldeirão, misturando os povos, difundindo 
as mesmas práticas e crenças. Essa comunidade, cuja formação acelerou-se no 
século XVIII, desabrocharia entre 1850 e 1880. 

No entanto, essa unidade progressiva teve de se conjugar com certo grau de 
diversidade, resultante em parte das múltiplas formas de inserção e de adaptação 
dos povos ao grande comércio congolês. 

O quadro assim desenhado das populações e das sociedades da África Cen- 
tral mostra de uma maneira clara sua indiscutível diversidade, bem como suas 
incontáveis aptidões para inovar, mesmo em situações adversas 


O Reino do Congo e seus vizinhos 


Nos séculos XV e XVI, o Congo era o único Estado capaz de exercer sua 
hegemonia sobre toda a região, entre o planalto de Benguela e os planaltos bateke, 
e desde o mar até além do Rio Kwango. Por volta de 1500, as fronteiras do Estado 
beiravam o Rio Zaire, do estuário até sua confluência com o Inkisi, e, em alguns 
lugares do norte, estendia-se além do rio e incluía a Bacia do Inkisi e todas as 
terras do sul, até o Loje. Estimativas indicam uma população entre 2 e 5 milhões. 

O Reino era dividido entre uma grande cidade, a capital Mbanza Kongo, e 
o campo. Ali coexistiam três camadas sociais bem definidas: a nobreza, os alde- 
ãos e os escravos. À nobreza constituía a ossatura do Reino e vivia nas cidades, 
exceto quando devia ocupar cargos de comando nas províncias. A alta nobreza 
compunha-se dos parentes do rei ou de um de seus predecessores. A matrili- 
nearidade determinava o acesso às terras, o lugar de residência e a sucessão à 
frente da aldeia. O rei nomeava seus parentes próximos para os cargos-chave. À 
realeza baseava-se em eleições: o conselho real comportava 12 membros — dos 
quais 4 eram mulheres — que representavam os clãs dos avós do rei. Apesar dessa 
instituição, as lutas de sucessão eram corriqueiras. Após uma disputa entre os 
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A corte do rei do Loango, 1668. [Fonte: O. Dapper, 1686. O Fundação Dapper, Paris.) 


senhores do norte e os da capital e do sul, Nzinga Mbemba, conhecido como 
Afonso 1, sucedeu a seu pai, Nzinga Nkuwu, em 1506. 

Os reis, por serem polígamos, tinham vários filhos, e sua casa alcançava 
rapidamente grandes proporções. Após 25 anos de reinado, Afonso já tinha 300 
netos e bisnetos. 

O Reino do Congo, apesar de ser governado por uma rede de parentes do 
rei, permanecia fortemente centralizado. A centralização era ainda reforçada 
pela existência de uma moeda cuja emissão o rei controlava. Consistiam de 
conchas de Olivancilaria nana, chamadas de nzimbu, procedentes das pescarias 
de uma ilha que fazia parte do Reino, a de Luanda. À centralização também era 
perceptível em nível militar. No fim do século XVI, a guarda real era composta 
por 16.000 a 20.000 escravos, e constituía a única força armada permanente 
do Reino. 
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A ideologia da realeza (nkisi) decorria das concepções religiosas gerais. Três 
cultos importantes nela desempenhavam um papel: o dos antepassados, o dos 
espíritos da terra e o dos sortilégios reais. O conceito de nkisi era fundamental. 
Os cristãos retomaram esse termo com o sentido de “sagrado”. Chamavam a 
igreja de “casa do nkis?”, a bíblia de “livro do nkisi”. Atribuíam-se as doen- 
ças e desgraças aos ndoki (feiticeiros), estes últimos podendo ser descobertos 
pelos nganga ngombo (sacerdotes). À realeza era sagrada. O rei era chamando de 
Nzambi Mpungu (criador supremo). Ao dar sua tumba (benção), o rei protegia 
os oficiais reais e, em geral, garantia a fecundidade, principalmente graças a seu 
poder sobre o regime das chuvas. Quem representava o nisi do país, no sentido 
real e profundo do termo, era o próprio rei. As estruturas dos reinos vizinhos 
eram diferentes, mas sua ideologia quase idêntica. Esses reinos eram menos 
centralizados do que o do Congo. No Loango, as casas nobres não haviam 
suplantado os grupos matrilineares e, como classe, eram bem menos coerentes 
do que no Congo. 

A vitória de Afonso I marcou o início do mais longo reinado do Congo, 
de 1506 a 1543. O papel desse rei foi fundamental. Abriu o país a Portugal, 
acarretando assim uma considerável reorganização política e econômica, bem 
como uma assimilação voluntária de elementos do cristianismo que acabou por 
se implantar ali de forma definitiva. 

Da mesma forma que o soberano de Portugal, Afonso I quis controlar o trá- 
fico graças à organização de monopólios reais antes de tentar aboli-lo, em 1526. 
Não funcionou e os monopólios reais foram constantemente desrespeitados pelos 
afro-portugueses de São Tomé e os vizinhos do reino, tanto na costa do Loango 
quanto no Ndongo, e até mesmo em Luanda, parte integrante do reino. O rei 
usou os recursos obtidos com o tráfico de escravos e com o comércio de marfim 
e de tecidos de ráfia para trazer técnicos e, sobretudo, missionários portugueses. 
Antes do fim de seu reinado, a vida sociopolítica transformara-se completamente. 
A diferença entre nobreza e plebeus acentuara-se, à medida que a nobreza se 
tornava letrada e cristã, além de tomar parte no tráfico de escravos. 

Sob os sucessores de Afonso I, e apesar das tentativas de Diogo I para limitar 
os efeitos da incursão europeia, as mesmas tendências prevaleceram. À potência 
relativa do Reino do Congo diminuiu, principalmente em relação ao Ndongo 
que, por sua vez, fortalecia-se graças, notadamente, ao tráfico clandestino com 
São Tomé. Em 1561, o Reino do Congo isolou-se quase totalmente de Portu- 
gal. Em 1566 e 1567, o falecimento sucessivo de dois reis durante uma guerra 
contra os tio do Pool acarretou uma situação desesperadora, que se tornou uma 
verdadeira catástrofe com a irrupção de guerreiros provenientes do leste, os jaga. 
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A identidade dos invasores do Reino do Congo nunca foi estabelecida. O nome 
jaga (em kikongo: yaka) é usado nas fontes como sinônimo de bárbaro e aplicado 
a uma série de guerreiros mais ou menos nômades. Os primeiros jaga apareceram 
a leste do Mbata, ou no sul do Pool, e daí ganharam as margens do Kwango. 

Os jaga derrotaram as forças reais, e a corte foi obrigada a se refugiar em 
uma ilha do baixo Zaire. Inúmeros refugiados foram vendidos como escravos 
aos habitantes de São Tomé. O rei do Congo teve que apelar para Portugal, que 
enviou um corpo expedicionário que reconquistou o país de 1571 a 1573. Porém, 
as tropas não se retiraram antes de 1575 ou 1576. A hegemonia do Congo na 
região estava aniquilada, já que, em 1575, foi fundada a colônia de Angola, o 
que levou um grande número de portugueses a comerciar em Loango a partir 
do mesmo ano. 

Paulo Dias de Novaes, após sua estadia na corte do Ndongo, obteve da corte 
de Portugal um contrato de conquista e de colonização. Essa colônia receberia o 
nome de Angola — inspirado no título do rei do Ndongo. Paulo Dias chegou em 
1575 e fundou Luanda no ano seguinte. Ali se consagrou ao tráfico de escravos 
e tentou sobrepujar uma comunidade de afro-portugueses oriunda de São Tomé 
que o havia precedido na região. Esse grupo cedeu-lhe o lugar e instalou-se na 
corte do ngola. Porém, em 1579, pressões metropolitanas obrigaram Dias a exe- 
cutar seu contrato. O rei do Ndongo, após ter sido informado de tal fato, mandou 
massacrar preventivamente todos os portugueses de sua corte e forneceu assim 
o pretexto para uma guerra que iria durar quase um século, até 1671. 

Nesse período, o Congo recuperou-se. Apesar do esfacelo de sua hegemo- 
nia e das lentas mutações na estrutura da classe nobre, o Reino permaneceu 
firme e expandiu-se em direção ao leste. Porém, seu território reduziu-se no sul, 
sobretudo em 1622, com a perda das pescarias da Ilha de Luanda e de terras do 
interior da cidade de Luanda. 

O Loango, antes de 1600, já se tornara uma grande potência. Seu território 
estendia-se da Laguna Fernán Vaz até o sul de Pointe-Noire e incluía provavel- 
mente a maior parte do Vale do Ngounié e uma parte da Planície do Niari. Ade- 
mais, sua influência cultural, transmitida pelo comércio, estendia-se muito além. 

O Loango praticava o comércio de marfim, de peles, de madeira vermelha, 
de tecidos de ráfia, mas exportava relativamente poucos escravos. Esse tráfico 
era feito por afro-portugueses que navegavam entre a costa do Benin, São Tomé, 
Loango e Luanda. 

Nesta época, a rede vili concorria com as redes existentes na venda de marfim, 
de tecidos e no tráfico de escravos. À rede do Congo e de Angola foi abalada 
pela criação de Luanda que, de início, já exportava mais escravos do que Mpinda. 
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Esses acontecimentos desfavoreceram o Congo, já que sua capital não cons- 
tituía mais o entreposto obrigatório das mercadorias e dos escravos. Ademais, 
sua moeda depreciou-se muito, pois os portugueses haviam importado outras 
conchas além do nzimbu. 

Nesta época foram introduzidas a cultura do milho (entre 1548 e 1583) e 
depois de 1600, a da mandioca, do tabaco e certamente do feijão, do amendoim 
e de outras plantas americanas. No século XVII, as plantas importadas do Novo 
Mundo transformaram a agricultura, notadamente a partir de 1650, pois elas 
permitiram aumentar os rendimentos e, graças à mandioca, evitar a carestia 
durante as eventuais secas ou em tempos de guerra. 

À primeira metade do século XVII viu portanto evoluir as condições nutri- 
cionais e sanitárias, e marcou o surgimento do tráfico de escravos. Tudo isso 
acarretou inevitavelmente um nova dinâmica demográfica da qual ignoramos 
os detalhes. 

Os holandeses tomaram Luanda em 1641 e ocuparam uma grande parte da 
colônia angolana até a chegada de uma frota, armada no Brasil, que os expulsaria 
em 1648. Os brasileiros dominaram o comércio de Angola, totalmente até 1730 
e parcialmente depois dessa data. Também em 1641, Garcia II tornou-se rei do 
Congo e, da mesma maneira que Nzinga, aliou-se aos holandeses. António I do 
Congo declarou a guerra, juntou todos os seus nobres e foi derrotado na batalha 
de Mbwila em 1665. Porém, em 1670, um segundo exército português foi tão 
desastrosamente derrotado no Soyo que Angola pôs fim a suas tentativas de 
conquista do Congo. Em 1671, o último vestígio do Ndongo foi conquistado e, 
por volta de 1680, a paz fora imposta ao Matamba (Nzinga), ao Kasanje e aos 
chefes do sul do médio Kuanza. À conquista chegava a seu fim. 

O Reino do Congo não se recuperaria da batalha de Mbwila. A sucessão 
real acarretou logo uma guerra civil entre casas nobres. O conflito degenerou, 
provocando a primeira destruição de Mbanza Kongo, em 1666, e seu completo 
abandono, em 1678. 

Com o Reino do Congo desapareceu a organização de um grande território. 
Seu quadro estrutural, tal como aquele de Angola, tornou-se doravante eco- 
nômico, sua ossatura sendo formada pelas rotas comerciais e seus pivôs pelos 
lugares de transbordamento. Angola, apesar de haver se expandido por volta de 
1680, encontrou-se também enfraquecida. 

Na periferia das zonas de tráfico de escravos, alguns Estados fortaleceram-se 
graças a um comércio em plena expansão controlado por eles, ou pelo menos, 
permaneceram firmes enquanto o controlavam. O Kasanje tornara-se uma 
grande potência no Rio Kwango. 
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O tráfico de escravos na África Central do século XVIII (segundo J. Vansina). 
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A conquista holandesa e a Restauração acarretaram efeitos econômicos 
importantes. Moedas, tecidos e nzimbu foram depreciados. Em Angola, essa 
transformação consistiu na reorganização do tráfico de escravos pelos brasileiros. 
Estes forneciam capital, navios e mercadorias europeias, e agiam, por intermédio 
de seus agentes de Luanda e de Benguela, em colaboração com os organizadores 
de caravanas, ou seja, os escravagistas afro-portugueses. Os capitais portugueses 
eram investidos no Brasil, e não diretamente em Angola, pelo menos até 1730. 
Como havia falta de escravos em Angola, os comerciantes incentivavam a guerra, 
pois esta gerava cativos para a compra. As grandes firmas de Lisboa calculavam 
que os lucros procediam das mercadorias e não dos escravos, e por isso ten- 
tavam possuir o menor número possível de cativos. Importavam mercadorias 
compradas aos capitães e aos afro-portugueses em troca de letras de câmbio que 
eram convertidas em açúcar do Brasil ou em marfim local, o principal parceiro 
comercial delas sendo o Brasil. 

No Congo, a divisão em três camadas sociais, nobres, camponeses e escravos, 
iria durar até o período entre 1666 e 1678. No decorrer do tempo, viu-se no 
Congo as três categorias sociais reduzirem-se para duas que se estabilizaram: 
a nobreza, que se beneficiava de suas relações com a mão de obra, e os súditos 
explorados. 

Em Angola, a estrutura social autóctone, parecida com a do Congo, era 
dominada pela classe dos portugueses. Mas o surgimento de uma categoria 
afro-portuguesa — comerciantes mestiços — complicava a situação. Esse grupo 
formara-se em primeiro lugar em São Tomé, ao se miscigenar com nobres con- 
gos, e se espalhara rumo à capital do Reino do Congo e Luanda. 

No Reino do Congo, o catolicismo se difundiu de início junto à nobreza 
urbana e nas capitais de província. Uma grande parte da população foi batizada e 
a religião expandiu-se até as mais longínquas aldeias. Em Angola, o catolicismo, 
imposto pelos conquistadores, não progrediu além da colônia. 

O desenvolvimento das ideias e das práticas religiosas no Reino do Congo 
mostra que a doutrina cristã influenciou a antiga religião, sem deixar de coe- 
xistir com ela. As crenças e práticas da antiga religião diferiam nos detalhes de 
acordo com a região, e tais elementos locais não encontraram contrapartida no 
catolicismo, com exceção daqueles de Mbanza Kongo. 

Afirmou-se erroneamente que o Reino do Congo teria rejeitado o catolicismo 
após 1700. Na verdade, os missionários cristãos do fim do século XIX, mergu- 
lhados em um ambiente colonialista, não admitiam o catolicismo autóctone, 
doravante parte integrante da religião do Congo. 
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As artes são o reflexo da cultura, mas no Congo nada sobreviveu das artes 
performáticas, tais como a música, a dança e a arte oral. Em contrapartida, 
sobreviveram objetos de arte visual, assim como inúmeros textos correlatos. 
Fabricados para simbolizar diferenças de classe (arte do vestuário, por exemplo), 
noções políticas (emblemas, objetos de cerimônia) e conceitos religiosos (arte 
cristã, objetos de adivinhação, estátuas de antepassados e espíritos, máscaras), 
esses objetos eram encomendados pela corte, pela Igreja Católica, por dirigentes 
de aldeias e de cultos aldeãos, e até por chefes de família. 

Do século XVI ao XVIII, a arte do Congo difundiu-se rumo ao norte e ao 
leste. A difusão das máscaras “brancas” do Gabão teve sua origem nas máscaras 
do Congo do norte e certamente acompanhou a expansão do Loango, sobre- 
tudo no século XVII. A técnica de fabricação do veludo de ráfia espalhou-se a 
leste pela rota do Okango e deu origem aos “veludos do Kasai”, manufaturados 
notadamente pelos kuba.'Tudo indica que elementos da arte do Congo também 
chegaram às Américas. 
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O século XVIII viu se modificar completamente a organização da África 
central ocidental: as redes comerciais tornaram-se mais importantes do que 
os próprios Estados. O declínio dos Estados coincindiu com o das antigas 
classes dominantes, ao passo que uma classe de mercadores as substituiu ou as 
completou. 

Havia duas redes de tráfico de escravos: uma primeira, portuguesa, esten- 
dendo-se de Angola ao Brasil, e uma segunda, a norte, domínio de outras potên- 
cias europeias, na qual a parte terrestre do comércio permanecia firmemente nas 
mãos dos africanos. De 1665 a cerca de 1755, a demanda progrediu de forma 
regular para depois crescer de maneira desmedida e atingir sua intensidade 
máxima entre 1755 e 1797. 

O tráfico de escravos em Angola era voltado principalmente ao Brasil. Antes 
de 1730 já estavam envolvidos no sistema angolano o exportador em Portugal, 
os corretores do Brasil, os transportadores marítimos e os mercadores de escra- 
vos de Luanda ou Benguela, os caravaneiros afro-portugueses, os senhores e 
comerciantes africanos que vendiam escravos nos mercados. Todos tentavam 
maximizar os lucros e evitar os riscos. O risco maior estava na morte dos escravos 
por desnutrição, doenças não curadas e maus tratos. A taxa de mortalidade entre 
os cativos era alta. Estima-se aproximadamente que metade dos escravos morria 
entre o mercado de compra e o porto de embarque. Dos restantes, 40% morria 
em Luanda, na espera do embarque. As perdas no mar variavam de acordo com o 
estado de saúde dos escravos embarcados e do grau de amontoamento, oscilavam 
entre 10 e 15% do total embarcado. 

Após 1730, as companhias metropolitanas portuguesas retornaram a Luanda 
para ali vender as mercadorias europeias. Os brasileiros retiram-se para Ben- 
guela. Os navios trouxeram também inúmeros imigrantes pobres, condenados 
e aventureiros que buscavam se enriquecer com o tráfico negreiro, principal- 
mente como caravaneiros. Uma luta obstinada desencadeou-se entre quimbares 
(afro-portugueses) e recém-chegados. Estes últimos, como mercadores, tinham 
o apoio total das altas autoridades de Luanda, mas os quimbares gozavam do 
amparo das autoridades provincianas e, em geral, dos chefes africanos das feiras 
do interior. Os brasileiros e os quimbares conseguiram não somente manter-se 
em Benguela, como também aumentar suas exportações de escravos até um 
patamar igual ao de Luanda. 

No começo do século, os governadores apoiavam os brasileiros. Mais tarde, 
sobretudo depois das reformas do marquês de Pombal na metrópole, eles preferi- 
ram as grandes companhias de Lisboa. Os jesuítas, aliados dos brasileiros, foram 
expulsos em 1660, e com Francisco Innocencio de Sousa Coutinho (1664-1672), 
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a metrópole esforçou-se vigorosamente para reestabelecer sua hegemonia em 
Angola. Nem ele, nem seus sucessores obtiveram êxito nessa empreitada. 

Os afro-portugueses então emigraram mais uma vez, principalmente em 
direção ao Planalto de Benguela onde, a partir de 1772, campanhas milita- 
res de grande envergadura apenas conseguiram acelerar a emergência de dois 
grandes reinos, o Mbailundu e o Bihé. Este último se tornaria um excelente 
ponto comercial para os quimbares. Ali foi criada uma nova cabeça de ponte do 
comércio rumo ao interior do país e, antes de 1794, as caravanas alcançaram o 
alto Zambeze, no país Lozi. Os cativos eram encaminhados até Benguela sem 
passar por Luanda que, por sua vez, continuava captando seus escravos por 
intermédio do Reino de Kasanje. As caravanas tomavam a rota de Kasanje a 
Mussumba, capital do Império lunda. 

O Império lunda constituiu-se durante o século XVIII. Incessantes cam- 
panhas militares trouxeram grandes quantidades de escravos, ao passo que das 
regiões dominadas afluíam para a capital os tributos em cativos. Após 1750, o 
império chegou a criar o Reino de Kazembe no Rio Luapula e a abrir vias de 
comunicação com Tete e Zumbo, em Moçambique. Antes dessa data a expansão 
rumo ao oeste alcançara o Kwango. O Reino yaka, fundado entre 1740 e 1760, 
ocupou uma boa parte do Vale do Kwango e ampliou seu território de conquis- 
tas rumo ao leste, em direção ao Kwilu. Inúmeros cativos foram trazidos para 
serem vendidos aos zombo, aos soso e aos vilim, mas também aos imbangala e 
às caravanas passando por Nkoje. Tais conquistas e saques provocaram, no fim 
do século XVIII e sobretudo no século XIX, importantes movimentos popula- 
cionais do Kwango ao Kwilu, com as pessoas fugindo dos yaka. 

Em Angola, o tráfico de escravos chegou a tal ponto que, apesar dos esforços 
de Sousa Coutinho e de outros, o país não conseguiu diversificar seu sistema 
econômico. À colônia continuou dependendo economicamente do Brasil. Por 
volta de 1800, 88% de seus rendimentos ainda provinham do tráfico de escravos 
com o Brasil, e um pouco menos de 5% do marfim enviado a Portugal. 


O sistema político luba e lunda: emergência e expansão 


Segundo certas tradições, o pequeno Reino kalundwe foi o precursor do Reino 
luba. Sua capital localizava-se na região de Cifinda. Um de seus reis, Kongolo (“arco- 
-fris”), deixou-a para fundar outra capital nas planícies de Mwibele, não longe do 
Lago Boya, no coração da região que se tornaria o Estado luba. Segundo outras nar- 
rativas, Kongolo vinha de outro lugar. A narrativa épica conta como ele foi vencido 
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e morto por Kalala Ilunga (Ilunga, o caçador), um estrangeiro vindo do leste que 
transferiu a capital para Munza. É bem provável que Kongolo não fosse um per- 
sonagem autêntico, mas Kalala, na condição de mwine Munza (mestre de Munza), 
representa o pai fundador, correspondendo à ideia que os luba tinham de seu rei. 
O Reino luba dominou — talvez, desde seus primórdios — os kalundwe, a oeste, e 
os kikondja, a sul. Além disso, controlava as principais rotas comerciais norte-sul. 
Entretanto, permaneceria relativamente pequeno até o final do século XVII. 

À organização do Estado luba correspondia a uma pirâmide de pirâmides. No 
escalão do vilarejo, as ligações entre as famílias eram patrilineares. Além disso, as 
relações entre os vilarejos eram concebidas segundo o modelo das relações entre 
linhagens, ainda que cada um deles tivesse seu próprio chefe. No escalão superior, 
o Reino era governado da capital, cujo traçado refletia sua estrutura: residência 
real, residências dos funcionários titulados dos dois sexos, separados segundo 
a função, militar ou civil. Uma associação fechada, Bambudye, auxiliava o rei a 
governar. Presumia-se que o rei não tivesse linhagem nem clã, embora a função 
se transmitisse geralmente de pai para filho. O rei estava, ao mesmo tempo, acima 
do combate político e ligado por parentesco a vários chefes. Ele encontrava-se 
no cume da pirâmide das pirâmides do parentesco. O título 7mu/opae significa a 
indivisibilidade do poder, o poder que não pode ser partilhado. 

Há poucos dados sobre a história do território até cerca de 1700. A verdadeira 
expansão do reino aconteceu no Vale do Lualaba, em toda extensão do Luvua 
(Kiambi) e no sul da depressão de Upemba. Tal expansão acentuou-se na ocasião 
da grave crise de sucessão ocorrida entre 1780 a 1810. Naquele momento, os 
kanyok livraram-se da dominação luba, e a influência política e cultural songye 
alcançou o seu apogeu. Em seguida, a expansão retomou o sentido leste, com a 
conquista das terras entre o Rio Luluaba e o Lago Tanganyika, e o sentido norte, 
com uma incursão militar em toda a extensão do Luluaba até Buli. 

O Reino rund transformou-se em Império lunda no século XVIII. Não se 
conhece exatamente sua organização inicial, exceto que seu caráter militar era 
mais desenvolvido do que o do Reino luba. No entanto, sabemos um pouco 
sobre os princípios sociais e políticos de sua organização. 

À transmissão do título de tubung era matrilinear, porém, a do título de rei e 
dos títulos portados pela corte era bilateral. A matriz da sociedade era fundada 
na sucessão em matéria de funções e no parentesco perpétuo. Isso significa que 
cada detentor de um cargo ou um título deveria se transformar em seu prede- 
cessor: tomava o nome, as mulheres e os filhos de seu predecessor, tal como sua 
personalidade e sua família. O parentesco era, portanto, perpétuo. Por exemplo, 
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se o primeiro detentor de um título fosse o neto do rei, cinco gerações depois, 
o detentor do título seria ainda o neto do rei. 

Com esses princípios, era possível imaginar o Estado como uma organi- 
zação governada por uma única família, cujo chefe era o imperador, o mwant 
Yav. Desse modo, para os rund, o Estado constituía uma família muito ampla, 
pois o império acabou por se estender do Cuango para além do Rio Luapula. 
Porém, era uma família de guerreiros, que prosperava graças à escravidão. Por 
volta de 1700, os guerreiros lunda submeteram a população que vivia na perife- 
ria do império, assegurando sua integração. Aproximadamente em 1750-1760, 
constituíram poderosos reinados, do país Yaka, no Cuango, ao país Kazembe, 
no Luapula, ao longo de um eixo leste-oeste onde eram encontrados os recursos 
minerais do Shaba e que permitia o acesso aos mercados portugueses no Rio 
Zambeze. Ali desembocavam também as rotas comerciais que iam do país Rund 
ao território imbangala, no Cuango. 

As malhas da administração eram folgadas. O império era constituído por 
um reino central e por reinos periféricos, cujos chefes limitavam-se, às vezes, a 
pagar um tributo à corte. 

Às pesquisas mostram que a expansão do Império lunda começou antes de 
1700. A primeira conquista aconteceu no sentido sudeste, em direção às salinas 
do Lualaba, perto da atual cidade de Kolwezi. Partindo daí, por volta de 1700, 
um grupo dissidente partiu para o sul, rumo à atual Zâmbia, e após ter assi- 
milado uma parte dos autóctones mbwela, e expulsado outra parte para o sul, 
fundou um Estado no país Ndembu. 

Na ocasião de uma nova campanha militar, os generais lunda foram para o 
sul, das salinas do Lualaba em direção às minas de cobre, e atingiram o vale mais 
rico do Luapula. À armada lunda impeliu um ataque luba e sujeitou os chefes 
do Shaba, bem como o Estado shila do Luapula. Esse Estado se desenvolveu 
e, na segunda metade do século XVIII, o kazembe do Luapula era o senhor de 
um vasto reino com bases sólidas. Pouco depois de sua instalação, os lunda do 
kazembe entraram em contato com os portugueses de Sena e de Tete. De 1798 
a 1799, uma missão portuguesa visitou o novo Reino. Seus membros ficaram 
impressionados com o poderio militar do Kazembe e também com a severi- 
dade das medidas coercivas tomadas contra os habitantes. Essa missão portu- 
guesa inaugurou um período de intensas relações comerciais entre o Kazembe 
e o baixo Zambeze. À autonomia do Kazembe diante da capital (mussumba) 
reforçou-se a tal ponto que o pagamento do tributo, efetuado regularmente nos 
anos 1790, transformou-se nos anos 1830 em uma troca equitativa de presentes. 
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Em direção ao norte e ao oeste, a expansão lunda encontrava-se estrei- 
tamente ligada ao desenvolvimento do comércio de escravos em Angola. As 
relações com o tráfico de escravos angolano datam, no mais tardar, dos anos 
1670 e foram intensificadas após 1730. Os imbangala criaram um sistema de 
comércio por caravanas graças ao qual importavam para a capital lunda produtos 
europeus (vestimentas, contas e vasilhas) utilizados pela aristocracia local como 
objetos de luxo. Nessa época, aumentava a demanda por escravos no interior 
do Império lunda. Eles eram destinados aos trabalhos de cultivo nos campos; 
também serviam como atravessadores ou carregadores nas caravanas. 

Pouco depois de 1700, também ocorreram expedições militares no sentido 
oeste e, em torno de 1750, chefes lunda atingiram o Cuango. Angola oriental, 
país dos lwena, era o principal objetivo. Nessa região, os chefes lunda reuniram 
sob sua autoridade as grandes organizações locais, cuja estrutura repousava 
em uma filiação matrilinear muito antiga. A oeste do Lwena, diversas chefias 
também foram criadas pelos lunda em condições análogas. Dentre esses povos, 
os chokwe revelar-se-iam os mais importantes. Mesmo no século XVIII, eles 
foram úteis ao império como metalúrgicos, escultores e caçadores. 

No Vale do Cuango, os invasores lunda encontraram chefias yaka, suku, e tal- 
vez ainda outras em Okango, organizadas segundo o modelo kongo. Tornaram- 
-se senhores delas. Numerosos habitantes fugiram, mas as estruturas não foram 
destruídas. Isso resultou em um complexo sistema político, no qual mesmo a 
ideologia do Estado reconhecia a existência tanto dos autóctones, quanto dos 
invasores lunda. Porém, o chefe dos yaka não pôde controlar todos os seus 
homens. Um Estado semi-independente, o Pelende, formou-se no norte, ao 
passo que um grupo (os sonde-luwa) emigrou para o leste do médio Cuango, 
para lá fundar suas próprias chefias. 

Uma vez estabelecidos, os reis yaka começaram a fazer expedições em direção 
ao Kwilu, a fim de capturar escravos, vendidos por eles aos mercadores angola- 
nos, kongo e vili. O Reino suku resistiu vitoriosamente, mas em outros lugares 
a população fugiu para o nordeste, provocando intensa densidade populacional. 

Uma última expedição ocorreu do oeste do Rio Kasai, ao norte, provavel- 
mente ao longo do Vale do Tshikapa. Nessa região, os lunda fundaram dois 
pequenos Estados: o primeiro, situado perto das grandes quedas do Kasai, tinha 
por capital Mai Munene, e rapidamente se tornou um importante mercado para 
as caravanas provenientes do Cuango; o outro era Mwaka Kumbana, no Luange. 
Nessas duas zonas, os lunda misturaram-se com imigrantes recentes, os pende. 
O sistema político resultante dessa fusão foi marcado pela influência dos pende. 
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Em 1800, a ação conjugada da expansão luba e lunda permitira a estruturação 
do conjunto das savanas da África Central, ao leste do Rio Cuango. Em toda 
essa zona, os diferentes povos haviam difundido uma cultura comum, ou seja, 
uma visão de mundo, rituais, emblemas e símbolos comuns. 

Por outro lado, a expansão lunda provocou grandes devastações. Não se deve 
subestimar a natureza militarista dos Estados lunda, nem a amplitude da caça 
aos escravos tal como ela era praticada. Esse aspecto, atrelado à presença de uma 
cultura política comum do Cuango ao Luapula, continua sendo o legado desses 
séculos para os habitantes dessa vasta região. 


A Zambézia do norte: a região do Lago Malaui 


A região em estudo é limitada ao sul pelo Zambeze, ao norte pelos rios 
Songwe e Rovuma, a oeste pelo Luangwa e a leste pelo Oceano Índico. A 
parte sul dessa região era dominada pelo grupo linguístico dos chewa e por 
seus subgrupos. À oeste do território chewa viviam os nsenga e a leste o grupo 
linguístico lolo-makua-lomwe e os yao. À parte setentrional, a oeste do Lago 
Malaui, era compreendida entre a zona periférica dos chewa-tumbuka, situada 
ao sul, e o Rio Songwe, ao norte. Três famílias linguísticas ocupavam essa zona: 
os tumbuka, os ngonde-nyakyusa e os sukwa-lambya-nyiha. Em 1500, os habi- 
tantes da zona sul e os tumbuka do norte pertenciam todos a esse “conjunto 
matrilinear falante do banto central”, estendendo-se do sul do Rio Zaire, a oeste, 
até o Oceano Índico, a leste. No decorrer dos séculos seguintes, os tumbuka 
adotaram contudo o sistema patrilinear. Os ngonde-nyakyusa e os suka-lambya- 
-nyiha tinham, por sua vez, uma estrutura patrilinear datada dos primórdios de 
sua tradição histórica. A região compreende hoje o leste da Zâmbia, a totalidade 
do Malaui e o norte de Moçambique. 

Durante o período que nos interessa, a zona sul foi dominada, no decorrer 
do século XV, pela chegada dos maravi e pelo impulso de seus Estados, cuja 
expansão continuou no século XVI e XVII. No século XVI, a população do 
norte era organizada em pequenos clãs autônomos. Por volta do fim desse 
século, contudo, um grupo de imigrantes — os nguluba — fundou os Estados de 
Lambya, Ngonda, Chifungwe, Sukwa e várias outras chefias nyalkyusa. Durante 
o mesmo período, a expansão dos maravi no interior da zona periférica dos 
tumbuka-chewa acarretou a instauração de novas chefias chewa, que impuseram 
sua lei à população tumbuka: assim nasceram, em essência, o povo e a língua 
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tonga. No século XVIII, o comércio do marfim constituía um fator de primeira 
importância em uma e outra zonas. 

Todos concordam hoje que os maravi eram imigrantes originários da região 
de Luba, no sudeste do Congo, e de terem penetrado no Malaui central a 
partir do oeste. Tendo atingido a extremidade sul do Lago Malaui, eles aí se 
estabeleceram e não tardaram a impor sua lei à população protochewa ocu- 
pante da região. Após terem aí se assentado, eles se lançaram numa campanha 
de expansão territorial, apropriando-se de toda a metade inferior da região do 
Lago Malaui. Eles instauraram assim uma confederação de Estados, incluindo, 
a partir do início do século XVII, a maior parte da Zâmbia oriental, o centro e 
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o sul do Malaui, bem como o norte de Moçambique. Assim eles acabaram por 
exercer uma influência política e militar em uma vasta região. 

À aparição do Estado maravi permanece contudo sendo um fenômeno sobre 
o qual os historiadores da Zambézia do norte estão longe de esclarecer por 
completo. Ninguém pode dizer exatamente como esse Estado se constituiu, nem 
graças a quais fatores ele se impôs na região. 

Para os povos chewa-maravi, o século XVII foi uma “era de ouro”: graças a 
sua expansão territorial, eles se distinguiram como as potências com as quais 
era preciso contar no norte do Zambeze. Mesmo os portugueses, aquartelados 
como estavam em suas colônias ao longo do rio, tiveram de cooperar com eles. 
Isso porque os maravi não limitaram suas empreitadas à zona situada no norte 
do Zambeze. Entre mais ou menos 1590 e 1640, eles intervieram ativamente na 
então zona de influência portuguesa no sul do Zambeze. Eles tinham interesse 
nas ricas minas de ouro e de prata dos domínios do Monomotapa (ou Mwene 
Mutapa) e puseram-se a exercer um certo controle sobre as trocas realizadas ao 
longo do Zambeze. 

No entanto, por volta de meados do século XVIII, o sistema de Estado maravi 
começou a enfraquecer. O declínio se concretizou por meio de secessões e revoltas 
diante da supremacia do kalonga. Porém, os fatores na origem desse declínio não 
são evidentes. Mas o fato é que a expansão maravi teve consequência significativa 
no plano econômico. No século XVII, o comércio do marfim tornou-se próspero 
no interior do território pertencente à confederação maravi e a região ao norte 
do Zambeze passava, então, por um considerável desenvolvimento. 

Durante o período estudado, os povos do norte do Zambeze foram tam- 
bém profundamente influenciados pelas relações econômicas crescentes man- 
tidas com o mundo exterior. Tais relações remontavam à época da dominação 
comercial árabe e suaíli na costa leste e ao longo do Zambeze, antes de 1500. A 
frequência desses contatos era contudo bastante limitada antes da chegada dos 
portugueses e, particularmente, antes de seu estabelecimento nas margens do 
Zambeze, em meados do século XVI. Com a criação, em 1716, de uma feira em 
Zumbo, os portugueses tiveram acesso ao mercado do marfim em várias socie- 
dades, chegando assim mais a oeste, até a Zâmbia central. Foi contudo a criação 
e a extensão dos prazos (terras da Coroa) zambezianos que desempenharia um 
papel decisivo na expansão comercial portuguesa ao norte do Zambeze. 

Os prazos apareceram quando um certo número de colonos portugueses ou 
goeses instalaram-se como chefes políticos em terras inicialmente pertencen- 
tes aos povos africanos autóctones. O fenômeno teve sua origem ao redor de 
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Sena no fim do século XVI e, pouco a pouco, no decorrer do século XVII, ele 
estendeu-se a outras partes do Vale do Baixo Zambeze. 

No século XVIII, os prazos dominavam toda a região do baixo Zambeze, 
desde o delta do Luabo ou do Zambeze no leste até Chicoa, a meio caminho 
entre as cidades de Tete e de Zumbo, no oeste. 

Pelo interesse que eles tinham no comércio do ouro e do marfim, os prazeros 
desempenharam um papel importante no desenvolvimento das trocas ao norte 
do Zambeze. Estabeleceram assim uma rede de relações comerciais com os dife- 
rentes povos africanos da região: manganja, chewa, nsenga, lenje e lunda do sul. 
Esses habitantes do interior da província forneciam a seus parceiros comerciais 
cobre, marfim, cera e escravos em troca de tecidos, contas, objetos de cobre, 
bebidas alcoólicas e sal importados. 

Infelizmente para os prazeros e a comunidade portuguesa do Zambeze em 
geral, essa corrida do ouro os fez perder o comércio do marfim. As jazidas 
suscitaram um interesse desmedido com relação à sua produtividade. Durante 
esse tempo, o comércio do marfim caiu cada vez mais nas mãos de concorrentes 
interessados em seu mercado no norte, nesse caso os yao, povo este que parti- 
cipou de forma singular das trocas comerciais com regiões distantes através de 
toda a África Central e do oeste. 

No fim do século XVII e no início do XVIII, os yao apareceram como 
nação comercial dominante. Como o comércio dos escravos tornava-se cada 
vez mais lucrativo que o do marfim, os yao juntaram-se aos portugueses. O 
mercado de Kilwa para o qual os yao transportavam suas mercadorias a partir 
do interior da região começou a ser dominado pelo comércio de escravos, a 
partir dos anos 1770. 

Toda a zona setentrional da província foi igualmente puxada para essa rede 
de comércio de longa distância. Até o início do século XVIII, nenhuma parte 
da região havia sido ainda implicada nessas atividades, embora já existisse um 
comércio local vigoroso perto das margens do Lago Malaui, bem como entre o 
país tumbuka, de um lado, e o país nsenga e o norte da região chewa, por outro 
lado. Os responsáveis por essas mudanças eram os chefes de família conhecidos 
sob o nome de 4alowoka — os que atravessaram o lago —, cuja chegada na região 
estendeu-se por um período de trinta a quarenta anos. 

Outras famílias atravessaram o lago mais ao sul e instalaram-se não longe 
do atual boma Nkata-Bay. Algumas dentre elas estão na origem do Mankhabira 
moderno. Essas famílias de caçadores deixaram seu país por volta de 1720, sem 
dúvida atraídos pela possibilidade de encontrar marfim em abundância ao longo 
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da margem oeste do Lago Malaui. Em uma geração, tornaram-se as famílias 
dominantes da região. 

No século XVIII, portanto, a zona tumbuka foi, no início, dominada por 
caçadores de marfim, depois por mercadores que, por controlarem as riquezas, 
exerceram um certo poder político. A descentralização administrativa permi- 
tiu aos chefes mercadores tomarem o poder. Tal influência política não podia 
ser exercida nos Estados setentrionais, pois estes ficaram afastados da rede 
comercial continental durante quase um século depois de os tumbuka terem 
sido incorporados a ela. No século XVIII, o Império maravi se desintegrou e os 
Estados Tumbuka-Chewa da zona marginal, no sul, encontraram-se senhores 
de seus próprios negócios. Após 1800, todos os Estados e povos foram enga- 
jados na era comercial do marfim, depois na de escravos, com consequências 
desastrosas. 


À região ao sul do Zambeze 


O declínio do Grande Zimbábue começou a partir da metade do século XV, 
com a queda da produção de ouro nos planaltos da região. 

O início do século XVI foi marcado pela emergência do Império mutapa, 
que já havia assumido o controle das terras agrícolas férteis do planalto e de 
parte das terras áridas do Vale do Zambeze, assumindo o comando de algumas 
das vias comerciais. O império era composto de um conjunto de comunidades 
heterogêneas que falavam karanga. Teoricamente, estendia-se dos confins meri- 
dionais do Zambeze até o Oceano Índico, mas, na realidade, a autoridade dos 
chefes mutapa era limitada fora do planalto. 

Na primeira metade do século XVIII, os mutapa perderam o controle direto 
do planalto e o centro do império deslocou-se para as terras baixas do Zambeze, 
entre Zumbo e Tete. A perda da hegemonia política representava o resultado 
de um longo processo de desintegração encetado em 1629, com a derrota de 
Mamvura Mutapa pelos portugueses, terminando em 1917, com o desapareci- 
mento do Estado mutapa. 

Os mutapas dispunham de vários mecanismos para manter a autoridade 
no império. Um exemplo típico era o de os chefes territoriais serem obrigados, 
anualmente, a reacender os seus fogos na chama do fogo real original, reafir- 
mando assim a lealdade ao poder central. Quando da morte de um soberano 
mutapa, a ordem dada aos chefes territoriais era de apagar seus fogos reais até 
que um sucessor fosse escolhido, ao lado do qual deveriam vir reacendê-los. A 
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falha em desempenhar essa ritual era considerada um ato de rebelião e, portanto, 
severamente punida. 

Os mutapas também utilizavam a religião para manter a autoridade sobre 
seus súditos, através da estreita relação entre a monarquia e o mundo dos espí- 
ritos — tanto os espíritos ancestrais dos próprios imperadores ou os médiuns 
representantes dos primeiros habitantes das terras. 

O instrumento de controle político mais corrente era o tributo: produtos 
agrícolas, peles de leão e de leopardo, penas de avestruz, caça de pequeno e 
grande porte, o peito de qualquer animal morto e, no caso de um elefante, a 
presa. O tributo em forma de trabalho foi igualmente adotado pelos chefes 
vassalos. Aqueles que procuravam ouro construíam abrigos para alojar os arre- 
cadadores e armazenar o tributo. O sistema tributário não parece ter mudado 
até o desaparecimento do Império mutapa, no início do século XX. 

Esses mecanismos de controle contribuíram parcialmente para preservar 
um império centralizado. Em uma época em que as distâncias eram enormes, 
exercer a vigilância estreita sobre os chefes dos diferentes territórios tornava-se 
quase impossível. 

Embora a chegada dos portugueses a Sofala remonte a 1506, foi somente de 
1550 a 1630 que eles tentaram de fato submeter o Império mutapa. Até 1540, o 
comércio entre portugueses e shona foi mantido de modo não oficial. A partir 
dessa data, as relações comerciais entre os negociantes portugueses, os monarcas 
mutapa e os seus súditos foram, entretanto, regularizadas e oficializadas através 
da abertura de uma missão diplomática e comercial no palácio real mutapa. As 
relações entre a comunidade portuguesa e os soberanos mutapa eram essen- 
cialmente de natureza tributária. Em troca do tributo, os imperadores mutapa 
outorgavam aos negociantes o direito à livre circulação por todo o império, para 
aí vender seus produtos. 

Tal regime de relações tributárias se perpetuou praticamente sem mudança 
até a segunda metade do século XVI. Em seguida, os portugueses começaram 
a passar à frente dos monarcas mutapa, após múltiplas guerras de agressão por 
eles conduzidas no sul do Zambeze, entre 1569 e 1575. 

Sobre a penetração dos portugueses no Império mutapa, pode-se dizer que 
ela o conduziu à desintegração e deu à luz o chamado sistema do prazo, bem 
como a uma nova entidade, o Império rozwi. 

O regime do prazo era uma síntese de dois sistemas socioeconômicos. O 
primeiro era aquele dos shona, cuja sociedade dividia-se em uma oligarquia 
dirigente e camponeses produtores. O segundo, que se sobrepunha ao prece- 
dente, era o dos prazeros, reinando como classe dominante sobre os chikunda 
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(exércitos de escravos). Em outras palavras, os prazeros perpetuaram o sistema 
sociopolítico encontrado por eles ao chegarem à região do Zambeze. O chefe 
africano continuava a exercer as funções tradicionais, porém, “sem deter, a partir 
de então, a autoridade absoluta”, o prazero atribuindo a si próprio o título de 
suserano. Nesse sentido, sua relação aparentava-se âquela existente entre o chefe 
e o subchefe no Império mutapa. 

À aquisição de terras por aventureiros portugueses prosseguiu praticamente 
sem freios, constituindo numerosos prazos da coroa, pertencendo a funcionários, 
mercadores, ordens religiosas e a pioneiros portugueses. 

As relações de produção nos prazos eram basicamente de ordem feudal. O 
chefe africano pagava um tributo em gênero ao prazero: manteiga, tecidos, mel, 
tabaco, açúcar, gado de grande e de pequeno porte, marfim e ouro em pó. Na 
condição de chefe de fato, o prazero adotava as práticas sociais africanas no 
domínio da religião e esposava mulheres pertencentes às famílias dos chefes, 
a fim de dissimular sua usurpação do poder tradicional africano, realçar sua 
imagem junto aos africanos e ultrapassar a sua principal fraqueza: a falta de 
legitimidade na política africana tradicional. 

Por várias razões, o sistema do prazo declinou ao longo da segunda metade 
do século XVIII. Primeiramente, a autoridade do prazero era mal delimitada 
em relação àquela do chefe africano tradicional. Frequentemente, o prazero 
aproveitava-se disso para abusar de seu poder e obrigar os camponeses africanos 
a lhe vender com exclusividade seus produtos agrícolas, a preços artificialmente 
baixos. Ele os submetia também a pesados impostos. Os colonos reagiam vio- 
lentamente, revoltando-se contra sua autoridade e até mesmo exilando-se. Essas 
revoltas e partidas trouxeram consigo o declínio da produção agrícola, a fome 
e a seca. Os colonos deixavam os prazos para procurar alimentos e segurança 
em outro lugar. 

O tráfico de escravos foi um outro fator que contribuiu para o declínio do 
sistema do prazo. Por volta do fim do século XVIII, o tráfico de escravos tomou 
tal amplitude que os prazeros do Vale do Zambeze viram nisso uma oportuni- 
dade para enriquecer. Organizaram verdadeiras incursões nos territórios chewa, 
nsenga e manganja, de onde levaram caravanas inteiras de escravos. Também 
começaram a vender os escravos de suas propriedades, minando, assim, o próprio 
fundamento do sistema do prazo. Mas o declínio dos prazos do sul do Zambeze 
foi antes precipitado pelo crescimento, na segunda metade do século XVII, de 
uma nova entidade: a dinastia rozwi dos changamire. 

As origens do Império rozwi permanecem obscuras, e o problema complica- 
-se pelo fato de o nome changamire, associado ao fundador desse império na 
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segunda metade do século XVII, ser mencionado desde o século XV. Todavia, 
parece existir um certo consenso: os rozwi eram parte integrante dos históri- 
cos karanga do Império mutapa, até eles terem se separado, no século XVII, a 
palavra rozwi foi primeiramente empregada para designar uma parte da história 
dos karanga, associados à ascensão ao poder, entre 1684 e 1695, do changamire 
(chefe) Dombo 1, que criou o Império rozwi; a denominação rozwi deriva do 
verbo shona kurozva (destruir) e foi adotada pelos partidários de Dombo. 

Uma narrativa do século XIX nos permite imaginar a capital rozwi: o palácio 
real era constituído de três grandes casas de pedra, cada uma delas contendo 
numerosos cômodos onde o imperador rozwi armazenava seus bens. As casas 
eram cercadas por muros feitos de presas de elefante. 

Os rozwi conservaram sua identidade de elite estrangeira em meio a um povo 
que partilhava o mesmo totem 7n0y0 (coração), tendo sido seus aliados durante 
as guerras de conquistas das populações de língua kalanga, bem como durante 
aquelas do Estado de Torwa. 

A fim de preservar o império, os imperadores rozwi empregaram os méto- 
dos dos mutapas: recorreram à atribuição de terras, ao tributo, à religião e ao 
treinamento de um exército eficaz. Os principais setores da produção eram a 
agricultura, a criação de animais domésticos, a colheita, a pesca e o trabalho dos 
metais, aos quais se juntava o comércio longínquo e inter-regional. 

O período de 1500-1800 foi aquele da introdução progressiva, ao sul do 
Zambeze, de novas culturas importadas da Europa e da Ásia, sobretudo, ao 
longo da costa e nas regiões onde os portugueses estavam instalados. Em Sofala 
e no baixo Zambeze, os camponeses africanos cultivavam arroz e inhame e tam- 
bém a cana-de-açúcar como alimento, pois não possuíam meios para processar 
o produto. Do mesmo modo, plantavam numerosas árvores frutíferas, da Índia 
e de Portugal, que lhes davam figos, abacaxis, goiabas, mamão e laranjas; tam- 
bém colhiam melões, pepinos, batatas-doces e limões. Contudo, nenhuma das 
culturas importadas da Europa ou da Ásia jamais constituíram o regime de base 
dos rozwi ou de outras populações shona. Por outro lado, o milho, introduzido 
na região do sul do Zambeze, no decorrer do século XVIII, aos poucos alcançou 
o milhete e o sorgo, tornando-se, no século XX, um dos alimentos de base dos 
shona, sobretudo nas cidades. 

A criação de animais domésticos era um componente importante da pro- 
dução, tanto no Império mutapa quanto no rozwi. Estes animais forneciam a 
carne, o leite e o adubo, que eram utilizados ou vendidos pelos agricultores. A 
posse do gado preenchia uma função social, pois que conferia ao homem um 
certo status. Documentos portugueses sublinham o papel central dos bovinos na 
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economia dos Impérios mutapa e rozwi; seus amplos rebanhos encontravam-se, 
em especial, no alto veld, onde não eram ameaçados pela mosca tsé-tsé. Além 
dos bovinos, os camponeses africanos criavam cabras, carneiros e galinhas que 
eram consumidos ou trocados. 

Grandes quantidades de ferro, de cobre e de chumbo foram extraídas nos 
Impérios mutapa e rozwi. Os camponeses africanos extraíam o ferro para fabri- 
car objetos tais como enxadas, zagaias e machados. Os njanja de Wedza eram 
reputados fabricantes de enxadas. Também exploravam o cobre, com o qual 
faziam adornos usados no braço e no tornozelo por homens e mulheres. 

A indústria do sal ocupava um lugar de grande importância na economia 
shona, entre 1500 e 1800, sobretudo nas regiões que não se beneficiavam sufi- 
cientemente com as chuvas para desenvolver as atividades agrícolas e a criação 
de animais domésticos, como aquelas do curso médio do Save, onde os traba- 
lhadores das salinas trocavam sal por cereais. Essa região era igualmente rica 
em argila, aproveitada na fabricação de cerâmica. Como no caso do sal, os potes 
eram trocados por cereais, em particular durante os anos de fome. 

A produção de tecidos era outra importante atividade econômica para os 
camponeses ao sul do Zambeze. À cultura e a tecedura do algodão estavam em 
florescência, sobretudo na margem oriental do Zambeze. Os shona teciam o 
algodão e a cortiça do baobá. À região cotonicultora do baixo ve/d era comple- 
mentar a do alto ve/d, onde os bovinos abundavam. Isso determinou largamente 
as correntes de trocas inter-regionais. 

À existência de jazidas de prata e sua exploração, do século XVI ao XVIII, 
suscitaram múltiplas conjecturas da parte das autoridades portuguesas, tanto 
em Lisboa quanto no sul do Zambeze, mas, ao longo do período estudado, e 
mesmo depois, nenhuma mina de prata foi localizada na região. A prata era, de 
fato, um subproduto da exploração das jazidas de ouro, abundantes no alto veld, 
no Butwa, no sudoeste, e em Manica e no Quiteve, no leste. 

Os imperadores mutapa e rozwi exerciam um controle estrito da produ- 
ção de ouro em seus respectivos territórios. Estima-se que aproximadamente a 
metade do ouro extraído no Império mutapa era diretamente confiscada pela 
elite no poder. Os soberanos mutapa e rozwi não queriam que os portugueses 
conhecessem a localização das minas de ouro, pois isso poderia lhes despertar o 
desejo de conquista. Além disso, o controle das minas permitia-lhes impor aos 
seus súditos melhores termos para a troca. 

Os perigos inerentes à exploração aurífera explicam não só a fraqueza da 
produção, mas também o seu declínio no século XVII. 
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A África Austral do século XVI ao XVIII. 


À primeira metade do século XVII marcou o ponto culminante das agres- 
sões portuguesas contra o Império mutapa. À ingerência dos portugueses nos 
assuntos internos dos shona engendrou conflitos entre os próprios dirigentes 
mutapa, bem como entre estes e seus vassalos. Tais guerras provocaram migra- 
ções temporárias ou definitivas e carestias de alimentos em razão da desordem 
da produção agrícola, mesmo nas regiões favorecidas pelo clima e onde conta- 
vam com inúmeros recursos. 

Além disso, por meio dos métodos adotados, os comerciantes portugueses 
perderam o contato com os camponeses que asseguravam o essencial da produ- 
ção de ouro. Os chefes africanos protestaram contra o fato de os portugueses 
insistirem para que os camponeses e seus chefes comercializassem seus produtos 
apenas com eles. 
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Na metade do século XVII, o rei de Quiteve ordenou aos súditos que não 
mais extraíssem o ouro, mas que “trabalhassem a terra e cultivassem produtos 
alimentícios para se enriquecerem e, também, terem paz e tranquilidade”. Assim, 
considerações de ordem social provavelmente desempenharam um papel mais 
importante do que o clima ou os fatores geológicos no declínio da produção de 
ouro, ao longo do século XVII. 

Os documentos comerciais também trazem um testemunho histórico da 
diversidade das economias camponesas shona. Embora o objetivo principal dos 
camponeses fosse produzir bens de consumo em vez de bens de troca, a pro- 
dução de base inevitavelmente ocasionou trocas entre os próprios camponeses 
e entre eles e os artesãos, favorecendo o surgimento de um comércio regional. 

Os negociantes suaílis tinham estabelecido vários bazares no Império mutapa. 
Os primeiros bazares em Sofala e nos arredores foram instalados provavelmente 
durante o século X, quando os comerciantes árabes-suaílis começaram a comer- 
cializar com camponeses africanos no Império mutapa. À demanda por gêneros 
alimentícios seguramente aumentou quando os portugueses construíram Sofala, 
em 1506, uma fortaleza que se transformou em entreposto comercial, em que 
os comerciantes portugueses e os camponeses africanos vinham trocar seus 
produtos. 

Porém, como os portugueses não tinham habilidade nem mão de obra neces- 
sárias durante todo o século dezessete, os árabes-suaílis foram os principais 
agentes do comércio português no interior das terras. Os vashambadzi (nego- 
ciantes) africanos, bem antes da chegada dos portugueses, já serviam como inter- 
mediários dos árabes-suaílis e seu papel foi oficializado no quadro dessa aliança. 

A fortaleza de Sofala e as feiras do interior implantaram-se profundamente 
na sociedade shona e tornaram-se um elemento essencial da vida econômica e 
social. O tipo de comércio que acontecia nas feiras provavelmente continuou 
até após o desaparecimento delas, no final do século XVII. 


A África Austral 


Entre 1500 e 1800, grande parte da África Austral se transformou. Novas 
comunidades estabeleceram-se na região e numerosas outras que já se tinham 
instalado mudaram seu modo de vida ou do lugar que ocupavam. As relações, 
por sua vez, tanto no seio dessas comunidades como entre elas, tomaram um 
aspecto radicalmente diferente daquele que existia antes. Muitas destas trans- 
formações resultaram das mudanças ocorridas nas relações da África Austral 
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com o exterior. Quando o primeiro europeu, Vasco da Gama, cruzou o Cabo 
da Boa Esperança em 1407, os laços que a África Austral mantinha com o resto 
do mundo eram extremamente tênues, mas, por volta de 1800, a região estava 
inserida na densa rede mundial de relações comerciais e estratégicas. 

Isso ocorreu porque, quando os europeus de fato começaram se interessar 
pela região, eles o fizeram de maneira muito forte. Na metade do século XVI, 
a Companhia Holandesa das Índias Orientais, que continuava a considerar a 
África Austral como uma etapa na rota para o Oriente, fixou uma nova comu- 
nidade no Cabo. O estabelecimento da Colônia do Cabo teve consequências 
regionais muito mais importantes do que o haviam imaginado os dirigentes da 
Companhia. O conjunto da região ficou solidamente ligado à Europa e à Ásia, 
e isso quando ainda não era tão clara a questão de saber quem desempenharia 
o papel principal: os holandeses que ocuparam o Cabo de 1652 a 1795, ou os 
britânicos, que se apoderaram do Cabo em 1795. À medida que as colônias 
se expandiam para o interior, instauravam novas relações, caracterizadas pela 
dominação e submissão. Seu desenvolvimento marcou o início das relações 
capitalistas de produção, bem como do colonialismo e do imperialismo, que 
deveriam transformar a África Austral de maneira brusca e mais profunda que 
qualquer outra região da África Subsaariana. 

Durante esse período histórico, a África Sustral foi palco também de uma 
história dinâmica das populações africanas. Se conseguirmos nos desvencilhar 
da ideia de um processo histórico irresistível, torna-se lícito descobrir que as 
relações sociais na África Austral apresentavam, por exemplo, no século XVI, 
características muito interessantes. É assim que as diferenças ecológicas per- 
mitiam às comunidades especializarem-se em certa medida. Essas sociedades 
especializadas influenciavam-se mutuamente, mas tais interações não prejudi- 
cavam a permanência dos meios de subsistência de cada uma. Os caçadores não 
“evoluíam” para tornarem-se criadores nem os criadores para transformarem-se 
em cultivadores; havia antes coexistência, apesar das hostilidades que às vezes 
marcavam suas interações. 

À origem e a história dos san, grupos de caça e coleta, mergulham no mito 
e no mal-entendido. À grande diversidade de línguas por eles faladas no século 
XVI prova que sua adaptação na metade ocidental da África Austral se estendeu 
por vários séculos. Os san possuíam meios seguros de subsistência, na medida 
em que a densidade populacional não ultrapassasse os recursos ecológicos. Com 
a caça e a coleta, tornavam-se independentes das outras sociedades, mesmo que 
tenham tido relações com outras populações. Esse modo de vida se fundava 
na mobilidade, que impunha restrições ao crescimento da população e tornava 
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impossível a acumulação de bens, uma vez que estes poderiam prejudicar a 
mobilidade dos bandos. 

Quanto aos khoi, a posse de animais significava que deviam contentar-se 
com zonas bem irrigadas e não podiam explorar regiões áridas, o que permitia 
à população em geral e ao efetivo de cada grupo aumentar progressivamente. 
Como os bois podiam transportar bagagens, os khoi puderam fazer tendas e 
levá-las consigo em vez de terem que construir novos abrigos cada vez que se 
deslocavam. Para reger sua sociedade, os khoi não tiveram necessidade de criar 
uma verdadeira estrutura política, mas alguns exerciam uma relativa autoridade 
sobre seu clã e, quando começaram a se efetuar trocas esporádicas com os navios 
europeus, alguns indivíduos adquiriram um poder pessoal considerável e se 
tornaram proprietários de muitas cabeças de gado. 

Não poderia haver fronteira ecológica clara entre os khoi e os nguni, em 
especial, os xhosa, posto que seus modos de subsistência eram igualmente pos- 
síveis. De fato, tudo indica que houve muitas vezes interpenetração. Alguns 
xhosa abandonavam a agricultura sedentária e passavam a se dedicar à criação 
e por vezes à caça. Toda vez que os khoi eram vítimas de uma crise, tinham a 
possibilidade de tornar-se clientes dos xhosa estabelecidos nas proximidades, 
pelo fato de que, depois de um período de carestia, a produção agrícola voltava 
mais rapidamente a seu nível normal que a criação. 

Os escritos de viajantes relativos à vida das sociedades nguni a leste da cadeia 
montanhosa entre 1500 e 1800 são irregulares. A reconstrução desse período 
baseia-se no estudo dos vestígios materiais, suplementado por tradições orais 
que sobreviveram. De acordo com essas fontes, os cereais e os rebanhos constitu- 
íam os principais elementos de subsistência. O tradicional sorgo foi suplantado, 
no século XVIII, pelo milho, que tinha rendimento superior, mesmo apresen- 
tando o inconveniente de adaptar-se menos às regiões de baixas precipitações. 
Tal superioridade de rendimento pode ter contribuído para o crescimento da 
pecuária, mas a melhor maneira de chegar a isso consistia em combinar as pas- 
tagens fixas com a transumância para tirar proveito das diferentes qualidades 
dos prados. Os obstáculos com que se defrontava este tipo de agricultura mista 
foram indubitavelmente reforçados pelas variações climáticas. À diminuição 
geral das chuvas na primeira metade do século XVIII e uma grave seca ao final 
do século teriam intensificado a luta pela ocupação das pastagens utilizáveis 
mesmo nos períodos secos. 

Sabe-se menos sobre os povos sotho e tswana que viviam no oeste dos mon- 
tes Drakensberg, onde as precipitações menos abundantes eram mais propícias 
à criação (aliada à agricultura), do que no leste dessa cadeia de montanhas. Os 
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sotho e os tswana deviam ter relações com os khoi, os san, os nguni e os shona, 
uma vez que havia trocas comerciais limitadas em todas as direções. 

Como os san e os khoi, as comunidades banto do sul também estabeleceram 
relações com outras comunidades de características próprias, mas não foram 
transformadas por esses contatos, não mais do que elas influenciaram as socie- 
dades com as quais mantiveram relações. Os diferentes grupos africanos eram, ao 
que parece, capazes de coexistir durante longo período, sem que um impusesse 
ao outro seu modo de produção. 

A formação da colônia holandesa da Cidade do Cabo e sua expansão trans- 
formou a vida de todos os habitantes da região. O elemento determinante da 
história da Colônia do Cabo talvez tenha sido a extrema lentidão do progresso 
da agricultura. Durante os primeiros quarenta anos de sua história, a colônia 
teve que importar uma grande parte dos produtos alimentícios de que precisava, 
apesar dos conhecimentos avançados dos colonos. O segundo elemento deter- 
minante foi a impossibilidade de recrutar mão de obra autóctone. Os holandeses 
não conseguiram transformar os khoi em agricultores que produzissem para 
exportação, sem destruir com isso a sociedade khoi. Os raros khoi que sobrevive- 
ram e permaneceram no território da colônia se fundiram com outros elementos 
para fazer nascer uma nova comunidade, a dos khoi-khoi (khoisan), que iriam 
se tornar o núcleo da comunidade dos mestiços do Cabo. A Companhia não 
podia utilizar os khoi como mão de obra e teve que trazer escravos de outras 
regiões da África e das Índias Orientais. 

A expansão territorial da colônia tendia a dispersar os khoi e os san que se 
achavam na parte ocidental do interior. Ao mesmo tempo, por causa do rigor de 
sua hierarquia e de sua disciplina, a nova sociedade manifestava uma tendência a 
excluir os escravos e os antigos khoi. Os khoi raramente podiam adquirir títulos 
de propriedade fundiária em seu próprio nome e a expansão do regime colonial 
tornava os criadores brancos muito ousados para que se disputassem suas terras. 
Era, portanto, necessário estar sempre mais além da fronteira da expansão dos 
criadores brancos. 

Foi nas vastas regiões secas que se estendiam ao norte dos territórios ocupa- 
dos pela Companhia, na Bacia do Orange e de seus afluentes, que vieram a se 
implantar novas sociedades como aquelas dos kora, griqua e nama. À situação 
evoluiu de modo análogo na fronteira oriental, onde o curso dos acontecimentos 
foi contudo mais rápido e seu resultado, por volta de 1790, mais dramático, uma 
vez que envolveu não somente os criadores brancos, as autoridades do Cabo e os 
grupos de refugiados, mas também os banto que viviam mais ao sul. Havia, nos 
limites do território xhosa, uma zona de insegurança que se parecia à que havia 
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nas proximidades da fronteira dos criadores brancos. À vida tornou-se perigosa 
quando essas duas zonas de insegurança se acumularam. 

As dificuldades que advinham de administrar uma região distante e fra- 
camente povoada levaram os criadores brancos a encontrar por eles mesmos 
os meios necessários a sua proteção e a sua expansão. Assim, ao se tornarem 
mais numerosos no final do século XVIII, os burgueses começaram a querer 
libertar-se da tutela da Companhia. Em 1795, eles recusaram formalmente sua 
autoridade e proclamaram duas repúblicas independentes de patriarcas brancos, 
as efêmeras repúblicas de Swellendam e de Graaf Reinet. 

Nessa época, uma rebelião grave se vinha armando. À expansão territorial dos 
criadores brancos tinha levado fatalmente à expropriação de comunidades khoi. 
Para os brancos, era normal que os khoi se contentassem em ser trabalhadores 
agrícolas e não exploradores independentes. E para os chefes das facções xhosa, 
era normal que os khoi se contentassem em ser clientes dos xhosa ricos. Mas os 
khoi rejeitaram essa situação e em 1799 muitos deles se revoltaram com o apoio 
dos khoi armados, que estavam a serviço da nova administração britânica. Foi 
o começo de uma revolução. 

Paralelamente, durante as guerras da Revolução Francesa, a marinha britã- 
nica, desejosa de consolidar o domínio dos mares, se apoderou de certo número 
de guarnições no mundo inteiro. Uma delas era a do Cabo, que foi ocupada em 
1795 depois de breve escaramuça. As repúblicas dos burgueses foram rapida- 
mente eliminadas pelos britânicos, mas os burgueses confirmaram o controle 
sobre suas terras. Entretanto, a revolta dos khoi não poderia ser reprimida de 
maneira tão simples. Terras foram distribuídas a alguns khoi, outros foram enco- 
rajados a retomar seu emprego e assim o descontentamento continuou a incubar 
durante alguns anos, para irromper novamente no começo do século XIX. 

O Cabo, da forma como os britânicos o ocuparam no final do século XVIII, 
já possuía muitas das características que iriam marcá-lo no século seguinte. No 
conjunto da colônia, havia em torno de 22.000 “cristãos”, sendo em sua maior 
parte brancos, com exceção de alguns negros alforriados. O número dos khoi e 
dos san elevava-se a cerca de 14.000, e o dos escravos a 25.000. Só os brancos 
podiam possuir terras, mesmo os khoi não tendo sido de todo expropriados, e 
só os escravos eram inteiramente privados de direitos civis. 

Os khoi foram cada vez mais reduzidos a uma posição intermediária entre 
a colônia, de um lado, e os xhosa, os sotho e os tswana, de outro. Devido ao 
fato de os khoi — khoi-khoi, griqua, nama e kora — terem sofrido o peso maior 
do choque da expansão dos criadores da parte ocidental do Cabo, muitas das 
comunidades de agricultura mista da região foram afetadas apenas de modo 


África do século XVI ao XVIII 145 


indireto. Entre os nguni do norte, o aparecimento de confederações podero- 
sas, que deveriam desembocar na formação do Estado zulu, foi inteiramente 
independente dos acontecimentos do Cabo. Entretanto, no longo prazo, a 
criação de rebanho de caráter comercial, resultante da transformação capita- 


lista da Europa e da Ásia, havia de se revelar a força social mais duradoura 
do século XIX. 


O Chifre da África 


Por volta de 1500, o Império cristão da Etiópia havia atingido no plano 
político e cultural um nível que não voltaria a encontrar durante séculos. Ele 
exerceu uma hegemonia incontestável no nordeste da África. 

A influência desse império e sua expansão cultural e militar eram mais mar- 
cantes no sul e no sudoeste dessa região. Novos Estados, cuja classe dirigente era 
cristã, emergiram; até então independentes, populações e Estados locais foram 
obrigados a reconhecer a sua supremacia política e cultural. 

Em seu apogeu, nos séculos XVI e XVII, a Etiópia mantinha relações estrei- 
tas com regiões tão distantes quanto a Europa, não apenas no plano econômico, 
mas igualmente no plano cultural. Os monges etíopes — os principais dissemina- 
dores da educação, da arte e da ciência — eram formados no Egito e participavam 
tanto da vida cultural copta quanto muçulmana. Ainda que a produção literária 
fosse limitada à religião e historiografia, ela floresceu até 1650 ao menos. Além 
disso, as artes gráficas — das quais nos restam principalmente iluminuras — foram 
estimuladas pela influência do Oriente cristão e da Europa: eles retomaram os 
principais temas da pintura religiosa para enriquecê-los. A existência de ruí- 
nas de igrejas e de palácios ainda pouco conhecidos testemunha igualmente a 
riqueza e a criatividade artística desse período. 

Já por volta do ano 1300, senão mais cedo, a cristandade realizava, por meio 
de seus monges e padres seculares etíopes, uma atividade missionária enérgica 
no centro e no sul da Etiópia. Como religião oficial do Império etíope, o cris- 
tianismo podia sempre contar com o apoio do Estado — se necessário, por meio 
de conflito armado. 

A expansão do Islã no nordeste da África, no entanto, dependia da expansão 
da cultura árabe, das trocas comerciais e das vias de comunicação. A influência 
árabe-islâmica sobre a costa da África do nordeste data de tempos imemoriais. 
Às trocas comerciais entre a península arábica, a costa da Etiópia e a costa somali 
são anteriores à época islâmica, quiçá à época cristã. Essas trocas criaram cidades 
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de populações mistas, mas cujo elemento árabe era predominante. Os centros 
mais importantes eram: Massawa, as Ilhas Dahlak, Assab, Obock, Tadjúra, Dji- 
buti, Zayla* (Zeila), Berberã, Obbia, Mogadíscio, Merka e Brava (onde começa 
a costa da África Oriental propriamente dita, marcada por uma forte influência 
suaíli). Mas o mapa da expansão do Islã no decorrer dos séculos XV e XVI revela 
que ela se concentrou de um lado e do outro do Rift Valley — ao longo da grande 
rota comercial que levava ao centro da Etiópia. Partindo da costa, existiam 
os seguintes Estados: Adal, o maior, Dara, Dawaro, Bali, Arabani (ou Aren), 
Sharna e Hadiyya. É provável que a influência islâmica tenha se estendido além 
do Rift Valley. Ao norte do Rift Valley, nos contrafortes meridionais do Shoa, 
encontram-se os Estados islâmicos gêmeos de Ifat e de Fatagar (Fatadjar). 

A expansão do Islã e de sua cultura para o oeste provocou choques com o 
Império cristão. Isso ocorreu principalmente na Etiópia central, na atual provín- 
cia do Shoa e ao leste dela. Essa região foi o palco de conflitos sangrentos entre 
os dois poderes, que se prolongou durante várias centenas de anos e permaneceu 
sem solução até meados do século XV. 

Foi um acidente histórico, mas de efeitos consideráveis e prolongados, a 
entrada, em 1541, de uma frota portuguesa em Massawa, na época ainda per- 
tencente ao Império etíope. Um ano antes, uma frota portuguesa de Goa (Índia) 
foi enviada ao Mar Vermelho para lutar contra a expansão dos turcos que, após a 
conquista do Egito, avançavam sobre a Arábia e mesmo o Sudão. Uma parte da 
frota ancorou em Massawa na primavera de 1541. Pouco depois, o 4ãhar nagãs 
(“regente do mar”), governador da província do nordeste do Império etíope, 
apresentou-se munido de cartas solicitando apoio em favor do Estado cristão. 
Em julho de 1541, 400 portugueses voluntários, comandados por um dos filhos 
mais jovens do famoso Vasco da Gama, invadiram os planaltos etíopes. Sua 
tática moderna de combate e, principalmente, suas armas de fogo de excelente 
qualidade fizeram deles temíveis adversários para as tropas muçulmanas ocupan- 
tes do norte da Etiópia. Um número crescente de voluntários etíopes juntou-se 
aos portugueses, infligindo uma grande derrota ao exército até então invencível 
do imâm Ahmad Graf. 

A ajuda portuguesa foi importante para pender a balança em favor dos 
cristãos nessa guerra. Todavia, o que mais influenciou a Etiópia foi a missão 
católica que se estabeleceu após a chegada dos soldados portugueses. Após 
1543, os cristãos saíram vitoriosos do combate e, no decorrer das décadas que 
se seguiram, o império conseguiu reconquistar os territórios perdidos. O poder 
do Islã foi destruído por séculos. 
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Outra grande dificuldade encontrada pelo Imperio etíope foi a invasão dos 
oromo, — até então conhecidos como galla — a partir do século XVI, no centro, 
no leste e no oeste do país. Sua chegada, instalação e discordância com outros 
grupos precedentes nos locais tiveram grandes consequências, tanto políticas 
quanto culturais. O Império etíope sofreu muito e longamente com eles, mais 
do que com os muçulmanos, perdendo definitivamente um grande número de 
províncias. 

Não se sabe exatamente o motivo das grandes migrações dos oromo para a 
Etiópia, mas é certo que não foram iniciadas para escapar das pressões exercidas 
por outros povos. As tradições dos oromo nada dizem a respeito, exceto que 
essas migrações foram ditadas pela busca de novas pastagens para o gado de 
uma população crescente. 

À cultura oromo caracteriza-se por múltiplos traços específicos, dentre eles a 
relação estreita entre o homem e o gado, que era não apenas seu principal meio 
de existência, mas também objeto de ordem emotiva e ritual. O culto do gado 
impregnava toda a cultura. 

Os oromo compunham-se de vários grupos e clãs genealogicamente ligados, 
que, conforme a população aumentava, foram levados a se separar para consti- 
tuir novos grupos independentes no plano político. Por volta do fim do século 
XIX, quando os oromo foram vencidos pelo imperador Menelik e integrados 
ao Império etíope, eles se dividiram em mais de 80 grupamentos politicamente 
independentes e de tamanhos diversos. 

Simultaneamente à invasão dos oromo, senão antes, começou a expansão de 
um outro grande povo, os somali, cujo alcance foi considerável em vastos setores 
da parte ocidental do Chifre da África. 

Considera-se que o berço dos somali se encontra ao norte da região atual- 
mente ocupada por eles. Desse local eles progrediram — provavelmente a partir 
do século XI — rumo ao oeste. Desde o século XIII, geógrafos árabes falam de 
implantações dos somali na região de Merka, ao sul da atual cidade de Moga- 
díscio. Pastores nômades, os somali eram levados pela pressão demográfica a 
procurar novas pastagens em direção aos planaltos etíopes. Eles chegaram, por 
volta de 1500, ao planalto do Harar, onde entraram em contato com os Estados 
islâmicos. 

O efeito estimulante e unificador da influência árabe-islâmica foi maior 
sobre os somali do que entre qualquer outro povo do nordeste da África. O Islã 
tornou-se parte integrante da cultura somali e sua fé era constantemente refor- 
çada pelos missionários provenientes da Arábia. Esses homens santos foram os 
pais fundadores do povo somali. 
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A influência da cultura árabe-islâmica deu igualmente aos somali um sen- 
timento de superioridade cultural e reforçou sua capacidade de assimilação de 
outros grupos correlacionados na imensa área situada entre o Ogaden e o Lago 
Turkana. 

Entre 1529 e 1632, o Império etíope lutou por sua sobrevivência. Foi um 
período terrível não apenas por causa dos acontecimentos políticos e militares, 
mas igualmente por causa dos intensos conflitos intelectuais e culturais que 
agitaram a Etiópia. 

O Império cristão — ou melhor dizendo, seus dois grandes povos, os amhara 
e os tigrenses — demonstrou uma força e uma capacidade de sobrevivência sur- 
preendentes frente aos inimigos tanto do interior quanto do exterior. Precisa- 
mente durante o reinado do imperador Sartsa Dengel (1563-1597), o conceito 
de santo império manifestou todo seu poder espiritual quando o império era 
mais uma ficção do que uma realidade política. Os turcos reforçaram seu poder 
nas margens do Mar Vermelho, tomando todos os portos etíopes e penetrando 
muito adiante nas altas terras até o Tigre; na províncias centrais do Bagemder e 
do Samen, uma guerra civil feroz era movida contra os etíopes de credo judeu; e 
a invasão dos oromo assumia proporções preocupantes. O poder real do Estado 
até poderia ser reduzido ao território ocupado pelo imperador e suas tropas, mas 
a imortalidade do “Império evangélico” aparentemente jamais era questionada. 

Surpreende constatar que o Império etíope, ocupado por combates furiosos 
e incessantes durante três gerações, encontrou força não apenas para enfrentar 
os turcos no norte, os muçulmanos de Adal no leste e os oromo no sul e no 
centro, mas ainda para obrigar, por maciças campanhas no sudoeste, os grandes 
Estados de Enarya, Boa e Kaffa (Gomar) a aceitar mais do que um reconhe- 
cimento simbólico de sua soberania e a renovar seus laços com a Igreja etíope 
e a cultura da Etiópia setentrional. Além disto, o império entrou em um longo 
conflito ideológico com a Igreja Católica, que durou por quase um século, de 
1542 a 1632. 

Iyasu I (1682-1706) foi o último dos grandes imperadores etíopes que pude- 
ram exercer seu poder sem restrição, no período estudado. Ele fez uma última 
tentativa para reaver o contato com a Etiópia do sudoeste, infelizmente vã. O 
império não tinha então, nem no país, nem fora de suas fronteiras, inimigos 
capazes de ameaçá-lo. O importante porto de Massawa, teoricamente uma pos- 
sessão turca, permanecia aberto ao comércio com a Etiópia. Mas após a morte 
de Iyasu 1, as fraquezas internas acarretaram a desintegração do império, que 
degenerou em anarquia total por volta de 1755. 
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No decorrer desse período, a vida cultural e intelectual foi florescente, graças 
principalmente ao patrocínio da corte imperial de Gondar. As famosas igrejas 
colossais, que figuram entre as criações mais importantes e mais originais da 
civilização da Etiópia cristã, continuavam a ser entalhadas na rocha no fim do 
século XV, não apenas nos principais centros de Wag, Lasta e Geralta, mas 
igualmente nas várias províncias meridionais. 

As artes gráficas foram marcadas pela influência da corte. À pintura etíope 
expressou-se principalmente sob duas formas: pinturas murais de igreja e ilu- 
minuras de livros sagrados. À pintura etíope sempre se caracterizou por dois 
traços: o cuidado em adotar modelos e motivos estrangeiros e a habilidade em 
transformá-los em criações tipicamente etíopes. Cada uma das grandes épocas 
da história etíope criou estilos verdadeiramente característicos. 

Por sua elegância refinada e a graça de suas formas, as pinturas etíopes do 
século XVI são superiores a todas as outras. Elas refletem os esplendores eva- 
nescentes do império e foram pintadas para uma sociedade que apreciava as 
formas elegantes e cada vez mais convencionais dessa pintura. Por volta de 
1700, entretanto, a criação artística enfraqueceu-se cada vez mais e degenerou 
finalmente em um cânone de simples formas repetitivas. 


A costa oriental da Africa 


Em 1500, a costa oriental da África vivia ainda, aparentemente, uma idade de 
ouro. As ruínas subsistentes e os vestígios da cultura material, que remontam aos 
séculos XV e XVI, testemunham isso. Prósperas, tais cidades construídas com 
pedra eram cada vez mais povoadas. Mas um exame mais aprofundado revela 
diversos graus do bem-estar econômico e material. 

Na véspera da intervenção portuguesa, Kilwa, se ainda não havia declinado, 
parou de se desenvolver, pois grande parte de seu avanço devia-se ao monopólio 
do comércio do ouro de Sofala. No final do século XV, Kilwa perdeu o controle 
de Sofala. De um ponto de vista político, sua influência diminuía também na 
costa norte, de que muito necessitava para seu comércio. À rápida sucessão de 
seus soberanos — treze, em pouco mais de meio século, entre 1442 e 1498 — tra- 
duzia um mal político interno que minava sua potência e vitalidade, ao passo 
que suas más relações com Zanzibar refletiam uma fraqueza crônica das cidades 
suaíli: dissensões internas favoreciam a intervenção de forças externas. 

Em 1454, Zanzibar tentava instalar o seu candidato no trono de Kilwa. 
Entretanto, no início do século XVI, Zanzibar não era, política e economica- 
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mente, uma das principais cidades da costa. A Ilha de Zanzibar encontrava-se 
dividida em pelo menos cinco territórios, cada um deles possuindo um chefe. 

Em 1550, Mombaça era consideravelmente desenvolvida e contava, com 
Kilwa e Melinde, dentre as cidades-Estados de maior opulência. Seus merca- 
dores desempenharam um importante papel no comércio da costa meridional 
até Angoche. 

Melinde, a grande rival de Mombaça, também era uma próspera cidade no 
início do século XVI. Seu comércio baseava-se principalmente na exportação 
de marfim e, de forma secundária, na exportação de produtos como o ouro de 
Sofala, a cera de abelha e o âmbar-gris. Já no século XVI, ao contrário da maior 
parte dos outros centros de povoamento da região, Melinde possuía vastas plan- 
tações onde escravos cultivavam o arroz e o milhete. 

Mais ao norte, o Arquipélago de Lamu encontrava-se retalhado em pequenos 
sultanatos. Em conflito quase permanente, eles não puderam resistir conjunta- 
mente ao invasor português. 

Além desses importantes centros comerciais, havia uma miríade de pequenas 
aglomerações que, frequentemente, sofriam a influência de ambas as grandes 
cidades- Estados. 

Se do ponto de vista político a costa encontrava-se retalhada e seus habitan- 
tes pertenciam a diferentes grupos, certos fatores contribuíram para forjar uma 
cultura quase homogênea ao conjunto desses povos. Dentre os mais importan- 
tes figuravam os elementos africanos que lhes eram comuns, notadamente o 
kiswahili (que em breve se tornaria a língua veicular dos povos da costa), o Islã 
e, em menor medida, a influência árabe. 

Na verdade, a cultura suaíli é uma modalidade regional da cultura muçul- 
mana; regional porque marcada pela própria cultura da África Oriental, que 
foi assimilada pela suaíli em larga medida. Ainda que tenha emprestado do 
árabe um grande número de palavras ao longo dos séculos, o kiswahili tornou- 
-se a língua veicular dos povos da costa, constituindo o principal bem africano 
para a cultura suaíli. Há outros, também de certa importância, dentre os quais 
podemos citar: os rituais praticados na ocasião dos nascimentos, dos casamen- 
tos, dos funerais e da investidura dos chefes; a crença nos espíritos e as danças 
tradicionais. 

Algumas cidades da costa conheciam, no início do século XVI, uma opulên- 
cia particularmente notável. Os dirigentes habitavam palácios e os membros da 
elite moravam em casas de pedra, frequentemente de vários andares, construídas 
em torno de cortes centrais. Os objetos de luxo importados pelos citadinos refle- 
tiam o alto nível de vida: damasco, seda e cetim; objetos de cobre; porcelanas da 
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China; recipientes e contas de vidro do Oriente Médio. Entretanto, certamente 
nem todos viviam no luxo. Contrastando com a ínfima minoria de ricos que 
moravam nas altas casas de pedra, uma maioria de pobres e de escravos alojava- 
-se nas cabanas de taipa, encontradas, muito provavelmente, no interior e no 
exterior de cada cidade. 

Tais cidades eram povoadas em sua maioria por africanos e por alguns árabes, 
cujas classes, todavia, aumentaram sensivelmente nos séculos XVIII e XIX. 

A expansão europeia também provocou drásticas transformações na Costa 
oriental, durante esse período. Como seus vizinhos espanhóis da Península 
Ibérica, os portugueses empreenderam grandes viagens de exploração, em uma 
época em que as batalhas contra os muçulmanos ainda se faziam presentes em 
todas as memórias. Através de suas expedições, os portugueses procuravam 
prejudicar o Islã nos planos comercial, político, militar e religioso, ou seja, des- 
mantelar o monopólio mameluco (depois, otomano) nos itinerários comerciais 
em direção à Ásia e à China, aliando-se a outros cristãos para colocar um fim à 
dominação muçulmana, em todos os lugares onde ela era exercida. 

Assim, uma série de expedições foi organizada. A primeira viagem de Vasco 
da Gama foi um sucesso, pois permitiu-lhe alcançar as Índias. Em relação à 
costa suaíli, essa viagem forneceu aos portugueses preciosas informações sobre 
o comércio muçulmano; as escalas em Moçambique, Mombaça e Melinde fize- 
ram-lhes descobrir a riqueza das cidades suaíli, impressionando-os. Essa viagem, 
que tinha sobretudo um caráter de reconhecimento, anunciava vindas ulteriores. 
Em 1501, os portugueses puderam ter uma ideia da importância de Kilwa e de 
seu comércio, mas não conseguiram convencer o shaykh Ibrahim em colaborar 
com eles a fim de estabelecer uma feitoria em Sofala. Entenderam que somente 
a força poderia fazê-lo mudar de opinião. 

Portanto, recorreram a ela no ano seguinte. Acompanhados de incessantes 
salvas (tiros de canhão) que deviam espalhar o terror e desmoralizar a população, 
os navios de Vasco da Gama entraram no porto de Kilwa. Ameaçado de ver sua 
cidade ser destruída, Ibrahim aceitou pagar um tributo anual e se tornar vassalo 
do rei de Portugal. 

Mas os portugueses não tiveram uma clara política de ocupação ou de admi- 
nistração na costa suaíli. Tinham apenas o desejo mercenário de dominar, senão 
monopolizar, todo o comércio. Tal objetivo foi apenas parcialmente atingido. 
Como a presença dos portugueses tornou-se muito limitada na costa, as cidades 
suaíli conseguiram conservar uma verdadeira atividade comercial. 

Desde a sua aparição na região do Oceano Índico, os portugueses suscita- 
ram a hostilidade não só dos suseranos muçulmanos locais, mas também dos 
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dirigentes da superpotência muçulmana cuja influência e supremacia comercial 
eram incontestáveis: os mamelucos do Egito. Após a vitória dos otomanos sobre 
esses últimos, em 1517, foi o Sultão turco de Constantinopla quem encabeçou a 
luta contra o invasor português. Várias batalhas navais ocorreram entre a costa 
ocidental da Índia e o Golfo Pérsico. Em 1570-1571, uma insurreição explodiu 
na fortaleza portuguesa de Ormuz, cujos habitantes haviam pedido socorro aos 
otomanos. Porém, o levante foi reprimido. 

O exemplo de Ormuz foi seguido por outras cidades, tanto que as embarca- 
ções turcas atormentavam periodicamente os portugueses. 

Em 1585,o0 emir Ali Bey, vindo com um só navio e portador de uma mensa- 
gem de libertação, foi acolhido calorosamente por todas as cidades suaíli situadas 
entre Mogadíscio e Kilwa, com exceção de Melinde. Após ter acumulado um 
espólio e ter transformado uns cinquenta soldados portugueses de Lamu em 
prisioneiros, o emir partiu prometendo retornar com reforços. Os portugue- 
ses replicaram com uma expedição punitiva, dirigida, sobretudo, contra Faza e 
Mombaça. 

Fiel à palavra empenhada, o emir Ali Bey retornou, em 1588, com cinco 
navios e, ainda dessa vez, obteve o apoio da maioria das cidades. Os portugueses 
reagiram com o envio de uma frota reforçada que velejou rumo à África Oriental 
em janeiro de 1589. 

A ameaça de represálias portuguesas coincidiu, dessa vez, com a chegada de 
hordas antropofágicas zimba, vindas do continente, que ameaçavam submeter 
Mombaça à mesma sorte de Kilwa. A destruição da frota turca pelos portugueses 
permitiu aos zimba ter acesso à ilha, rapidamente saqueada por eles. 

É difícil determinar em que medida as destruições cometidas pelos zimba ou, 
em seguida, pelos oromo, conduziram certas cidades suaíli ao despovoamento 
e ao declínio. Mas a transferência para Mombaça do capitão da guarnição por- 
tuguesa e da residência real marcou, em Melinde, o início de um declínio que 
continuaria até a segunda metade do século XIX. 

Merece destaque o papel desempenhado por Kilifi, cidade situada entre 
Mombaça e Melinde, ao longo desse período da história. Parece que os sobe- 
ranos dessas duas cidades eram parentes. Logo após o ataque zimba, Kilifi teria 
disputado Mombaça com Melinde, talvez em virtude das ligações de parentesco 
entre as dinastias ou por mera ambição. Melinde se queixava das incursões e dos 
repentinos ataques dos habitantes de Kilifi e decidiu acabar simultaneamente 
com as provocações e com os objetivos dessa cidade em relação a Mombaça. 
Kilifi parece ter sofrido, em seguida, um irreversível declínio. 
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No século XVII, muitas mudanças ocorreram. Os holandeses e os britânicos 
surgiram no Oceano Índico, onde esses últimos tentaram repelir os portugueses. 
Além disso, as relações entre esses últimos e os novos soberanos de Mombaça, 
seus aliados mais certos, se deterioraram. No mais, populações se dispersaram 
e se reinstalaram ao longo da costa, suscitando o surgimento de novos grupos 
humanos. 

O aumento da insegurança, devido em grande parte às agressões dos oromo 
(gala) e, sem dúvida, em certa medida, às mudanças do meio ambiente, incitou 
grupos suaíli do norte a se dirigir para as cidades do sul. Foi assim que a Ilha 
de Pemba e a cidade de Mombaça acolheram imigrantes vindos do norte. Basi- 
camente, foi nesta época que os ancestrais das Nove Nações (Miji Kenda) de 
Mombaça fixaram-se na ilha. 

A segunda metade do século XVII foi marcada por longas lutas entre os 
portugueses e os árabes omani ao largo da África Oriental. Os portugueses 
decidiram continuar em Mombaça a fim de governar diretamente a cidade. 
Revoltas explodiram periodicamente, sobretudo em Pate que, provavelmente, 
havia liderado a luta de libertação. Porém, já que o comércio tornava Pate rica 
e poderosa demais, os portugueses decidiram intervir e as relações entre os dois 
campos pioraram. Durante este tempo, as queixas suscitadas nas outras cida- 
des — Siyu, Pemba, Otondo — pelos maus-tratos infligidos aos habitantes pelos 
portugueses chegaram não só a Lisboa, mas também aos novos dirigentes de 
Omã, cuja ajuda fora invocada. 

Em março de 1697, sete navios omanis desembarcaram em Mombaça e, sem 
dificuldade, ocuparam a cidade e a ilha antes de sitiar o Forte Jesus até dezembro 
de 1698, data de sua rendição. 

Os portugueses fizeram uma breve reaparição em Mombaça de 1728 a 1729, 
aproveitando, por um lado, da fraqueza da presença omani na costa após a 
queda da cidade e, por outro, do descontentamento da população suaíli de 
certos centros em relação aos árabes. De Pate, a expedição portuguesa marchou 
para Mombaça, onde a guarnição omani do forte havia aproveitado da ausência 
de seu comandante para se rebelar, solicitando a ajuda do rei de Pate contra 
as outras guarnições árabes dos pequenos fortes da ilha. Mombaça e seu forte 
renderam-se às forças aliadas de Portugal e de Pate. 

O retorno dos portugueses e sua aliança com Pate deviam ser de curta dura- 
ção. Persuadidos, após um incidente militar, de que era preferível abandonar 
Pate, os portugueses a deixaram em junho de 1729. 

Nessa época, eles também enfrentavam dificuldades em Mombaça. Um 
exército composto de habitantes da cidade e de africanos do continente (os 
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musungulo) atacou as posições portuguesas da cidade antes de sitiar a pequena 
guarnição do forte. Em novembro de 1729 esta, quase morrendo de fome, se 
rendeu e foi autorizada a se refugiar em Moçambique. Outras cidades, em 
especial Zanzibar, Pemba e Máfia, seguiram o exemplo de Mombaça, matando 
ou expulsando os portugueses que lá se encontravam. 

Assim, as próprias cidades suaíli expulsaram definitivamente os portugueses. 
Pouco depois da partida destes últimos, Pate e Mombaça deixaram mais uma 
vez os omani ocupá-las. À costa suaíli entrava em uma nova era de sua história. 

A derrota portuguesa foi atribuída a toda uma série de fatores: a fraqueza, a 
imperícia e a anarquia do sistema colonial; a indecisão, a imprudência, a inca- 
pacidade e a cupidez dos administradores; os estragos causados pelo clima e as 
doenças, que dizimaram uma população portuguesa já pouco considerável; as 
facções locais, cujas lutas serviram, durante um certo tempo, aos interesses dos por- 
tugueses, mas que não tardaram a se voltar contra eles. Aproximadamente no final 
do período estudado, os portugueses encontravam-se no fim dos seus recursos. 

Após a expulsão dos portugueses, os omani contribuíram de forma impor- 
tante para a reabilitação econômica de Kilwa. O tráfico de escravos desempe- 
nharia um papel essencial nesse sentido e, junto com o comércio de marfim, 
dominaria a história econômica da costa oriental durante a maior parte do 
século XIX. 

Aproximadamente na metade do século XVIII, o papel preponderante de 
Moçambique nesse comércio começou a declinar. Ao mesmo tempo, os novos 
soberanos de Omã, que fizeram de Zanzibar o seu principal bastião na costa, 
encorajaram os negociantes indianos a aumentarem os investimentos na ilha. 
Na costa de Kilwa, a atividade comercial dos árabes e dos suaíli tornou-se ainda 
mais intensa durante os anos 1760. 

Em 1785, a dominação exercida por Moçambique no comércio de marfim 
do centro-leste da África tinha praticamente terminado. Simultaneamente, os 
mercadores yao vendiam mais escravos e marfim em Kilwa, onde havia grandes 
quantidades de produtos de origem omani ou indiana. Por volta de 1780, mer- 
cadores suaíli ou aparentados se aventuraram pelo interior do continente, para 
além do Lago Malawi, abrindo novos itinerários comerciais; um deles chegava 
a Kilwa, e outro, à costa suaíli. Outras rotas foram ainda abertas ligando pela 
primeira vez os povos à costa, tais como os bolowoka, os bisa e os ngonde. 

De um lado havia a política, e do outro, o comércio e o lucro: desse modo, 
os árabes omani comerciavam com Kilwa. Assim, no fim do século, tomaram 
consciência do interesse econômico de alguns pontos da costa onde eram repre- 
sentados. Essas vantagens, acrescidas de diversas considerações políticas e estra- 
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tégicas, incitaram o sultão de Omna, Sha'id bin Sultan (1804-1856), a estender 
a autoridade de sua dinastia pela costa e, depois, a estabelecer sua capital em 
Zanzibar. 


A região dos Grandes Lagos, de 1500 a 1800 


Antes do ano 1000, os sudaneses eram provavelmente o povo predominante 
em toda a região dos Grandes Lagos. Muru era o termo luo para designar 
todos esses povos autóctones, bem como para diferenciar os primeiros povos 
da região dos imigrantes madi, que também eram do Sudão central. Muitos 
dos povos centro-sudaneses eram organizados em linhagens segmentadas e 
gerontocráticas. Como agricultores, eles adoravam um deus da terra e usavam 
pedras da chuva ou uma mistura de óleo e água para fazer chover. Seu sistema 
totêmico era complexo e eles enterravam seus mortos em tumbas recuadas. Eram 
conhecidos pelos imigrantes que se seguiram como grandes ferreiros. Em 1500, 
foram assimilados pela cultura banto ao sul da divisão das águas do Nilo-Kyoga, 
mas ainda eram onipresentes no norte, nos planaltos superiores de Alur até as 
montanhas Karamoja. 

Nenhuma parte da região dos Grandes Lagos, nem mesmo da África central 
e Oriental, escapou do desastre climático das secas e da fome que elas provo- 
caram, no fim do século XVI e no início do XVII. Durante esse período, as 
precipitações nas regiões do norte e do centro foram normais por apenas dois 
anos. Os quatro períodos de seca mais graves foram provavelmente os de 1588- 
1590, 1601-1602, 1613 e 1617-1621. Em 1621, as águas do Nilo atingiram seu 
mais baixo nível desde 622 — ano em que os primeiros registros foram feitos. 

Na região setentrional de Uganda, todo esse período foi designado pela 
palavra luo nyarubanga, que significa “enviado por Deus”. Ele se encerrou com a 
grande fome de 1617-1621, acompanhada de uma doença que dizimou o gado. 
O espectro da fome geral é evocado por todas as tradições. As histórias egípcias 
são particularmente assustadoras: o canibalismo tornou-se coisa comum e cerca 
da metade da população morreu de fome. A realidade do Egito era provavel- 
mente a mesma para a maior parte da região dos Grandes Lagos, especialmente 
as zonas setentrionais. 

Se a metade da população pereceu, muitos dos sobreviventes foram obri- 
gados a emigrar ou fugir para outras regiões. Eles se reuniram perto dos rios 
e dos lagos, ao longo do Rio Nilo, às margens do Lago Vitória e do conjunto 
de lagos estendendo-se, na direção sul, no centro da África. Foram recolhidos 
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doze grandes relatos de migração a respeito desse período e a maioria evoca 
deslocamentos rumo a grandes rios e lagos. 

O nyarubanga reestruturou a geografia étnica e política de uma grande parte 
da região dos Grandes Lagos e, talvez, mais além. Lançou provavelmente um 
golpe fatal no tipo de poder fundamentado no controle das forças sobrenaturais, 
particularmente naquele que afirmava ter poder sobre os fenômenos atmos- 
féricos. E levou à aparição de uma nova forma de governo, à frente do qual 
encontravam-se frequentemente os chefes das migrações cujas capacidades de 
comando, de guerra e de caça permitiram a sobrevivência de grupos numerica- 
mente grandes. Quando o choque passou, os chefes dos sobreviventes criaram 
novas unidades políticas em novas regiões provavelmente pouco povoadas ou 
que não tinham estruturas políticas próprias. 

Não é de surpreender, portanto, que a partir de 1600, aproximadamente, 
houvesse um novo começo. Na maioria das regiões, havia novas miscigenações 
étnicas, novos habitats e novos chefes. O pior desastre climático de toda a his- 
tória da região dos Grandes Lagos provocou rapidamente movimentos migra- 
tórios, deslocou Estados, derrubou dinastias e abalou até as bases de sociedades 
pastoris normalmente habituadas a longos períodos de seca. 

Após o nyarubanga, acontecimento mais marcante da história dos territórios 
do norte e do centro da região dos Grandes Lagos, foi a crise no Bunyoro, que 
desencadeou seu declínio, e os processos internos que levaram o Buganda à sua 
expansão. Essas duas situações modificaram radicalmente o equilíbrio de forças 
entre esses poderosos estados regionais. A crise começou no Bunyoro com a 
morte de Cwa quando da invasão do sul consecutiva ao nyarubanga. O filho 
único de Cwa, Winyi II, foi capturado e Kitara passou a ser governado por uma 
regente, a irmã de Cwa, Mashamba. Cwa não havia tido filho de uma esposa luo, 
que teria podido sucedê-lo segundo as leis reais. Winyi II assassinou Mashamba 
e tomou o trono. Mais tarde, a velha tradição segundo a qual o herdeiro devia ter 
uma mãe luo ou paluo tornou-se mais exceção do que regra. À candidatura ao 
trono ficou aberta a todos os filhos do rei e as querelas de sucessão tornaram-se, 
então, mais frequentes, mais ásperas e mais prolongadas. 

Sob a primeira dinastia, a chefia de Pawir ocupara uma prestigiada posi- 
ção no seio da hierarquia imperial. O curso dos acontecimentos na capital do 
império provocou distúrbios generalizados em Pawir. Uma série de reis — cha- 
mados pelos paluo de “reis bantos”, procuraram tirar proveito dos distúrbios, 
encorajando tendências separatistas, tanto que a subchefia de Pawir, unificada 
em 1650, esfacelara-se em seis pequenas chefias em 1750. Sob o reinado de 
Isansa (1733-1760 aproximadamente), elas foram colocadas sob a autoridade 
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de um chefe de divisão. O país paluo perdeu seu estatuto semiautônomo e foi 
integrado ao Bunyoro metropolitano. Os paluo emigraram para o norte e leste, 
por causa do fechamento do horizonte político, da perda de seu estatuto e das 
perseguições. À frequência das querelas de sucessão, unida à dissidência paluo, 
solapou o poder central de Kitara. 

O resultado mais imediato da crise no Bunyoro foi o êxodo dos paluo- 
-pakoyo para Acholi, no norte do Busoga, em Alur e até mesmo em Padhola e 
no Quênia ocidental, a leste do lago. Enquanto a língua dos paluo se expandia 
no norte, os pakoyo integraram-se linguisticamente à sociedade basoga. No 
norte, a forma mais importante de organização política era representada pelas 
gerontocracias ou por pequenas chefias. Os paluo popularizaram o tambor real, 
destacaram a dignidade de seu chefe e integraram pequenas unidades a Estados 
maiores, permitindo-lhes conservar seus dirigentes hereditários. Eles fundaram 
novos Estados, como Lira, Paluo e Paimol, aumentaram e reestruturaram outros, 
como Padibe, Patongo, Alero e Koc. Puranga e Payera, mantendo seus chefes 
tradicionais, inspiraram-se em teorias paluo e integraram um certo número de 
unidades subordinadas nesse processo de expansão. 

À integração aos luo fez-se, por um lado, pela assimilação e, por outro, pela 
fragmentação e proliferação das unidades políticas. Lira Paluo é um exemplo 
de assimilação; Alur, de proliferação e de divisão. 

Isansa desempenhou um papel tão essencial no declínio do Bunyoro quanto 
Mawanda no crescimento do Buganda. À carreira de Isansa foi marcada por 
uma estranha mistura de sucessos militares e fracassos políticos. 

O maior erro da política de Isansa foi seu ataque contra o palácio de Wamara, 
o chefe do culto cwenzi em Bwera, que deificava o antigo chefe Cwa, dos 
Bunyoro. A primeira dinastia babito mantivera relações com esse culto, com 
mais sucesso do que os Estados bahinda. Enquanto os babito reverenciavam 
Wamara, os bahinda nada tinham a ver com esse culto, adotado no entanto por 
seus súditos. Wamara opôs-se provavelmente à segunda dinastia babito porque 
esta violara as regras tradicionais de sucessão. Os reis, em contrapartida, pararam 
de enviar seu tributo à corte de Wamara. Isansa decidiu então por uma inter- 
venção militar. Foi o mais grave erro da história de Kitara. 

O sacrilégio fora tamanho que as árvores “sangraram” e Wamara amaldiçoou 
Isansa, profetizando que o Buganda tomaria Bunyoro. À realização dessa profecia 
constituiu um processo histórico maior, que continuaria até o meio do século 
XX. O erro de Isansa não concernia apenas ao Buganda, mas também a todos 
os territórios fronteiriços do sul, onde a autoridade do Bunyoro baseava-se em 
parte no apoio trazido pelo culto cwenzi. Um novo lugar de culto foi instalado 
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no palácio imperial, mas sua influência — e com ela, a autoridade do Bunyoro — 
deixou de ser exercida nas zonas fronteiriças meridionais. Consequentemente, os 
novos Estados principescos rejeitaram a tutela do Bunyoro sem constrangimento, 
bem como os antigos Estados tributários do Buhweju e do Buzimba. A sorte 
do império mudou por volta de 1830, com a secessão do Toro e do país Paluo. 

A profecia de Wamara mostrou-se exata: o Buganda tomou uma grande 
parte do Bunyoro e os pequenos Estados meridionais não puderam permanecer 
isolados. Eles se tornaram presas ideais para as ambições imperiais do Buganda, 
do Nkore e do Mpororo. 

Essa história política e belicista não deve ocultar os movimentos demográfi- 
cos, a evolução das paisagens e da produção agrícola, as mutações institucionais, 
e até ideológicas. 

As condições naturais determinaram inicialmente a especialização do espaço: 
o pastoralismo nos planaltos do Kagera e a agricultura às margens do Lago 
Vitória e nas montanhas do oeste. O período estudado aqui caracteriza-se por 
uma integração crescente das duas atividades no conjunto da região e segundo 
modalidades variadas. A oposição nunca foi radical de fato: a associação da 
cultura dos primeiros cereais, eleusine e sorgo, à criação de vacas parece ser 
muito antiga, tanto em matéria de produção quanto de consumo (carne e leite). 
Segundo as tradições, o antigo Karagwe era famoso não apenas pelo seu rebanho, 
mas também por suas culturas e por sua cerveja de sorgo. Relatos do tempo pas- 
sado mencionam o uso do adubo, cuja importância em uma agricultura intensiva 
de duas colheitas anuais nas regiões mais irrigadas foi por demais negligenciada. 

Mas, particularmente na direção oeste, fatores como a seca e a fome prova- 
velmente elevaram a influência dos pecuaristas. A multiplicação de tais calami- 
dades na primeira metade do século XVII (Ruanda, Kyamutwara, Buzinza) e na 
segunda metade do século XVIII (Burundi, Ruanda, Kiziba, Karagwe) teve um 
efeito particularmente desastroso sobre os agricultores, obrigados então a apelar 
para a ajuda dos pecuaristas, que puderam, graças à transumância, assegurar a 
sobrevivência de seu rebanho. O deslocamento, observado no século XVII, dos 
centros de gravidade política das margens do Kagera e do Malagarazi rumo 
às alturas arborizadas do Kibira, dominando os Lagos Kivu e Tanganyika, não 
se explica apenas por expedições ou mudanças dinásticas, mas também pela 
expansão de um sistema de tributos favorável aos grupos pastoris e a seus valores. 

Porém, em Ruanda ou no Burundi é possível observar que os beneficiários dos 
regimes estabelecidos há 300 anos representam apenas uma parte dos proprietários 
de rebanhos: os ricos batutsi e o círculo dos dirigentes ligados à realeza, ou seja, 
os que conseguiram garantir, pela introdução da vaca ou por seu uso simbólico, 
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um controle político sobre a produção agrícola, fonte de meios suplementares de 
ganhos e de trabalho para uma mão de obra prestadora. Além disso, no plano da 
subsistência, a introdução de plantas de origem americana (batata doce, milho, 
feijão), que teria ocorrido na região desde o século XVII, ofereceu novas possibili- 
dades de expansão aos agricultores. Além de fornecer proteínas de origem vegetal 
(por causa do feijão), essas novas culturas facilitaram a dupla colheita anual. 

A relação entre pastores e cultivadores não apresenta a imutabilidade e a 
universalidade sustentadas pelos estereótipos sociobiológicos. As mutações eco- 
nômicas, políticas e territoriais operadas entre os séculos XVII e XIX fizeram 
evoluir as relações hima-iru ou tutsi-hutu de uma situação de trocas locais a 
uma relação hierárquica mais global, mais ou menos flexível de acordo com os 
Estados e as épocas. 

Antes da colonização, cada Estado apresentava um sistema de tributos cujas 
modalidades variavam segundo a situação ecológica, o equilíbrio entre as dife- 
rentes forças produtivas, as configurações clânicas e as formas institucionais. 
Em toda parte, o soberano controlava diretamente as terras próximas às suas 
residências e, nas terras mais distantes, nomeava chefes, muitas vezes príncipes 
de sangue real ajudados por delegados geralmente oriundos das linhagens mais 
influentes do lugar (cultivadores ou pecuaristas). Tributos eram pagos a essas 
cortes, sob forma de trabalho ou em produtos. À aristocracia dirigente podia 
também estender sua influência ao redistribuir esses produtos, pois o luxo era 
muito relativo. No entanto, especialmente a partir do século XVIII, os poderes 
reais afirmaram-se de quatro maneiras. 

Primeiramente, pela recuperação dos laços de clientela: as relações chamadas 
ubugabire ou ububake foram cada vez mais desviadas de seu papel particular 
para um uso mais político — proteção garantida a uma família em troca de 
novas obrigações. Em segundo lugar, pela organização militar. Ruanda elabo- 
rou, principalmente a partir do reinado de Cyirima Rujugira, um sistema de 
exércitos hereditários permanentes, reunindo jovens de determinadas linhagens 
em acampamentos situados nas fronteiras ameaçadas. Essas milícias guardavam 
também o rebanho real ou que estivesse sob sua proteção. 

Em terceiro, pelas possibilidades comerciais. Até uma data recente, as tro- 
cas institucionalizadas e o escambo local desempenharam um papel comercial 
mais importante do que o comércio especializado. No entanto, produtos regio- 
nais como o sal, os objetos de ferro ou braceletes de ráfia eram vendidos há 
muito tempo. Objetos vindos da costa do Oceano Índico, especialmente contas 
de vidro ou conchas ornamentais, parecem ter penetrado progressivamente na 
região desde o século XVII. O cobre teria circulado também desde o século 
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XVIII no Burundi, no Karagwe e no Buganda. Mas foi somente no século XIX 
que os dirigentes do Rusubi, do Karagwe e de Ruandpara fizeram tentativas, 
como no Buganda, de controlar esse comércio de luxo. 

Em quarto lugar, pelo controle ideológico. As mutações desencadeadas na 
sociedade pelas crises agrárias e pelas guerras de conquista dos séculos XVII e 
XVIII, bem como os deslocamentos de população em busca de alimento, terras 
melhor irrigadas ou pastagens mais ricas favoreceram cisões de linhagens e rea- 
grupamentos clânicos de caráter político. Compreende-se o sucesso da religião 
cwenzi no século XVII, pois ela oferecia uma espécie de recurso diante dessa 
instabilidade. Em ampla medida, as novas realezas enraizaram sua legitimidade 
nesse movimento religioso de culto aos reis mortos, como atestado por mitos e 
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rituais. Mas os iniciados podiam também inspirar reações populares subversivas 
ou entravar a ação real. 

O fim do século XVIII assistiu ao surgimento das configurações etnográficas 
e linguísticas modernas da regiao dos Grandes Lagos. A maioria dos grandes 
deslocamentos de população ocorridos na região estava terminada e os contor- 
nos dos últimos grupos étnicos a se formarem no lugar — os bakiga, os iteso e os 
lango omiro — estavam se desenhando de acordo com um processo que chegaria 
a seu fim por volta de 1830. A maior parte das terras natais dos habitantes de 
hoje já estava ocupada por seus ancestrais. Além disso, com raras exceções, a fase 
de formação do Estado findou-se quando Ruanda se afirmou como o Estado 
mais poderoso do sul da região. Na zona central, o declínio do Bunyoro con- 
tinuaria até a secessão, em 1830, do Toro e do país Paluo, que encerraria uma 
longa sequência de acontecimentos da história da região dos Grandes Lagos, 
cujas ramificações se estenderam dos montes Otuke e Elgon, a leste, até o Alur 
e as terras altas do Kigezi, a oeste, e de Agoro, a norte, até as planícies onduladas 
do Usukuma, a sul. No início do século XIX, o Buganda adquirira sua dimensão 
de Estado preponderante na zona central. 


O interior da África Oriental: os povos do 


Quênia e da Tanzânia (1500-1800) 


O período de 1500 a 1800 viu aparecer sociedades e sistemas sociais e eco- 
nômicos que, ainda hoje, caracterizam o interior do Quênia e da Tanzânia. A 
diversidade das experiências é talvez o traço distintivo da história dessa região, 
ao longo desse período. Nesse cenário, predominavam os masai, os chagea, os 
pare, os shambala, os gogo e os hehe. Na costa leste viviam os kikuyu, os kmba, 
os miji-kenda, os zigua e os zaramo. No noroeste, se achavam os territórios 
dos abaluyia, dos kalenjin, dos luo, dos abagusii e dos abakuria, enquanto, no 
sudoeste, habitavam as comunidades tanzanianas como os sukuma, os iramba, 
os nyamwezi, os zinza e os kimbu. 

Todos esses povos — com exceção das sociedades do litoral — estavam ainda 
isolados da costa. Não há provas de que os árabes ou os suaíli tenham pene- 
trado no interior antes do século XVIII. Mas a partir de meados do século 
XVII apareceram as primeiras chefias e organizações políticas estruturadas, 
além de mudanças orientadas, em geral, para um modo de produção tributário. 
As tradições orais descrevem essa mudança como um movimento de conquista 
e de assimilação promovida por populações migrantes, mais poderosas que os 
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autóctones. Pode-se também supor que a população local neutralizou e progres- 
sivamente fixou as comunidades até então nômades ou migrantes. 

Após 1500, as sociedades do interior do Quênia e da Tanzânia participaram 
do processo de formação dos diferentes grupos étnicos que conhecemos hoje, 
com suas características linguísticas e culturais específicas. A atividade econô- 
mica predominante era, sem dúvida, a agricultura. Em todas as comunidades 
agrícolas sedentárias, as pessoas observavam as peculiaridades do meio ambiente 
e esforçavam-se por encontrar técnicas para se adaptar a ele e utilizá-lo de modo 
racional. Em certas regiões aplicavam-se métodos avançados, como a cultura 
em terraços, a rotatividade de culturas, os adubos verdes, a cultura mista e a 
drenagem dos pântanos. 

Se a maioria dos povos dessa região eram agricultores, havia também os que, 
como os masai, os pokot e os turkana, eram sobretudo guardadores de rebanhos, 
que levavam seus animais dos pastos até os poços de água pelas planícies cen- 
trais da Tanzânia e do Quênia. Em nenhum momento, porém, os agricultores 
ou criadores procuraram uma atividade econômica exclusiva. Muitas vezes, os 
agricultores, como os luo e os abagusii, possuíam também importantes rebanhos, 
enquanto os criadores, como os samburu e os masai arusha, cultivavam também 
a terra. Os baraguyu, os kalenjin e os akamba (kamba) eram semiagricultores e 
semicriadores. 

Os sanie, os okiek, os sandawe e os hazapi eram caçadores-coletores, mas 
mesmo entre eles havia um leque cada vez mais amplo de meios de subsistên- 
cia. Os okiek, por exemplo, trocavam mel por produtos agrícolas, enquanto os 
caçadores dorobo e athi envolviam-se no comércio de longa distância do marfim. 
Durante a maior parte dos séculos XVII e XVIII, os agricultores, bem como os 
criadores, viviam disputando as pastagens e os planaltos mais ricos e irrigados, 
invadindo ao mesmo tempo os domínios dos caçadores e dos coletores, o que 
deu início à absorção, ao extermínio e ao isolamento destes. 

No início do século XIX, a agricultura e a criação de gado eram as duas 
principais atividades econômicas no interior do Quênia e da Tanzânia. Mas 
isto não era suficiente para afastar a fome. Ela resultava da pobreza dos solos e 
da irregularidade das chuvas, que constituía uma ameaça tanto para as culturas 
quanto para o gado. O suplício da fome não poupava sequer as regiões mais 
favorecidas. Os bananais brotavam por toda a parte no Usambara, mas as tradi- 
ções contam sobre ocorrência de fomes pelo menos a cada quinze anos. Quando 
as chuvas não vinham, os homens tinham de partir em busca de alimentos pelo 
mato ou trocar animais por grãos com grupos mais afortunados. 
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Entretanto, a primeira arma de que o cultivador dispunha contra a fome 
era mesmo sua habilidade agrícola. O período posterior a 1500 foi um imenso 
campo de experimentação das culturas que tinham sido introduzidas muito mais 
cedo pelos bantos e pelos nilotas, tais como sorgo, milhete, milho e mandioca, 
batatas e outras introduzidas pelos portugueses. O cultivador, nessa região da 
África, experimentou todas estas culturas no seu ambiente, procurando obter as 
colheitas mais abundantes possíveis. 

Já no início do século XVIII, as regiões do interior do Quênia e da Tanzânia 
comportavam vários sistemas agrícolas diferentes. No entanto, uma prática comum 
em todo o território era a da cultura após a queimada, que permitia o cultivo de 
novas terras por várias estações. Quando os solos ficavam esgotados, o agricultor se 
deslocava para que eles pudessem se recuperar. De acordo com as poucas indicações 
de que se dispõe, parece que, no conjunto das regiões do interior do Quênia e da 
Tanzânia, todos os sistemas agrícolas se apoiavam na força de trabalho com o uso 
das mesmas ferramentas simples, principalmente machados e enxadas. 

As tradições da maior parte dos povos da África Oriental atestam a antigui- 
dade de seu conhecimento sobre o trabalho com o ferro. Arqueólogos e linguis- 
tas atestam que as técnicas da metalurgia foram introduzidas na África Oriental 
pelos bantos, provavelmente seis séculos antes de nossa era. Os primeiros sítios 
da idade do ferro se acham ao redor do Lago Vitória. Esses sítios se caracteri- 
zam por fornos de fundição altos e cilíndricos, por olarias de um estilo peculiar. 
Geralmente, a metalurgia do ferro era a ocupação exclusiva de um pequeno 
número de grupos. Era muito prestigiada e, por vezes, possibilitava o enriqueci- 
mento. Muitas tradições ugweno contam que, no começo do século XVI, certas 
famílias eram especializadas na fundição e forja do ferro. No oeste do Quênia, 
os abagusii afirmam ter trabalhado o ferro desde o século XVI. Entre os luo, ao 
norte do Golfo de Winam, os principais ferreiros eram os walowa de yimbo. 
Fabricavam-se enxadas, pontas de flecha, ornamentos, agulhas, machados, lan- 
ças, facas e navalhas. À exploração das minas de sal e o artesanato, assim como 
a fabricação de tambores, a olaria e a construção de canoas tinham também sua 
importância. A tradição fazia destas atividades as especialidades exclusivas de 
determinados clãs. O ofício de cesteiro e a construção de casas, pelo contrário, 
não eram privilégio de especialistas, mas empreendidas por todos os que tinham 
tempo para se dedicarem a isso. 

Em resumo, entre 1500 e 1800, a produção de víveres foi incessantemente 
um fator primordial para a sobrevivência e a expansão da sociedade. À medida 
que as explorações agrícolas extensivas e as pastagens cobriam a maior parte 
da África Oriental, e que a produção permitia satisfazer as necessidades essen- 
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ciais, o homem podia se dedicar a propósitos além da subsistência. Estava em 
condições de começar um processo de especialização, isentando determinados 
indivíduos da tarefa de produzir alimentos para que se consagrassem a outros 
objetivos, como a distribuição de mercadorias, a condução da guerra, o serviço 
do Estado, a arte, a religião, a medicina, a filosofia e o progresso técnico. 

Até o final do século XVIII, a maior parte das sociedades do interior do 
Quênia e da Tanzânia se desenvolviam, portanto, independentemente das forças 
globais externas. Eram política, econômica e socialmente independentes. 

O comércio interno africano estava bem consolidado, mas esse comércio 
obedecia a motivações e a uma dinâmica diferentes das do comércio árabe ou 
europeu. Em certas regiões, por exemplo, vencer a fome era um dos principais 
objetivos do comércio. Em consequência, era irregular e esporádico. Era também 
um meio de enriquecer-se pelo acúmulo de gado e produtos alimentícios. 

Examinemos alguns exemplos desse comércio. As tradições dos kikuyu falam 
de ligações comerciais antigas entre eles e seus vizinhos, os akamba e os masai. 
Aos masai, os kikuyu ofereciam diversos produtos manufaturados e agrícolas: 
potes, cabaças, lanças e espadas, mas também mel, tabaco, crinas de elefante e 
ocras — todos esses produtos os masai pagavam com gado, com magia, com leite, 
com peles e com capas de couro. Mais a oeste, na margem oriental do Lago 
Vitória, vasta rede de relações comerciais ligava as diversas comunidades entre 
si. Os principais parceiros das trocas eram os abagusii e os luo. Os primeiros 
vendiam aos segundos produtos agrícolas e artigos de ferro, como machados, 
lanças, navalhas e pontas de flechas. Tudo isso era trocado por diversas merca- 
dorias que os luo ofereciam, principalmente gado, mas também sal para o gado, 
peles, manteiga, leite, peixes, louça e bebida. 

O ferro e o sal constituíam provavelmente os dois principais itens nos pri- 
meiros tempos do comércio na Tanzânia central. Na Tanzânia central, ocidental 
ou setentrional, o ferro era utilizado de formas muito diversas: enxadas para a 
cultura, lâminas de facas e ferros de machados para a construção e outros traba- 
lhos artesanais, ferros de lanças e pontas de flecha para a caça, a pesca e a guerra. 
Numerosos eram os comerciantes do norte e do sul que se dirigiam ao país dos 
ha e dos zinza para comprar esses artigos de ferro e revendê-los em seu país 
mediante lucro. O ferro era um bem raro e precioso. Somente os ricos possuíam 
enxadas de ferro. As que eram utilizadas na região do Kilimanjaro pelo final do 
século XVIII tinham apenas alguns centímetros de largura. Os sandawe, que se 
serviam delas, as gastavam até o cabo. 

O sal era de necessidade vital para todos aqueles cuja alimentação era essen- 
cialmente à base de vegetais. Os principais poços salinos encontravam-se em 
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Ivuna, em Kanyenye, em Ugogo, na margem do Lago Balangida, em Singida 
e nas margens do Lago Eyasi, bem como em Bukuna e Bulungwa, no sul de 
Kahama, e as mais importantes reservas de água salgada se localizavam em Buha 
e em Uvinza. O comércio de todo esse sal era geral. As reservas de Uvinza, em 
especial, parecem ter sido exploradas desde o primeiro milênio de nossa era. 

O comércio nas regiões do interior do Quênia e da Tanzânia, em 1700 
ou mesmo antes, envolvia percorrer distâncias consideráveis. Entretanto, foi 
somente por volta de 1800 que o interior da África Oriental começou a par- 
ticipar do comércio de longa distância, e, portanto, a ser ligado aos sistemas 
econômicos exteriores. 

Às instituições e organizações sociais e políticas desempenhavam um papel 
importante na manutenção da coesão social e na proteção da propriedade e do 
comércio. Entre 1500 e 1800, a sociedade do interior da África Oriental estava 
longe de adquirir sua fisionomia definitiva. Importantes migrações internas con- 
tinuavam a se produzir rumo às regiões menos povoadas ou desabitadas, às vezes, 
colocando em contato populações que falavam línguas ou dialetos diferentes ou 
que não tinham a mesma organização política e econômica. Os conflitos internos 
se multiplicavam na medida em que os clãs se estendiam e cresciam. Em certas 
regiões, grupos ou famílias de migrantes impuseram sua dominação política sobre 
as comunidades autóctones. Em outras, foram assimilados pelas instituições da 
sociedade local. Nos dois casos, as migrações interiores desencadearam processos 
de integração cultural e política que prosseguiram no período colonial. 

O período foi também marcado pela tendência à centralização política 
e constituição de grupos linguísticos e sociais cada vez mais amplos. Assim, 
diversos modos de organização social passaram a existir no interior da África 
Oriental, sendo que o contraste mais evidente, no entanto, era o que opunha os 
criadores aos cultivadores. 

A história política do interior do Quênia e da Tanzânia está parcialmente 
relacionada ao crescimento populacional resultante da agricultura e à organiza- 
ção político-militar disciplinada que a vida pastoril exigia. Em 1800, os pastores 
começavam a perder seu poder econômico e militar em benefício dos cultivado- 
res, que melhoravam rapidamente suas instituições políticas graças à integração 
social e ao aperfeiçoamento de suas capacidades agrícolas. 

Havia, no princípio do século XVIII, dois tipos de formações sociopolíticas 
nessa zona. De um lado, sociedades desprovidas de toda forma de administração 
tradicional centralizada, como as dos kikuyu, dos miji-kenda, dos kamba e dos 
masai, que formavam comunidades dispersas e independentes compostas de 
famílias patrilineares e de clãs de importância variável. Entretanto, a descentra- 
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lização não era sinônimo de desorganização nem de falta de coesão política e 
social. Essas sociedades descentralizadas tinham conselhos de família, de aldeia 
e de setor. Os membros de cada família, clã e setor estavam unidos por relações 
que determinavam e regiam o comportamento dos indivíduos e estabeleciam 
entre eles direitos e obrigações recíprocos. 

Por outro lado, existiam sociedades centralizadas (ou centralizadoras) como 
as dos shambala, dos pare, dos nyamwezi e dos wanga, cujo sistema administra- 
tivo rudimentar era o instrumento de enquadramento sociopolítico. No final do 
século XVIII, alguns desses grupos, especialmente os shambala e os pare, eram 
governados por reis poderosos e despóticos ou por chefes supremos assistidos 
por diversos conselhos, ministros e chefes distritais. 

Em Buboka, desde o início do século XVI, havia sólidas instituições cen- 
tradas na função de chefe e onde diversas linhagens dirigentes se tinham for- 
mado no seio de comunidades agrícolas, compreendendo o Karagwe, os Estados 
buhaya, o Buzinza e os Estados ha. Seu sistema político, mais centralizado 
que todos os outros Estados tanzanianos, se apoiava no controle da terra e dos 
rebanhos. Esses Estados se achavam na região dos Grandes Lagos. Mais ao sul, 
por volta de 1600, as chefias que se haviam multiplicado por toda a Tanzânia se 
pareciam sob muitos aspectos. Cada uma era formada por um pequeno grupo 
de aldeias e de setores colocados sob a autoridade de um único chefe, que os 
aldeãos escolhiam no seio da linhagem dirigente. Ele presidia os conselhos e a 
corte suprema da chefia. Era o detentor de certos ornamentos especiais, símbo- 
los da supremacia, como as lanças sagradas, e conservava o fogo real, com o qual 
se supunha serem acendidos todos os fogos de seu pequeno reino. 

Entre os fipa do sudoeste da Tanzânia, os mitos mais antigos sobre a origem 
se ligam à fundação do Reino milansi. As tradições milansi contam que seu 
primeiro chefe, Ntatalkwwa, enviou seu filho para fundar aldeias e governar outras 
partes do país. O Reino dos fipa parece ter sido uma confederação de circuns- 
crições cujos chefes eram aparentados. Mais tarde, no século XVIII, o regime 
político dos fipa mudou após uma invasão de criadores vindos do norte, que 
introduziram ideias políticas análogas àquelas que eram correntes em Buganda, 
em Bunyoro e em Ankole. O novo governo não se baseava mais nas relações dos 
“chefes pais” com “os chefes filhos”, mas no laço de fidelidade pessoal que unia 
um soberano a certo número de seus partidários por ele nomeados para postos 
de comando nas fronteiras do Reino. 

Um número muito grande de chefias mais ou menos extensas e centralizadas 
apareceu então na Tanzânia entre o século XVI e o século XVII. Respondiam 
a necessidades humanas, políticas e econômicas, e foram moldadas pelo meio 
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físico e humano. À maior parte dos Estados tanzanianos tinham por objetivos a 
centralização e a expansão econômica, mas o processo de construção das nações 
se revelou muitas vezes difícil. Muitas vezes, os Estados tiveram que enfrentar 
divisões e secessões, golpes de Estado e guerras civis. As dificuldades que encon- 
traram se assemelham, em muitos aspectos, aquelas que enfrentaram os Estados 
africanos modernos no processo de construção nacional. 


Madagáscar e as ilhas do Oceano Índico 


O perfil moderno de Madagáscar deve-se essencialmente ao século XIX, 
quando os merina, povo do interior da ilha, estabeleceram sua supremacia polí- 
tica, tornando-se assim virtualmente os únicos malgaxes aos olhos dos estran- 
geiros. Contudo, além do impacto de acontecimentos relativamente recentes, 
a história de Madagáscar comporta também um outro passado, cujo alcance é 
mais amplo e no qual os três séculos a se findarem em 1800 destacam-se de 
forma particular. 

É quase certo que a maioria dos habitantes de Madagáscar tenham se jun- 
tado nesse período para formar os principais grupos sociais, econômicos, reli- 
giosos, culturais e políticos que compõem o povo malgaxe atual: os antankara, os 
antandroy, os atambahoaka, os antanozy, os antemoro, os antesaka, os antefasy, 
os bara, os betsimisaraka, os betsileo, os bezanozano, os merina, os mahafaly, os 
sakalava, os sihanaka, os tanala e os tsimihety. 

A chegada ao país de imigrantes findou-se a partir de meados do século XVI. 
Nessa época, alguns habitantes de Madagáscar já haviam entrado em contato 
com os europeus, principalmente portugueses, e pelo menos uma das maiores e 
mais influentes famílias reais, a dos Maroserana, já começara a se formar. 

No começo do século XVII, Madagáscar constituía um mosaico de reinos, 
em sua maioria, pequenos e autônomos. Antes de 1700, a maior parte do oeste 
da ilha aliou-se ao Império sakalava, ao passo que vários reinos surgiram nos 
altos planaltos. No decorrer desse mesmo século, o contato com os europeus 
começou a se multiplicar em diferentes pontos da ilha e as trocas intensifi- 
caram-se, uma vez que as companhias das Índias orientais da Holanda, da 
Inglaterra e da França se interessavam cada vez mais pela grande ilha africana. 
O comércio de escravos, que até então apenas ocorria rumo à África Oriental 
e à Arábia, voltou-se para o Cabo, as Mascarenhas e o Novo Mundo, multi- 
plicando assim os pontos de embarque ao longo das costas de Madagáscar. As 
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armas de fogo começaram a se espalhar, não sem algumas consequências no 
plano político. 

O Império sakalava e, em particular, a sua parte setentrional, o Reino iboina, 
atingiu seu apogeu no século XVIII, ao passo que uma parte da costa oriental, 
do lado oposto, se unia pela primeira vez no seio da Confederação betsimisaraka. 
Antes do fim do século, a potência dos sakalava do norte e dos betsimisaraka 
havia declinado irremediavelmente. Pelo contrário, o Imerina, outrora fraco e 
desunido, conseguiu aumentar sua produção alimentar; sua população aumentou 
e houve um renascimento político que ofereceu aos merina uma base sólida para 
sua futura expansão. 

Comores constituem um grupo de ilhas situadas aproximadamente a meio 
caminho entre Madagáscar e a África. A Grande Comore é a mais próxima do 
continente africano. Mayotte fica frente a Madagáscar, Anjouan e Mohéli ocu- 
pam o centro do arquipélago. Segundo pesquisas, as Comores foram povoadas 
por falantes do banto, sem ligações aparentes com o Islã. Esta grande religião 
foi importada pelos afro-shirazi, mas a supremacia do Islã sunita junto às como- 
renses deu-se também em virtude dos sucessos políticos de muçulmanos vindos 
da África em uma época mais recente. 

Com as últimas migrações muçulmanas surgiu claramente um conceito polí- 
tico centralizado. Pela primeira vez, as quatro ilhas Comores eram percebidas 
como uma entidade única, e tentou-se juntá-las sob a autoridade de um único 
monarca (o sultão), residente em Anjouan. O início da “era dos sultões” prova- 
velmente remonta a 1506, ou mesmo antes de 1400, segundo a interpretação das 
raras fontes disponíveis. Antes da chegada dos “árabes muçulmanos pertencentes 
à tribo que fundou Malindi”, uma ou mais ilhas teriam estado sob a autoridade 
de comerciantes de Moçambique e de Kilwa. Do continente africano, desde 
tempos imemoriais, podia-se ver a Grande Comore a cada erupção vulcânica 
do Monte Kartala. 

Fontes europeias e tradições locais revelam que a história das Comores não 
foi dominada pela Grande Comore e Mayotte, mas por Anjouan e Mohéli. No 
início do século XVII, viajantes independentes de diferentes regiões da Europa 
confirmaram que Anjouan tinha, de fato, um monarca, uma rainha — conside- 
rada a chefe suprema das quatro Comores. Segundo as mesmas fontes, cada 
ilha tinha seu próprio chefe, que detinha um certo poder e venerava a rainha de 
Anjouan como chefe dinástico. Em 1602, por exemplo, Mohéli era governada 
por um rei muçulmano. 

Salvo raras exceções, os chefes comorenses buscaram estabelecer boas rela- 
ções com os europeus que visitavam suas ilhas. Os comerciantes comorenses 
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foram, durante muito tempo, os intermediários entre Madagáscar, a África e à 
Arábia, porém isso não significava que as quatro ilhas não tinham nada para 
exportar. As guerras que atingiam uma ilha, como na Grande Comore em 1620, 
e as frequentes incursões de uma ilha em outra ultrapassavam as tensões mera- 
mente políticas. Em muitos casos, tratava-se unicamente de capturar escravos 
para exportar. O pior período foi o da pirataria, quando o saque e a destruição 
das cidades comorenses eram fatos corriqueiros. Foi precisamente entre 1700 e 
1720 que esquadras da marinha britânica abandonaram a neutralidade e pro- 
porcionaram uma ajuda ativa a Ajouan e a seu sultão. Essa assistência militar 
traduzia o desejo de estender o controle efetivo de Anjouan às outras Comores 
e obter, em contrapartida, a recusa categórica em abrigar piratas. À supremacia 
desses últimos findou-se por volta de 1720, porém as intervenções armadas 
britânicas em nome de Anjouan continuaram. 

No século XVIII, os verdadeiros problemas a serem sofridos pelas Comores 
apenas começavam. Frotas de canoas malgaxes, lideradas pelos sakalava e pelos 
betsimisaraka, começaram a praticar incursões nas quatro ilhas, à procura de 
escravos, e aterrorizaram durante bastante tempo a população local. Ademais, 
as grandes mudanças provocadas pela expansão merina em Madagáscar tiveram, 
ao menos, uma consequência inesperada: Mayotte tornou-se um país de língua 
malgaxe por causa da chegada maciça de sakalava que fugiam do Iboina. A ilha 
também teve sultões malgaxes, Ramanetaka, parente de Radama I, e Andri- 
antsoli, último chefe sakalava-boina. À situação das Comores, a meio caminho 
entre a África e Madagáscar, não era das mais confortáveis. 

Contrariamente a Madagáscar e às Comores, a três ilhas Mascarenhas per- 
maneceram despovoadas até a chegada dos europeus no Oceano Índico. Sua 
situação geográfica, a leste de Madagáscar, contribuiu para fazer da Reunião 
(Ilha Bourbon) e da Ilha Maurício (ilha de França) bases navais estratégicas, 
controladas pelas grandes companhias marítimas. O desenvolvimento da econo- 
mia de p/lantation nessas ilhas afetou não somente a região oriental de Madagás- 
car, mas também a África do leste e do sudeste, e até mesmo o litoral indiano. 

Após 1638, os holandeses concentraram seus esforços na Ilha Maurício 
no intuito de explorar a madeira e implementar o comércio de escravos com 
Madagáscar, mas abandonaram-na em 1710. Quanto à Reunião, recebeu seus 
primeiros colonos de Fort-Dauphin em 1646 e 1654. Estes eram constituídos, 
em números quase iguais, de franceses e de malgaxes que haviam se levantado 
contra a primeira Companhia Francesa das Índias Orientais, que contudo havia 
conseguido garantir seu monópolio na Reunião entre 1664 e 1719. Os franceses 
colonizaram a Ilha Maurício a partir da Reunião por volta de 1721 e ambas 
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as ilhas permaneceram sob a autoridade da segunda Companhia Francesa das 
Índias Orientais até 1767, ano em que as Mascarenhas passaram a ser con- 
troladas pela administração real. A partir de 1790, inspirados pelo exemplo 
da Revolução Francesa, os plantadores da Reunião e de Maurício começaram 
a reinvindicar uma forma de nacionalismo para se opor a algumas medidas 
tomadas pela metrópole, tais como a abolição da escravidão em 1794. As guerras 
napoleônicas prejudicaram as Mascarenhas francesas: a Ilha Maurício passou 
definitivamente a ser controlada pelos britânicos e o abastecimento de escravos 
cessou provisoriamente. 

Por volta de 1710, as duas ilhas tinham 2000 habitantes, um terço sendo 
escravos. Em meados do século, a população havia triplicado, mas os escravos 
eram responsáveis por mais de dois terços de tal aumento. Por volta do fim 
do século, as duas ilhas tinham 120.000 habitantes, dos quais 94.000 escravos. 
Desde o início do século XVIII, já se podiam distinguir cinco grupos sociais: 
os brancos descendentes das primeiras famílias de colonos, os crioulos brancos, 
os crioulos mulatos, os estrangeiros brancos (entre os quais inúmeros antigos 
piratas ingleses e alguns refugiados holandeses que haviam fugido da sua Com- 
panhia das Índias Orientais) e os escravos. Havia poucos escravos alforriados 
antes de 1797. Contudo, a população servil modificou-se sensivelmente quando 
os compradores das Mascarenhas voltaram seu interesse para a África e a Índia 
à procura de novos trabalhadores. Essa mudança explica-se principalmente pela 
crença de que os malgaxes tinham uma tendência a formar colônias de escravos 
foragidos. De fato, na Reunião e em Maurício, como em qualquer outro lugar, a 
marronagem (escravos fugitivos) constituía uma reação à escravidão, favorecida 
pelo meio ambiente, de montanhas e florestas. 

À cana-de-açúcar era cultivada na Ilha Maurício desde 1639, mas a primeira 
usina açucareira foi construída sob a administração de Mahé de Labourdonnais 
(1735-1746). Porém, a Ilha Maurício apenas começou a exportar açúcar após 
o advento da administração real francesa, que revogou as medidas restritivas 
impostas pela Companhia das Índias Orientais e abriu as ilhas a todos os nacio- 
nais franceses no fim dos anos 1760. O café, introduzido na Reunião em 1715 
para se tornar a sua principal cultura, bateu seu último recorde de produção no 
início dos anos 1740. Por volta de 1767, seu declínio (por causa da concorrência 
das Antilhas) chegou ao ponto de os plantadores da Reunião voltarem-se para 
as especiarias. Durante os trinta anos seguintes, à medida que o interesse comer- 
cial passou do Oceano Atlântico para o Oceano Índico, as Ilhas Mascarenhas 
tornaram-se o ponto de convergência da rota das ilhas. A Ilha Maurício que, 
na época da Companhia, acolhia aproximadamente 30 navios por ano, viu esse 
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número decuplicar por volta de 1803. Nessa época, as minorias privilegiadas 
das Ilhas Mascarenhas tinham um nível de vida igual ou superior ao de outros 
territórios coloniais. 


A história das sociedades africanas 


de 1500 a 1800: conclusão 


Diversos rótulos foram aplicados ao período da história da África que vai 
de 1500 a 1800. Muitos livros de história apresentam-no como a era do tráfico 
de escravos, superestimando a importância do fenômeno na história do conti- 
nente. Esquecem-se de que, na África Ocidental e Central, o tráfico de escravos 
perdurou até por volta de 1850 e que foi no século XIX que ele se desenvolveu 
na África Oriental, excetuando-se um período anterior em direção ao mundo 
muçulmano. Essa etiqueta não dá conta sequer do fato de que certas partes 
do continente, como, por exemplo, a África do Sul, praticamente o desconhe- 
ceram. Outros historiadores, sobretudo os neomarxistas, fazem da integração 
progressiva da África na economia capitalista mundial dominada pela Europa 
a principal característica desse período. Atribuem um lugar mais importante 
às relações exteriores da África do que à sua evolução interna e apresentam 
os povos africanos como as malfadadas vítimas de forças mundiais que eles 
não podem compreender nem dominar. Outros historiadores ainda fazem dos 
movimentos populacionais e do povoamento definitivo do continente a maior 
característica do período. Na verdade, cumpre constatar que, salvo algumas 
exceções, não houve quase migrações em massa na África após 1500. Outros 
pesquisadores, por fim, estariam propensos a apresentar a história destes três 
séculos como uma série de catástrofes ecológicas e a considerar as secas e fomes 
como os fatores determinantes do período. 

Cada um desses rótulos tem sua parte de verdade, mas nenhum deles abrange 
de fato a complexidade e o dinamismo desses três séculos de história africana. 

Talvez fosse indicado começar nossa exposição pela questão fundamental dos 
movimentos populacionais. A maior parte da África já havia sido colonizada em 
1500 e o que as tradições orais apresentam como migrações nessas zonas não 
era de fato senão expansão e deslocamentos populacionais. Somente o nordeste 
da África (quer seja a Somália atual, o sul da Etiópia, o sul do Sudão, o norte 
do Quênia e o norte da Uganda) conheceu movimentos maciços de população 
ao longo desse período entre os oromo, os somali, os luo, os karimojong, os 
kalenjin, os turkana e os masai. 
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Mais significativa do que essas migrações, o período 1500-1800 foi crucial 
para as formações sociopolíticas do continente. É nesses três séculos que a maior 
parte dos habitantes das diferentes regiões da África se reagrupou para formar 
os conjuntos sociais, econômicos, religiosos, culturais e políticos que constituem 
os povos africanos de hoje. 

Enquanto as sociedades africanas davam origem a grupos étnicos distintos 
com características linguísticas e culturais próprias, grande parte da África se 
transformava em consequência da evolução das relações exteriores do con- 
tinente. Em 1500, a maior parte das sociedades africanas era relativamente 
independente do resto do mundo, suas relações exteriores estavam reduzidas 
ao mínimo. Mas, em 1800, uma grande parte da África estava integrada aos 
circuitos comerciais mundiais que a ligavam estreitamente à Europa, à América 
e à Ásia. Muito rapidamente, relações totalmente diferentes estabeleceram-se 
entre as sociedades e em seu seio. Essas novas relações se caracterizavam pela 
dominação e pela dependência, tanto no plano interno quanto no sistema mun- 
dial, em que a Europa se tornara a potência preponderante. 

À economia de pilhagem, por exemplo, era consequência do expansionismo 
espanhol e português e dependia bem mais do produto de pirataria, de tributos 
e de direitos que do comércio e da indústria, como era o caso antes de 1500. 
Desmembrou totalmente os subsistemas do Mediterrâneo e do Oceano Índico 
e empobreceu os campos que, em seguida, o tráfico de escravos iria mergulhar 
em uma crise profunda. 

Como a economia de pilhagem, a economia de feitoria quase não se preo- 
cupava em inovar. Palcos de violência e de saques, as novas feitorias marítimas 
eram mais fortalezas do que centros comerciais ou industriais. Nas costas da 
Guiné e da África equatorial, no Congo, em Angola e na Senegâmbia, os por- 
tugueses saqueavam mais do que compravam. De 1650 a 1800, a economia de 
feitoria apoiava-se no tráfico internacional de escravos. 

As sociedades atingidas por esse tipo de economia transformaram-se progres- 
sivamente nos séculos XVII e XVIII. Esse complexo processo acarretou grandes 
reestruturações, das quais a principal, especialmente na África centro-ocidental, foi 
o predomínio das redes comerciais sobre os Estados. Na maior parte das cidades 
costeiras, houve uma explosão geral dos centros de autoridade e esfacelamento 
do poder político. O declínio dos Estados acarretou também a queda das antigas 
elites dirigentes, que uma classe de negociantes veio substituir ou se acrescentar. 

Fatos da mesma espécie fizeram nascer os mestiços e os crioulos de Casa- 
mansa, da Guiné e da Serra Leoa. Os afro-portugueses e os anglo-africanos 
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deste último país eram grupos de negociantes, que serviam de intermediários 
entre os navios europeus e as sociedades africanas do interior. 

Relativamente isolados em 1500, os diversos povos da África gradualmente 
se integraram, portanto, à economia mundial. Na maior parte dos casos, essa 
integração se fez acompanhar de profundas transformações sociais e políticas. 

Apesar do desaparecimento de grandes Estados no Sudão ocidental e na 
África do nordeste, os diferentes Estados da África exerciam seu domínio sobre 
uma parte maior do continente no fim do século XVIII do que no início do 
século XVI. A formação de Estados e a centralização da autoridade política 
foram os dois processos marcantes desse período. 

Na África do nordeste, por exemplo, enquanto os séculos XVI e XVII assis- 
tiram ao desmoronamento do Império cristão da Etiópia, ao qual se seguiu uma 
anarquia que prosseguiu intermitentemente até 1855, houve, em compensação, 
uma expansão desse império rumo ao sul, o que estimulou o aparecimento de 
novos Estados, como os de Bosa, de Kaffa, de Sekko, de Wolayta e de Dauro. 

No caso de Madagáscar, constatamos um processo inverso de centralização. 
No início do século XVII, a ilha não possuía ainda senão pequenas chefias 
autônomas. Mas, no fim do século, vários reinos surgiram junto aos povos dos 
altos planaltos, assim como em toda a parte sul da ilha. 

Outro processo de unificação e de centralização encontra-se na costa da 
Guiné inferior. De acordo com um mapa datado de 1629, havia então nessa 
região florestal e costeira 38 Estados e reinos fundados pelos ga e pelos akan. 
Entre 1670 e 1750, produziu-se aí uma grande revolução política. Os 38 Estados 
engendraram os três grandes impérios dos aowin, dos denkyira e dos akwamu 
que, em 1750, se fundiram para formar o império dos ashanti. 

Buganda, Ruanda e Maravi são outros exemplos de Estados que se desen- 
volveram e constituíram sistemas políticos centralizados ao longo desse período. 

Houve, contudo, um fenômeno político mais comum durante estes três sécu- 
los: aos Estados em declínio ou que ruíram sucederam diversos pequenos Esta- 
dos ou sistemas econômicos. Assim, na África Central, os Reinos do Congo, de 
Tio, de Loango e do Ndongo (a futura Angola), que existiam no século XVI, 
começaram, a partir de 1665, a declinar e os territórios foram reorganizados 
em escala maior, em função de imperativos econômicos ditados pelo tráfico de 
escravos. 

Na maior parte dos Estados, várias classes sociais também surgiram: aristo- 
cratas, grupos militares, plebeus e escravos. Assim, a sociedade kanuri do Borno 
era extremamente estratificada. No país haussa, com o enriquecimento dos 
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aristocratas e negociantes, essa distinção deu lugar a uma distinção econômica 
entre os attijirai (os ricos) e os talakawa (os pobres). 

A aristocracia (administrativa e militar) enriqueceu-se empregando vários 
meios de exploração. Adquiriu muito depressa uma ideologia da opressão. No 
Egito, por exemplo, o declínio do Império otomano coincidiu com o começo 
dos conflitos internos entre as camadas sociais. O estado crítico da economia 
era reflexo de uma política de opressão a que a maior parte da população estava 
submetida e graças à qual era explorada por uma pequena elite. Os regimes 
opressores provocaram numerosas revoltas camponesas em toda a África. 

Que lugar deve ocupar o tráfico e escravos na história da África? Em outras 
palavras, que interesse o tráfico de escravos representa para nós, historiadores 
da África? Todas as raças foram escravas outrora. Mas todos os outros grupos 
populacionais encontraram um meio de eliminar essa noção de sua consciência 
histórica. Mas os africanos tanto superestimam a importância da escravidão 
em sua história que o termo “escravo” tornou-se quase equivalente a “africano”. 
A escravidão é um fenômeno importante da ideologia do mundo ocidental 
moderno e devemos nos esforçar para entendê-lo. É esse fenômeno o principal 
responsável pela atitude negativa para com a África e os africanos. 

Outra importante questão ligada à escravidão, e todos os documentos dispo- 
níveis mostram claramente, é que a desumanização dos africanos se intensificou 
de 1500 a 1800 por causa do crescimento da escravidão a partir de 1619. É, no 
entanto, o tráfico intercontinental dos escravos que, mais que outro fator, esteve 
na origem da presença dos negros no mundo inteiro. Como consequência, houve 
uma diáspora africana muito expressiva, sobretudo no continente americano e 
no Caribe. Aí começou a luta dos africanos por sua liberdade, fenômeno que 
esteve na base do movimento pan-africano dos séculos XIX e XX. 

À introdução de novas culturas originárias das Américas é um aspecto posi- 
tivo do comércio transatlântico. Certos autores destacaram que essas culturas, 
que acarretaram modificações no regime alimentar, melhoraram a resistência 
física dos africanos, contribuindo assim com o crescimento da população. Mas 
os efeitos dessas transformações agrícolas nas populações africanas são difíceis 
de interpretar. Por exemplo, a mandioca não tem senão um valor nutricional 
medíocre. Há sinais de desnutrição grave entre os que mais a utilizaram, como 
os tio e os mboshi. 

As tendências demográficas ao longo dos séculos XVII e XVIII são difíceis 
de discernir porque a época foi também a do apogeu do tráfico transatlântico, 
marcada pelo aparecimento de novas doenças, como a varíola, que deveriam em 
seguida tornar-se flagelos recorrentes. 
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O que é certo, porém, é que as novas culturas originárias das Américas e da 
Ásia, que foram introduzidas pelos Europeus em diversas regiões da África entre 
1500 e 1800, especialmente o milho, a mandioca, o amendoim, vários tipos de 
inhame, a batata doce, as frutas cítricas, os tomates, as cebolas e o tabaco, diver- 
sificaram a agricultura do continente. Remontam a essa época a importância 
que têm atualmente esses dois elementos (mandioca e milho) da alimentação 
de base dos africanos. 

No âmbito social, a revolução agrícola contribuiu, juntamente com o comér- 
cio, para criar uma nova divisão do trabalho: tarefas agrícolas, como as roçadas, 
as culturas e o condicionamento dos produtos, foram cada vez mais abandonadas 
pelos homens — que preferiam dedicar-se ao comércio, muito mais lucrativo — e 
confiadas às mulheres e aos escravos. À intensificação da escravidão doméstica 
e de outras formas de dependência foi então uma consequência direta dessas 
mudanças agrícolas. 

Alguns autores tentaram demonstrar que aos diversos períodos da história 
da África correspondiam essencialmente condições climáticas e que havia uma 
correlação significativa entre os períodos de seca grave e os grandes aconteci- 
mentos históricos. Tais análises tendem a dar ao meio ambiente físico um caráter 
imutável que reduz os africanos ao papel de vítimas impotentes da natureza. 
Muitos historiadores nada dizem sobre as medidas que os africanos tomaram 
para contrapor-se aos efeitos da seca, nem quanto ao papel que elas tiveram na 
transformação dos sistemas de produção e de distribuição, na valorização das 
culturas de alimentos e na evolução dos métodos de conservação de alimentos. 

A questão das secas e das fomes inscreve-se também na questão mais vasta 
da eficácia da agricultura africana durante o período pré-colonial. O período 
de 1500-1800, por exemplo, foi marcado pelo aparecimento de técnicas inten- 
sivas de uso dos solos que, por sua vez, permitiram o crescimento da densidade 
populacional. Em muitas regiões da África empregavam-se técnicas de cultivo 
avançadas, como as culturas em terraços, a rotatividade de culturas, as pastagens 
verdes, a agricultura mista e a exploração controlada dos pântanos. Essas ques- 
tões merecem mais a atenção dos historiadores que as generalizações habituais 
sobre a fome e a seca na África. 

O período que vai de 1500 a 1800 foi marcado, também, pelo declínio do 
cristianismo na África — sobretudo na Etiópia, na costa oriental e, em escala 
menor, no Congo — e pelo crescimento do islamismo na África do oeste, no 
Sudão, na Etiópia e na costa leste. 

O cristianismo e o islamismo eram, ao longo desse período, essencialmente 
sincréticos. No Congo, por exemplo, o cristianismo coexistia com a religião 
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tradicional. Também nessa época, tentou-se organizar igrejas independentes. 
No Congo, por exemplo, as primeiras tentativas para criar uma igreja autóctone 
foram feitas a partir de 1630, e esse esforço ganhou toda sua amplitude em 17704. 

Quanto ao islamismo, é evidente que sua expansão na África constitui um 
dos temas importantes do período que vai de 1500 a 1800. Na costa da Guiné 
inferior, por exemplo, são os comerciantes mande e haussa que introduziram o 
islamismo. Na costa da alta Guiné, são os fulbe e os malinke que foram os res- 
ponsáveis pela expansão do islamismo. Nos séculos XVII e XVIII, o islamismo 
continuou a se propagar nos Reinos bambara, mossi, de Kong e de Gwirika, por 
meio dos comerciantes e dos chefes religiosos, e mesmo pela violência. Constata- 
-se o mesmo processo de islamização no país haussa e no Borno. 

Além da simples expansão geográfica do islamismo na África nessa época, o 
fundamentalismo muçulmano foi um fator importante em numerosas regiões. 
Citemos como exemplo certos movimentos reformistas que se justificavam por 
razões em parte econômicas (controlar o comércio de cereais e de escravos) e 
em parte religiosas (purificar e reformar o islamismo, substituindo um regime 
arbitrário pela teocracia muçulmana), como na Mauritânia e no país haussa, 
sobretudo durante o século XVIII. 

Ao oprimir os camponeses africanos, especialmente no Sudão ocidental, nas 
regiões do Níger e do Chade, no Egito, no Saara, no Magrebe, na Etiópia e no 
Congo, as elites rurais e urbanas compactuaram com os dirigentes muçulmanos 
e os movimentos messiânicos cristãos, que não tiveram nenhuma dificuldade 
em angariar o apoio maciço dos camponeses. Os chefes religiosos prometiam 
a igualdade e o fim da injustiça, ao mesmo tempo em que estigmatizavam as 
aristocracias tradicionais e os europeus, elementos perturbadores e causas da 
injustiça social. 

Destaquemos, para concluir, que os africanos tinham uma concepção sin- 
crética do islamismo, assim como do cristianismo. Aceitavam o islamismo, mas 
continuavam fiéis à religião tradicional. Esses sincretismos se desenvolveram 
mais tarde com o cristianismo na África e no culto afro-americano no Brasil, 
no Haiti e em Cuba. 


CAPÍTULO 6 


África do século XIX à década de 1880 


A África no início do século XIX: 


problemas e perspectivas 


Existia uma tendência para explicar as mudanças ocorridas na África 
durante o século XIX como resultado principalmente da intensificação da 
atividade dos europeus no continente. Por isto, esse século passou a ser tra- 
tado apenas como um prelúdio do período colonial. Em vez de buscar uma 
explicação na dinâmica das sociedades africanas, os historiadores pensaram 
que poderiam encontrá-la na industrialização da Europa e na influência da 
economia mundial sobre a África. 

É necessário concentrar nossa atenção no que realmente era a África no 
início do século XIX e destacar as características e as tendências gerais desse 
período, a natureza e a importância dos elementos subsistentes do passado, 
as inovações e as tendências para o futuro. É importante determinar até que 
ponto as mudanças ocorridas no século XIX representaram uma continuidade 
do desenvolvimento alcançado no século anterior, até onde elas se originaram 
de fatores internos ou da expansão das atividades europeias e da incorporação 
da economia africana no sistema mundial. Apenas ao abordar essas questões 
poderemos entender melhor o curso do desenvolvimento africano nesse período 
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e a relevância dos europeus como fator desse desenvolvimento ou do subdesen- 
volvimento da África. 

No início do século XIX, os principais grupos linguísticos e culturais que 
compunham a população da África haviam se estabelecido há muito tempo 
em diferentes e bem definidos territórios. Na maior parte do continente, esse 
processo havia sido concluído antes do século XVI. Mas nos séculos XVII e 
XVIII, em certas áreas da África Oriental (com exceção do centro da região dos 
Grandes Lagos), bem como em Madagáscar, importantes migrações ocorreram 
rumo a regiões relativamente pouco povoadas. Porém, no início do século XIX, 
a região já havia se estabilizado. 

Todavia, a pressão demográfica ligada ao tipo de uso das terras, muitas vezes 
resultante de um crescimento populacional normal durante um período de 
relativa prosperidade, ou a imigração provocada por vários fatores — guerra, 
desmoronamento dos sistemas políticos, seca prolongada, epidemia ou outra 
catástrofe natural — podiam acarretar processos de expansão progressiva. Ocor- 
reu um grande número dessas expansões no século XIX: como a dos fang na 
zona das florestas equatoriais, que se desencadearam em função de movimentos 
anteriores ao século XIX; outras, como a dos chokwe de Angola, foram provo- 
cadas pela modificação das relações comerciais no século XIX. Os movimentos 
populacionais de maior amplitude eram ligados ao declínio ou ao avanço dos 
sistemas estatais. Limitavam-se a uma região, como aquele que se seguiu à queda 
do antigo Oyo na parte ioruba da Nigéria Ocidental, ou se estendiam em toda 
uma parte do continente, como aquele dos nguni do norte que, na África Aus- 
tral, se seguiu ao Mfecane. 

Estima-se habitualmente em 100 milhões de habitantes a população total da 
África no início do século XIX. Em virtude da organização da agricultura, do 
grau de desenvolvimento das técnicas e da higiene, bem como da forte morta- 
lidade infantil causada pelas doenças, os demógrafos supõem geralmente que a 
população total não podia aumentar muito. 

O século XIX não alterou de vez a situação demográfica em seu conjunto 
porque a campanha em favor da abolição do tráfico só produziu efeito a longo 
prazo. De início, o processo de abolição resultou menos na redução da exporta- 
ção de escravos do que na concentração do tráfico em um número reduzido de 
portos. Lenta no início, a queda nas exportações de escravos tomou, após 1850, 
proporções consideráveis. Ademais, o crescimento das exportações que substi- 
tuíram o tráfico fez com que, na própria África, se precisasse de um número 
muito maior de escravos para conseguir marfim, óleo de palma, amendoim e 
outros produtos, bem como para transportá-los. O século XIX assistiu, portanto, 
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ao crescimento considerável do tráfico interno e do trabalho servil. Entretanto, 
a abolição da escravidão permitiu parar com a deportação maciça dos africanos. 
Tudo indica que, no começo do século XIX e pela primeira vez desde o século 
XVII, a população tendeu a crescer no conjunto do continente. Esse movimento 
acentuou-se entre 1850 e 1880, depois declinou um pouco no início da colo- 
nização, antes de prosseguir, lentamente de início e depois em um ritmo mais 
acelerado, a partir dos anos 1930. 

Quaisquer que sejam as dúvidas a respeito do número da população da África 
no início do século XIX há um elemento do qual temos certeza: os europeus 
mostraram pela África um crescente interesse, manifesto nas expedições visando 
recolher informações mais precisas sobre as principais características geográfi- 
cas do continente africano e dos principais produtos agrícolas e industriais. A 
justificativa para intervir nos assuntos africanos veio da iniciativa britânica para 
conter a expansão da França durante a Revolução Francesa e as guerras napoleô- 
nicas. Os franceses foram expulsos do Egito e tiveram que aderir ao movimento 
abolicionista, e isso foi mais uma razão para eles se interessarem por portos e 
feitorias na África Ocidental. 

A longa rivalidade anglo-francesa e a campanha pelo banimento do tráfico 
de escravos estavam nas bases da expansão europeia e do interesse das Amé- 
ricas na África, mas convém não exagerar a dimensão de seus êxitos no início 
do século XIX. A abolição exigia a visita regular de navios rivais franceses, 
ingleses e americanos para patrulhar os mares e tentar criar um bloqueio. Esses 
navios precisavam de ancoradouros na costa. Tal fato encorajou comerciantes, 
que viram aí uma oportunidade de lucrar na transição do comércio de escra- 
vos para o de produtos. Isso também facilitou o trabalho de missionários que 
procuravam converter os habitantes da costa e mais ainda a vasta população 
do interior. 

Convém não exagerar nem a potência dos europeus na África no início do 
século XIX, nem o ritmo com o qual adquiriram “posses” ou penetraram no 
interior do continente antes de 1850. Os portugueses, por exemplo, pretendiam 
dominar os territórios que vão de Angola a Moçambique, e nisso eram incen- 
tivados pelos ingleses apenas como uma maneira de manter os franceses de 
fora. Porém, enfrentavam várias dificuldades para manter seus fortes na costa e 
garantir a segurança das terras (prazos) que haviam estabelecido no interior. Na 
primeira metade do século XIX, os portugueses dependiam principalmente dos 
mercadores africanos mulatos (pombeiros) e da boa vontade dos líderes locais 
para comerciar com a população do interior. 
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Após 1815, os franceses haviam restabelecido suas feitorias na Senegâm- 
bia, notadamente em Saint-Louis e Gorée. Mas a tentativa de estabelecer um 
assentamento agrícola no interior fracassou. Na África do Norte, tomaram 
Argel em 1830. Vinte anos foram necessários para derrotar a resistência dos 
argelinos liderados pelo emir “Abd Al-Kadir (Abd El-Kader). Na colônia 
inglesa formada por Freetown e pelas aldeias de agricultores vizinhas, a acul- 
turação dos escravos alforriados obteve sucesso graças ao papel dos missio- 
nários alemães e ingleses, como professores, linguistas, administradores das 
fazendas etc. Foram feitas várias tentativas no intuito de repetir o sucesso 
de Freetown: os americanos fundaram uma colônia na Libéria, os franceses 
em Libreville e os ingleses na África Oriental. A mudança dos crioulos de 
Freetown para outras cidades da costa, como Banjul, Cabo, Badagry, Lagos 
etc.; também contribuiu para a disseminação de missionários britânicos e do 
interesse comercial. 

Na primeira metade do século XIX, a atividade dos comerciantes europeus 
ampliou-se de forma muito mais rápida e alcançou territórios muito maiores 
do que a influência dos missionários. Isso se deveu em grande parte ao fato de 
o comércio europeu de produtos agrícolas e outros — tido como comércio legal 
— haver começado com o tráfico de escravos que ocorria antes do século XIX. A 
organização e demanda das novas relações comerciais afetaram a estrutura social 
de alguns Estados costeiros. As novas tendências, a influência missionária e a 
educação ocidental, especialmente entre os escravos livres que retornavam, pro- 
duziram uma nova elite. Os que conseguiram acumular riquezas ambicionavam 
participar do poder político. Mas isso não ocasionou uma mudança drástica na 
mobilidade social. Os chefes tradicionais não renunciaram facilmente a seus pri- 
vilégios. Pelo contrário, eles assentaram sua posição ao se apoiar em guerreiros, 
ou mesmo em mercadores europeus ou crioulos. Os guerreiros ou mercadores 
crioulos desejosos de tomar parte nos privilégios do chefe deviam respeitar as 
estruturas existentes a reger a competição política. 

O comércio europeu crescia rapidamente. Porém, tal expansão só foi possível 
em virtude do sistema já existente das relações comerciais locais e regionais. O 
comércio local e regional dependia menos dos estímulos externos e mais da 
dinâmica interna das comunidades africanas e, em especial, de seus sistemas de 
produção agrícola, artesanal e industrial. O comércio externo era importante 
para alguns chefes africanos, pois permitiu-lhes obter produtos essenciais que 
não poderiam ter conseguido de outra forma, principalmente armas de fogo. 
Qualquer que seja a importância atribuída ao comércio exterior, ele permane- 
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ceu secundário na vida da maioria da população africana, ao menos durante a 
primeira metade do século XIX. 

No início do século XIX, a economia de todas as comunidades africanas 
fundava-se na agricultura. Todas as outras atividades — comércio, política, 
religião, produção artesanal e industrial, construção, exploração de minas 
— eram secundárias e sem ela não poderiam ter existido. De fato, o sis- 
tema agrícola afetava a estrutura das relações sociais e políticas no seio das 
comunidades, as relações das comunidades entre si, e sua atitude frente ao 
comércio exterior. 

Havia basicamente dois modelos de poder na África do início do século 
XIX. Um era centralizado e hierarquicamente bem definido, baseado em sistema 
tributário, como, por exemplo, nos reinos e Estados centralizados. No outro 
extremo, o do governo por comitês de anciãos ou de autoridades locais, mais 
igualitário e informal. Esses dois modelos eram complementares e, na prática, 
existia uma grande variedade de situações intermediárias e compromissos diver- 
sos nos quais quase todos os Estados se situavam. Não havia sociedades “sem 
Estado”, porque até mesmo nas sociedades mais remotas e descentralizadas 
existia um senso de comunidade e de governança. 

No entanto, os acontecimentos advindos no início do século XIX revelam 
uma tendência à centralização dos sistemas políticos e à consolidação da autori- 
dade real. Vastos impérios se desagregavam (como o dos lunda, o antigo Oyo e 
o Império Mossi) e eram substituídos por novos Estados, menores e submissos 
a regimes mais autoritários. 

Na metade do século XIX, as atividades europeias estavam limitadas em 
grande parte às áreas costeiras. No entanto, os principais movimentos revolu- 
cionários originaram-se no interior: a djihad na África Ocidental, o Mfecane, 
no sul do continente, a unificação da Etiópia, a expansão de Imerina em Mada- 
gáscar, o colapso do Império Oyo no sudoeste da Nigéria. Parece claro que os 
fatores internos, tais como as mudanças na sociedade, os sistemas agrícolas de 
produção e o comércio interno foram mais importantes do que os fatores exter- 
nos, a abolição, o aumento da presença europeia e o interesse comercial, como 
desencadeadores desses movimentos. 

Parece claro também que em várias partes da África, e em diferentes circuns- 
tâncias históricas, culturais, econômicas e religiosas, havia um desejo profundo 
de mudança. Foi por esse motivo, e não sem reservas, que muitos soberanos 
africanos acolheram os europeus, também com vistas a obter lucro e consolidar 
seu poder. Pela mesma razão, muitos deram as boas-vindas aos missionários 
enquanto tentavam minimizar seu impacto social e cultural. 
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Pode-se realmente dizer que o século XIX foi, para a África, “a era do pro- 
gresso”. Mas a aspiração ao progresso, que de fato dominou essa época, tinha 
sua origem na própria África. Os soberanos africanos tentaram tirar partido da 
atividade crescente dos europeus, mas, vítimas dessa atividade, acabaram vendo 
frustrada sua esperança de renovação. 


A Africa e a economia mundial 


A grande transformação das relações econômicas da África com o resto do 
mundo não foi o produto da partilha do continente no fim do século XIX. Ao 
contrário, a partilha da África foi uma consequência da transformação das rela- 
ções econômicas desse continente com o resto do mundo e, em particular, com 
a Europa: processo que começou em meados do século XVIII. 

Antes de 1750, vastas regiões da África encontravam-se sulcadas por rotas 
comerciais que se prolongavam frequentemente para além do continente, atra- 
vessando o Oceano Índico, o Mediterrâneo e o Oceano Atlântico. Esse comércio 
de longa distância, no entanto, era geralmente praticado com o objetivo de se 
trocar produtos de luxo, como ouro, contas, couro e sal, que eram de quantidade 
pequena, mas de grande lucro. À produção de tais gêneros ocupava apenas uma 
pequena fração da mão de obra das regiões de origem, e provavelmente repre- 
sentava apenas uma pequena parcela de seus rendimentos. Consequentemente, 
era um comércio não essencial, já que era possível interrompê-lo ou findá-lo sem 
para isso reorganizar, na base, os processos de produção das regiões de origem. 

Parece que, na zona do Oceano Índico, as estruturas comercias não mudaram 
muito entre 1500 e 1800. Mesmo a presença dos portugueses nessa área, seguida 
de outros europeus, quase não alterou a natureza e amplitude desse comércio. A 
tradicional distinção entre a produção agrícola não comercializada e o comércio 
de produtos de luxo permaneceu a mesma. 

Entretanto, as regiões da África Ocidental e Central começaram a participar 
do tráfico de escravos mais intensamente. O tráfico era resultado da edificação 
da economia capitalista mundial, com a Europa em sua base. Desde o século 
XVII, a região do Caribe fazia parte desse conjunto na condição de zona de 
produção anexa, cujas plantações, em pleno desenvolvimento, dependiam cada 
vez mais da mão de obra dos escravos capturados na África Ocidental e Central, 
transportados através do Atlântico. O número de escravos exportados para o 
Caribe aumentou gradualmente entre 1450 e 1650, e mais ainda entre 1650 e 
1750, quando o volume triplicou. 
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Na África Ocidental e Central o modo de produção e o sistema político 
tiveram de ser ajustados em função das demandas do comércio de escravos. A 
busca de africanos como escravos foi sistematizada e afetou as relações sociais e a 
organização política. É difícil saber a partir de que época o comércio considerado 
“de luxo”, o tráfico de escravos, passou a ser “de primeira necessidade”. Provavel- 
mente, não foi antes de 1750, quando o volume subiu de modo inigualável. O 
período entre 1600 e 1750 foi para a economia capitalista um momento de pesar 
seus ganhos e tentar reunir suas forças a partir do que já haviam conseguido nas 
regiões geográficas incorporadas no século XVI. A expansão e incorporação de 
outras áreas começou após 1750. 

A África foi incluída na economia capitalista mundial juntamente com 
a Rússia, o Império otomano, a Índia e o resto do continente americano (o 
Canadá, a parte ocidental da América do Norte, a ponta meridional da América 
do Sul), entre 1750 e 1800. 

No momento em que foi integrada à economia mundial, a África não cons- 
tituía uma economia propriamente dita, embora tivesse modelos de economias 
regionais que, muitas vezes, ultrapassavam o âmbito único da comunidade. 
O processo de incorporação envolveu mudanças em setores importantes da 
produção e também nas estruturas políticas das áreas incorporadas, que eram 
enfraquecidas e sobrepujadas por novos sistemas políticos coloniais — processo 
materializado a longo prazo. A integração da África não nasceu de um dia 
para outro. Foi um processo lento e regular, que não eliminou imediatamente 
a permanência dos velhos esquemas de produção agrícola e a predominância 
de valores e ideias associados a eles. Ocorreu que uma parte da produção logo 
foi direcionada para o mercado mundial e isso exigiu a reestruturação da força 
de trabalho, que gerava lucro. Tal processo representou a base econômica indis- 
pensável para a integração ao sistema econômico capitalista com todas as suas 
consequências políticas. 

Convém enfatizar que a África não escolheu ser incorporada à economia 
mundial. À integração foi um processo exógeno que se chocou com resistências, 
mas essas não impediram que por volta de 1800 a África estivesse mergulhada 
no sistema econômico mundial. A integração não começou com a mudança 
de “comércio de escravos” para comércio “legítimo”. A integração antecipou a 
mudança no comércio, e isso aconteceu até em áreas onde o tráfico de escravos 
não existia, como, por exemplo, no sul da África. A mudança veio essencialmente 
porque, com a incorporação da África ao sistema mundial, tornou-se claro que o 
comércio de escravos não era mais benéfico ao sistema como um todo. O cálculo 
da rentabilidade, a partir daí, deveria incluir não só o custo da produção ou a 
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demanda por escravos, mas também o “custo de oportunidade” envolvido na 
transferência dos escravos para regiões onde poderiam produzir matéria-prima 
para a economia mundial. 

Uma das maiores consequências da incorporação foi que esta implicava na 
emergência de estruturas políticas capazes de assegurar o funcionamento da 
economia. Pressões exercidas do exterior visavam impor tais estruturas. Quando 
as estruturas vigentes bastavam para desempenhar o papel esperado, de qualquer 
modo que fosse, pouca pressão era exercida para impor a mudança. Contudo, a 
participação na economia-mundo reforçava a importância econômica de certos 
agentes internos capazes de criar estruturas políticas adequadas; e foram eles 
que pressionaram para obter as modificações de estrutura. Tal situação engen- 
drou uma gama de desordens que pouco beneficiava os Estados participantes 
da economia-mundo. Estes últimos, por sua vez, esforçaram-se para impor uma 
estabilização política ao criar Estados que participassem do sistema interestatal 
e, portanto, que aceitassem as pressões correlatas. Sabe-se que esse processo 
tendeu, finalmente, em grande parte da África, à criação dos Estados coloniais. 

Do ponto de vista político e econômico, a abolição da escravidão foi um 
acontecimento capital nessa evolução. De fato, a abolição do tráfico e da escra- 
vidão nas plantações resultou diretamente do funcionamento da economia 
capitalista, tal como o próprio fenômeno do tráfico e da escravidão. Isto ocor- 
reu porque, para que o trabalho dos escravos nas plantações fosse economi- 
camente viável, era preciso manter os custos abaixo de um certo nível, o qual 
era fortemente condicionado pelo fato de os escravos serem majoritariamente 
recrutados por outros meios que a reprodução da população. O próprio fato 
do aumento do número de escravos “recrutados” modificou progressivamente 
o caráter econômico do tráfico de escravos na África Ocidental, aumentando 
os “custos de oportunidade” desse tráfico e modificando, então, a taxa mundial 
de acumulação. 

Esse fenômeno geral se manifestava paralelamente a um problema mais 
especificamente britânico. A produtividade das plantações de cana-de-açúcar 
das Antilhas britânicas não parou de cair no século XVIII. Logo, a Índia ofere- 
ceu à Grã-Bretanha uma vasta zona de produção, permitindo-a paliar essa situa- 
ção. Entretanto, tratava-se de uma região onde a produção agrícola já era densa 
e a prática da escravidão arriscava ser economicamente dispendiosa demais (se 
se quisesse reduzir a população autóctone à escravidão), além de ser muito difícil 
politicamente, caso se optasse pela importação de escravos. Consequentemente, 
desde então, o tráfico de escravos parecia, de imediato, menos útil para a produ- 
ção açucareira e para as outras culturas praticadas nas zonas de influência britã- 
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nica, e, até mesmo contraindicado se houvesse a intenção de encorajar as culturas 
comerciais na África Ocidental. Ora, a Grã-Bretanha, graças a sua supremacia 
sobre o mundo nessa época, encontrava-se em uma situação político-militar que 
lhe permitia executar a abolição da escravidão. Compreendemos, então, que os 
interesses de todos os capitalistas da economia-mundo se encontravam condi- 
zentes com aqueles, mais particulares, da subclasse dos capitalistas britânicos, a 
fim de criar um clima político favorável ao abolicionismo. 

A incorporação da África na economia capitalista fortaleceu a supremacia 
britânica, que se tornou a força mais poderosa do sistema capitalista mundial. 
Mas essa supremacia mais tarde seria desafiada por outras forças de poder na 
Europa e pelos Estados Unidos. Finalmente, por volta de 1900, grande parte da 
África foi colonizada pela Inglaterra, França, Portugal e Alemanha. 


Tendências e novos processos na Africa do século XIX 


A primeira das novas tendências na África do século XIX foi de ordem 
demográfica. A eliminação do tráfico de escravos provocou mudança gradual 
na taxa de crescimento da população, principalmente durante as três últimas 
décadas do período em consideração. 

Mas o crescimento populacional não foi o único fenômeno notável no século 
XIX. Ainda mais espetacular foi a redistribuição demográfica sob a forma de 
migrações e movimentos no interior do continente. Tais migrações internas 
incluíam as dos nguni, na África Austral e Central, dos chokwe, na África 
Central, dos azande, na África Oriental, dos fang na África equatorial e dos 
ioruba, na África Ocidental. Em todos esses casos, as migrações resultaram na 
formação de novas entidades políticas. No caso dos nguni, houve a criação de 
novos reinos, tais como Gaza, Suazi, Ndebele, Sotho e Pedi. Entre os ioruba, 
novas cidades surgiram: Ibadan, Abeokuta, Oyo, Iwo, Modakeke e Sagamu, e 
se tornaram centros políticos poderosos. 

Muito mais revolucionárias ainda foram as tendências novas que surgiram 
no plano social, que foram mais particularmente verdadeiras no campo religioso. 
Como se sabe, a difusão do islamismo na África, a partir da Arábia, teve início no 
século VII. Contudo, esse processo consolidou-se, exceto no norte da África e no 
Vale do Nilo, somente nos últimos anos do século XVIII de modo esporádico e, 
com algumas exceções, pacífico, tendo se dado, sobretudo, através do comércio. A 
partir da primeira década do século XIX, essa propagação, ao contrário, tomou um 
rumo fortemente conquistador e dinâmico, particularmente no norte e no oeste da 
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África. Durante o século XIX, existiram ao menos quatro djihad de grande enverga- 
dura e diversas outras de menor importância: a de Uthmãn dan Fodio nos estados 
haussas, em 1804; a do Shaykh Ahmad em Macina, em 1818; a de al-Hadjd; 'Umar 
na região dos bambara, em 1852; de Samori Touré na década de 1870. 

Com exceção da djihad de Samori Touré, todas as outras foram lideradas e 
organizadas pelos fulbe e fulani, cujas populações estavam distribuídas em várias 
áreas do Sudão Ocidental. 

Estas revoluções ou djihad islâmicas tiveram, no plano político e social, con- 
sequências de porte considerável. Politicamente, abriram o caminho para a cria- 
ção de impérios imensos, como o do califado de Sokoto e o Império do Macina. 

Por outro lado, as revoluções foram ainda mais profundas no plano social. 
Em primeiro lugar, a ação educadora e o proselitismo dos instigadores dessas 
djihad tiveram como efeito não só a purificação do islamismo, como também a 
difusão dessa religião urbana nas zonas rurais. Promoveram o conhecimento dos 
ensinamentos do Corão e os trabalhos dos líderes islâmicos juristas e desenco- 
rajaram a permanência das religiões tradicionais, que continuavam a se misturar 
com as práticas islâmicas. 

A djihad resultou também na melhoria da educação e dos estudos, no nível 
de instrução e na taxa de alfabetização das populações muçulmanas durante o 
século XIX. Enfim, essas djihad deram lugar, em toda a região sudanesa, a um 
sentimento de solidariedade islâmica que permanece até os dias atuais. 

Em conclusão, convém dizer que os líderes das djihad não conseguiram 
estabelecer totalmente no Sudão ocidental um califado verdadeiro, administrado 
de acordo com as leis islâmicas. Faltou-lhes compor com certas instituições e 
realidades sociopolíticas já existentes. Tampouco viram surgir, ao final das suas 
campanhas, uma cultura e sociedade islâmica uniforme e isenta de quaisquer 
influências, mas sim uma cultura fulbe-haussa no país haussa e uma cultura 
fulbe-mande na região do Arco do Níger. Estas eram, de todos os modos, for- 
temente impregnadas dos princípios islâmicos e dos ensinamentos dos pais 
fundadores. 

O islamismo ganhou igualmente terreno em outras partes da África, espe- 
cialmente na atual Líbia, na Cirenaica e no leste do Saara, e depois, mais tarde, 
nas regiões setentrionais do Sudão atual, onde foi propagado pelos sanúsi e 
mahdistas; enfim, no interior da África Oriental e, sobretudo, no Buganda, na 
sequência dos contatos estabelecidos com os comerciantes árabes e suaíli. 

Não menos revolucionária e durável em seus efeitos foi, à mesma época, a 
campanha empreendida pelos missionários cristãos. Ainda que as primeiras 
tentativas de se implantar o cristianismo nas regiões que se estendiam ao sul do 
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Sudão ocidental remontem à época das explorações portuguesas do século XV, 
mal se encontravam traços dessa religião na África ao final do século XVIII. 
Todavia, isso se alteraria radicalmente a partir dos últimos anos daquele século. 
Desse modo, no início de 1800, somente três sociedades missionárias trabalha- 
vam em toda a África Ocidental. Mas, em 1840, apenas quarenta anos mais 
tarde, elas já eram mais de quinze. As mais importantes eram a Church Missio- 
nary Society (CMS) (Sociedade Missionária da Igreja), a Missão da Alemanha 
do Norte ou a Missão de Bremen, a Missão Evangélica de Basileia, fundada na 
Suíça, a United Presbiterian Church of Scotland (Igreja Presbiteriana Unida da 
Escócia), e a Sociedade das Missões Estrangeiras fundada na França. Durante 
as três décadas seguintes, mais de uma dezena de novas congregações de origem 
americana vieram engrossar essa lista. 

As sociedades missionárias não se limitaram a construir igrejas, a converter a 
população e a traduzir a Bíblia para as línguas africanas. Elas consagraram tam- 
bém muito tempo a desenvolver a agricultura, criando plantações experimentais; 
a ensinar profissões como pedreiro, carpinteiro, gráficos e alfaiates; a elevar o 
nível de vida da população e, sobretudo, a promover o comércio, a alfabetização 
e o ensino do tipo ocidental. Todas criaram escolas primárias, escolas técnicas 
e mesmo escolas secundárias. 

A disseminação e o impacto do cristianismo e da educação ocidental repre- 
sentaram uma verdadeira revolução nas sociedades africanas. À população 
adquiriu habilidades técnicas e muitas ideias ocidentais. 

Outra consequência da propagação da fé cristã foi o aparecimento de um 
pluralismo religioso e, portanto, da divisão das sociedades africanas em grupos 
rivais e concorrentes. Primeiro, as sociedades africanas dividiram-se entre con- 
vertidos e não convertidos. Da mesma forma, entre os convertidos havia também 
divisão entre católicos e protestantes. Esse esfacelamento foi causa de tensão 
e animosidade social em outras partes da África, especialmente em Uganda e 
Madagáscar. 

À consequência mais importante, no plano social, da revolução feita pelos 
missionários foi, todavia, o aparecimento de uma elite instruída, primeiro no 
litoral, e depois, nas regiões do interior. 

Na África do Sul instituições como a Lovedale Missionary Institution, em 
Natal, tornaram-se centros formadores de profissionais que mais tarde iriam 
constituir a elite. Entre eles, professores, auxiliares de justiça, escrivães, jorna- 
listas, tradutores e trabalhadores agrícolas. Alguns membros dessa elite, como 
Tiyo Soga, Nehemiah Tile, Kenyane e James M. Divane, teriam um papel de 
primeiro plano na disseminação do cristianismo entre os bantos nas décadas de 
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1880 e 1890. Outros, como John Tengo Javabu, exerceriam papel importante 
na política do Cabo entre 1890 e 1910. Todavia, em relação ao conjunto da 
população negra da África do Sul, a elite educada permanecia, em 1880, nume- 
ricamente insignificante. 

Na África Oriental e Central essa elite era ainda menor nessa época. Na 
África Ocidental, ao contrário, e, em primeiro lugar, em Serra Leoa, constituiu- 
-se, desde 1880, uma elite instruída relativamente numerosa. Ainda que na 
África Ocidental e, até certo ponto, nas regiões de Moçambique e Angola sob 
domínio português, uma fração dessa elite instruída tenha escolhido profissões 
tais como funcionário, professor, catequista, padre ou agente da Igreja, a maioria 
estabeleceu-se no comércio por conta própria, obtendo crédito junto a empresas 
estrangeiras e comerciantes locais. Embora concentrados na costa, espalharam- 
-se cada vez mais para o interior. Essa elite cultivava os hábitos europeus e 
contribuiu para a penetração das ideias ocidentais no interior. Desse modo, ao 
final do século, a pirâmide social africana contava com um novo escalão, uma 
elite instruída que emergiu dentre empregados civis, do serviço religioso e dos 
negócios privados. 

O aparecimento da elite instruída teve duas consequências importantes no 
período: o nascimento do etiopianismo, movimento nacionalista africano, polí- 
tico e religioso, e a revolução intelectual por ele provocada. O termo etiopia- 
nismo foi tirado de um versículo da bíblia, segundo o qual a Etiópia teria as 
mãos voltadas para Deus. O movimento surgiu da humilhação e rancor sentidos 
pelos africanos como resultado das discriminações infligidas pelos europeus, 
tanto no âmbito civil como religioso, nas últimas décadas do século XIX. 

O movimento visava a instituição de igrejas cristãs dirigidas pelos próprios 
africanos e mantendo as tradições e culturas africanas. Nascido na África do 
Sul, provavelmente no início da década de 1860, ele se desenvolveu plenamente 
na década de 1880: as primeiras igrejas separatistas independentes etíopes ou 
africanas foram fundadas na África do Sul em 1884, pelo ministro protestante 
Nehemiah Tile. A partir daí, o movimento se espalhou para a África Ocidental, 
Oriental e Central. 

Na África Ocidental, contudo, a elite instruída não se contentou com uma 
ação política. Ela também passou a refutar e denunciar as teses e práticas racis- 
tas através de uma série de artigos, brochuras, livros e discursos que deram vida 
ao segundo dos fenômenos excepcionais evocados acima, ou seja, a revolução 
intelectual e, com ela, a consciência racial africana, o pan-africanismo e a iden- 
tidade africana. 
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Os pioneiros desse movimento na África Ocidental foram, sem dúvida, 
James Africanus Horton (1835-1883) e Edward Wilmot Blyden (1832-1912). 

Horton — nascido em Serra Leoa — condenava o racismo e refutava as afir- 
mações de que os negros eram inferiores aos brancos. Para ele, os africanos 
eram capazes de progredir, e, com a assistência de homens bons e capazes, 
provariam ao mundo o valor do continente africano. Ele acreditava também no 
pan-africanismo e na preservação da independência do povo africano. Entre suas 
obras figuram: “An African view of the Negro place in Nature” (1865) (Uma 
visão africana sobre o lugar do Negro na Natureza); “West African countries 
and peoples: a vindication of the African race” (1868) (Países e povos da África 
Ocidental: uma defesa da raça africana) e “Letters on the political conditions of 
the Gold Coast” (1870) (Cartas sobre as condições políticas da Costa do Ouro). 

Edward Wilmot Blyden nasceu nas Antilhas e muito cedo imigrou para a 
Libéria, onde realizou os seus estudos e residiu durante toda a sua vida. Blyden 
defendia a palavra de ordem “África para os africanos”, e se tornou um defensor 
do pan-africanismo, da identidade africana, do islamismo e da poligamia — mais 
adequada, segundo ele, à identidade africana. Publicou um grande número de 
livros e de brochuras, pronunciou diversos discursos na Europa e nos Estados 
Unidos condenando sem descanso as teorias racistas então em voga. Entre as 
suas obras estão African colonization (1862) (A colonização africana); Vindication 
of the Negro race (1857) (Em defesa da raça negra); From West Africa to Palestine 
(1873) (Da África Ocidental até a Palestina). 

Outra personalidade que marcou a revolução intelectual daquela época foi, 
sem dúvida alguma, James Johnson, entusiástico evangelizador crioulo de ori- 
gem ioruba. James Johnson expressava em sermões, artigos e cartas não só a 
defesa do nacionalismo nigeriano, mas também do etiopianismo, que se tornou 
a expressão das aspirações africanas, vangloriando e exaltando os sucessos da 
raça negra e, ao mesmo tempo, uma arma na luta pela conquista do poder e de 
posições no seio da Igreja e na função pública. 

As concepções destes africanos instruídos, o saber e a cultura dos quais seus 
escritos são testemunho, a sutileza de seus argumentos e a força do seu racio- 
cínio, suas publicações e correspondências evidenciam que se produziu uma 
verdadeira revolução intelectual, particularmente na África Ocidental, mas de 
um modo geral sobre todo o continente, revolução que não somente deu vida 
ao etiopianismo e ao pan-africanismo e defendeu a personalidade e a indepen- 
dência africanas nas instâncias da Igreja e do Estado, mas também devolveu o 
orgulho e a confiança à raça negra. 
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No plano político, as principais tendências que caracterizam esse perí- 
odo são a centralização, a modernização e a confrontação entre africanos e 
europeus. 

Houve uma tendência à centralização das estruturas políticas estabelecidas 
na África no século XIX. Exemplos dessa tendência encontram-se nos Estados 
da djibad já mencionados e também na Etiópia, em Madagáscar e Uganda. 

Além da tendência à centralização, o século XIX viu se desenvolver o fenô- 
meno da modernização ou renascimento da África. Tal modernização manifes- 
tou-se principalmente no campo social, militar e constitucional. 

No âmbito social, o contato com os europeus resultou no desenvolvimento 
de estradas de ferro, do telégrafo, de equipamentos agrícolas e de mineração, de 
gráficas, do ensino técnico e, sobretudo, de capital. Essas inovações criaram cer- 
tamente possibilidades novas, mas constituíram também outros desafios. Parece 
que, na maioria dos casos, a atitude dos africanos não era de imitar cegamente 
ou de adotar sem discriminação esses aportes do estrangeiro, mas acima de tudo 
de adaptá-los e tentar uma síntese das duas civilizações. 

Todavia, é no plano militar que a modernização teve os seus efeitos mais 
profundos e mais notáveis. Perante o avanço incessante dos europeus, diversos 
Estados africanos, em particular certos países da África setentrional e Ociden- 
tal, modernizaram os seus exércitos no plano da organização, da formação, dos 
equipamentos e do recrutamento. 

O mesmo processo de modernização manifestou-se no campo institucional. 
Desse modo, constata-se que, devido ao desenvolvimento notável da elite instru- 
ída e dos ulamã que, naturalmente, começaram a querer se associar à adminis- 
tração do país, muitos Estados da África lançaram-se em diversas experiências 
políticas e constitucionais. De fato, é possível igualmente interpretar as djihad 
fulbe da primeira metade do século XIX como uma reação política violenta às 
tensões entre a nova elite letrada dos ulamaã e a elite reinante tradicional, e ver 
nas rebeliões dos jula, da segunda metade do século, uma revolta da classe dos 
comerciantes instruídos contra a elite conservadora no poder. Em outras regiões 
da África, particularmente na costa ocidental, essas tensões não provocaram nem 
cruzadas nem explosões de violência, mas encontraram uma solução constitucio- 
nal. De fato, a elite instruída não procurou, no século XIX, substituir a velha aris- 
tocracia no comando das diferentes nações, como o faria nas décadas de 1820 e 
1830, mas tentou chegar a um compromisso e cooperar com ela dentro do quadro 
do sistema existente. Esse é o caso das tentativas constitucionais que se seguiram 
às migrações dos ioruba. Todavia, não há exemplo melhor dessa tendência que a 
constituição da Confederação fanti da Costa do Ouro, redigida em 1874. 
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Os objetivos da Confederação foram fixados de forma verdadeiramente sur- 
preendente pelo seu caráter progressista e moderno, enquanto o espírito no qual 
a Constituição foi redigida — busca por uma relação harmoniosa entre a elite 
instruída e as autoridades tradicionais — é, em si, revolucionário. Se uma chance 
tivesse sido dada a esses esforços e projetos audaciosos, fortemente inspirados nos 
trabalhos de Africanus Horton, a história da Costa do Ouro e provavelmente 
de toda a África Ocidental britânica teria seguido um curso diferente. Mas os 
britânicos tinham, desde 1873, posto um fim a esta audaciosa e notável iniciativa. 

Todos esses exemplos mostram claramente: mudanças fundamentais inter- 
vieram tanto no campo político como nos planos religioso e demográfico; e 
inúmeras questões cruciais — relações entre a elite instruída e as autoridades 
tradicionais, problemas de desenvolvimento socioeconômico, a noção de inde- 
pendência política e a concepção e a prática do pan-africanismo, ou ainda a 
discriminação racial — têm sua origem no período em questão. 

No campo econômico, assim como em outros, novas tendências surgiram no 
século XIX. O tráfico de escravos, a principal fonte de renda dos reis, dos chefes 
militares e de seus conselheiros, só a eles enriquecia. Mas, assim que foi subs- 
tituído por um comércio baseado em produtos naturais como o óleo de palma, 
o amendoim, o algodão, a borracha, o mel, a cera de abelha, a noz-de-cola etc., 
que o povo e, principalmente, os habitantes das zonas rurais podiam cultivar e 
colher, uma redistribuição progressiva da renda se seguiu, conduzindo à criação 
de uma nova classe de ricos, não somente nos centros urbanos e mercados, como 
nas áreas rurais. 

O desenvolvimento dessa agricultura de exportação teve como outra conse- 
quência a integração progressiva na economia capitalista mundial não somente 
do comércio exterior da África, mas também de sua economia interna e de sua 
economia rural. Infelizmente, esta mudança fundamental no modo de produção 
não foi acompanhada em nenhuma parte da África pela evolução correspon- 
dente dos meios de produção. Em outras palavras, a passagem para a agricul- 
tura de exportação não se traduziu por uma mutação tecnológica dos meios de 
produção ou do tratamento industrial dos produtos antes da sua exportação. 
Desse modo, a África encontrou-se incapaz de desenvolver, durante esse período, 
uma economia que pudesse fazer frente à economia capitalista e industrializada 
da Europa; daí a tragédia que deveria se abater sobre ela durante as décadas 
seguintes. 

A realização da unificação comercial da África é uma outra mudança econô- 
mica notável que sobreveio no século XIX, mas é com frequência negligenciada 
pelos historiadores. 
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Apesar da existência de longa data de rotas comerciais atravessando o Saara 
e o Darfur para chegar ao Vale do Nilo, não havia, até o início do século XIX, 
nenhuma rota comercial transcontinental ligando a África Central à África 
Oriental ou à do Norte. É somente no século XIX, e após a terceira década, 
que essas regiões foram ligadas por toda uma rede de grandes rotas comerciais, 
graças aos esforços dos árabes, dos suaíli, dos yao, dos nyamwesi e dos kamba na 
África Oriental, dos árabes do Egito e do Sudão, dos tio, dos ovimbundu e dos 
chokwe na África Central. Além de permitirem a unificação comercial do con- 
tinente, a multiplicação dos contatos entre as regiões africanas e um crescimento 
considerável de empresários, de intermediários e de comerciantes africanos, essas 
infraestruturas tiveram como efeito a abertura progressiva do interior africano 
às influências e aos produtos manufaturados europeus e árabes/suaíli. 

Infelizmente, o episódio colonial veio aniquilar todas estas esperanças tão 
construtivas como fascinantes. Tudo que foi dito atesta que o século XIX foi, 
como evidenciado, um período notavelmente dinâmico e revolucionário que viu 
se desenvolver inúmeras tendências e processos novos, cujos efeitos marcam o 
fim da África antiga e o advento da África moderna. Durante esse período, os 
africanos deram incontestáveis provas de sua capacidade de enfrentar desafios 
novos, de tomar iniciativas, de adotar e adaptar técnicas e ideias novas e de res- 
ponder às transformações do seu ambiente. Não é menos claro que as realizações 
notáveis dos africanos nos campos político e social e, mais particularmente, 
no campo intelectual, superam em muito o sucesso registrado em questões 
econômicas. No final do século, a maioria dos Estados africanos gozava de sua 
autonomia e de sua soberania, enquanto, no campo das realizações intelectuais 
e de trabalhos universitários, os africanos mostraram-se muito acima das expec- 
tativas de seus detratores europeus. Infelizmente, esses incontestáveis sucessos 
sociais, intelectuais e políticos ficaram longe de ser acompanhados de sucessos 
tecnológicos e econômicos equivalentes. Os africanos não puderam, também, 
lançar as bases econômicas e tecnológicas que lhes teriam permitido resistir 
à violenta tempestade imperialista que, desde o final do século, devastaria o 
continente. Tal foi a causa fundamental da tragédia que viveu, então, a África, 
dividida, conquistada e entregue ao domínio colonial. 


A abolição do tráfico de escravos 
Às concepções europeias sobre os africanos começaram a mudar no século 


XVIII, à medida que eram vistos em termos mais humanitários. Essas levaram 
à exigência da abolição do tráfico de escravos. 
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Na França, a veiculação do pensamento e das ideias de autores como o filó- 
sofo Diderot encorajaram a aversão à escravatura. Na Inglaterra, a sensibilização 
do povo para a filantropia se fazia pela explicação teológica que brotava de uma 
profunda renovação evangélica. Após terem proibido o comércio de escravos 
entre eles, os quacres americanos persuadiram os quacres britânicos a junta- 
rem-se ao movimento abolicionista inglês. Ao mesmo tempo, uma campanha 
intensa era realizada nos meios políticos. Aos 25 de março de 1807, a Inglaterra 
aboliu o tráfico. Foi a segunda abolição oficial, depois da Dinamarca em 1802. 
Os Estados Unidos generalizaram as decisões individuais dos quacres em 1808. 
Essa defesa dos interesses humanitários pelos poderes políticos tinha tido por 
campeã a Grã-Bretanha, nação cujos negreiros haviam importado cerca de 
1.600.000 africanos em suas colônias americanas ao longo do século precedente. 

O fator humanitário foi importante para a abolição, porém o fator econômico 
é que possibilitou sua efetivação. 

A campanha pela abolição realizada nos países ocidentais tinha a Inglaterra 
à frente. Proposições de abolição coletiva, lançadas pela Inglaterra em 1787, 
depois em 1807, haviam fracassado. Foi então proposto um plano às nações 
contra o tráfico internacional. Tal plano agradou a um público de perfil liberal 
ou filantrópico. Por outro lado, nenhuma economia nacional podia negligenciar 
a clientela ou as fabricações inglesas. Ademais, para os governos novos ou em 
dificuldade, que buscavam a aprovação inglesa, um gesto abolicionista equivalia 
a um verdadeiro gesto de cooperação. Inversamente, o projeto inglês suscitou a 
resistência de países que viam a abolição como parte do plano da Inglaterra para 
adquirir supremacia naval e controle do comércio mundial. Era o caso de Portu- 
gal, Espanha, Estados Unidos e França, que consumiam e distribuíam algodão, 
açúcar, café e tabaco de produção escravagista ligada à importação de africanos 
no Brasil, em Cuba, nos estados do sul dos Estados Unidos e nas Antilhas. 

Sempre escravagistas nas colônias menores, a Dinamarca, a Holanda e a Sué- 
cia submeteram-se à pressão britânica. Substancialmente indenizados, Portugal 
e Espanha aceitaram-na em 1817. Mas Portugal conservou um tráfico essen- 
cialmente lícito no sul do Equador, que não se atenuaria senão em 1842, sob a 
ameaça de severas sanções militares inglesas. O tráfico brasileiro durou até 1850, 
e em Cuba foi até 1866. Os Estados politicamente mais fortes responderam de 
modo diferente às pressões inglesas. França e Estados Unidos continuaram com 
o comércio de escravos durante muitos anos, até sua abolição, respectivamente 
em 1830 e na segunda metade do século XIX. 

Os plantadores na América e nas Índias Ocidentais resistiam à abolição por 
razões diferentes. Impermeáveis às ideias difundidas pelos organismos aboli- 
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cionistas, sua psicologia apelava invariavelmente aos estereótipos raciais e aos 
postulados civilizadores. O prestígio social ligado à posse de escravos e os hábi- 
tos demográficos ligados à ausência de imigração branca contribuíram para a 
justificação do sistema. À resistência se explicou sobretudo pela contradição 
percebida entre o crescimento da demanda ocidental em produtos do trabalho 
dos escravos e a interdição ocidental de importar os escravos, julgados indispen- 
sáveis para aumentar a oferta desses produtos. 

Por isto, o tráfico escravista só foi de fato destruído com o apoio da frota naval 
inglesa e, posteriormente, francesa. Mas, para “extirpar o mal pela raiz”, França 
e Inglaterra reconheceram que era necessário envolver os dirigentes africanos 
no processo da abolição. Consequentemente, introduziram duas modalidades 
novas: de um lado, a assinatura de tratados com os chefes locais, na costa, que 
se comprometeram a suprimir o tráfico nos territórios sob seu controle (tratados 
mais ditados que discutidos, mais impostos que desejados); por outro lado, a 
repressão através do bloqueio duradouro de grandes centros de exportação. E 
isso constituiu o início de uma política de diplomacia armada e intervencionista. 
A década 1841-1850 foi decisiva para a costa ocidental africana que, até então, 
permanecera o principal foco do tráfico. 

Essa década foi também importante no que concerne ao tráfico transaariano. 
Contra ele, totalmente nas mãos dos africanos, não havia qualquer meio ociden- 
tal de repressão. Mas entre 1840 e 1842, a Regência de Tunísia aboliu o tráfico 
e, no Império otomano, a abolição ocorreu em 1857. Mesmo assim, o tráfico 
não foi interrompido em lugar nenhum da região. 

Os abolicionistas sustentavam que, se não tivesse havido compradores de 
escravos, não teria havido vendedores. Invertendo a ordem dos termos, os escra- 
vagistas afirmavam que sem oferta africana de escravos não haveria demanda 
ocidental; sua boa consciência fundava-se em uma tácita cumplicidade da pró- 
pria África. 

Cliometristas, sociólogos e historiadores admitem que o tráfico foi uma 
catástrofe global para a África. A observação científica juntar-se-ia assim ao sen- 
timento popular. Mas o propósito merece uma explicação. A ideologia humani- 
tária era ocidental. É provável que não tenha havido o menor sentido no espírito 
dos distribuidores africanos da época — salvo raríssimas exceções. O que não quer 
dizer que eles fossem visceralmente incapazes de não mais praticar o tráfico, 
como os escravagistas ocidentais o pretendiam. A permanência da oferta afri- 
cana de mão de obra exportável deve ser analisada em termos de racionalidade 
econômica. Distribuidor negro e exportador branco não mudavam nada em uma 
atividade pagadora, aproveitável às duas partes interessadas, que não visavam 
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outra coisa além do ganho. Assim foi no estágio elementar. À constante oferta 
se explicava pelo bom funcionamento de um sistema integrado. Inicialmente 
arruinaria os interesses constantes dos distribuidores não preparados, sem falar 
das repercussões que viriam a seguir sobre o organismo social e político próximo 
ou distante. Em resumo, enquanto o movimento de trocas entre o interior e a 
costa e o comércio externo desta não ofereciam alternativa decisiva ao tráfico, 
a “resistência” dos negreiros africanos a sua supressão era severamente determi- 
nada pela necessidade de evitar um caos comercial. À suposta cumplicidade dos 
distribuidores africanos não era senão uma resposta adaptada à realidade eco- 
nômica imediata. Isso explica, aliás, a tendência à queda dos preços de venda de 
mão de obra exportável como defesa do mercado contra as crescentes pressões 
das forças repressivas. 

Mas também essa realidade econômica transformou-se no decorrer do século 
XIX. Desde as primeiras décadas do século, a costa atendia às demandas ame- 
ricanas, francesas e inglesas de produtos naturais da África. Ainda que de fraco 
rendimento, o comércio não negreiro desenvolveu-se paralelamente — não em 
concorrência — ao tráfico. À concorrência existia entre as nações ocidentais, que 
definiam uma repartição “informal” das zonas de influência econômica, tolerada 
pelos dirigentes africanos. A modernidade que nascia por meio das revoluções 
tecnológicas e industriais na Inglaterra e na França criava a necessidade de pro- 
dutos como o óleo, utilizado como lubrificante de máquinas, e matéria-prima 
para produzir. 

Neste momento, um pequeno número de homens e mulheres das missões 
católicas e protestantes se tornaram agentes importantes da penetração ociden- 
tal. Mas o islamismo também cresceu ao longo do século. Desprovido de solu- 
ções práticas, o missionário tinha consciência de sua pequenez face ao islamismo 
fortemente africanizado e difundido. Buscou a formação de elites, mesmo que 
fosse ao desarraigá-los e aliená-los de sua cultura. 

Ao contrário das missões católicas, as missões protestantes buscavam a 
influência temporal. À cristianização era concebida como um todo, que incluía 
educação e cultura, função socioeconômica e opção política. Expandiu o inglês 
falado e escrito e o cálculo em meios preparados há muito tempo. As técnicas 
de arquitetura, a imprensa e a medicina foram ensinadas por especialistas vindos 
de Serra Leoa. O saber pertencia ao povo que frequentava a missão. O benefício 
da participação criou privilegiados. O objetivo sociopolítico era criar uma classe 
média para destacar uma elite. Formada nos esquemas ocidentais, esta classe 
deveria normalizar e estender a dupla corrente do comércio, advinda da costa 
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ou a ela destinada. A difusão da civilização seria um resultado anexo, que o 
comércio de óleo por si, limitado às transações costeiras, foi incapaz de atingir. 

Desse modo, bem ancoradas no mundo, as missões protestantes assumiram 
um papel reformador que compreendia a ingerência nas estratégias políticas e 
militares. Os missionários de Abeokuta pediram à Inglaterra o estabelecimento 
de uma estrada até o mar, a fim de acelerar as trocas — e a entrega do material 
bélico. Apelaram para a assistência técnica dos militares ingleses contra os dao- 
meanos. Em Calabar, sua influência nas cidades-Estados obteve, por contrato, 
o fim das tradições locais. Poderosas, as missões não condenaram a intromissão 
concorrente da administração ocidental, que elas contrabalançaram aliando-se 
ou opondo-se ao comércio estabelecido. 

Por volta de 1850, um movimento irreversível engajou missões, comércio e 
administração política em um processo de protocolonização efetiva. A introdu- 
ção de cônsules com fins expansionistas avançou junto com os bloqueios milita- 
res e os protetorados. Para a diplomacia internacional, os pretextos eram sempre 
a supressão radical e definitiva do tráfico de escravos. Os meios humanitários 
tornaram-se instrumentos de poder econômico, militar e político. 


O Mfecane e a emergência de novos Estados africanos 


Os primeiros decênios do século XIX foram marcados por uma poderosa 
revolução social e política, que começou entre os nguni do norte e foi dissemi- 
nada pelas atividades militares e sociopolíticas do rei zulu, Shaka. A revolução 
teve por efeito a destruição e a reedificação da organização dos Estados na 
África Austral de língua banto, bem como a transformação das condições de 
existência de numerosas comunidades nos territórios que vão dos confins da 
Zululândia (Natal) até o sul da Tanzânia. Essa revolução ficou conhecida como 
Mfecane (esmagamento) na língua nguni. 

Várias explicações foram dadas a respeito do Mfecane. Mas, de todas as 
teorias, apenas a referente às pressões demográficas parece fundada em fatos e, 
nesse sentido, o argumento é convincente. 

Por volta do final do século XVIII e, sobretudo, durante os primeiros anos 
do XIX, um conjunto de fatores, centrados principalmente na falta de terras 
em razão do crescimento demográfico, esteve na origem de uma agitação que 
tendeu, mais tarde, a uma explosão de violência na maioria dos Estados nguni 
do norte. Mudanças revolucionárias intervieram progressivamente no tecido 
social e cultural de sociedades inteiras. Essas mudanças e as adaptações trazidas 
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aos costumes sociais e às práticas tradicionais conduziram, na ordem militar, a 
inovações técnicas e a uma modernização da organização. Dentre os maiores 
inovadores desse período é preciso citar Zwide, rei dos ndwandwe; Dingiswayo, 
rei dos mthethwa, e Shaka, rei dos zulus. 

Em virtude das guerras conduzidas por numerosos Estados nguni, das migra- 
ções que elas provocaram, das anexações e das incorporações diversas que resul- 
taram delas, três poderosos grupos se destacariam, dominando assim a região. 
O primeiro, o dos ngwane-dlamini (chamados, em seguida, de swazi) coman- 
dados por Sobhuza, estava estabelecido nas margens do Pongolo. O Pongolo, o 
Mfolozi e o Oceano Índico delimitavam o território do segundo grande grupo, 
a confederação ndwandwe, na qual reinava o rei Zwide. A oeste dessa última 
encontravam-se chefias mais modestas, como a dos khumalo. O terceiro grande 
grupo, a confederação mthethwa, colocada sob a autoridade de Dingiswayo, ocu- 
pava aproximadamente, mais ao sul, o triângulo compreendido entre o Oceano 
Índico e os cursos inferiores do Mfolozi e do Mhlatuze. 

Os chefes desses três grandes Estados eram monarcas supremos que reco- 
lhiam tributo em um conglomerado de pequenos Estados, chefias e clãs. Os 
Estados vassalos gozavam, em geral, de uma autonomia considerável para os 
assuntos da vida cotidiana, reconhecendo a autoridade suprema do suserano 
nos campos tão importantes quanto as cerimônias de iniciação, o pagamento 
do tributo e a condução da guerra. 

O Mfecane aparece, portanto, de forma clara e particular, como o resultado 
de mudanças sociopolíticas radicais intervindas na maioria dos Estados nguni 
do norte. Ele foi ativado pela conjunção de uma explosão demográfica e de 
uma carestia de terras, agravadas por severa fome. Essa situação crítica levou à 
luta intensa na qual se lançaram os habitantes da região por recursos em rápida 
diminuição. Além disso, certos índices parecem indicar que o comércio de mer- 
cadorias importadas pela Baía de Delagoa suscitou rivalidades. 

Não obstante, é evidente que as grandes mudanças que perturbaram, de 
forma tão eficaz, a organização política e militar dos Estados nguni procede- 
ram de iniciativas internas. Alguns desenvolveram uma formidável máquina de 
guerra baseada no sistema dos regimentos constituídos por faixas etárias. Outros 
utilizaram vários aspectos das estruturas sociais tradicionais para manter suas 
nações unidas. 

Por esta razão, a revolução Mfecane deu à luz a novos Estados no sul, no 
centro e no leste da África. O Reino zulu emergiu das cinzas das confederações 
mthethwa e ndwandwe, bem como dos destroços de numerosas chefias nguni 
pré-Mfecane da região Zululândia-Natal. Os Reinos da Suazilândia e do Lesoto, 
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oriundos das entidades pré-coloniais criadas respectivamente por Sobhuza e 
Moshoeshoe, têm sobrevivido até os nossos dias. O Reino ndebele de Mzilikazi 
subsistiu apenas por um espaço de meio século, antes de ser tragado pela onda 
de colonização que inundou regiões inteiras da África Austral e Oriental, em um 
poderoso movimento que constituiu o apogeu do colonialismo europeu. 

Mas se o Mfecane fez surgir novos Estados, também ocasionou o desa- 
parecimento de uma multidão de pequenos reinos: hlubi, ngwane, mthethwa, 
ndwandwe, zizi bhele, e ainda outros. 

Os Estados do Mfecane estavam divididos em categorias. Havia os de mili- 
tarismo ofensivo, representados pelos reinos zulus, ndebele e gaza. Os diversos 
Estados nguni da região transzambeziana podem igualmente ser colocados 
nessa categoria. Tais Estados, que utilizavam o aparelho militar para conquis- 
tar e dominar os outros, tendiam também a fazer uso da espada ou do fuzil 
para garantir a fidelidade dos dominados. Por outro lado, entre os Estados do 
Mfecane que edificaram nações de caráter defensivo, podemos citar os reinos 
do Lesoto, dos swazi e, em certa medida, dos kololo. Em todos os Estados do 
Mfecane, a linha de parentesco era a matriz social sobre a qual se forjava, defi- 
nitivamente, o Estado. Da mesma forma ocorria com a instituição da realeza. 

Às numerosas guerras do período do Mfecane reduziram consideravelmente o 
número das populações africanas, em particular, nas regiões de Natal e do Estado 
livre de Orange. De um lado, o Mfecane enfraqueceu muitos Estados africanos 
e reduziu sua capacidade de enfrentar ou resistir a um segundo Mfecane ainda 
mais destruidor que o primeiro, aquele que os fazendeiros bôeres desencadeariam, 
a partir de então, invadindo impunemente os territórios africanos a fim de se 
apossarem não só das terras, mas também do gado e das crianças (movimento 
migratório conhecido como Great Trek, e seus protagonistas, como trekboers). 

Ademais, o Mfecane teve por efeito uma redistribuição das populações na 
África Austral. Provocou fortes concentrações em certos lugares, deixando “espa- 
ços vazios” em outros. Também engendrou uma plêiade de notáveis chefes, tais 
como Shaka, Mzilikazi, Sobhuza, Zwangendaba e Sebetwane. 


O impacto do Mfecane sobre a Colônia do Cabo 


Em termos de intensidade e impacto, o Mfecane pode ser relacionado às 
djihbad dos fulbe na África Ocidental. No entanto, é preciso notar que, embora 
o início do Mfecane pareça ter-se dado por um acontecimento súbito, os fatores 
que o provocaram foram gerados durante muitos anos. Ao final do século XVIII, 
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surgiram gradualmente grandes Estados como ndwandwe, ngwane, mthethwa 
e outros. À competição dessas nações por territórios e recursos de comunidades 
menores resultou na manifestação violenta do chamado Mfecane. 

A Colônia do Cabo nas vésperas do Mfecane incluía o território habitado 
pelos brancos, bem como o ocupado pelos africanos a oeste do Rio Great Fish. 
Em redor da Cidade do Cabo ficava a área onde se assentaram fazendeiros 
holandeses desde meados do século XVII. Estes, conhecidos como bôeres (fazen- 
deiros), eram falantes do africânder e costumavam viver em grandes propriedades, 
onde dispunham de inúmeros servos africanos, a maioria khoisan. Os britânicos 
haviam tomado a Colônia em 1795, principalmente pela posição estratégica 
desta cidade como rota para o Extremo Oriente. Os bôeres não gostavam dos 
governantes britânicos e consideravam as atividades de seus oficiais, missionários 
e comerciantes como uma interferência indesejada no seu modo de vida. Os 
britânicos, por outro lado, estavam determinados a impor sua autoridade. Preten- 
diam, especialmente, controlar a fronteira oriental da colônia, onde os assentados 
haviam começado a confrontar os nguni do sul, principalmente os xhosa, que 
eram mais poderosos do que os khoisan do Cabo ocidental. A fim de fortalecer 
sua presença e ajudar a estabilizar a situação, várias fazendas foram destinadas a 
colonos britânicos em Albany, próximo ao porto Elizabeth, em 1820. 

No conjunto, as relações entre os diversos grupos africanos na região eram 
relativamente pacíficas. Havia conflitos ocasionais entre os vizinhos khoisan 
e nguni e mesmo entre os vários grupos falantes do nguni. Todavia, tais 
conflitos eram geralmente localizados e efetivamente controlados. Porém, o 
mesmo não acontecia entre os africanos e seus vizinhos brancos. As margens 
orientais do Cabo, ao redor do Rio Great Fish eram, de fato, uma região de 
intensa hostilidade e conflito aberto entre negros e brancos. Os motivos disso 
variavam de disputas de terras nas fronteiras, roubo de gado e competição por 
melhores áreas de plantio. É, portanto, evidente que as relações na região do 
Cabo, especialmente entre negros e brancos, não eram pacíficas às vésperas 
do Mfecane. 

O movimento Mfecane se iniciou em Natal, entre os grupos do norte que 
falavam a língua nguni. As causas exatas do Mfecane não são conhecidas. Parece, 
todavia, que a população desta região aumentara muito em poucas gerações. 
Esta tendência tinha levado a uma superpopulação, tendo em vista os métodos 
agrícolas na época. Como resposta a esse problema, novas formas de organiza- 
ção política foram implementadas. Nas últimas décadas do século XVIII, um 
certo número de chefias poderosas apareceu — as mais conhecidas foram as dos 
ndwandwe, ngwane e mthethwa. Nas duas primeiras décadas do século XIX, 
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todas estas chefias — inclusive a dos zulus — tinham se transformado em pode- 
rosos Estados militares liderados por chefes semimonárquicos: respectivamente, 
Zwide, Sobhuza, Dingiswayo e Shaka. 

Pelo que se sabe, o primeiro grande conflito aberto começou em 1815 entre 
os ndwandwe de Zwide e os ngwane de Sobhuza. Os ngwane foram vencidos 
e obrigados a cruzar o Pongolo, região onde eles estabeleceram as fronteiras da 
nação swazi. No fim de 1817, conflito entre os ndwandwe e os mthethwar teve 
lugar. Dingiswayo, o rei dos mthethwa, foi morto durante essa guerra, deixando 
o seu povo desmoralizado, disperso e privado de chefe. 

Se uma nova potência não tivesse surgido sob o patrocínio de Dingiswayo, 
após a queda deste, os ndwandwe teriam obtido uma vitória total e o domínio 
de todo o território situado entre o Tugela e o Pongolo. Tratava-se de Shaka, 
o filho de Senzangakhona, chefe de um grupo zulu até então muito insignifi- 
cante. Em sua juventude, Shaka formara-se em um dos regimentos mthethwa 
de Dingiswayo. Graças a sua inteligência e a sua capacidade de iniciativa, ele 
foi rapidamente promovido aos altos escalões do exército. Quando do conflito 
entre os ndwandwe e os mthethwa, Shaka não era somente um oficial superior 
do exército mthethwa: ele sucedera a seu pai como chefe de um pequeno grupo 
zulu até então colocado sob o comando dos mthethwa. 

Quando Zwide matou Disginswayo, Shaka e seus zulus constituíram o único 
centro de resistência séria contra ele e os ndwandwe. Shaka se preparou para 
um confronto decisivo com Zwide, fazendo passar para o seu controle diversas 
chefias, entre elas os mthetwa desmoralizados. Ele aperfeiçoou também os seus 
novos métodos de guerra e arrolou para o seu exército todos os jovens com 
idade para a escola de iniciação. Esta foi abolida e substituída por centros de 
treinamento para a juventude. 

A famosa guerra entre os ndwandwe de Zwide e Shaka aconteceu em 1818. 
Zwide foi completamente derrotado após uma série de campanhas. Sem encon- 
trar oposição séria nas terras nguni do norte, Shaka prosseguiu as suas campa- 
nhas para edificar seu Estado militar zulu. Seu principal meio de expansão foi 
a conquista e a integração das chefias vencidas à nação zulu. 

A devastação ocasionada pelas atividades dos zulus levou muitas pessoas 
— grupos desalojados e indivíduos — a fugir de suas casas e tomar o rumo das 
montanhas Drakensberg. Conforme se evadiam, esses grupos também atacavam 
os habitantes dos lugares por onde passavam, roubavam o gado e destruíam suas 
plantações e casas. Essas ações desencadearam várias séries de migrações na 
mesma medida em que mais pessoas eram desalojadas pelos bandos de andari- 
lhos. Os refugiados que conseguiam chegar à Colônia do Cabo haviam perdido 
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a identidade de grupo e seus líderes. Estavam sem-teto, famintos e inseguros. 
Desse modo, não constituíam uma ameaça militar, pois não possuíam armas 
nem liderança. Procuravam somente ajuda e uma chance de se estabelecerem e 
dar início a uma nova vida. 

Até 1828, os acontecimentos do Mfecane não tinham ameaçado seriamente 
a estabilidade e o equilíbrio das relações entre brancos e negros do Cabo. Os 
refugiados tswana e sotho que afluíram na parte branca da colônia foram rapi- 
damente integrados à sua vida econômica. No nordeste, os mpondo — grupo 
nguni do sul — tinham, quase por si mesmos, impedido os regimentos de Shaka 
de avançar além das terras mpondo. 

Mas nesse mesmo ano, um grupo diferente de refugiados, os ngwane, apa- 
receu para ameaçar os habitantes do Cabo. Diferentemente dos sotho e dos 
tswana, esses refugiados haviam mantido quase intacta a sua coesão política e 
capacidade militar. Os ngwane eram comandados por Matiwane, um guerreiro 
experiente que já aterrorizara vários Estados — inclusive aquele dos sotho de 
Moshoeshoe. 

A chegada dos ngwane coincidiu com a dos regimentos zulu, de Shaka, 
criando um sentimento de inquietude entre os colonos. Assim que os ngwane 
penetraram no Cabo, encontraram-se face a face com uma coluna avançada 
das forças da Colônia que os tomou enganosamente por zulu. Seguiram-se 
escaramuças sem grandes consequências. Os colonos se prepararam para uma 
batalha maior e mais decisiva. Uma força composta por tropas britânicas, colo- 
nos, regimentos xhosa e tembu foi colocada em prontidão para a batalha final. 
Os ngwane foram completamente derrotados. 

A derrota decisiva dos ngwane conduziu à eliminação de um dos agentes 
mais poderosos e mais destruidores do Mfecane. Posteriormente, a colônia e as 
regiões vizinhas não sofreram mais ameaças externas sérias. Essa ação orques- 
trada contra os ngwane significou a formação de uma aliança temporária entre 
os ingleses, os xhosa e os tembu. Isto exigira, naturalmente, a suspensão das 
hostilidades entre os britânicos e os xhosa. Desse modo, pode-se concluir que a 
despeito da tensão e dos conflitos que caracterizavam as relações entre xhosa e 
colonos, houve um equilíbrio na relação; brancos e negros se sentiram ameaçados 
e fizeram um esforço conjunto para se defender. 

Um dos resultados mais graves do Mfecane foi os inúmeros refugiados que 
restaram sem chefes, errantes e miseráveis; às vezes recebidos por alguns diri- 
gentes, nunca foram totalmente assimilados pelas comunidades que os acolhiam. 
Muitos deles eram elementos originários de Natal, que penetraram na região 
nguni do Cabo. Eles chegavam em grupos mais ou menos grandes ou, às vezes, 
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isoladamente. Alguns vinham do norte das terras nguni, outros da região do 
Vale do Caledon. Como eram famintos e miseráveis, viviam da mendicância, 
ukufenguza, expressão da qual deriva amamfengu, daí mfengu. Parece que esse 
nome lhes foi dado pelos seus anfitriões tembu, xhosa e mpondo. 

Considerando-se diferentes dos xhosa e identificando seus temores e seus 
interesses com os dos colonos britânicos, os mfengu foram levados a se dis- 
tanciarem dos xhosa e se juntarem à colônia na primeira oportunidade. Essa 
oportunidade foi finalmente fornecida pela sexta guerra fronteiriça (1834-1835), 
quando os mfengu tiveram que decidir sobre a posição a ser adotada numa 
guerra que, para começar, eles consideravam como um conflito entre os ingleses 
e os xhosa. 

Do início da guerra, em dezembro de 1834, até maio de 1835 — quando 
deixaram as terras xhosa e foram se instalar nos territórios controlados pelos 
britânicos —, os mfengu realizaram uma tarefa de espionagem considerável 
contra os xhosa. Finalmente, em 3 de maio de 1835, cerca de 16.000 homens, 
mulheres e crianças mfengu partiram, escoltados por tropas britânicas, com 
15.000 cabeças de gado e milhares de cabras pertencentes aos xhosa. À viagem 
terminou em 14 de maio, quando chegaram nas terras concedidas pelo governo 
colonial britânico. 

Imediatamente após a chegada em seu novo território, os mfengu se juntaram 
ao exército britânico para expulsar os xhosa. Eles se encarregaram igualmente 
de vigiar todas as passagens que levavam à colônia e de recuperar qualquer gado 
eventualmente roubado pelos xhosa. Ademais, se prestaram a fornecer mão de 
obra barata para a colônia. Ao cooperar com os missionários, os mfengu per- 
mitiram que seus filhos fossem educados na missão, e vários adultos assistiam 
aos serviços religiosos. 

Assim, a evacuação dos mfengu foi calculada de modo a enfraquecer os xhosa 
quando dos futuros conflitos com os brancos. À região onde os mfengu foram 
instalados tinha sido escolhida porque constituía uma zona intermediária entre 
os xhosa e a colônia britânica. 


Os britânicos, os bôeres e os africanos 


na África do Sul em 1850-1880 


Os britânicos começaram a se retirar do interior da África do Sul em 1850. 
Anteriormente, haviam ocupado a área com o governo de sir Harry Smith. Ele 
anexou o país e a totalidade do território habitado pelos bôeres e africanos, 
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situado entre os rios Vaal e Orange. Sua política expansionista provocou guer- 
ras violentas. De fato, os bôeres não aceitaram ser anexados, ao passo que os 
africanos rejeitavam as medidas “civilizadoras” e se rebelavam para recuperar as 
terras confiscadas e a soberania perdida. 

Os primeiros a iniciar a resistência armada foram os bôeres sob a liderança de 
Andries Pretorius. Em 1848, ele reuniu uma tropa de 12.000 homens e expulsou 
da colônia os residentes britânicos. Mas os bôeres foram incapazes de usufruir de 
sua vitória. Não tardaram a se dispersar, deixando Pretorius com poucos homens, 
facilmente derrotados por Smith em 29 de agosto de 1848. 

Os britânicos tentaram mediar os conflitos traçando fronteiras. Mas essa 
tarefa tornou-se um problema. A cada tentativa de definir os limites dos ter- 
ritórios de africanos e bôeres, um deles ficava insatisfeito. A situação se agra- 
vou ainda porque as fronteiras favoreciam os bôeres e os Estados menores, em 
detrimento dos sotho, liderados por Moshoeshoe. Ademais, o simples fato de 
anunciar que as fronteiras seriam traçadas provocou uma competição intensa 
entre todos os grupos populacionais para a ocupação das terras, o que levaria ao 
recrudescimento dos saques ao rebanho. 

Nesse mesmo período, na Colônia do Cabo, as forças britânicas eram mono- 
polizadas pela guerra contra os xhosa, que iniciara em dezembro de 1850. 

A guerra de 1850-1853 entre britânicos e xhosa foi provocada pelos esforços 
que Smith empregou para privar os xhosa de sua independência. Em 1848, ele 
se apoderou de vastos territórios xhosa. Inúmeros xhosa foram impedidos de se 
estabelecer em suas antigas terras, que haviam sido repartidas entre os mfengu 
e os agricultores brancos. Os xhosa foram divididos entre diferentes reservas e 
os poderes de seus chefes, fortemente limitados pelo controle dos magistrados 
brancos. Costumes tais como o da /abola (dote) e as acusações de feitiçaria 
foram postos fora da lei como contrários ao direito britânico. Os magistrados 
brancos impunham sua lei aos xhosa sem conhecer absolutamente nada das leis 
africanas. Tudo isso enfureceu os xhosa. À partir daí, iriam procurar qualquer 
oportunidade para se desvencilhar do domínio britânico. 

A ocasião chegou quando os britânicos destituíram um chefe xhosa com a 
intenção de colocar um branco em seu lugar. O povo rejeitou tal imposição e, em 
dezembro de 1850, os xhosa não mais suportaram as ingerências em suas vidas e 
começaram a atacar as forças e as instalações militares britânicas na região. Eles 
liquidaram vários postos militares. A guerra se arrastou até outubro de 1852, quando 
os britânicos finalmente derrotaram os xhosa e pilharam a maior parte do gado. 

O custo da guerra contra os xhosa e a desorganização total da administra- 
ção britânica na colônia induziram o governo britânico a renunciar à política 
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radical de Smith. Para enfrentar a situação na colônia sem serem incomodados, 
eles asseguraram aos bôeres a sua independência mediante um acordo. Nos 
termos desse acordo, os britânicos e os bôeres excluíam os africanos dos seus 
mercados de armas de fogo e munições, enquanto os bôeres teriam livre acesso 
aos mercados britânicos de armas. Em resumo, os brancos garantiram para si a 
superioridade militar sobre os africanos e tornaram tecnicamente inevitáveis as 
suas conquistas posteriores. 

Antes de se retirar completamente do interior, o novo alto-comissário da 
colônia queria restabelecer o prestígio militar britânico atacando o Reino de 
Moshoeshoe. Mas ele enfrentou uma resistência forte da infantaria e da cavalaria 
sotho, e preferiu retirar-se. Essa experiência reforçou a convicção dos britânicos 
de que a região não poderia ser preservada senão a custos altos. Buscaram então 
estabelecer alianças com outros grupos bôeres na região. 

As terras xhosa na fronteira oriental da Colônia do Cabo foram confiscadas e 
vendidas aos fazendeiros brancos ou doadas aos mfengu. Em 1854, os britânicos 
se retiraram do interior, deixando bôeres e africanos sozinhos. Mas mantinham 
sua autoridade na Colônia do Cabo e Natal, de modo a interditar aos bôeres, 
frágeis e desunidos, qualquer via de acesso ao mar e as suas bases navais. 

No início da década de 1870, o poder, tanto em Natal quanto na Colônia 
do Cabo, concentrou-se pouco a pouco nas mãos dos colonos brancos, ingle- 
ses e bôeres, graças a um sistema de disposições constitucionais. Os africanos, 
tanto em Natal quanto no Cabo, foram amontoados nas reservas onde eram 
submetidos ao imposto, a fim de obrigá-los a se engajar como trabalhadores 
nas empresas dos brancos e assegurar o financiamento da sua própria adminis- 
tração. Além dos próprios obstáculos financeiros, os colonizadores procuraram 
sistematicamente transformar os africanos em proletários, recorrendo para isso 
a diversos meios: educação com orientação técnica; ruptura da sua coesão social 
ao despojar os chefes de seus poderes; aplicação das leis europeias; limitação 
das terras postas à sua disposição e, sobretudo, às atividades missionárias cristãs. 

A partir de 1870, os interesses britânicos e sua expansão na África do Sul 
coincidiram com a época em que muitos recursos minerais foram descobertos 
na região, dando início a novas disputas entre as repúblicas bôeres e os Estados 
africanos pelas minas de diamante. Os britânicos então se ofereceram para arbi- 
trar a disputa. Destinaram os garimpos aos africanos e depois anexaram essa área 
como Griqualândia ocidental, mais tarde incorporada à Colônia do Cabo. Essa 
atitude resultou em profundo descontentamento dos bôeres e no consequente 
prejuízo das relações mantidas com os britânicos. 
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Para melhor assegurar seus interesses, os britânicos tentaram fomentar uma 
confederação dos Estados brancos subordinados na região, que compreendia as 
duas repúblicas bôeres — o Transvaal e o Estado Livre de Orange —, a Colônia 
do Cabo, Natal e Griqualand. Porém, todas as tentativas pacíficas falharam, pois 
nenhum desses Estados estava disposto a participar de uma federação. As lutas 
pelas minas de diamantes era a questão principal. 

Os britânicos recorreram então a meios coercivos. Aproveitando-se de uma 
desavença nas fronteiras entre os bôeres do Transvaal e os pedi (um Estado afri- 
cano), eles anexaram o Transvaal em 1877, com a esperança de assim conseguir 
formar uma federação. Para o esquema ser bem-sucedido, decidiram que era 
também necessário anexar os Estados africanos naquela área. À primeira meta 
seria incorporar a zululândia. Para isso, se organizou uma guerra contra os zulu. 
Apesar da resistência heroica do rei Cetshwayo e de seus militares na batalha de 
1879, os zulu foram derrotados. Isto, entretanto, não resultou na sua anexação 
à federação projetada pelos britânicos, mas no fracionamento da zululândia em 
diversas chefias. 

Nesse momento, as dificuldades dos britânicos aumentaram com o movi- 
mento de independência boêre do Transvaal, e as insurreições antibritânicas no 
Cabo e no Lesoto, entre fins da década de 1870 e início de 1880. 

Devido a essas dificuldades, a Grã-Bretanha se contentaria, no momento, 
a manter um controle parcial sobre as diversas partes da África do Sul, prin- 
cipalmente graças aos residentes instalados no local para acompanhar cons- 
tantemente a evolução da situação. Ela tentaria de novo impor muito mais 
firmemente sua autoridade após a descoberta do ouro, na metade da década de 
1880. Do ponto de vista dos africanos, entretanto, a Grã-Bretanha já tinha feito 
muito para reduzir a sua independência. 


Os países da Bacia do Zambeze 


O presente estudo é dedicado ao exame das grandes mudanças ocorridas ao 
longo dos três primeiros quartos do século XIX na África Central, território 
que hoje agrupa Malaui, Moçambique e Zâmbia. Ele concerne, em particular, à 
região do Vale do Zambeze, importante zona de trocas econômicas e culturais, 
onde se forjou grande número dos principais Estados ligados à história dos 
povos shona e lunda. 

É provável que a formação dos primeiros Estados tenha se iniciado na região 
ao sul do Zambeze bem antes do século XIX. O processo de formação desses 
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Estados provavelmente começou ao sul do Rio Zambeze com a imposição da 
autoridade dos migrantes shona sobre as populações locais, levando à emer- 
gência de Estados shona independentes, os quais mantiveram controle efetivo 
na região até o século XIX. Os lunda também fizeram incursões significantes 
na região antes de 1800. A primeira migração lunda ocorreu no século XVII 
e, durante todo o século XVIII, eles consolidaram seu poder e expandiram sua 
autoridade na área. No início do século XIX, diversos Estados lunda atingiram 
seu apogeu, enquanto outros se expandiam rapidamente. 

Por volta do fim do século XVIII, a África Central saía de uma fase dinâmica 
de sua história. As migrações e as conquistas dos séculos precedentes haviam 
modificado o mapa político e cultural da região, ao passo que a importância das 
trocas comerciais tinha aumentado consideravelmente. Tais mudanças, por sua 
vez, frequentemente provocaram tensões entre os conquistadores e as populações 
conquistadas, bem como entre os diferentes grupos econômicos que disputavam 
os magros recursos da região. Foi assim que, apesar de uma certa tendência à 
centralização política, a situação continuou relativamente instável e pôde ser 
explorada pelos mercadores estrangeiros ou por uma nova onda de imigrantes 
conquistadores. 

À penetração comercial sem precedente ocorrida no século XIX, a partir da 
costa oriental africana, provocou a entrada da maior parte da África Central 
na economia capitalista mundial. Tal como na África Ocidental, o comércio de 
escravos desempenhou um papel determinante nesse processo graças ao qual a 
região, em particular aquela situada a norte do Zambeze, se integrou à perife- 
ria do sistema internacional de trocas. Não obstante algumas semelhanças de 
base houve, contudo, importantes diferenças. Em vez de ser destinada ao Novo 
Mundo, a maioria dos cativos era ali exportada para as plantações do Oceano 
Índico, para Madagáscar e para o Oriente Médio: o importantíssimo papel do 
comércio de marfim e o fato de as grandes mudanças que acompanharam a 
integração no mercado mundial terem se desenrolado em um lapso de tempo 
muito mais curto, também distinguem a África Central da África Oriental. 
Desse modo, a violência que acompanhava o tráfico de escravos era provavel- 
mente mais marcada na África Central, o que se traduzia por uma fragmentação 
da sociedade e uma desorganização sem precedentes da economia rural. Sem 
dúvida, certas sociedades comerciantes da África Central, ou pelo menos suas 
classes dominantes, tiraram proveito, por pouco tempo, de sua participação do 
mercado de escravos e de marfim. Mas, por fim, elas se encontraram em uma 
situação de subordinação e de dependência em relação ao sistema comercial 
internacional, cujos centros de decisão estavam fora da África. 
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Assim como a integração progressiva da África Central ao sistema capitalista 
mundial, as invasões nguni e sotho, que começaram nos anos 1820, representa- 
ram a continuação dos processos políticos em curso, porém, sob novas formas e 
em uma escala sem precedente. A diáspora dos povos da África Austral insere-se 
no quadro mais abrangente das migrações e da formação de Estados que, há 
vários séculos, haviam se iniciado. Em alguns casos, os imigrantes estabelece- 
ram seu domínio sobre grupos que conseguiram permanecer fora da esfera de 
influência dos Estados shona e lunda. A dominação exercida pelos gaza nguni 
sobre os tonga do sul de Moçambique ilustra esse fenômeno. Frequentemente, 
os invasores impuseram sua hegemonia aos reinos existentes. De qualquer modo, 
os Estados novamente conquistados compreendiam grande parte dos territórios 
que atualmente formam Moçambique, o Malaui e a Zâmbia, e estavam organi- 
zados em torno de um conjunto, único em seu gênero, de instituições políticas 
e militares centralizadas. 

Três ondas de imigração espalharam-se pela África Central por volta da metade 
do século XIX. A primeira era constituída dos partidários nguni de Soshangane, 
senhor do Império gaza nguni que se estendia do Norte do Moçambique austral 
até o Rio Zambeze e, a oeste, até o atual Zimbábue. À vitória de Soshangane 
sobre seu inimigo jurado, Zwangendaba, em 1831, obrigou este último a emigrar 
para além do médio Zambeze, estabelecendo-se definitivamente em Mapupo, 
entre o Lago Malaui e o Lago Tanganica. Quase na mesma época, os imigran- 
tes kololo de origem sotho, conduzidos por seu chefe Sebetwane, emigraram, 
passando pelo território dos twana e pela região do médio Zambeze, antes de se 
estabelecerem entre os lozi, aos quais impuseram seu domínio. 

Esses grupos de imigrantes apresentavam traços comuns. Todos abando- 
naram a terra de seus ancestrais pelas mesmas razões, todos enfrentaram os 
mesmos problemas em sua fuga para o norte e se beneficiaram das armas e da 
estratégia militar que haviam emprestado, diretamente ou indiretamente, dos 
zulus. Todos esses grupos foram atingidos pelas atividades expansionistas de 
seus vizinhos — os gaza e os wangendaba sofreram as de Shaka, e os kololo, os 
ataques dos tlookwa — e encontraram-se ameaçados de perderem seu rebanho 
e de serem aniquilados. Como tais conflitos reduziram consideravelmente os 
seus efetivos, foram obrigados a incorporar em suas fileiras um grande número 
de estrangeiros, para que pudessem se tornar uma verdadeira força militar e 
política. À adoção da zagaia curta zulu e o desenvolvimento de uma técnica de 
guerra mais evoluída lhes permitiram adquirir cativos mais facilmente e multi- 
plicar suas conquistas. Também puderam se apoderar de grandes rebanhos, que, 
nas sociedades nguni e sotho, tinham uma importância tanto social e religiosa 
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Mapa étnico e político da África Central, 1800-1880 (segundo A. F. Isaacman). 


quanto econômica. Assim, em termos de expansão e de aquisição de riquezas, 
o acesso a novas armas era tão capital para os nguni e os sotho como para os 
chikunda, os yao e os árabes-suaílis, traficantes de escravos. 

Durante os três primeiros quartos do século XIX, a África Central, portanto, 
sofreu grandes transformações. As manifestações dessa profunda mutação foram 
o surgimento de novos grupos étnicos, a intensificação das trocas culturais e o 
aumento da importância que as novas oposições de classes tomaram. À integra- 
ção da maior parte da região na economia mundial impediu a expansão rural e 
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aumentou a dependência econômica. Ao mesmo tempo, a ambição territorial 
dos negreiros e de seus homólogos nguni e kololo provocou uma reorganização 
profunda do poder político na região. Resumindo, na véspera da partilha do 
continente, a situação na África Central estava extremamente instável. Ade- 
mais, o processo de fragmentação política crescente, os particularismos étnicos e 
regionais, bem como as querelas internas que refletiam, em parte, antagonismos 
de classes mais profundos, comprometiam seriamente a capacidade da maioria 
das sociedades africanas de resistir ao imperialismo europeu. 

Em 1875, havia pouquíssimos poderes regionais autóctones. Em certa 
medida, esse vazio político era o reflexo da recusa ou da incapacidade de inú- 
meras sociedades da África Central para organizar ou para manter um sistema 
político centralizado. Um grande número de Estados lunda e shona sofreu tam- 
bém um processo de fracionamento político. No norte do Zambeze, o comércio 
dos escravos reforçou as rivalidades internas nos reinos lunda de Kazembe, Undi, 
Kalonga e Lundu, e tornou-os vulneráveis às atividades sediciosas e aos ataques 
dos traficantes de escravos e dos nguni. No sul, além dos ataques devastadores 
dos nguni de Zwangendaba e dos gaza, divisões no seio das elites shona enfra- 
queceram muito sensivelmente as potências regionais. 

Os novos Estados militares, por sua vez, eram indiscutivelmente mais for- 
tes que as comunidades vencidas por eles, mas os povos dominados os viam 
como intrusos estrangeiros e detestavam seu regime autoritário. Isso obrigou 
os dirigentes a reforçar suas práticas coercitivas, levando assim a uma crescente 
hostilidade e à multiplicação das insurreições. Tal animosidade não permitiu 
a formação de uma frente de resistência unida. Pelo contrário, vários povos 
dominados recusaram-se a ajudar a elite estrangeira; de fato, alguns chegaram a 
cooperar com os europeus, os quais eram vistos como “libertadores”. 

O estado de dependência em relação às armas e aos mercados europeus no 
qual se encontravam os Estados negreiros comprometeu ainda mais sua autono- 
mia. Finalmente, a evolução da economia capitalista do mundo provocou a opo- 
sição à participação desses Estados no tráfico negreiro e, juntando-se às ambições 
imperiais crescentes dos europeus, criou as condições de um conflito acirrado. 

Embora a maior parte das sociedades da África Central tivesse se tornado 
mais vulnerável à medida que o século avançava, houve alguns casos em que a 
ameaça exterior e a anexação estrangeira temporária reforçaram as capacidades 
políticas e militares. Após 1850, em parte como consequência das incursões 
nguni, o Reino bemba levou a cabo um duplo processo de centralização política 
e de expansão territorial. O Reino lozi liberto foi, sob o reinado de Lewanika, 
muito mais forte e bem mais organizado do que havia sido durante o período 
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pré-kololo. O ressurgimento do Reino de Mwene Mutapa durante a segunda 
metade do século XIX também mostra que uma situação instável podia permitir 
a um Estado, cujo poder se atrofiara, recuperar sua preeminência. Contudo, tais 
exemplos são a exceção e não a regra. No total, as mudanças ocorridas ao longo 
do século XIX favoreceriam as futuras atividades imperialistas dos europeus. 


O litoral e o interior da África Oriental de 1800 a 1845 


Durante o período estudado, mudanças e acontecimentos muito importantes, 
provocados em grande parte pelo advento da hegemonia dos árabes omanianos, 
influíram no contexto político e socioeconômico das populações litorâneas e do 
interior do leste africano. Para melhor se apreciar a sua natureza e a extensão, 
é preciso ver qual era a estrutura política e econômica dessas populações em 
torno de 1800. 

Um dos fatores mais notáveis no plano político era a grande autonomia de 
que gozavam as comunidades litorâneas sob a autoridade de seus dirigentes locais. 
Em Mombaça, a família omaniana dos Mazrui tornara-se suficientemente inde- 
pendente dos dirigentes de Zanzibar com a ajuda dos shaykh suaíli, com os quais 
dividiam o poder. Os chefes desses grupos suaíli participaram ativamente da 
administração de Mombaça, mesmo algum tempo após a destituição de Mazrui. 

Em Zanzibar, o chefe local, com as insígnias do seu poder (dois tambores e 
duas presas de elefante), colaborava com o governador omaniano na adminis- 
tração do seu povo. Uma de suas funções mais importantes consistia na coleta 
dos impostos. Mas à medida que Zanzibar se tornava o centro de decisões e de 
desenvolvimento econômico do litoral leste africano, ele viu-se privado cada vez 
mais de seu poder político, enquanto o seu povo perdia cada vez mais territórios 
para os colonos omanianos que se instalavam progressivamente nas terras férteis 
situadas ao norte e a leste da cidade de zanzibar. 

Apesar da presença omaniana na ilha de Kilwa, o sultão local continuou 
durante algum tempo ainda a manter o seu título e a beneficiar-se de um quinto 
dos direitos alfandegários. O declínio econômico de Kilwa Kisiwani foi acele- 
rado pela criação no continente da colônia de Kilwa Kivinje, a qual começou 
a monopolizar quase completamente o comércio de escravos e de marfim no 
início do século XIX. 

Por volta de 1800, o resto do litoral leste africano era governado, como muitas 
ilhas vizinhas, por grandes famílias suaíli. Da mesma forma, em 1800, o litoral 
entre Kilwa e Mombaça não conhecia ainda a presença dos omanianos. Na área 
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litorânea compreendida entre Kilwa e Mombaça, a aglomeração mais populosa 
era Vumba Kuu, entre Vanga e Gasi, no litoral sul do atual Quênia. É lá que se 
criou o Reino de Vumba Kuu, onde a população, os vumba, era composta por 
uma mistura de elementos shirãzi, africanos e árabes xarifitas. 

Ao norte de Mombaça, Malindi, outra cidade da costa, tinha consideravel- 
mente decaído depois da ocupação portuguesa, particularmente após a partida 
da família dirigente para Mombaça por volta da década de 1590. 

Ao norte de Malindi, as únicas aglomerações de alguma importância encon- 
travam-se no Arquipélago de Lamu, sendo Pate a mais florescente no início do 
século. Em 1800, a cidade perdera a prosperidade e a pujança que conhecera 
durante os séculos XVII e XVIII. Os conflitos internos de sucessão, as riva- 
lidades com a ilha vizinha de Lamu e o apoio dos Mazrui de Mombaça às 
pretensões dela iriam acentuar ainda mais seu declínio e abrir o caminho para 
sua dominação pelos busaiidi de Zanzibar. 

As terras situadas bem defronte ao Arquipélago de Lamu, ao sul das regiões 
habitadas pelos somali, foram colonizadas pelo povo bajuni, que não reconhecia 
outra autoridade que aquela de seus próprios chefes e nunca se submeteu verda- 
deiramente ao domínio de Zanzibar. Quando, consequentemente, o tráfico de 
escravos se desenvolveu no litoral, os bajuni participaram dele enviando escravos 
para os portos próximos do Benadir. 

Durante o período estudado, o litoral do Benadir teve uma grande autonomia 
e contava com centros como Mogadíscio, Merka e Brava, governados por shaykh 
somali locais que aceitavam de bom grado que os árabes e indianos tivessem 
relações comerciais com a população. Após a instauração do sultanato de Omã 
em Zanzibar, os portos do Benadir ainda mantiveram uma grande autonomia 
política, até 1842, quando a influência omani atingiu Mogadíscio. Mesmo assim, 
as relações mantiveram-se mais no plano econômico do que político. 

A expansão e o desenvolvimento do sultanato de Omã no litoral da África 
Oriental foram o resultado das ambições essencialmente econômicas do sultão 
Sayyid Said que, a justo título, se considerava antes de tudo um príncipe mer- 
cador. Certos acontecimentos políticos e econômicos que tiveram lugar tanto 
em Omã quanto no exterior também contribuíram. Com efeito, Omã conheceu 
um período de grande prosperidade no final do século XVIII. Navegando sob a 
bandeira neutra, os omanianos aproveitaram-se das guerras napoleônicas para 
monopolizar uma boa parte do transporte marítimo no Oceano Índico, o que, 
aliás, provocou recriminações dos comerciantes ingleses que reclamavam por 
serem suplantados pela marinha mercante de Omã. Quando Sad ibn Sultan 
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sucedeu seu pai como imim em 1806, ele teve a sabedoria de continuar sua 
política de neutralidade em relação à Inglaterra e à França. 

As razões que o levaram a se interessar pelo litoral africano foram de ordem 
política e econômica. Convencido da importância do potencial econômico do 
litoral, ele quis também tirar proveito político dos conflitos entre as dinastias 
locais e impedir os objetivos expansionistas dos europeus na região. Sa'id então 
decidiu imiscuir-se nos conflitos políticos suaíli, em particular naqueles em que 
os Mazrui estivessem implicados. 

À oportunidade para isso surgiu quando, por medo dos Mazrui, os governan- 
tes de Lamu solicitaram ajuda e proteção a Said. Posteriomente, Sa“id decidiu 
passar para a ofensiva a fim de reduzir a influência e o poder dos Mazrui e, em 
consequência, afirmar o seu. Ele criou em Pate uma facção cujo chefe se tornou 
sultão com a morte do seu predecessor pró-Mazrui. 

Assim, no espaço de dez anos, tendo voltado a sua atenção para o litoral suaíli, 
Said havia assegurado, para si e para os seus sucessores, uma posição dominante: 
de modo que os antigos rivais, os Mazrui, sentiram-se extremamente vulneráveis. 
Isso os levou a negociar com um oficial da marinha britânica, Owen, o qual 
declarou, em 1824, o estabelecimento de um protetorado britânico em Mombaça. 

O protetorado seria efêmero. Teve fm em 1826, não somente porque o 
governo britânico decidiu finalmente que era com Sa'id com quem trabalharia, 
mas também porque os próprios Mazrui decepcionaram-se. Eles não apreciavam 
a ingerência dos oficiais britânicos em seus assuntos e tampouco estavam felizes 
por terem de compartilhar com eles os direitos alfandegários e de serem obriga- 
dos a limitar as suas importações de escravos. E, bem entendido, os britânicos 
nada fizeram para ajudá-los a reconquistar suas posses perdidas. 

Embora o protetorado tenha acabado em 1826, só dez anos mais tarde Sa'id 
conseguiu subjugar os Mazrui. No momento em que Mombaça caiu em suas 
mãos, Said já parecia decidido a transferir sua capital de Omã para Zanzibar. 
Essa seria, sob todos os pontos de vista, uma decisão capital para ele e para todo 
o litoral. Tendo, efetivamente, um excelente porto e um solo extremamente fértil, 
Zanzibar encontrava-se também bem localizada no plano estratégico, já que ela 
era defronte à costa dos Mrima, a qual se tornara a principal saída para as mer- 
cadorias mais importantes provenientes do interior, ou seja, marfim e escravos. 
Esse comércio lucrativo permitira ao sultão encher seus cofres, antes mesmo 
da sua decisão de tornar Zanzibar sua capital. Seu wa/i (governador) já tomara 
iniciativas para garantir a proeminência da ilha ao obrigar todos os mercadores 
a negociar somente com ela, sem passar pelos Mrima. 
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Sob comando omaniano, Zanzibar eclipsou rapidamente todas as outras 
cidades litorâneas pelo seu desenvolvimento econômico e político. Tornou-se 
também o mercado mais importante do litoral leste africano, no que concerne 
ao marfim, aos escravos, ao cravo, à resina, aos moluscos e aos produtos agrícolas, 
bem como o maior importador de bens manufaturados da Índia, da América e 
da Europa, como tecido de algodão, contas, arame, correntes, mosquetes, pólvora, 
porcelana, olaria, vidraçaria, facas e machados. 

No decorrer das três ou quatro primeiras décadas do século XIX, o envio de 
marfim e de escravos com destino ao litoral foi favorecido pelas redes comerciais 
estabelecidas com esse fim pelos povos do interior e, em particular, os yao e os 
bisa. Os bisa ocupavam-se, assim como os yao, do transporte entre a região do 
Lago Nyasa e o litoral. A concorrência entre os yao e os bisa era tão viva que 
os primeiros se especializaram no tráfico de escravos para sobreviver, e os bisa 
diminuíram o preço do marfim para melhor vendê-lo em Kilwa. Na primeira 
metade do século XIX, o comércio de marfim era provavelmente tão importante, 
se não mais, que o dos escravos. 

Na região do Lago Nyasa, o comércio estava nas mãos dos yao, dos bisa e 
de outros grupos, enquanto que mais ao norte era praticado pelos nyamwesi, 
pelos kamba (akamba) e pelos miji kenda. As mercadorias estrangeiras tinham 
penetrado o interior da Tanzânia desde o século XVIII, dado os intercâmbios 
regionais. Esse fenômeno incentivou a caça ao elefante, cujo marfim era trocado 
por mercadorias estrangeiras. Atravessando o Ugogo, os sumbwa e os nyamwezi 
estabeleceram assim contatos com o litoral por volta de 1800. Esses contatos 
levaram à construção de uma rede comercial entre o nyamwezi e o litoral e à 
abertura de novas rotas para as caravanas entre o litoral e o interior. 

À expansão do comércio na costa oriental e no interior teve alguns resultados 
significantes. Por exemplo, a expansão dos kamba em direção às terras mais bai- 
xas e menos férteis forçou-os a uma adaptação socioeconômica. Para sobreviver 
nas áreas menos férteis, tiveram que praticar a caça, a criação de animais e a 
troca. Eles comerciavam com povos vizinhos tais como os kikuyu, os embu e 
os massai. Com a chegada dos giriama, a rede comercial dos kamba na região 
estendeu-se até o litoral. Por volta de 1820, os kamba criaram suas próprias cara- 
vanas em direção ao litoral, que agrupava cada vez mais habitantes à medida que 
se confirmavam as possibilidades comerciais. No norte do interior leste africano, 
suas caravanas dominaram o comércio durante as décadas de 1830, 1840 e 1850, 
tendo sido depois suplantadas pelas caravanas árabes e suaílis. 

Ao norte, além do litoral ocupado pelos suaílis e pelos miji kenda, já existia, 
desde as primeiras décadas do século XIX, uma rede similar, solidamente esta- 
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belecida, de relações comerciais entre o interior e o litoral. Bem no início do 
século, Lamu, ao suplantar Pate, tornou-se o porto de comércio mais importante 
do Arquipélago de Lamu. Também havia uma importante malha comercial que 
ligava as cidades do Benadir no litoral somali — Brava, Merka e Mogadíscio — 
com o interior. Durante o século XIX, os portos do Benadir fizeram contatos 
com outros centros do sul da Etiópia e do norte do atual Quênia. 

Essas relações comerciais, baseadas na malha das caravanas que ligava cada 
porção do litoral leste africano às suas terras interioranas, exerceriam progres- 
sivamente efeitos socioculturais. Um deles era a prática que consistia no casa- 
mento com mulheres estrangeiras. Desse modo, elos baseados na fraternidade 
sanguínea foram criados entre os miji kenda, os oromo, os kamba e os suaíli. 

Além da influência cultural do litoral sobre o interior — que manteve con- 
tudo um caráter limitado durante a primeira metade do século XIX —, houve 
também fenômenos de interação cultural entre os grupos do interior. Por outro 
lado, alguns desses grupos, como, por exemplo, os kikuyu, opuseram uma grande 
resistência aos comerciantes do litoral e à sua cultura. De fato, muitas mutações 
que surgiram no interior tiveram pouca, ou nenhuma, relação com o comércio 
de caravanas, pois que inúmeras sociedades do interior não consideravam o 
comércio com o litoral como necessário para sua vida econômica. 

Desse modo, durante a primeira metade do século XIX, os kikuyu continu- 
aram sua expansão na região fértil e arborizada dos altos planaltos centrais do 
atual Quênia. Mesmo quando as caravanas suaíli-árabes penetraram pelo inte- 
rior, durante a segunda metade do século XIX, os kikuyu não tentaram de modo 
algum estabelecer com elas laços comerciais importantes. O mesmo pode-se 
dizer dos massai. Diversos conflitos levaram à dispersão dos massai pelo interior, 
o que contribuiu muito para impedir a entrada dos comerciantes árabes e suaíli. 

Além do desenvolvimento comercial, importantes mudanças sociopolíticas 
aconteceram entre os povos da região dos Grandes Lagos. Houve o desenvol- 
vimento de entidades políticas com identidades distintas. É, por exemplo, o 
caso dos buganda, que adotaram um sistema de governo centralizado, dirigido 
por um chefe (o kabaka), que portava as insígnias de suas funções — tambor, 
tamboretes e lanças —, e seu colégio de conselheiros, o /ukiko. No século XIX, o 
Buganda, dominado até então pelo Reino de Bunyoro, afirmou sua potência e 
seu expansionismo. 

Por outro lado, os grupos de língua banta que viviam nas margens orientais 
do Lago Vitória não criaram governos centralizados (exceto o Reino de Wanga). 

Durante a primeira metade do século XIX, ocorreu também um evento his- 
tórico importante: a invasão do Tanganica interior pelos nguni, a qual produziu 
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profundas repercussões políticas. Essa invasão, bem como o comércio de carava- 
nas, teria efeitos tanto positivos como negativos sobre as sociedades do interior. 
No plano político, estes dois processos favoreceram a formação de Estados ou 
sua consolidação em algumas regiões, e sua desintegração em outras. 

Said tomou uma série de iniciativas econômicas e comerciais que contribu- 
íram não apenas para tornar Zanzibar uma das feitorias mais importantes do 
litoral leste africano — Zanzibar importava produtos manufaturados da Índia, da 
Europa e dos Estados Unidos da América e exportava cravo-da-índia, marfim, 
escravos, chifres de rinocerontes, resina e outros produtos —, mas também para 
introduzir a economia da África Oriental na mudança do sistema capitalista 
ocidental. Isso permitiu o enriquecimento dos comerciantes asiáticos, europeus 
e americanos em detrimento das sociedades autóctones, gerando assim o seu 
subdesenvolvimento. 

A exploração dos recursos humanos e materiais das sociedades da África 
Oriental revestiu-se na forma de uma troca desigual, que se estabeleceu entre 
os mercadores estrangeiros parasitas estabelecidos em Zanzibar e os povos do 
litoral e do interior. 

Os lucros substanciais assim obtidos eram transferidos para a Europa, Amé- 
rica e Índia e não eram praticamente investidos no desenvolvimento material 
ou técnico da África Oriental. Os artigos importados, os quais eram trocados 
pelos produtos locais, tais como o marfim, eram artigos de consumo de baixo 
custo que não serviriam para a formação de capital. A importação de alguns 
desses artigos prejudicava as indústrias locais: a indústria têxtil de Lamu e dos 
portos do Benadir foi duramente atingida pela importação de tecidos de algodão 
asiáticos, a princípio, e, em seguida, americanos. 

Por outro lado, a exportação de escravos, as lutas entre os grupos e as incur- 
sões que as acompanharam reduziram os recursos em mão de obra no interior 
do Tanganica, contribuindo para agravar o subdesenvolvimento da região. 


O litoral e o interior da África Oriental de 1845 a 1880 


No primeiro quarto do século XIX, a maioria das sociedades do interior da 
África Oriental se desenvolveu independentemente umas das outras. Várias 
mudanças estavam ocorrendo nessas sociedades, tais como movimentos migra- 
tórios e adaptações políticas, mas somente as regiões litorâneas e as ilhas de 
Zanzibar e Pemba faziam parte do sistema econômico internacional. 
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O aparecimento de um sistema econômico baseado em plantações em Zan- 
zibar e Pemba provocou o desenvolvimento do comércio de escravos no interior 
da África Oriental. Quando, por volta de 1840, Zanzibar tornou-se a capital do 
sultanato omani, as lavouras de cravo-da-índia constituíam a principal atividade 
econômica e eram operadas pelo trabalho escravo. Esse quadro favoreceu o 
aparecimento de uma classe de proprietários de terras, formada principalmente 
por árabes e, a partir de 1860, também pela população local e por indianos. 
Estima-se normalmente que, na década de 1860, as ilhas de Zanzibar e Pemba 
tenham recebido cerca de 70.000 escravos — sem contar aqueles destinados para 
o suprimento dos mercados estrangeiros (sobretudo árabes). 

O segundo produto comercial proveniente da África Oriental era o marfim, 
devido à demanda crescente de um Ocidente industrializado que o mercado 
tradicional indiano não mais satisfazia. A demanda pelo marfim africano cres- 
ceu quando foi percebido que era de uma qualidade superior (menos duro), 
mais apropriado para a fabricação de artigos de luxo, tais como pentes, bolas de 
bilhar e teclas de piano, os quais eram procurados pelas classes mais abastadas 
da sociedade. 

As condições de troca, nesses dois comércios principalmente, eram muito 
vantajosas para aqueles que as praticavam. Grandes rotas comerciais surgiram 
a partir das cidades litorâneas (Kilwa, Bagamoyo, Pangani, Tanga e Mombaça) 
até diversos pontos do interior, de modo que, depois de 1870, a maior parte da 
região correspondente hoje à Tanzânia, ao Quênia e Uganda, à parte oriental 
da República Democrática do Congo, ao norte da Zâmbia, ao Malaui e ao 
Moçambique setentrional, formava um imenso interior ligado a Zanzibar atra- 
vés dessas cidades litorâneas e, por isso mesmo, integrado, em graus diversos, à 
malha comercial internacional. 

Sabe-se que, em 1870, a economia de p/antation, baseada na mão de obra 
escrava, tinha começado a se estender no litoral e no interior da região, ao longo 
das rotas de caravanas, a fim de, sobretudo, produzir gêneros (cereais) necessários 
à alimentação das camadas mais ricas e das classes trabalhadoras de Zanzibar 
e de Pemba, e de prover as necessidades das grandes caravanas que penetravam 
pelo interior ou do qual retornavam. Contudo, os comerciantes do litoral e seus 
aliados africanos não passavam de intermediários dos negociantes europeus, que 
ficavam com a maior parte dos lucros. O produtor africano era explorado não 
somente pelos intermediários, mas também pelos comerciantes europeus. Pode- 
-se acrescentar que, ligados ao sistema econômico mundial, em condições pouco 
vantajosas, os africanos consagraram sua energia não em buscar o desenvolvi- 
mento de suas economias em seu proveito, mas sim para fornecer matérias-pri- 
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mas e mão de obra trocadas por produtos manufaturados estrangeiros (artigos 
de luxo, em sua maioria), úteis somente a algumas camadas da sociedade. Às 
vezes, esse comércio produziu o efeito de fazer desaparecer as indústrias locais 
que produziam artigos análogos ou de frear seu desenvolvimento. 

A integração do interior da África Oriental ao litoral resultou da expansão 
e assimilação das rotas já existentes. À rede de rotas do comércio de longa dis- 
tância na região pode ser classificada em quatro: a de Kilwa para o interior; as 
da Tanzânia central; a do Vale do Pangani e de Mombaça para o interior. 

Ao examinar os efeitos do comércio de longa distância, é preciso compre- 
ender que nem todas as sociedades da África Oriental tinham contato direto 
com a malha comercial. A atividade mercantil exigia centros estáveis, os quais, 
é claro, eram mais frequentes nas capitais ou nas áreas protegidas por soberanos 
poderosos. É essa a razão pela qual os efeitos positivos do comércio, no século 
XIX, foram mais sensíveis nas sociedades centralizadas. As sociedades não cen- 
tralizadas eram frequentemente mais vulneráveis. Elas podiam ser facilmente 
saqueadas por aquelas que eram organizadas em uma escala maior. Às socie- 
dades pastoris foram quase sempre exceção durante este período, como as dos 
massai, que estavam engajadas em guerras internas e em conflitos com outras 
sociedades. 

Outro evento importante na região, no século XIX, foi a invasão nguni. Os 
nguni vieram da África do Sul e pertenciam ao grupo linguístico nguni das ter- 
ras zulus setentrionais. Por volta de 1820, guerreiros nguni desejosos de subtrair- 
-se à crescente autoridade do rei Shaka resolveram deixar sua pátria e emigrar 
em direção ao norte, sob a liderança de seu chefe Zwangendaba. Durante apro- 
ximadamente quinze anos, eles vaguearam pelo sul de Moçambique e regiões 
vizinhas, depois cruzaram o Zambeze, em 1835. Continuaram sua progressão 
em direção ao norte até que, pouco depois de 1840, atingiram o planalto de Fipa, 
na Tanzânia Ocidental. Nessa ocasião, o bando de guerreiros fugitivos tinha se 
tornado uma nação em marcha, fortemente armada, que contava com mais de 
cem mil pessoas. 

À importância da invasão nguni situa-se na criação de Estados nguni no solo 
tanzaniano. Dois Reinos nguni — Mshope e Njelu — permaneceram como pode- 
rosos Estados até o período colonial. A introdução e adaptação de técnicas mili- 
tares nguni adotadas por inúmeras comunidades tanzanianas representam outra 
importante consequência. As técnicas militares nguni reforçaram as sociedades 
que as adotaram e lhes permitiram enfrentar melhor a insegurança e instabili- 
dade causadas pelo comércio de longa distância e o tráfico de escravos. Alguns 
utilizaram essas técnicas não somente para se defender contra as incursões nguni 
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e as dos traficantes de escravos, mas ainda para criar grandes Estados, capazes 
de oferecer forte resistência, por exemplo, aos alemães, no período colonial. É o 
que fizeram os sango e os hehe na Tanzânia. 

A "Tanzânia meridional, portanto, conheceu numerosos abalos políticos e 
sociais na segunda metade do século XIX. Alguns foram provocados, no início, 
pelo surgimento do comércio de longa distância, e depois exacerbados pela 
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invasão nguni. À partir de 1880, época da invasão colonial, essa região onde, até 
a metade do século, viviam, sobretudo, sociedades organizadas unicamente com 
base na linhagem, compreendia alguns dos mais poderosos reinos africanos, os 
dos nguni, dos hehe e dos sango. 

Entre 1845 e 1884, a pressão europeia sobre a África Oriental estava rela- 
cionada a quatro atividades estreitamente ligadas: a abolição do comércio de 
escravos, a propagação do cristianismo, a exploração geográfica e a instauração 
de um “comércio legítimo”, isto é, outros produtos além de escravos. 

Mas até 1884, a mais importante dessas pressões era a intervenção das socie- 
dades missionárias. O comércio, mesmo nas regiões onde se encontrava orga- 
nizado, aparecia apenas como um prolongamento da obra missionária. Nessa 
época, os missionários faziam ainda obras de pioneiros. Na aparência, o trabalho 
das missões parecia ter poucos efeitos sobre as sociedades africanas, mas sua 
influência era considerável. As instituições implantadas na África Oriental nesse 
período eram poderosas, já que não estavam sujeitas aos obstáculos impostos 
mais tarde pelos governos coloniais. 

Às primeiras missões eram também modeladas pelo esforço que faziam para 
criar colônias de escravos libertos. Elas buscavam se estabelecer, sobretudo, perto 
das rotas das caravanas de escravos e em tornar os cativos libertos o núcleo das 
colônias missionárias, em conformidade com a sua intenção de combater o 
tráfico de escravos praticado pelos árabes. De fato, essas missões se transforma- 
ram em Estados teocráticos e atraíram até mesmo exilados políticos, escravos 
fugitivos e cidadãos descontentes. Desse modo, enfraqueceram ainda mais as 
sociedades já submetidas às pressões econômicas da época e reduziram, portanto, 
sua capacidade de se opor à instauração do regime colonial. De uma maneira 
mais geral, pode-se dizer que as sociedades missionárias foram igualmente as 
pioneiras desse regime. A maioria dos trezentos europeus instalados no conti- 
nente antes de 1884 tinha, pelas suas atividades, relação com os missionários. 
Mesmo quando as missões europeias estavam sob a autoridade efetiva de um 
chefe local, sua simples existência, sem falar em sua influência cultural, abria o 
caminho para as pretensões coloniais do período da partilha da África. 


Povos e Estados da região dos Grandes Lagos 


A região dos Grandes Lagos é hoje, como no século passado, uma área da 
Africa Oriental e Central ao mesmo tempo bem irrigada e densamente povo- 
ada. Estende-se da Bacia do Kyoga (centro e norte de Uganda), das encostas do 


Batalha naval no Lago Vitória entre os baganda e o povo das Ilhas Buvuma, 1875. [Fonte: H. M. Stanley, Through the dark continent, 1878. vol. 1, Sampson, Low, 
Marston, Low and Searle, Londres. Ilustração reproduzida com a autorização do Conselho de Administração da Biblioteca da Universidade de Cambridge.) 
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Monte Elgon e do Golfo de Winam, no Quênia Ocidental, aos planaltos orien- 
tais da Bacia do Zaire e às margens do Lago Tanganica. Antes da imposição 
do sistema colonial, os Estados nessa área possuíam características semelhantes 
quanto à sua história, migrações populacionais e estruturas sociopolíticas. 

À situação política da região dos Grandes Lagos evoluiu consideravelmente 
durante o século XIX, com o surgimento de duas tendências principais. A pri- 
meira foi o fortalecimento da coesão e do poder de determinados Estados por 
meio do aumento da mão de obra e do comércio, do desenvolvimento de insti- 
tuições burocráticas, da eliminação dos fatores de divisão e, por fim, do controle 
e do domínio das influências e das forças novas que penetravam na região. A 
segunda tendência foi a ascensão decisiva de três ou quatro Estados: Buganda, 
Ruanda, Burundi e, por fim, o Bunyoro, que vivia o seu renascimento — em 
detrimento de outros Estados. 

Essas duas tendências estavam estreitamente ligadas. No século XIX, a prospe- 
ridade desses quatro grandes reinos baseava-se na reorganização da administração 
no sentido de uma maior centralização: fim das velhas disputas internas por meio 
da eliminação da oposição; organização de campanhas de arrecadação de tribu- 
tos e de expansão; ampliação do reino por meio da conquista de novas regiões; 
apropriação e incorporação de determinados setores da produção e do comércio 
da região, e a integração das forças e elementos novos que ali penetravam. 

A mudança geral que o século XIX trouxe a esses grandes reinos é ilustrada 
notadamente pela longa duração do reinado dos soberanos do Buganda, de 
Ruanda, de Burundi e do Bunyoro. O desenvolvimento de cada uma dessas 
nações continuou a afetar os outros Estados menores — existiam mais de duzen- 
tos na região. Muitos deles perderam a autonomia e tornaram-se dependentes. 
A partir de 1850, a distinção entre grandes e pequenos Estados se afirmou à 
medida que os primeiros monopolizaram os novos recursos vindos de fora: 
mercadorias, comerciantes estrangeiros e missionários cristãos e muçulmanos. 
Infelizmente, a competição pelo controle dessas forças externas constituiu outro 
problema na região. Embora tais forças tenham fortalecido o poder dos quatro 
grandes Estados, também proporcionaram o aumento da insegurança na região. 

No século XIX, as zonas de produção da região dos Grandes Lagos muitas 
vezes eram cobiçadas por dois ou três Estados arrecadadores de tributos, e assim 
se tornaram palco de rivalidades e conflitos intensos. Por exemplo, o tributo 
sobre as salinas do Sudoeste da atual Uganda era reivindicado ao mesmo tempo 
pelo velho Estado do Bunyoro e pelo novo Reino toro. Portanto, a riqueza 
desses dois Estados, baseada no sal, conheceu altos e baixos periódicos durante 
todo o século. É muito provável que as regiões do Bugerere, a oeste do Vale do 
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Nilo, e do Budiope, ao norte do Busoga, tenham despertado a cobiça tanto do 
Estado de Buganda como do Estado do Bunyoro, que procuravam apropriar-se 
dos cereais, dos tubérculos, do gado, das bananas e dos produtos elaborados nos 
quais aquelas regiões eram ricas. 

Existia na região dos Grandes Lagos uma vasta rede de troca de gêneros 
alimentícios e outros produtos. De um lado, havia uma rede local, que era con- 
trolada por certos grupos dentro da área, de outro, uma rede internacional de 
rotas de trocas que ligava a região dos lagos com a costa da África Oriental. 

Uma das redes de trocas regionais estava localizada no Lago Kivu. Ruanda 
participava ativamente desse sistema comercial. Os itens mais comercializados 
eram braceletes, gado e produtos alimentícios. Outra rede regional conectava 
áreas das margens orientais do Lago Vitória. O Estado Bukerebe dominava o 
comércio na parte sul dessa área do Lago. O elemento determinante da configu- 
ração dessa rede parece ter sido a revolução agrícola realizada no Bukerebe, no 
final do século XVIII ou começo do XIX. De fato, o Estado Bukerebe adotou 
vários cultivos novos, como o milho e a mandioca, e introduziu na região novas 
variedades de sorgo e milhete. 

Os comerciantes bukerebe eram os principais intermediários no sul, mas os 
transportes e as trocas estavam nas mãos dos basuba na parte mais setentrio- 
nal dessa rede oriental do Lago. Extraordinariamente engenhosos e corajosos, 
percorriam as águas do Lago Vitória transportando sal, escravos, banana secas, 
cereais, feijão, gado, peixe e ferro dos mercados bukerebe, no sul, para os mer- 
cados busoga e buvuma, no norte. 

No século XIX, havia outra ampla rede de trocas centrada na região do 
Bunyoro, que se estendia ao norte e a noroeste à região de Acholi e ao oeste 
do Nilo; a leste, para além do Lago Kyoga, até o Monte Elgon; e a sudoeste, à 
região dos lagos salgados, e até Kivu. O ferro e o sal parecem ter sido os elemen- 
tos básicos desse sistema comercial, mas os gêneros alimentícios e o gado pro- 
vavelmente tiveram uma função capital em sua elaboração e seu funcionamento. 

O sistema de troca que funcionava da região dos Grandes Lagos até a costa 
da África Oriental gravitava em torno do comércio proveniente dos planaltos 
e para lá destinados: marfim e escravos trocados na costa por armas de fogo 
importadas por intermédio da rede comercial de Zanzibar. As armas de fogo 
eram entregues junto com alguns magros lotes de mercadorias essencialmente 
reservadas ao consumo da aristocracia: têxteis, pulseiras, louça e, mais tarde, 
livros. Durante a maior parte do século, a corte do Buganda conseguiu manter 
sob seu controle a distribuição desse tipo de importações, tanto dentro como 


África do século XIX à década de 1880 231 


fora do reino, reforçando desse modo seu domínio (e, assim, sua influência sobre 
todos os visitantes que ali se encontravam) sobre toda a vida social. 

No último quartel do século XIX, os novos gostos e os imperativos de con- 
sumo emergentes entre as camadas inferiores da nobreza facilitariam a influência 
europeia na vida não apenas do Buganda, mas de quase todas as partes da vasta 
região dos Grandes Lagos. Durante meio século, as armas de fogo que haviam 
sido conseguidas asseguraram a dominação dos Estados mais poderosos sobre 
as áreas vassalas e, como em todo o resto da África, abriram caminho para uma 
concentração do poder político-militar nas mãos de uma parcela mais limitada da 
população. As desigualdades, particularmente flagrantes nas incursões para captu- 
rar escravos, mas importantes em todas as áreas, acentuaram-se em toda a região 
durante as últimas décadas do século. Assim, os europeus, quando começaram a 
chegar em grande número à região, viram seu apoio solicitado não apenas pelos 
centros detentores de crescente poder, mas também pelos fracos e pelos desvalidos. 

As duas ou três últimas décadas do século XIX assistiram ao surgimento de 
uma nova onda de resistência e conflitos. Durante o último terço do século, era 
evidente que a crescente concentração do poder e das engrenagens de comando 
nas capitais e cortes provinciais da região tornava-se cada vez mais insuportável 
para a população. 

Manifestadamente, a resistência à autoridade política estabelecida muitas 
vezes acarretou, mesmo que apenas por algum tempo, um fortalecimento da 
autoridade dos centros religiosos e um endurecimento das relações entre poder 
político e poder religioso em diversos lugares da região dos Grandes Lagos. Em 
Ruanda, no Bunyoro e no sudoeste da atual Uganda, as ideias e as estruturas de 
movimentos religiosos, como o chamado kubandawa, há muito eram os esteios 
da oposição à autoridade das capitais políticas. Fechadas à ingerência do Estado 
e ferozmente opostas a seus princípios e atividades, as organizações kubandwa 
cumpriram um papel decisivo e às vezes tiveram poder suficiente para se oporem 
ao poder político de uma região e triunfar sobre ele. 


A Bacia do Congo e Angola 


Os limites da região aqui estudada são traçados pela costa atlântica a oeste, 
pelo Lago Tanganica e pela linha de separação das águas Nilo-Zaire a leste, 
pelas savanas de Ubangui a norte, e por fim, ao sul, pelo planalto que marca a 
separação das Bacias do Zaire e do Zambeze. 
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Uma aldeia da província de Manyema, a nordeste do Império luba, nos anos 1870. [Fonte: V. L. Cameron, 
Across Africa, 1877, vol. 1 p. 352, Daldy, Isbister and Co, Londres. Ilustração reproduzida com a autorização 
do Conselho de Administração da Biblioteca da Universidade de Cambridge. ] 
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Nos anos 1800-1880, as sociedades da África Central, por sua distribuição, 
seu comportamento demográfico, seus sistemas de produção e, por fim, por suas 
aspirações, conservavam traços herdados de um passado milenar. 

Em termos de desenvolvimento da agricultura na África Central, o século 
XIX representou o ápice de uma tendência que havia começado alguns anos 
antes. À tecnologia do ferro, característica dos sistemas agrícolas bantos, se gene- 
ralizou no século XV. Esse fato produziu diversas mudanças nos séculos XVII e 
XVIII, tais como a colonização de novas terras, fundações dinásticas, multipli- 
cação de títulos políticos etc. Enfim, todos os focos de densidade da região, no 
século XIX, tinham enriquecido sua agricultura pela introdução de variedades 
americanas, como milho, mandioca, batata-doce e feijão. Tal inovação permitiu 
o aumento da produtividade, graças à utilização mais intensiva do solo arável. 

Essas mudanças provavelmente se desenrolaram por mais de dois séculos 
(1600-1850). Aproximadamente em 1850, todas as variedades americanas 
haviam sido amplamente adotadas e, na região do Congo, foram incorporadas 
a ponto de não mais serem percebidas como importações estrangeiras. 

O desenvolvimento das sociedades agrícolas mais complexas teve importan- 
tes consequências para a demografia da África Central. Geralmente, estima-se 
que as sociedades em que a agricultura e a pecuária foram introduzidas pro- 
gressivamente conservaram por muito tempo uma baixa taxa de crescimento, 
bastante próxima da taxa conhecida pelas sociedades de caçadores-coletores. Por 
outro lado, as sociedades com uma agricultura mais diversificada conheceram 
um crescimento claramente mais rápido. 

O desenvolvimento material e a história sociopolítica da região tiveram influ- 
ência mútua. Em certos casos, uma zona de densidade desenvolveu-se, servindo 
de suporte a organizações políticas hierarquizadas. Esse foi o caso de duas densas 
regiões, Mangbetu e Zande, no nordeste da República Democrática do Congo. 

A economia da África Central não se baseava apenas em atividades pro- 
dutivas como agricultura, pecuária, pesca e colheita; sempre existiu também 
um setor de trocas, ocupando um lugar mais ou menos importante segundo 
as circunstâncias históricas. Em geral, a dificuldade e o custo dos transportes 
limitaram as trocas a alguns poucos produtos que tinham grande demanda, tais 
como sal, ferro e produtos de luxo. Os produtos agrícolas geralmente não eram 
transportados por grandes distâncias. 

O avanço de uma economia mercantil mundial, a partir do século XVI, pesou 
progressivamente na organização da vida econômica de diversas áreas da África 
Central. Por volta do século XIX houve grande expansão do comércio da região 
e a África Central passou a ter uma papel mais ativo no comércio mundial. Os 
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escravos eram a principal exportação. Entretanto, a partir de 1850, outros produ- 
tos começaram a ser exportados: marfim, cera, resina, óleo, café etc. À progressão 
dessa economia comercial foi expressiva no século XIX. 

A amplitude das exportações de produtos africanos para os mercados mun- 
diais dependia do estado das redes de comunicação e de troca no interior do 
continente. Essas redes, suas convenções comerciais e suas moedas de troca 
ocasionaram, por sua vez, o surgimento de grandes espaços econômicos no 
mapa da África Central do século XIX. Cada um desses espaços possuía suas 
tradições históricas, suas características políticas e sociais, mas partilhava com 
os outros um traço comum que transformava aspectos importantes da antiga 
organização econômica africana, e a unia, de maneira mais ou menos frouxa, à 
economia mundial. 

Havia quatro grandes zonas econômicas na África Central no período de 
1800-1880. Dentre elas, duas eram caracterizadas pelo papel importante dos 
comerciantes muçulmanos. A rede comercial árabe-sudanesa localiza-se na parte 
norte-oriental da África Central, onde se encontram os entrepostos de comercian- 
tes do Cairo, do Mar Vermelho e de Cartum; e a rede comercial oriental, que tinha 
suas bases nos portos e entrepostos da costa suaíli do Oceano Índico. As outras 
duas estavam concentradas em torno dos entrepostos dos comerciantes europeus 
na costa atlântica. À primeira destas era a zona do Zaire (atual R. D. do Congo), 
estabelecida ao redor dos entrepostos holandeses, franceses, ingleses, no baixo Rio 
Zaire e ao longo da costa norte de Angola. Essa última região era basicamente 
alimentada pelo comércio congo e o fluvial, que se desenvolveu na segunda metade 
do século XIX, suplantando os antigos itinerários do comércio por vias terrestres. 
A última era a rede luso-africana. Ao longo do século XIX, houve muitas mudan- 
ças nas suas rotas. Na primeira metade do século, as principais rotas chegavam a 
Luanda e a Benguela. Outro itinerário ligava as terras altas ovimbundo à costa. 

No curso da segunda metade do século XIX, esta última rede ganhou uma 
nova amplitude. Os centros comerciais desempenhavam funções importantes: 
créditos aos comerciantes, armazenagem, condicionamento, armamento de expe- 
dições comerciais etc. Luanda, seguida por Benguela e, na segunda metade do 
século, Moçâmedes, concentravam as operações mais complexas e eram a sede das 
principais firmas comerciais. A Luanda do século XIX possuía traços arquitetô- 
nicos e instituições características das cidades portuguesas dos trópicos, no Brasil, 
na África ou na Índia. Mas era também uma cidade original, onde o elemento 
português era frequentemente dominado pela cultura crioula e africana. 

Ao longo do século XIX, a rede luso-africana teve que se adaptar a alguns 
grandes ciclos comerciais. Até os anos 1840, o comércio mais importante era 
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o dos escravos. O principal importador era o Brasil e o principal fornecedor, 
Angola. No século XIX, foi a mão de obra servil angolana que permitiu a expan- 
são da economia cafeeira do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

O desenvolvimento das grandes zonas econômicas na África Central acar- 
retou o agravamento da opressão social. Todas as zonas comerciais favoreceram 
o crescimento de um setor da produção escravista. Certamente, a mão de obra 
escrava era empregada antes do século XIX. Entretanto, no curso do século, o 
trabalho escravo aumentou na mesma medida da demanda por produtos pro- 
duzidos por essa mão de obra. 

Na sociedade colonial angolana, o setor escravista estava ligado à economia 
capitalista mercantil e ganhou uma importância considerável na segunda metade 
do século XIX. Apesar de a escravidão haver sido formalmente suprimida em 
Angola em 1878, foi principalmente o setor escravista que esteve na base do 
avanço da economia agrícola. Por volta de 1880, o destilado das plantações de 
cana-de-açúcar de Angola tornou-se um item importantíssimo do comércio 
português. Na medida em que a população branca começou a se estabelecer na 
região, a demanda pelo trabalho escravo aumentou. 

O imperialismo português em Angola teve início com a política de incorpo- 
ração total das colônias africanas. Esse foi o objetivo até por volta de 1860. Mas 
a partir de então os portugueses começaram a se retirar, principalmente depois 
de sofrer algumas derrotas militares frente aos africanos. No início de 1870, já 
haviam se retirado completamente de Angola. As potências coloniais estavam 
somente na costa e os comerciantes africanos ganhavam rapidamente o controle 
do comércio. Durante os anos de 1867 e 1873, Angola viveu um período de 
grande crescimento comercial. 

O que distinguiu o século XIX foi o fato de uma grande mobilidade social 
ter permitido um acesso rápido a papéis antes reservados aos chefes, ou sim- 
plesmente ter favorecido o empreendimento de certos indivíduos, quer no seio 
dos poderes monárquicos, quer através dos clãs e das linhagens. Monopólios 
e tributos não conseguiram controlar as trocas em expansão: durante o século 
XIX, o avanço do comércio ocorreu frequentemente em detrimento do poder 
material das aristocracias baseadas nos títulos políticos. 

Em várias partes dessa região, assistiu-se à proliferação, no século XIX, de 
títulos de chefes e o surgimento de novas formas de poder, fosse porque o papel 
do chefe havia se tornado irrelevante (por exemplo, entre certos grupos congos 
ou mbundu), fosse porque o desenvolvimento das trocas tinha ocasionado uma 
polarização em torno de grupos ou de indivíduos empreendedores. Há exemplos 
disso em todas as sociedades da África Central, dotadas ou não de um chefe. 
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Assim, na floresta úmida da bacia central, comerciantes conseguiram acumular 
escravos, armas, cobre etc. Tratava-se, geralmente, de canoeiros ribeirinhos enri- 
quecidos pelo comércio do tráfico. Esse processo começou com as expedições 
comerciais da Tanzânia ao Vale do Luapula e das regiões vizinhas. Os comer- 
ciantes eram atraídos pelo marfim e o cobre, abundantes na região. 

Assim, a instituição dos chefes no século XIX continuou a se inscrever numa 
longa tradição. No entanto, a época deu-lhe características originais: em particu- 
lar, a função de chefe parece ter conhecido uma instabilidade que não era espe- 
cífica da história antiga. O século XIX teria sido a época das fortunas políticas 
rapidamente construídas e também tão rapidamente desfeitas. A mudança foi 
precipitada demais, e a história autônoma da região muito brutalmente inter- 
rompida no fim do século para permitir o nascimento de grandes Estados. Mui- 
tas vezes, o Estado, tal como se desenvolveu no século XIX, na África Central, 
ignorou as hierarquias complexas, as divisões regionais: apresentou-se como uma 
rede de senhorios, rede “horizontal” em vez de hierarquia territorial “vertical”. 


O renascimento do Egito (1805-1881) 


As raízes do nacionalismo egípcio situam-se no passado remoto e o século 
XVIII deve ser considerado como um laboratório do qual o novo Egito emergiu. 
Três tendências no período apontaram nessa direção. Primeiro, foram as refor- 
mas empreendidas por indivíduos tais como Ali Bey al-Kabir, no sentido de 
reduzir o número de estruturas feudais mantidas pelos mamelucos tanto no delta 
como no Baixo Egito. Em seguida, vieram os movimentos de restauração no Islã 
liderados pelo shaykh Hassan al-'Attar. E, finalmente, o surgimento em cidades 
como Cairo, Alexandria e outras, de um grupo de comerciantes e letrados — cuja 
riqueza provinha principalmente da posse de terras — dispostos a empregar seus 
recurso a serviço do que viria a ser conhecido como um “esforço nacional”. 

Esses fatores convergiram com outros para produzir o movimento nacional 
egípcio, cuja influência se disseminou, ocasionando duas revoltas no Cairo, em 
1798 e 1800. A evacuação das forças invasoras francesas em 1801 forneceu ao 
movimento nacional egípcio a oportunidade de autofortalecimento e a capaci- 
dade de exigir autonomia no âmbito do Império otomano. 

Foi nesse momento que surgiu a figura de Muhammad “Ali (1804-1849). 
Muhammad havia sido eleito Walli (Vice-Rei) do Egito, em 1805. Seu projeto 
era essencialmente dotar o Egito de instituições militares, políticas, econômicas 
e culturais autônomas, que fariam dele o centro motor da reconstituição do 
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Muhammad “Ali (quadro de sir David Wilkie). [O The Tate Gallery, Londres] 
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Império islâmico. Para realizar este projeto, Muhammad realizarou diversas 
campanhas militares e acordos diplomáticos visando a independência egípcia, 
na primeira metade do século XIX. 

A obra de Muhammad “Ali merece uma análise mais atenta. Único entre os 
dirigentes dos Estados do Oriente islâmico da época, Muhammad “Ali consi- 
derava a economia como o fundamento da política. O Estado que ele tentava 
edificar foi concebido, de início (1805), como uma formação étnica centrada 
em torno de um exército poderoso e eficaz, apoiando-se em uma economia 
moderna e autárquica. 

De 1818 a 1830, Muhammad “Ali criou as grandes unidades industriais: as 
fábricas de armas e de canhões da Cidadela, que atingiu seu apogeu em 1828 
sob Adham Bey; a fábrica de canhões do Arsenal; a fábrica de fuzis de al-Húd 
al-Marsúd (1821), as cinco fábricas de pólvora, produzindo 15.874 kantar (1 
kantar = 45 quilos) em 1833; o arsenal marítimo de Alexandria, criado por 
Lefébure de Cerisy em 1829, o qual substituiu um mestre artesão genial, Had- 
jdj 'Umar; depois a doca seca construída por Mougel, em 1844. No plano da 
indústria “civil”, trinta fábricas de fiação e tecelagem de algodão foram criadas, 
tanto no Baixo Egito como no Alto Egito; as fábricas do Cairo forneciam às 
províncias as máquinas, as ferramentas, as peças sobressalentes, os materiais de 
construção e os técnicos para a manutenção das instalações. 

Muhammad “Ali também diversificou a economia agrícola egípcia, de uma 
economia de subsistência para uma economia de lavouras comerciais, e o fez 
sem sacrificar a produção de cereais sobre a qual a economia agrícola egípcia 
baseara-se desde sempre. Construiu diversos canais para irrigar as terras estatais. 
As obras de Muhammad “Ali em matéria de irrigação não eram mais impres- 
sionantes quando comparadas àquelas dos grandes períodos da história egípcia. 
Contudo, tratava-se de modernizar e desenvolver o território para assegurar a 
independência do Egito em relação aos outros países. Tratava-se da transição de 
uma economia profundamente feudal para uma economia capitalista predomi- 
nantemente agrária. Em 1846, um decreto permitiu hipotecar as terras detidas 
em usufruto. Em 1858, foi promulgada uma lei que instituiu formalmente o 
direito de propriedade privada da terra. 

A luta empreendida pelo Egito depois do advento de Muhammad “Ali (fale- 
cido em 1849) para fundar um Estado moderno, superar quatro séculos de deca- 
dência e dotar-se de uma economia avançada apoiada em um exército eficiente 
e poderoso — luta esta retomada, em condições infinitamente mais rigorosas, por 
Ismail — provocou uma fermentação de ideias e de movimentos sociais e políti- 
cos de grande intensidade: a imprensa árabe — egípcia e sírio-libanesa, oficial e 
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privada — vivia então em um ambiente privilegiado de exaltação do sentimento 
nacional, propício à renovação cultural e ao cruzamento de ideias. Essa foi a 
contribuição fundamental do Egito ao progresso do ensino, da imprensa e da 
publicação durante esse período que apareceria, mais tarde, com o tendo sido o 
da gestação da revolução e do renascimento nacionais. 

A dissolução do Estado de Muhammad “Ali começou com o Tratado de Lon- 
dres em 1840, entre o Império otomano, a França e a Inglaterra. Por esse tratado, 
os otomanos abriam a economia egípcia, em vias de se tornar autônoma, para os 
interesses estrangeiros. Foi o prelúdio da penetração do Egito pelo grande capital 
europeu, apoiado pelos compradores da época. Ao final do século XIX, o controle 
da economia egípcia gradualmente passou das mãos dos nacionalistas para as dos 
residentes estrangeiros (que passaram de 3.000 em 1836 a 112.568 em 1897): 
banqueiros e agiotas; mercadores; agentes de câmbio ingleses etc. 

Ao longo de todo o século XIX e, mais particularmente, a partir da parada 
estratégica de 1840, a ascensão da burguesia egípcia deu-se em um contexto 
implacável, aquele dos imperialismos europeus ascendentes. Ela aconteceu ao 
mesmo tempo do estabelecimento de uma cultura verdadeiramente nacional, 
acompanhada pela formação de um exército, então o mais poderoso da África. 

Dessa ebulição nacionalista surgiu o Partido Nacional, em 1881. De início, 
a ação era principalmente do tipo reivindicativo e constitucionalista. O Partido 
Nacional, entretanto, apoiava-se no exército, como o último recurso. Sua ação 
era caracterizada por um gradualismo, a partir do topo, do reconhecimento do 
papel do exército na revolução nacional e de um quadro religioso, isto é, islâmico, 
de ação política. 

Diante do reagrupamento das forças nacionais em andamento, as potências 
europeias, desta vez lideradas pela Grã-Bretanha, se reuniram em Constanti- 
nopla para considerar de novo a “questão Egípcia”. Foi então tomada a decisão 
de intervir militarmente no país, para evitar a sua completa independência 
nacional. À esquadra britânica comandada pelo almirante Seymour bombardeou 
Alexandria em 11 de julho de 1882, causando perdas consideráveis em vidas 
humanas e o incêndio da cidade, em 12 de julho. No mesmo ano, consumou-se 
a invasão britânica do Egito. 

Apesar do fato de a revolução egípcia haver fracassado em seus objetivos ime- 
diatos, algumas consquistas alcançadas podem ser atribuídas a esse período. Sobre- 
tudo a revitalização do pensamento islâmico, empregado na mobilização do apoio 
popular à causa revolucionária. O fundamentalismo islâmico, portanto, desem- 
penhou um papel importante não só no revigoramento da política, que levou ao 
fracasso da revolução, mas também na dimensão social da revitalização nacional. 


África do século XIX à década de 1880 241 


Os golpes sofridos na primeira etapa do renascimento egípcio, desde as 
grandes batalhas navais do Mediterrâneo e o Tratado de Londres em 1840 até 
a ocupação militar em 1882, a penetração maciça dos capitais e dos colonos 
estrangeiros, o desmantelamento progressivo do movimento de independência 
e de edificação nacional não deixariam tempo para o Egito perfazer uma sín- 
tese do pensamento nacional que pudesse fazer frente à penetração estrangeira, 
estruturando, ao mesmo tempo, o projeto nacional de modo realista e adequado. 
As grandes tendências do pensamento egípcio — o modernismo liberal de um 
lado e o fundamentalismo islâmico do outro — tentariam executar sua junção 
apenas na metade do século XX. O século XIX permanece, por sua vez, como 
o do esboço, das aproximações inadequadas e da simbiose impossível. Daí a 
permeabilidade do terreno nacional em que o modernismo da aculturação se 
encontrou facilmente confundido com a modernidade nacional crítica, onde a 
“onda ocidental” pôde facilmente isolar os diferentes fatores constitutivos e as 
grandes formações do movimento nacional egípcio. 

O impacto dessa primeira etapa do renascimento egípcio repercutiria muito 
além de suas fronteiras. O Sudão, a Abissínia, o Chifre da África e a área dos 
Grandes Lagos da África central experimentariam os ensinamentos do Egito 
renascente em luta contra o imperialismo. No Magrebe, o renascimento do Islã 
político e das grandes lutas populares e militares contra a penetração colonial 
inspiraram-se sem cessar nas diferentes dimensões do esforço egípcio. Foi o Tra- 
tado de Berlim que codificou a divisão da África em 1881. Ele o fez em grande 
parte para assegurar o desmembramento racional, e desde então legalizado, do 
grande continente, cujo despertar ameaçou o que era então a ordem do mundo, 
o “concerto hegemônico das potências”. 

Ainda mais além, a obra de Muhammad 'Ali serviria de lição à restauração 
japonesa a partir de 1868. Enquanto isso, entre o mundo árabe e o Japão, a 
reforma constitucional dos Tanzimát, na Turquia, inspirou-se diretamente e 
explicitamente nas reformas egípcias. 

Assim, o renascimento nacional do Egito, que provocou crises no âmbito 
interno, seria, objetivamente, um elemento formador do ressurgimento da 


África, da Ásia e do Oriente Médio, nos séculos XIX e XX. 


O Sudão no século XIX 


No início do século XVI, o Sudão oriental era essencialmente dominado por 
dois sultanatos mulçumanos: os sultanatos fur e funj. Os primeiros reinaram 
sobre uma região particular, o Darfur, até 1874. Mas entre os funj rivalidades 
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dinásticas e antagonismos levaram, no início do século XIX, à desintegração 
final do sultanato em chefias frágeis e opostas umas às outras. O caos e as guerras 
locais que se seguiram deram, em 1820-1821, ao vice-rei do Egito, Muhammad 
“Ali, a ocasião que ele esperava para agregar o Sudão às suas possessões. Desse 
modo, começou o primeiro período de domínio colonial que o Sudão conheceu 
durante mais de sessenta anos. 

O Sudão não foi efetivamente conquistado ou governado pelos egípcios 
tais como os conhecemos hoje, mas por uma entidade de língua turca cujos 
membros dominaram o Egito desde a época medieval. Salvo algumas exceções, 
os verdadeiros egípcios, isto é, os habitantes do baixo Vale do Nilo, não foram 
nomeados para cargos políticos ou militares importantes nem no Egito nem no 
Sudão conquistado, acederam somente a cargos subalternos na administração e 
no exército. Essa é a razão pela qual os sudaneses, como os europeus, chamavam 
os dirigentes do país de “turcos”, porque o Sudão era egípcio somente porque 
era dependente da província otomana do Egito. 

Quando Muhammad “Ali invadiu o Sudão em 1821, a principal função do 
regime estrangeiro era impor tributos e se prover de escravos para aumentar as 
fileiras do exército egípcio. Expedições frequentes eram feitas ao longo do Nilo 
Branco para capturar escravos e, a partir de 1840, o tráfico de vidas humanas 
atingiu proporções gigantescas. Os exércitos privados dos traficantes de escravos 
estavam equipados com armas de fogo e imensas áreas de terras eram alugadas 
aos mercadores, que podiam fazer investimentos muito rentáveis entre os povos 
do Sudão meridional. 

Além disso, os mercadores europeus desejavam a liberação pelo governo 
turco do mercado sudanês de marfim. Mais tarde, quando suas margens de 
lucro começaram a diminuir, eles decidiram pagar seus empregados árabes em 
escravos em vez de dinheiro; isso contribuiu para intensificar o tráfico. À cidade 
de Kaka transformou-se rapidamente em um grande mercado de escravos. Os 
habitantes do sul se recusaram a cooperar com o tráfico e opuseram uma resis- 
tência ativa à presença dos mercadores em suas terras. Em consequência, diversas 
guerras foram travadas, especialmente contra os shilluk, os bari e os fur, que 
tiveram seu reino destruído em 1874. 

Nenhum dos dois sucessores imediatos de Muhammad “Ali, “Abbas e Said 
(1848-1863), quis rivalizar com ele em matéria de poder. Porém, o ambicioso 
quediva Ismail (1863-1879) deu continuidade a uma política expansionista em 
todas as direções, mas sobretudo no alto Vale do Nilo e, de lá, ao vasto interior 
do Sudão meridional. Ao submeter os comerciantes europeus já enfraquecidos 
aos impostos e às medidas de discriminação, Ismã'il conseguiu pouco a pouco 
colocar o comércio nilótico sob o domínio dos turcos. Em 1867, os comerciantes 
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europeus foram obrigados a deixar o Sudão e não tiveram mais, desde então, 
nenhum papel na vida comercial, a qual caiu nas mãos dos turcos e árabes vin- 
dos do Egito e do Sudão setentrional. Liberado de toda influência europeia em 
escala local, Ismã'il subiu o Nilo para criar um império africano. A abolição da 
escravidão e do tráfico serviu de justificativa para essa expansão imperialista. 

À instauração da administração turca havia efetivamente posto um fim nas 
grandes caçadas aos escravos no Sudão, principalmente na região meridional; 
mas os novos imperialistas não chegaram jamais a persuadir as populações afri- 
canas em aceitar seu domínio. De fato, eles tinham cada vez mais de recorrer à 
força para reprimir numerosas rebeliões que aconteceram contra seu domínio. 
Mataram os chefes e massacraram as populações, tomando seu gado e des- 
truindo suas colheitas. Seguindo o exemplo dos invasores precedentes, merca- 
dores de escravos, os turcos contribuíram para a desintegração das sociedades 
sudanesas, até que o movimento de resistência acabasse por atingir seu objetivo 
declarado: pôr um fim ao colonialismo turco nessa região da África. 

À aventura turca no Sudão foi, em sua maior parte, malsucedida. Entretanto, 
admite-se geralmente que a história do Sudão moderno começa com a con- 
quista do país em 1820-1821. Por volta de 1880, o Sudão formava um imenso 
território, estendendo-se da segunda catarata aos lagos equatoriais, e do Mar 
Vermelho ao Darfur. 

O regime turco não havia apenas unificado o Sudão em suas fronteiras 
modernas; ele tinha também iniciado um processo de modernização, mediante 
a adoção de métodos de organização político-econômica e de técnicas de pro- 
dução, de transporte e de comunicação derivados daqueles empregados pelos 
Estados europeus e que modificaram substancialmente as estruturas das socie- 
dades tradicionais. 

As três principais inovações técnicas foram as armas de fogo, os barcos a 
vapor e o telégrafo elétrico introduzidos no Sudão durante o reinado do que- 
diva Ismã'il. As armas de fogo e os barcos a vapor tiveram um papel capital na 
expansão dos imperialistas turcos para o sul. 

A abertura do sul oferecia possibilidades novas a um setor particular da socie- 
dade do norte, o qual ficaria conhecido sob o nome de al-djallaba. Apenas alguns 
comerciantes do norte tinham chegado ao sul antes da conquista turca; mas, após 
esta, começaram a chegar em grande número. De início, como domésticos ou 
como membros das escoltas armadas dos comerciantes estrangeiros, acederam 
progressivamente a responsabilidades e a certos poderes. Ao mesmo tempo em 
que aceleravam o processo de arabização e islamização do sul, os djallaba, que 
recorriam frequentemente à violência e tinham uma atitude depreciativa em 
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relação aos habitantes do sul, suscitaram, sem dúvida alguma, a desconfiança e o 
medo que dominam ainda as relações entre o norte e o sul do país. 

É certo que o imperialismo turco havia estabelecido no Sudão um novo 
regime administrativo, caracterizado pela opressão, pela corrupção e pela 
incompetência; os administradores turcos eram medíocres, mas, ao contrário 
dos diversos tipos de governo que o país já conhecera até então, era um sistema 
fortemente centralizado. 

O exército e o progresso das comunicações favoreceram muito a implantação 
do regime colonial. Os colonizadores não tinham construído muitas estradas ou 
ferrovias; mas os barcos a vapor e as ligações telegráficas facilitaram bastante a 
centralização. Graças a essas inovações, os administradores turcos conseguiram 
no conjunto manter a segurança pública, reprimir a agitação dos sudaneses e, 
sobretudo, submeter a população ao imposto. 

Do mesmo modo, as mudanças devidas ao domínio imperialista exerceram 
uma grande influência sobre a vida religiosa da sociedade sudanesa do norte. Os 
turcos e os sudaneses eram ambos fiéis ao Islã; mas existia um imenso fosso entre 
o Islã oficial sunita da administração turca e o Islã personalizado do sufismo 
autóctone, que se desenvolvera desde o período dos funj. 

A chegada crescente de estrangeiros, europeus e americanos, acompanhou 
e contribuiu para favorecer o processo de modernização. Como muito poucos 
europeus tinham chegado ao Sudão antes de 1820, a conquista turca abriu o 
país aos estrangeiros que vinham sob títulos diversos: viajantes, comerciantes, 
missionários, especialistas, consultores e funcionários. 

A entrada rápida de funcionários ocidentais na administração, sobretudo 
durante os dez anos que antecederam a Mahdiyya, teve repercussões sobre a 
sociedade sudanesa, tanto no norte de influência árabe como no sul. Distancia- 
dos dos habitantes pela língua, costumes e religião, eles criaram tensão com sua 
presença. O recrutamento excessivo de europeus para os cargos oficiais provocou 
um tal ressentimento entre os sudaneses que estes manifestaram uma xenofobia 
generalizada. À intenção declarada do Mahdi, que era de liberar o país de todo 
domínio estrangeiro e cristão, encontrou então apoio espontâneo e entusiasta 
das multidões, em fins do século XIX. 


A Etiópia e a Somália 


O início do século XIX viu a abertura de um dos períodos mais difíceis da 
história etíope. O Estado, centralizado no passado, foi invadido em grande parte 
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O grande canhão “Sebastopol” do imperador Teodoro. [Fonte: H. Rassam, Narrative ofa British Mission to 
Theodore, King of Abyssinia, 1869, Londres. Ilustração reproduzida por Sasor Publisher, Londres.) 


pelos oromo (gala), e se encontrou em uma situação de dissolução avançada. 
Ainda que os imperadores conservassem uma soberania nominal e mantivessem 
uma aparência de unidade, eles não passavam de joguetes dos senhores feudais. 
Estes se tornaram praticamente independentes e estavam constantemente em 
conflito. As lutas tomaram tal amplidão que várias províncias, inclusive o Bagem- 
der, localização da capital, ficaram empobrecidas. Inúmeros camponeses, vítimas 
dos abusos dos soldados, fugiram de suas terras e se colocaram a serviço deste 
ou daquele senhor, enquanto outros se entregaram à pilhagem. A agricultura 
ficou negligenciada e as caravanas eram menores e menos frequentes do que no 
passado. A população de Gondar — a única aglomeração urbana com uma certa 
importância — decresceu muito e havia menos demanda pelos produtos artesanais; 
o declínio do patrocínio real levou à redução de encomendas por obras de arte. 

Nessa época, os altos planaltos cristãos, núcleo do império, estavam divididos 
em três Estados independentes, Tigre, Amhara e Shoa, aos quais se somavam 
outras unidades políticas menores. 

O Tigre ficava na região setentrional e era o Estado mais poderoso. Possuía 
uma população essencialmente cristã, mas com uma importante minoria muçul- 
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mana. Os chefes da província, graças à proximidade do litoral, haviam enrique- 
cido consideravelmente com os impostos sobre o comércio e, consequentemente, 
havia no Tigre muitas armas de fogo, mais do que em outras regiões. 

À província era controlada, no início do século, por Ras Walda Sellasé (1795- 
1816) de Endarta, importante distrito que beirava os Afar, ou Danakil, a depres- 
são da qual a Etiópia tirava o amolé, as barras de sal-gema utilizadas para o 
consumo e como moeda. 

Amara, a segunda divisão importante do império, estava situada ao noro- 
este. Sua população era essencialmente cristã, mas com número significante de 
muçulmanos. Amhara devia sua importância em grande parte ao fato de con- 
trolar a capital imperial, Gondar, situada longe do litoral. Entretanto, os gover- 
nantes de Amhara dependiam, para seu abastecimento de armas de fogo, dos 
comboios que passavam pelo Sudão e pelo Tigre, que não favoreciam o trânsito. 

No início do século, Amhara era dirigida por Aligaz Gwangui (1788-1803), 
o irmão de “Ali Gwangui, um muçulmano oromo yejju que tinha se convertido 
ao cristianismo por razões políticas, mas que era apoiado pelos muçulmanos. 

Shoa, a terceira maior divisão do império, estava situada no sudeste. Seus 
altos planaltos centrais eram principalmente povoados por cristãos falantes do 
amárico, enquanto o sul e o oeste eram ocupados por oromo tradicionalistas e 
muçulmanos. À província havia sido isolada pela expansão dos oromo, permi- 
tindo a independência em relação a Gondar. Shoa, ainda que ligada a Gondar 
por uma rota comercial, tinha de fato relações econômicas mais importantes 
— pelos afar e as terras baixas da Somália — com os portos do Golfo de Aden, 
Tadjúra e Zeila, bem como com a cidade-mercado de Harar. Foi por essas rotas 
que os dirigentes sucessivos de Shoa obtiveram expressiva quantidade de armas 
de fogo, graças às quais subjugaram os oromos vizinhos. À expansão deu a Shoa 
o controle do comércio com os territórios situados mais ao interior, ricos em 
ouro, marfim, café, especiarias e escravos. 

Ao leste, as terras baixas desertas que chegavam até o litoral do golfo de 
Aden eram habitadas pelos somali muçulmanos que falavam uma outra língua 
cushítica e eram há muito tempo submetidos à influência árabe. Zeila, porto que 
acolhia o comércio de Shoa, de Ogaden e de Harar, era controlada pelos árabes. 
O resto do litoral pertencia a somali nômades que reivindicavam igualmente 
o controle de Berbera, porto praticamente deserto que renascia a cada inverno 
quando as caravanas do interior vinham trocar suas mercadorias por produtos 
importados pelos mercadores da Arábia, do Golfo Pérsico e da Índia. 

À importância do litoral setentrional da Somália foi bem compreendida por 
Muhammad “Ali do Egito, o qual se apossou de Berbera em 1821, mas teve 
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que abandoná-la devido à resistência local. Uma década mais tarde, os egípcios 
fizeram uma nova tentativa nesse sentido, mas tiveram que se retirar em 1841. 
O litoral de Bender Ziada, no Golfo de Aden, em Illig, no Oceano Índico, 
fazia parte do sultanato de Majerteyn. O sultanato, habitado por seminômades, 
retirava o essencial de seus parcos recursos com a exportação de incenso e de 
madeiras aromáticas. Uma longa tradição de navegação, ao longo daquele litoral 
dilacerado, dava aos nômades da região uma outra fonte de renda. No século 
XIX, a autoridade do sultão sobre os clãs do interior era no máximo nominal. 
Em 1839, o sultão assinou em Aden, com os britânicos, um tratado lhe garan- 
tindo uma renda anual em troca de sua ajuda para proteger as vidas e os bens 
dos marinheiros britânicos que naufragassem ao largo do litoral. 

Mais ao sul, Benadir, o litoral do Oceano Índico habitado pelos somali era 
no início do século um protetorado de Omã, o qual se tornou independente 
na década de 1820, após uma intervenção da Companhia Inglesa das Índias 
Orientais; logo depois, a área passou para o controle do sultão de Zanzibar, cujo 
representante residia no porto de Brava (Barawa). 1830 marca o surgimento da 
djihbad em Bardera, movimento iniciado por militantes da reforma islâmica con- 
tra a população da Somália meridional. Em 1843, todavia, o sultão dos geledi, 
Yiúsuf Muhammad, liderou uma grande expedição contra os reformistas. A 
colônia de Bardera foi sitiada e aniquilada pelo fogo e o sultão Yusuf tornou-se 
durante um tempo o dirigente mais poderoso da Somália mridional. 

Durante a segunda metade do século XIX, algumas ordens islâmicas — Qadi- 
riyya, Ahmadiyya e Salihiyya — começaram a penetrar pelo interior da Somália, 
e colônias religiosas fixaram-se em todo o país. Finalmente, a última grande 
migração somali, iniciada no começo do século, trouxe os nômades das planícies 
do Ogaden até além do Juba. Alguns desses nômades, os pastores, aderiram à 
Jihad de Bardera e atravessaram o Juba, onde colidiram com os oromo. Estes 
últimos foram finalmente empurrados em direção ao Tana, onde os britânicos 
os encontraram quando eles criaram o protetorado da África Oriental. 

Além do litoral somali, nas terras altas, encontrava-se a cidade mulçumana 
fortificada de Harar, cujos habitantes falavam o adaré, língua semítica desconhe- 
cida em outros lugares. A cidade constituíra, durante vários séculos, um Estado 
independente dirigido por um emir. 

No sudoeste da região etíope, nas terras altas férteis e arborizadas, estendia-se 
o antigo Reino de Kaffa, Estado tradicionalista que falava sua própria língua, o 
katicho. A região, fonte de exportação de produtos de valor — almíscar, marfim 
e escravos, sem falar do café que crescia naturalmente —, tinha sido em grande 
parte isolada do mundo externo pela expansão dos oromo; todavia, no século 
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XVIII, ela fizera incursões nos territórios de seus vizinhos e, em 1820, seu rei, 
Hotti Gaotscho, dominava ao norte e a leste até os rios Gibbé e Omo. 

Às regiões situadas ao sul do Nilo Azul eram povoadas por oromo tradicio- 
nalistas que se encontravam, no início do século, em um estado de grande efer- 
vescência política. O antigo sistema de governo, o qual implicava um comando 
baseado na rotação dos grupos etários, estava ameaçado por chefes militares 
ricos e poderosos, que reclamavam a autoridade vitalícia e o direito de estabele- 
cer dinastias. Nas primeiras décadas do século XIX, três monarquias surgiram: 
Enarya, Goma e Guma. 

À região aqui estudada constituía, portanto, nesse período, uma verdadeira 
galáxia de entidades políticas inter-relacionadas, especialmente na área comer- 
cial. Embora houvesse diferenças étnicas e linguísticas, as trocas culturais eram 
ricas e numerosas. 

O estado de divisão da Etiópia na primeira metade do século XIX deu lugar, 
na segunda, a duas importantes tentativas de reunificação. A primeira foi a de 
Dajazmach Kassa Heyku, o futuro imperador Téwodros II, ou Teodoro da Etiópia. 

Teodoro impôs-se a tarefa de unificar as diversas províncias da Etiópia por 
meio da guerra. Depois de sua autocoroação, em 1855, ele marchou sobre Wallo 
e se apossou da fortaleza montanhosa de Magdala, a qual se tornou mais tarde 
sua capital. No mesmo ano, conquistou Shoa, a última província cristã fora de 
seu controle e fez Menelik, filho do rei, como refém. 

Como parte de seus planos de reforma, Teodoro decidiu reorganizar o exér- 
cito. Ele acreditava que o único meio efetivo de controlar o país era formar um 
exército de soldados profissionais bem equipados. A partir de 1853, relata-se 
que ele disciplinara seu exército graças à ajuda de alguns turcos, bem como de 
um aventureiro inglês, John Bell. 

Consciente do fato de que suas forças deveriam se movimentar com a maior 
rapidez possível, Teodoro solicitou a seus artesãos europeus que se ocupassem 
da construção de estradas. Essas estradas deviam ligar Dabra Tabor a Gondar, 
Gojam e Magdala. 

O imperador tentou fazer também algumas reformas econômicas. Pôs fim 
às opressivas taxas de arrecadação comercial e estabeleceu o recolhimento de 
impostos sobre mercadorias apenas em três lugares sob seu domínio. Teodoro 
conseguiu restaurar a segurança e a paz nas rotas comerciais. 

Quanto às reformas sociais, incluem-se a abolição do tráfico de escravos 
e a erradicação do banditismo e da corrupção. O monarca reformador voltou 
igualmente a sua atenção para a Igreja, da qual ele aprisionou o chefe, Abuna 
Salama, em 1857. Tentou diminuir o número de padres, reduzir as terras per- 
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tencentes aos eclesiásticos e tornar os religiosos dependentes de salários pagos 
pelo Estado. Essas medidas foram duramente combatidas pelo clérigo. A longo 
prazo, a hostilidade dos padres se juntou à dos nobres provinciais e contribuiu 
para colocar uma grande parte da população contra Teodoro. 

Os últimos anos do reinado de Teodoro conheceram sérias dificuldades. 
Houve contínuas rebeliões. Em Shoa, Bezabeh, um príncipe local, proclamou 
sua independência. Gojam passou para o controle de um nobre rebelde, Tedia 
Gwalu, enquanto um outro chefe, Tiso Gobasé apoderava-se de Gondar. Um 
outro acontecimento sério teve lugar: Menelik, herdeiro do trono de Shoa, fugiu 
de Magdala em 1865 e proclamou-se soberano independente. Confrontado 
com essa oposição crescente, Teodoro teve que recorrer à violência. Ele incen- 
diou Gondar em 1864 e a saqueou, bem como a cidade vizinha de Dambeya, 
em 1866, onde seus soldados destruíram a maioria das igrejas da velha capital. 
As cruzes de procissão, os manuscritos e outros objetos de valor foram levados 
para Dabra Tabor; inúmeros objetos em cobre e em prata foram fundidos para 
fabricar canhões. Aproveitando-se do momento de decadência do reinado de 
Teodoro, a Grã-Bretanha invadiu a Etiópia em 1867, visando garantir seus 
interesses econômicos na região. Teodoro morreu lutando contra estes na batalha 
de Magdala, do mesmo ano. 

A morte de Teodoro tinha deixado a Etiópia dividida e destituída de impera- 
dor. Três personalidades rivais detinham o poder em diferentes regiões. Menelik 
consagrara-se rei de Shoa, enquanto Ras Gobasé tornou-se senhor de Amhara, 
de Wag e de Lasta. Kassa do Tigre era, contudo, o mais poderoso, em parte 
devido às armas recebidas dos britânicos. Em 1871, Gobasé pôs-se em campanha 
para se apossar de Adwa, a capital do Tigre, mas Kassa o venceu em julho e foi 
coroado imperador com o nome de Johannes IV, em Axum, em janeiro de 1872. 

O novo imperador, o qual realizaria uma unificação mais vasta e mais eficaz 
que Teodoro, alcançou esse resultado ao adotar uma política mais conciliadora em 
relação à nobreza provincial e ao se apresentar como o amigo e protetor do clero. 

Durante a primeira parte de seu reinado, Johannes teve que enfrentar uma 
forte pressão egípcia. O Egito era à época o Estado mais poderoso do continente 
africano e seu quediva, Ismã'il, construía um império no Sudão e esperava poder 
anexar uma grande parte da Etiópia. Após solicitar ajuda britânica sem obter 
nenhuma resposta, Johannes reuniu suas forças em 1875. Durante o embate, 
os invasores egípcios foram quase todos expulsos. O Egito fez ainda uma nova 
tentativa de invasão em 1876, mas foi severamente derrotado. As vitórias etíopes 
destruíram as pretensões egípcias de constituir um império e causaram muito 
embaraço ao governo do quediva Ismail. 


África do século XIX à década de 1880 251 


No conjunto, as realizações de Johannes como imperador da Etiópia foram 
várias e significantes. Ele estabeleceu a paz e a unidade interna. Mas a Etiópia 
iria ainda sofrer grandes atribulações: a rebelião do Mahdi sudanês, Muhammad 
Ahmade, em 1881, a tomada de Massaoua pelos italianos em 1885 e a grande 
epidemia de peste bovina e fome, ao final do século XIX. 


A rainha Ranavalona 1, 1828-1861. 


Madagáscar, 1800-1880 


No século XIX havia aproximadamente dezoito grupos étnicos em Madagás- 
car. O principal desses grupos tornou-se o mais importante do período: trata-se 
do grupo dos merina, habitantes do planalto central da ilha. Esse planalto cen- 
tral, chamado Imerina (“o país que se vê de longe”), constituía o foco do povo 
merina, junto ao qual uma classe de privilegiados controlava, antes da coloni- 
zação francesa, a maior parte da ilha. É difícil dizer quantos habitantes havia 
em Madagáscar durante essa época. Segundo o cônsul da Grã-Bretanha em 
Madagáscar, no ano de 1865, a população chegava a 5 milhões, dos quais cerca 
de 800.000 eram merina. Todos os grupos malgaxes falavam a mesma língua e 
tinham, com algumas exceções, tradições e costumes religiosos análogos. Assim, 
apesar da existência de diferenças regionais, os malgaxes formavam um só povo, 
caracterizado por uma profunda unidade cultural e étnica. Os dirigentes de Ime- 
rina se instalaram em Antananarivo, e foi daí que uma linhagem de monarcas, 
competentes e frequentemente populares, dirigiu a maior parte da ilha. 

É difícil entender a história de Madagáscar do século XIX sem examinar 
como Adrianampoinimerina, fundador do Reino merina, chegou ao poder e 
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consolidou sua posição. Afinal, ele reunificou o Reino merina e o expandiu. 
Além disso, reforçou a coesão nacional, fator fundamental de uma política 
expansionista. 

Por volta de 1780, havia, em Imerina central, somente três ou quatro peque- 
nos reinos, que travavam lutas sangrentas entre si. Aproximadamente em 1785, 
Ramboasalama, o sobrinho do rei de Ambohimanga, um desses pequenos reinos, 
expulsou seu tio e se proclamou rei sob o nome de Adrianampoinimerina. Ele 
começou, então, a consolidar sua posição em Imerina, utilizando tanto os meios 
militares, quanto as vias diplomáticas. Liquidou os reis de Antananarivo e de 
Ambohidratrimo que, embora tivessem selado a paz com Adrianampoinime- 
rina, continuavam a desafiá-lo. Em 1791 ou 1792, ele transferiu sua capital para 
Antananarivo e começou a edificar as estruturas políticas e sociais do novo reino. 
Essa cidade permaneceu, desde então, a capital de Imerina e de Madagáscar. 

A segunda parte do reinado de Adrianampoinimerina, pouco tempo depois 
de 1800, viu o reino se estender para além dos limites de Imerina: a longa e 
difícil tarefa da unificação dos 18 grupos étnicos de Madagáscar começara. De 
início, ele conquistou porções de territórios tradicionais merina, e embora tivesse 
imposto seu governo a esses povos, alguns deles, como os sakalava, bezanozano 
e ambongo, continuaram a resistir. Adrianampoinimerina empregou a força para 
consolidar seu poder em Imerina, mas também tentou apresentar-se frente a 
seus adversários como um chefe, cujo único desejo era a paz e a unidade. Quando 
de sua morte, em 1810, Adrianampoinimerina tinha feito de Imerina um dos 
reinos mais poderosos de Madagáscar. 

Na história de Madagáscar, poucos dirigentes tornaram-se tão lendários 
quanto Radama I, o qual, aproximadamente aos dezoito anos de idade, sucedeu 
o pai em 1810. 

Quando foi anunciada a morte de Adrianampoinimerina, alguns dos povos 
conquistados por ele revoltaram-se. À primeira tarefa de Radama foi, portanto, 
dominar os rebeldes e, notadamente, os bezanozano de Ambotomanga, dentre 
os quais muitos fugiram para o leste. 

Embora Radama tivesse conseguido consolidar sua posição em Imerina, 
desejava sobretudo alcançar o mar para comerciar diretamente com os europeus. 
Ele dirigiu seus esforços ao leste, para o porto de Tamatave, que se tornava cada 
vez mais importante. Foi principalmente o desejo de Radama de estabelecer uma 
rota em direção a esse porto oriental que o levou a entrar em contato, diploma- 
ticamente, com Robert Townsend Farquhar, o governador da Ilha Maurício. Tal 
desejo coincidia com o de Farquhar e da Grã-Bretanha: controlar Madagáscar 
ou, pelo menos, influenciar o que lá se passava, pois que Madagáscar era a única 
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fonte de gado e de arroz da Ilha Maurício e consumia também uma grande parte 
de seus produtos manufaturados. Ademais, Madagáscar representava um inte- 
resse estratégico e político. Os britânicos queriam, em particular, garantir o apoio 
de seu chefe para abolir o tráfico de escravos, já que Madagáscar constituía uma 
das principais fontes de escravos da região. Sir Robert queria, portanto, exercer 
um papel político ativo no país. Esta política, que coincidia com o desejo de 
Radama de continuar sua expansão para o leste, teve importantes consequências 
para o futuro de Madagáscar. 

Os acordos diplomáticos entre Radama e a Grã-Bretanha encorajaram as 
atividades missionárias na ilha. A London Missionary Society (LMS) chegou 
a Antananarivo aos 3 de dezembro de 1820. Radama acolheu muito bem os 
missionários ingleses; eles trouxeram consigo a educação (mesmo ela estando 
ligada ao cristianismo) e, também, auxílio técnico. 

Apoiando-se nos ingleses e apesar de alguns malogros, as campanhas de 
Radama I haviam-lhe permitido estender a hegemonia merina sobre a maior 
parte da ilha. Em 1828, os dois terços da ilha encontravam-se sob o controle 
merina e apenas as planícies longínquas e desoladas dos antandroy e mahafaly, 
no sudoeste, e o país bara (onde havia somente um precário posto avançado 
merina em Ihosy), escapavam deste domínio. Contudo, mesmo Radama não 
dominando toda a ilha, ninguém podia disputar com ele o título de rei de Mada- 
gáscar. Todas estas campanhas, entretanto, tinham exaurido o rei e ameaçado 
sua saúde, já comprometida pela bebida e por uma vida licenciosa. Aos 27 de 
julho de 1828, ele morreu com trinta e seis anos de idade, o que colocou um fim 
brutal a um reinado bem-sucedido. 

A rainha Ranavalona I era a primeira esposa e prima de Radama 1. Ela subiu 
ao trono graças ao apoio dos nobres e dos chefes do exército que Radama havia 
descartado de importantes postos. O novo regime ia, pois, tentar deixar de lado 
as personalidades mais próximas do rei falecido e substituí-las por outras que 
não haviam aderido, nem participado da política de Radama. 

A política de Ranavalona visou principalmente a salvaguarda da indepen- 
dência de Madagáscar e, sobretudo, preservar as instituições, as tradições e os 
costumes nacionais da influência estrangeira. Isso significava, em termos de 
política estrangeira, distanciar-se da Inglaterra, principalmente do ponto de 
vista político e religioso. Para tanto, Ranavalona solicitou aos residentes britá- 
nicos que deixassem a ilha, em dezembro de 1828. Ela também anulou todos 
os tratados com a Grã-Bretanha. 

Entretanto, os chefes malgaxes sabiam bem que seu país tinha necessidade 
de uma abertura ao mundo exterior para se abastecer de produtos europeus 
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manufaturados, em particular fuzis e munições. Eles queriam comprar produ- 
tos de luxo, como tecidos e álcool, e aumentar suas exportações — sobretudo de 
gado e de arroz — para a Ilha Maurício e a Ilha da Reunião. Para conseguir isso, 
decidiram, em 1836, enviar uma missão à França e à Inglaterra, a fim de discutir 
novos tratados de amizade e de comércio, fundados no respeito à cultura e à 
independência malgaxes, bem como no reconhecimento de Ranavalona I como 
rainha de Madagáscar. A missão malgaxe fracassou. 

A impossibilidade de conseguir concluir tratados com a França ou com a 
Inglaterra aumentou a desconfiança dos malgaxes frente aos estrangeiros. Com 
efeito, tais medos estavam bem fundamentados. Em 1845, uma esquadra anglo- 
-francesa atacou Tamatave, sob as ordens das autoridades britânicas da Ilha 
Maurício e das autoridades francesas da Reunião. À rainha Ranavalona reagiu 
expulsando todos os negociantes estrangeiros e interditando qualquer comércio 
exterior, principalmente a exportação de arroz e de carne para a ilhas Maurício 
e Reunião. Todavia, o comércio com os Estados Unidos prosseguia. 

Essa reação era tipicamente malgaxe: se a Europa não quisesse colaborar 
com a ilha, esta se encontrava pronta a contar com suas próprias forças e com 
suas próprias iniciativas. Se a rainha e a oligarquia puderam resistir tão aberta- 
mente aos estrangeiros, era porque, apesar de revoltas esporádicas, controlavam 
economicamente as províncias mais importantes. 

A rainha Ranavalona deu prosseguimento à expansão começada por Radama 
I e se esforçou para consolidar sua administração nos territórios conquistados. 

No entanto, na última década do reinado de Ranavalona ocorreram mudan- 
ças radicais na política malgaxe. Em 1852, com a morte de Rainiharo, o qual 
havia dirigido o governo desde os anos 1830, uma nova geração de homens 
mais jovens chegou ao poder. Esses jovens haviam recebido certa educação dos 
missionários e eram mais abertos à influência europeia do que o antigo grupo 
de Rainiharo e de seus associados. Assim, houve uma reorientação da política 
conduzida pela rainha. Em 1853, a proibição do comércio entre Madagáscar, a 
Ilha Maurício e a Ilha da Reunião foi retirada. À rainha abriu as portas da ilha 
a certos estrangeiros e, em 1856, permitiu o retorno de missionários cristãos. 

Ranavalona morreu em 18 de agosto de 1861, após ter designado Rakoto 
Radama como seu sucessor. O reinando da rainha Ranavalona I pode ser des- 
crito de dois modos. Para os europeus, foi o reinado do terror. Para muitos povos 
sujeitados, a hegemonia merina também surgiu como um regime de exploração 
e de tirania. Conhecemos as revoltas das populações do sudeste e a repressão 
brutal provocadas por elas. Mas, para muitos de seus súditos, Ranavalona foi um 
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símbolo do nacionalismo malgaxe e um bastião contra as influências estrangei- 
ras, que ameaçavam a cultura e as tradições do país. 

O breve reinado de Radama II, entre 1861-63, foi muito voltado à Europa, 
sendo marcado, antes de tudo, por uma tentativa precipitada que visava derrubar 
a política do regime precedente, ao menos no que concerne às relações com o 
exterior. 

Radama II ambicionava remodernizar seu país ao atrair os mercadores estran- 
geiros, os investidores e os missionários para Madagáscar. Assim, ele permitiu o 
ensino do cristianismo; os missionários e os cristãos malgaxes no exílio foram 
chamados de volta. O rei ainda restabeleceu as relações diplomáticas com a Grã- 
-Bretanha e a França e ambos os países designaram cônsules para Madagáscar. 

Os europeus aproveitaram a nova situação para renegociar tratados de ami- 
zade e de comércio. O tratado com a França foi assinado aos 12 de setembro de 
1862, e com a Inglaterra, aos 4 de dezembro de 1862. Todavia, eles suscitaram 
uma certa inquietação na nobreza malgaxe. Rainivoninahitriniony, o primeiro- 
-ministro, e seus colegas não estavam satisfeitos, já que os tratados estipulavam, 
dentre outras coisas, que os estrangeiros podiam adquirir e possuir terras em 
Madagáscar, o que era contrário às tradições malgaxes. Em dezembro de 1862, 
Radama parecia ter levado a cabo seu projeto da abertura do país à influência 
estrangeira. Mas a situação tornou-se insustentável quando ele decidiu descartar 
do poder os membros supremos dos dois importantes clãs que haviam ajudado 
a fundar o Reino merina. O plano de Radama consistia em substituir esses 
oficiais por antigos amigos da sua juventude, chamados de mena maso (“olhos 
vermelhos”, literalmente). Essa decisão acirrou ainda mais os ressentimentos 
acumulados contra o rei e, em 12 de maio de 1863, ele foi assassinado. 

Um dos acontecimentos mais importantes do período, que teria um impacto 
enorme na história posterior, foi a conversão ao cristianismo, em fevereiro de 
1869, da rainha Ranavalona II e de seu primeiro-ministro, Rainilaiarivony (que 
também era seu esposo). 

À conversão dos dirigentes de Madagáscar ao protestantismo ocorreu pouco 
após o tratado franco-malgaxe de 1868, precedido por conflitos e mesmo por 
ameaças de guerra da parte da França. Era a época em que os britânicos pare- 
ciam — e reivindicavam — ser os verdadeiros amigos e aliados de Madagáscar, e 
em que os missionários ingleses não deixavam de sublinhar essa posição con- 
tinuamente. Graças a homens como James Cameron, a LMS tornou-se uma 
importante assistência técnica para os malgaxes. Rainilaiarivony e seus colegas 
acreditavam que, ao abraçarem o credo da LMS, selariam ainda mais a amizade. 
Com efeito, ao se converterem ao protestantismo, eles se aproximavam dos 
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ingleses e podiam supor que estes estariam ao seu lado caso os problemas com a 
França se manifestassem novamente. Os franceses também viram nesta conver- 
são dos malgaxes ao protestantismo um sinal do engajamento desses últimos ao 
lado dos britânicos; consideraram que a conversão da rainha marcava a rejeição 
à influência e à cultura francesas, além de uma mudança em favor dos ingleses. 

Os missionários britânicos, uma vez vencida a guerra religiosa, exploraram as 
novas vantagens na capital a fim de estenderem suas atividades para todo o resto 
da grande ilha. Mesmo os católicos, que não tinham influência política direta 
em Antananarivo, fizeram proselitismo em outras partes do país. Logo chegaram 
outras missões e, no último quarto do século XIX, viu-se desenhar diversas zonas 
de influência — a Norske Missionary Society, no Vakimankaratra, a Society for the 
Propagation of the Gospel (SPG), a leste, e a FFMA (Friends Foreign Mission Asso- 
ciation), a oeste. Graças a suas próprias contribuições e à estreita aliança entre os 
missionários ingleses e o governo malgaxe, grandes progressos foram realizados 
nos campos da educação e da medicina. Daí os progressos da alfabetização e a 
existência de uma literatura. Numerosas mudanças seguiram-se, notadamente o 
abandono do calendário lunar tradicional pelo calendário gregoriano, introduzido 
pelos missionários britânicos em 1864. A arquitetura também foi influenciada, 
sobretudo pela construção desenfreada de igrejas e de diversos monumentos aos 
mártires, que visavam fazer de Antananarivo uma cidade santa. Com efeito, foi 
em razão desses notáveis progressos, em particular no campo educacional, que os 
malgaxes conquistaram, durante esse período, a admiração do “mundo civilizado”. 

Estes esforços de modernização empregados pelos malgaxes deram uma base 
firme ao desenvolvimento de seu país, iniciado com a ascensão do rei Radama 
I ao trono e consolidado na primeira metade do século XIX. Entretanto, o 
retorno dos estrangeiros, após 1861, o encorajamento do comércio exterior e as 
influências culturais estrangeiras inauguraram uma nova era para os malgaxes. 
O processo de modernização compreendia a conversão ao cristianismo e a ins- 
tituição de uma série de reformas destinadas a mobilizar os recursos humanos e 
naturais do país, de maneira a atingir um grau superior de desenvolvimento nos 
campos político, social e econômico. Tais reformas, realizadas pelos dirigentes 
malgaxes, sobretudo a partir da ascensão ao trono de Radama II, em 1861, foram 
cruciais para a evolução de Madagáscar. 

Insistiu-se em sustentar que a África foi colonizada porque era pobre e 
subdesenvolvida. Por isso, merece ser destacado que Madagáscar, durante o 
período estudado, por sua vez, empreendeu importantes reformas que, como um 
almirante inglês observou em março de 1881, fizeram dos malgaxes “uma raça 
capaz de governar o país, tornando inútil qualquer intervenção de uma nação 
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estrangeira”. Entretanto, quando chegou o momento da investida “dos euro- 
peus”, o desenvolvimento não protegeu Madagáscar da ingerência estrangeira. 
Aos olhos de alguns, a modernidade havia enfraquecido o reino; para outros, as 
reformas reforçaram a resistência sustentada pelos malgaxes. 


Novos desenvolvimentos no Magrebe: 


Argélia, Tunísia e Líbia 


Graves desordens afetaram o Magrebe ao longo do século XIX. O fato mais 
destacado foi a perda de independência dos Estados sob a pressão e em bene- 
fício das principais potências europeias: desde 1830, o regime argelino, baseado 
no dei, sucumbia sob o repetido assalto das forças francesas; a Líbia caiu sob 
domínio otomano direto, em 1835; a Tunísia, governada pelo bei encontrava-se, 
em 1881, sob o protetorado da França, aguardando que a Líbia fosse invadida 
pelos italianos em 1911 e que o Marrocos o fosse, por sua vez, pelos franceses 
e pelos espanhóis, em 1912. É evidente que tais acontecimentos políticos não 
resumem todas as transformações sofridas: eles coroam, ou precedem, profundas 
mudanças, no que tange à economia, à sociedade e mesmo à cultura que, sem 
exceção, atravessaram uma crise extrema ao longo do século XIX. 

Foi nessa época que começaram a se afirmar o “desenvolvimento” de uns (dos 
países capitalistas europeus) e o “subdesenvolvimento” de outros (do Magrebe, 
no caso). Uma abundante literatura contemporânea ensina-nos que os dois 
fenômenos estão intimamente ligados. No início do século XIX, o Magrebe 
ainda conhecia um relativo equilíbrio. Esse equilíbrio foi brutalmente rompido, 
logo depois de 1815, desde que começou a ser exercida a expansão europeia, 
em uma África do Norte tão próxima e há tempos ligada à Europa por relações 
belicosas (a guerra de corso) ou pacíficas (comércio). Em diferentes momentos 
e seguindo modalidades diversas, dependendo das condições locais, o impacto 
europeu se fez sentir no Magrebe e provocou aí, em curto prazo, diferentes 
situações segundo os países e, em longo prazo, os mesmos abalos e o mesmo 
resultado: o domínio colonial. 

Na época, o espaço magrebino dividia-se entre um país juridicamente inde- 
pendente, o Marrocos dos alauitas, e três regências que tinham o estatuto jurí- 
dico de províncias do Império otomano, mas que, de fato, dispunham de uma 
quase total autonomia: o país de Argel, onde dominava um dei eletivo; o de 
Túnis, onde reinava, desde 1705, a dinastia dos beis husseinitas; a regência de 
Trípoli, por fim, nas mãos da família dos Kàramânli desde 1711. 
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Sob diversas formas, direta ou indireta, mercantil ou financeira, a penetração 
europeia teve por efeito o rompimento do antigo equilíbrio do Magrebe. 

O comércio marítimo, efetuado por negociantes europeus — ou, em raros 
casos, por seus agentes ou aliados locais — foi o primeiro dos fatores de mudança. 
Ele enfraqueceu gradualmente, até tomar seu lugar o grande comércio tradi- 
cional caravaneiro, ou mesmo marítimo, com o Oriente Médio, exceto o tráfico 
transaariano da Líbia, que retomou o vigor por volta de 1845, e manteve suas 
posições aproximadamente até 1880. 

No próprio Magrebe, os produtos industriais da Europa (têxteis, produtos 
metalúrgicos, material militar etc.) e os gêneros coloniais importados (açúcar, 
chá e café) ganharam muito rapidamente a rica clientela magrebina, seguida por 
categorias sociais mais amplas. As importações incharam muito mais rápido que 
as exportações, provocando uma hemorragia monetária de múltiplas consequên- 
cias, notadamente no que concerne às reservas. Em segundo lugar, o produto 
europeu manufaturado entrou em concorrência com o produto artesanal similar 
e acabou suplantando-o junto à clientela abastada do país ou do exterior. 

Esse processo, bem como a monetarização da economia em benefício de 
uma minoria, foram responsáveis pelo uso generalizado do empréstimo ou, 
antes, da usura. Além do endividamento do bey/ik em Túnis, a usura exerceu 
seus estragos até as partes mais remotas dos campos: a correspondência dos 
khá'id (governadores de províncias) tunisianos incidia regularmente sobre a 
questão dos créditos — sobretudo em favor dos negociantes europeus, mas 
também, de certos notáveis locais — não honrados. Nos registros notariais, con- 
servados a partir de 1875 na Tunísia, abundam os empréstimos usurários con- 
tratados por humildes camponeses junto a agiotas locais— sobretudo judeus. À 
situação foi provavelmente pior na Argélia. As revoltas e as repressões que as 
seguiram, a desagregação das kabila e das estruturas tradicionais, a introdução 
da economia monetária e dos aproveitadores de toda espécie até as partes mais 
remotas dos campos, tudo isso, acrescido dos danos provocados pelo clima e 
da avidez do fisco, favoreceu o desenvolvimento da usura na Argélia colonial. 

Ligada às dificuldades do Estado na Tunísia e no Marrocos, e à exploração 
colonial na Argélia, a fiscalidade, por sua vez, tornou-se pesada, devoradora. Sob 
os estímulos da necessidade, o bei da Tunísia estabeleceu, desde o início dos 
anos 1820, uma espécie de monopólio do comércio do óleo — principal produto 
de exportação. 

Ele teve de renunciar ao monopólio através do tratado imposto pela França, 
logo após a tomada de Argel, em agosto de 1830. Contudo, ele introduziu 
novos monopólios e multiplicou as contribuições indiretas e os arrendamentos 
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de impostos nos anos 1840; fez uma atualização das taxas e da base tributável 
dos antigos impostos que pesavam sobre a produção, e instituiu um imposto 
de capitação (iãna ou majba) em 1856. A grande revolta tunisiana de 1864 
foi provocada pela decisão de dobrar a taxa dessa majba. Com alguns anos de 
atraso, o Marrocos conhecia as mesmas dificuldades financeiras que a Tunísia e 
recorreu aos mesmos desastrosos expedientes para enfrentá-las. Na Argélia, os 
autóctones foram obrigados a pagar os tradicionais “impostos árabes” e novos 
“impostos franceses”. Também tiveram que pagar impostos indiretos, o mon- 
tante em dinheiro das diversas corveias, sem falar nas pesadas indenizações de 
guerra, em caso de revolta (aquela que se seguiu à insurreição de 1871 absorveu 
aproximadamente 70% do valor das terras das cabilas). 

Na nova situação criada pelo abalo das estruturas econômicas e sociais, e pelo 
esgotamento das populações pela fiscalização e usura, as tradicionais crises liga- 
das ao clima — mais numerosas no século XIX que no XVIII — tomaram, desde 
então, proporções catastróficas. Aquelas de 1866-1869, na Tunísia e na Argélia, 
e de 1878-1881, no Marrocos, fizeram um corte na população e enfraqueceram, 
irremediavelmente, a economia e a sociedade local. 

Como em outros lugares, alguns grupos se beneficiaram da situação que 
prevaleceu no Magrebe da época. Primeiramente, a colônia europeia, contando, 
na Argélia, aproximadamente 164.000 indivíduos em 1855, 245.000 em 1872 
e 375.000 em 1882. Na Tunísia, ela aumentou para cerca de 11.000 pessoas em 
1856, 14.000 em 1870 e por volta de 19.000 em 1881. Na Líbia, os efetivos con- 
tinuaram fracos até os primeiros anos do século XX. Ainda que a maioria desses 
europeus da Argélia e da Tunísia tivesse uma condição modesta, eles também 
se encontravam em uma posição muito privilegiada em relação à maioria da 
população. Do mesmo modo, uma minoria de judeus conseguiu se integrar, de 
uma forma ou de outra, nos circuitos capitalistas europeus e se beneficiou com 
o papel de intermediária entre tais circuitos e a massa dos autóctones. Alguns 
muçulmanos, embora raros, chegaram a desempenhar tal papel: agentes dos 
cônsules, corretores e, sobretudo, associados das casas de comércio europeias, que 
rapidamente buscaram se livrar da autoridade muçulmana para se colocarem sob 
a proteção dos cônsules europeus na Tunísia, Líbia e Marrocos. Mais célebre foi 
o caso dos grandes servidores do Makhzen, que exploraram suas funções para 
se enriquecer desmedidamente, favorecidos pelas turvas circunstâncias sofridas 
pelo país: assim, Mustafa Khaznadã, primeiro ministro tunisiano de 1837 a 
1873, acumulou uma fortuna estimada em aproximadamente 25 milhões de 
francos, cuja maior parte foi depositada na França. 
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Nos campos, o poder colonial na Argélia e a autoridade enfraquecida do 
bei na Tunísia tiveram que se apoiar sobre certas autoridades, que exerceram 
uma espécie de poder “feudal” em detrimento de seus administrados, tais como 
Mukrâni, até sua revolta e morte em 1871, na Argélia, e “Ali ibn Khalifa, no 
Sudeste tunisiano, de 1840 a 1881 (antes de ele comandar a resistência contra 
a França nesta última data e antes de seu exílio na Líbia). Parece-nos ser da 
mesma ordem a ascensão de certas famílias religiosas islâmicas que monopoli- 
zaram, hereditariamente, os altos cargos na Tunísia, na Argélia e no Marrocos. 

As vítimas foram inúmeras a sofrer da conjunção dos múltiplos fatores: 
más colheitas, consequências da integração do Magrebe ao mercado mundial, 
fiscalidade imoderada, aos quais se juntaram, no caso da Argélia, as devastações 
da guerra de conquista e os rigores da lei do vencedor, que implicou na mono- 
polização de uma parte das melhores terras por uma minoria estrangeira. Disso 
resultou, sem tardar, a pauperização quase generalizada e a desorganização das 
estruturas tradicionais, conduzindo, inevitavelmente, à catástrofe econômica e 
demográfica, como foi o caso da crise de 1866-1869. 

Outra consequência da penetração ou da conquista europeia: as revoltas se 
multiplicaram, ganhando cada vez mais amplitude no Magrebe do século XIX. 
Forma elementar de resistência ou meio de sobrevivência, o ato individual de 
banditismo, de roubo, de incêndio ou de degradação das florestas tornou-se 
um fato cotidiano do campo, sobretudo nas épocas de crise (caso da Tunísia 
dos anos 1860). As revoltas locais também foram numerosas, não somente na 
Argélia, ocupada até 1881 (data da última grande insurreição das kabila no sul 
de Orã), mas também no Marrocos e na Tunísia, onde voltaram à cena, desde 
1815, após uma calmaria de mais de meio século. Algumas, mais estendidas, 
mobilizaram vastas regiões, senão todo o país: levantes das kabila e montanheses 
líbios contra os ocupantes otomanos, ao curso dos quais se ilustraram lendários 
heróis —- Ghúma al-Mahmudi e 'Abdul-Djalil — e exprimiram-se os lineamentos 
de uma primeira consciência “árabe” na luta contra os turcos (por volta de 1835- 
1843); insurreição de todas as kabila tunisianas, coligadas em 1864 quando o 
endividamento externo provocou um agravamento da fiscalidade; na Argélia, em 
1871, com a notícia do advento do regime civil — favorável aos colonos — e na 
ocasião da derrota da França frente à Prússia. Todas essas grandes sublevações 
fracassaram, tanto por causa do poder de fogo dos exércitos regulares, quanto 
em razão da divisão — estrutural — das kabila insurgidas. 

No nível econômico, no início do século XIX, o comércio transaariano estava 
ainda florescendo, fosse no oeste (de Tombuctu ao Tafilalet, e de Goulimine a 
Taoudeni) ou no centro (de Túnis e Trípoli a Ghadâmes). As exportações do 
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Sudão sempre diziam respeito a escravos e ouro. No entanto, por volta dos anos 
1840, as pistas ocidentais enfraqueceram, ao passo que as do Saara central flo- 
resceram, sobretudo no traçado Trípoli-Kano e Trípoli-Bornu. Ademais, uma 
nova ligação direta entre Wadai e Barka, descoberta em 1809-1810, se tornou 
uma grande rota de caravanas após 1850. Durante a segunda metade do século, 
a exportação de escravos diminuiu lentamente, ainda que, na rota de Bornu, se 
tivesse mantido por mais tempo, e que, na de Wadai, esse tráfico tivesse aumen- 
tado e permanecido em alta, mesmo depois de 1900. As exportações de marfim, 
bastante estáveis, atingiram seu ápice por volta de 1877. Porém, em primeiro 
lugar, foi a exportação de plumas de avestruz, sobretudo de 1878 a 1883, e, em 
seguida, a dos couros (notadamente de peles de cabra) que tomaram o lugar do 
comércio de escravos. Acrescentaram-se a essas exportações os tecidos tingidos 
de índigo do país haussa, um pouco de ouro e alguns produtos diversos. De 
norte a sul importava-se sobretudo tecidos de algodão ingleses. Desde 1860, 
tais produtos representavam cerca de 70% do valor das importações. Vestimen- 
tas norte-africanas de lã da Tripolitânia, tecidos (lãs, tapetes) austro-húngaros, 
quinquilharias, medicamentos, objetos de culto, perfumes, joias, sedas, contas 
e, sobretudo, armas e munições completavam as importações. Além disso, era 
constante a demanda pelo sal do Saara, pelas tâmaras dos oásis e pelos cereais 
do Sahel. 

O comércio apenas entrou em declínio quando a navegação no Atlântico e os 
transportes por vias terrestres (estradas de ferro) da África Ocidental puderam 
com ele competir de forma vantajosa. Os desenvolvimentos políticos desempe- 
nharam um papel, certamente de segundo plano, porém importante. As fortunas 
do Wadai explicam a importância da rota Wadai-Barka desde 1850. Foi depois 
de 1900 que se deslocou o mundo saariano tradicional, pouco antes da derradeira 
invasão dos últimos grandes territórios ainda não colonizados. 

Com um maior ou menor grau de atraso e de violência, os diferentes paí- 
ses do Magrebe sofreram o mesmo processo que os conduziu da autonomia à 
dependência. É, pois, inútil buscar a responsabilidade dessa falha na esfera local, 
nos erros dos dirigentes ou na ausência de escrúpulos de tal agente europeu. Um 
fator único externo — a expansão capitalista ocidental — selou a sorte do Magrebe, 
como o fez, aliás, no resto do mundo não europeu. 

Porém, talvez tenha sido em razão de certas condições locais e históricas, 
no caso da Argélia, que fortes diferenças ocorreram no desenrolar do processo 
de dependência e que divergências apareceram quanto a suas modalidades e a 
reações dos diferentes países do Magrebe. Esmagada militarmente antes mesmo 
da metade do século, a Argélia sofreu a mais forte e traumatizante agressão para 
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sua sociedade e sua cultura tradicionais. Penetrada progressivamente, no ritmo 
da evolução do próprio capitalismo, a Tunísia tentou reagir através de uma certa 
política de reformas de inspiração modernista: não obstante ineficaz ou ruinosa 
a curto prazo, essa política lançou germes fecundos para o futuro: nascimento 
de uma elite modernista, primeiros passos rumo à criação de um Estado-nação 
etc. À Líbia, recolocada sob a autoridade direta da Turquia em 1835, ficou assim 
protegida, por muito mais tempo, das cobiças europeias, como também em razão 
de sua pobreza e de seu afastamento. Tais condições particulares, vividas pelos 
países magrebinos no século XIX, prolongar-se-iam na época colonial e mesmo 
para além dela. 


O Marrocos do início do século XIX até 1880 


Após o longo reinado de Milay Ismail (1672-1727), o Marrocos viveu um 
período de anarquia que arruinou sua economia, desequilibrou sua estrutura 
social e destruiu seu exército. O sultão Muhammad III (1757-1790) retomou 
pouco a pouco o controle da situação e edificou as bases do Marrocos moderno, 
que seu filho Sulaymãn (1792-1822) consolidou. Ele deu ao Makhzen (governo) 
um aspecto mais de acordo com a sharia (lei islâmica) e uma base mais clara- 
mente urbana. Administrou diretamente o Haouz e o Dir, regiões de agricultores 
e arboricultores sedentários, assim como o Gharb, região pantanosa favorável à 
agricultura extensiva e, indiretamente, por intermédio dos grandes ká id (chefes 
de kabila) e shaykh de zâwiya (mestres de confrarias religiosas), as terras mon- 
tanhosas e desérticas, distinguindo desse modo um domínio de soberania e um 
outro de suserania, que respectivamente eram chamados de Bilãd al-Makhzen e 
Bilãd al-Sibã — todavia, a distinção nem sempre era clara. 

O Marrocos foi então reorganizado sobre uma base restrita. Alguns grupos 
que se aproveitavam dos privilégios do Makhzen foram descartados; eles natu- 
ralmente tentaram recuperar suas posições recorrendo à revolta, se necessário. 
A Europa do Congresso de Viena, consciente de sua jovem potência, fez sentir 
sua pressão, sobretudo após a tomada de Argel pelos franceses em 1830. O 
Makhzen teve que resolver dois problemas simultaneamente: reforçar-se para 
se opor ao perigo exterior, por um lado, e expandir sua base territorial e polí- 
tica, por outro. Essa dupla reforma teve que enfrentar as manobras coloniais e 
contradições internas. Por fim, o objetivo essencial, escapar ao controle estran- 
geiro, não foi atingido, apesar da forte personalidade do sultão 'Abd al-Rahmãn 
(1822-1859), da inteligência de Muhammad IV (1859-1873) e do prestígio de 
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Hasan I (1873-1894), embora, em 1880, o Marrocos apresentasse ainda uma 
fachada de Estado estável. 

O fato político notável no Marrocos do século XIX foi a baya (contrato de 
investidura) que ligava o sultão aos diferentes grupos da população. Era um 
contrato de legitimação da autoridade. Escritos mais ou menos sobre o mesmo 
modelo, esses contratos definiam os direitos e deveres do sultão e da população. O 
dever do primeiro era duplo: defender o território contra o inimigo externo e man- 
ter a paz no interior. Em contrapartida, a população lhe devia submissão completa 
enquanto ele não transgredisse as prescrições islâmicas e os direitos costumeiros, 
obedecendo às ordens do Makhzen, pagando os imposto legais, fornecendo os 
contingentes armados em tempos de paz e volutariando-se em tempos de guerra. 

Para cumprir seus deveres, o sultão dispunha de um Makhzen composto 
essencialmente de um exército e de uma burocracia. 

O Estado marroquino, o qual fora fundado sobre a ortodoxia islâmica, tinha 
legalmente como recursos as receitas da coroa, a zakat, imposto calculado sobre 
o capital comercial e os produtos agrícolas, e que devia ser gasto com fins deter- 
minados, e as taxas sobre o comércio exterior; todos os demais recursos fiscais, 
incluindo o dízimo, eram de uma legalidade duvidosa. O sultão, tendo as mãos 
atadas no campo fiscal, era obrigado a limitar suas despesas ao mínimo. Várias 
tentativas para aumentar ou criar novas receitas, empreendidas pelos sultões 
Muhammad III, Sulaymãn “Abd al-Rahman e Muhammad IV (1822-59), fra- 
cassaram. O problema fiscal permaneceu no centro da história marroquina ao 
longo do século XIX e nunca foi resolvido de maneira satisfatória. A experiência 
fazia o Makhzen limitar suas responsabilidades para manter as despesas no nível 
dos recursos disponíveis, muito mais que aumentar estas para atingir os objetivos 
desejáveis. À pressão europeia fazia-se mais forte e reformas globais tornavam- 
-se cada vez mais urgentes; não era mais o caso de se contentar com o possível. 

Entre o exército e a burocracia, de um lado, e as populações urbanas e rurais, 
do outro, se intercalavam as corporações intermediárias que, embora gozando de 
alguma autonomia, faziam parte do Makhzen num sentido mais amplo. Porta- 
-vozes dos grupos sociais ou regionais, defendiam vigorosamente os direitos 
costumeiros em relação ao sultão; responsáveis diante deste, aplicavam as ordens 
do Makhzen levando em conta os usos locais. 

À classe do clero era formada pelos 'ulamã” professores, os kadi, os mufti, os 
nâdhir, os habi (administradores das fundações pias) e os muhtasib (encarre- 
gados dos mercados). Essa administração, essencialmente urbana e aplicando 
estritamente as prescrições da sharia, estava teoricamente sob a supervisão do 
sultão-imame, mas gozava de uma autonomia inegável. O soberano não podia 
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reformar nem o conteúdo nem a forma do ensino. Pelo fato de a sharia, ver- 
dadeira constituição da vida social, estar sob a guarda dos “u/amã', qualquer 
tentativa de mudá-la abertamente estava excluída, mesmo da parte do sultão. 

Os shurafa” (shárif), descendentes diretos do profeta Muhammad, formavam 
uma espécie de aristocracia religiosa, espalhada por todas as cidades e áreas 
rurais do Marrocos. Os zâwiya, agremiações sociais com fundamento religioso, 
tomaram no Marrocos do século XIX várias formas das quais duas eram da 
mais alta importância: de um lado, a zâwiya-confraria, tal como a Tijâniyya ou 
a Darkawiyya, ligava através de uma série de grêmios urbanos e monastérios 
rurais os indivíduos sem distinção de condição social, riqueza, ocupação ou ori- 
gem étnica, e tinha desse modo um papel primordial na integração horizontal; 
do outro lado, a zâwiya-principado, cujo chefe recebia uma delegação quase 
geral de autoridade sobre seu feudo. Para o Makhzen, a kabila era uma noção 
essencialmente administrativa e fiscal, e se aplicava tanto a uma região ou a um 
cantão montanhês, como a uma confederação nômade ou a uma comunidade de 
soldados-pastores. Em cada caso, a autoridade era delegada a um ká'id nome- 
ado por um decreto após a anuência de seus contribuintes. O ká'id era tanto 
representante do sultão como porta-voz de seus administrados, um de seus dois 
papéis dominando inevitavelmente de acordo com a distância do poder central 
e a riqueza das terras. Essas corporações intermediárias, urbanas e rurais, base- 
adas no indivíduo ou nas confrarias, eram, em última análise, as engrenagens 
da administração sultânica. 

O sistema sociopolítico marroquino, tal como o havia reorganizado Muham- 
mad III, tinha revivido a tradição islâmica ortodoxa e reconhecido a autoridade 
das corporações intermediárias, limitando as ambições do poder central. Ele 
havia desse modo reforçado, na comunidade marroquina, a ideia de Estado, ao 
fazer com que cada grupo profissional, social ou étnico exprimisse suas reivindi- 
cações no interior do Makhzen. Entretanto, este sistema criava as suas próprias 
contradições; ele oscilava claramente entre os dois tipos ideais: um, sob a benção 
dos “ulamã e dos mercadores, teria sido o Reino da shari'a e da administração 
direta; o outro, o qual teria sido mais ao gosto dos chefes locais, o sultão, símbolo 
da federação, não teria outra autoridade do que aquela que os chefes lhe teriam 
delegado. Esse sistema era a consequência da mudança na relação de forças entre 
o Marrocos e a Europa, intervinda durante a era mercantilista. Antes que se 
estabilizasse, ele teve que enfrentar uma pressão europeia ainda mais forte; suas 
contradições vieram à luz após as derrotas militares que o Marrocos sofreria, 
primeiramente, contra a França em 1844, e, depois, contra a Espanha em 1860. 


266 Síntese da HGA — Volume II 


Apesar das tentativas de colonização europeia, o território do Marrocos foi 
defendido contra a cobiça dos franceses no Túwat, dos ingleses em Tarfaya e 
dos espanhóis em Sakiyyat al-Hamra. As contradições sociais, advindas com a 
abertura à Europa, especialmente econômicas, estavam em andamento; mas elas 
pareciam então controláveis. Com a benevolência interessada de um país como a 
Inglaterra ou da Alemanha, o Marrocos parecia estar no caminho de conseguir 
sua renovação nacional. 

O reinado de Hasan I (1873-1894), especialmente, independentemente de 
seus resultados efetivos, tornou-se uma nova era de ouro. Julgou-se que as refor- 
mas empreendidas eram suficientes para dar à luz um Marrocos forte, moderno 
e independente, se não fossem as manobras da França e da Espanha contra o 
país. O reformismo do Makhzen, o salafismo dos “ulamã”e o sentimento antieu- 
ropeu das massas rurais se combinaram para engendrar a ideologia mobilizadora 
do nacionalismo do século XX. 


Novas formas de intervenção europeia no Magrebe 


A expansão comercial e a luta pelo domínio das rotas internacionais de 
comércio figuravam entre as características essenciais do colonialismo europeu 
do século XVIII e do início do XIX. “A guerra santa” no mar, travada há muito 
pela Argélia, pela Tunísia, pela Tripolitânia e pelo Marrocos, preocupava muito 
os negociantes e os armadores europeus. No início do século XIX, a Europa 
continuava a temer os corsários do Magrebe. Sempre que aparecia o pavilhão 
de Túnis ou de Trípoli, os veleiros napolitanos refugiavam-se perto da costa e 
suas tripulações fugiam. As condições do comércio e da navegação marítima, 
fixadas pelos Estados do Magrebe, provocaram um vivo descontentamento na 
Europa. A Argélia, a Tunísia e a Tripolitânia arrecadavam tributos e cobravam 
a passagem dos navios das potências amigas, apoiando-se em tratados de paz e 
de navegação marítima. Os atrasos de pagamento e outras violações dos tratados 
acarretaram inúmeros conflitos, envenenando cada vez mais as relações entre o 
Magrebe e a Europa. 

À burguesia dos Estados mediterrâneos da Europa apoiava os piratas malte- 
ses e napolitanos que perseguiam cruelmente os navios mercantes muçulmanos. 
Desde o fim das guerras napoleônicas, ela conseguiu organizar grandes expe- 
dições navais contra o Magrebe. Sob o pretexto de lutar contra a pirataria, a 
Inglaterra, a França, a Holanda, a Áustria e os Estados Unidos da América diri- 
giram suas esquadras rumo ao litoral da África do Norte. Os países do Magrebe 
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foram bombardeados em sequência e perderam a guerra no mar, abrindo assim 
o caminho para a impetuosa expansão do comércio dos Estados europeus. Após 
terem aniquilado a frota magrebina, estes se asseguraram do monopólio do 
pavilhão e se apossaram, de fato, do comércio de Túnis e Trípoli com a Europa. 

O Marrocos e a Argélia tentavam, cada um por si, defender suas posições. 
Isso agravou suas relações com as potências marítimas. O governo do dei de 
Argel recusou direitos e privilégios para os negociantes franceses, especialmente 
quanto a concessões comerciais envolvendo os dois países. O Marrocos decidiu 
desvencilhar-se do mundo exterior e fechou o país aos estrangeiros. Em 1822, 
havia apenas cinco portos marroquinos onde os europeus podiam entrar para 
firmar acordos comerciais cuidadosamente controlados. 

O crescimento do comércio europeu em Túnis e Trípoli, seu caráter usurário e 
os processos de inflação na economia desses países deram origem a seus proble- 
mas financeiros. Em 1824, o regente de Túnis contratou os primeiros emprésti- 
mos; o da Tripolitânia, oriundo da família Kàramânli, apenas seguiu o exemplo. 
Alguns ministros desses países endividaram-se. Portanto, não é de se espantar 
que, por volta do final da década de 1820, Túnis e Trípoli tenham renunciado 
a qualquer resistência política à Europa. Já em 1827, não recusavam mais nada 
aos cônsules estrangeiros e, pouco a pouco, seguiram o curso da política destes. 
Os primeiros tratados desiguais impostos a esses Estados refletiam o caráter 
peculiar das relações de Túnis e Trípoli com as potências europeias. De acordo 
com o tratado franco-tunisiano de 8 de agosto de 1830, Túnis confirmava todos 
os tratados de paz, de comércio e de navegação marítima precedentes. Assim, 
Túnis reservava à França o direito da nação mais favorecida, renunciava a qual- 
quer dádiva ou tributo reclamado antes aos países europeus, aceitava o princípio 
do livre comércio e ampliava os direitos de extraterritorialidade dos estrangeiros. 
Em 11 de agosto de 1830, firmava-se semelhante tratado entre a França e Trípoli. 

Todos esses tratados reforçaram consideravelmente as posições francesas 
na África do Norte. A Tunísia transformou-se rapidamente em semivassalo da 
França. À maior rival desta última, a Inglaterra, estava seriamente preocupada 
e fez todo o possível para garantir o êxito da expedição turca de 1835 na Tri- 
politânia. No mês de maio, os turcos aproximaram-se do litoral de Trípoli e, 
após haverem destronado a dinastia dos Karamânli, em 1º de junho de 1835, 
decretaram o reestabelecimento do poder otomano. Em 1835-1836, as guarni- 
ções turcas estavam instaladas em diversos centros do litoral de Tripolitânia e 
Cirenaica. Entretanto, a conquista de algumas regiões interioranas encontrou 
sérias dificuldades. De 1835 a 1858, os turcos travaram uma luta acirrada contra 
as revoltas da população autóctone, em meio à qual surgiram eminentes líderes: 
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a maior glória coube a Ghúma al-Mahmúdi, inimigo irredutível dos turcos que 
morreu em combate, em março de 1858. 

À medida que subjulgavam o país, os turcos introduziram uma reforma 
administrativa e judiciária concebida segundo modelos europeus. O governador 
Uthman Amin Pacha (1842-1847) reorganizou a administração, a justiça, o sis- 
tema fiscal etc., de acordo com os princípios do Zanzimãt. Em 1851 foi fundado 
o tribunal misto de Trípoli, fazendo com que as posições dos estrangeiros se 
reforçassem imediatamente. Todas essas medidas, assim como as reformas que 
solapavam a sociedade tradicional, suscitavam a incompreensão e os protestos 
da população autóctone, principalmente dos grupos nômades e dos camponeses. 

Na Tunísia, as reformas foram empreendidas em 1830 e depois prosseguidas 
por Ahmad Bey (1837-1855), fervoroso admirador de Muhammad “Ali. Com 
o intuito de superar o atraso militar e técnico, os regentes de Túnis desativaram 
a milícia dos janízaros e, ao importar máquinas e equipamentos da Europa, 
lançaram as bases de um exército regular e de uma indústria militar. Seguindo 
o exemplo do Egito, foram introduzidos monopólios governamentais levando 
à estatização da economia. Um banco estatal foi criado em 1847 e uma moeda 
fiduciária posta em circulação. Em 1841, Ahmad Bey proibiu a venda de escra- 
vos e aboliu qualquer forma de escravidão na Tunísia. Em 1838 foram fundadas 
a Escola Militar e a Escola Politécnica. Os tunisianos começaram a estudar 
línguas estrangeiras, a estudar no exterior e a traduzir obras de autores europeus. 

Enquanto isso, desejosas de lisonjear os cônsules estrangeiros, as autoridades 
de "Túnis e de Trípoli incentivavam a atividade dos missionários cristãos. Múlti- 
plos contatos com os europeus contribuíram com o despertar intelectual do país 
e lançaram as bases da ocidentalização das elites. Influenciados pelo uniforme 
militar, os meios dirigentes de Túnis e Trípoli assimilaram as vestimentas, as 
maneiras e o estilo de vida europeus. 

À diferença dos dirigentes, as massas populares, que carregavam em seus 
ombros todo o peso da construção dos palácios, das fábricas e dos quartéis, 
estavam descontentes com a ocidentalização e o crescimento da influência 
estrangeira. Elas consideravam os dirigentes renegados e continuavam fiéis ao 
modo de vida tradicional. Os dirigentes da Argélia e do Marrocos assumiram a 
mesma atitude, já que ambos os países se encontravam à margem das influências 
ocidentais que invadiram, à época, a maioria dos estados muçulmanos. 

Ao passo que, na Argélia, a valorização do país pelos capitais europeus come- 
çou depois da ocupação, na Tunísia e na Tripolitânia, ela precedeu a conquista. 
À sujeição colonial desses países deu-se com a complacência dos chefes locais. 
A modernização desses países, que pesava em seus orçamentos, foi realizada 
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em grande parte com empréstimos estrangeiros. Estes foram concedidos sob 
condições extremamente pesadas, que levaram à espoliação por parte dos fun- 
cionários locais e dos fornecedores europeus. Afinal de contas, tais empréstimos 
acarretaram um crescimento exorbitante da dívida externa. Quando, em 1869, 
o endividamento da Tunísia ultrapassou em doze vezes suas receitas orçamen- 
tárias, o governo faliu e aprovou a instituição da Comissão Financeira Interna- 
cional, que tomou o controle das finanças do Estado. Embora conservasse os 
atributos da indepedência, a Tunísia transformou-se em uma semicolônia das 
potências europeias. 

O Marrocos, que se opôs por mais tempo que os outros países norte-afri- 
canos à pressão estrangeira, submeteu-se finalmente à mesma sorte. O tratado 
anglo-marroquino de 1856 “abriu” o país aos capitais estrangeiros. A Espanha 
conseguiu estender os direitos e os privilégios do estatuto de extraterritorialidade 
do qual se beneficiavam seus cidadãos. Tratados análogos, que deram origem 
à sujeição colonial do país, foram firmados com a França (em 19 de agosto de 
1863) e com outros Estados europeus. 

A penetração comercial na Tunísia, na Tripolitânia e no Marrocos, assim 
como a conquista da Argélia, foram acompanhadas pelo estabelecimento, nes- 
ses países, de um grande número de estrangeiros, que foram, de alguma forma, 
agentes do grande capital. Eles representavam firmas estrangeiras, cuidavam do 
comércio (não desprezavam o contrabando, a usura e outras práticas duvidosas), 
compravam casas, jardins e terrenos. Na Tunísia, em Trípoli e no Marrocos (a 
partir de 1856), eles gozavam de um estatuto de extraterritorialidade e apenas 
se submetiam aos cônsules de seu país. 

Na Argélia, os colonos europeus encontravam-se em uma situação ainda mais 
privilegiada. No “território civil”, eles tinham sua administração, sua justiça e 
suas leis, formando assim uma sociedade fechada, hostil à população autóctone. 
Simultaneamente ao aumento do número de imigrantes cresciam suas intrigas. 
Os colonos pretendiam notadamente instituir em toda parte a propriedade 
privada das terras e generalizar o sistema da administração civil. 

As omissões dos colonos, a onipotência dos homens de negócios estrangeiros 
e o próprio fato da penetração crescente dos imigrantes em todas as esferas da 
vida nacional suscitavam a irritação dos autóctones da África do Norte. 

No início dos anos 1860, o apelo para uma luta acirrada contra os estrangei- 
ros encontrou um amplo apoio entre o povo, em quase todos os países muçul- 
manos. Uma propaganda ativa em favor das ideias da djihad pan-islâmica 
foi empreendida. É dessa época que data a potência da confraria sanúsiyya, 
que via no assassinato dos europeus um ato de grande devoção. Não é de se 
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espantar que, nessas condições, qualquer dificuldade, ou mesmo incidente 
fortuito, tenha servido como pretexto para as ações das massas. As rebeliões, 
relativamente restritas, dos Aurés (1859) e do Hodna (1860), assim como as 
desordens de Túnis (1862), anunciavam as grandes insurreições nacionais dos 
anos 1860 e do início dos anos 1870. Alastravam-se de forma rápida e con- 
fusa, tal um acesso de furor do povo. Saques barbáros, assassinatos, destruição 
aparentemente absurda de postes telegráficos, de agências de correio e de tudo 
que era europeu testemunhavam a enorme força de um desejo escondido de 
vingança. Habitualmente, tais insurreições não eram verdadeiramente orga- 
nizadas. Por vezes, havia chefes designados, mas não dirigentes absolutos. 
Apenas a participação das confrarias religiosas unia-os em uma guerra santa 
para o triunfo da fé. 

O abafamento dessas insurreições acompanhou-se de uma repressão maciça, 
de multas, de confiscações de terras e do desarmamento das comunidades. Não 
somente os colonos europeus não se solidarizaram com os insurgentes, como 
também alguns dentre eles participaram da luta armada contra os muçulmanos. 
É preciso destacar que os imigrantes que lutavam para os ideais revolucionários 
democráticos e socialistas — o que mostrou claramente a Comuna de Argel de 
1870-1871 — eram ao mesmo tempo hostis às aspirações nacionais dos muçul- 
manos da África do Norte. 

O esmagamento do movimento insurrecional dos anos 1860 e do início dos 
anos 1870 abriu o caminho a uma colonização doravante sem obstáculos da 
África do Norte. Ademais, as mudanças que ocorriam na Europa, especialmente 
a instauração do domínio do capital financeiro, estimularam a expansão colonial. 
Esta tomou, pouco a pouco, o caráter de uma luta meramente imperialista para 
a partilha do mundo e para a monopolização das fontes de matérias-primas e 
outros recursos naturais. 

A “idade de ouro” da colonização começou na Argélia. Em 24 de outubro de 
1870, o governador geral militar foi substituído por um governador civil. Em 
alguns anos, os colonos europeus transformaram-se em uma camada dominante 
e privilegiada, uma minoria branca gozando de todos os direitos civis e políticos. 
A população autóctone era privada de direitos e submetida à regulamentação 
estabelecida na base do pretenso “código indígena” (decretos de 1874, que dura- 
riam até 1936). A nova legislação fundiária estabeleceu o princípio da proprie- 
dade privada e da livre transferência de terras aos colonos. Os investimentos de 
capitais franceses cresceram consideravelmente, assim como o comércio e outros 
laços econômicos com a metrópole. 
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Por volta do fim do século XIX, a situação da Tunísia era análoga. Para 
preservar a independência da Tunísia, Khayr al-Din, então primeiro minis- 
tro (1873-1877), invocou a soberania otomana, mas seus esforços não foram 
coroados de êxito. Em 24 de abril de 1881, as tropas francesas cruzaram a 
fronteira. Em 12 de maio de 1881, ameaçando depô-lo, os franceses impu- 
seram um tratado ao bei e lançaram as bases jurídicas do regime colonial do 
protetorado. 

A Tripolitânia e o Marrocos conseguiram adiar a ocupação europeia. No que 
concerne à Tripolitânia, a Itália era o principal pretendente. Em 1884-1885, o 
Estado-maior geral italiano elaborou planos de guerra. Entretanto, por falta 
de entendimento entre as potências imperialistas, adiou sua realização. Pelos 
mesmos motivos, o Marrocos conseguiu evitar a ocupação estrangeira até o final 
do século XIX. Todavia, suas tentativas para restringir os privilégios e a arbi- 
trariedade dos estrangeiros fracassaram. A conferência das potências europeias 
e dos Estados Unidos, convocada em Madri em 1880, limitou mais uma vez a 
soberania do Marrocos e decretou que não se podiam fazer alterações na gestão 
do país sem o consentimento das potências. 

No mundo muçulmano, a partilha e a ocupação da maior parte da África 
do Norte foram consideradas um novo atentado contra o Islã. A luta dos com- 
batentes norte-africanos pela fé encontrou apoio em Istambul e nos outros 
países do Oriente. Com base nesses acontecimentos, um novo procedimento 
foi desencadeado na Argélia e na Tunísia para impedir a colonização com as 
armas na mão. Porém, apesar da perseverança e do heroísmo dos insurgentes, 
essas revoltas não alcaçaram seu objetivo. Afinal, já se tratava de combates de 
retaguarda, as últimas tentativas de uma sociedade tradicional para defender 
os caminhos de um desenvolvimento original, com base nas antigas estruturas 
morais e sociais, já solapadas no decorrer da conquista estrangeira e do desen- 
volvimento do capitalismo colonial. 


O Saara no século XIX 


No século XIX, o Saara, apesar do seu distanciamento, entrou progressiva- 
mente em contato com a economia mundial. Ao final do século, a penetração 
econômica europeia incidira sobre a vida de muitas sociedades africanas, e, 
embora distante do seu final, a conquista europeia do deserto provocara mudan- 
ças fundamentais na natureza das relações estabelecidas entre o Saara e o mundo 
exterior. 
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No início do século XIX, o tipo de interação entre os nômades e os Estados 
sedentários era muito diferente nas extremidades norte e sul do deserto. Na 
África do oeste e Central, um problema essencial para os chefes sedentários con- 
sistia em manter os nômades a uma respeitosa distância; postura que, na África 
do Norte, em certa medida, apresentava facilidades, em virtude da presença de 
barreiras naturais, tais como o Atlas e outras cadeias montanhosas. Ao sul do 
deserto, a melhor estratégia equivalia a promover a participação dos nômades 
na economia das zonas férteis, conduzindo-os ao interesse pelo comércio nas 
fronteiras do deserto, assim como ao seu engajamento em favor do desenvolvi- 
mento urbano e da agricultura; ademais, era-lhes possível empregar contingentes 
de nômades em seus exércitos, a fim de combater outros Estados sedentários. 
Era igualmente prudente utilizar um grupo de nômades como mercenários para 
manter distante o adversário. Além do mais, os governos magrebinos gozavam 
de grande prestígio como chefes ou representantes, a um só tempo espirituais e 
temporais, de Estados muçulmanos; situação que permitia a sultões, bem como 
a governantes hábeis ou venerados, utilizar a diplomacia para tirar o maior 
proveito possível dos seus pequenos contingentes armados. 

O avanço dos otomanos na Cirenaica e na Tripolitânia, assim como dos 
franceses na Argélia, marcou uma mudança nas relações entre as sociedades 
saarianas e os estrangeiros. A penetração francesa e otomana em direção ao 
deserto tinha uma mesma meta: controlar e taxar o comércio transaariano e 
evitar que outras forças se estabelecessem nas proximidades do Mediterrâneo. 
Em que pese a simultaneidade do seu avanço, as duas potências apresentavam 
um estilo distinto. 

Dispondo de meios inferiores, em relação aos franceses, os otomanos agiam 
de modo muito mais prudente em seus contatos com os nômades nas fronteiras 
dos seus domínios na Líbia. Graças ao conhecimento das estruturas políticas 
locais, eles eram capazes de explorar em seu proveito os conflitos entre grupos 
e alianças. Eles se inspiravam em uma longa experiência adquirida pelo governo 
de sociedades segmentárias e pela preservação de relações diplomáticas com 
aquelas sociedades que eles não podiam governar; eles igualmente atribuíam- 
-se a legitimidade e o estatuto de representantes do centro político do mundo 
muçulmano. Em 1835, os otomanos assumiram o poder direto na Tripolitânia 
e na Cirenaica, destituindo a dinastia semiautônoma dos Karamãnli: eles ten- 
tavam desse modo impedir a progressão da influência francesa exercida a partir 
do Egito. 

Embora limitada, a capacidade dos otomanos de interferir no Saara encon- 
trou resistências por parte dos nômades. Apesar da fragilidade de seus recursos 
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militares, os otomanos sabiam lidar com a política dos nômades e causavam 
grandes rupturas entre eles. 

Os franceses, por sua vez, não possuíam habilidade para manipular a política 
local, limitando-se quase exclusivamente à força das armas. Foi somente quando 
começaram a recrutar nômades para incorporar às tropas como combatentes 
irregulares, que puderam vencer a barreira da resistência contra a sua expansão. 
Isso permitiria combinar a mobilidade dos nômades e os seus conhecimentos 
territoriais com o poder bélico do exército francês. 

Diferentemente dos franceses, o governo central marroquino, malgrado uma 
reforma econômica introduzida no curso da segunda metade do século XIX, não 
possuía as condições para financiar uma força armada capaz de eficazmente dar 
cabo à ocupação do território compreendido entre as montanhas do Atlas e os 
limites setentrionais do Saara. Os marroquinos apresentavam a mesma incapa- 
cidade de enfrentar o exército francês que exercia pressão na fronteira com a 
Argélia e, por vezes, perseguia os grupos dissidentes em território marroquino. 
Embora não estivessem em condições de cobrar impostos ou exercer o seu poder 
frente aos grupos nômades, os sultões do Marrocos estavam aptos a intervir nas 
políticas locais, lançando o seu peso político em favor de uma fração ou outra, 
postando-se como mediadores em diferentes conflitos ou apoiando-se em seu 
prestígio junto a lideranças religiosas. 

De todas as forças externas que haviam penetrado no deserto durante o 
século XIX, a francesa era mais significativa. Principalmente porque a ocupação 
da Argélia — e do deserto argeliano — marcou um momento de mudança nas 
relações das sociedades do deserto com o mundo exterior. O caráter permanente 
da ocupação francesa em nada se assemelhava às ocasionais expedições do sultão 
marroquino no deserto, as quais tinham como principal meta estabelecer ou 
recompor laços com personalidades locais. Ela contrastava, viva e igualmente, 
com as raras visitas dos oficiais otomanos à Cirenaica e com a política otomana, 
cujo objetivo era permitir aos nômades resolverem por si mesmos as suas pró- 
prias divergências. Pela primeira vez, os nômades eram levados a lutar contra um 
exército de ocupação equipado com moderno armamento e também possuidor 
de guias locais ou tropas familiarizadas com o deserto. 

Em reação à ocupação francesa, todos os grupos, grandes ou pequenos, divi- 
dindo os mesmos interesses e recursos, eram obrigados a cooperar para proteger 
seus interesses vitais e evitar sua rendição incondicional às forças invasoras. A 
unidade na resistência era evidentemente possível, a despeito das incertezas 
ambientais e da divisão inerente à sociedade nômade, e a religião criava um 
contexto próprio à maioria dos movimentos de envergadura. À resistência aos 
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franceses, assim, cristalizou-se em torno dos chefes religiosos e das suas ordens, 
tal qual ocorrido no caso do movimento dirigido por “Abd al-Kadir, da revolta 
dos awlad aidi shaykh e da resistência organizada pela Sanúsiyya, na Líbia, no 
Chade e no Níger, após 1900. 

Além de provocar resistências, a presença francesa no deserto também 
produziu circunstâncias econômicas incomuns. Os tuaregues do Hoggar, por 
exemplo, isolados dos mercados do norte, transformaram a sua base econômica. 
Em consequência, foi possível diversificar os artigos comercializados e o desen- 
volvimento de uma nova rota em 1880. Isso aconteceu mediante a unidade do 
Hoggar, facilitadora dessas adaptações econômicas, que, por outro lado, havia 
sido produto de um conflito com vizinhos. 

Uma completa exposição da resistência igualmente evidenciaria a mobilidade 
dos nômades cameleiros ao movimentarem-se com os seus rebanhos de um 
extremo a outro do Saara, durante tanto tempo quanto estivessem dispostos a 
levar uma vida repleta de perigos e incertezas. Os progressos da tecnologia militar 
europeia, na segunda metade do século XIX, não somente permitiu a conquista 
do deserto, mas, igualmente, transformou a vida econômica do Saara, na justa e 
progressiva medida em que a fabricação de produtos de baixo custo tornava possí- 
vel uma nova fase de penetração econômica europeia. O comércio com a Europa 
existia desde bem antes; entretanto, o século XIX foi marcado por um fortíssimo 
crescimento em seu volume, provocando efeitos variáveis, segundo a estrutura das 
economias regionais saarianas. Nos limites do Saara, diversos grupos começaram 
a exportar produtos primários: goma arábica, plumas de avestruz e peles de cabra 
curtidas. À penetração econômica igualmente exerceu uma influência nos gostos 
dos consumidores e, justamente no transcorrer do século XIX, expandiu-se espe- 
cialmente o costume de beber chá fortemente adoçado. 

Um importante mecanismo de fortalecimento dos intercâmbios com a eco- 
nomia mundial era representado pelo comércio transaariano, do qual haviam 
participado, durante séculos, mercadores, guias, transportadores e fornecedores 
de produtos. Grupos de nômades, tais como os tuaregues do Hoggar e de Kel- 
-Ewey, os tubus (toubous) e os zuwayas do Saara Central realizavam o comér- 
cio de pequeno número de escravos e de pequenas quantidades de produtos 
diversos; todavia, o volume das suas trocas não era comparável com aquele dos 
mercadores sedentários dos oásis do norte, os quais se beneficiavam do apoio de 
intermediários locados em portos mediterrâneos e também daquele proveniente 
dos intermediários de países da Europa, particularmente quando os preços e as 
condições, nas rotas comerciais, eram favoráveis. Consequentemente, o principal 
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papel dos nômades cameleiros consistia em fornecer os animais para o trans- 
porte, os guias e as escoltas militares para as caravanas. 

Uma importante dinâmica na história do deserto, no curso do século XIX, 
era a flutuação do comércio que utilizava essas vias. As mudanças afetavam o 
desenvolvimento das sociedades do deserto. O controle de uma rota comercial, 
graças ao produto dos impostos ou serviços por ele assegurados, era uma enorme 
fonte de recursos e, com a mesma intensidade, aqueles que o exerciam eram 
obrigados a vencer a concorrência de nômades rivais. À concentração de riqueza 
nas mãos de determinados grupos perturbava o equilíbrio social, e o declínio 
de uma rota comercial exigia readaptações. Essas adaptações podiam se dar na 
forma de aumento da participação no comércio regional, saques a vizinhos mais 
abastados ou criação de animais. 

O comércio transaariano influenciou, de diversos modos, a vida das popula- 
ções nômades. As sociedades nômades próximas ao Sahel, na África Oriental, 
realizavam incursões junto às populações sudanesas para capturar escravos. Por 
sua própria conta, os nômades realizavam o comércio de um limitado volume de 
escravos, além de negociarem pequenas quantidades de produtos transaarianos; 
porém, em seu conjunto, eles eram transportadores, muito mais que traficantes. 
Para as sociedades saarianas, o mais importante efeito do tráfico de escravos foi, 
sem dúvida, o fato de ele facilmente prover-lhes uma mão de obra, a qual se 
revelou preciosa durante os períodos de expansão, principalmente nas regiões 
limítrofes do deserto, onde os escravos podiam ser utilizados não somente no 
trato dos rebanhos, mas também na agricultura e no artesanato. No século XIX, 
o volume de escravos transportados através do deserto aumentou, com a África 
do Norte e o Oriente Médio recebendo mais do que nos séculos anteriores. 

O comércio de armas de fogo continuou, apesar das tentativas das potências 
europeias de impor-lhe um termo. Em Trípoli e, sobretudo, em Benghazi, havia 
um comércio ativo de armas de fogo no início dos anos 1880 e numerosos fuzis 
eram introduzidos por contrabando. 

Outro efeito do desenvolvimento econômico no deserto foi o fortalecimento 
dos tuaregues, cuja força econômica residia em sua posse de camelos e armas de 
fogo, assim como em sua mobilidade. Os tuaregues podiam ser potentes aliados 
dos Estados sedentários, apreciados tanto pela sua colaboração em campanhas 
militares contra inimigos, quanto pelo seu potencial econômico. 

O Saara meridional desempenhou o papel de reservatório do saber islâmico, 
cujo impacto sobre a savana manteve-se contínuo no curso dos séculos, especial- 
mente ao longo do século XIX. Certo número de regiões limítrofes do deserto, 
especialmente o Sudão central, a Bacia do Rio Senegal, o delta interno do Níger e 
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a Bacia do Chad, forneceram cereais às populações vizinhas do interior do deserto; 
deste modo, estes laços econômicos favoreceram o intercâmbio de ideias. O traço 
característico das sociedades do Saara meridional era uma divisão entre linhagens 
guerreiras e linhagens de santos: os primeiros, aspirantes à guerra e à política, 
os segundos, cultivadores de uma ideologia pacifista, experientes comerciantes e 
portadores de uma tradição intelectual comum. Todavia, as linhagens religiosas 
zâawiya da Mauritânia, os religiosos kunta da curva do Níger e os inislimin junto 
aos tuaregues, eram todos formados nas duas ciências politicamente úteis do fikh 
(jurisprudência) e do sasawwuf (misticismo). À imagem das linhagens religiosas 
da Sanúsiyya ou marroquinas, elas exerciam a respeitosa função de mediação e 
arbitragem, além das suas atividades possuírem aspectos econômicos, políticos e 
de sabedoria. Os seus membros mantiveram e desenvolveram a ciência islâmica 
durante séculos e a sua influência estendeu-se para o sul do deserto. 


As revoluções islâmicas do século 


XIX na África Ocidental 


As djihad, cujo teatro foi a África Ocidental do século XIX, eram essencial- 
mente campanhas de inspiração religiosa destinadas a concretizar os principais 
ensinamentos e práticas características do Islã, em suas origens. Mas como o 
Islã é uma religião que engloba todos os aspectos da vida, as djihad também 
possuíam caraterísticas religiosas, sociais, econômicas e políticas resultantes da 
situação existente no Sudão naquela época. 

O movimento da djihad era liderado por revolucionários tais como o xeque 
'Uthmaãn dan Fodio, Seku Ahmadu (xeque Ahmad Lobbo) e Hadid; 'Umar, 
que eram todos homens de religião. Eram também teóricos de imensa estatura 
e chefes carismáticos, cujas vidas e ações conformavam-se escrupulosamente 
ao exemplo do profeta Maomé, bem como às prescrições da shari a. Eles acre- 
ditavam que obedeciam às ordens de Alá, cumprindo as predições do profeta. 

Os chefes das djihad invocavam vários versos do Alcorão, as tradições pro- 
féticas (hadith) e o consenso dos juristas (1d/mã) para fundamentar sua causa. 
À guerra santa coloria-se de tendências místicas, enfatizando a mortificação e 
a observância de uma rigorosa moral. Os líderes da djihad deviam levar uma 
vida absolutamente exemplar e praticar aquilo que pregavam. Eles recorriam às 
profecias de Maomé para afirmar a validade da djihad, segundo as quais Alá 
enviaria um líder reformador a todas as verdadeiras comunidades muçulmanas 
no início de cada século, para regenerar e purificar a sua religião. 
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À época, os muçulmanos dessa região esperavam o advento do mudjaddid 
(reformador/renovador). Segundo uma profecia, atribuída a Maomé, surgiriam 
doze reformadores depois dele. As tradições locais do Sudão ocidental diziam 
que os primeiros dez já teriam surgido no Oriente; e que os dois últimos seriam 
originários da África do oeste. Visto que o décimo primeiro teria sido Askia 
al-Muhammad, o grande rei dos songhai (1493-1528), o décimo segundo e 
último mudiaddid faria a sua aparição na região, no século XIX. Os líderes 
da djihad souberam explorar essa crença: o xeque 'Uthmãn dan Fodio e Seku 
Ahmadu afirmavam serem o último mudjaddid anunciado. Al-Hadidj Umar 
não se julgava ser este último reformador, mas, por sua vez, dizia ter recebido 
do seu guia espiritual, Muhammad al-Ghali, de Meca, a ordem divina de levar 
tal reforma ao Sudão ocidental. 

Profundamente ancorados na ortodoxia e nas ideias sufi, as djihad conduzidas 
na África Ocidental, no curso do século XIX, não eram fenômenos isolados, mas 
as últimas manifestações de uma tradição reformista de longa data estabelecida 
no Bi/ãd al-Siúdan, cujo objetivo consistia em instaurar, através da revolução, a 
equidade e a justiça prometidas pelo Islã, todavia recusadas por regimes opres- 
sores, comprometidos e iníquos. 

Os instigadores das djihad situavam as suas origens na região mais sagrada 
do Bilãd al-Sudân, o famoso Takrúr (Fouta Toro), legendário berço do pri- 
meiro Estado islâmico da África Ocidental; mas, sobretudo, eles pertenciam 
todos à sociedade dos ulama' (letrados), conhecida sob a denominação toro- 
dbe. Essa sociedade era composta de grupos de origem fulbe, wolof, mande, 
haussa, berbere, descendentes de escravos e indivíduos de castas. Entretanto, 
os torodbe eram predominados pela cultura fulbe, pois haviam incorporado 
seus costumes e crenças. Falavam o fulfulde, aliavam-se aos fulbe através do 
casamento e seguiam-nos em suas perpétuas migrações, visto que estes eram 
tradicionalmente pastores. Em todo o Sudão ocidental, a palavra “torodbe” 
tornou-se sinônimo de “fulbe” e, de fato, os torodbe formavam a elite intelec- 
tual do povo fulbe. 

O Islã impregnava todos os aspectos da vida dos torodbe, que encontravam 
nele o alimento espiritual e o seu meio de subsistência. Compartilhavam as 
suas preocupações religiosas com os clãs escolásticos zâwiya, vizinhos do Saara 
ocidental. Todavia, diferentemente dos clãs zâwiya, os quais constituíam, cada 
um deles, uma distinta unidade étnica na qual todos os membros estavam unidos 
pelos seus laços sanguíneos, os torodbe, por sua vez, estavam unidos por uma 
profissão de fé, o Islã. 
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No Sudão ocidental do século XIX, o Islã encontrava-se, seguramente, bem 
distante de corresponder aos ideais dos reformadores e dos devotos discípulos, 
favoráveis à sua causa. Os reformadores deploravam o apoio manifestado por 
numerosos soberanos e pelos seus seguidores a certas práticas das religiões 
africanas tradicionais. 

Para eles, o autêntico Islã não deixava margem a nenhum acordo. Eles ten- 
taram, primeiramente, alcançar o seu intento através da pregação - exortando 
os muçulmanos a voltarem a um Islã intacto e puro. Passaram então a pregar 
contra os soberanos e letrados das cortes. Repreendiam os “u/amã pela sua moral 
relaxada e pelo seu cínico oportunismo. Condenavam a opressão, cuja respon- 
sabilidade recaía sobre os chefes, repudiavam a sua corrupção, os seus abusos 
de poder e os impostos contrários à lei islâmica. Tais discursos constituíam um 
chamado à revolução. 

A reação dos dirigentes à tentativa de enfraquecer sua autoridade foi tentar 
extinguir o germe da revolução. Mas, como era possível prever, os reformado- 
res consideravam essas tentativas como manifestações de impiedade e os seus 
autores como infiéis. E, como fora prescrito, se o soberano é infiel, o seu país 
também é. À conquista e anexação do Sudão ocidental tornava-se um dever para 
os muçulmanos. No período de alguns anos, os mudiâhidiin e os seus aliados 
suprimiram a autoridade dos dirigentes. 

No final das contas, a luta dos reformadores levou à formação de três cali- 
fados importantes, que substituíram as autoridades locais: em Sokoto, Massina 
e Senegâmbia. 

Foi a primeira e, talvez igualmente, a última vez que tão vastos territórios 
do Bilãd al-Súdân encontraram-se transformados em teocracias islâmicas cen- 
tralizadas. Entretanto, essa centralização foi mais ou menos conduzida de um 
califado a outro. Aparentemente, somente no califado menor e mais homogêneo 
de Hamdallahi (1818-1862) o poder foi mais centralizado, porque a população 
era pequena e homogênea. Por conseguinte, xeque Ahmadu e os seus sucessores 
foram capazes, nesse califado, de levar a aplicação da sharia além do que era 
possível em outros califados. 

Após as conquistas, as responsabilidades supremas, de amir al-mu minin 
(título que igualmente portava Ahmadu, o filho e sucessor de al-Hadidj 'Umar) 
e de xeque, eram passadas aos descendentes dos reformadores residentes nas 
capitais. Os califados eram divididos em imarãt (emirados), cada qual gover- 
nado por um mudiahid de alto escalão. A maioria dos amir (governadores de 
província) era composta de letrados; mas, igualmente, havia entre eles chefes 
de clã e escravos libertos (al-Hadjdj 'Umar teria demonstrado certa predileção 
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pelos escravos). Posteriormente, a nomeação para cargos de alto escalão esteve, 
em grande parte, subordinada à existência de laços sanguíneos com a linhagem 
dos califas ou de ilustres mudjabidimn. 

Geralmente, o poder tradicional e o prestígio social foram transferidos para 
uma nova elite formada por mudjahidiin. Os fulbe, principal elemento das tro- 
pas engajadas nas guerras santas, tornaram-se os aristocratas por excelência do 
Sudão Ocidental. Eles ocuparam a maioria dos postos administrativos; além de 
numerosos dentre eles terem sido estabelecidos em terras confiscadas ao longo 
das djihad. Os fulbe e outros proprietários fundiários necessitavam de escravos 
para o cultivo das suas terras e estes últimos, tudo leva a crer, ainda eram nume- 
rosos nos califados. Os escravos que haviam participado das guerras santas foram 
libertados; mas aqueles que não se haviam unido aos xeques foram novamente 
submetidos. Escravos capturados, em incursões além das fronteiras e durante 
rebeliões, vieram engrossar as suas fileiras. 

Todos os indivíduos ou grupos habitantes dos califados viram serem garan- 
tidas a sua proteção e segurança. Os deslocamentos dos grupos de pastores para 
o sul foram regulamentados de modo a reduzir as tensões com as comunidades 
camponesas. As fronteiras e as pastagens do norte eram constantemente vigiadas 
para conter as incursões dos tuaregues. Impôs-se um fim aos ataques lançados 
contra as comunidades camponesas para a captura de escravos. Foram criados 
tribunais para a aplicação da sharia e os juízes eram nomeados pelos califas e 
pelos amir. Numerosas práticas contrárias à lei islâmica foram banidas: o res- 
peito à interdição do consumo de álcool foi garantido com rigor; os impostos, 
captados pelos regimes desacreditados, foram substituídos pelo zakat (dízimo), 
pelos Aharâdj (impostos territoriais) e pela diizya, prescritos pela lei corânica; 
o número de esposas autorizado foi limitado a quatro e assim seguiam outras 
disposições. 

Foi na ação educativa e missionária que as revoluções representaram o maior 
sucesso, fundando escolas por toda parte nos califados e convencendo grande 
número de missionários a levarem o Islã até as regiões ainda não converti- 
das. Um corpo de ensinadores sufi foi implantado. Alguns se estabeleceram 
nos centros de cultura e ensino recentemente criados, como Sokoto, Gwandu, 
hamdallahi e Ségou ou em outras cidades e comunidades. 

As djibad permitiram ao Islã e às duas confrarias sufi rivais, a kadiriyya 
e a tijâniyya, implantarem-se duravelmente na África Ocidental. A tradição 
revolucionária islâmica dos torodbe seria perpetuada por uma nova geração de 
chefes tais como Maba Diakhou, na Gâmbia (1809-1867), Mahmadou Lamine, 
na Senegâmbia (1885-1888) e Samori Touré, na Guiné (1879-1898), os quais 
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se postaram em nome do Islã contra os invasores estrangeiros e os seus aliados 
locais, porém foram finalmente esmagados pela potente máquina de guerra dos 
europeus. 


O califado de Sokoto e o Borno 


À região à qual pertenciam o califado de Sokoto e o Borno foi dominada pelo 
califado durante a maior parte do século XIX. Tanto Sokoto, quanto o Borno, 
neste momento, fazem parte da história política do reformismo muçulmano, que 
lutou e conquistou o poder em diversas regiões da África Ocidental, durante o 
século XIX. 

A fundação do califado de Sokoto faz parte dessa djihad mais ampla. 
Ele foi formado em 1809, após uma confrontação militar que durou quinze 
anos no Sudão central, contra os soberanos de importantes reinos da região, 
como o Borno, Nupe e Haussa. O líder dessa revolução foi o xeque 'Uthmãn 
dan Fodio. 

Durante os primeiros anos de sua existência, o califado manteve-se com difi- 
culdade. Alguns soberanos derrotados, como os de Borno, os contra-atacavam. 
Por outro lado, o califado não conseguia se organizar administrativamente. 
Muitos letrados, organizadores da djihad, haviam morrido em batalha. Outros 
lutavam entre si e pelo poder. As dissenções aumentaram e se complicaram a 
tal ponto que o próprio Uthmãn dan Fodio decidiu retirar-se para se dedicar 
ao ensino e a escrita. Ele adoeceu logo em seguida, em 1815. Após sua morte, 
em 1817, o seu filho Muhammad Bello foi escolhido como novo califa. Desde 
então, pode-se resumir as transformações ocorridas em Sokoto dividindo-se o 
período 1820-1880 em três fases: uma fase de organização (1820-1845); uma 
fase de transição e agitação (1845-1855); e uma fase de expansão econômica 
(1855-1880). 

O período de 1820-1845 foi dominado por dois imperativos: primeira- 
mente, a necessidade de se defender Sokoto contra os ataques dos povos 
vencidos ou deslocados por ocasião do estabelecimento do califado. E, em 
segundo lugar, a necessidade não somente de reconstruir uma economia agrí- 
cola desorganizada pela guerra e pela pilhagem, mas, do mesmo modo, de 
integralmente criar unidades agrícolas e militares com indivíduos que, em 
muitas ocasiões, ainda não haviam conhecido similar experiência. Kano, Zaria 
e Katsina eram exceções porque a estrutura administrativa dos Estados haussa 
neles fora mantida intacta. 
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Ao final desse período, em 1845, os emirados que faziam parte do califado 
estavam solidamente implantados, com exceção de Nupe. Por toda parte, salvo 
no emirado de Hadejia, capitais haviam sido construídas e o comércio era bem 
organizado. 

A vida intelectual aí floresceu enormemente, como evidenciado pela produ- 
ção ininterrupta de livros, poemas e cartas escritos pelo califa Muhammad Bello 
e outros letrados. O período foi marcado também pelo desenvolvimento da edu- 
cação, tanto na cidade quanto nas localidades menores, graças à disponibilidade 
de livros didáticos e à contribuição das mulheres como professoras no curso dos 
primeiros anos da educação corânica das crianças no seio das grandes famílias. 

Os dez anos entre 1845-1855 representaram uma transição, marcada por 
grandes mudanças. Trata-se de um período decisivo, durante o qual o esforço 
realizado para estabelecer um Estado estável, baseado em princípios islâmicos, 
foi temporariamente ameaçado. A causa principal dessas mudanças foi simples- 
mente o envelhecimento dos reformadores. 

Na esfera militar, multiplicaram-se as ameaças, principalmente no oeste de 
Katsina, em 1843 e 1844, em Zaberma, Kebbi e Gobir, de 1849 a 1854, em 
Hadejia, em 1848. Todas essas revoltas ameaçaram Sokoto e Gwandu, que era 
o centro do califado. 

Finalmente, movimentos intelectuais e religiosos provocaram emigrações 
durante o decênio 1845-1855. A confraria da Tijâniyya, em particular, ganhou 
inúmeros adeptos, que se refugiaram fora das terras do califado. 

Malgrado todas essas revoltas, certos sinais de estabilidade subsistiram. 
Durante todo o período considerado, as duas principais figuras do califado, o 
emir de Guandu, Khalil, e o jovem califa “Ali b. Bello (1842-1859) permanece- 
ram no exercício das suas funções. Ao longo desse período de transição, o poder 
passou de uma geração a outra, não somente no califado, mas também junto 
aos opositores, por exemplo no Borno e no Maradi. Mas o fato concreto é que, 
dos dois lados da fronteira, a maioria dos emires reinantes por volta de 1855 
permaneceu no exercício das suas funções ainda durante quinze ou vinte anos, 
efetivamente constituindo em conjunto uma nova geração. 

Ao longo do período entre 1855-1880, a história dos emirados apresenta 
duas características principais. A primeira é representada pela paz e pela esta- 
bilidade na região. Incursões e ataques prosseguiram, no entanto, não se tratava 
de invasões capazes de colocar o califado seriamente em risco ou de derrubá-lo. 
A segunda importante característica foi a expansão econômica do califado, da 
qual testemunham os seguintes fatos: a valorização de novas terras; o estabe- 
lecimento de novas comunidades e o prosseguimento da imigração de mão de 
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obra livre ou servil; o crescimento quantitativo dos mercadores e transportadores 
estabelecidos em país haussa, nas principais vias comerciais e em atividade. O 
desenvolvimento econômico foi acompanhado de inflação, que afetou o padrão 
de vida e alimentou a competição por cargos administrativos. No plano inte- 
lectual, o período em questão está marcado pelo crescente emprego da língua 
haussa, em detrimento do uso do árabe e do fulfulde, nos livros e poemas. No 
governo, os valores tradicionais de administração e autoridade foram gradual- 
mente incorporados ao sistema político. 

A história do Borno nessa época revela a interdependência entre este e o 
califado. Afinal, o Borno era o adversário e o mais importante vizinho do cali- 
fado, o qual lhe usurpara a supremacia. Por isso, o ocorrido no plano político 
em um desses dois Estados revestia-se de grande importância para o outro. O 
Borno se opôs à djihad de “'Uthman dan Fodio e, para repelir os ataques, o may 
pediu ajuda ao xeque al-Hadjd; Muhammad al-Amin al-Kanêmi, estimado 
letrado que conhecia bem a vida política do mundo mediterrâneo e possuía 
ligações no Fezzân com os pastores árabes shuwa e no kanembu. Em suma, ele 
representava a ordem internacional estabelecida frente aos reformistas “fellata” 
(fulbes). 

Após as vitórias militares de al-Kanêmi, um 77ay concedeu-lhe o estatuto de 
chefe semiautônomo. Ele não recebeu nenhum título oficial. Mas desempenhava 
funções abrangentes na administração de um grande território. Al-Kanêmi 
delegou aos seus escravos o governo das cidades e estendeu o seu próprio poder, 
administrando diretamente as chefaturas semiautônomas a ele subordinadas. 
Ele muniu-se de uma armada permanente de lanceiros kanembu e dependia 
do comércio e da venda de escravos para fortalecer a economia. À sua corte 
era restrita e ele confiava as tarefas oficiais a escravos, pois que estes últimos 
não pertenciam a grandes famílias, além de lhe serem eles totalmente fiéis e, 
igualmente, custarem menos. 

Al-Kanêmi gradualmente edificou seu poder, mas não desafiando aberta- 
mente o 7747. À causa disso era que grande parte da aristocracia kanuri apoiava o 
may. Embora al-Kameêni expandisse seus territórios ao sul e oeste, a maior parte 
do Borno, propriamente dito, situada ao leste do Lago Chad, permanecia sob a 
tradicional autoridade dos chefes kanuri, fiéis ao may. Assim, o may governava a 
maior parte do país kanuri, dele extraindo a sua renda, al-Kameêni governava as 
zonas fronteiriças, do oeste e do sul, utilizando a cavalaria do Borno e enviando 
ao may a sua parte das rendas. No entanto, a relação de interdependência entre 
o may Ibrâhim e al-Kanêmi não sobreviveu à morte de al-Kanêmi em 1837. O 
filho e sucessor de al- Kanêmi, Umar, tentou enfraquecer a autoridade do may, o 
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que levou a antagonismos dos dois lados e comprometeu os resultados de vinte 
anos de cooperação com o may. 

De 1845 a 1855,0 Borno conheceu dificuldades ainda muito mais graves que 
o califado, em razão não somente das invasões, da guerra civil e das execuções, 
mas também das reviravoltas no sistema político. A dignidade do may foi abolida 
e a sua corte dissolvida; a corte do xeque, embora mantivesse diversas relações 
internacionais, também ela desapareceu. Promovendo a fusão das funções do 
xeque e do may, 'Umar estabeleceu um novo modo de governo que não somente 
diferia dos regimes anteriores do Borno, mas, igualmente, do regime do califado 
de Sokoto. Apesar da oposição interna, Umar ostentou o poder exercendo-o 
durante vinte e seis anos, até a sua morte em 1881. 

Tão importantes quanto essas tendências políticas foram as transformações 
da economia que serviria de base ao sistema político. O fato marcante do perí- 
odo foi o surgimento do comércio e da produção no Sokoto, com a colonização 
das terras virgens no interior das fronteiras e, externamente, uma considerável 
extensão do raio de ação dos mercadores haussa. Não somente estes últimos 
dirigiam-se ao Borno, mas os mercadores do Borno tendiam a se instalar, em 
número cada vez maior, no país haussa. À distensão política e ideológica entre 
os dois Estados permitia esse intercâmbio; finalmente, os embargos do início 
do século eram considerados medidas excepcionais, se contextualizados na longa 
história de trocas mantidas pelo Borno com os países situados a oeste. Porém, 
tudo leva a crer que o Borno, em concorrência com os pequenos centros comer- 
ciais do califado, tenha sido incapaz de oferecer variedade de produtos. 

Aparentemente o Borno foi levado a desempenhar, em relação à economia 
do califado, o papel de fornecedor de matérias-primas e consumidor de pro- 
dutos de luxo. Isso provocou uma diminuição dos ganhos extraídos através do 
comércio pelos detentores do poder. Aproximadamente em 1850, a entrada do 
Borno na zona monetária do cauri, englobando a África Ocidental, simboliza 
essa evolução. Outro símbolo: as dificuldades encontradas pelos mercadores 
no sentido de receber os seus créditos na capital - talvez o volume das trocas 
não mais justificasse essas despesas - levaram os mercadores norte-africanos a 
evitar o Borno. O comércio transaariano constituíra um importante elemento 
da política de al-Kanêmi e, por isso, o Borno retomara, ao longo dos anos 1840, 
o controle de Zinder, importante localidade do ponto de vista do comércio 
exterior. Todavia, essa vantagem não era suficiente a ponto de permitir ao Borno 
resistir à concorrência do califado. 

Somados todos esses fatores - aumento do número de cortesãos (escravos e 
homens livres), aumento do preço dos produtos de luxo, insuficiência da produção 
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destinada à exportação, fim da hegemonia comercial do Borno -, compreende-se 
as razões pelas quais a cobrança dos créditos comerciais tenha se tornado mais 
complexa ou porque, em 1883, tenha sido necessário confiscar a metade dos bens 
de cada contribuinte. Na justa medida em que esse confisco foi a consequência 
da crônica incapacidade dos contribuintes em pagar o seu imposto anual, pode-se 
supor que a economia rural não mais produzia excedentes. 

A estagnação da economia, provável e parcialmente, devia-se à incompe- 
tência do xeque “Umar; mas ela sem dúvida possuía uma razão mais profunda, 
devido à relação existente entre a economia do Borno e a economia em expansão 


do califado. 


O Macina e o Império torodbe (tukulor) até 1878 


No final do século XVIII e o início do século XIX, a história da África 
Ocidental foi marcada pela emergência dos fulbe nômades. Após o século XV, 
o seu número não cessou de aumentar graças às sucessivas ondas migratórias, 
bem como seu peso econômico. Sucessivamente, no Futa Djalon e no Futa 
Toro, eles se libertaram do domínio das comunidades agrícolas sedentárias. 
Nos primeiros anos do século XIX, o movimento ganhou as regiões haussa e, 
a partir dessas regiões, o Liptako e o Macina. Porém, no Macina, a pressão dos 
bambara de Segu mostrou toda a sua força, criando uma situação de insegu- 
rança para os fulbe. 

O poder de Ségou não cessou de expandir-se em direção a todas as regiões 
vizinhas e eles cobravam impostos exagerados dos fulbe pastoris. Paralelamente, 
nos centros muçulmanos como Djenné (Jenne), o Islã perdera toda a sua vitali- 
dade, em razão da sua acomodação a práticas habituais e exigências do comércio. 
Os sucessos das revoluções islâmicas no Futa Djalon e no Futa Toro na segunda 
metade do século XVIII, e em Sokoto, no início do século XIX, haviam contri- 
buído para disseminar as ideias revolucionárias islâmicas no Macina e abriram 
novas perspectivas para toda a comunidade islâmica na África Ocidental. 

Vários marabutos tentaram explorar a atmosfera revolucionária prevalecente 
no delta para sacudir o jugo bambara. Todos alegavam fidelidade a “Uthmãn dan 
Fodio, e o líder de maior prestígio no Macina era Ahmadu Hammadi Bubu 
Sangare. No entanto, foi Seku Ahmadu o primeiro que se impôs como chefe 
da djihad no Macina. 

Nascido aproximadamente no ano 1773, em Macina, Seku Ahmadu era 
notável pela sua piedade, honestidade e humildade. Por volta de vinte e dois 
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anos, começou a aprofundar os seus conhecimentos junto a um grande místico 
de Djenné, Kabara Farma, e pregar em favor do retorno a um Islã puro. Rapi- 
damente atraiu para si uma multidão de 44/ib (discípulos). Estabeleceu relações 
com “Uthmãn dan Fodio, de Sokoto, que lhe concedeu o título de xeque. 

Seu movimento eclodiu na forma de revolta contra as exigências da dinastia 
dos ardo e dos seus aliados de Ségou. A derrota rápida que Ahmadu conseguiu 
impor à armada de Ségou provocou um reagrupamento da grande maioria dos 
fulbe, em torno daquele que desde então figurava como protetor contra a tirania 
bambara. Djenné foi tomada pelos revoltosos em 1819, após um longo cerco. Os 
fulbe converteram-se em massa e, muito rapidamente, graças a um excepcional 
espírito de organização, o Macina impôs-se como um potente Estado muçulmano. 

Mas Ahmadou ainda teve de combater em duas frentes. Uma contra os 
bambara, que demonstraram resistência em aceitar a existência do Macina como 
Estado independente. Outra resistência, mais insidiosa, era dos fulbe do Fit- 
tuga, que também tinham como vocação o lançamento de uma djihad no delta 
interior do Rio Níger, uma área independente de Seku Ahmadu. Estes recebiam 
apoio dos kunta, de Tombuctu, e de Muhammad Bello, do califado de Sokoto, 
que dava suporte ao Fittuga porque Ahmadu havia aproveitado a morte de dan 
Fodio para romper a obediência a Sokoto. Apesar do apoio, os fulbe de Fittuga 
foram derrotados por Seku Ahmadu em 1823. 

Após esta vitória, a via estava aberta para a conquista de Tombuctu, que na 
época era governado pelos kunta, povo mouro que lá impusera sua autoridade 
na segunda metade do século XVIII. O xeque kunta não logrou impedir a 
conquista da cidade e a sua ocupação por Seku Ahmadu. Por volta de 1845, o 
poder político do Macina havia se estendido de Djenné até Tombuctu, assim 
como da região de Nampala ao país dogon. Em vinte e cinco anos de reinado, 
Seku Ahmadu igualmente dotou o novo Estado teocrático, apelidado diina (a 
religião), de sólidas estruturas religiosas e administrativas. 

Como no Futa Djalon, no Futa Toro e nas regiões haussas, a lei islâmica regia 
todos os setores vitais do Estado. Um grande conselho de quarenta membros, 
designados por Seku Ahmadu, concedia-lhe assistência em todas as esferas do 
exercício do poder. 

A obra-prima de Seku Ahmadu foi, incontestavelmente, um esforço empre- 
endido para sedentarizar os fulbe. Além de Hamdallahi, ele promoveu a cons- 
trução de numerosas cidades, baseadas na plantação e no pastoreio. Esta última 
atividade, como era imaginada, reteve toda a atenção dos organizadores. As 
pastagens e o trânsito humano foram minuciosamente regulamentados. 
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Esse reino foi considerado como o mais calmo e próspero. Entretanto, não 
foram fáceis seus primeiros tempos. As primeiras dificuldades eram internas 
e surgiram das disputas à sucessão após a morte de Seku Ahmadu, em 1853. 
A essas dificuldades internas acrescentou-se o levante dos bambara do Saro e 
dos tuaregue da região de Tombuctu, que tiraram proveito da morte de Seku 
Ahmadu para desafiar a autoridade do Macina. Ambos foram combatidos, 
embora os tuaregue tenham sido submetidos à repressão mais violenta. 

Compreende-se facilmente que o Macina, minado pelas suas divisões inter- 
nas, não tenha podido opor resistência eficaz ao movimento de Sayku “Umar. 

Umar Saydu (al-Hadjd; Umar) nasceu aproximadamente no ano de 1796. 
Oriundo de uma família que participara ativamente da grande revolução islã- 
mica no final do século XVIII, ele rejeitou a velha confraria kadiriyya, que 
era a mais antiga irmandade islâmica na África negra, e juntou-se à confraria 
Tijaniyya. Viajou pelo norte da África e Oriente Médio para investigar a fundo 
os princípios da sua nova confraria. Vinte anos de viagem proporcionaram-lhe 
um saber único e uma grande experiência. Retornou em 1847 com o título de 
califa da Tijâniyya, com a missão de concluir o processo de conversão da África 
negra ao Islã. 

Antes da djihad de al-Hadidj Umar, Macina, como outros Estados muçul- 
manos na área, estava enfrentando problemas advindos de seus vizinhos não 
muçulmanos. Assim, quando a djihad de al-Hadjd; “Umar começou a avançar, 
Macina considerou que seu domínio político e religioso na região poderia ser 
gravemente ameaçado. 

Todavia, os chefes muçulmanos haviam tentado, através de várias correspon- 
dências, encontrar uma solução para as suas discórdias. Umar apoiava-se em 
sua vasta cultura islâmica para demonstrar ao soberano do Macina que, distante 
de combatê-lo, este último deveria associar-se a ele para lutar contra os infiéis. 
Mas Ahmadu-Ahmadu, então soberano de Macina (1853-1862), apresentava 
argumentos de ordem, sobretudo, política, considerando todo o território, de 
Ségou até Kaarta, como pertencente ao seu raio de influência. 

Após a entrada da armada de “Umar em Sansanding, em outubro de 1860, 
as forças armadas de Ségou e do Macina, coligadas, acamparam às portas dessa 
cidade. Este face a face duraria dois meses e nenhuma das partes tomaria a ini- 
ciativa dos combates. Umar até o último instante parecia não desejar o conflito 
contra Macina, um Estado muçulmano-irmão. Porém, a aliança do chefe do 
Macina com Ségou — nação não islâmica — proporcionou a “Umar o argumento 
jurídico para combatê-lo. 
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Após permanência de um ano na capital bambara, “Umar marchou rumo 
ao Macina, em abril de 1862. Hamdallahi foi ocupada a partir do mês subse- 
quente. Ahmadu-Ahmadu, ferido durante a batalha, foi rendido. Al-Hadjdj 
Umar designou seu filho como dirigente e tratou severamente os chefes trai- 
dores do Macina, propondo-se, ele próprio, continuar a operar contra os infiéis, 
à frente das suas tropas. 

Com a ocupação do Macina, o smpério torodbe (tucolor) atingiu os seus 
limites máximos, cruzando terras do Gidimaka a Tombuctu e de Dinguiraye ao 
Saara. Além de um Estado centralizado, esse imenso território apresentava-se 
como uma sequência de fortalezas nas quais uma administração político-religiosa 
tinha como vocação consolidar a conversão ao Islã. Umar, sobre quem repousava 
o prestígio de toda essa construção, considerava-se exclusivamente um mudiâhid, 
um combatente da fé. Ele não se preocupava muito com a organização ou a 
administração, contentando-se em delegar essas tarefas a seus discípulos, os talib. 
“Umar considerava-se sobretudo um místico, convencido da sua predestinação a 
uma missão divina consistente em concluir o processo de conversão dos negros 
ao islamismo. 

Foi nas regiões haussa que Al-Hadjd; “Umar recrutou os primeiros elemen- 
tos do seu exército, o qual não deixaria de crescer, de Sokoto até Dinguiraye. 
Multiétnica, essa força compreendia os contingentes do Futa Toro, do Haussa, 
do Futa Djalon, do Khasso, do Kaarta e de Ségou. O contingente de Futa Toro 
era o mais numeroso. 

Essa armada, que compreendia quatro batalhões, cada qual organizado em 
torno do contingente do Futa Toro, possuía armamento essencialmente com- 
posto por fuzis de assalto e sabres e alguns fuzis de dois tiros. Um importante 
grupo de ferreiros seguia a armada e a reabastecia de munição. Além desses, 
dois canhões tomados dos franceses desempenharam um importante papel nas 
campanhas do Beledugu e de Ségou. Porém, o que tornava fortes os combaten- 
tes da djihad era sobretudo a sua fé e uma estratégia relativamente elaborada. 
Regularmente, “Umar encorajava-os com promessas de deleite neste mundo e 
no outro. Desse modo, os fiéis consideravam a djihad um dever religioso. 

Apesar da coragem e organização, a armada era dependente do butim de 
guerra. Embora a lei muçulmana concedesse certa ordem na partilha desses 
recursos, não era menos verdade que o butim tivesse uma crucial importância 
nos combates, a ponto de não poder condicionar os seus desdobramentos. A 
personalidade de “Umar e a sua preocupação em dividir esse espólio, equânime 
e regularmente, mantiveram a coesão da armada até a sua morte, em 1862. Não 
sucedeu de modo semelhante durante o período de Ahmadu (1862-1869). Pois 
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que a armada desempenhava um papel muito importante no sistema e dela 
especialmente dependia a submissão das diferentes províncias do império. 

O primeiro problema enfrentado por Ahmadu, o primogênito de Al-Hadjd; 
“Umar, eram os complôs contra ele em Segu e Hamdallahi. O bloqueio das 
comunicações com o Macina impôs uma difícil situação a Ahmadu, levando-o 
ao isolamento em um país hostil. Para enfrentar essa situação, impostos excep- 
cionais foram cobrados, provocando um aumento do descontentamento. Esse 
erro custou-lhe a perda da cidade de Sansanding, importante centro comercial. 
Havia ainda o grave problema das divisões entre os z4/ib. 

Mas a oposição de maior fúria a Ahmadu proveio do seu irmão Mohammadu 
Habibu, que, após o desaparecimento do seu pai, tomara certo distanciamento. 
Outro irmão, Mukhtar, instalara-se por sua própria conta em Koniakary e, em 
acordo com Habibu, aspirava substituir Mustafãá em Nioro, onde muitos 1ã/ib 
já estavam mobilizados contra Ahmadu. 

Ao final de 1869, ele começou um processo de fortalecimento de sua autori- 
dade frente à ameaça de seus irmãos. Durante quatro anos, conduziu uma árdua 
luta contra todos aqueles que haviam permanecido no Kaarta, habitantes que 
apoiavam Habibu e Mukhtar em suas reivindicações em favor de uma partilha 
da herança paterna. Paralelamente, ele destruiu alguns focos rebeldes bambara e 
soninquê. E assim saía vitorioso da batalha contra os irmãos. Em 1874, Ahmadu 
estava no auge da sua potência. Para atender às reivindicações dos tã/ib, fez 
algumas concessões territoriais aos irmãos, embora cuidando para mantê-los 
sob sua autoridade. Fortaleceu também sua administração na capital, em Segu. 

Paralelamente, a economia de Mancina se desenvolvia com a retomada dos 
fluxos comerciais tradicionais junto às casas comerciais francesas do alto Sene- 
gal, o comércio com os estabelecimentos ingleses desenvolveu-se, criando certa 
diversificação econômica. O comércio haussa e o da noz-de-cola igualmente se 
intensificaram. Um novo equilíbrio desenhou-se no Sudão central, ao menos 
por certo tempo. 


Estados e povos da Senegâmbia e da Alta Guiné 


O presente estudo deve necessariamente ser construído do ponto de vista 
dos povos africanos. Ele seguirá, portanto, um plano geográfico, abordando 
sucessivamente as grandes zonas culturais, a saber, a Senegâmbia, a Alta Guiné 
e o Fouta-Djalon, as regiões kru, os mande do sul e, finalmente, os mande do 
Alto-Níger até o Bandama. 
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A Senegâmbia é a única região na qual o antigo eixo cultural do Sudão 
ocidental, caracterizado por grandes Estados, com um importante, porém mino- 
ritário Islã, confluiu para as margens do Atlântico, onde a corrosiva potência 
da Europa era exercida há séculos e manifestava-se especialmente pelo tráfico 
de negros para a América. As sociedades estabelecidas na região, cujo caráter 
sudanês e muçulmano as tornava mais estáveis, foram bastante abaladas pelas 
mudanças econômicas relacionadas ao aumento da demanda externa por seus 
produtos e escravos. Embora o tráfico de escravos tenha começado a regredir na 
região devido ao movimento abolicionista, ele de fato não terminou até meados 
do século XIX. O principal motivo da mudança econômica na Senegâmbia foi 
a explosão dos preços de produtos tais como goma, ouro, couro, marfim, cera 
de abelha e amendoim. 

Essa reestruturação do comércio externo teve profundas repercussões na 
economia local, arruinando os antigos beneficiários do tráfico, em proveito de 
grupos bem posicionados e com o objetivo de tirar partido da nova produção. 

A partir do final do século XVIII, um novo e mais agressivo Islã adquirira 
proeminência na Senegâmbia. Essa agressividade era uma forma de protesto dos 
camponeses contra os excessos de uma aristocracia que buscava tirar proveito 
dos novos circuitos econômicos, arruinando o povo em lugar de protegê-lo. 
Portanto, as sociedades da Senegâmbia encontravam-se presas às garras de duas 
forças perturbadoras: o novo e agressivo Islã e a profunda mutação em curso 
na economia mundial, sob o efeito da industrialização. As velhas estruturas 
políticas e sociais, devido à sua incapacidade de renovação, eram impotentes 
para enfrentar a grave crise que assim se inaugurava, especialmente nos Reinos 
dos wolof e dos serere ao norte — cuja duração alcançaria o estabelecimento do 
sistema colonial, imposto na qualidade de nova ordem. 

A Alta Guiné, que inclui a Guiné-Bissau, Serra Leoa e Libéria, foi um dos 
primeiros centros da influência europeia na região, principalmente por causa 
do tráfico negreiro desde o século XVI, embora o seu papel tenha declinado 
durante o século XVIII. 

Além da zona costeira, os dois mais importantes povos eram os malinke, 
cujo Império do Kaabu (Gabu), sem dúvida, remontava ao século XIII, e era 
independente do velho Mali desde o século XVI, e os fulbe, presentes ao menos 
desde o século XV, embora não tivessem constituído o Estado muçulmano do 
Fouta-Djalon senão em 1727. 

No início do século XIX, a influência portuguesa estava em declínio, porém 
o tráfico clandestino prosseguiria por um período relativamente longo, de parte 
a outra do centro antiescravagista de Serra Leoa. 
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Da Gâmbia à Serra Leoa, a história de toda a região foi dominada, desde o 
início do século XVIII, pela evolução do grande Estado fulbe do Fouta-Djalon. 
Graças a ele, o comércio de longas distâncias, caracterizado por influências 
sudanesas, desembocava fortemente no mar, onde se associava aos europeus. 
Rotas de caravanas regulares desciam do alto Níger através dos planaltos do 
Fouta em direção às feitorias portuguesas do Rio Geba (Bissau, Buba), rumo 
ao Rio Nufiez e ao Rio Pongo, assim como em direção a Serra Leoa. Em razão 
dos seus profundos recuos e das suas baías de difícil acesso, essa região foi um 
dos pontos onde o tráfico clandestino de negros prosseguiria de modo mais 
duradouro, até meados do século. 

Essa persistência devia-se ao fato de que o grande Estado fulbe, muito ávido 
por escravos, pilhava e importava grande número destes últimos no interior do 
país ou deles apoderava-se como meio de pagamento cobrado junto às minorias 
costeiras. Alguns estavam então disponíveis para a exportação. No início do 
século XIX, a sociedade fulbe do Fouta-Djalon aparentava estar estabilizada. 
Os vencedores da guerra santa constituíram uma nova aristocracia, estabelecida 
à frente de uma sociedade extremamente rígida e hierarquizada. 

A potência do Fouta-Djalon repousava na sua força militar, que dependia, 
entretanto, da sua unidade política, quase totalmente abalada em seus funda- 
mentos pelas perturbações ao final do século XVIII. 

Essas divisões limitavam a potência de agressão do fulbe. Com efeito, no 
início do século XIX, o território do Fouta estava constituído e não mais se 
estenderia. 

Substituindo uma estrutura política esfacelada, a formação do Fouta-Djalon 
abrira um imenso espaço para o comércio sudanês direcionado ao caminho do 
mar. À abertura do litoral às influências sudanesas transformaria profundamente 
a civilização dos povos das terras baixas, com tamanha intensidade que muitos 
dentre eles seriam obrigados a aceitar a autoridade política do Fouta-Djalon. 

Porém ao sul do Rokel, havia um setor onde a imponência do maciço flo- 
restal impediu a manutenção das ligações sudanesas esboçadas no século XVI. 
O tráfico negreiro, em contrapartida, exerceu-se fortemente na região costeira 
e persistiria até 1845, na clandestinidade, em que pese a proximidade com Fre- 
etown e Monróvia. O interior não se estruturaria senão em meados do século, 
quando uma rede comercial animada pelos crioulos de Serra Leoa iria penetrá- 
-lo, encetando a sua integração ao mercado mundial, todavia sem alcançar os 
destinos das pistas sudanesas, como ocorrido ao norte. Esse novo campo de 
forças multiplicaria os conflitos locais, imprimindo-lhes uma nova configuração. 
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Ao sul dos temne, o século XVIII foi o momento da potente retomada da 
expansão de um grande povo mande do sul, os mende. Os mende constituíam 
grandes chefaturas guerreiras, quase pequenos Estados. 

O avanço dos mende separou dois povos mande muito próximos, os kono, 
encravados nas montanhas do interior, onde se escondiam diamantes até então 
desconhecidos, e os vai, estabelecidos em meados do século XV na costa, no 
limite entre Serra Leoa e Libéria. Estes últimos mantinham chefaturas impor- 
tantes, oriundas do Império somba do século XVI, e participaram ativamente 
do crescimento do tráfico negreiro, marcante na região no século XVIII. Con- 
tudo, após o século XVIII, os vai e os de, seus vizinhos a leste, encontravam-se 
comprimidos na costa, em razão da vigorosa expansão de um povo do interior. 
Tratava-se dos gola, que deixaram a sua pátria do Kongaba para expandirem-se 
em direção ao mar, empurrados para o norte pelos mende e povos aparentados. 
No início do século XIX, a sua vanguarda, alcançando o contato com os kpelle, 
interpunha-se entre a costa e a rota do Sudão. 

No século XVIII, quando o tráfico negreiro desenvolveu-se da Serra Leoa 
à costa dos kru, tal rota, ao permitir o escoamento dos escravos provenientes 
do interior, conheceu novo vigor. Assim sendo, ao final do século, um afluxo 
de malinquê vindos do Konyan constituiu o Estado guerreiro do Kondo, em 
torno da chefatura de Bopolu. Encarregados de manter aberta a via, os chefes 
de Bopolu organizaram uma confederação de chefaturas loma (toma), kpelle 
(guerze), vai, de e gola. Seriam justamente os gola, hostis e doravante hegemô- 
nicos, com os quais deveriam negociar os liberianos. 

Os kru habitavam uma faixa costeira que se estendia da Monróvia a Ban- 
dama. Eram cultivadores da floresta e caçadores, mas ficaram conhecidos como 
notáveis marinheiros. 

No século XIX não havia comunicação entre o mar e a savana a oeste 
do Bandama, cujo vale foi fechado pelos baulê (baoulé), no início do século 
XVIII. Os rios eram pouco navegáveis. Nesse país protegido, no qual as 
sociedades não conheciam nenhuma tradição de centralização política ou 
de comércio a longa distância, este último foi substituído por um sistema 
de intermediação que assegurava as trocas entre povos vizinhos. O passado 
desse país é, portanto, caracterizado pela existência de pequenos grupos que se 
cindiram ininterruptamente para ocupar o espaço, pelas suas trocas culturais 
e técnicas e pelas suas relações com o comércio marítimo europeu ao longo 
dos séculos precedentes. 

Nessa época, laços privilegiados seriam estabelecidos entre alguns grupos 
kru e Serra Leoa, esboçando assim um processo de renovação cultural. Aparen- 
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temente, devido à presença de comerciantes europeus que buscavam escravos e 
produtos na costa da Guiné e costumavam empregar os pescadores kru como 
marinheiros e intérpretes. Como resultado, rapidamente os kru instalaram-se 
em grande número na cidade de Freetown, posteriormente na Monróvia, como 
lenhadores e em outros trabalhos. Eles mantiveram sua coesão, impregnando-se 
contudo da cultura crioula. 

Os kru sofreram influência protestante de Serra Leoa e da Libéria, o que 
constituiu um fator importante para o surgimento do Reino dos grebo, formado 
a partir 1871, com a criação da confederação fanti, na Costa do Ouro. Os grebo 
adquiriram assim um senso de nacionalidade, bem como uma língua escrita. Um 
dos inspiradores do nacionalismo grebo seria o futuro profeta Harris, célebre 
na Costa do Marfim. 

Entre as savanas guineanas e os povos costeiros, estendia-se a faixa dos povos 
mande do sul. Os principais grupos eram os mende, toma, kpelle, dan e kwenu. 
Esses povos tinham muitos traços em comum com as populações ribeirinhas, 
como, por exemplo, a ausência de uma estrutura de Estado centralizada. A vida 
política era dominada por grandes sociedades de iniciação, as quais produziam, 
entre outros objetos, máscaras espetaculares. 

Assim, enquanto a história dos mande do sul é inseparável da dos habitantes 
costeiros, aos quais eles sempre se misturaram, ela também estava profunda- 
mente ligada com a dos povos mande e sudaneses do sul, cuja influência na 
região remontava ao declínio do antigo Império do Mali. 

Os mande do sul ocupavam um território que abrangia do alto Níger aos 
confins do Fouta-Djalon até o Rio Bandama. No início do século XIX, eles 
haviam estabelecido nessa região uma rede comercial de longa distância rumo 
ao eixo do Níger e das florestas do sul. 

Nessa sociedade globalmente tradicional, dominada por uma aristocracia 
guerreira, o Islã, minoritário embora necessário e invariavelmente presente, 
encontrava-se naturalmente ligado à rede comercial. Mas esta última esbarrava 
ao sul perante a muralha intransponível representada pela floresta, pois que o 
traço mais notável da região, até a conquista colonial, era o seu isolamento em 
relação à costa. Portanto, o país dos mande do sul representava um impasse, 
mirando tradicionalmente para o Sudão nigeriano, de cuja civilização provinha. 

Somente em direção ao extremo oeste ele alcançava o mar, graças ao Fouta- 
-Djalon. Tirando proveito desta situação, a cidade de Kankan, no Milo, trans- 
formou-se ao longo do século XVIII em poderosa metrópole comercial através 
do Fouta-Djalon ou de Serra Leoa. Justamente, era esse o berço dos famosos 
maninka-mori, ou malinke muçulmanos, cuja cultura impregnava todo o mundo 
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dos juula (dioula), pobres comerciantes ambulantes ou ricos negociantes, os 
quais animavam as rotas do sul. 

Mamadu Sanusi Kaba, por muito tempo comandante da cidade (aproxi- 
madamente de 1810 a 1850), mantivera a aliança com Timbo e relativamente 
pouco combatera, senão contra os jalonke de Tamba, os quais haviam inter- 
rompido, em múltiplas ocasiões, o comércio pela rota do Ségou. Mas al-Hadjdj 
“Umar visitara a cidade por volta do ano 1845, ao retornar de Meca, e os kaba 
por ele convertidos ajudaram-no, em 1851, no início da guerra santa, a destruir 
o Reino jalonke de Tamba. Os kaba conheceram graves revezes e a cidade foi 
submetida a um verdadeiro bloqueio comercial; o que explica, em 1874, o seu 
pedido de socorro junto ao novo conquistador muçulmano, organizador das 
terras ao sul, Samori Touré. 

Samori era originário do baixo-Konyan, ou seja, do vale do alto-Milo, nos 
confins do Toron. Seus ancestrais eram comerciantes ambulantes vindos da 
região de Kankan, porém, isolados em um meio tradicionalista, eles haviam 
pouco a pouco retomado práticas religiosas tradicionais, estabilizando-se como 
tecelões, agricultores e criadores. Samori, nascido aproximadamente no ano 
1830, em Manyambaladugu, descendia, sobretudo, de ancestrais de Kamara ou 
Konate, camponeses tradicionalistas, mais do que de comerciantes muçulmanos. 

De volta à atividade comercial para escapar da autoridade paterna, Samori 
descobriu a sua vocação guerreira engajando-se junto aos sise para libertar sua 
mãe, capturada durante a guerra contra os berete (1848). Em 1861, Samori 
decidiu organizar um exército e começar uma carreira militar com seus próprios 
recursos. 

Samori foi vitorioso, aliando os tradicionalistas do baixo-Toron, seus parentes 
maternos, os quais, sentindo-se impotentes diante dos conquistadores muçul- 
manos vindos de toda parte, solicitaram suas habilidades militares. Samori 
efetivamente os protegeria até a invasão francesa. Em contrapartida, eles lhe 
ofereceram os meios para a conquista do seu primeiro domínio. 

O seu estilo de comando e a transformação que ele impôs à sociedade 
malinke, colocando um fim aos conflitos, abrindo as estradas e libertando os 
juula muçulmanos sem submeter os tradicionalistas, brevemente fariam afluir 
os partidários e surgir as alianças. 

Em 1881,o Império de Samori estava essencialmente estabelecido. Tratava-se 
de uma hegemonia militar que transformara a sociedade malinke sem, todavia, 
destruí-la; nesse caldo de cultura social, os elementos comerciais e muçulmanos 
tiveram seu espaço ampliado, embora o elemento tradicionalista tenha guardado 
a sua liberdade. O novo império, em que pese a sua direção ter sido assegurada 
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por uma classe islamizada, não podia ser considerado como Estado muçulmano. 
Samori não era um muçulmano letrado e nem versado na cultura muçulmana. Ele 
estabeleceu um controle territorial militar, inspirando-se por vezes em algumas 
realizações dos fulbe ou dos tukuloor; no entanto, negligenciando o voluntarismo 
religioso destes últimos. Samori lograra em vinte anos oferecer a esta sociedade 
um novo equilíbrio, mais favorável aos juula, encontrando assim uma solução para 
a crise que ela atravessava há meio século. Samori estava no auge do seu triunfo 
quando subitamente defrontou-se com a irrupção dos franceses, em 1880. 


Estados e povos do Arco do Níger e do Volta 


Os países da Bacia do Volta e do Arco do Níger foram, durante o século 
XVIII, o berço de poderes políticos que extrapolaram a região e sucederam o 
vasto Império de Gao, derrubado ao final do século XVI, ou tentaram explo- 
rar as novas condições econômicas e políticas instauradas na Costa do Ouro 
através do tráfico negreiro. Entretanto, novas condições provocaram, no século 
XIX, o desmantelamento dos grandes Reinos do Ashanti, Bambara, Mossi e 
Kong, e desencadearam migrações junto aos povos não integrados pelos poderes 
centralizados. 

Durante esse período a base da atividade econômica era a agricultura. A 
maioria da população dessa região estava empregada nessa atividade, particu- 
larmente os povos sedentários e autóctones. Uma pequena minoria, além dos 
artesãos, se dedicava ao comércio, era, sobretudo, composta de grupos originários 
dos povos mercadores, que eventualmente combinavam os dois perfis, a exemplo 
dos juula (dioula). Os países costeiros eram compradores essencialmente de 
escravos, de ouro e fornecedores de produtos europeus, por um lado, e o Sahel, 
consumidor de noz-de-cola, das suas armas e exportador, sobretudo, de sal, de 
gado e de escravos, por outra parte, havia zonas intermediárias de savana que 
vendiam igualmente escravos e gado (asnos para o comércio, cavalos para a 
guerra e para as cortes principescas), além de cereais e ouro. 

Após a abolição da escravatura pela Inglaterra em 1807, um desequilíbrio 
estrutural ocorreu nesse esquema, sobretudo no sul, onde os controles foram os 
mais estritos e precoces, embora a escravatura doméstica fosse tolerada. Assim 
sendo, durante a segunda metade do século XIX, sobretudo no Arco do Níger, 
a escravatura conheceu um enorme crescimento: como as armas eram vendidas 
a preços crescentes, era necessário em troca fornecer cada vez mais escravos. 
Os principais fornecedores eram as grandes djihad dos líderes muçulmanos do 
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norte, os conflitos no país mossi, as pilhagens nos territórios dos tuaregue e as 
casas comerciais estabelecidas na costa. Durante os últimos decênios do século 
XIX, jamais houve época de paz em qualquer lugar da região, isso equivale a 
dizer que sempre houve cativos. As vítimas eram essencialmente as comunidades 
agrícolas sedentárias, nem sempre capazes de se defender. 

No sul da região considerada, o Ashanti lutou desesperadamente para con- 
trolar as casas comerciais instaladas na faixa litorânea, verdadeiros balões de 
oxigênio para a sua sobrevivência, as quais lhe proporcionavam o domínio nas 
duas extremidades da cadeia comercial. Pois que a supressão do tráfico, respon- 
sável por nove décimos do total de exportações da Costa do Ouro no início 
do século, introduziu abruptamente uma mutação econômica. Desde 1840, o 
principal item de exportação da costa oriental fora o óleo de palma. A exporta- 
ção de borracha começou entre os anos 1870 e 1880 e, juntamente com o óleo 
de palma, lançaria as bases para a transformação das estruturas econômicas na 
região sul da Costa do Ouro. 

Enquanto o ouro ashanti e do Volta dirigia-se sobretudo para o sul, a noz- 
-de-cola destinava-se para o norte. Entretanto, as rotas do oeste, através de 
Kong e Buna, cediam progressivamente àquelas do nordeste, através do país 
dagomba e haussa. Além disso, o comércio do norte foi ativado pela supressão 
do tráfico costeiro, pelo fechamento esporádico das rotas para o país fanti e 
pela estabilidade política do Borno após a djihad de 'Uthmãn dan Fodio. Assim 
sendo, os produtos de luxo europeus chegavam através da África do Norte, 
do Fezzân e de Trípoli ou até mesmo pela costa do Daomé alcançando Kano 
e, a partir desse ponto, eram encaminhados para o Arco do Níger. As sedas e 
tapetes da Turquia e de Trípoli, o natrão de Borno e as vestimentas haussas 
eram assim trocados pela noz-de-cola e pelo ouro, pelos tecidos em algodão 
do Dagomba, do Mossi e do Mande, pela manteiga de carité, bem como pelo 
gado do Sahel sudanês. 

Além do ouro ashanti e lobi, a margem esquerda do alto-Volta Negro conhe- 
ceu, sobretudo no século XIX, uma notável concentração de pioneiros de diversas 
origens: Dyan, Dagara, Bobo-Juula (Dioula), Bwaba e Mossi, além dos gurunsi 
autóctones. À exploração realizava-se com a ajuda de instrumentos rudimentares 
(alviões, picaretas, jarros, cabaças e gamelas). A divisão do trabalho reservava aos 
homens, exclusivamente, a prospecção, a escavação e a moagem do quartzo, ao 
passo que às mulheres cabiam o transporte e a lavagem do mineral. Ao final do 
século, a proporção de escravos nessas comunidades era considerável. 

Enquanto esse ouro seguia, sobretudo, em direção ao Saara e ao Marrocos, 
o ouro do Lobi rumava para a Costa do Ouro ou para a Libéria. Esse ouro era 
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parcialmente entesourado sob a forma de pó ou pepitas, em cilindros de bambu 
ou peças de tecido, escondido nos sótãos ou enterrado em potes cerâmicos. Ele 
era transportado pelas rotas comerciais locais e regionais, quer seja rumo a Bobo, 
San, Djenée e Mopti ou para Kong e o Ashanti, quer seja para Gaoua (Lobi) 
ou Salaga, passando por Wessa e Wa, ou ainda rumo a Uagadugu, e de lá para 
Puytenga, Tenkodogo e Salaga. Nas trocas locais, ele servia para comprar o sal, 
a noz-de-cola, os escravos e os grãos. O sal era excepcionalmente apreciado; 
ele chegava de Taoudeni por Tombuctu, Mopti, Djenée, Bla e San, de onde era 
disseminado no Sahel e na savana. De todos os itens comercializados, o comércio 
de escravos foi o que mais se valorizou na segunda metade do século. 

À concentração de estradas em torno de Dori oferece uma ideia da abertura 
do Sahel para todos os horizontes. Como a legislação do Império do Macina era 
muito dura em Tombuctu (pesadas taxas, interdição do tabaco), os mercadores 
desviaram as rotas para Gao, controlado pelos mouros e tuaregues, numerosos 
em Dori. Enquanto a rota de Kayes até Dori, passando por Bamako e Bandia- 
gara, era controlada pelos juula (dioula), aquela ligando Sokoto a Dori, passando 
por Sansanné-Mango, era dominada pelos haussa. Importavam-se para Dori o 
tabaco, esteiras, gado, o sal do norte, produtos fornecidos em troca de faixas de 
algodão, turbantes haussas e produtos manufaturados europeus. Do país haussa 
vinham as cangas, trocadas pelo gado e pelo sal. Do Mossi provinham escravos, 
faixas de tecido, cobre trabalhado e asnos, os quais eram trocados por noz-de- 
-cola do Ashanti, sal e gado. Dos países juula (dioula) chegavam estopas da 
Guiné e quinquilharias trocadas por sal e gado. Em Djibo, onde abundavam 
comerciantes yarsé oriundos de Ouahigouya, prevalecia o escambo, ao passo 
que os cauris eram utilizados em Dori. Nesta cidade, os comerciantes estavam 
associados, em virtude da sua própria profissão, aos clãs aristocráticos, aos quais 
eles eventualmente se associavam através de casamentos; porém, instalados em 
bairros exclusivos, eles eram mantidos à margem da política. 

Em seu conjunto, embora marginal relativamente ao conjunto da economia, a 
atividade dos mercadores teve um notável impacto qualitativo na vida de todos. 
Para convencermo-nos desse estado de coisas, basta relembrar a importância 
de localidades intermediárias, tais como Begho, Kafaba, Kintampo, Atebibi, 
nas quais sociedades pluriétnicas rapidamente foram constituídas. Para Salaga, 
afluíam os gonja, juula (dioula), haussa, dagdon, ashanti, fulbe, ioruba, dendi, 
bornouan, bariba, kulango, gurunsi etc. Tratava-se de um verdadeiro microcos- 
mos onde, comparativamente à sociedade autóctone mais homogênea, a divisão 
do trabalho era mais intensa, com proprietários, locatários, intermediadores e 
diversos artesãos. 
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As tensões sociais eram normais em períodos de reviravoltas. Tal foi o caso 
dos países do Arco do Níger e da Bacia do Volta, no século XIX. Aparente- 
mente, os abalos sociais afetaram mais os Estados centralizados que as socieda- 
des fundadas na autogestão, atingindo mais as regiões costeiras do que as zonas 
interioranas, e incidindo mais sobre as regiões islamizadas quando comparadas 
com as demais. 

A condição dos escravos e homens de casta era bem mais grave nos Estados 
centralizados. A mais radical reviravolta, indubitavelmente, foi aquela dos agru- 
pamentos fulbe que, de nômades e alguns anos após a djihad, transformaram-se 
em senhores dominantes perante populações autóctones ou reduzidas ao esta- 
tuto de cativos e servos, fadados aos trabalhos agrícolas e ao pastoreio. 

Nas regiões costeiras, as dinâmicas comerciais e educacionais produziam 
uma estratificação social de gênero qualitativamente nova. Na realidade, a par- 
tir do momento em que as transações não mais repousavam sobre o comércio 
de escravos, mas sobre a troca dos produtos europeus pelo ouro, o marfim, o 
óleo de palma e a borracha, desde logo uma nova classe comerciante emergia, 
operando a partir de créditos de campanha concedidos por companhias euro- 
peias, das quais na verdade ela era representante. Esse foi o ponto de partida 
para o surgimento de numerosos atacadistas, estabelecidos nas ruas dos cen- 
tros costeiros. Abaixo deles, um grande número de pequenos recolhedores de 
impostos, cujo papel consistia em acelerar os trâmites junto a fornecedores que 
gravitavam e dependiam dos negociantes. Era igualmente necessário contar 
com os mercadores ashanti, os quais controlavam a oferta de produtos africanos 
provenientes do interior. 

Do mesmo modo, no âmbito educacional, categorias ou até mesmo classes 
sociais instalar-se-iam na costa. No topo da hierarquia, estavam os descendentes 
das grandes famílias comerciantes que, como os Bannerman da Costa do Ouro, 
haviam sido desde o começo do século educados na Europa ou no Fourah Bay 
College (Serra Leoa), fundado em 1827. Aceitos no meio europeu, assumiam 
responsabilidades na qualidade de magistrados, comandantes de fortificações 
etc. Na outra extremidade, havia um vasto grupo de indivíduos sumariamente 
instruídos, empregados como secretários, mal pagos ou desempregados, eles se 
resignavam a percorrer a selva como representantes dos negociantes ingleses 
ou africanos. Entre os dois encontravam-se os africanos que, sem terem levado 
muito adiante os seus estudos, haviam recebido uma razoável formação a ponto 
de permitir-lhes atuarem como comerciantes independentes ou gerentes em 
cidades litorâneas. Dessa forma, estabeleciam-se as bases das ulteriores contra- 
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dições sociais. Todavia, deve-se notar que a Confederação fanti não teria sido 
possível sem a cooperação dessa classe média instruída. 

O século XIX foi, nessa região, um período de acelerada progressão do Islã, 
no norte e no centro, e de reimplantação do cristianismo no sul. Como nunca, 
estas duas religiões foram ornamentadas pelo prestígio da educação, pelo domí- 
nio da escrita e associadas a um universo que ultrapassava sobremaneira o hori- 
zonte local. 

Ao norte da região, foi a propagação das djibad de eminentes personalidades 
(Uthman dan Fodio, de Sokoto, Seku Ahmadu, do Macina, e al-Hadjd; Umar 
Tal) que produziu efeitos intensos e duráveis, por exemplo, em razão da djibad 
e do emirado do Liptako. Inclusive os Reinos bambara e mossi foram atraídos 
ou influenciados por esse sobressalto de proselitismo islâmico. Durante o século 
XIX, o Islã agiu nesses reinos, simultaneamente, no topo e sobre todas as cama- 
das do corpo social. 

No centro da região em questão, foi no século XIX que o Islã tornou-se 
a principal religião do Dagomba e do Mamprusi, assim como em Sansanne 
Mango. Os imames eram personagens religiosos e políticos. No Ashanti, Osei 
Kwane (1777-1801) foi um simpatizante do Islã. Os comerciantes muçulma- 
nos vindos do mundo árabe afluíam para a capital e a cotação dos amuletos, 
sobretudo aquele do colete de guerra, preparado pelos marabutos, era elevada. 

Conquanto tenha sido introduzido em Tombuctu, pelos padres missionários 
brancos, somente ao final do século XIX, o cristianismo ressurgiria após muito 
tempo na parte meridional da Costa do Ouro. A missão evangélica de Bãle e 
a posterior missão de Brême estabeleceram-se, desde 1828, em todo o sudeste 
da Costa do Ouro (costa akwapim, Accra, região akyem, Ada e nas regiões de 
Keta e Peki, de língua ewe), na qual eles implantaram unidades rurais-modelo 
e escolas técnicas. Os missionários metodistas concentravam os seus esforços na 
costa oeste, onde Cape Coast servia-lhes de base. Os metodistas, a exemplo da 
missão de Bále, criaram unidades agrícolas modelo no distrito de Cape Coast. 
Eles abriram vagas para meninas cujo número atingia frequentemente um terço 
dos efetivos em suas escolas. Com o objetivo de eliminar a barreira linguística 
que impedia a evangelização, eles haviam, desde o século XVIII, traduzido os 
textos fundamentais do cristianismo para o idioma ga. O reverendo J. G. Chris- 
taller redigiu, em 1875, uma gramática da língua twi; além disso, o seu dicionário 
da língua akan, publicado em 1881, ainda permanece o melhor nessa matéria. 

Malgrado os esforços do cristianismo e do Islã na região, a religião tradicional 
permaneceu amplamente majoritária, inclusive sobrevivendo no bojo das novas 
religiões. 
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Daomé, país ioruba, Borgu e Benim no século XIX 


A região aqui estudada é delimitada a oeste pelo Rio Mono (atual fronteira 
entre o Benin e o Togo), a leste e norte pelo Rio Níger e no sul pelo Golfo do 
Benin e o Oceano Atlântico. Essencialmente, ela é constituída pela planície 
ondulada, apresentando uma elevação geral da costa em direção ao interior, onde 
o relevo culmina com a cadeia montanhosa de Atakora e o Kukuru. As florestas 
úmidas, muito densas, são encontradas principalmente no sudeste — ou seja, na 
parte do antigo Império do Benin. 

Quatro grandes áreas culturais distintas, embora entrecruzadas, dividem a 
região: aja no oeste, ioruba no centro, borgu (pronunciado bohou) ao norte e 
edo a leste. Cada uma das áreas apresenta várias subdivisões em função de traços 
culturais, como o dialeto, a ecologia ou a ocupação específica. 

As populações de língua aja dividem-se em três grandes subgrupos: os fon, 
dominantes no antigo Império de Daomé; os gun, do Vale do Weme e da área 
situada entre Porto Novo e Badagri, em ambas as partes da atual fronteira entre 
a Nigéria e o Benin (antigo Daomé); e, finalmente, os ewe estabelecidos entre os 
Rios Cufo (Coufo) e Mono, no sudoeste do atual Benin, a grande maioria dentre 
eles ocupando as regiões vizinhas do sul do Togo e de Gana. À norte e leste do 
território fon, encontravam-se os mahi, concentrados no planalto de Abomé 
(Abomey) em Paouignan, Savalu Weze, Dassa-Zoumé, Jaluku e Kove (Cové), 
que igualmente apresentavam traços culturais secundários aja e conservavam a 
lembrança de um distante vínculo de parentesco com essa etnia. 

A área cultural ioruba (nagô) é, consideravelmente, a mais importante da 
região Mono-Níger, porque engloba os Estados de Ogun, Lagos, Oyo e Ondo, 
na atual Nigéria, bem como quase a metade do Estado de Kwara, além de regiões 
contíguas, ao leste do Benin, e, finalmente, aquelas do centro do Togo, mais ao 
oeste. Ela inclui numerosas subdivisões, desde as menores como os ifé, formando 
um único império, até os ekiti, organizados em variadas monarquias autônomas. 
Na região da Nigéria, os principais subgrupos iorubas eram representados pelos 
Oyo (o mais numeroso, em relação ao qual o território e a população dividiam- 
-se entre os Estados de Oyo e Kwara); pelos ibarapa, estabelecidos em ambas 
as partes da fronteira entre os Estados de Oyo e de Ogun; pelos ifé e os ijesa, 
estabelecidos no atual Estado de Oyo; pelos ijebu, ocupantes de um território 
situado entre os Estados de Ogun e de Lagos; pelos egba e os egbado no Estado 
de Ogun; pelos ondo, ikale, ekiti, owo e akoko no Estado de Ondo; por fim, 
pelos awori e os subgrupos egbado que lhes eram aparentados, no Estado de 
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O país ioruba-aja e o antigo Império oyo (início do século XIX). [Fonte: J. F. Ade. Ajayi e M. Crowder (org.), 
“History of West Africa”, Longman, 1974, p. 131.) 
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Lagos. Na atual fronteira entre a Nigéria e o Benin sucediam-se, de norte a sul, 
os savé, os ketu, os holli, os ifonyin e os anagô. À essa lista, já bem longa, ainda é 
preciso acrescentar os ana, os fg (ifé) e os mayinbiri (manigri), os quais povoavam 
as porções medianas do Benin e a região de Atakpamé, no Togo. 

As subdivisões culturais correspondem aproximadamente ao perfil e aos 
níveis de diferenciação sociopolíticos tradicionais. O Borgu foi descoberto ao 
final do século XV, como um conglomerado de Estados politicamente inde- 
pendentes, cujos grandes centros eram Busa, Nikki e Illo. Aparentemente, esses 
impérios nasceram muito cedo, a partir da fusão de um grupo de recém-che- 
gados, muito provavelmente de língua mande, do Mali, e de uma população 
autóctone, resultando na formação de um novo Estado e de uma cultura distinta. 
Eis o que tenderiam a confirmar as tradições relativas à origem dos Estados do 
Borgu e o que aparenta perfeitamente ser corroborado pelo fato de duas gran- 
des línguas serem faladas nesta região: o batonu (igualmente chamado baruba, 
bariba ou barba), língua voltaica em uso pela maior parte das populações, e o 
boko (igualmente chamado zugwenu), língua sul-oriental da família mande. 

Cada uma dessas duas grandes línguas formou diversos dialetos distintos. 
A unidade linguística do Borgu foi garantida pelo bilinguismo, que permitia 
superar o abismo existente entre o povo e as classes dirigentes tradicionais. A 
unidade cultural, aparente no emprego linguístico, é consolidada pelas tradições 
que atribuem uma origem comum aos diferentes impérios, convergindo para o 
reconhecimento de Busa como berço ancestral de todos os soberanos do Borgu. 

A quarta grande área cultural da região em questão é aquela composta pelos 
povos de expressão edo, no Reino do Benin, não somente os edo da cidade de 
Benin e dos seus arredores, como também os povos que lhes são aparentados, 
simultaneamente pela língua e pela história: os ishan (esan), ivbiosakan e akoko 
edo ao norte, e os itsekiri, urhobo e isoko a sul e sudeste. 

Essas quatro áreas culturais não estavam voltadas para si mesmas. De fato, no 
início do século XIX, a interpenetração cultural ou étnica atingira tal ponto que 
não mais se discernia senão uma única civilização, da qual os iorubas, os aja, os 
povos do Borgu e os edo podiam ser considerados como subconjuntos. Fatores, 
culturais — especialmente linguísticos —, econômicos e políticos explicam essas 
inter-relações. Esses laços indicam imigrações sucessivas, provocando afluxos e 
refluxos populacionais, persistentes até o século XIX, antes de serem formal- 
mente desestimuladas pelo estabelecimento dos Estados coloniais europeus, 
cujos territórios eram delimitados por rígidas fronteiras. A história da região 
que se estende do Mono ao Níger deve, portanto, ser considerada, sobretudo, 
como a história da interpenetração não dos aja, ioruba, bariba e edo, entre si, 
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mas, igualmente, de um ou vários dentre esses povos com os seus vizinhos nupe, 
jukun, kanuri, gbari, haussa e fulbe, ao norte; ewe, ga, adangbe, krobo e fanti, 
no oeste; e, finalmente, ijo, itsekiri, isoko, urhobo, igbo ocidentais, igala, igabira 
e basa, ao leste. 

Um acontecimento importante na região nesta época foi o declínio do Reino 
de Benin. Tal Reino, assim como o antigo Império oyo, não escapou das influên- 
cias destrutivas do século XIX. Porém, por causa da solidez de suas instituições 
políticas, o Benin, diferentemente do Oyo, foi poupado do colapso total até a 
era da conquista europeia. 

Por volta do ano 1800, o Reino do Benin estendia-se sobre um território 
equivalente à metade oriental da região compreendida entre o Mono e o Níger. 
Esse território englobava os Estados ioruba orientais de Ekiti, Ondo e Qwo, 
as comunidades dos igbo ocidentais, a oeste do delta do Níger, bem como os 
territórios dos urhobo, itsekiri e 1jo, ao sul. Enquanto os edo da cidade de Benin 
e arredores formavam o centro da metrópole, o Reino ainda abarcava outros 
povos do grupo linguístico edo - como os esan, os edo do nordeste, os urhobo 
e os isoko. Mais além, a autoridade do Benin era reconhecida em toda a costa 
atlântica até Lagos, no oeste, e mesmo além desses limites. O Benin mantinha 
relações dinásticas com os itsekiri, awori-ioruba e outras chefeturas anago. 

O Benin dos séculos XVIII e XIX foi geralmente descrito como um reino 
em inexorável declínio, experimentando, no entanto, fases de renascimento e 
expansão territorial. Três ou quatro décadas antes da conquista europeia, ao 
final do século XIX, o Reino começou a diminuir em razão de três prolongados 
assaltos ao seu território. 

Primeiro, a djihad fulbe, que penetrou ao norte e nordeste do Reino do Benin. 
À ameaça fulbe, acrescentava-se a expansão para o leste de Ibadan, novamente 
empenhada em conquistar os domínios do Benin situados no leste do país 
ioruba. A impotência do Benin em socorrer os Estados vassalos provava que 
o Reino atravessava um período de fragilidade. Derradeira ameaça, a penetra- 
ção europeia acontecia, simultaneamente, por Lagos, o mais importante centro 
litorâneo, situado na área de influência do Benin, e pelo Níger, no sudeste. O 
Reino do Benin sentiu os primeiros efeitos quando seus privilégios no comércio 
litorâneo começaram a ser ameaçados pelos britânicos e seus intermediários afri- 
canos, particularmente itsekiri e ijo. O declínio do seu porto fluvial de Ughoton 
(Gwato) representou uma dolorosa prova do fim de seu quase monopólio sobre 
o comércio litorâneo. 

Junto aos itsekiri, esse comércio alimentou o desejo de autonomia política. 
Além da guerra que finalmente provocou entre o Warri e o Benin, a nova riqueza 
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alimentou conflitos políticos no próprio seio do Reino de Warri. Assim sendo, 
as rivalidades e hostilidades entre clãs, as querelas sucessórias desencadeadoras 
de migrações, assim como a criação de centros de poder independentes e rivais 
multiplicaram-se até o final do século. O Benin já estava tão enfraquecido que 
não pôde, como no passado, tirar vantagem da situação para reafirmar seu poder. 

Enquanto o Reino sofria ataques externos, os problemas internos eram gra- 
ves, principalmente por causa das disputas sucessórias, que começaram em mea- 
dos do século XIX e continuaram até o colapso do Reino. 

Há duas fases da expansão dos interesses europeus na região nesse período. 
À primeira foi até 1861, data da anexação de Lagos à Coroa britânica, e em que 
havia relativa liberdade de movimento e cooperação entre os países europeus. 
A segunda fase foi um período de rivalidades entre a França, a Grã-Bretanha 
e, após os anos 1880, a Alemanha, situação que não terminaria senão em 1889, 
com a partilha da região entre a Grã-Bretanha e a França. Todavia, é preciso 
notar que o padrão das atividades europeias nas duas fases era determinado em 
função das exigências das metrópoles e da natureza instável da situação local. 

Na primeira fase, os comerciantes, exploradores ou viajantes europeus, assim 
como os missionários cristãos, agiam na África sem que a sua nacionalidade 
fosse considerada. Em todas as suas atividades, os europeus deviam considerar 
a situação local. Exploradores, missionários e comerciantes eram obrigados a 
utilizar os meios de transporte e os sistemas de comunicação existentes, além 
de levarem em conta a estrutura das interações geográficas e etnográficas. A 
postura europeia diante desse contexto representou, no entanto, um fator de 
divisão. Por exemplo, ao voltar a atenção para Lagos e o delta oriental do Níger, 
os europeus destruíram o comércio e a influência do Benin ao longo da costa. 
Esse fato já estava previsto, mas teve diversas implicações na distribuição do 
poder no âmbito da região. 

A anexação de Lagos pela Coroa britânica e o ataque a Porto-Novo, em 
1861, constituíram um ponto de mudança, bem como a introdução da segunda 
fase do crescimento das atividades e interesses europeus na região. As duas ope- 
rações britânicas naturalmente acenderam os ânimos dos franceses, detentores 
de consideráveis interesses comerciais em Ouidah e Porto-Novo. Em 1863, 
atendendo a pedidos das próprias autoridades de Porto-Novo, eles declararam 
esse Estado aja um protetorado francês, visando bloquear qualquer nova expan- 
são britânica rumo ao oeste, pela costa. Os britânicos, como os franceses, não 
tardaram a se render à evidência: era o comércio com o interior ioruba e aja, por 
eles compartilhado, que conferia o verdadeiro interesse de Lagos e Porto-Novo. 
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À intervenção da Grã-Bretanha e da França, respectivamente, nos assuntos 
comerciais e políticos desses dois portos, desencadeou entre as duas potências 
uma acirrada fase de concorrência, cujo desafio era o controle do país ioruba, 
particularmente das suas partes ocidentais, assim como das comunidades vizi- 
nhas, de expressão aja. O oeste do país ioruba tornou-se então o principal teatro 
das rivalidades anglo-francesas, em razão da reação favorável das populações 
autóctones, que percebiam na intervenção dos europeus a solução para o pro- 
blema referente às contínuas invasões do seu território pelos seus vizinhos mais 
potentes. 

À rivalidade culminou na conquista francesa do Daomé, em 1892, na parti- 
lha do Borgu entre a Inglaterra e França, em 1895, na extensão da autoridade 
britânica ao restante do país ioruba e na conquista inglesa do Benin, em 1897. 

As guerras do século XIX e a consequente intervenção dos europeus nos 
assuntos políticos da região do Mono-Níger não devem levar ao esqueci- 
mento das transformações internas das sociedades dessa região, no mesmo 
período. Os massivos deslocamentos populacionais, tanto no interior quanto 
além dele tiveram efeitos importantes. As migrações forçadas acentuaram 
a interpenetração e o amálgama dos diferentes grupos e subgrupos étnicos, 
além de provocar o desenvolvimento de novos estabelecimentos no seio da 
região, juntamente com um afluxo de escravos retornados do Novo Mundo. A 
escravidão no século XIX foi um fator marcante na sobrevivência de aspectos 
da cultura ioruba e aja no Novo Mundo. À imigração reversa dos escravos 
emancipados do Brasil, de Cuba e outros países, para seus lugares de ori- 
gem ao redor da costa do Mono-Níger, representou um evento importante 
na disseminação do cristianismo, da educação ocidental e do processo de 
modernização dessa região. 

O movimento das populações locais teve consequências consideráveis. Em 
país ioruba, por exemplo, produzia-se uma interpenetração e uma mistura notá- 
veis entre diferentes subgrupos étnicos. Nessa zona, o fenômeno mais marcante 
foi a diáspora oyo. Desde 1830, Ibadan, Ijaye e a atual cidade de Oyo, ao norte de 
Ibadan, eram os principais focos de imigração oyo. Em sentido inverso, alguns 
grupos orientais ioruba, como os gkiti e os ijesa, trazidos como cativos ou vindos 
por vontade própria, fixaram-se em Ibadan e em muitos outros estabelecimentos 
situados a oeste e sul, nos territórios dos gsun, ijebu e dos egba. No Borgu, a 
djihad fulbe do século XIX desencadeou um movimento populacional orientado 
para o sul, em direção à área cultural ioruba. 

O amálgama de grupos e subgrupos étnicos provocou consideráveis inter- 
câmbios culturais. A expansão dos aja na área cultural ioruba deveu-se às migra- 
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ções. Os aja, estabelecidos no território do atual distrito de Badagri, no Estado 
de Lagos, na Nigéria, adotaram a instituição de governo ioruba, denominada 
oba. Igualmente, as influências culturais oyo podem ser identificadas na parte 
oriental do país ioruba, tais como o culto a Xangô, a difusão do ofício de tecelão 
masculino, e do tambor com alça. 

À influência exercida pelo Benin pode ser observada nas cerimônias da corte, 
nas insígnias da realeza e nos títulos das chefaturas dos qwo, ekiti, akoko, ondo 
e dos ijgas e awori. A influência cultural e política do Benin estende-se as outras 
etnias de língua edo, assim como sobre os itsekiri, urhobo e isoko. 

Acima de tudo, o século XIX seria marcado pela fundação de estabeleci- 
mentos de tipo moderno, os quais tiraram grandes vantagens da sua localização 
litorânea e das suas proximidades — como, por exemplo, a elevação do prestígio 
de Warri no Benin; de Lagos em relação ao restante do país ioruba; e dos por- 
tos de Porto-Novo, Ouidah e, sobretudo, de Cotonou sobre a costa aja. Esse 
período também anunciaria as novas sociedades da era colonial e pós-colonial, 
através de uma mais estreita associação, senão integração, com a economia e a 
cultura europeias. 

Essas mudanças resultavam da conjugação de múltiplos fatores: as guer- 
ras do século XIX que, por exemplo, no país ioruba, haviam transformado as 
zonas litorâneas em focos de imigração relativamente seguros e atrativos para as 
populações do interior, onde se concentrava o essencial dos combates; o comér- 
cio marítimo que, com o abandono do tráfico de escravos em prol das trocas 
“legítimas”, tomaram caráter permanente, assim conferindo às regiões costei- 
ras uma vantagem econômica incontestável, finalmente, a contínua expansão 
dos interesses europeus, ampliadora do papel tradicional de muitas cidades do 
litoral, como Lagos, Porto-Novo e, posteriormente, Cotonou, na justa medida 
em que elas assumiam novas e crescentes funções, tanto como portos quanto 
na qualidade de capitais dos nascentes Estados coloniais e das nações africanas 
independentes que lhes sucederiam. 

De todo modo, foi o fator econômico que aparentemente desempenhou, 
nessas mudanças, o papel determinante, especialmente no referente à presença 
europeia. Foi o comércio que conduziu os europeus à África e foi ele o motivo 
da sua permanência. O século XIX seria um período particularmente crítico 
em razão de a abolição do tráfico de escravos ter abalado a estrutura de trocas, 
das quais ele havia sido o principal componente há três séculos. Designada 
nos documentos europeus anteriores à abolição sob a nomenclatura “costa dos 
escravos”, a parte da África Ocidental aqui estudada foi um dos mais ativos 
focos do tráfico negreiro; se a passagem para o comércio “legítimo” efetuou- 
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-se sem muitos choques, essa situação deveu-se à capacidade de adaptação das 
sociedades autóctones. 

O melhor exemplo a esse respeito é Daomé, tradicionalmente considerado 
um grande exportador de escravos da costa da África Ocidental. O porto dao- 
meano de Ouidah não abandonaria o tráfico senão após a abolição da escra- 
vatura no Brasil, em 1888. Porém, no lugar da venda de escravos, passou-se a 
desenvolver o comércio do óleo de palma, inicialmente para complementar e, 
posteriormente, como principal componente da sua atividade econômica voltada 
para a exportação. Para passar do tráfico de escravos ao comércio “legítimo”, ele 
foi obrigado a conservar maior volume de escravos para trabalhar na indústria 
do óleo de palma. Em outras partes da região do Mono-Níger, como no país 
ioruba, os cativos que seriam exportados para o estrangeiro estavam, ao contrário, 
empregados na produção intensiva da agricultura. 

O movimento abolicionista teve consequências de grande alcance para a 
região do Mono-Níger, dentre as quais as relacionadas ao processo de moder- 
nização. O fator determinante foi o retorno dos escravos libertos - em sua 
maioria os “Saros” de Serra Leoa e os “Amaros”, ou brasileiros da Bahia, porém 
igualmente de Cuba e outras regiões das Antilhas. Além de terem justificado 
originalmente a chegada dos missionários cristãos europeus, esses africanos 
libertos representaram a primeira geração de classe média no continente. Alguns 
atuaram como pioneiros, seja a serviço das igrejas cristãs, à imagem do bispo 
Samuel Ajayi Crowther e do reverendo James Johnson, ilustres na região da 
Nigéria, seja no estudo das línguas africanas, no âmbito da atividade gráfica, na 
edição ou no desenvolvimento de outras atividades do mesmo gênero, a exemplo 
de outros menos proeminentes. 

Primeiramente estabelecidos ao longo do litoral, em cidades como Ouidah, 
Agoué, Porto-Novo, Badagri e Lagos, sua influência se espalhou aos países 
ioruba e aja, e além deles. O impacto dos “Saros” foi mais nítido na região 
sob domínio britânico. Já os brasileiros concentraram-se na área que poste- 
riormente seria comandada pelos franceses. Entretanto, apesar das diferenças, 
ambos contribuíram fortemente para o desenvolvimento geral da região. Com 
efeito, a perpetuação dos laços de união entre as famílias brasileiras na África 
Ocidental e as suas bases originais no Brasil, especialmente no estado da Bahia, 
demonstra a unidade fundamental da África, não somente em relação à sua 
história mas também dos contatos de importância vital que o continente man- 
teve com a diáspora negra. 
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O delta do Níger e Camarões 


O presente estudo dedica-se à região e ao litoral do golfo do Benin e da 
baía de Bonny, antigo Biafra, estendida do estuário do Benin, a oeste, à Bacia 
de Ogoué, a leste. No oeste, a maior parte da região costeira, aqui compreendi- 
das as regiões alagáveis e os mangues do delta do Níger, era habitada pelos ijo; 
entretanto, vastas zonas do delta assim sofreram a influência do pequeno Reino 
de Itsekiri, situado em sua porção mais ocidental. Foi nas terras interioranas, 
imediatamente a oeste desta região, onde se estabeleceu o potente Reino do 
Benin, no qual viviam diversos grupos a ele ligados por laços políticos ou cultu- 
rais. O imenso interior igbo estendia-se de cada lado da porção norte do delta 
do Níger, nas duas margens do curso inferior do rio. O país igbo era muito mais 
vasto na parte ao leste do rio, prolongando-se até o norte da Bacia do Cross. 

Ao leste do delta do Níger, corre o Cross, cujo estuário, no século XIX, 
era dominado pelo Estado efik de Calabar. O resto do Vale do Cross era e 
permanece essencialmente habitado por diversos grupos ibibio e, em sua parte 
setentrional, por um mosaico de povos aparentados aos bantos. A quarta sub- 
-região compreendia a costa de Camarões e o seu interior, a leste do Cross. A 
quinta região englobava a Bacia do Ogoué e as regiões circunvizinhas da Guiné 
Equatorial e do Gabão. 

Todas as populações da região estavam ligadas entre si desde tempos pré- 
-históricos e pertenciam todas à família linguística nígero-congolesa. Antigos 
parentescos foram reforçados, no século XIX, por contatos comerciais. Anterior- 
mente ao século XIX, as rotas comerciais atravessavam o delta do Níger de leste 
a oeste e penetravam rumo ao interior, onde cruzavam outras rotas orientadas 
para o norte. O Níger, o Cross e os outros grandes cursos d'água da região eram 
artérias comerciais que serviam como elo entre as populações instaladas às suas 
margens, as quais recebiam as mercadorias que lhes eram encaminhadas através 
das rotas interioranas, tais como aquelas ligando o Vale do Cross ao interior da 
região camaronesa e a costa, ao sul. 

Outro fator comum na história da região foi a presença europeia na costa, 
que representou um novo fator de unidade na região, em razão da semelhança 
entre os problemas por ela provocados e pelas mudanças por ela incitadas. Assim 
sendo, cada uma das populações da região, em face das influências estrangeiras 
e do desafio da intrusão europeia, foi conduzida a adaptar as suas estruturas 
sociais, políticas e culturais. À influência europeia fez-se sentir nas seguintes 
esferas: no tráfico de escravos e nos efeitos da sua abolição, no século XIX; na 
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passagem do tráfico de escravos para o comércio dos produtos locais, por vezes 
denominado “comércio legítimo”; na chegada dos missionários cristãos à região; 
e, finalmente, no início do imperialismo europeu e da conquista colonial. 

O Reino itsekiri foi, do século XV ao início do século XIX, o mais impor- 
tante centro comercial e político da parte ocidental do delta do Níger. Outros 
grupos na área, como os 1jo, urhobo e os isoko estavam organizados em entidades 
políticas descentralizadas. Os itsekiri atuavam como intermediadores entre essas 
comunidades e os europeus na costa. Contudo, até o século XIX, os viajantes 
europeus consideravam o Reino itsekiri como um simples “principado” do Reino 
do Benin. Habitualmente, eles se deslocavam para a parte ocidental do delta do 
Níger, até o porto de Ughoton, onde negociavam diretamente com os agentes 
do ota do Benin. 

Aproximadamente a partir do final do século XVII, a influência do Reino do 
Benin sobre a parte ocidental do delta do Níger começou a declinar. O porto 
de Ughoton deixou de ser um centro para o comércio exterior. Deste modo, no 
curso do século XIX, os itsekiri tornaram-se os verdadeiros mestres do comércio 
do delta ocidental e foram eles que abasteceram o Reino de Benin em merca- 
dorias europeias. 

Para controlar o comércio no Rio Benin, o o/u Akengbuwa, rei do itsekiri, 
instalara agentes, os “governadores do rio”, no estuário do Benin, com o objetivo 
de recolher os impostos junto aos comerciantes europeus e fixar o preço dos 
produtos. Porém, como não havia um procedimento de nomeação para tal cargo, 
e devido ao interesse que despertava, a sucessão ao posto tornou-se uma questão 
complicada após a morte de Akengbuwa, em 1848. Os conflitos resultantes das 
disputas levaram à intervenção europeia nos assuntos dos itsekiri. Os britânicos 
não hesitaram em tirar proveito da situação ao remover vários governadores 
indiscriminadamente. Nana Olomu (1884-1894), o mais célebre e último dos 
“covernadores do rio” Benin, foi obrigado a travar uma guerra sangrenta com 
fuzileiros navais ingleses, antes de ser capturado e exilado em Calabar, no ano 
de 1894, vítima, entre outros, da conquista da Nigéria pelo Império britânico. 

Os ijo do oeste do delta controlavam a maioria das vias navegáveis. Dada a 
impossibilidade de entrarem em contato direto com os comerciantes europeus, 
eles recorriam à pirataria, perseguindo os navios dos europeus e dos itsekiri. 
Entretanto, algumas comunidades ijo continuavam a manter, em escala local, 
relações comerciais com os itsekiri e com os outros grupos. 

No século XIX, o oeste do delta não desempenhou um papel tão importante, 
em comparação ao leste, no tocante à exportação de escravos e óleo de palma. 
Assim sendo, nos anos 1840, somente duas empresas inglesas comercializavam 
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nos portos de Bobi e Jakpa; três outras viriam agregar-se no curso da década 
seguinte. Somente em 1891, um vice-cônsul seria enviado a Sapele, no delta oci- 
dental, para acompanhar a colonização dessa região do interior do país nigeriano. 
Nessa época, a corrida aos territórios africanos já começara e Nana Olomu já 
estava em luta contra o domínio colonial, o qual havia aberto o caminho para a 
chegada dos missionários cristãos. 

Os grupos ijo do delta criaram instituições estatais em torno de algumas 
cidades ou aglomerações como Nembe, Bonny, Elem Kalabari e Okrika. Três 
fatores importantes eram responsáveis pelo desenvolvimento desses Estados: 
condições ecológicas diferentes dos mangues a leste do delta, comércio de longa 
distância com o interior do país igbo (troca de peixe e sal por inhame, escravos 
e outros produtos) e as exigências do comércio do sal, dos objetos cerâmicos, de 
subprodutos da mandioca e canoas, com a parte ocidental do delta. 

A abolição do tráfico de escravos pela Grã-Bretanha, em 1807, representou 
um importante fator de mudanças. Os esforços dos ingleses para impor um fim ao 
comércio dos escravos haviam conduzido comerciantes, cônsules e oficiais da mari- 
nha britânica a empreenderem novas atividades e, por conseguinte, estabelecer um 
novo tipo de relação com os Estados do delta. Vários tratados foram assinados com 
os chefes locais. Estipulavam que os chefes deveriam eliminar o tráfico de escravos e 
substituí-lo pelo comércio de outros produtos; eles enunciavam regulamentos para 
a realização do comércio legítimo e estipulavam as tarifas aduaneiras impostas aos 
comerciantes, assim como os subsídios que o governo britânico deveria conceder 
aos dirigentes locais que houvessem renunciado ao tráfico de escravos. 

Todos esses aspectos da atividade britânica na costa testemunham a gradual 
degradação do poder dos dirigentes locais, erosão particularmente manifesta 
quando os cônsules e oficiais da marinha ajudaram os comerciantes ingleses a 
criarem o seu próprio sistema judiciário, superposto às leis locais, instituindo 
as “Courts of Equity”, tribunais essencialmente compostos por comerciantes 
britânicos, dos quais participavam alguns chefes locais. Naturalmente, esses 
tribunais encontravam-se submetidos à autoridade dos ingleses e não àquela 
dos chefes locais. 

Aos cônsules e oficiais da marinha britânica, instalados na costa, acrescen- 
tavam-se os comerciantes e missionários britânicos que tentavam penetrar no 
interior do país, por exemplo, patrocinando viagens de exploração. Os esforços 
empreendidos pelos ingleses, para descobrir o curso e a nascente do Níger foram 
coroados de sucesso em 1830, graças a essas viagens. 

Quando descobriram que os numerosos estuários do delta eram vias de 
acesso ao grande Rio Níger, os ingleses redobraram o interesse por essa região, 
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que lhes abriria a rota rumo às ricas extensões territoriais interioranas da Nigé- 
ria e da África Ocidental. Durante os anos 1830 e até o final dos anos 1850, 
comerciantes britânicos e missionários tentaram subir a partir do delta rumo 
ao interior do país. 

Na zona oriental do delta, sob a direção do bispo Ajayi Crowther, antigo 
escravo nigeriano, a Church Missionary Society criou missões em Bonny, no ano 
de 1864, em Twon-Brass, no Reino nembe, no ano 1868, em Elem Kalabari (ou 
New Calabar), no ano 1874, e em Okrika, no ano 1880. Em Bonny e Nembe, 
as autoridades locais convidavam os missionários por algumas razões específicas. 
Alguns pretendiam que eles abrissem escolas onde as crianças pudessem apren- 
der a ler, escrever e falar inglês, para facilitar as suas relações comerciais com 
as empresas britânicas. Eles acreditavam que, ao autorizarem a instalação dos 
missionários, contribuiriam assim para melhorar as relações junto ao governo 
britânico, representado pelos cônsules e oficiais da marinha. As mesmas razões 
por vezes levaram à rejeição dos missionários em outras partes da zona oriental 
do delta. Foi assim que, após a instalação da Chuch Missionary Society em Bonny, 
Jaja de Opobo, que se separara de Bonny em 1869 para formar o seu próprio 
Estado, Opobo, não admitia essa missão. 

Os problemas sociais dos Estados do delta podem ser explicados em função 
das dificuldades equivalentes, para os grupos dirigentes, à passagem de uma 
economia fundada no tráfico de escravos para uma economia baseada no óleo 
de palma. Esta reorientação supunha uma mudança de antigos hábitos e méto- 
dos comerciais, assim como das relações comerciais com novos comerciantes 
brancos. Tais mudanças acarretaram três grandes consequências: primeiramente, 
as exigências do novo comércio provocaram um recrudescimento do tráfico de 
escravos no interior do país, com vistas a satisfazer necessidades referentes à 
mão de obra nos Estados do delta; em segundo lugar, o desenvolvimento de 
novas casas administrativas e novos chefes perturbou o equilíbrio político; e, 
em terceiro lugar, a luta pelos mercados do interior esteve na origem de muitas 
guerras entre os Estados do delta. 

Nessa época, os cônsules ingleses do litoral tentaram tirar proveito dessas 
guerras entre Estados para abrir a rota rumo ao interior do país, em benefício dos 
seus compatriotas comerciantes e missionários. Eles se desdobraram para atuar 
como mediadores entre os Estados do delta, mas as guerras não abalaram a reso- 
lução desses Estados de impedir que os comerciantes europeus se intrometessem 
em sua zona comercial ou ameaçassem a sua soberania. Desde 1854, os ingleses 
entraram em conflito com Willian Pepple, rei de Bonny, a quem eles foram obri- 
gados a exilar em Fernando Poo, Ascension, Serra Leoa e em Londres. A luta 


316 Síntese da HGA — Volume II 


das facções lhes havia servido como pretexto. Em 1887, eles não mais podiam 
invocá-la no momento em que provocaram a queda de Jaja, rei de Opobo, que 
se opunha à instalação de comerciantes britânicos no Vale do Imo. Os dirigentes 
de Nembe (Brass), reino situado no Nun, principal afluente do Níger, estavam 
envolvidos em querelas que opunham, desde os anos 1830, os exploradores e os 
comerciantes ingleses às populações locais, quando alguns cidadãos britânicos 
haviam sido baleados, provocando a morte de alguns dentre eles. Contudo, foi 
em 1895 que ocorreu a derradeira prova de força, na ocasião em que os nembe 
atacaram e destruíram o principal depósito da Royal Niger Company, em Akassa, 
protestando contra as tentativas realizadas pela companhia com vistas a mono- 
polizar o comércio entre Akassa (no delta) e Lokoja (na confluência do Níger e 
da Bénoué). No ano 1898, o rei de Okrika, Ibanichuka, foi capturado pelo cônsul 
britânico em razão de ter se recusado a obedecer às ordens da administração do 
novo protetorado da Nigéria do sul. O rei de Nembe, Koko, logrou escapar da 
prisão escondendo-se nas longínquas localidades do seu Reino. 

Dessa forma, por volta do final do século XIX, o poder passara às mãos 
dos britânicos na parte oriental do delta do Níger e, durante os vinte ou trinta 
primeiros anos do século XX, esses Estados não poderiam coroar novos reis; no 
entanto, a perda da sua soberania não provocaria o seu definitivo desapareci- 
mento, tampouco dos seus valores culturais e sociais fundamentais. 

O mesmo processo histórico viria a ocorrer no Camaraões, na mesma época. 
A costa de Camarões, aqui incluídas algumas ilhas rochosas nela situadas, geral- 
mente apresenta-se sob a forma de um labirinto de mangues, baías e braços de 
mar, aos quais imediatamente sucede a floresta tropical úmida. Ela era habi- 
tada pelos três principais grupos bantos do Nordeste, a saber, os kpe-mboko, 
os duala-limba e os tanga-yasa, divididos em numerosos clãs e subclãs. Estas 
populações que, segundo as suas tradições, teriam origens comuns e afinidades, 
eram essencialmente compostas por agricultores, pescadores e caçadores. Nos 
mercados, elas trocavam o peixe por produtos agrícolas. Elas estavam geral- 
mente organizadas em vilarejos, mas, eventualmente, dirigidas por chefes. Entre 
os dualas, os isuwu e outros povos, havia sociedades de cunho secreto; a mais 
prestigiada era o jengu, fundada na veneração dos espíritos da água. 

Os dualas eram um grupo que provavelmente vivia no litoral desde o século 
XVI, todavia só iriam fundar um Estado após terem submetido e integrado 
outros grupos bantos, a partir de aproximadamente 1706. Eles possuíam um 
chefe superior; porém os comerciantes ingleses, instalados no rio, foram obriga- 
dos a intervir, desde 1792, em um conflito sucessório. Por conseguinte, durante 
a maior parte do século XIX, os dualas ficaram divididos politicamente. Porém, 
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para preservar a sua unidade étnica em face da tendência à cisão, os dualas 
criaram uma nova sociedade, o ngondo, assembleia de notáveis dualas que com- 
preendia representantes de todos os conselhos dos diferentes vilarejos dualas. 

Na vertente oeste do Monte Camarões e nas margens do Bimbia, afluente 
do Rio dos Camarões, estava instalado o Estado isuwu de Bimbia, cuja principal 
atividade era o comércio. Esse Estado era composto por três vilarejos, à frente 
de cada qual havia chefes de linhagens. O poder e a autoridade desses chefes 
derivavam do seu papel de intermediadores no comércio exterior. Os chefes de 
Bimbia igualmente obtinham o seu prestígio do jengu, do qual eles eram mem- 
bros e sobre o qual se apoiavam. 

A unidade comercial da região Camarões-Bimbia-Rio del Rey era também 
intensificada pelas relações que cada uma dessas partes mantinha com as prada- 
rias de Bamenda, no interior do país. Assim sendo, grande número de escravos 
que atingiram o litoral entre os anos 1820 e 1840 provinham dessa região e 
alcançavam Bimbia e o Camarões passando pelo Rio del Rey. 

Os escravos que chegavam ao litoral, durante os anos 1840, haviam sido 
capturados durante invasões dos Bali-Chamba, nas pradarias de Bamenda e 
constituíam um elemento decisivo na passagem das sociedades costeiras, basea- 
das no tráfico de escravos, para o comércio legítimo. No estuário do Wouri e em 
Bimbia, tanto quanto em Calabar e no delta do Níger, os escravos eram empre- 
gados na extração do óleo de palma, bem como de outros gêneros comerciais 
legítimos. Em Bimbia e nas margens do estuário do Wouri, um sistema muito 
bem organizado permitia aos reis William e Bell alugarem os seus escravos para 
a West African Company de Fernando Poo. Esse sistema era de caráter contratual 
e constituía uma fonte suplementar de riquezas para os dois monarcas. 

O interesse que os ingleses atribuíam à abolição do tráfico de escravos e à 
instituição do comércio legítimo desdobrou-se na assinatura de tratados e na 
progressiva perda da soberania dos dirigentes locais. Em que pese a rejeição 
do tratado de 1833, concluído entre Nicolls e o rei William, agentes britânicos 
concluíram, em 1840 e 1844, tratados que legitimavam a sua intervenção na 
política local. A intervenção consistia, muitas vezes, em utilizar canhões para 
intimidar os chefes que violassem as cláusulas dos tratados ou com o objetivo de 
recuperar somas devidas a europeus. Porém, as intervenções britânicas tinham 
mais frequentemente como pretexto a mediação das disputas que opunham 
europeus a comerciantes locais, aos quais eles haviam oferecido crédito. 

Os missionários representavam um importante elemento da influência 
estrangeira. Em 1843, a British Baptist Mission Society enviou para Fernando 
Poo o mulato antilhano Joseph Merrick. Este último criou, no mesmo ano, 
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uma missão em Bell Town e, posteriormente, em Bimbia, no ano 1844. Pro- 
gressivamente, ele construiu igrejas, escolas e oficinas de marcenaria com os seus 
colaboradores, além de estabelecer uma gráfica em Bimbia. Muito rapidamente, 
o seu proselitismo suscitou a oposição das populações locais. Os conflitos com 
os missionários intensificaram-se, ao longo dos anos 1850, com as epidemias de 
varíola, as guerras interétnicas e as grandes fomes, a tal ponto que os ingleses 
foram obrigados a intervir para proteger os missionários e os convertidos. 

No decorrer dos anos 1860 e 1870, o comércio do litoral de Camarões peri- 
clitou, criando um sentimento de insegurança junto aos dirigentes e a constante 
insubordinação dos pequenos chefes locais. A situação conduziu, por conse- 
guinte, à solicitação da proteção da rainha Victoria. Foi mediante essas circuns- 
tâncias que os alemães anexaram Camarões em 1884. À resistência à anexação 
alemã foi quase imediata e sustentada, em certa medida, pelos ingleses. Ela se 
endureceu ainda mais quando os chefes compreenderam que os alemães estavam 
determinados a penetrar no país e, por conseguinte, a destruir o seu monopólio 
na intermediação. À resistência e as tentativas de pacificação não cessariam 
senão com o desencadeamento da Primeira Guerra Mundial. Entretanto, os 
alemães conseguiram penetrar no interior, até a região de Bamenda, para asse- 
gurar o controle sobre o comércio do interior. 

Desse modo, o século XIX viu os ingleses progressivamente expandirem a 
sua influência em uma grande parte da região, igualmente acompanharam-nos 
os franceses, sucedidos pelos alemães, ao fincarem os pés em Camarões. Toda- 
via e nitidamente, o interior do país escapou da influência direta europeia até 
o final do século. Inclusive, até mesmo a conquista das regiões litorâneas, as 
quais haviam estado em contato direto com os comerciantes europeus, muito 
anteriormente ao século XIX, não ocorreu sem dificuldades. 

Ademais, não se deve perder de vista que, no século XIX, malgrado a impor- 
tância do comércio exterior de escravos, em seguida, do óleo de palma e de 
palmiste, no desenvolvimento dessas comunidades, a economia da maioria da 
população essencialmente repousava no comércio interno e na troca de produ- 
tos agrícolas entre os diferentes grupos. Na esfera política, os fatores culturais 
internos ainda predominavam, inclusive ao longo da costa. 

Em suma, a importância atribuída às forças externas - comércio europeu, 
açao dos missionários e conquista colonial — não suplantaria o primado dos 
fatores internos na história das populações instaladas entre o delta do Níger e 
a bacia do Ogoué no século XIX. Em outros termos, os fatores externos não 
tinham, em absoluto, profundas consequências imediatas, e as populações con- 
tinuaram a gozar de certa autonomia, na maioria dos aspectos da sua existência. 
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A diáspora africana 


Em razão da sua amplitude, a imigração dos africanos rumo às Américas, ao 
Oriente Médio e à Europa, em função do comércio transatlântico e de outros 
meios de traficar escravos, constitui um dos acontecimentos dominantes da 
história da África e do mundo. 

O êxodo rumo à Ásia Menor e ao mundo mediterrâneo é o mais antigo 
dentre as correntes da diáspora africana. Teve início muitos séculos antes da era 
cristã, conhecendo o seu apogeu a partir do século VII. A maior parte dos afri- 
canos chegou ao mundo Mediterrâneo pelas diversas vias do tráfico transaariano, 
enquanto outros imigraram por vontade própria, como intelectuais, professores, 
comerciantes e peregrinos com destino às cidades sagradas de Meca e Medina. 
Muitos também podiam ser encontrados em outras nações muçulmanas, como 
no Império otomano, onde desfrutavam de prestígio na sociedade. Os africanos 
seguiram o movimento de expansão do Islã, que alcançou a Índia e o Extremo 
Oriente. Trabalhavam como soldados e em funções administrativas para os 
sultões muçulmanos. 

O contato dos africanos com a Europa teve lugar no prolongamento da ati- 
vidade comercial e militar no Mediterrâneo. No século XV, o tráfico de escravos 
africanos era um próspero setor do comércio, encontravam-se, por conseguinte, 
africanos em bom número na Sicília, em Chipre, Creta, bem como no litoral 
meridional da Espanha. A população negra na Inglaterra e França também 
cresceu consideravelmente no final do século XVIII devido ao contato marítimo 
direto entre a Europa e a África. 

Havia muitas razões para o movimento dos africanos em direção ao Oriente 
Médio e ao Sudeste da Ásia no século XIX. A mais relevante delas era o comér- 
cio de escravos. A maior fonte fornecedora de escravos para a Ásia era a África 
Oriental. O comércio a partir de Zanzibar fornecia escravos ao Golfo Pérsico e 
daí eles eram revendidos a mercados importantes do Sudeste da Ásia. Grande 
número de cativos eram etíopes capturados em vários locais sob guerra e trans- 
portados para a costa, de onde eram embarcados por comerciantes árabes rumo 
a mercados da Índia e da Arábia. 

Madagáscar representava outra fonte de escravos para a Índia, cujo tráfico 
era comandado por holandeses e ingleses. À maior parte desses escravos ia para 
as colônias britânicas na Índia. Faz-se necessário sublinhar que toda a região 
do Oceano Índico foi, no século XIX, o teatro de movimentos não somente de 
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populações africanas, mas, igualmente, de malaios, indianos, chineses, todos eles 
escravos ou trabalhadores contratados. 

A peregrinação anual a Meca desempenhou um importante papel, embora 
sazonal, nos movimentos populacionais voluntários e involuntários para o Oriente 
Médio. Numerosos peregrinos da África Ocidental chegavam a Meca em cara- 
vanas saídas do Cairo ou de portos no Mar Vermelho, constituindo consequen- 
temente pequenas comunidades da diáspora. Ricos peregrinos africanos levavam 
em sua companhia certo número de escravos, dentre os quais alguns eram vendi- 
dos durante o trajeto para pagar os custos da viagem. Portanto, não é fortuito que 
Meca tenha figurado como principal mercado de escravos da península arábica. 
À ela eram levados para venda não somente escravos africanos, mas, igualmente, 
escravos circassianos, malaios, indianos e da Ásia Central. Esses escravos eram, 
em seguida, dispersos pelos seus compradores em todo o mundo muçulmano. 

À imagem dos séculos precedentes, a mão de obra africana servil era indis- 
pensável em diversas esferas econômicas, políticas e sociais de numerosas 
sociedades da Ásia. Nas regiões dominadas pelas potências coloniais britânica 
e holandesa, particularmente na Índia e no Arquipélago malaio, os escravos, 
sobretudo africanos, estavam na base de uma economia fundada no grande 
latifúndio agrícola, similar âquela encontrada nas Américas. No Oriente Médio, 
especialmente na Arábia, um grande número de escravos africanos ocupava 
profissões diversas, tais como domésticos, especialmente empregadas domésticas, 
marinheiros, soldados, empregados administrativos, ajudantes em lojas etc. Nas 
regiões rurais, eles eram empregados como operários agrícolas, carregadores de 
água, cameleiros e pastores. Peregrinos africanos pobres, vindos em sua maioria 
da África, se ocupavam durante a sua estadia como carregadores, estivadores, 
varredores de rua, lenhadores, barristas, tapeceiros, cesteiros etc. 

A assimilação dos povos de origem africana às populações locais da Ásia não 
ocorreu com frequência, tal como usualmente sugerido, a despeito do ancestral 
costume da concubinagem. Observavam-se, muitas vezes, traços característicos 
de um modo de escravismo análogo àquele praticado nos sistemas escravagistas 
das Américas. Era inconcebível que um africano, escravo ou liberto, pudesse 
ser aceito no sistema parental do seu mestre. Os africanos eram mantidos em 
grupos étnicos separados, nos quais a reprodução natural era completada por 
um constante recrutamento. Formidáveis barreiras sociais eram erguidas para 
impedir a sua introdução no principal corpo societário. 

À presença dos africanos na Europa Ocidental remontava à Antiguidade Clás- 
sica, conquanto o seu número somente tenha se elevado a partir do século XV, 
quando os africanos negros surgiram pelo tráfico transaariano, primeiramente 
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como escravos e, posteriormente, como libertos, no sul da Espanha e de Portugal. 
O seu estatuto jurídico era ambíguo. No conjunto da Europa do norte, a lei não 
mais reconhecia a condição escrava, conquanto a aceitasse em suas colônias. 

Em que pese a ambiguidade do estatuto jurídico, havia ainda um considerável 
número de africanos livres no conjunto da Europa Ocidental, ao menos a partir 
da metade do século XVIII. As estimativas são variáveis, porém, aproximada- 
mente em 1800, certamente havia alguns milhares na Espanha, em Portugal, na 
França e na Grã-Bretanha. Os africanos concentravam-se nas grandes cidades, 
especialmente as portuárias, de forma que a sua presença era mais notável que 
a impressão proporcionada pelos números. Seja como for, em qualquer época 
anterior aos anos 1840, era possível encontrar mais indivíduos originários da 
África tropical na Europa, do que europeus estabelecidos na África tropical. 

A comunidade de africanos na Europa exercia igualmente as suas atividades 
em determinadas funções, especialmente o serviço doméstico. As frotas mer- 
cantis igualmente contavam, à época, com numerosos marinheiros africanos, 
embora marcassem maior presença em Portugal, comparativamente à França 
e Grã-Bretanha. Outro grupo notável, embora menor, era formado pelos estu- 
dantes, os quais começaram a chegar em grande número à Europa, a partir de 
meados do século XVIII. Em uma época na qual as relações comerciais entre 
a Europa e a África intensificavam-se progressivamente, era necessário para os 
negociantes africanos saber ler e escrever uma língua europeia e possuir algumas 
noções sobre os sistemas europeus de contabilidade. 

Uma característica marcante das comunidades africanas na Europa cor- 
responde ao fato de que eram compostas, quase exclusivamente, de homens. 
Havia sempre novos imigrantes chegando para manter um número constante 
de indivíduos. 

Alguns africanos infiltraram-se até a Europa Oriental. À principal rota era 
o tráfico otomano de escravos, capturados na África do Norte e subsaariana. 
Em alguns raros casos, pequenos bolsões de cultura africana mantiveram-se 
em algumas localidades do Império otomano, até o século XX. Exemplo disso 
é uma pequena comunidade de língua haussa ainda existente na ex-Iugoslávia. 

A diáspora africana foi muito mais importante nas Américas que na Europa 
e na Ásia. No início do século XIX, a população afro-americana total, livre e 
escravizada, correspondia a cerca de 8,5 milhões de pessoas. 

À situação geral na qual se encontrava a população africana e afro-americana, no 
século XIX, dependia consequentemente de múltiplos fatores. Um deles consistia 
na relativa importância da população não branca. Outro era o número de escravos 
em relação à proporção de libertos. Além das características do tráfico, da gênese 
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de cada colônia e das transformações socioeconômicas na região. Por exemplo, 
em todo o continente americano, os africanos - escravos ou libertos - que viviam 
e trabalhavam nas cidades, aparentemente, tinham maiores oportunidades de 
ascensão social e de alcançar a liberdade em comparação aos indivíduos instalados 
em fazendas e usinas de cana-de-açúcar. Por outro lado, as taxas de mortalidade 
eram altas entre todos os africanos nas Américas. Um número imenso morreu na 
escravidão e é notório que o total de 8,5 milhões de africanos e afro-americanos 
habitantes do Novo Mundo, no início do século XIX, era provavelmente inferior 
ao total de africanos transportados pelo Atlântico a partir do ano 1600. 

O Brasil foi o maior importador de africanos. Ao longo de todo o período 
de tráfico negreiro, esse país recebeu cerca de 38% do efetivo total de africanos 
introduzidos no Novo Mundo. Porém, não se pode formular uma opinião sobre 
a história dos africanos no Novo Mundo unicamente considerando números 
absolutos do tráfico. Para melhor avaliar a repercussão da presença dos africanos 
nas Américas seria necessário examinar o peso relativo da participação dessas 
regiões no comércio de escravos século a século. Esse procedimento se justifica 
porque as diferentes datas de entrada no comércio transatlântico e as variações 
no volume de importação de cada região influenciaram não apenas a distribuição 
da população, mas também o comportamento das sociedades que emergiram 
nas Américas no século XIX. 

No período anterior a 1600, os colonizadores espanhóis e portugueses recebiam 
todos os africanos que chegavam ao Novo Mundo. Esses indivíduos contribuíram 
para manter a viabilidade da sociedade quando as novas doenças, introduzidas 
pelos europeus e africanos, dizimaram as populações indígenas autóctones. 

Aproximadamente um milhão e meio de africanos desembarcaram na Amé- 
rica durante o século XVII. Esse período foi marcado pelo início do tráfico 
negreiro atlântico perfeitamente organizado. O número médio anual de africa- 
nos importados cresceu enormemente. O Brasil tornou-se o maior importador 
de escravos para uso nas zonas açucareiras. 

O século XVIII correspondeu ao apogeu da migração dos africanos para as 
Américas. As sociedades baseadas no latifúndio agrícola da América e o tráfico 
negreiro que satisfazia as suas necessidades em mão de obra atingiram à época o 
seu pleno desenvolvimento. Um número superior à metade dos africanos vindos 
ao Novo Mundo, ao longo de toda a história, nele desembarcaram entre 1700 e 
1810. Eles foram talvez mais de seis milhões. Esse também foi um período de 
intensas relações comercias entre a África e o resto do mundo. 

Do conjunto impressionante de africanos importados no século XVIII, o 
Brasil recebia mais do que outras regiões da América. O século XVIII repre- 
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sentou por excelência o período do desenvolvimento das sociedades baseadas no 
latifúndio agrícola, fundado na escravatura do Novo Mundo. Os exemplos clás- 
sicos são as plantações de açúcar, anileira, café e ervas da região do Caribe e do 
Brasil, assim como as florescentes plantações de algodão do sul e do sudoeste dos 
Estados Unidos, após 17790. Durante esse período, a revolução agrícola estava em 
pleno desenvolvimento nas Américas, simultaneamente ao desenvolvimento e à 
estabilização das economias locais de exportação. Além disso, ao final do século, 
as sociedades locais haviam atingido um determinado grau de solidez, segurança 
e maturidade, as quais influenciariam o comportamento e o modo de vida nos 
últimos anos do século XIX. Esse fato determinou as tendências para a inclusão 
ou não de todos os imigrantes vindos posteriormente às Américas, estabelecendo 
definitivamente as características de todos os grupos nas sociedades locais. Ao 
mesmo tempo que as colônias americanas dos europeus pressionavam por sua 
própria liberdade, elas também se ocupavam em reduzir a liberdade e os direi- 
tos de sua população não branca. No século XVIII também começaria o mais 
sombrio período de aviltamento e exploração dos africanos no Novo Mundo. 

Em 1810, a situação começou a mudar na sociedade escravagista americana, 
cujas instituições pouco a pouco desabariam, tanto interna quanto externa- 
mente. A perda das colônias norte-americanas pela Coroa Britânica, em 1783, 
e o término do comércio britânico de escravos, no ano 1808, tiveram profundas 
incidências sobre a escravatura e o destino dos africanos. À campanha anties- 
cravista britânica reduziu fortemente o número de africanos levados para as 
Américas no curso do século XIX, embora o total permanecesse alto. Até o 
final do tráfico, em 1870, o seu perfil permaneceu o mesmo que prevalecia 
em seus primórdios, quando as colônias espanholas e portuguesas eram os 
principais importadores. 

A maioria dos africanos que chegava às Américas era utilizada em comple- 
xos latifundiários agrícolas. Contudo, a diversificação dos sistemas agrícolas, os 
fatores de desenvolvimento das relações sociais, mediante as quais seria moldada 
a cultura americana própria aos africanos, igualmente variavam. Por conseguinte, 
de parte a outra das Américas, o amálgama cultural ocorreu segundo os mais 
diversos modos. 

Esse fenômeno é certamente visível no tocante à evolução do culto de Xangô. 
Embora não houvesse dúvida de que esse culto era originário da Nigéria, mais 
precisamente dos ioruba, ele tomou formas muito diversificadas em Cuba, Tri- 
nidad, Haiti ou no Brasil. Especificamente em Cuba, o culto foi profundamente 
catolicizado e o Xangô africano, em sua origem masculino, tornou-se feminino, 
ao passo que outras formas do ritual, assim como do simbolismo, eram trans- 
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postas e transformadas em algumas regiões. O que ocorreu em relação ao culto 
de Xangô igualmente atingiu outros aspectos da vida e da organização das 
comunidades. Em razão de estarem inseridos em novas condições sociais, foram 
obrigados a se adaptar. 

Durante esse período, a situação da população africana nas Américas variava 
de uma parte a outra do continente. No Caribe, os africanos compunham a 
maioria da população. Nos Estados Unidos, em contrapartida, os negros eram 
minoritários. Em muitas regiões da América Latina, como no Equador, Chile 
e na Argentina, havia muita miscigenação entre os grupos africanos, europeus e 
índios, resultando não apenas em mistura sanguínea, mas em um virtual desa- 
parecimento genético dos negros. 

Por outro lado, o desenvolvimento demográfico das diferentes regiões não 
seguiu a lógica da participação no tráfico transatlântico dos negros. O com- 
ponente afro-americano das sociedades não correspondia necessariamente à 
proporção de africanos importados ao longo dos séculos de tráfico. 

O brutal declínio das populações de escravos no continente americano (com 
exceção dos Estados Unidos) constitui a maior prova da gravidade que foi o 
escravismo — dada a sua terrível incapacidade, tanto para criar uma sociedade 
naturalmente viável e capaz de se reproduzir por si mesma, quanto para prover, 
de modo eficaz e seguro, a mão de obra necessária. Além disso, as sequelas da 
escravatura comprometeram por muito tempo as possibilidades das populações 
afro-americanas de ocuparem, de fato, um espaço nas estruturas políticas, eco- 
nômicas e sociais dos países onde elas não constituíam a esmagadora maioria 
da população. 

Quando, durante o século XIX, os sistemas escravistas americanos se desin- 
tegraram, as formas institucionais e as posturas sociais das sociedades já estavam, 
essencialmente, estabelecidas. De modo geral, as sociedades americanas foram 
hostis aos africanos e à cultura africana. 

Todavia, a África não poderia deixar de exercer influências sobre numero- 
sos aspectos da sociedade americana: língua, música, religião, culinária, artes, 
agricultura e arquitetura. Em alguns casos, as influências africanas foram sufi- 
cientemente fortes e penetrantes para que se constituísse uma autêntica cultura 
afro-americana, capaz de concorrer e, por vezes, completar as formas derivadas 
da cultura europeia. 

Nos Estados Unidos, a estrutura política impunha a distinção entre brancos 
e negros, segundo a qual todo indivíduo que tivesse sangue africano nas veias era 
relegado à categoria dos negros. E assim formavam uma população minoritária 
quase sem poder em termos políticos. Em contrapartida, no resto do continente 
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a sociedade estava dividida em três grupos principais: negros, mulatos e brancos. 
Isso significava que os negros constituíam uma categoria social reconhecida, com 
o seu próprio sistema de direitos legais e privilégios sociais, assentados em uma 
combinação de parâmetros de cor, fortuna e profissão. 

Durante todo o período de escravatura, a maioria dos africanos e afro-ame- 
ricanos foi utilizada como trabalhadores agrícolas ou na função de domésticos. 
Porém, essa população exerceu também a profissão de marinheiros, salgadores, 
artesãos, babás, amas-de-leite, negociantes, proprietários (inclusive de escravos), 
comerciantes, mestres mineiros ou açucareiros, peixeiros, vendedores etc. Na 
Jamaica, por exemplo, ao final do século XVIII, a população negra monopolizava 
os meios de transporte, tanto nas regiões interioranas quanto ao longo do litoral. 

Essa situação em nada mudou após a abolição da escravatura. Todavia, a 
mobilidade social interna e a qualidade geral de vida dependiam do contexto 
imediato da comunidade: fatores demográficos, econômicos e jurídicos, filosofia 
política e social, bem como o grau de pluralismo cultural. Quanto menos estável 
fosse a sociedade, tanto mais os africanos e afro-americanos influenciariam a sua 
estrutura e conquistariam um espaço para si mesmos e para os seus descendentes. 

Quando lhes era possível - caso não lhes restasse outro recurso -, os africanos 
e afro-americanos adaptavam-se às condições nas quais se encontravam. Em um 
ambiente de simbiose cultural, a contribuição dos africanos era ao menos igual 
àquela que eles aceitavam do restante da sociedade. A criatividade tornava-se 
particularmente necessária quando um pequeno número de europeus vivia em 
meio a um grande número de africanos — caso das muitas colônias de exploração, 
como na Jamaica, em Barbados, Trinidad e Santo Domingo. A adoção dos seus 
costumes e comportamentos pela fração não africana da população indicava a 
medida do seu sucesso. 

Os africanos nem sempre se acomodaram à sociedade na qual se encontra- 
vam introduzidos. Durante séculos, a marronnage, ou seja, a fuga de escravos foi 
parte integrante do universo escravista. No nordeste do Brasil, o exemplo foi o 
Quilombo dos Palmares, com quase um século de duração e cujo aniquilamento 
exigiu o recurso à mais potente força militar reunida na América, por portugue- 
ses e brasileiros. A marronnage nao somente indicava um desejo de ser livre; ela 
era uma eloquente e visível condenação do sistema escravocrata pelos africanos. 

Quando a escravidão foi abolida em toda a América, a situação da população 
africana piorou dramaticamente em relação ao que era um século antes. Nos 
Estados Unidos, a abolição foi acompanhada de um movimento de discrimina- 
ção legalizado e de exclusão econômica e social da população não branca. Em 
outros lugares, como em Cuba, Barbados, na Jamaica e no Brasil, um pequeno 
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número de afro-americanos atingiu posições que conferiam prestígio social e 
poder político aos seus membros. Mas a marginalização da maioria era a regra. 

As realizações individuais e coletivas dos afro-americanos foram notáveis no 
decorrer do século XIX. Apesar da monumental incapacidade da qual padeciam 
nos planos jurídico e social, mesmo com as suas enormes desvantagens econô- 
micas, e em que pese o agressivo antagonismo dos americanos de raça branca, 
os africanos lograram com sucesso criar comunidades em toda a extensão do 
continente americano. Eles fundaram instituições educacionais, a exemplo dos 
colégios Mico na Antígua e na Jamaica, do Colégio Codrington, em Barbados, 
assim como de alguns colégios universitários nos Estados Unidos: Virginia Union 
University (1864), Atlanta University e Fisk University (1865), o Hampton 
Insitute e Howard University, em 1867. Afro-americanos desempenharam um 
papel importante no âmbito da inovação tecnológica norte-americana. Benjamin 
Banneker, matemático e editor de almanaques, nativo de Maryland, ajudou a criar 
o distrito de Columbia. Entre 1835 e 1836, Henry Blair, escravo de Maryland, 
patenteou duas moendas para milho. Durante os anos 1850, Benjamin Mon- 
tgomery, escravo pertencente a Jefferson Davis, presidente dos Estados Confe- 
derados do Sul, inventou uma hélice para barcos. Norbert Rilleux, nascido em 
Nova Orleans e formado em Paris, inventou, em 1846, a cuba para evaporação a 
vácuo, geradora de consideráveis progressos nos métodos de refino de açúcar. Em 
1852, Elijah McKoy inventou um sistema que permitia lubrificar máquinas em 
estado de funcionamento. Jan Matzeliger, nascido na Guiana holandesa, inven- 
tou a máquina que revolucionaria de modo duradouro a indústria do calçado na 
Nova Inglaterra. George Washington Carver, químico-agrônomo do Tuskegee 
Institute, inventou mais de 300 produtos derivados do amendoim, conferindo 
novo vigor à economia agrícola de numerosas regiões do sul norte-americano. 

A diáspora foi uma cruel e difícil experiência para os africanos transfe- 
ridos. Arrancados do seu ambiente e transportados para terras estrangeiras, 
submetidos à mais penosa servidão e, muitas vezes, inseridos em meio a uma 
população hostil, os africanos provaram possuir paciência, perseverança, capa- 
cidade de adaptação e criatividade heroicas. Em suma, eles tornaram-se, por 
força das circunstâncias, parte integrante da maioria das sociedades americanas. 
Atravessando guerras civis e internacionais, em períodos prósperos ou de crise 
econômica, em meio a todo tipo de mudanças políticas, os africanos trabalha- 
ram, combateram e, finalmente, conquistaram um espaço no seio das diferentes 
nações que compõem as Américas e a Europa. 

A questão da diáspora africana nas Américas permaneceu um tema cons- 
tante, mantido com maior ou menor grau de seriedade por americanos, brancos 
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e negros. Nos Estados Unidos, a ideia da repatriação dos africanos foi eventu- 
almente expressada. Porém, teria início apenas a partir de 1815. Em 1830, de 
fato, com a ajuda da American Colonization Society e o apoio financeiro federal 
e dos governos de vários Estados da União, a Libéria tornar-se-ia o espaço para 
uma colônia geral de africanos repatriados, antigos escravos em sua maioria. 

Houve duas outras correntes migratórias de retorno. À primeira era com- 
posta de um número desconhecido de escravos e de africanos retirados dos 
navios negreiros confiscados durante o século XIX, os quais seriam reembar- 
cados para a África pelos britânicos. A segunda corrente era de missionários 
— recrutados no Caribe e nos Estados sulinos norte-americanos — para ajudar a 
evangelizar a África Ocidental. 

Enquanto os africanos desembarcados no Novo Mundo eram contados aos 
milhões, os seus descendentes retornados à África não passavam de alguns 
milhares. Havia razões para essa disparidade: falta de meios financeiros para 
criar um sistema de transporte que, semelhante àquele utilizado no tráfico tran- 
satlântico, os levasse de volta para a África; além disso, no decorrer do século 
XIX, o repatriamento oferecia pouca recompensa material para europeus e não 
europeus. 

Desse modo, os planos de retorno à África foram gradualmente deixados de 
lado, embora não tenham sido abandonados por completo. Promotores indivi- 
duais, tais como Henry Sylvester Williams, jurista nascido em Trinidad, fundou 
a Pan-African Association, da qual participaram, posteriormente, George Pad- 
more, Kwame Nkrumah e C. L. R. James. Em 1920, Marcus Garvey fundou a 
Universal Negro Improvement Association, cujo objetivo consistia em promover a 
descolonização da África e unir os africanos de todo o mundo. A organização de 
Garvey possuía filiais no Canadá, nos Estados Unidos, no Caribe, na América 
Latina e na África. Quando a associação acabou, em 1927, a África já começava 
a desempenhar um papel de primeira grandeza nas questões mundiais. 


Conclusão: a Africa às vésperas da conquista europeia 


Nesta última parte, o objetivo será o exame das principais tendências origi- 
nadas no curso da década de 1875-1885, durante a qual os interesses europeus 
na África aumentaram expressivamente, culminando na partilha do continente 
e finalmente na sua conquista. Além disso, um olhar sobre o conjunto da África, 
às vésperas da conquista europeia, permite entrever outra tendência dominante: 
o esforço de vários líderes africanos para fortalecer seu poder e os seus meios de 
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defesa dos territórios e interesses africanos. Esforços, todavia, sistematicamente 
solapados e, ao final das contas, anulados pela presença europeia. 

O século XIX foi na África um período de rápidas mudanças. As mudanças 
de maior amplitude estavam ligadas a fatores de ordem interna. Outras mudan- 
ças produziram-se em grande parte sob a influência ou pelas atividades dos 
europeus, primeiramente nas regiões litorâneas e depois, a partir de 1850, nas 
regiões interioranas. Essas mudanças levaram a tendências e resultados varia- 
dos e às vezes contraditórios. Por exemplo, se a tendência geral era fortalecer 
o sistema de governo, o impacto inicial da formação de estados com frequên- 
cia desestabilizava grandes áreas, ocasionado a criação ou o colapso de alguns 
Estados. Os esforços realizados pelos soberanos da Etiópia para unificar o país 
e reformar as instituições podem ser citados como exemplo de movimentos que 
tiveram apenas alcance local. Outras iniciativas, como as ocorridas no Egito, 
repercutiram sobre toda uma região. Outras mudanças, como o Mfecane e as 
djihad, tiveram um impacto duradouro em várias regiões. 

O crescimento da demanda europeia por produtos agrícolas, bem como suas 
atividades comerciais constituíram o fator mais importante de mudança em 
várias comunidades africanas. O comércio, do qual dependiam a aquisição de 
armas de fogo e a acumulação de riquezas, tornou-se um fator essencial e capaz 
de determinar a ascensão e a queda de Estados, em vastas regiões da África. As 
atividades dos missionários europeus e norte-americanos, o cristianismo e as 
ideias europeias relativas à organização social e política tornaram-se igualmente 
fatores de transformação, atravessando uma vasta zona estendida de Serra Leoa 
até a África Austral, alcançando Madagáscar. 

O aspecto mais impactante desses diferentes movimentos é o esforço empre- 
endido, no século XIX, por grande número de soberanos africanos para reformar 
a sua sociedade, em diferentes partes do continente. Algumas dentre as suas 
iniciativas tinham como fonte a herança cultural africana, outras eram animadas 
pelas ideias reformistas do Islã, outras ainda pelas concepções dos missionários 
e comerciantes europeus. Alguns líderes tentaram obter vantagens da presença 
europeia para adquirir tecnologia e recursos. No entanto, os projetos reformis- 
tas dos dirigentes africanos foram sistematicamente solapados pelas próprias 
atividades dos comerciantes, missionários e outros, dos quais esses dirigentes 
pretendiam tirar proveito. 

À esfera na qual mais fortemente manifestou-se o esforço de autodesenvolvi- 
mento talvez tenha sido aquela referente às estruturas políticas e ao poder estatal. 
A grande lição que os povos da África Central e Ocidental tiraram do tráfico 
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de escravos foi saber que o meio de sobreviver ao tráfico, e dele tirar proveito, 
era reforçar as estruturas e a base militar do poder de Estado. 

No início do século XIX, as estruturas políticas e econômicas em grande 
parte da África eram instáveis. Enquanto alguns estados emergiam, outros fra- 
cassavam. Algumas das velhas estruturas políticas estavam frágeis e mal gover- 
navam a população. O Magrebe e o Egito eram as únicas regiões onde havia 
estruturas políticas relativamente duráveis, derivadas de vários séculos de apli- 
cação da lei islâmica. Em outras partes do continente, havia no século XIX um 
enorme esforço para instaurar novas estruturas políticas, capazes de se manterem 
por certo tempo. No jogo de intensas rivalidades políticas, resultantes desses 
esforços, algumas dentre as ações foram, sem sombra de dúvida, ineficazes e, em 
determinadas localidades, o seu mais nítido resultado foi a desintegração dos 
impérios e a descentralização, por vezes fragmentação, da autoridade. 

Essa tendência foi especialmente ilustrada pelo impacto inicial do Mfecane e 
do comércio, assim como pelo domínio conquistado pelos chokwe e ovimbundus 
sobre os territórios dos Estados luba e lunda. 

Dentre os principais Estados sobreviventes ao século XVIII, raros seriam 
aqueles que alcançariam esta condição sem realizarem grandes reformas internas. 
Com efeito, as rivalidades políticas eram de tamanha intensidade e a necessidade 
de canalizar o desenvolvimento das relações comerciais impunha problemas a tal 
ponto que cada Estado devia escolher entre um esforço reformista e expansio- 
nista à custa dos seus vizinhos ou as perspectivas da desintegração e da fragmen- 
tação. Muitos foram obrigados, como Ashanti, Daomé, Buganda, entre outros, a 
zelar constantemente pela preservação e inclusive pelo aumento da eficácia do 
poder. Em alguns casos, tal como o Borno, a mudança foi de dinastia, sem que 
houvesse uma mudança radical no sistema político tradicional. 

O Mfecane expandiu e difundiu amplamente o novo modelo de Estado 
nguni do norte. É incontestável que, além das devastações pelas quais foi res- 
ponsável, o Mfecane logrou criar muitos grandes Estados, mais fortes e eficazes 
que os seus precedentes e assentados sobre estruturas mais duráveis. 

No caso etíope, o objetivo da reforma não consistia em criar um novo Estado 
ou reforçar o Estado existente, mas em fazer reviver um Estado muito ancião, 
o antigo império de inspiração cristã copta que, sob a dupla pressão dos oromo 
muçulmanos e dos cristãos na Europa, decompusera-se em várias chefaturas 
rivais. À ação sucessiva dos imperadores Tewodros II e Yohannes IV foi bem- 
-sucedida, a ponto de despertar a consciência nacional; porém, não foi suficiente 
para monopolizar os recursos econômicos e estratégicos ou para reduzir as 
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ambições das potências vassalas, inclinadas a colaborar com os inimigos vindos 
do Egito ou com os invasores europeus. 

Trata-se, em certa medida, dos mesmos esforços realizados pelos quedivas do 
Egito com o objetivo de transformar os seus poderes em uma potente monarquia 
hereditária e nacional, além de estender o domínio do Egito no Vale do Nilo. 
Esse objetivo foi, tanto quanto o permitiu a tutela otomana, explorado pelas 
potências europeias na imposição de tratados desiguais que garantiam os seus 
interesses. 

O objetivo declarado dos movimentos da djihad era o renascimento das clás- 
sicas instituições islâmicas da época dos califas ortodoxos. Na prática, tratava-se 
de instaurar Estados islâmicos teocráticos, em lugar das tradicionais sociedades 
governadas por muçulmanos e tradicionalistas. Era imperioso levar ao poder 
dirigentes escolhidos pelas suas sapiência e piedade, consagrados à gestão dos 
assuntos do Estado, segundo os preceitos do Alcorão e das leis islâmicas, e 
dedicados a estabelecerem instituições autenticamente islâmicas. Durante os 
anos 1870, os sucessores dos fundadores de Sokoto haviam em larga medida 
alcançado os seus fins, assim como Ahmadu Sayku em Mancina, sucessor de 
al-Hadjd; 'Umar, e Samori Touré, guerreiro juula (dioula) que decidiu servir-se 
do Islã para unificar as populações do seu país, fossem elas inicialmente muçul- 
manas ou tradicionalistas. 

O cristianismo respondeu a uma necessidade análoga, fornecendo o quadro 
cultural para a criação de uma sociedade crioula a partir de um conjunto díspar 
de povos que se haviam fixado em Freetown e nas localidades circunvizinhas, 
assim como em diversos estabelecimentos do litoral liberiano ou ainda em Libre- 
ville, Freetown e em outros estabelecimentos de escravos libertos. Em diversos 
lugares, missionários vindos para obter conversões receberam frequentemente 
um caloroso apoio da parte dos soberanos africanos, os quais demonstravam, 
todavia, muito zelo pela sua independência e pouca inclinação a permitir a con- 
versão do seu povo; porém, aos olhos deste último as atividades dos missionários 
ofereciam uma possibilidade de acesso à educação europeia: alfabetização e aqui- 
sição de algumas capacidades técnicas, especialmente em matéria de marcenaria, 
impressão gráfica e, caso possível, igualmente de fabricação de armas de fogo e 
da pólvora para canhão. 

Nos Estados fanti da Costa do Ouro e em alguns importantes centros mis- 
sionários, especialmente Abçokuta, no Sudoeste do país ioruba, alguns chefes 
africanos, possuidores de uma educação ocidental, esforçavam-se para tirar pro- 
veito da sua instrução e das suas relações na Europa para introduzirem reformas 
nas estruturas do Estado tradicional: por exemplo, criando uma chancelaria 
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dirigida por africanos instruídos, com vistas a regulamentar as relações diplomá- 
ticas com os europeus e as relações interestados; reformando os sistemas fiscais 
para a introdução de impostos regulamentares destinados a substituir o tributo 
ou as taxas; e aperfeiçoando o sistema judicial, graças ao registro dos atos e à 
introdução de leis escritas. 

Mas, em última análise, a solidez das estruturas políticas repousava no apa- 
rato militar. Jamais isso foi tão verdadeiro quanto no século XIX. Até então, 
os laços entrecruzados das relações de parentesco e das relações religiosas pro- 
vavelmente contavam muito mais que a organização militar. A tal ponto que 
esta última consistia em, episodicamente, decretar a mobilização em massa da 
população, que trazia as armas e provisões com vistas à defesa das localidades. 
Pois, a maior revolução ocorrida na arte da guerra, no século XIX, foi o surgi- 
mento do guerreiro profissional. A força das lutas políticas e a frequência das 
guerras haviam criado tal situação que um pequeno número de indivíduos per- 
manecia constantemente armado; desse modo surgiu o guerreiro profissional, 
na qualidade de membro de pleno direito na sociedade. Por vezes, um sobe- 
rano, a exemplo de Moshoeshoe, era ele próprio o empreendedor que melhor 
alcançava reunir os meios necessários para formar uma armada de recrutas e 
clientes; quanto aos outros empreendedores de menor envergadura, estes não 
tinham outra escolha senão aceitar a integração segundo as condições ditadas 
pelo soberano. 

Shaka foi o protótipo de um rei que se impôs como chefe de guerra. Sozinho, 
ele formou os seus regimentos em grupos etários, organizou o seu treinamento 
e a sua provisão, fixou as regras disciplinares e decidiu acerca do equipamento 
necessário, de modo a constituir um exército profissional. Ele dotou os seus 
guerreiros de novos equipamentos, cuja fabricação foi por ele determinada. A 
armada tornou-se, desse modo, o principal sustentáculo do Estado. 

Uma das consequências maiores da crescente importância das armas de fogo 
foi o relativo declínio da cavalaria como corpo de elite e tropa de choque, bem 
como a sua substituição por uma infantaria armada à moda europeia. Nas regiões 
florestais e naquelas onde havia a influência militar nguni, a força de elite era tra- 
dicionalmente a infantaria. A tendência, no século XIX, consistiu essencialmente 
em intensificar o treinamento desta infantaria, progressivamente transformada 
em armada profissional e, ulteriormente, dotada de um armamento europeu. 
Esse fator suplementar da revolução ocorrida nas forças armadas africanas não 
deixaria de produzir importantes efeitos sociais e econômicos, todos tendencial- 
mente convergentes para o fortalecimento da posição do soberano, na qualidade 
de chefe do poder executivo do Estado. 
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A partir do início do século, as tensões causadas pelas rivalidades políticas 
agravaram-se progressivamente, tornando-se corriqueiro que os litígios refe- 
rentes a terras, gado e, até mesmo, diferenças doutrinais, fossem resolvidos pela 
eliminação pura e simples de um dos adversários ou, ao menos, da sua perso- 
nalidade própria. Comunidades inteiras foram assim absorvidas por estruturas 
políticas existentes, salvo quando eram dispersas, situação que levava à captura 
dos jovens de ambos os sexos. Esses prisioneiros serviam para satisfazer a cres- 
cente demanda por mão de obra nos setores agrícola, artesanal e no trabalho 
nas minas, além de igualmente contribuírem para prover guerreiros às armadas 
em vias de constituição. Constituíram-se novas categorias sociais, compostas 
de funcionários, os quais seriam liberados das tarefas agrícolas ordinárias. Essas 
novas aristocracias não se apoiavam em redes parentais, propriamente ditas, 
mas, antes, em vastas “famílias” de “clientes” e cativos que exploravam terras cuja 
superfície crescia progressivamente para assegurar não somente a subsistência 
do grupo familiar expandido, mas, igualmente, a manutenção dos contingentes 
de guerreiros, quando a armada estivesse em campanha. Todos esses indivíduos 
eram também empregados na produção de mercadorias destinadas à venda 
no mercado local e no grande comércio, com vistas a se adquirir os recursos 
financeiros necessários para atrair mais clientes e comprar armas e munições 
importadas. 

Quando terminou o tráfico atlântico e aumentou a demanda por ouro, óleo 
de palma e amendoim, na África Ocidental, a demanda por cana-de-açúcar, 
nas Ilhas Maurício, na Reunião e em Comores, no Oceano Índico, assim como 
aquela por marfim e cravo, na África Oriental e Central, houve necessidade 
de crescente volume de mão de obra cativa. À escravatura ligada às plantações 
surgiu sob a forma de comunidades de escravos organizados segundo o direito 
consuetudinário, na costa da Guiné; com base na lei islâmica, nas regiões muçul- 
manas; ou no caso das ilhas do Oceano Índico, de formas análogas às plantações 
de tipo americano. Considerando o crescente número de escravos mobilizados 
nos exércitos ou em funções administrativas junto a diversas cortes, alguns 
estimaram que, em numerosas regiões africanas, a população de escravos teria 
atingido entre 20 e 50% da população total. 

Não é fácil apreciar, do ponto de vista quantitativo, os efeitos do desenvol- 
vimento das atividades comerciais nas formações sociais. Não há dúvida de que 
os efetivos e a força da classe dos mercadores tenham aumentado. Em muitas 
partes da África, não existia distinção nítida entre os mercadores ou guerreiros 
e a elite dirigente. Numerosos dentre aqueles que, em sua juventude, lança- 
vam-se em projetos comerciais, posteriormente tornavam-se suficientemente 
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prósperos para financiarem os projetos similares de outros, comprando, com a 
fortuna alcançada, funções tradicionais que lhes conferiam poderes oficiais, por 
eles exercidos simultaneamente à sua administração das terras, dos rebanhos e 
de outros bens e à organização, mediante uma estrutura paramilitar, dos seus 
clientes e partidários. 

Houve, ao longo dos anos 1870, transformações capitais não somente na 
estrutura interna dos Estados africanos, mas, igualmente, no tocante ao papel 
dos europeus na África. Em 1870, as repercussões da Revolução Industrial e 
da guerra na Europa sobre a organização dos Estados e o seu poderio militar 
tornavam-se evidentes. Entre as nações europeias e os Estados africanos, as 
relações de força começavam a adquirir contornos progressivamente desiguais. 
Naquele ano, a Alemanha e a Itália tornaram-se Estados unificados, desde logo 
mais fortes, cujos cidadãos não tardariam a exigir uma participação mais ativa 
na obtenção dos recursos africanos. Em 1870-1871, Bismarck selou a unidade 
alemã através de uma vitória sobre a França, no desfecho de uma guerra que 
inaugurara o emprego de novas técnicas militares, especialmente no tocante aos 
armamentos, ao treinamento das tropas e à tática. O efeito destas novidades 
rapidamente foi sentido na África, onde se iniciou a importação de armas de 
fogo mais aperfeiçoadas. Na França, a necessidade de recuperação após a derrota 
mencionada traduziu-se pela vontade de erguer um império na África, tanto 
pelo valor intrínseco da empreitada quanto pelas suas repercussões no estado 
moral da nação. A França lançou-se portanto em uma nova política de expansão 
dinâmica na defesa dos seus interesses nacionais na África, política geralmente 
aplicada através de agentes comerciais ou missionários e, mais especificamente, 
graças ao fortalecimento da posição francesa na Argélia e na Senegâmbia. A 
revolta ocorrida na Kabília foi violentamente reprimida. Ela ofereceu oportuni- 
dade de confisco de consideráveis superfícies de terra cultivável junto aos árabes 
e de pastagens a serem distribuídas entre os colonos europeus, ao passo que os 
árabes sem-terra foram reduzidos a constituírem uma mão de obra barata. 

Esses acontecimentos tiveram globalmente como efeito o fortalecimento da 
concorrência existente entre os europeus. Em face da ação incisiva e deliberada 
da França, os britânicos não se mostravam menos pretensos a consolidarem e 
defenderem as suas próprias posições. A descoberta de diamantes, em 1869- 
1870, na Griqualand Ocidental, na África do Sul, e a perspectiva de descoberta 
de ouro em grande quantidade elevaram a febre por concorrência e profunda- 
mente modificaram as bases sobre as quais repousavam as relações entre euro- 
peus na África, assim como as relações entre europeus e africanos. 
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Diversas atividades às quais os europeus se haviam aparentemente dedicado 
até então, de modo desinteressado ou com fins humanitários, passaram a ser 
consideradas segundo o que elas eventualmente pudessem oferecer aos interesses 
nacionais europeus. Já se fora o tempo em que os exploradores agiam simples- 
mente movidos pela curiosidade científica; nesse período tratava-se, sobretudo, de 
agentes encarregados de recolher informações estratégicas e segredos comerciais. 
Os missionários não eram somente servidores de Deus, doravante seriam agen- 
tes organizados em prol de um esforço nacional de aculturação que tinha como 
objetivo exclusivo enfraquecer a posição cultural e comercial dos seus anfitriões. 

Seguindo a mesma lógica, os soberanos africanos geralmente consideravam 
as atividades dos abolicionistas como negativas. Em muitos casos, após resisti- 
rem e contemporizarem, eles finalmente aceitaram contribuir para o término do 
tráfico transatlântico, na justa medida em que outras possibilidades de exporta- 
ção (produtos agrícolas, ouro, marfim etc.) eram-lhes ofertadas em substituição 
e mediante a condição de poderem, eles próprios, continuar a possuir escravos, 
bem como recorrer a outras formas de trabalho forçado. Existia, portanto, uma 
base de cooperação. 

A maioria dos dirigentes africanos estava igualmente muito preocupada 
com os missionários europeus. Por conseguinte, numerosos foram aqueles que 
finalmente ofereceram-lhes bom acolhimento, conquanto esses missionários 
colocassem, em sua tarefa, menor ênfase sobre as conversões comparativamente 
aquela dedicada à educação. Os missionários recebiam ainda melhor acolhi- 
mento quando ensinavam novas técnicas, tais como a impressão gráfica, a cons- 
trução de habitações, a agricultura mecanizada, a vacinação etc. Eventualmente 
se lhes solicitava o ensino da arte de fabricação das armas de fogo e da pólvora, 
assim como de outros artigos de importância estratégica ou, ao menos, se lhes 
requeria assistência na importação destes artigos. No curso dos anos 1870, já 
era possível constatar que o processo de aculturação tinha como efeito o enfra- 
quecimento da identidade dos países de acolhida e o despertar da sua vontade 
em manter a sua independência. 

A mais subversiva dentre todas as atividades europeias talvez tenha sido 
o comércio. Os intercâmbios comerciais normalmente compunham a base da 
cooperação entre africanos e europeus, os quais demonstravam, ambos, todo o 
interesse em promover o desenvolvimento. Cabia aos soberanos africanos, por 
razões estratégicas, regulamentar o comércio e permitir aos Estados e merca- 
dores africanos dele extraírem as maiores vantagens possíveis. Os comerciantes 
europeus igualmente dedicavam-se a negociar condições que lhes garantissem 
os maiores lucros possíveis. 
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Durante os anos 1870, o livre comércio era a palavra de ordem com a qual 
os europeus opunham-se ao direito dos chefes africanos de regulamentarem o 
comércio. Em nome do livre comércio, eles se esforçavam em obter maiores 
privilégios para os seus negociantes. Eles encorajavam os soberanos africanos a 
endividarem-se pesadamente junto aos bancos europeus e a aventureiros europeus 
de passado duvidoso. No Egito e na Tunísia, os europeus impuseram a vigilância 
de comissões internacionais da dívida, cuja ação atingia gravemente a autonomia 
dos dirigentes, além de provocarem levantes, bloquearem as reformas e condu- 
zirem, em linha reta, para a perda da independência, praticamente sem combate. 

À razão da confiança e da agressividade dos europeus, a partir dos anos 1870, 
era a industrialização e um capitalismo em plena maturidade, situação atestada, 
por exemplo, pelos novos tipos de armas de fogo, as quais fizeram pender o 
equilíbrio de forças para o lado dos exércitos conduzidos pelos europeus. 

Os europeus logravam, invariavelmente, não somente recrutar tropas afri- 
canas para a defesa dos seus interesses em número suficiente, mas, igualmente, 
realizavam alianças. Os serviços de informação militares, bem como os merca- 
dores e missionários, sempre forneciam bons indicativos para a abordagem junto 
a eventuais aliados. Todavia, se os oficiais europeus e as suas tropas africanas 
conservavam um moral elevado, isso se devia antes a um novo sentimento: a 
confiança nascida da certeza, segundo a qual, enquanto conservassem a supe- 
rioridade no tocante ao armamento, mesmo em caso de possível derrota em 
batalhas aqui ou acolá, a guerra finalmente teria um desfecho favorável a eles. 

Podemos dizer à guisa de conclusão que, nos anos 1870, os esforços empreen- 
didos em diferentes partes do continente, para integralmente reconstruir a socie- 
dade, haviam produzido grandes transformações, as quais, além das tendências 
divergentes, em seu conjunto haviam reforçado a capacidade dos africanos de se 
defender e preservar os seus interesses. Igual e nitidamente, durante esse período, 
a presença europeia operava solapando essas estruturas e fazendo pesar uma grave 
ameaça futura; situação exacerbada em razão do altíssimo preço pago pelos chefes 
africanos em suas vitórias, ao qual podemos denominar herança das guerras. 

É imperioso aqui sublinhar que, em larga escala, as guerras do século XIX não 
fortaleceram o poder de Estado senão em detrimento de outras formas de soli- 
dariedade. As rivalidades políticas e a concorrência econômica, colocadas em jogo 
por essas guerras, eram de tamanha intensidade que sequer respeitavam aquilo 
que nós denominaríamos atualmente etnicidade - ou seja, as afinidades culturais 
criadas pelo emprego de uma mesma língua, pela crença nos mesmos mitos sobre 
a origem do homem ou do grupo, assim como pelas redes parentais ou pela inter- 
conexão de crenças religiosas que, via de regra, haviam no passado transcendido 
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as fronteiras de poder dos Estados. Se o declínio da etnicidade sem dúvida não 
era novo, ele certamente jamais fora tão generalizado quanto no século XIX. Nos 
enfrentamentos e processos de formação dos Estados ligados ao Mfecane ou às 
guerras ioruba, ashanti ou massai, nesse período, o poder de Estado sem dúvida 
alguma desempenhou um papel muito mais importante que a etnicidade. As novas 
estruturas estatais que não repousavam sobre a etnicidade se haviam tornado mais 
importantes que a solidariedade étnica, no que dizia respeito a determinar a reação 
dos diversos povos africanos frente ao desafio europeu. 

A estratégia dos europeus, quando tomaram consciência do fortalecimento 
do poder estatal na África, foi cerrar fileiras sob o imperativo do interesse nacio- 
nal. À estratégia dos europeus, todavia, mostrou-se ineficaz, haja vista que os 
soberanos africanos passaram a considerar que todos os habitantes europeus, 
fossem eles missionários, comerciantes ou exploradores, serviam em última 
análise aos mesmos interesses. 

O fator que definitivamente fez pender o equilíbrio de forças na África, nos 
anos 1870, não foi a natureza das armadas ou a excelência do seu treinamento, 
da sua disciplina ou do seu comando, mas a qualidade e a quantidade das armas 
de fogo. A última palavra, na luta pelo poder na África, pertencia, portanto, 
àqueles que tivessem o controle das armas e munições. 

À situação tenderia a permanecer incerta até que os europeus buscassem 
separadamente satisfazer os seus interesses nacionais, e os chefes de Estado afri- 
canos pudessem jogar as potências umas contra as outras. Ademais, os europeus, 
com absoluta necessidade de conseguir aliados, teriam de fornecer armas de fogo 
para a obtenção de tratados, concessões, garantias de neutralidade. Portanto, era 
essencial submeter a partilha da África a certas regras baseadas em acordos inter- 
nacionais e, muito especialmente, limitar o fornecimento de armas e munições. 

A mais intensa rivalidade colocava em disputa britânicos e franceses. Os 
britânicos tentaram, para garantir os seus interesses, constituir-se em prote- 
tores, inclusive dos interesses portugueses, situação que ofereceu a Bismarck a 
oportunidade de se intrometer de modo interessado, reunindo em Berlim uma 
conferência internacional. O encontro de Berlim, por sua vez, concedeu ao rei 
Léopold da Bélgica a ocasião de obter o aval da comunidade internacional acerca 
das suas pretensões no Congo. Isso abriria caminho para o Ato de Bruxelas, o 
qual, em nome da campanha antiescravista, interditou o fornecimento de armas 
aos chefes de Estado africanos. 

Sem deixar de combater tal ou qual Estado da África e negociar múltiplos 
tratados e convenções com soberanos africanos, os europeus puderam sustentar 
que, em razão de possuírem escravos e serem comerciantes, os Estados africanos 
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não eram reconhecidos pelo direito internacional. Portanto, foi possível declarar 
no Ato Geral da Conferência de Berlim (1885) e no Ato de Bruxelas (1889) que, 
segundo o direito internacional, a África era terra nullius (ou terra de ninguém) 
e que somente as potências europeias e os seus colonos nela possuíam interesses, 
os quais deviam ser protegidos. 

Em outros termos, enquanto na África os países europeus tratavam com tal 
ou qual Estado africano, reconhecendo-os, aliando-se com alguns ou comba- 
tendo outros, na Europa, ao contrário, eles cerravam fileiras como irmãos de raça 
e formavam um cartel para regulamentar o fornecimento dos principais arma- 
mentos aos africanos. Os chefes africanos não tinham nenhum meio de resposta 
a tal estratégia. A luta pelo poder na África encontrava-se, portanto, entrelaçada 
à política internacional do concerto das potências europeias, domínio no qual 
a diplomacia africana sofria de uma grave desvantagem. É duvidoso que os 
africanos se tenham dado conta, antes que fosse tarde demais, da gravidade do 
perigo que os ameaçava. 

A mil léguas de imaginar o contrapeso que poderia ter representado a soli- 
dariedade africana, cada Estado comportava-se como julgava adequado fazê-lo, 
isoladamente e em seu próprio interesse. Caso se pretenda encontrar a explicação 
para essa situação, é necessário invocar não somente os talentos diplomáticos das 
estratégias europeias, mas, igualmente, a herança das guerras, aspecto indissociável 
das situações revolucionárias que caracterizaram a África no século XIX. Foi a 
intensidade e a crueldade das guerras que impediu os dirigentes africanos de com- 
preenderem que a resistência à investida europeia deveria estar acima da oposição 
entre os Estados africanos, os quais precisavam se unir para enfrentar essa ameaça. 


CAPÍTULO 7 


Africa sob dominação 


colonial, 1880-1935 


A África diante do desafio colonial 


Na história da África jamais se sucederam tantas e tão rápidas mudanças 
como durante o período entre 1880 e 1935. Até 1880, apenas parte limitada 
da África era governada diretamente por europeus. Seus próprios soberanos 
e chefes de linhagens estavam no controle de sua independência e soberania. 
Mas em 1914, com a única exceção da Etiópia e da Libéria, a África inteira 
viu-se dividida em colônias e submetida à dominação de potências europeias. 
Em outras palavras, no período de 1880 a 1935,a África teve de enfrentar um 
desafio particularmente ameaçador: o desafio do colonialismo. 

Qual foi a atitude dos africanos perante a irrupção do colonialismo, que traz 
consigo tão fundamental mutação na natureza das relações existentes entre eles 
e os europeus nos três últimos séculos? A resposta é clara e inequívoca: na sua 
esmagadora maioria, autoridades e dirigentes africanos foram profundamente 
hostis a essa mudança e declararam-se decididos a manter o status quo e, sobre- 
tudo, assegurar sua soberania e independência. Tal resposta pode ser encontrada 
nas declarações dos dirigentes africanos da época. 

Ademais, esses dirigentes tinham a certeza de estar preparados para enfrentar 
os invasores europeus, aliás, com razão. Eles tinham plena confiança em sua 
magia, nos antepassados e, certamente, em seus deuses, ou deus, que não deixa- 
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riam de vir em sua ajuda. Muitos deles, em vésperas dos confrontos físicos reais, 
recorreram às orações, aos sacrifícios ou às poções e feitiços. 

A religião foi efetivamente uma das armas empregadas contra o colonia- 
lismo. Alem disso, vários dirigentes africanos só tinham conseguido edificar 
seus impérios, de proporções variáveis, poucos decênios antes, e alguns esta- 
vam ainda em vias de alargar ou de restaurar seu reino. Muitos poderiam 
ter defendido sua soberania, apoiados pelos súditos, utilizando as armas e as 
táticas tradicionais. 

Por outro lado, muitos dirigentes africanos acolheram favoravelmente 
as inovações que com regularidade foram sendo introduzidas depois do 
primeiro terço do século XIX, pois até então elas não tinham feito pesar 
nenhuma ameaça sobre sua soberania e independência. Além disso, após a 
abolição do hediondo tráfico de escravos, os africanos tinham se mostrado 
capazes de se adaptar a um sistema econômico baseado na exportação de 
produtos agrícolas. 

Os africanos não viam, portanto, nenhuma necessidade de modificar 
radicalmente suas relações seculares com a Europa, certos de que, se os 
europeus quisessem lhes impor mudanças pela força e avançar em suas terras, 
conseguiriam barrar-lhes o caminho, tal como vinham fazendo há dois ou 
três séculos. 

No entanto um fato escapava aos africanos: em 1880, graças ao desenvol- 
vimento da revolução industrial na Europa e ao progresso tecnológico que 
ela acarretara — invenção do navio a vapor, das estradas de ferro, do telégrafo 
e sobretudo da primeira metralhadora, a Maxim —, os europeus que eles iam 
enfrentar tinham novas ambições políticas, novas necessidades econômicas e 
tecnologia relativamente avançada. 

Foi aí que os dirigentes africanos cometeram um erro de cálculo que, em 
numerosos casos, teve consequências trágicas. Apenas Menelik conseguiu vencer 
os invasores italianos, preservando assim sua soberania e independência. 

É evidente, portanto, que as relações entre africanos e europeus se modi- 
ficaram radicalmente e que a África teve de enfrentar, entre 1880 e 1935, o 
grande desafio do colonialismo. Quais foram as origens desse fantástico desafio, 
o colonialismo? Em outras palavras, por que e como as relações existentes havia 
três séculos entre a África e a Europa sofreram uma reviravolta tão drástica 
e tão fundamental durante esse período? Como é que se instalou o sistema 
colonial na África e que medidas — políticas e econômicas, psicológicas e ide- 
ológicas — foram adotadas para sustentar esse sistema? Até que ponto a África 
estava preparada para enfrentar tal desafio, como é que o enfrentou e com que 
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resultado? Entre as inovações, quais foram aceitas e quais rejeitadas? Que é que 
subsistiu do antigo sistema e que elementos foram destruídos? Que adaptações, 
que arranjos foram feitos? Quantas instituições foram abaladas e quantas se 
desintegraram? Quais os efeitos de todos esses fenômenos sobre a África, seus 
povos, suas estruturas e instituições políticas, sociais e econômicas? Enfim, qual 
foi o significado do colonialismo para a África e sua história? É a tais questões 
que procuraremos responder. 


Partilha europeia e conquista da África: apanhado geral 


Malgrado a considerável influência que, no final do terceiro quartel do século 
XIX, exerciam as potências francesa, inglesa, portuguesa e alemã, bem como os 
interesses comerciais que detinham em diferentes regiões da África, seu controle 
político direto era muito reduzido. 

Essa conduta, porém, começa a mudar depois de três importantes aconte- 
cimentos verificados entre 1876 e 1880. O primeiro foi o novo interesse que o 
duque de Brabante, coroado rei dos belgas em 1865 (sob o nome de Leopoldo 
1), demonstrava pela África, o que se expressou na chamada Conferência Geo- 
gráfica de Bruxelas, por ele convocada em 1876, a qual redundou na criação da 
Associação Internacional Africana e no recrutamento de Henry Morton Stanley, 
em 1879, para explorar os Congos em nome da Associação. 

As atividades de Portugal, a partir de 1876, constituíram a segunda série 
de acontecimentos importantes. Melindrado por só ter sido convidado para 
a conferência de Bruxelas no último minuto, Portugal deu início a uma 
série de expedições que levaram a coroa portuguesa a anexar, em 1880, 
as propriedades rurais afro-portuguesas de Moçambique, até então quase 
independentes. Assim, para os portugueses e para o rei Leopoldo, a corrida 
começou em 1876. 

O terceiro e último acontecimento a rematar a partilha foi, sem dúvida 
alguma, o caráter expansionista da política francesa entre 1879 e 1880, mani- 
festado pela participação da França junto com o Reino Unido no controle do 
Egito (1879), pelo envio de Savorgnan de Brazza ao Congo, pela ratificação de 
tratados com Makoko, chefe dos Bateke, bem como pelo restabelecimento da 
iniciativa colonial francesa tanto na Tunísia como em Madagáscar. 

A ideia de uma conferência internacional que permitisse resolver os conflitos 
territoriais engendrados pelas atividades dos países europeus na região do Congo 
foi lançada por iniciativa de Portugal, mas retomada mais tarde por Bismarck, 
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que, depois de ter consultado outras potências, foi encorajado a concretizá-la. A 
conferência realizou-se em Berlim, de 15 de novembro de 1884 a 26 de novem- 
bro de 1885. À notícia de que seria realizada, a corrida à África intensificou-se. 

Mediante uma série de tratados, acordos e convenções análogos, a partilha 
da África nos mapas estava praticamente terminada em fins do século XIX. 

A partilha e a conquista não eram inevitáveis para a África, como dado 
inscrito na sua história. Ela foi a consequência lógica de um processo de devo- 
ração da África pela Europa, iniciado bem antes do século XIX, motivado pela 
exploração econômica do continente. Foi a resistência africana a esse processo 
que precipitou a conquista militar efetiva. 

As potências europeias puderam conquistar a África com relativa facilidade 
porque a balança pendia a seu favor, sob todos os aspectos. Graças às atividades 
dos missionários e dos exploradores, os europeus sabiam mais a respeito da 
África e do interior do continente — aspecto físico, terreno, economia e recursos, 
força e debilidade de seus Estados e de suas sociedades — do que os africanos a 
respeito da Europa. 

Em função das transformações revolucionárias verificadas no domínio da 
tecnologia médica e, em particular, devido à descoberta do uso profilático do 
quinino contra a malária, os europeus temiam menos a África do que antes de 
meados do século XIX. 

Também em consequência da natureza desigual do comércio entre a Europa 
e a África até os anos de 1870 e mesmo mais tarde, bem como do ritmo cres- 
cente da revolução industrial, os recursos materiais e financeiros da Europa eram 
muitíssimo superiores aos da África. Por isso, se as potências europeias podiam 
gastar milhões de libras nas campanhas ultramarinas, os Estados africanos não 
tinham condições de sustentar um conflito armado com elas. 

Além disso, as potências europeias conviviam pacificamente, e não obstante 
uma intensa rivalidade e numerosas crises na África, os países envolvidos na 
partilha demonstraram notável espírito de solidariedade, que não só preveniu 
qualquer guerra entre eles, como também impediu os dirigentes e as comunidades 
da África de jogarem, de modo eficaz, os países da Europa uns contra os outros. 
Ao contrário, a conduta dos países africanos foi assinalada pela falta de solida- 
riedade, de unidade e de cooperação, tornando-os, portanto, fadados à derrota. 

O fator mais decisivo foi, evidentemente, a esmagadora superioridade logís- 
tica e militar da Europa. Enquanto esta empregava exércitos profissionais bem 
treinados, poucos Estados africanos possuíam exércitos permanentes e menos 
ainda dispunham de tropas profissionais. 
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Em vista das vantagens econômicas, políticas e sobretudo militares e tecno- 
lógicas das potências europeias em relação às sociedades africanas, fica evidente 
que a luta foi desigual, e não surpreende que tenham podido vencer a África 
com relativa facilidade. De fato, para a Europa, a conquista não podia sobrevir 
em melhor momento; para a África, o momento não podia ser pior. 

O novo mapa geopolítico da África, depois de três décadas de fracionamento 
sistemático e de ocupação militar, é muito diferente do que era em 1879. As potên- 
cias europeias dividiram o continente em cerca de quarenta unidades políticas. 

Em 1902 a conquista estava quase concluída. Foi uma história particular- 
mente sangrenta. O devastador poder de fogo da metralhadora Maxim e a rela- 
tiva sofisticação da tecnologia europeia devem ter significado uma experiência 
amarga para os africanos. Mas, embora a conquista da África pela Europa tenha 
sido relativamente fácil, o mesmo não se pode dizer da ocupação e instalação 
da administração europeia. 


Iniciativas e resistência africanas em 
face da partilha e da conquista 


O processo da conquista e da ocupação da África tropical pelos europeus entre 
1880 e 1900 poderia ser claramente irreversível, mas era certamente resistível. 
Irreversível por causa da revolução tecnológica — pela primeira vez, os brancos 
tinham uma vantagem decisiva nas armas, e, também pela primeira vez, as ferro- 
vias, a telegrafia e o navio a vapor permitiam-lhes oferecer resposta ao problema 
das comunicações no interior da África e entre a África e a Europa. Resistível 
devido à força das populações africanas. Os europeus, no entanto, tinham de 
“obter a vitória final”, e, uma vez obtida, trataram de pôr em ordem o conturbado 
processo. Mas a vitória dos europeus não significa que a resistência africana não 
tenha tido importância no seu tempo ou que não mereça ser estudada agora. E, 
efetivamente, tem sido objeto de muitos estudos nos últimos vinte anos. 

Em primeiro lugar, afirmou-se que a resistência africana era importante, já 
que provava que os africanos nunca se haviam resignado à “pacificação” euro- 
peia. Em segundo lugar, sugeriu-se que, longe de ser desesperada ou ilógica, 
essa resistência era muitas vezes movida por ideologias racionais e inovadoras. 
Em terceiro lugar, argumentou-se que os movimentos de resistência não eram 
insignificantes; tiveram consequências importantes em seu tempo, e têm, ainda 
hoje, ressonância. 
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Praticamente todos os tipos de sociedade africana resistiram, e a resistência 
manifestou-se em quase todas as regiões de penetração europeia. Podemos 
aceitar isso como um fato que não mais precisa de demonstração. Cumpre-nos 
agora passar da classificação para a interpretação; em vez de nos restringirmos à 
tarefa de provar que houve resistência, cabe-nos determinar e explicar os diversos 
graus de intensidade em que ela ocorreu. 


Iniciativas e resistência africanas no nordeste da Africa 


Talvez nenhuma região da África tenha resistido tão valentemente à con- 
quista e ocupação europeias nos anos de 1880 a 1914 como os países do nordeste 
do continente. A prova disso está nos milhares de egípcios, sudaneses e somalis 
que perderam a vida em batalhas e escaramuças com as tropas coloniais. A força 
dessa resistência se devia ao fato de o sentimento patriótico que a inspirava se 
fortalecer com um sentimento religioso ainda mais profundo. 


Egito 


Em fevereiro de 1881,os militares egípcios interferiram ativamente na arena 
política pela primeira vez na história contemporânea do Egito, desencadeando 
uma revolução contra o colonialismo europeu e o quediva Tawfik, sob a liderança 
do coronel Ahmad Urabi. 

No começo, a revolução obteve grande sucesso. Uthman Rifki, o famoso 
ministro da Guerra, foi demitido e substituído por um político revolucio- 
nário e distinto poeta, Mahmud Sami al-Barudi. Formou-se um gabinete 
inteiramente urabista, e o próprio Urabi veio a tornar-se ministro da Guerra. 
Entretanto, o quediva conspirava em segredo para esmagar a revolução e havia 
solicitado a intervenção dos ingleses, que responderam com grande rapidez e 
entusiasmo, bombardeando Alexandria em 11 de julho de 1882. O exército e 
o povo do Egito, embora oferecessem corajosa resistência aos invasores, foram 
vencidos por forças superiores. Cerca de 2 mil egípcios encontraram a morte 
nessa batalha. 

A derrota militar da revolução urabista quebrou o moral do país, criando 
uma atmosfera de desespero e desilusão. Durante o primeiro decênio da ocupa- 
ção (1882-1892), não houve resistência real dentro do Egito e as únicas vozes 
nacionalistas que se ergueram durante esse período foram as de personalidades 
no exílio. 
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Antes da Primeira Guerra Mundial, o movimento nacionalista egípcio estava 
desunido e era essencialmente elitista, sem apoio popular. Era, portanto, muito 
fraco para obter concessões importantes das autoridades britânicas. Os naciona- 
listas tiveram de esperar por 1913 para que estourasse uma revolta aberta contra 
a ocupação britânica. 


Sudão 


O Sudão era desde 1821 administrado pelo governo turco do Egito. Por volta 
de 1880, egípcios e sudaneses lutavam para se libertar da tutela de uma aristocracia 
estrangeira. À ideia da djihad e da resistência islâmica à dominação estrangeira, 
propagada no Egito por Urabi, encontrou igualmente um poderoso eco junto 
ao movimento revolucionário militante dirigido por Muhammad Ahmad al- 
-Mahdi no Sudão. Seu movimento, o Mahdiyya, era essencialmente uma djihad 
— uma guerra santa — e, como tal, reclamava o apoio de todos os muçulmanos. 
Seu objetivo fundamental, como atestam repetidamente as cartas e proclamações 
do Mahdi, era reviver a fé pura e primitiva do Islã, “expurgada das heresias e das 
excrescências”, e propagá-la no mundo inteiro, se necessário pela força. Mas havia 
outros fatores, além do religioso, para o desencadeamento da revolução, todos deri- 
vados das faltas cometidas pela administração turco-egípcia, totalmente corrupta. 

No espaço de quatro anos (1881-1885), o movimento Mahdiyya de revolta 
religiosa transformara-se em poderoso Estado militante, que iria dominar o 
Sudão por catorze anos. As relações do Estado mahdista com o mundo exterior 
eram rigorosamente governadas pela djihad. 

Em março de 1896, o governo imperial britânico decidiu invadir o Sudão 
e para tanto formou um exército, comandado pelo general H. H. Kitchener. 
Durante a primeira fase da invasão, de março a setembro de 1896, as forças 
inimigas ocuparam toda a província de Dongola, sem encontrar resistência séria 
da parte dos sudaneses. Isso se devia a sua superioridade técnica e ao fato de o 
califa ter sido surpreendido pela ofensiva. Após essa invasão o Estado mahdista 
desmoronou mas, enquanto realidade religiosa e política, o Mahdiyya sobreviveu. 


Somália 


Na segunda metade do século XIX, a Somália foi teatro das rivalidades 
coloniais entre a Itália, o Reino Unido e a França. Com os olhos voltados para a 
Índia e outras regiões da Ásia, o Reino Unido e a França trataram, no início da 
década de 1880, de se implantar na costa da Somália. Com a entrada em cena 
da Itália, as três potências estenderam sua influência pelo interior. A partilha do 
país somali estava praticamente terminada em 1897. 
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Os chefes e os sultões somalis jamais cederam de boa graça a sua soberania 
e, de fato, encabeçaram numerosos levantes contra as forças europeias e etíopes 
durante o período da partilha. Conscientes das rivalidades existentes entre as 
potências europeias, os chefes somalis tentaram jogar umas contra as outras. Assi- 
naram tratados com esta e aquela potência colonial, na esperança de que a prática 
diplomática lhes resguardasse a independência. Por exemplo, assinaram numerosos 
tratados com os ingleses. Mas os tratados não preencheram o objetivo, pois as 
potências europeias acabaram por acertar pacificamente o seu litígio na região. 

À resistência somali alcançou seu ápice com a declaração da djihad contra o 
imperialismo europeu feita por Sayyid Muhammad “Abdille Hassan, em 1895. 
Esta luta durou até a sua morte, em 1920. À djihad somali não logrou expulsar 
os estrangeiros, mas estimulou um forte sentimento nacionalista. Os somalis 
sentiram-se unidos e conseguiram vitórias militares e diplomáticas na luta con- 
tra a invasão europeia. Por outro lado, o combate de Sayyid Muhammad deixou 
na consciência nacional somali um ideal de patriotismo que jamais se apagou e 
que viria a inspirar as gerações seguintes. 


Iniciativas e resistência africanas no 
Norte da Africa e no Saara 


A conquista e ocupação europeias dos Estados do Norte da África: Mar- 
rocos, Argélia, Tunísia e Trípoli (Líbia) se deram em diferentes períodos. A 
Argélia foi conquistada pela França no início de 1830 e a área próxima a Melila, 
no Marrocos, pela Espanha em 1860. Somente em 1881 a Tunísia foi tomada 
pela França, enquanto a Líbia e o Marrocos foram conquistados e ocupados 
mais tarde pela Itália e França, respectivamente, entre 1911 e 1934. Todavia, 
no que concerne às iniciativas e resistências africanas, elas foram praticamente 
as mesmas ao longo do período. Em parte, tomaram a forma de manobras 
diplomáticas, mas principalmente de resistência armada em defesa da soberania 
e independência. 


Tunísia 


Logo que o governo francês conquistou o país e coagiu o bei a subscrever — 
a 12 de maio de 1881 — um tratado que o punha sob o protetorado da França, 
as populações do Sahel e da capital religiosa, Kairuan, revoltaram-se. Foi então 
organizada uma segunda expedição francesa, que encontraria forte oposição 
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nas regiões montanhosas do noroeste, do centro e do sul. Sfax e Gabes foram 
bombardeadas por unidades da Marinha; Kairuan sustentou demorado cerco no 
outono de 1881; os territórios do sul, próximos da Tripolitânia, conservaram-se 
por muito tempo como zona de insegurança. 


Marrocos 


Havia quatro séculos que o governo marroquino se opunha aos espanhóis 
instalados em Ceuta e Melilla. Sempre proibiu à população o menor contato 
com eles. Foi para romper esse bloqueio que a Espanha desencadeou a guerra 
de 1859-1860, tão desastrosa para o Marrocos. 

Em 1880 e 1881, quando se reúne em duas sessões a conferência de Madri 
sobre a proteção individual ao Marrocos, o Makhzen fez uma última tentativa 
para impor no plano internacional a sua independência e soberania sobre um 
território claramente delimitado. Apesar do apoio da Inglaterra, a tentativa 
malogrou, em face da coalizão interessada da França, da Espanha e da Itália. 

De 1905 em diante, a França decidiu precipitar as coisas e ocupar o que se 
chamava o bilad al-siba. Tratava-se de regiões desérticas, pobres e subpovoadas, 
que o sultão, por esse motivo, fazia administrar pelos chefes locais, sem abandonar, 
contudo, o direito de soberania. Tendo-se recusado a delimitar a fronteira com 
o Marrocos além de Figuig, a França perseguia uma política de abocanhar len- 
tamente os territórios. Também resoluta foi a resistência nas áreas do Atlas e do 
Saara. Até 1931, vastas regiões dessa área viviam livres de todo controle colonial. 

Apesar disso, no entanto, a conquista não foi fácil em parte alguma. O Médio 
Atlas foi submetido em duas campanhas, em 1931 e 1932; de 12 de julho a 16 
de setembro deste último ano, desenrola-se a sangrenta batalha de Tazikzaut. O 
exército francês logrou cercar 3 mil famílias que fugiam do invasor desde 1922. 
Em 1933, outra batalha sangrenta se travou em torno de Djabal Saghru: a de 
Bu Ghafir, que durou de 13 de fevereiro a 25 de março. Em 1934, os últimos 
resistentes foram cercados no Anti-Atlas. Depois disso, os franceses entraram 
finalmente em Tinduf, no mês de março. Uma semana mais tarde, a 6 de abril 
de 1934, os espanhóis tomaram enfim posse de Sidi Ifni. 


Líbia 
Provavelmente, o confronto mais sangrento e brutal entre europeus e africa- 


nos foi na Líbia. Em outubro de 1911, a Itália repentinamente invadiu a Líbia, 
então sob governo otomano, e facilmente tomou as cidades de Trípoli, Benghazi, 
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Homs e Tobruk. Mas, logo que os italianos saem delas, enfrentam encarniçada 
resistência. 

É difícil enumerar sucintamente todas as batalhas disputadas na Líbia contra 
os italianos. Basta indicar que houve confrontos em todas as cidades e aglomera- 
ções, nas periferias urbanas e em todos os vales. Essa brava resistência explica o 
fato de os italianos pouco terem progredido fora das cinco cidades que tomaram 
nos seis primeiros meses da guerra. 

Assim, às vésperas da Primeira Guerra Mundial, os líbios lograram resistir 
aos italianos e estavam no controle de grande parte de seu país. Após a guerra, 
no entanto, seguiram-se várias incursões com vistas a uma “reconquista”. E 
em 24 de janeiro de 1932 estava consolidada a conquista e ocupação da Líbia, 
chegando, pois, a uma conclusão mais ou menos inevitável à mais prolongada 
guerra de resistência ao imperialismo europeu. 


Malogro das iniciativas e da resistência africanas 


Em 1935, todo o Magrebe havia portanto caído sob o poder do imperialismo 
francês, espanhol e italiano, apesar da firme vontade que a população tinha de 
defender seu território e sua maneira de viver e apesar da encarniçada resistência. 
Resta saber por que malogrou essa resistência. 

Ao contrário do que seria de acreditar, as condições demográficas, ecológi- 
cas e econômicas foram quase sempre desfavoráveis aos resistentes do norte da 
África. Sabe-se hoje que no século XIX se superestimava a população do norte 
da África. Os homens com idade de pegar em armas eram poucos e só estavam 
disponíveis por breves períodos, devido às exigências da agricultura e da criação 
de gado — o que deixava as iniciativas em mãos do adversário. As regiões mon- 
tanhosas, que se diziam superpovoadas, estavam em pouco melhores condições: 
em todos os recontros decisivos, o número dos assaltantes sobrepujava o de 
assaltados. 

O grande trunfo dos combatentes — a mobilidade — logo se torna coisa muito 
relativa. À partir de 1901, o exército francês começou a usar camelos de corrida, 
a tal ponto que já se disse que a conquista do Saara foi obra dos cameleiros 
Sha'amba. Por outro lado, a estrada de ferro precede a conquista quase por toda 
parte: atinge Ayn Sifra em 1887, Bechar em 1905, Ziz em 1930. Em 1915, come- 
çam a circular os primeiros veículos automotores, e os caminhões Epinat rasgam 
as estradas do Atlas antecipando as campanhas de 1931-1933. Finalmente, o 
avião passou a ser empregado desde 1920 para fotografias aéreas, durante a pre- 
paração das campanhas e as operações para desmoralizar os habitantes. 
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Chegamos assim ao problema do armamento que, não sendo fabricado no 
local, tinha de ser capturado ao inimigo. Convém lembrar que as armas se 
tornam inúteis com a falta de munições e, sobretudo, que elas são de duvidosa 
eficácia contra aviões, artilharia pesada de longo alcance e blindados, que os 
exércitos invasores possuíam desde a Primeira Guerra Mundial — o que levou os 
generais franceses a comentar que as campanhas de pacificação de 1931-1934 
eram “manobras reais em que o inimigo está vivo”. 


Iniciativas e resistência africanas na 


África Ocidental, 1880-1914 


De 1880 a 1914, toda a África Ocidental se acha colonizada, com exceção 
da Libéria. Esse fenômeno, que para os africanos se traduziu essencialmente 
na perda da sua soberania, de sua independência e de suas terras, desenrolou- 
-se em duas fases. À primeira vai de 1880 aos primeiros anos do século XX, a 
segunda até a irrupção da Primeira Guerra Mundial, em 1914. A natureza das 
atividades dos europeus variava segundo essas etapas, suscitando paralelamente 
nos africanos várias iniciativas e reações. 


Conquista e reação na África Ocidental francesa, 1880-1900 


Os documentos disponíveis demonstram claramente que, a partir de 1880, 
os franceses adotaram uma política de ampliação de sua zona de influência 
sobre toda a região, do Senegal ao Níger e daí ao Chade, unindo os territórios 
conquistados graças aos postos avançados do Golfo da Guiné, na Costa do 
Marfim e no Daomé. No tocante às reações dos africanos, eles não negligencia- 
ram nenhuma das possibilidades que se lhes ofereciam: a submissão, a aliança 
e o confronto. 

A resistência se revelou bem mais violenta nesta região do que nas outras 
da África Ocidental, por duas razões principais: os franceses optaram no mais 
das vezes por ampliar o seu domínio pela força; a islamização era aí muito mais 
forte do que no resto da África Ocidental, e para as sociedades muçulmanas 
locais a imposição de um domínio branco significava a submissão ao infiel. Para 
ilustrar estas considerações vamos estudar os acontecimentos na Senegâmbia, 
nos impérios tukulor e mandinga, no país Baule da Costa do Marfim e, final- 
mente, no Daomé. 
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Senegâmbia 


No Senegal, onde a conquista teve início em 1854, um dos maiores opo- 
nentes da França era Lat Dior Diop, o damel de Cayor. Tendo lutado contra 
a França desde 1961, Lat Dior estava particularmente determinado a evitar a 
construção de uma ferrovia através de seu Reino. Motivada a construir a ferrovia, 
a França iniciou a invasão de Cayor em dezembro de 1882. Já tendo combatido 
os franceses desde 1861, Lat-Dior sabia que tinha poucas possibilidades de 
vencê-los em combate clássico. Recuou e foi se instalar em Jolof. Somente em 
1883 Cayor foi conquistado e efetivamente ocupado. Lat-Dior, no entanto, só 
foi morto em 1886. Sua morte pôs naturalmente fim à independência de Cayor 
e viria facilitar o domínio dos franceses sobre o resto do país. 


O Império tukulor 


Tal como a maior parte dos chefes africanos, Ahmadu, filho e sucessor de 
Al Had; Umar, fundador do Império tukulor, estava decidido a defender o seu 
império e a preservar a sua independência e soberania. No entanto, ao con- 
trário da maior parte dos chefes da região, apoiava-se mais na aliança do que 
na resistência, e assim dependia de relações amistosas com os franceses. Con- 
vencionou-se que, em troca do fornecimento de canhões e do reconhecimento 
da sua autoridade, Ahmadu autorizaria os comerciantes franceses a operar no 
seu império. Embora essa combinação não tenha sido ratificada pelo governo 
francês, Ahmadu não deixou de manter uma atitude amistosa com os franceses 
e as negociações redundaram no tratado de Mango. 

Mas os franceses, é claro, não tinham a intenção de cumprir o tratado e 
começaram a invadir o império em 1881 e, em fevereiro de 1883, ocuparam 
Bamako sem oposição, para em 1884 lançarem canhoneiras no Rio Níger, sem 
que os tukulor oferecessem resistência. 

Ahmadu, às voltas com dificuldades internas, transpôs então o conflito para o 
plano religioso, convidando todos os muçulmanos do império a pegar em armas 
para a defesa da lei. Em junho de 1890, seus soldados atacaram a via férrea em 
Talaari e se envolveram com os franceses em diversas escaramuças entre Kayes 
e Bafulabe. Entretanto, Ahmadu também se preparava para defender Nioro 
dos franceses, que a atacaram em 23 de dezembro de 1890, mas seu exército foi 
disperso. À tentativa de retomar Nioro resultou em fracasso e o sultão teve mais 
de 3 mil homens mortos ou capturados. 


África sob dominação colonial, 1880-1935 353 


Samori Touré e os franceses 


Ao contrário de Ahmadu, Samori Touré optou por uma estratégia de con- 
fronto e não de aliança. Embora recorresse igualmente à diplomacia, deu acima 
de tudo destaque à resistência armada. Em 1881 já tinha criado um grande 
império na parte meridional das savanas sudanesas. À conquista dessa região 
também havia permitido a Touré criar um poderoso exército, relativamente bem 
equipado à europeia. 

Samori Touré estava no ápice do seu poderio quando pela primeira vez 
entrou em contato com os franceses, em 1882. Em fevereiro desse ano, recebeu 
ordem para que se retirasse de Kenyeran, importante mercado que barrava a 
Samori Touré o caminho das áreas mandinga. Como era de se esperar, recusou. 
Isso provocou um ataque de surpresa e ele teve de bater precipitadamente em 
retirada. A partir de então, Samori Touré evitou o confronto com os franceses 
e decidiu cultivar relações com os britânicos de Serra Leoa. 

O principal confronto entre os franceses e Samori Touré se deu em 1892. 
Samori Touré comandava em pessoa um exército de 2500 homens escolhidos 
para enfrentar o invasor. Mas sofreu grave derrota e só restava render-se ou 
retirar-se. Recusando capitular, Samori decidiu abandonar a pátria e refugiar-se 
a leste, para criar aí um novo império, fora do alcance dos europeus. Capturado, 
foi deportado para o Gabão, onde morreu em 1900. Foram quase vinte anos de 
batalhas contra os franceses. Sua captura pôs termo àquilo que um historiador 
moderno chamou de “a mais longa série de campanhas contra o mesmo adver- 
sário em toda a história da conquista do Sudão pelos franceses”. 


Daomé 


Behanzin, o rei do Daomé (Abomey), tal qual Samori, decidiu recorrer 
a uma estratégia de confronto para defender a soberania e a independência 
do seu reino. Na última década do século XIX, o Daomé entrou em conflito 
aberto com a França, que havia imposto seu protetorado a Porto Novo, vas- 
salo de Abomey, e em fevereiro de 1890 ocupou Cotonou. O príncipe Kondo, 
que tomara o poder em dezembro de 1889 com o nome de Behanzin, reagiu 
mobilizando as suas tropas e atacando Cotonou. Ele também tomou algumas 
medidas econômicas contra os franceses, incluindo a destruição de palmeiras 
perto de Porto Novo. 

Mas os franceses estavam decididos a conquistar o Daomé e a missão da 
conquista foi confiada a um mulato senegalês, o coronel Dodds. Porém, reu- 
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Samori Touré (c. 1830-1900), após a sua captura pelo capitão Gouraud (à direita), em setembro de 1898. 
(Foto: Harlingue-Viollet.) 
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nindo as três divisões do seu exército, com um efetivo de 12 mil homens, os fon 
cuidaram de cortar o caminho ao invasor. Apesar das grossas perdas, não conse- 
guiram deter os franceses e muito menos fazê-los recuar. Com a desintegração 
do exército fon, a única solução era a paz. 

Dodds aceitou as propostas de Behanzin, mas exigiu o pagamento de pesada 
indenização de guerra e a entrega de todo armamento. As condições de Dodds 
eram evidentemente inaceitáveis para a própria dignidade do povo fon. Em vez 
de submeter-se ou de ser deposto por seu povo, como os franceses esperavam, 
Behanzin cuidou imediatamente de reorganizar o exército, com irrestrito apoio 
popular. Os franceses lançaram então, em setembro, outro corpo expedicionário, 
sempre sob o comando de Dodds; a expedição acabou por conquistar o norte 
do Daomé. Quanto a Behanzin, foi preso em consequência de uma traição no 
dia 29 de janeiro de 1894. 


Conquista e reação na África Ocidental inglesa, 1880-1900 


Ao contrário dos franceses, cuja ocupação na África Ocidental, entre 1880 
e 1900, foi resultado principalmente da força, os britânicos não hesitaram em 
recorrer igualmente à negociação pacífica, concluindo tratados de proteção com 
os Estados africanos, por exemplo, no norte de Serra Leoa e da Costa do Ouro 
(atual Gana), bem como em diversos pontos do país ioruba. Em outras áreas, 
como no país ashanti, no território dos ijebu na Iorubalândia, no delta do Níger 
e, particularmente, no norte da Nigéria, empregaram sobretudo a força. 


O país ashanti (Costa do Ouro) 


Em nenhuma outra parte da África Ocidental houve tão longa tradição de 
luta entre os africanos e os europeus como entre os ashanti e os britânicos na 
Costa do Ouro. Os conflitos surgiram por volta de 1760 e culminaram com 
um choque militar em 1824. Dois anos mais tarde, os ingleses foram à desforra 
na batalha de Dodowa. Mas entre 1869 e 1872 os ashanti lançaram um ataque 
triplo que redundou na ocupação de praticamente todos os Estados costeiros 
e meridionais da Costa do Ouro. Para rechaçar os ashanti, o governo britânico 
lançou por sua vez uma das campanhas mais bem organizadas da época. À 
derrota dos ashanti pelos britânicos ocorreu em 1874. 

No entanto, sua anexação definitiva só ocorreu em uma nova expedição, em 
1896. Tomaram Kumasi sem disparar um único tiro, já que Prempeh e seus 
conselheiros tinham resolvido não entrar em luta com os britânicos e aceitar o 
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seu protetorado. Prempeh, a rainha-mãe, seus tios e alguns chefes militares, não 
obstante, foram detidos e deportados, primeiro para Serra Leoa e depois para 
as Seychelles em 1900. 


Sul da Nigéria 


As iniciativas e reações dos nigerianos em face dos britânicos foram tão 
multiformes como os ardis e os meios empregados por estes últimos para 
estender a sua dominação ao conjunto da Nigéria atual. O país ioruba foi con- 
quistado pelos missionários e pelas autoridades de Lagos, os Oil Rivers pelos 
missionários e pelos cônsules, e o norte da Nigéria ao mesmo tempo pela Natio- 
nal African Company (que se transformaria, em 1886, na Roya/ Niger Company 
— RNC) e pelas autoridades britânicas. As principais armas utilizadas pelos 
britânicos foram a diplomacia e a intervenção militar. As reações dos nigeria- 
nos, por consequência, vão da luta aberta às alianças e submissão temporárias. 

Se os ioruba, regra geral, adotaram a submissão como estratégia, não sucedeu 
o mesmo com os chefes do Reino de Benin e com certos chefes dos Estados 
do delta do Níger. Não obstante a assinatura de um tratado de protetorado, em 
1892, Benin guardava a sua soberania com determinação e, malgrado o desejo 
do Oba de se submeter, os chefes organizaram um exército para rechaçar os 
invasores. Mas foram derrotados e a capital se viu incendiada, depois da pilha- 
gem de seus bronzes preciosos. 


Conquista e reações no norte da Nigéria 


No norte da Nigéria a conquista e ocupação foram realizadas pela National 
African Company (Royal Niger Company — RNC — desde 1886) e pelo governo. 
No norte, o principal método empregado foi, como fizeram os franceses no 
Sudão ocidental, a intervenção armada. No entanto, ela foi precedida por 
uma série de tratados subscritos pelos chefes do norte da Nigéria e pela 
RNC. Para ela, era uma forma de reservar a região para os britânicos e de 
contrariar os apetites franceses e alemães, que avançavam, respectivamente, 
do oeste e do leste. 

Tendo sido o princípio da ocupação efetiva estabelecido pela Conferência de 
Berlim, a RNC foi obrigada a intervir, para se antecipar aos franceses e alemães. 
Os britânicos tiveram de organizar uma série de campanhas: contra os kontan- 
gora, em 1900, os adamawa, em 1901, os bauchi, em 1902, os kano, sokoto e 
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burwuri em 1903. Todos esses emires se mostraram à altura da situação, mas, 
sendo a luta muito desigual, tinham de se declarar vencidos. 


Reações dos africanos na África Ocidental, 1900-1914 


Conforme vimos, em 1900 todos os esforços envidados pelos africanos para 
salvaguardar a sua soberania e independência foram inúteis. No decurso do 
período estudado, compreendido entre 1900 e o começo da Primeira Guerra 
Mundial, diversos sistemas e métodos seriam empregados para administrar 
e sobretudo explorar as novas possessões. Em todas as novas colônias, foram 
nomeados administradores de distrito e administradores itinerantes, promulgados 
novos códigos e novas leis, chefes confirmados ou depostos e outros designados, 
baixados impostos diretos e indiretos e exigido o trabalho forçado para a abertura 
de estradas e vias férreas. Todas essas medidas, naturalmente, suscitaram as mais 
variadas reações. 

O método mais comum na África Ocidental, durante este período, foi 
a rebelião ou a revolta. É interessante notar que essas rebeliões redobraram 
de intensidade durante a Primeira Guerra Mundial. O protesto ideológico 
contra a colonização foi particularmente forte na África Ocidental francesa, 
onde o conceito de negritude se desenvolveu em reação à política francesa de 
assimilação. 

Um pouco por toda parte, os africanos instruídos fundaram, sobretudo 
nos centros urbanos, numerosos clubes e associações, que lhes serviam de 
plataforma para protestar contra os abusos e as injustiças do colonialismo 
durante esse período. Tais associações recorriam principalmente a meios como 
jornais, peças de teatro, folhetos e panfletos. A título de exemplo de grupos 
que agiam como “comissões de vigilância do colonialismo”, citaremos a 4bo0- 
rigines Rights Protection Society (ARPS), formada na Costa do Ouro em 1897, 
o Clube dos Jovens Senegaleses, fundado em 1910, a Peoples Union e a Anti- 
-Slavery and Aborigines Protection Society, criadas na Nigéria em 1908 e 1912, 
respectivamente. 

Os povos da África Ocidental mobilizaram todo um arsenal de estratégias 
e de táticas para combater, primeiro a instauração do regime colonial, depois 
— ante o malogro das primeiras tentativas — certas medidas ou instituições do 
sistema. Em conjunto, as diversas estratégias e medidas se revelaram inoperantes 
e, no final do período estudado, o colonialismo estava solidamente implantado 
em toda a África Ocidental. 
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Iniciativas e resistência africanas na 


África Oriental, 1880-1914 


Na década de 1890 — período que precedeu a ocupação europeia da África 
Oriental — as sociedades da região haviam atingido diferentes etapas de organi- 
zação social. Algumas delas, como a dos buganda e a dos bunyoro, em Uganda, 
a dos banyambo, em Tanganica (atual Tanzânia), e a dos wanga, no Quênia, 
tinham elevado grau de centralização política. Nessas sociedades, as reações à 
penetração estrangeira foram em geral decididas pelo rei ou pelos dirigentes. 
Outros grupos, como os nyamwezi, na Tanzânia, ou os nandi, no Quênia, esta- 
vam em vias de constituir governos centralizados. A grande maioria das socieda- 
des dessa região não tinha governo centralizado, mas ausência de governo central 
não significa ausência de governo — erro que alguns estrangeiros cometeram por 
vezes ao falar das sociedades africanas no passado. 

Além disso, as diversas sociedades haviam tido diferentes níveis de contato com 
os europeus ou com os árabes, duas forças externas que nessa época se defronta- 
vam na África Oriental. De modo geral, as zonas costeiras tinham contato mais 
profundo com os europeus e os árabes do que as do interior. Quanto aos povos 
do interior, três ou quatro grupos — akamba e wanga, no Quênia, nyamwezi, na 
Tanzânia, e buganda de Uganda — tinham mais contato com os árabes, através do 
comércio por caravanas, do que os outros. Aqui, igualmente, o grau de abertura às 
influências externas determinou o tipo e a extensão da resistência de tais sociedades. 

Independentemente das influências humanas, há ainda que se ter em vista as 
transformações ecológicas verificadas então na África Oriental, as quais também 
interferiram nas reações à penetração estrangeira. As condições atmosféricas de 
toda a região provocaram secas e consequente escassez de alimentos. Houve 
ainda epidemias de peste bovina. Algumas sociedades foram mais atingidas do 
que outras pelas catástrofes naturais. 


Rivalidades europeias e resistência africana na Africa Oriental 


As lutas coloniais na África Oriental envolviam três potências rivais: o sul- 
tanato de Zanzibar, a Alemanha e a Inglaterra. Os primeiros em cena foram os 
árabes de Zanzibar, que tinham interesses essencialmente comerciais na costa e 
no interior relacionados com o marfim e o tráfico de escravos. Instalaram então 
uma colônia em Ujiji, às margens do Lago Tanganica, e, em Buganda, prepa- 
raram um golpe contra os cristãos, depois de terem colaborado com eles para 
afastar Mwanga do trono. Os europeus do interior, por sua vez, comerciantes 
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e missionários, desejavam que seus governos ocupassem a África Oriental para 
lhes garantir segurança e lhes permitir o desenvolvimento de seus empreendi- 
mentos sem problemas. 

Os métodos de conquista europeia não foram os mesmos em todo lugar. De 
maneira geral, caracterizaram-se pelo emprego da força, em combinação, quando 
possível, com alianças diplomáticas com um grupo contra outro. O recurso à 
força tomou a forma de invasões, que também eram espetáculos de pilhagem. 
Para facilitar o avanço terra adentro, foram construídas estradas de ferro. À via 
férrea de Uganda, que ligava o interior do Quênia e de Uganda ao litoral, chegou 
à Bacia do Lago Vitória em 1901. Os alemães também construíram estradas 
e ferrovias. À primeira estrada de ferro partiu de Tanga em 1891 e alcançou o 
sopé dos montes Usambara em 1905. 


Movimentos anticolonialistas na Africa Oriental até 1914 


No decurso desse primeiro período colonial, cada localidade reagia de 
forma diferente, exceto nos raros casos de ações coordenadas à escala de uma 
área maior. No Quênia, como em outras regiões da África Oriental, as primei- 
ras reações de povos como os mazrui e os nandi tinham por finalidade proteger 
sua independência em face das ameaças estrangeiras. As reações ulteriores, no 
interior do país, visavam livrar o povo da opressão e da dominação coloniais. 
Embora não se tratasse de um período de lutas nacionalistas, na moderna 
acepção da palavra, certos sinais indicavam o começo de tal combate. Entre os 
luo, no Quênia ocidental, a oposição ao domínio das missões levou à criação 
de uma igreja independente, em 1910, sob a direção de John Owalo. Movi- 
mento semelhante apareceu entre os akamba, no Quênia oriental. Também aí 
a religião serviu como instrumento. Era uma forma de protesto contra o modo 
como os colonos de Ukambani tratavam a mão de obra africana. 

De modo geral, os primeiros movimentos anticolonialistas do Quênia, no perí- 
odo anterior à Primeira Guerra Mundial, surgiram nas regiões ocidentais e orientais 
do país. Os giriama da região costeira aproveitaram o conflito para se revoltarem 
contra a administração colonial (1914), recusando-se a abandonar suas terras para 
permitir o assentamento de colonos europeus. Os britânicos reagiram incendiando 
as casas e confiscando as propriedades. Os giriama, tal como os mazrui e outras 
comunidades, lançaram-se numa espécie de guerrilha, mas afinal foram vencidos. 

Comparada ao Quênia, Uganda era bem mais tranquila. Ainda assim, em 
1911,os acholi, na parte setentrional do país, revoltaram-se contra o domínio 
colonial inglês. Tratava-se de uma reação ao recrutamento de mão de obra e às 
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tentativas de desarmá-los. Uma das grandes preocupações dos colonialistas era 
garantir que os povos sob seu domínio não tivessem condições de resistência 
à cruel exploração a eles imposta. Por isso era importante que não possuíssem 
armas de fogo, o que aliás explica a campanha desencadeada para recuperar as 
armas e para desarmar a população local. Os acholi recusaram-se a entregar 
voluntariamente seus fuzis, mas foram vencidos no conflito que se seguiu. 

O mais grave desafio ao colonialismo na África Oriental, nesse período, o 
levante dos maji maji, veio do Tanganica, com o emprego da religião e da magia 
como meios de revolta. Trabalho forçado, impostos, maus-tratos e más condições 
de trabalho, tudo concorria para explicar o levante maji maji. 

Para unir os povos do Tanganica contra os alemães, o chefe do movimento, 
Kinjikitile Ngwale, que vivia em Ngarambe, apelou para suas crenças reli- 
giosas. Falou-lhes que a unidade e a liberdade de todos os africanos era um 
princípio fundamental, portanto deviam unir-se e combater pela liberdade 
contra os alemães. A guerra estalou na última semana de julho de 1905, e as 
primeiras vítimas foram o fundador do movimento e seu assistente, enfor- 
cados no dia 4 de agosto do mesmo ano. O levante maji maji foi o primeiro 
movimento de grande escala da África Oriental. Nas palavras de John Iliffe, 
foi “a derradeira tentativa das antigas sociedades do Tanganica de destruir a 
ordem colonial pela força”. 

Entre 1890 e 1914 mutações dramáticas verificaram-se na África Orien- 
tal. O colonialismo foi imposto ao povo, de modo violento na maior parte 
dos casos, ainda que às vezes a violência afivelasse a máscara da lei e do 
direito. As reações africanas ao primeiro impacto foram uma mescla de 
confronto militar e tentativas diplomáticas, no vão esforço de preservar a 
independência. Onde os africanos não reagiram de uma ou outra dessas 
maneiras, aceitaram a invasão ou permaneceram indiferentes, salvo quando 
lhes impunham exigências diretas. O estabelecimento do colonialismo signi- 
ficou a reorganização da vida política e econômica das populações. Tributos 
foram impostos. O trabalho forçado e a privação geral dos direitos políticos 
tornaram-se a regra. Alguns africanos reagiram de modo violento a tais 
mudanças. Outros aquiesceram. No Tanganica e em Uganda, houve africanos 
que se dedicaram às culturas de exportação (mais particularmente, algodão e 
café), a eles proibidas no Quênia, onde predominava a atividade econômica 
dos colonos. Referimos aqui diversas reações africanas a essa situação. No 
período subsequente à Primeira Guerra Mundial, elas se tornariam ainda 
mais intensas e diversificadas. 
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Iniciativas e resistência africanas na 


África Central, 1880-1914 


Na África Central, as tentativas e a resistência africanas frente à dominação 
europeia ocorreram de várias maneiras entre 1880 e 1914. A África central é 
definida como os territórios que formam os Estados do Congo Belga (atual 
R. D. do Congo), da Rodésia do Norte (atual Zâmbia), da Niassalândia (atual 
Malavi), de Angola e de Moçambique. 

Como a maioria das regiões africanas, a África Central, em vésperas da 
“corrida”, era ocupada por uma infinidade de populações, organizadas quer em 
Estados, ou seja, em sistemas políticos centralizados, quer em pequenas unidades 
políticas. Na primeira categoria classificam-se os reinos lunda e luba, no Congo 
Belga, os Estados Humbe e Chokwe, em Angola, o Reino de Monomotapa, em 
Moçambique, o Reino undi, da Niassalândia, e os numerosos Estados fundados 
pelos nguni e os cololo nas bacias do Zambeze e do Limpopo; na segunda cate- 
goria, os yao e os tonga do Lago Niassa, na Niassalândia, os bisa e os laia, na 
Rodésia do Norte, os sena, tonga e chopi, en Moçambique, os quisama, bacongo 
e loango, em Angola, bem como os loga, mongo, ngombe, budga e bowa, no 
Congo Belga. A despeito das divisões políticas, do particularismo étnico, da tur- 
bulência e tensão internas entre camadas rivais e emergentes, pode-se dizer que 
a oposição e a resistência foram as principais reações à conquista e à ocupação 
do imperialismo europeu. 

Em vez de proceder à mera descrição da atividade anticolonial de cada país, 
preferimos focalizar os tipos de oposição que caracterizaram o conjunto da área. 
Analisando as reações africanas em termos dos objetivos dos participantes, três 
categorias se identificam em geral: 1. oposição ou confronto na tentativa de 
manter a soberania das sociedades autóctones; 2. resistência localizada na ten- 
tativa de atenuar abusos específicos do regime colonial; 3. rebeliões destinadas 
à destruição do sistema estrangeiro que havia gerado tais abusos. 


A luta para manter a independência: era de confronto e aliança 


As estratégias de luta adotadas pelas populações da região tinham um mesmo 
objetivo: repelir os europeus e proteger a pátria, bem como os modos e meios de 
existência. Por exemplo, na Niassalândia, em 1896, os nguni de gomani atacaram 
postos de missionários, em parte como protesto contra o efeito debilitante do 
cristianismo, ao passo que em Moçambique os barué frustraram os esforços de 
Lisboa para incorporá-los em seu império embrionário, utilizando a Igreja cató- 
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lica para converter a família real. Durante as duas últimas décadas do século, os 
yao, os macua, os yeke, os chikunda, os ovimbundo e os chokwe, principalmente, 
resistiram tenazmente às pressões estrangeiras. Ao mesmo tempo, numerosos 
camponeses e agricultores batiam-se para manter o domínio de seus meios de 
produção e para evitar que não se apropriassem de suas terras, gado, trabalho 
e mulheres. 

Não obstante a vontade comum a vários países africanos de opor-se à domina- 
ção estrangeira e adquirir armas modernas, na prática as táticas empregadas foram 
sensivelmente diferentes. Em muitos casos, os Estados africanos reagiram com 
violência contra as primeiras incursões europeias, apesar da esmagadora supe- 
rioridade militar do inimigo. Foi o caso do chefe dos chewa, Mwase Kasungu, 
que se colocou à frente de seu povo na vã luta contra os britânicos e acabou por 
se suicidar em 1896 para não capitular. Aproximadamente na mesma época, os 
bié de Angola organizaram uma emboscada contra um destacamento colonial 
encarregado de estabelecer postos no interior, justamente em seus territórios. 

Outros chefes africanos procuraram evitar os primeiros choques, na espe- 
rança de vir a aumentar seu potencial militar ou de negociar um tratado “equi- 
tativo”, em que se reconhecesse a soberania de seu Estado. Essa estratégia, no 
entanto, redundava invariavelmente em confronto, tendo em vista a ocupação 
efetiva estabelecida pelo Congresso de Berlim. 

Numerosas sociedades da África Central, incapazes de opor resistência eficaz 
aos colonizadores ou de compreender as decorrências da tutela colonial, come- 
çaram por submeter-se pacificamente, mas não demoraram a juntar forças para 
a reconquista da independência. 

Além da diversidade das reações iniciais, havia diferenças quanto ao grau de 
provincianismo e particularismo étnico. Algumas sociedades, importantes ou não, 
enfrentaram o invasor sem se dar ao trabalho de procurar alianças mais amplas. 
Em Angola, os bié, humbe e ganguela começaram por combater o estrangeiro sem 
apelar aos seus vizinhos, que, no entanto, detestavam igualmente os portugueses. 

Outros grupos sociais africanos, para compensar a insuficiência de seu poten- 
cial militar, fizeram alianças anticoloniais multiétnicas bem amplas. O poderoso 
chefe dos gaza, Gungunhana, convidou os swazi a juntarem-se à luta contra os 
portugueses; já os barué estabeleceram uma rede multiétnica, compreendendo os 
tonga, os tawara e diversas populações shona da Rodésia do Sul (atual Zimbábue). 

Como os movimentos de resistência não atingiram seus objetivos políticos 
maiores, havia a tendência de minimizar e mesmo a ignorar vitórias militares 
localizadas, considerando-as, no conjunto, como fracassos. Sem dúvida, numero- 
sos grupos africanos foram rapidamente derrotados, mas também muitos conse- 
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guiram deter as primeiras incursões europeias e infligir pesadas perdas ao inimigo. 
Indubitavelmente, os casos mais estrondosos foram o da aliança dos swahili com 
os macua, que lograram escapar à dominação portuguesa até 1910, e o dos cua- 
mato aliados aos cuanhama, cuja derrota só se tornou definitiva em 1915. 

Apesar de tão custosas vitórias, todas as guerras de independência na África 
Central acabaram por redundar em fracassos. À intervenção de múltiplos fatores, 
na sua maior parte anteriores à “corrida”, permite explicar por que os africanos 
não conseguiram sustar o avanço dos europeus: o fato de grande parte dos 
Estados mais poderosos serem obra de conquistas, o particularismo étnico e as 
divisões internas entre as camadas ou classes dirigentes, ou entre estas e as popu- 
lações que dominavam. Tais fatores limitaram as possibilidades de organizar em 
bases suficientemente amplas o esforço anticolonial coordenado, indispensável 
para disputar aos europeus a indiscutível vantagem de que gozavam as forças 
imperialistas no plano das armas e da técnica militar. Além disso, as rivalidades 
africanas permitiram aos administradores coloniais, como Harry Johnston, “divi- 
dir para reinar”, estratégia em que davam mostras de consumada arte. 

Sem aliados nem mercenários africanos, os europeus não poderiam ter imposto 
sua dominação, com tão escasso contingente de homens no continente. Os exér- 
citos portugueses que selaram a “conquista” definitiva do Vale do Zambeze em 
1902, por exemplo, eram compostos por mais de 90% de recrutas africanos. Em 
menor grau, era idêntica a situação dos exércitos portugueses em Angola. 


Primeiros bolsões de resistência contra a 
dominação colonial e o capitalismo 


Ao contrário da resistência pré-colonial, cujo objetivo fundamental era a 
preservação da independência, a resistência oferecida pelos camponeses e operá- 
rios em começos do século XX decorria diretamente dos esforços desenvolvidos 
pelos regimes coloniais para reforçar sua hegemonia e impor relações capitalis- 
tas, a fim de explorar os recursos humanos e naturais da África Central. 

A fim de colocar mão de obra barata à disposição do governo e dos capita- 
listas europeus, as potências coloniais implantaram o trabalho forçado, que veio 
se somar a uma tributação sufocante. Esses abusos geraram incessantes protestos 
dos operários e camponeses e ocorreram numerosas revoltas, embora limitadas 
no espaço e no tempo. Era raro os camponeses procurarem consolidar conquistas 
iniciais ou passar do ataque aos símbolos de sua opressão à luta contra o sistema 
colonial em seu conjunto. De modo geral, os levantes tinham origem no aumento 
ou na cobrança mais rigorosa de impostos, ou nas reivindicações dos trabalhadores. 
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No Vale do Zambeze, por exemplo, contaram-se, entre 1890 e 1905, nada 
menos do que 16 sublevações. Essas revoltas, em sua maioria, voltavam-se contra 
a Companhia de Moçambique e a Companhia da Zambézia, às quais Lisboa 
tinha cedido quase todo o Moçambique central. 

Além dessa resistência, própria dos meios rurais, a agitação reformista come- 
çava a propagar-se aos centros urbanos, onde africanos e mulatos instruídos 
depressa entenderam que seu preparo e as doutrinas igualitárias ensinadas pelos 
missionários não eram incompatíveis com a discriminação social, econômica 
e política. Os intelectuais mulatos de Angola, entre os quais José de Fontes 
Pereira, foram dos primeiros a dar livre curso a seu sentimento de frustração e 
sua hostilidade. Como tais sinais de descontentamento logo se revelassem inúteis, 
fundaram, em 1906, a primeira associação de mulatos, com a finalidade de fazer 
valer seus direitos. Quatro anos depois, era constituída uma organização dos 
intelectuais mulatos para o conjunto das colônias portuguesas. Por essa mesma 
época, um pequeno número de organizações intelectuais reformistas foi criado 
em Moçambique. Citam-se entre as mais importantes a Associação Africana, que 
editava o jornal Brado Africano, primeiro órgão contestatário de Moçambique. 

Quase na mesma época, nos territórios vizinhos da Niassalândia e da Rodésia 
do Norte, funcionários, professores e outros profissionais africanos qualificados 
criavam associações destinadas à defesa de sua posição de classe relativamente 
privilegiada e à reivindicação de reformas no quadro colonial existente. De 1912 
a 1918, foram fundadas algumas dessas organizações, inclusive a North Nyasa 
Native Association e a West Nyasa Association. Entre as duas guerras, esses grupos 
iriam assumir importância considerável na política da África Central. 


Insurreições coloniais até 1918 


De 1885 — data das primeiras conquistas de territórios na África Central — 
até 1918, assinalam-se mais de 20 insurreições. Nenhuma das cinco colônias 
— Angola, Moçambique, Niassalândia, Rodésia do Norte e Congo — escapou a 
elas. No entanto, foi nas colônias portuguesas e no Congo — onde a domina- 
ção extremamente opressiva e a fraqueza da estrutura administrativa e militar 
facultavam ondas sucessivas de agitação revolucionária — que se deu a grande 
maioria das insurreições. 

Às primeiras lutas pela preservação da independência haviam acarretado a 
morte ou a deposição de bom número dos chefes e militantes mais respeitados. 
Entre os mortos, figuram o líder dos chewa, Mwase Kasungu, e o dos yeke, 
Msiri. Entre os exilados, Gungunhana e a família real dos barué. Mas algumas 
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famílias reais sobreviveram e com elas outra lideranças. Exemplos são os diri- 
gentes exilados: chefe monomotapa, Chioco, que organizou a rebelião de 1897, 
o monarca dos dembo, Cazuangonongo, líder da rebelião de 1908, e o rei da 
Lunda, Mushidi, que organizou a maior e mais duradoura rebelião, de 1905 a 
1909. O eminente papel assumido por certas famílias reais nas insurreições des- 
mente a opinião geralmente admitida de que os sérios reveses militares tinham 
enfraquecido a posição dos chefes indígenas. 

Alguns africanos convertidos ao cristianismo também tentaram criar movi- 
mentos anticolonialistas. Os mais célebres foram Kamwana e John Chilembwe, 
ambos da Niassalândia. Como Chilembwe, quase todos esses líderes reconhe- 
ciam a necessidade de celebrar alianças que lhes permitissem ampliar sua base 
de apoio. As malsucedidas guerras de resistência mostravam que, isoladas, as 
sociedades africanas não dispunham de recursos para resistir à penetração euro- 
peia. As tentativas de criação de movimentos revolucionários de amplas bases 
foram de três gêneros. No primeiro caso, tratava-se de reativar laços ancestrais 
com povos de cultura aparentada, a fim de atrair sociedades inteiras para o 
campo dos insurretos. Assim, chefarias ovambo tomaram parte na insurreição 
dos cuamato em 1907. Noutro caso, os rebeldes procuravam o apoio de grupos 
poderosos que, por causa do parentesco distante ou de antigas querelas, não eram 
até então considerados aliados. Os bailundu conseguiram o auxílio de alguns 
povos ex-vassalos, como os kasongi, os civanda e os ngalanga. Por fim, os chefes 
apelavam diretamente à ajuda econômica dos camponeses insubmissos que se 
recusavam individualmente a aceitar as exigências das autoridades coloniais e 
de seus aliados capitalistas. 

Os revoltosos instavam todos quantos sofressem a opressão econômica a 
juntarem-se à insurreição para suprimir de uma só vez os impostos, o traba- 
lho e o sistema que os engendrara. Na Niassalândia, o movimento kamwana, 
inicialmente sustentado pelos Tonga das margens do lago, logo se expandiu 
englobando os até então hostis camponeses nguni, senga e tumbuka. Similar ao 
apelo de Chilembwe às massas rurais, também não aludia à solidariedade étnica. 
Salientava, em vez disso, a necessidade de acabar com a exploração e criar uma 
nação africana beneficiária da sanção divina. 

Dados o desequilíbrio do potencial militar, o desenvolvimento da polícia e 
das forças mercenárias africanas, não surpreende que todas as revoltas acabassem 
por malograr. Não obstante, algumas registraram êxitos marcantes, embora bre- 
ves, que desmentem a ideia comum da passividade africana. A título de exemplo, 
em 1904, os bailundu expulsaram os portugueses das montanhas ovimbundu. 
Três anos mais tarde, os mesmos portugueses sofriam derrota análoga, desta vez 
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infligida pelos cuamato, no sul de Angola. É provável que maior feito militar 
tenha sido o dos barué e seus aliados: durante a revolta de 1917, conseguiram 
libertar todo o Vale do Zambeze, ainda que por curto tempo. 


Iniciativas e resistência africanas na Africa meridional 


O sul da África em vésperas da conquista colonial 


Os colonos europeus do sul da África, ao contrário dos do resto do conti- 
nente, projetavam, desde o início, fundar estabelecimentos permanentes nessa 
região nova, que os atraía pelo clima temperado, pela fertilidade das terras ará- 
veis, pela mão de obra barata e, enfim, pela riqueza mineral. Assim, na época da 
Conferência de Berlim (1884-1885), já havia mais de 70 anos que britânicos 
e afrikaners disputavam os territórios da África meridional, e quatro entidades 
políticas brancas já estavam estabelecidas: de um lado, a Colônia do Cabo e 
Natal, com maioria de população branca e de língua inglesa (respectivamente, 
185 mil e 20 mil), e, de outro, a República Sul-Africana e o Estado Livre de 
Orange, que, juntos, contavam mais de 50 mil brancos de língua holandesa. 
Nessas colônias, a grande massa de autóctones africanos era dominada por 
minorias brancas. 


Tipos de iniciativas e de resistências africanas 


De modo geral, houve três tipos bem distintos de iniciativas e de reações 
dos africanos, na África meridional, ao avanço do colonialismo e do imperia- 
lismo europeu: a) o conflito armado, levado pelos zulu, ndebele, changanana, 
bemba, yao e nguni, assim como pelas chefias dos mangwende, makoni e 
mutasa; b) o protetorado ou a tutela, escolhidos pelos sotho, swazi, ngwato, 
tswana e lozi, que possuíam todos eles Estados independentes, não tributários, 
e procuraram a proteção dos britânicos contra os bôeres e os Zulu, Ndebele, 
Bemba e Nguni; c) alianças, pelas quais optaram numerosas comunidades 
pequenas e tributárias, vítimas de assaltos e que viviam refugiadas, como os 
khoi-khoi, os xhosa, os mpondo, os tembu, os mfengu e os hlubi na África 
do Sul, os bisa, os lungu, os iwa e os senga na Rodésia do Norte, e os cewa, 
os njanja, os nkonde e os tonga na Niassalândia, que esperavam assim obter 
“proteção, paz e segurança”. 
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Os zulu, ndebele, bemba, yao: a política de confronto 


Violentos confrontos, conquistas e destruições eram praticamente inevitáveis 
para os zulu, os ndebele, os bemba e os yao, já que eles procuravam submeter os 
mesmos territórios e povos que os colonizadores europeus. Em conjunto, esses 
reinos ocupavam ou dominavam as terras da África meridional menos povo- 
adas, mais férteis e mais ricas em recursos minerais. Seus interesses tornavam 
impossível qualquer acordo ou coexistência com os europeus. Somente o mais 
forte poderia vencer e sobreviver. 

Cetshwayo, rei dos zulu, e Lobengula, rei dos ndebele, resolveram adotar uma 
estratégia de confronto, a princípio usando a tática da diplomacia e, depois, a da 
resistência armada. De acordo com essa estratégia, Cetshwayo deu andamento, de 
início, à política externa pacifista e isolacionista de seu antecessor, Mpande. Em face 
da inveterada hostilidade dos bôeres do Transvaal, mantinha sólida aliança com os 
colonos ingleses de Natal e relações amistosas com Theophilus Shepstone, o célebre 
secretário dos Negócios Indígenas de Natal. Mas, quando os britânicos anexaram 
o Transvaal, em 1877, e nomearam Shepstone administrador, o sistema da aliança 
montado por Cetshwayo desmoronou rapidamente. Desde aí, Shepstone passou 
a apoiar os afrikaners que haviam cruzado o Rio Buffalo, penetrado em território 
zulu, ocupado fazendas e que então reclamavam títulos de posse das terras. 

No dia 11 de janeiro de 1879, um exército britânico, sob o comando de lorde 
Chelmsford, com mais de 7 mil soldados, uns mil voluntários brancos e 7 mil 
auxiliares africanos, invadiu três pontos do território zulu. No dia 22 de janeiro, o 
exército zulu obteve uma vitória memorável na batalha de Isandhlwana, durante 
a qual 1600 atacantes foram mortos, e a invasão, repelida. Mas, em 4 de julho, 
as tropas britânicas voltaram e esmagaram a nação zulu. Cetshwayo foi para 
o exílio, no Cabo, e a Zululândia foi dividida em 13 circunscrições diferentes, 
colocadas sob a direção de fantoches. 

De 1870 a 1890, Lobengula, tal como Cetshwayo, na Zululândia, seguiu com 
êxito uma estratégia diplomática bem concebida, para proteger os interesses 
vitais da nação ndebele. Sua estratégia, a longo prazo, consistia em procurar uma 
aliança militar e o estatuto de protetorado junto do governo britânico, a fim de 
se opor aos alemães, aos portugueses e aos afrikaners, freando a descontrolada 
expansão colonial da África do Sul. 

Essas formas de resistência diplomática parecem ter sido eficazes até 1898, 
quando o financista sul-africano Cecil John Rhodes, visando garantir os direi- 
tos adquiridos pelo “tratado de Moffat” obteve uma carta real britânica que lhe 
dava o monopólio da colonização na área. Em começos de 1890, seus pioneiros 
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marcharam da África do Sul através da Matabelelândia para a Mashonalândia, 
hasteando a Union Jack em Salisbury no dia 12 de setembro de 1890. 

Tal como, antes dele, Cetshwayo, Lobengula tentou, em vão, impedir a guerra. 
Apelou a Jameson, a Rhodes e ao governo britânico. Mas já não contava então com 
nenhum apoio, nem entre os brancos nem entre os africanos. Em vez de lançar 
seu exército, estimado em 20 mil homens, num combate suicida contra os colonos, 
fortemente armados, e seus auxiliares africanos, Lobengula preferiu evacuar a 
Matabelelândia e fugir com seu povo para a Rodésia do Norte. Como Cetshwayo, 
morreu durante a fuga, não se sabe se de varíola ou de problema cardíaco. 


Iniciativas e resistência dos ngwato, lozi, sotho, 
tswana e swazi: protetorado ou tutela 


Ao contrário dos zulu e dos ndebele, os ngwato, lozi, sotho, tswana e swazi 
tinham em comum suas alianças com os poderosos missionários humanitários 
imperialistas, para os quais a autoridade do governo de Londres devia preva- 
lecer. A escolha dos dirigentes desses povos não surpreende. A característica 
dominante dos governantes autóctones pró-missionários, como Kgama dos 
tswana, Moshoeshoe dos shoto, Lewanika dos barotse e Ngwane dos swazi, 
era a fraqueza política e militar crônica. Esses monarcas reinavam principal- 
mente em virtude de “golpes de Estado”. Assim, ocupavam posições frágeis, 
e viviam sob constante ameaça de distúrbios e guerras civis. Além disso, os 
Estados deles mal tinham sobrevivido à revolução zulu e à conquista nguni, 
do século XIX. 

Ainda que esses reis, na sua maior parte, detestassem os princípios do 
colonialismo e da ocidentalização, sentiam a desesperada necessidade da 
ajuda estrangeira para lhes garantir a sobrevivência. Por isso, no final das 
contas, adotaram a aliança dos missionários e a proteção britânica (metro- 
politana) como instrumentos essenciais de política. Os missionários, por 
seu lado, estavam prontos a assistir esses dirigentes. Embora humanitários, 
opunham-se apenas à expansão descontrolada dos colonos brancos da África 
do Sul, especialmente dos bôeres e de Rhodes, e à violência e exploração, 
que acompanhavam os incidentes de fronteira comprometendo seu trabalho 
zeloso e eficaz. 

Se Niassalândia, Bechuanalândia e Swazilândia se tornaram protetorados 
britânicos, entre 1883 e 19083, foi graças, largamente, às pressões dos missio- 
nários, às petições e delegações de dirigentes africanos à “grande rainha dos 
ingleses”, tais como as de Kgama em 1876; Kgama, Sebele e o reverendo W.C. 
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Willoughby, em 1895; da rainha-regente da Swazilândia e seu cônsul, em 1894. 
Fazendo alianças com os missionários antibôeres, antizulu e antindebele, os 
monarcas africanos conseguiram manter uma existência independente até as 
vésperas da partilha, e, depois, tirar proveito da proteção imperial inglesa, em 
detrimento dos colonialistas locais. 


Iniciativas e reações dos hlubi, mpondomise, bhaca, senga, 
njanja, shona, tonga, tawara etc.: a política de aliança 


Alguns dos pequenos grupos africanos da África meridional, como as sobe- 
ranias barué, mangwende, makoni e mutasa, a exemplo dos xhosa, optaram 
pela resistência armada contra a ameaça capitalista, mas muitos outros, como 
os hlubi, os mpondomise, os bhaca, os senga e os njanja, aliaram-se aos bran- 
cos, na equivocada esperança de obter proteção e segurança. Assim, muitos 
deles não hesitaram em alinhar fileiras com os britânicos contra os zulu, os 
ndebele, os bemba, os nguni e os yao. Acrescente-se que inúmeros pequenos 
grupos, como os mfengu, os tembu, os njanja, os cewa e os tawara, viviam há 
algum tempo sob forte influência militar. Por isso havia entre eles numerosos 
elementos cristianizados, quer dizer, instruídos, que não só rejeitavam a cultura 
tradicional como também contestavam o poder tradicional, em benefício do 
colonizador. 

Dessa maneira, prometendo aliança, proteção e/ou libertação, os britânicos 
não tiveram dificuldade para dividir esses grupos e subjugá-los. Depois, foi só 
instalar colonos brancos naquelas áreas. 


Iniciativas e reações africanas, 1895-1914 


No final da década de 1890, praticamente todos os povos da África meri- 
dional tinham sido total ou parcialmente colonizados e sofriam diversas formas 
de opressão — econômica, política e religiosa. 

Os africanos, evidentemente, não ficaram indiferentes a tais acontecimentos. 
Sob os golpes conjugados do colonialismo, da expropriação, da miséria, da opres- 
são e da ocidentalização, muitos deles, como os xhosa, chegaram à conclusão de 
que o homem branco era a causa de todos os seus problemas. O ódio contra a 
dominação estrangeira gerou a intensificação da resistência contra os brancos, 
enquanto um verdadeiro espírito de unidade aproximava os chefes políticos, 
seus adeptos, os sacerdotes e até certos grupos outrora inimigos. Exemplos 
representativos dessas reações que objetivavam a derrubada do sistema colonial: 
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Chimurenga dos ndebele-shona, de 1896-1897; a revolta dos herero, em 1904; 
e a revolta dos bambata ou dos zulu, em 1906. 


Madagáscar de 1880 a 1939 


O tratado Anglo-Merina, assinado em 23 de outubro de 1817 e ratificado 
em 1820, conferiu a Radama 1 o título de “rei de Madagáscar”. A 14 de feve- 
reiro de 1822, o próprio Radama proclamava sua soberania sobre a ilha. Este 
foi reconhecido pela França somente em 1862, embora reclamassem os direitos 
particulares sobre seus antigos entrepostos e estabelecimentos comerciais e sobre 
os protetorados de Sakalava e Antakarana. Para garantir a independência da ilha, 
Rainilaiarivony, que se tornara primeiro-ministro em 1864, deu início à moder- 
nização do país para transformá-lo em um “Estado civilizado”. Assim, libertou 
escravos em 1877, modernizando o sistema legal em 1878 e promulgando uma 
nova constituição em 1881. 

Apesar desses esforços, a pressão conjunta de parlamentares da Ilha de Reu- 
nião, que reclamavam a conquista total da ilha com o intuito de enviar para lá o 
excesso da população crioula local, o lobby da direita católica e finalmente a fac- 
ção colonial, que queria eliminar a influência religiosa e econômica dos ingleses, 
levaram a França a invadir Madagáscar em maio de 1883, com o bombardeio de 
portos e a ocupação de Tamatave. Os esforços diplomáticos de Rainilaiarivony 
para afastar esse perigo foram vãos, e as duas guerras (1883-1885 e 1894-1895) 
impostas pela França terminaram com a exoneração do primeiro-ministro e o 
desmantelamento do governo real. 

Não é de surpreender que os franceses tenham conquistado tão facilmente 
Madagáscar. Em vésperas da conquista francesa, graves tensões internas abala- 
vam o Reino. Ao menos no plano oficial, o batismo de Ranavalona II marcou 
o início do declínio do culto dos antepassados, o desaparecimento dos sampys 
(santuários) reais ou mesmo locais, que constituíam a base política e religiosa 
da Imerina tradicional, e a ascensão de uma elite cristianizada. O político, o 
econômico e o religioso se imbricavam. Os homens da Igreja do Palácio não 
só se ocupavam dos negócios do Estado, como recenseamento, ensino, recruta- 
mento para o exército e para o trabalho forçado, mas ainda se aproveitavam de 
sua posição e do sistema econômico para enriquecer com o comércio e a usura. 
Guardiães de sampy e dignitários locais, desapossados dos poderes e privilégios 
tradicionais, opuseram-se aos governantes da ilha fugindo, negando-se a cons- 
truir igrejas e incendiando-as. 
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Tudo isso punha a nu a decomposição do corpo social e do aparelho de 
Estado e revelava a existência de uma crise profunda no âmago do Reino de 
Madagáscar, então incapaz de resistir à expedição francesa. 

A incapacidade dos governantes merina de resistirem à invasão francesa 
trouxe grande insatisfação popular. Deste fato nasceu o movimento dos Mena- 
lamba, que promoveu uma insurreição, em Imerina, entre 1895-96. O movi- 
mento só perdeu força após a troca dos dirigentes locais merina, em fins de 1896. 

O ano de 1904 encerrou o período dito de “pacificação” da ilha. As reações 
dos malgaxes à conquista e à penetração redundaram todas em reveses naquele 
ano. Oficialmente, as operações militares estavam terminadas, e os diferentes 
mecanismos da colonização — mecanismos administrativos, econômicos e cultu- 
rais —tornaram-se aptos a funcionar, permitindo à França estabelecer sua ascen- 
dência de maneira definitiva. Todavia, o mesmo ano de 1904 também assinala o 
início de um novo período, marcado pelas lutas das populações malgaxes contra 
a opressão colonial. 

Para o povo Malgaxe, a situação colonial significava a perda da liberdade e 
da dignidade, e também a exploração econômica de Madagáscar pela minoria 
estrangeira. O pretenso “desenvolvimento” da colônia enfrentou desde cedo o 
problema da mão de obra. Diante da resistência dos malgaxes ao recrutamento, 
a administração interveio, instituindo em 1926 o Service de la Main-d"Oeuvre 
pour les Travaux d'Intérêt Général (Smotig), que obrigava os conscritos, não 
aproveitados pelo serviço militar, a trabalhar durante três anos (prazo depois 
reduzido para dois anos) nos canteiros de obras da colônia. O Smotig, que para 
os malgaxes era “escravidão disfarçada”, provocou profunda indignação não só 
nos recrutas, mas também nos trabalhadores “voluntários”, que perderam o 
emprego por isso. 

À opressão colonial ainda era agravada pela espoliação das terras, distribuídas 
aos colonos. Por um decreto de 1926, o Estado se declarava proprietário de todos 
os terrenos “vagos e sem dono, sem construção, nem cercados nem concedidos 
no dia da promulgação do decreto”. 

As mudanças econômicas e as reviravoltas políticas não deixaram de acarretar 
transformações socioculturais. Atacadas na sua essência, as sociedades fundadas 
em clãs das regiões costeiras viram-se ameaçadas de decomposição ou de deses- 
truturação. À opressão colonial atingiu indistintamente as diferentes camadas 
da sociedade malgaxe, provocando reações também variadas. 

À primeira dessas reações foi o levante, irrompido em novembro de 1904, 
na província de Farafangana, que logo se espalhou para oeste, graças a conta- 
tos tradicionais, históricos, entre as populações do leste e os bara. A segunda 
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reação importante foi a de 1915, a revolta Sadiavahe. O movimento Sadiavahe 
(1915-1917) foi uma revolta camponesa armada que irrompeu em Ampotaka, 
na margem esquerda do Rio Menarandra, em começos de fevereiro de 1915, e se 
espalhou rapidamente aos distritos de Amparihy e de Tsihombe. Havia também 
as atividades de uma sociedade secreta conhecida como Vy Vato Sakelika (VVS) 
ou “forte e dura como pedra e ferro”. 

A repressão dos franceses foi duríssima e teve como resultado induzir os 
malgaxes a renunciar à ação clandestina. Daí em diante, passaram abertamente 
à reivindicação política através de campanhas de imprensa e da formação de 
sindicatos. 

Os dez anos que se seguiram à Primeira Guerra Mundial foram impor- 
tantes para a evolução de uma consciência ao nível de todo o país da prepa- 
ração e consolidação de um movimento nacional. O regresso a Madagáscar 
dos ex-combatentes estimulou essa virada decisiva na história malgaxe. Os 
combatentes, cobertos de glória e convencidos de terem servido à França da 
mesma forma que os franceses, reivindicavam os mesmos direitos que estes 
gozavam, no que eram apoiados por boa parte de seus compatriotas. Sob a 
direção de Ralaimongo, deram então início a uma longa luta pela obtenção 
da nacionalidade francesa e depois pela independência nacional, entre as 
décadas de 1920 e 1930. 

O movimento, contudo, logo perdeu impulso. Com efeito, os comerciantes 
atingidos pela crise econômica retiraram seu apoio; os funcionários públicos 
temiam se comprometer e perder o emprego; os pastores protestantes, preocu- 
pados com a evolução política, refugiam-se em seus templos e a classe média 
malgaxe, essa estava terrivelmente disposta a esperar para ver e preferia o bene- 
fício direto e individual da cidadania francesa. Era preciso a Frente Popular para 
dar novo ímpeto ao movimento. 


Libéria e Etiópia, 1880-1914: a sobrevivência 
de dois Estados africanos 


A Libéria e a Etiópia são os dois únicos países que se mantiveram inde- 
pendentes na época da partilha europeia da África (1880-1914). Tanto Libéria 
quanto Etiópia usufruíram de relações medianamente amigáveis com as potên- 
cias europeias até 1879. Entretanto, à época da partilha, de 1880 em diante, 
essas relações mudaram. 
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Libéria 

Na época da corrida e da partilha da África, o imperialismo europeu assumiu 
na Libéria três formas fundamentais: a) expropriação do território liberiano 
pelas potências europeias; b) graves ingerências nos assuntos internos da Libéria; 
c) controle da economia por negociantes, financistas, concessionários e empre- 
sários europeus, protegidos por essas potências e senhores da sua confiança. 

Em resposta ao apelo de negociantes de Serra Leoa, de negociantes ingle- 
ses instalados na região noroeste da Libéria, na costa vai, e dos próprios vai, o 
Reino Unido, preocupado com a defesa do comércio e da receita de Serra Leoa, 
interveio, a partir de 1860, a pretexto de proteger os vai e os negociantes das 
exigências fiscais da elite américo-liberiana da capital, de ascendência estaduni- 
dense. De forma semelhante, os franceses anexaram em maio de 1891 o sudeste 
da Libéria, entre os rios Cavalla e São Pedro, aproveitando o fato de a Libéria 
não ocupar efetivamente a região e de sua política comercial causar desconten- 
tamento à população local. À Libéria mais uma vez apelou às “nações cristãs e 
civilizadas” que intercedessem a seu favor, mas em vão. 

Para prevenir novas anexações, o governo liberiano enviou representantes 
aos Estados Unidos da América, em 1890, e ao Reino Unido, em 1892, na 
tentativa de obter o compromisso de preservação da integridade territorial da 
Libéria, mas também sem êxito. Entre 1892 e 1914, o Reino Unido e sua rival, 
a França, ao estender suas possessões até o centro da África, usurparam ainda 
mais o território da Libéria. Em 1907, com o apoio dos Estados Unidos, o 
governo francês redigiu quase unilateralmente um “acordo” pelo qual a Libéria 
cedia à França nova parcela do seu território, a saber, as terras situadas na outra 
margem do Rio Makona. 

Aparentemente invejoso do ganho territorial da França na Libéria, o Reino 
Unido também insistiu em tomar o distrito de Kanre-Lahun, que havia ocupado 
por volta de 1902. 


Etiópia 

O imperador Tewodros, ou Teodoro, II (1855- 1868), restaurou o antigo 
império da Etiópia, dividido havia mais de um século. O sucessor de Tewodros, 
imperador Yohannes, ou João IV (1871- 1889), foi obrigado a repelir os ataques 
dos egípcios e dos mahdistas do Sudão. 

Enquanto isso, em 3 de fevereiro de 1885, os italianos tomavam Massawa, 
sob aprovação dos ingleses. A guerra parecia iminente. A Itália, no entanto, 


374 Síntese da HGA — Volume II 


receando as dificuldades de uma expedição militar em um país montanhoso 
como a Etiópia, apelou para a mediação do Reino Unido. 

Durante a brava resistência do imperador Yohannes à agressão italiana e 
egípcia, o governador de Shoa, Menelik, embora por princípio devesse obedi- 
ência ao imperador, mantinha relações cordiais com a Itália. A amizade com 
a Itália também permitiu a Menelik conquistar, na qualidade de rei de Shoa 
(1865-1889), as ricas regiões de Arussi, Harar, Kulo e Konta, a sul e a sudeste, e 
Gurage e Wallaga, a sudoeste. À 2 de maio de 1889, menos de dois meses após 
a morte de Yohannes, um tratado de paz e de amizade marcava o apogeu das 
boas relações entre Menelik e a Itália. Foi assinado na aldeia etíope de Wuchale, 
(Uccialli, em italiano). 

Menelik, no entanto, recusou-se a aceitar a interpretação italiana do tratado. 
Ao fim de vários anos de tergiversações, durante os quais Menelik comprou, 
principalmente na França e na Rússia, grandes quantidades de armas de fogo e 
anexou, o mais das vezes pela força, Kaffa, Wolamo, Sidamo, Bale, parte de Oga- 
den, Gofa, Beni, Changul e terras a leste e a oeste de Boran Oromo (“Galla”), a 
Etiópia finalmente denunciou o tratado de Wuchale, a 12 de fevereiro de 1893. 

À guerra entre italianos e etíopes eclodiu em dezembro de 1894. A batalha 
terminou com a estrondosa vitória de Menelik e a derrota total de seus inimigos. 
A campanha conferiu muito prestígio a Menelik. A França e o Reino Unido 
enviaram missões diplomáticas para celebrar tratados com ele; os mahdistas do 
Sudão, o sultão do Império otomano e o tzar da Rússia também mandaram 
embaixadas. 

O resultado da batalha teve profunda influência na história das relações 
entre a Europa e a África. A Etiópia ganhou prestígio em toda a região do Mar 
Vermelho. Intelectuais negros do Novo Mundo também manifestaram crescente 
interesse pela Etiópia, último Estado autóctone independente da África negra 
- visto que a Libéria fora formada por afro-estadunidenses. 


Consequências da corrida e da partilha para Libéria e Etiópia 


A corrida e a partilha da África tiveram consequências interessantes e bas- 
tante diferentes para a Libéria e para a Etiópia. Eles foram os únicos países em 
toda a África a conservar a soberania e a independência, apesar dos assaltos 
do imperialismo. Mas, enquanto a Etiópia expandia consideravelmente suas 
fronteiras a sul e a leste, a Libéria cedia grande parte do seu território ao Reino 
Unido e à França. Por que é que os dois Estados sobreviveram ao imperialismo, 
embora de forma tão diferente? 
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Menelik, rei de Shoa (1865-1889); imperador da Etiópia (1889-1913). (Foto: Harlingue-Viollet.) 
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Uma razão decisiva para a sobrevivência da Libéria e da Etiópia foi a firme 
crença que tinham os povos de ambos os países de estarem destinados por Deus 
a sobreviver. Sempre acreditaram que os grandes acontecimentos de sua história 
eram produto da intervenção divina. Crença análoga inspirava a frase escrita por 
Menelik em 1893, tão frequentemente citada: “A Etiópia não precisa de nin- 
guém; ela estende as mãos para Deus”. Semelhante convicção estava certamente 
na base da determinação que explica por que os povos da Libéria e da Etiópia 
conseguiram resistir aos ataques dos europeus. 

A segunda grande razão é de ordem diplomática. Foi-lhes possível opor as 
potências europeias umas contra as outras e resistir pela via diplomática a suas 
pressões indiretas. Assim, Menelik opôs com êxito a Itália, a França e o Reino 
Unido. Também a Libéria nunca deixou de opor a França ao Reino Unido e o 
Reino Unido à Alemanha, assim como não hesitou, quando a situação era grave, 
em solicitar a intervenção dos Estados Unidos da América para intimidar as 
potências europeias. 

Há, ainda, outra razão muito importante que explica a sobrevivência da Libé- 
ria e da Etiópia: a determinação das potências imperialistas em não permitir que 
uma delas se apoderasse de um ou de outro país. Nem Alemanha, nem França, 
nem Reino Unido aceitariam que qualquer de seus rivais tomasse inteiramente 
posse da Libéria, uma vez que todos mantinham relações econômicas com esse 
país. E razões sentimentais levaram os Estados Unidos da América a garantir 
a sobrevivência da Libéria. 

No caso da Etiópia, uma quarta razão — e crucial — explica a sua sobrevivên- 
cia e mesmo a expansão de seu território: o poderio militar. Se Menelik tivesse 
perdido a batalha de Adowa, em 1896, a Etiópia estaria indubitavelmente con- 
vertida numa colônia italiana. 

O Estado liberiano também sobreviveu, mas amputado em seu território e 
despojado de parte das suas riquezas, principalmente devido à fraqueza militar 
e à situação interna do país, verdadeiramente desesperadora. 

À intervenção dos europeus na Libéria produziu efeitos duradouros sobre 
a política e a sociedade. De início, dividiu os liberianos em duas facções, uma 
favorável aos ingleses e outra aos norte-americanos. Além do mais, para execu- 
tar as reformas que as potências imperialistas exigiam, era necessário recorrer a 
especialistas europeus e pagar-lhes altos salários, o que onerava ainda mais as 
despesas já demasiadas do Estado liberiano. E ele teria sucumbido se um negro 
norte-americano que esposara a causa dos liberianos, Ernest Lyon, ministro resi- 
dente em Monróvia, não o tivesse ajudado a obter o apoio dos Estados Unidos da 
América a partir de 1909. 
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A Etiópia nunca sofreu ingerências tão repetidas das potências europeias. Ao 
contrário, depois da vitória de Adowa, as demais nações prestaram a ela todas 
as formas de respeito, tratando-a mais ou menos como igual, e isso no mesmo 
período em que as potências imperialistas assediavam a Libéria. Quando consi- 
deramos a fraqueza militar da Libéria e principalmente o estado de desintegra- 
ção interna — devido em parte à fraqueza econômica, em parte à interferência 
ativa dos europeus em seus assuntos internos —, não surpreendem as perdas que 
ela sofreu. Surpreende é que tenha sobrevivido. 


A Primeira Guerra Mundial e suas consequências 


A Primeira Guerra Mundial eclodiu na última década em que se consoli- 
dava o colonialismo na África. Foi antes de tudo um conflito entre potências 
europeias, no qual a África viu-se direta e indiretamente envolvida pelo fato de, 
no momento da abertura das hostilidades, encontrar-se, em quase toda a exten- 
são, sob a dominação dos beligerantes. Muito já se escreveu sobre as campanhas 
europeias na África durante a Primeira Guerra Mundial e a subsequente dis- 
tribuição do território alemão entre os vitoriosos Aliados — último capítulo da 
corrida para a África. Muito menos se escreveu, porém, a respeito do impacto 
da guerra sobre os africanos e sobre aquelas estruturas administrativas somente 
há pouco a eles impostas pelos conquistadores europeus. Um breve relato das 
campanhas militares, no entanto, é indispensável à melhor compreensão das 
implicações que a guerra teve para a África. 


À guerra em solo africano 


Para a África, a consequência imediata da declaração de guerra na Europa 
foi a invasão das colônias alemãs pelos Aliados, tanto para evitar que servissem 
de base à subversão de suas próprias colônias (onde muitas vezes a autoridade 
colonial estava abalada) como para dividi-las entre si na eventualidade de uma 
vitória total dos Aliados. O sudoeste Africano alemão foi conquistado em seis 
meses e a campanha de Camarões levou mais de 15 meses. Na parte oriental, as 
campanhas levaram mais tempo ainda. 


O êxodo dos europeus 


À guerra assistiu a um significativo êxodo dos europeus que exerciam funções 
administrativas e comerciais nas colônias dos países aliados, obrigados a partir 
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para a frente ocidental ou a incorporar-se às unidades estacionadas na África. 
O resultado desse êxodo foi o declínio, quando não a completa paralisação, de 
inúmeros serviços essenciais anteriormente a cargo dos europeus. 

Por outro lado, aos olhos dos africanos, o espetáculo inédito de europeus 
combatendo-se entre si — coisa que jamais haviam feito durante a ocupação 
colonial — talvez tenha sido ainda mais chocante do que o aparente êxodo. Pior 
ainda, os colonizadores incitavam os súditos uniformizados a matar o “inimigo” 
branco, até então pertencente a um grupo considerado sacrossanto dada a cor 
de sua pele, sendo todo ataque a qualquer de seus membros punido com a 
máxima severidade. 


Participação dos africanos na guerra 


Exceção feita à campanha do sudoeste Africano alemão, as tropas africanas 
desempenharam papel decisivo nos êxitos militares dos Aliados em solo da 
África. As tropas autóctones combateram não apenas no território do conti- 
nente, como também foram reforçar exércitos europeus na frente ocidental e 
no Oriente Médio. Mais que isso, ajudaram a reprimir diversas revoltas contra 
a autoridade colonial, tal como haviam anteriormente ajudado na conquista da 
África pelos europeus. 

Mais de um milhão de homens foram recrutados durante a guerra para 
completar os efetivos, regra geral pouco importantes, mantidos pelas auto- 
ridades coloniais. Também foi recrutado forte contingente de carregadores, 
cerca de três por combatente. O recrutamento de combatentes e carregadores 
obedecia a três métodos: voluntário, recrutamento, conscrição. Nesse último 
caso, na África negra francesa, um decreto de 1912, cujo objetivo era a cria- 
ção de um exército negro permanente, tornou obrigatório o serviço militar 
de quatro anos para todos os africanos do sexo masculino, com idade entre 
20 e 28 anos. 

A guerra foi diretamente responsável por um número enorme de mortos e 
de feridos na África, mas não só: causou também, indiretamente, inumeráveis 
óbitos devidos à epidemia de gripe que atingiu todo o continente entre 1918- 
1919, facilmente propagada com o repatriamento dos soldados e carregadores. 


À resistência africana à autoridade europeia 


No momento em que os regimes coloniais aliados menos podiam tolerar 
tumultos na retaguarda, sua autoridade, ainda não consolidada, viu-se contes- 
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tada por vários levantes armados e outras formas de protesto em grande parte 
da África: África Ocidental francesa, Líbia, África Oriental portuguesa e alemã 
e África Ocidental inglesa. Múltiplas razões explicam os levantes: desejo de 
recuperar a independência; ressentimento contra as medidas de guerra, como 
o recrutamento obrigatório e o trabalho forçado; oposição religiosa, nomea- 
damente pan-islâmica, à guerra; reação às restrições econômicas geradas pela 
guerra; descontentamento com certos aspectos do regime colonial, cuja natureza 
se desvendou nitidamente durante os anos de guerra. Acrescente-se, por fim, 
sobretudo na África do Sul, os sentimentos pró-germânicos das populações 
submetidas aos Aliados. 

Talvez a principal causa dessas revoltas tenha sido o recrutamento forçado 
de soldados e de carregadores. O ódio que suscitava era tamanho que explica, 
em grande parte, a quase totalidade dos levantes irrompidos na África negra 
francesa, assim como o movimento de resistência encontrado na outrora pacífica 
colônia da Costa do Ouro. 

Às restrições econômicas causadas pela guerra com certeza sustentaram e até 
provocaram o movimento de resistência às autoridades coloniais. Os levantes 
verificados no centro-oeste da Nigéria e no delta do Níger, no início da guerra, 
não podem ser compreendidos senão no contexto da queda do preço dos pro- 
dutos à base de palma e do marasmo comercial subsequente ao desaparecimento 
dos principais compradores desses produtos, os alemães. 

Fossem quais fossem as causas, as rebeliões foram impiedosamente repri- 
midas pelas autoridades coloniais. Os “rebeldes” eram compulsoriamente 
alistados no exército, chicoteados ou até enforcados; os chefes, exilados ou 
presos; as aldeias, arrasadas como advertência. A resistência nem sempre 
era violenta, no entanto. Muita gente esquivou-se dos motivos de queixa 
emigrando, por exemplo. Foi assim que muitos súditos franceses do Senegal, 
da Guiné, do alto Senegal-Níger e da Costa do Marfim efetuaram aquilo a 
que A. I. Asiwaju chamava “migração de protesto”, rumo aos territórios bri- 
tânicos vizinhos. Para escapar aos agentes de recrutamento, os habitantes de 
aldeias inteiras sumiam na floresta. Os jovens mutilavam-se para não servir 
o exército colonial. 


Consequências econômicas da guerra 


A declaração de guerra prejudicou consideravelmente a vida econômica da 
Africa. De modo geral, provocou a queda dos preços dos produtos básicos e a 
elevação dos preços dos artigos importados, dada a redução da oferta. A estrutura 
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do intercâmbio entre a África e a Europa foi radicalmente modificada com a 
expulsão dos alemães dos territórios aliados, onde, em certos casos, como em Serra 
Leoa, eles eram responsáveis por 80% do comércio de importação-exportação. 

Durante toda a guerra, o Estado não cessou de intervir cada vez mais na 
economia das colônias africanas: controle de preços, requisição de colheitas, 
cultivo obrigatório de certos produtos, recrutamento de mão de obra para pro- 
jetos essenciais e distribuição da tonelagem disponível nos navios mercantes. De 
modo geral, a intervenção procurava favorecer as casas importadoras e exporta- 
doras da potência governante. 

À carência de produtos de importação conduziu à queda da produção agrícola 
naqueles países dependentes da importação de adubos, implementos agrícolas e 
materiais de irrigação, como o Egito. Mas também estimulou o desenvolvimento 
de indústrias substitutivas em outros países, principalmente na África do Sul, 
onde se tomou consciência das potencialidades dos mercados de ultramar para 
os produtos locais. 

À guerra trouxe, para a África, o motor de combustão interna e, com ele, as 
estradas de rodagem. Na África Oriental, a longa campanha contra os alemães e 
o problema do transporte de provisões impuseram a construção de várias estradas. 

Nas áreas de atividade militar constante ou onde foram necessárias instala- 
ções de trânsito, houve um rápido desenvolvimento dos portos, como Mombaça, 
Bizerta, Port Harcourt e Dacar. Na Nigéria, as minas de carvão de Enugu foram 
abertas durante a guerra, para que as ferrovias dispusessem de uma fonte de 
combustível local. 

De modo geral, as receitas públicas diminuíram no decurso da guerra, já 
que advinham principalmente da tributação das importações. Salvo quando as 
exigências militares dispuseram de outra forma, as obras públicas e os planos de 
desenvolvimento foram suspensos até o cessar das hostilidades. 


Consequências sociais e políticas da guerra 


Não há dúvida de que a guerra abriu novos horizontes a grande número de 
africanos, principalmente membros da elite culta. Em muitas regiões africanas, a 
guerra favoreceu, se não sempre, o despertar de movimentos nacionalistas, ao menos 
o desenvolvimento de uma atitude mais crítica da elite culta em relação ao poder 
colonial. Na Guiné, o regresso dos antigos combatentes foi o prelúdio de greves, 
agitações nos campos de desmobilização e contestação da autoridade dos chefes. 

Se, por um lado, a guerra assinalou o fim das tentativas por parte dos africa- 
nos para recuperar a soberania da era pré-colonial, por outro, também assistiu 
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à intensificação das reivindicações, como consequência da participação dos 
africanos na administração das novas entidades políticas a eles impostas pelos 
europeus. 

A guerra assinalou uma nítida evolução da opinião internacional no que 
diz respeito ao colonialismo. Antes do conflito, as potências coloniais euro- 
peias não tinham contas a prestar senão a si próprias. Depois dele, a ideia de 
“missão sagrada de civilização” para com povos pretensamente pouco evolu- 
ídos — embora manifesta na década de 1890, por exemplo, com a proibição 
da venda de álcool aos africanos — estava agora sacramentada nos mandatos 
com que os Aliados vitoriosos asseguraram a administração das colônias ale- 
mãs em nome da Liga das Nações, (SDN), responsável, “através de todos os 
meios ao seu alcance, por aumentar o bem-estar material e moral e favorecer 
o progresso social dos habitantes”. Em teoria, essa disposição introduzia o 
princípio da responsabilidade internacional. Da mesma forma, o direito à 
autodeterminação, em princípio proclamado no congresso da Segunda Inter- 
nacional Socialista realizado em Londres no ano de 1896, havia sido enun- 
ciado pelo dirigente de uma grande potência mundial, Woodrow Wilson, 
enquanto uma nova potência, a Rússia Soviética, denunciaria todas as formas 
de colonialismo na África. 

A Primeira Guerra assinalou ao mesmo tempo o fim da partilha do conti- 
nente e das tentativas africanas para reconquistar uma independência fundada 
na situação política anterior a essa partilha. Foi causa de profundas transforma- 
ções econômicas e sociais para numerosos países africanos, mas inaugurou um 
período de vinte anos de calma para as administrações europeias, exceção feita 
a zonas como o Rif francês e espanhol, a Mauritânia francesa e a Líbia italiana. 

Todavia, semeada durante a guerra, a ideia da autodeterminação dos povos 
e da responsabilidade das potências coloniais deveria, no decurso do perí- 
odo ulterior de paz, influenciar profundamente o desenrolar dos movimen- 
tos nacionalistas nascentes. Mas seria necessário, ainda, o cataclisma de uma 
segunda guerra mundial para que esses movimentos, que antes reclamavam 
apenas um papel mais importante na administração, viessem a exigir as rédeas 


do poder. 


A dominação europeia: métodos e instituições 


Pouco depois da conquista e ocupação da África pelas potências imperialistas 
europeias, várias medidas de “política indígena” foram tomadas pela administra- 
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ção das colônias. Embora diferissem, essas políticas tinham em comum, tanto 
em teoria como na prática, que o poder colonial não estaria efetivamente assegu- 
rado senão com a ajuda do pessoal e das instituições autóctones, desempenhando 
uma função complementar ou auxiliar. Além disso, de acordo com a ideologia 
imperialista da época, a finalidade da presença europeia definia-se em termos 
de responsabilidade ou de tutela. Essa atitude paternalista em relação à África 
colonial, de que o pensamento europeu se havia inteiramente impregnado, foi 
simultaneamente internacionalizada e institucionalizada com o sistema de man- 
datos criado pela Liga das Nações após a Primeira Guerra Mundial. 

Subjacente a essa retórica transparecia mais uma vez o sentimento de supe- 
rioridade cultural e racial que se formara nos séculos XVIII e XIX e que se 
expressava na qualificação de “crianças grandes” ou “não adultos” aplicada aos 
africanos. À dominação europeia, que exigia essa condição social imaginária, 
supunha perdurar por muito tempo. As raras zonas onde já se haviam estabe- 
lecido importantes minorias brancas, na época expandidas com a chegada de 
numerosos imigrantes, pareciam destinadas a uma colonização permanente. 
No entanto, mesmo nessas zonas (exceto na África do Sul, onde uma política 
de segregação demasiadamente rígida já se havia imposto), falava-se com boa 
vontade em desenvolvimento cooperativo e, ao menos oficialmente, as popu- 
lações africanas eram convidadas a se deixar conduzir pelos europeus. 

Há uma convergência de opiniões sobre o que se poderia chamar adminis- 
tração conjunta ou “administração indireta” — aquilo que permitia às autoridades 
africanas participar do poder colonial, mas em posição subordinada. Em pri- 
meiro lugar, a penetração do continente africano em fins do século XIX deu-se 
em ritmo tal que o pessoal europeu disponível logo se tornou insuficiente para 
administrar as novas possessões. Em segundo lugar, estas se estendiam a regiões 
com as quais não se estabelecera, até então, nenhum contato cultural europeu, e 
assim a administração indireta não seria possível. Em terceiro lugar, as metrópo- 
les não estavam preparadas para arcar com o alto custo da administração direta 
das colônias; julgavam também que, quanto menos a ordem social fosse abalada, 
mais ativa seria a cooperação dos povos autóctones. À razão final era o malogro 
da política administrativa direta ou assimilacionista, tão em voga no século 
XIX. Quer se tratasse dos franceses com as quatro comunas do Senegal (Dacar, 
São Luís, Rufisque, Goreia), ou dos ingleses com as colônias da Coroa (Serra 
Leoa, Costa do Ouro — atual Gana — e Lagos — pertencente à atual Nigéria), a 
assimilação malograra em fins do século passado, e não somente por causa da 
resistência cultural dos povos africanos. 
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Aos funcionários coloniais ingleses e franceses faltava entusiasmo, devido aos 
conflitos e atritos que se produziam entre a elite colonial europeia e os africanos 
educados à moda ocidental. Nas colônias inglesas e francesas, o fim do século 
XIX foi assinalado pela frustração geral das expectativas desses africanos oci- 
dentalizados. Deve-se, portanto, a essa falta de solidariedade entre colonialistas 
europeus e africanos cultos a escassez artificial de pessoal administrativo verifi- 
cada em fins do século passado, quando os novos regimes começaram a restringir 
o recrutamento de africanos altamente capacitados para a administração. 

Dadas essas condições, nenhuma potência colonial procurou eliminar de 
imediato e por completo as estruturas sociopolíticas existentes. Não obs- 
tante, as exigências fundamentais do sistema colonial produziram em toda 
parte o efeito de modificar os objetivos e, portanto, distorcer as funções das 
instituições africanas básicas, enfraquecendo-as. O próprio fato de os Esta- 
dos africanos terem sido, na sua maior parte, anexados por conquista e pelo 
exílio ou destituição de seus dirigentes lançou em descrédito toda a antiga 
administração. A generalização de um sistema fiscal concebido por europeus 
constituiu certamente outra medida colonial demolidora, mas até mesmo 
tímidos esforços no sentido do que hoje se chama modernização remodelaram 
as instituições locais. Por essas razões, a administração indireta não poderia 
ser completamente praticada e teria de ser modificada de vários modos pelas 
diferentes potências coloniais. 

Para além da retórica oficial, os objetivos concretos da colonização revela- 
ram-se muito restritos. Limitavam-se essencialmente a manter a ordem, evitar 
despesas excessivas e constituir uma reserva de mão de obra, primeiro para trans- 
porte de cargas e depois para construção de estradas e ferrovias, mas também 
para fins comerciais. Na prática, esses objetivos eram atribuídos às funções da 
administração local, e cumpridos de três maneiras: reforma dos sistemas judici- 
ários, recurso ao trabalho forçado e instituição de impostos pessoais. 

Como gostavam de salientar seus mais ardentes defensores, o poder colonial 
havia sido implantado pela força das baionetas e era com ela que se manti- 
nha. Em que pesem as proclamações consignadas nos documentos da Liga das 
Nações e considerando o enfraquecimento de suas posições mundiais depois da 
Primeira Guerra, as potências europeias instaladas na África não pensavam sob 
hipótese alguma na devolução do poder político durante o período que separou 
as duas guerras. 

O sistema colonial — e aí está o elemento mais importante de toda a história 
do período de entre as duas guerras — fixou o quadro administrativo geral no qual 
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o governo nacional devia inserir-se durante a primeira década de independência. 
À incipiente normalização da vida política no contexto de uma estrutura organi- 
zada à europeia constitui o aspecto principal da modernização que os europeus 
introduziram então na África, mas para servir a seus próprios desígnios. 


A economia colonial 


À conquista e as novas relações de produção, 1880-1910 


Concomitantemente ao estabelecimento de bases institucionais e estrutu- 
rais necessárias à administração, as potências europeias assentavam um sistema 
econômico para a exploração dos recursos naturais de suas colônias. Ao que 
parece, o sistema econômico colonial não atingiu o apogeu senão no período 
imediatamente anterior à Segunda Guerra Mundial. 

Para os africanos, as primeiras evidências da nova economia manifestavam- 
-se como estradas, ferrovias e linhas telegráficas. A construção de sistemas de 
transporte e comunicações era o prelúdio da conquista: constituíam meios logís- 
ticos que permitiriam novas agressões a partir das bases formadas pelas zonas 
ocupadas. No entanto, raras eram as estradas e vias férreas de interesse exclu- 
sivamente militar: as vias férreas que facilitavam a conquista também serviam 
para a exploração de amendoim, algodão e outros produtos. 

O fator mais decisivo para a implantação da economia colonial foi o grau de 
participação que as diferentes regiões da África tinham na economia mundial. 
Às zonas provedoras de escravos, que se estendiam do Senegal a Serra Leoa, 
da Costa do Ouro (atual Gana) à Nigéria, do Rio Congo a Angola, foram as 
faixas do litoral onde os europeus primeiro se fixaram. Certos traços da eco- 
nomia colonial já se manifestavam nessas regiões antes mesmo do estabeleci- 
mento oficial da dominação estrangeira, pois tanto africanos como europeus 
procuravam incentivar a produção de gêneros exportáveis, de modo a poderem 
substituir o tráfico de escravos por um comércio “legítimo”. Na África Ocidental, 
chefes, negociantes e outros elementos da população obtinham vantagens com 
a manutenção de relações comerciais com o exterior e com o acesso a produtos 
importados. 


Capital e coerção no período 1900-1920 


Durante pelo menos três décadas, entre 1880 e 1910, a resistência africana 
contribuiu muito para reduzir o ritmo do avanço da colonização econômica. 
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Além disso, era pouco o interesse imediato do capital monopolista europeu. A 
África suscitara enorme ambição na era do mercantilismo e da acumulação, mas 
a relativa obscuridade em que ela mergulhou no século XIX persistia nos pri- 
meiros anos do colonialismo, apesar do aumento do controle político-econômico 
subsequente à partilha e à conquista do continente. 

Nos primeiros tempos do colonialismo, por vezes o próprio capital privado 
encarregou-se da coerção e de fazer reinar a ordem. Assim foi no tempo das 
companhias dotadas de privilégios, cartas e concessões, que exerceram atividades 
na África Austral e Central, na Nigéria e na África Oriental alemã. 

À ação combinada de capital europeu e mão de obra africana trabalhando sob 
coação produziu consideráveis excedentes de produtos para o consumo europeu. 
Gêneros agrícolas e minerais foram exportados e os lucros repatriados, pois tinha 
vindo de fora o capital investido nas companhias mineiras, nas plantações e nas 
sociedades de import/export. No entanto, parte do capital acumulado graças a 
esses lucros foi reinvestida, daí o crescimento gigantesco do capital da África 
Austral e a aceleração da transformação monopolista de firmas comerciais da 
África Ocidental, que lhes permitiu apoiar empresas manufatureiras e distribui- 
doras da Europa e associar-se a elas. Na Argélia, no sul da África e, em menor 
grau, na Tunísia, no Quênia, na Rodésia do Norte e na Rodésia do Sul (atuais 
Zâmbia e Zimbábue), os primeiros lucros obtidos com a economia colonial 
garantiram aos colonos brancos um nível de vida mais elevado e, ao mesmo 
tempo, uma situação econômica mais estável. 


Participação da África na economia colonial, 1920-1930 


À coerção representou fator decisivo nas relações econômicas durante os anos 
de formação das economias coloniais na África. Primeiro atingiu as colônias 
britânicas e alemãs, depois as colônias francesas e, enfim, as colônias belgas e 
portuguesas. Desde aí, os africanos passaram a considerar o sistema econômico 
monetário como uma realidade — um fato novo, é certo, mas irreversível, e ao qual, 
em muitos casos, estavam dispostos a dar boa acolhida. Não obstante, uma nova 
fase se inicia em 1920, quando os africanos começam a exercer influência sobre 
as condições de sua inserção nos circuitos econômicos. Durante esse período, eles 
continuam a desempenhar seus papéis como assalariados nas minas da África 
do Sul e nas plantações na África Oriental e Central, que atrafam trabalhadores 
vindos de muito longe. Em Tanganica, vinham da Niassalândia, da Rodésia do 
Norte, de Moçambique e de Ruanda-Urundi (atualmente, Ruanda e Burundi). 
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Poucos setores da comunidade africana conseguiram permanecer imunes 
à economia colonial, à medida que esta se consolidava. Apesar de serem tidos 
como conservadores, todos os grupos de pastores, por exemplo, foram atraídos 
para a economia monetária desde 1920, senão antes. Vendiam carne para con- 
sumo local e ocasionalmente para exportação, juntamente com as peles. Nos 
territórios que mais tarde viriam a formar a Somália, essa era a principal forma 
de manifestação da economia colonial. 

Os africanos procuravam naturalmente ganhar a vida de modo ao mesmo 
tempo agradável e remunerador. As administrações coloniais, as missões e as 
companhias privadas abriram suas portas a jovens empregados, a artesãos e (no 
caso das duas primeiras) a professores primários. O desejo de instruir-se estava 
vinculado a possibilidades de emprego que permitiam, além do mais, satisfazer 
uma crescente predileção pela vida urbana. As pessoas que abandonavam a escola 
primária ou que, por uma ou outra razão, não podiam pretender um emprego de 
maior prestígio, ocupavam os interstícios da economia colonial como domésti- 
cos ou membros da polícia ou do exército; ou, então, “se viravam” nas cidades, 
entregando-se a atividades mais ou menos ilícitas, como a prostituição. 


Dependência e Depressão, 1930-1938 


As relações de produção coloniais estabeleceram-se na África no decurso de 
vários anos, durante os quais numerosas economias africanas autossuficientes 
foram ou destruídas ou transformadas e subordinadas. Os laços que as uniam 
foram cortados, como no caso do comércio transaariano e do comércio da região 
dos grandes lagos, na África Central e Oriental. Mesmo as relações anteriormente 
existentes entre a África e o resto do mundo, principalmente com a Índia e a Ará- 
bia, sofreram perturbações. Foram criadas numerosas economias coloniais separa- 
das. À partilha econômica não foi calcada exatamente sobre a partilha política, já 
que as potências imperialistas mais fortes apossaram-se das colônias mais fracas. 
O próprio Reino Unido, depois de criada a Ang/o-American Corporation, em 1917, 
teve de aceitar a penetração do capital americano na África do Sul. Não obstante, 
as fronteiras políticas arbitrariamente fixadas eram geralmente aceitas como limite 
das economias, cada uma das quais incipiente, artificial e individualmente voltada 
para a Europa. Faltavam a elas articulação interna e laços regionais e continentais. 

Entre as duas guerras mundiais, o acontecimento marcante para a evolução 
das economias africanas foi a Grande Depressão de 1929-1933. Surpreendendo 
as economias interdependentes do mundo capitalista, a Depressão atingiu tam- 
bém as economias coloniais africanas. Desde o século XIX, as crises cíclicas 
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da economia mundial fizeram diminuir o crescimento da África e impuseram 
sacrifícios aos africanos já engolfados pelo sistema de relações monetárias. Em 
1930, portanto, somente a gravidade das dificuldades que o continente experi- 
mentou ao receber o contragolpe da crise é que era nova. Foi através dos setores 
capitalistas mais avançados (minas, plantações e zonas de cultura de produtos 
básicos comercializáveis) que a Depressão chegou à África. 

A reação dos africanos à crise foi combater as soluções apresentadas pelos 
europeus. Contra a redução de salários, os trabalhadores fizeram greves mais 
frequentes e maciças, apesar da falta de sindicatos. 

A dependência a que os africanos ficaram reduzidos depois da grande crise 
mostra a amplitude das mudanças verificadas em sua vida, aproximadamente 
cinquenta anos após o advento do colonialismo. Nos primeiros anos, o impacto 
do colonialismo pouco se fez sentir; mas introduziu transformações profundas à 
medida que se desenvolveu. No período seguinte ao desenvolvimento da econo- 
mia monetária, a sociedade africana diferenciou-se e novas classes formaram-se. 
Os camponeses que tinham vencido nas culturas comerciais, os negociantes 
africanos e a elite culta formavam, em conjunto, o embrião de uma pequena 
burguesia. Estavam frequentemente ligados às antigas classes possuidoras das 
regiões semifeudais da África e, por isso, muitas vezes mimados pelos europeus. 
Mas o fato capital é que, à parte toda a política colonial, a marcha da economia 
favoreceu o progresso dessas camadas da população que econômica e cultural- 
mente pertenciam ao mundo colonial dependente. 


À economia colonial das antigas zonas francesas, 


belgas e portuguesas (1914-1935) 


Tanto na sua configuração geral como no que respeita à política colonial, 
as colônias francesas, belgas e portuguesas, sobretudo a África Equatorial 
Francesa, o Congo Belga, Moçambique, Ruanda-Urundi e Angola comparti- 
lhavam várias similaridades. Eram colônias ou federações de enorme extensão, 
embora com povoamento de modo geral inferior à média da África britânica, 
especialmente a África Equatorial Francesa. No plano econômico, o período 
entre 1914-1935 foi decisivo, tendo o início e o fim assinalados por dois 
traumatismos profundos. O primeiro — a Primeira Guerra Mundial — serviu 
para desencadear, apesar da breve mas violenta crise dos anos 1921-1922, 
um 400m colonial sem precedentes, que refletia a prosperidade metropolitana 
dos anos de 1920. Embora espetacular, foi uma expansão relativamente curta, 


388 Síntese da HGA — Volume II 


encenada pela longa Depressão que seguiu a crise de 1930. Tudo isso produziu 
conturbações tanto no plano econômico e social como no plano ideológico. 
No final do período, as relações da África de língua francesa e de língua por- 
tuguesa com o mundo exterior já se achavam transformadas. As colônias, até 
então relativamente independentes de suas metrópoles, foram integradas ao 
sistema capitalista ocidental, no contexto de um sistema econômico coerente 
de exploração colonial. 


O financiamento de bens de capital 


O traço dominante do período foi o esforço para a importação de bens de 
capital, lucrativo para as metrópoles, mas duramente suportado pelas colônias. 
Em todos os territórios, uma balança comercial deficitária — que surge com a 
Primeira Guerra Mundial e atinge o ponto culminante nos anos de máxima 
euforia econômica de 1925-1930 — revela a importância dada aos bens de capital. 
É ocioso assinalar a importância assumida nesse período pelo setor de infraes- 
trutura dos transportes, sobretudo ferroviária e portuária. No Congo Belga, 65% 
dos investimentos acumulados em 1932 destinavam-se a minas, transportes e 
imóveis ou a empresas secundárias, agrícolas ou comerciais, ligadas à expansão 
ferroviária e mineira. 

Mas as colônias continuavam financeiramente pobres. Apesar do cresci- 
mento das receitas aduaneiras, devido ao surto do comércio exterior e, sobretudo, 
ao aumento do imposto de capitação, elas não estavam em condições de assumir 
sozinhas o financiamento da expansão. 

O resultado foi o crescimento da dívida externa, que ameaçava mais grave- 
mente o equilíbrio orçamentário, em razão de as amortizações se tornarem mais 
pesadas em plena Depressão, precisamente no momento da queda vertiginosa 
das cotações dos produtos de exportação. 

Mas como essa economia arcaica — quer dizer, mais dependente da taxação 
e da pilhagem do que da produção e dos investimentos — era frágil, a Grande 
Depressão determinou sua falência. 


Os encargos do trabalhador 


Este período, delimitado por duas fases difíceis, marcadas pela explora- 
ção crescente dos trabalhadores — a Primeira Guerra Mundial e a Grande 
Depressão —, foi rude para os africanos. Nesse tempo de “desenvolvimento” 
colonial, os homens só interessavam ao colonizador enquanto mercadoria ou 
bem de produção. Foi para melhorar sua eficiência, aliás, que foram tomadas 
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as primeiras medidas de proteção do trabalho. O nível de vida, porém, con- 
tinuava precário e vulnerável ao menor desequilíbrio, e entrou em colapso 
com a Grande Depressão. 

Embora o trabalho forçado fosse oficialmente repudiado em toda parte, a 
carência de mão de obra levava à coerção, direta ou imposta através de tributos, 
que tinham de ser pagos. 

Era comum em toda a parte o uso do trabalho não remunerado. As federa- 
ções francesas oficializaram, depois da guerra, as prestações de serviço gratuitas 
para obras de interesse local ou colonial. Fixadas inicialmente em sete dias por 
ano, logo passaram para 12 dias na África Ocidental Francesa e para 15 dias na 
África Equatorial Francesa. Essa obrigação, por si limitada, era mais impopular 
porque a alimentação desses trabalhadores, não considerada de antemão, ficava 
a cargo das mulheres se a obra estivesse a um dia de distância a pé da aldeia. A 
esse trabalho obrigatório somavam-se os recrutamentos impostos (no entanto, 
pagos) pelas ferrovias. 

A época foi marcada sobretudo pela instituição da cultura obrigatória de 
produtos específicos. Esse procedimento, que teve origem no Congo Belga no 
final do século XIX, foi retomado durante a Primeira Guerra Mundial. Em 1930, 
os “campos do Estado” abrangiam mais de um milhão de hectares. A cultura 
obrigatória falhou na África Ocidental Francesa e nas colônias portuguesas. 
Contudo, foi bem-sucedida na Costa do Marfim, Camarões e Ruanda-Urundi, 
onde, no auge da Depressão, foi introduzida a produção em larga escala de cacau 
e principalmente a de café. 


Regime e regulamentação do trabalho 


Todas as potências coloniais sentiram, quase ao mesmo tempo, a necessidade 
de regulamentação do trabalho, que foi introduzido no Congo Belga em 1910, 
na África Equatorial Francesa em 1902, na África Ocidental Francesa em 1928 
e nas colônias portuguesas em 1911. Semelhante em todos os territórios, a 
regulamentação fixava a duração legal do contrato a um máximo de três anos no 
Congo e dois anos nas colônias francesas e portuguesas. Essa regra, entretanto, 
nunca foi inteiramente observada. 


Tributação 


O problema do imposto pesava sempre mais sobre o poder aquisitivo dos afri- 
canos em função de ser esta a fonte principal do financiamento da expansão. Em 
razão disso, entre as duas guerras, verificou-se um aumento mais rápido da capita- 
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ção do que da remuneração dos trabalhadores. As rendas dos camponeses, de fato, 
continuavam irrisórias, especialmente entre os que plantavam safras obrigatórias. 

De modo geral, a tributação direta que pesava sobre o africano excedia, então, 
largamente a remuneração do seu trabalho, condenando-o ao endividamento e à 
miséria — tanto mais que o imposto aumentou no momento em que os preços, 
ao nível mais baixo, fizeram cair a remuneração dos camponeses. Apesar da 
expansão das culturas especulativas, todos os testemunhos concordam: a miséria 
era profunda. 


As crises e suas repercussões 


Às crises aqui discutidas tiveram efeito de longa duração na vida dos africa- 
nos. O primeiro deles foi o empobrecimento da maioria da população. Esmaga- 
dos por impostos que já não podiam pagar, os africanos reagiram à queda de sua 
renda aumentando a produção. Como vimos, foi em plena crise que as culturas 
de tipo tropical (café, cacau, banana, algodão) se expandiram, devido unicamente 
à produção dos pequenos plantadores africanos. Assim, a evidente transforma- 
ção econômica ocorrida durante esse período foi empreendida e custeada pelo 
campesinato, posto que a elevação da carga tributária sobre os produtores coin- 
cidiu com o nível mais baixo dos preços e, consequentemente, dos salários. No 
entanto, essas culturas serviram essencialmente para desencadear um processo de 
diferenciação social, dando lugar ao surgimento de uma classe de “novos-ricos” 
locais, pequenos proprietários de terras e empresários comerciais, que ganharam 
dinheiro à custa da miséria e do endividamento da maioria. 


Penúria de alimentos, fomes e epidemias 


Característica de todo o período foi a grave carência de alimentos. A econo- 
mia de guerra dos anos 1915-1918 acarretou uma série de graves implicações. 
A medida mais nociva foi a requisição de alimentos para a metrópole, no ins- 
tante mesmo em que as tropas (10 mil homens somente na África Equatorial 
Francesa, mas algo acima de 160 mil na África Ocidental Francesa) exauriam 
os campos. No Gabão, somente um quarto da produção obrigatória foi deixada 
para consumo local. À seca assolou toda a zona sudanesa, do Senegal até Uadai 
e o Chade. Das carências periódicas de alimentos passou-se à fome devastadora, 
que fez com certeza de 250 a 400 mil vítimas. 

Enfraquecidas, as populações foram assoladas por epidemias, com a recrudes- 
cência da varíola e, sobretudo, a disseminação da gripe espanhola proveniente da 


África sob dominação colonial, 1880-1935 391 


Europa, que talvez tenha feito desaparecer um décimo da população da África 
Equatorial Francesa. 

No conjunto, não obstante, a catástrofe foi menor. As fomes foram contidas 
graças ao progresso dos meios de transporte, e as epidemias, controladas pelas 
primeiras campanhas sanitárias. Mesmo assim, a queda dos preços e a falta de 
empregos foram cruelmente sentidas em toda parte. 


Balanço econômico 


Em suma, o balanço econômico no final do período de entre as duas guerras 
era negativo, tanto do ponto de vista dos colonizadores (produção diminuída e 
pouco diversificada) como do ponto de vista africano (miséria e confusão das 
populações). Não obstante, malgrado as aparências, a infraestrutura assentada 
e as facilidades de produção tinham modificado profundamente a estrutura da 
economia. Sob esse aspecto, a Depressão de 1930 levou à consciência da neces- 
sidade de uma política conduzida pelo Estado. Ela impôs a ideia da planifica- 
ção colonial, em que a divisão internacional do trabalho servia para justificar a 
organização de zonas de produção especializadas e intensificadas. 

A partir de 1936, 0 governo da Frente Popular elaborou um programa colo- 
nial coerente, ao mesmo tempo reformista e moderno. Embora a carência de 
recursos impusesse limites, o programa introduziu nas federações francesas 
verdadeiramente as primeiras reformas que, afinal, permitiram a formação de 
sindicatos e de partidos políticos africanos. 


À economia colonial: as antigas zonas britânicas 


Não só a natureza e as características da economia colonial estabelecida nas 
zonas britânicas diferiam significativamente, como também havia similaridades 
e diferenças, no âmbito mesmo das zonas britânicas, entre as colônias da África 
Oriental e Central — Quênia, Tanganica (atual Tanzânia), Rodésia do Norte 
(atual Zâmbia), Rodésia do Sul (atual Zimbábue) e Niassalândia (atual Malaui) 
— e África Ocidental: Camarões, Nigéria, Uganda, Costa do Ouro (atual Gana), 
Gâmbia e Serra Leoa. 

Os britânicos, a exemplo dos demais colonizadores, não desenvolveram uma 
teoria universal do colonialismo que se aplicasse a todos os aspectos da vida em 
todas as colônias. Reservava-se ampla autonomia aos administradores coloniais 
para adequar cada situação segundo as condições locais. No entanto, mesmo 
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na ausência de uma teoria explícita, alguns princípios parecem ter guiado o 
comportamento dos responsáveis, bem como dos executantes das políticas eco- 
nômicas coloniais. Em primeiro lugar, o Reino Unido esperava que as colônias 
fornecessem matérias-primas (produtos agrícolas ou minérios) necessárias para 
alimentar a máquina industrial da potência imperialista. Em segundo, as colô- 
nias deveriam importar os produtos manufaturados provenientes da metrópole. 
Em terceiro lugar, esperava-se que as colônias fossem autossuficientes. A coleta 
de impostos sobre os povos colonizados devia cobrir o orçamento geral da admi- 
nistração, assim como o financiamento de qualquer projeto de desenvolvimento. 

Outro princípio, que parece ter sido mal assimilado por alguns administra- 
dores coloniais e pelos que fazem a apologia do colonialismo, era o fato de os 
britânicos, como os demais colonizadores, emigrarem para as colônias essen- 
cialmente, se não unicamente, com o objetivo de enriquecer e de promover 
seus próprios interesses. Não se sentiam minimamente compromissados em 
relação ao desenvolvimento dos africanos. A principal preocupação era criar 
e manter as condições adequadas para garantir a prossecução “ordenada” das 
atividades econômicas da colônia. Essas condições incluíam a manutenção “da 
lei e da ordem”, que propiciavam a exploração eficaz dos recursos da colônia, 
quer humanos quer materiais. 


À propriedade dos meios de produção 


Até 1935, o meio de produção essencial e quase único nas possessões bri- 
tânicas era o solo. As atitudes e políticas adotadas pelos britânicos no que se 
refere à terra variavam de uma região para outra e, na mesma região, de colônia 
para colônia. No entanto, pode-se dizer que, de maneira geral, os africanos 
continuaram na prática senhores de suas terras nas colônias britânicas da África 
Ocidental, mas foram no mais das vezes desapossados delas na África Oriental 
e na África Central. Seja como for, em cada uma dessas regiões havia diferenças 
notáveis de colônia para colônia. 

A extensão das terras disponíveis e a propaganda feita pelas autoridades 
coloniais no intuito de popularizar a colonização agrícola atraíram numerosos 
europeus, tanto aventureiros como autênticos agricultores. 


Produção 


Às economias coloniais de que estamos tratando caracterizavam-se por dois 
grandes setores: um que garantia essencialmente as necessidades alimentares dos 
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agricultores e do mercado interno, e outro que fornecia os produtos primários 
destinados à exportação. A produção para abastecimento local achava-se orga- 
nizada havia muito tempo, antes mesmo do estabelecimento do colonialismo. 
Banana, inhame, mandioca, arroz e milho eram cultivados pelos camponeses da 
África Ocidental mediante processos muito simples, que os britânicos encon- 
traram na região em fins do século XIX. Na África Central e na Oriental, a 
situação era praticamente a mesma para a produção de banana, milho, mandioca, 
painço e outras lavouras. Ao contrário do setor de exportação, a produção do 
setor interno não trazia divisas estrangeiras, tão necessárias para o pagamento 
das mercadorias importadas, nem liberava matérias-primas para alimentar as 
fábricas da metrópole. Não surpreende, consequentemente, que o setor tenha 
sido tão negligenciado pelas autoridades coloniais. 


Safras comerciais 


O setor de exportação consistia essencialmente em produção primária (pro- 
dutos agrícolas e produtos minerais). A parte os casos excepcionais, em que 
colonos europeus possuíam importantes extensões de terra, o setor agrícola de 
exportação, nas antigas possessões britânicas da África tropical, estava quase 
inteiramente em mãos de milhões de pequenos produtores não especializados. 
Às principais safras comerciais compreendiam cacau da Costa do Ouro e da 
Nigéria ocidental; o azeite e a polpa de dendê da Nigéria, Serra Leoa e, até certo 
ponto, da Costa do Ouro; amendoim de Gâmbia e da Nigéria do norte; algodão 
de Uganda, Nigéria e Tanganica; café de Uganda e Tanganica. 


As minas 


O subsolo de algumas possessões britânicas da África tropical era rico em 
vários recursos minerais. Havia minas de ouro na Costa do Ouro, na Rodésia 
do Sul, em Tanganica e Serra Leoa. Os diamantes representavam importante 
produção industrial em Serra Leoa e na Costa do Ouro. Minas de cobre existiam 
apenas na Rodésia do Norte, e o minério de ferro era uma especialidade de Serra 
Leoa. Minas de carvão eram exploradas na Nigéria e na Rodésia do Sul, onde 
representavam importante fonte de energia. Na maior parte dos territórios era 
possível explorar um ou dois tipos de minério, mas só a Rodésia do Sul e Serra 
Leoa apresentavam grande variedade de minerais. 

Os salários continuavam a ser o único meio de a população local recolher 
uma fração da renda das minas, mas, como no caso da agricultura e das plan- 
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tações europeias, o pagamento era tão baixo que os assalariados tinham de se 
socorrer junto ao setor camponês. 

Os setores de exportação dos países aqui tratados apresentavam dois traços 
principais. Em primeiro lugar, as exportações, tanto de produtos agrícolas como 
minerais, saíam em estado bruto. Dessa forma, o valor unitário da maior parte 
das exportações era relativamente baixo. Em segundo lugar, verificava-se uma 
tendência para o desenvolvimento da monocultura, o que tornava bastante vul- 
neráveis as economias dos países que dependiam essencialmente das exportações 
agrícolas. Somente a Nigéria (com três tipos de culturas: cacau, produtos do den- 
dezeiro e amendoim) e o Quênia constituíam economias algo diversificadas. A 
debilidade das economias baseadas na monocultura patenteou-se tragicamente 
durante a Grande Depressão de 1929-1934, quando o pânico e a confusão 
tomaram conta da administração colonial. 


Moeda e bancos 


A exemplo das outras potências coloniais, os britânicos introduziram nas 
suas colônias o uso de moedas modernas, em lugar do tradicional sistema de 
troca, de pagamento em mercadorias e de outras unidades monetárias como 
ouro em pó e conchas. Isso visava fundamentalmente a estimular a produção 
e a exportação de safras comerciais, bem como a importação de manufaturas 
da Europa. Em 1910, o uso das moedas europeias, entre as quais figurava 
grande variedade de moedas inglesas, já estava bastante difundido na África 
Ocidental. 

O uso cada vez mais difundido de moedas modernas trouxe como consequ- 
ência maior o surgimento de instituições bancárias nas colônias britânicas. Na 
África Ocidental, o primeiro banco foi criado em 1894. Tratava-se do Bank of 
British West Africa, ao qual se seguiu, em 1926, o Barclays Bank (“Dominion, 
Colonial and Overseas”). Essas duas instituições detiveram o monopólio das 
atividades bancárias na África Ocidental Britânica durante todo o período 
colonial. Pesquisas recentes demonstraram que, em matéria de empréstimos, 
todos esses estabelecimentos aplicavam uma política discriminatória com 
relação aos empresários africanos e favorável aos britânicos e asiáticos. Final- 
mente, como o sistema bancário tornou-se apanágio exclusivo dos europeus, 
aos africanos foi recusada a possibilidade de adquirir formação e experiência 
nesse domínio vital. 
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Infraestrutura 


A infraestrutura constitui um dos principais fatores da comercialização. A 
construção de ferrovias, estradas, linhas telegráficas e instalações portuárias mere- 
ceu desde cedo a atenção das administrações coloniais. Embora esses equipamen- 
tos servissem à administração em geral, seu objetivo fundamental era fazer chegar 
até o mar as exportações. Não admira, portanto, que o traçado e os grandes entron- 
camentos das estradas e das ferrovias pouco levassem em conta o bem-estar geral 
das populações locais. Na sua maioria, as estradas de ferro ligavam diretamente a 
costa às regiões interioranas de jazidas de minérios ou de plantações comerciais. O 
número de linhas transversais e de ligações ferroviárias interterritoriais era pobre. 


África do Sul, 1880-1935 


Durante os trinta últimos anos do século XIX, a África do Sul experimentou 
uma verdadeira revolução, não só econômica mas também social. À primeira 
causa da transformação refere-se a um único acontecimento: a descoberta de 
minerais; primeiro, diamantes na Griqualândia em 1867 e em Kimberley em 
1870, depois, ouro no Transvaal, em 1886. 

As descobertas provocaram um afluxo de capitais e de técnicos do Reino 
Unido, da Europa e dos Estados Unidos da América. Na realidade, o grosso 
dos investimentos na África colonial, entre 1880 e 1939, foi canalizado para a 
África do Sul e permitiram o desenvolvimento não só da indústria de extração 
mineral mas também da infraestrutura. 

A expansão das indústrias extrativas causou forte surto de urbanização. A 
migração de trabalhadores para as novas zonas mineiras e industriais trouxe 
consigo o rápido desenvolvimento de algumas cidades e o aparecimento de 
aglomerados inteiramente novos. 

Dois outros setores da economia sul-africana experimentaram uma fantástica 
expansão, graças em parte ao desenvolvimento da indústria de mineração: a 
agricultura e o setor manufatureiro. 

No entanto, todo este desenvolvimento fenomenal foi conseguido à custa 
dos povos não brancos da África, especialmente os africanos e as populações de 
“cor”. A superpopulação e a pobreza reinantes nas reservas haviam provocado 
migrações em massa para os centros urbanos e mineiros, onde os africanos 
ganhavam baixíssimos salários e viviam confinados em favelas e guetos. Pior, 
não estavam autorizados a ali se instalar definitivamente com a família, de 
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forma que, condenados a constantes idas e vindas entre a cidade e o mato, 
tornaram-se, em sua maioria, migrantes temporários. Deslocados, desapossados 
de suas terras, mal pagos, vítimas da discriminação, os negros da África do Sul 
sofreram econômica e socialmente bem mais do que todos aqueles das outras 
regiões da África. 


Economia colonial: a Africa do Norte 


A economia colonial dos países da África do Norte não era muito diferente 
daquela dos países das zonas já discutidas, pela simples razão de que a região 
toda foi colonizada pelas mesmas forças imperiais. Tunísia, Argélia e Marrocos 
foram colonizados pelos franceses; a Líbia, pelos italianos; e Egito e Sudão, 
pelos britânicos. Contudo, pode parecer que, no todo, exceto pela industrializa- 
ção, esses países tivessem mais semelhança com a economia colonial das zonas 
portuguesas, francesas e belgas do que com as da zona britânica. 


A economia da Tunísia, da Argélia e do Marrocos, 1919-1935 


Ao fim da Primeira Guerra Mundial, as instituições políticas, administrati- 
vas, econômicas e financeiras introduzidas pelas autoridades francesas já estavam 
firmemente implantadas, assim como o processo de desapropriação dos fallahin 
e a drenagem das riquezas em benefício da metrópole. A guerra não fizera senão 
moderar o curso do processo. Com o fim das hostilidades, retomou um ritmo 
célere. Primeiro, no âmbito da agricultura, depois no da mineração e infraestru- 
tura, e finalmente no financeiro. 


Agricultura 


Na Argélia, a extensão da propriedade agrícola colonial resultava funda- 
mentalmente da política constante de “colonização oficial”: as terras tomadas 
às populações autóctones eram loteadas pelos poderes públicos e atribuídas a 
colonos europeus. Na Tunísia, o processo de desapropriação dos fa/lahin desen- 
cadeou-se imediatamente, com o estabelecimento do protetorado, em 1881. 
Ao todo, as propriedades coloniais na Tunísia somavam, em 1931, aproxima- 
damente 700 mil hectares de terras, grande parte das quais situada nas regiões 
mais úmidas e férteis do país. No Marrocos, a administração do protetorado 
pôs à disposição dos colonos, 60% dos quais vindos da Argélia, terras estatais 
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transferidas sob a forma de lotes de colonização de diferentes dimensões, bem 
como as terras coletivas. Eram oferecidos facilidades de pagamento e ilimitada 
concessão de créditos para instalação e compra de implementos, subsídios ao 
desmatamento, isenção de direitos aduaneiros sobre a importação etc. 

Apesar dos consideráveis esforços dos poderes públicos para incrementar o 
povoamento rural francês, a colonização oficial não chegou a estabelecer um 
número importante de colonos franceses nos campos do Magrebe. Excluindo os 
pequenos viticultores e fruticultores — italianos na Tunísia, espanhóis no Marro- 
cos —, os colonos europeus não formavam verdadeiramente um campesinato tal 
como o existente então na França. Tratava-se principalmente de grandes fazen- 
deiros, possuidores de vastas extensões de terra, implementos agrícolas bastante 
diversificados e instalações agrícolas muitas vezes imponentes. Praticavam uma 
agricultura essencialmente especulativa, voltada para exportar a produção mais 
do que para abastecer o mercado interno. 

E quanto à população autóctone? Depois da Primeira Guerra Mundial, a 
maior parte (mais de 80%) da população do Magrebe vivia nas zonas rurais do 
trabalho da terra. O modo de exploração dessas terras era o arrendamento por 
um quinto, o khammasat, praticado em toda a África do Norte, sistema que não 
propiciava a evolução das técnicas e dos métodos de cultivo. 

A produção agrícola e a pecuária estavam sujeitas a flutuações drásticas, 
devido à irregularidade das precipitações pluviais; as fomes, embora em regres- 
são, ainda eram frequentes. Além disso, a usura ainda devastava os campos, e só 
os grandes fazendeiros tinham acesso aos organismos de crédito criados pelos 
europeus. 


4 exploração dos recursos minerais 


O estabelecimento dos europeus nos três países da África do Norte teve 
como consequência não só o domínio dos colonos sobre parte importante das 
melhores terras desses países, mas também a exploração das riquezas do subsolo 
em benefício de empresas estrangeiras. 

Na Argélia e na Tunísia, as jazidas de fosfatos (Kuwayf e Kafsa), minério 
de ferro (Beni Saf, Wenza e Djarisa), chumbo, zinco etc. já produziam desde 
antes da Primeira Guerra Mundial, e quase toda a produção era exportada para 
a França e outros países da Europa Ocidental. Toda essa riqueza mineral era 
inteiramente explorada por companhias estrangeiras, principalmente francesas, 
as quais forneciam capital, técnicos, administradores e assim por diante. 
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Vias de comunicação e portos 


Para ligar as diversas jazidas minerais aos portos de exportação, foram cons- 
truídas estradas de ferro na Argélia a partir de 1844 e desde os primeiros anos 
do protetorado na Tunísia e no Marrocos. Em 1919, os principais elementos 
da malha ferroviária argelina e tunisiana estavam já instalados, interligando as 
grandes cidades (na maioria cidades costeiras) e as jazidas minerais aos princi- 
pais portos de exportação (Oran, Argel, Annaba, Túnis, Sfax, Sousse). O mesmo 
acontecia com a infraestrutura portuária, essencialmente planejada e desenvol- 
vida para abrir os países do Magrebe à produção manufatureira da França e do 
estrangeiro, bem como para exportar minerais e produtos agrícolas. 


Sistema aduaneiro e fiscal 


Um dos primeiros atos das autoridades francesas ao assumirem o controle 
dos países do Magrebe foi a reorganização das finanças e do sistema fiscal des- 
ses países. Estabeleceram uma Administração das Finanças cuja primeira tarefa 
consistiu em elaborar o orçamento e controlar despesas. O rigor e a disciplina 
orçamentários deveriam promover o equilíbrio entre despesas e receitas, o que 
muitas vezes foi conseguido entre 1919 e 1930. 

As receitas provinham essencialmente dos direitos aduaneiros e dos impostos 
sobre a propriedade rural, a produção agrícola (tartib no Marrocos) e os bens 
de consumo (impostos indiretos), em resumo, fundamentalmente da população 
autóctone; a carga de impostos era frequentemente muito pesada. 


4 crise e os grandes setores da economia 


A Depressão atingiu o Magrebe um pouco tarde. Só se fez sentir plenamente 
a partir de 1932, mas se manifestou mais cedo no Marrocos do que na Tunísia 
ou na Argélia. Encontrava-se, então, justamente na fase de desenvolvimento de 
suas potencialidades econômicas. 

Um dos primeiros setores da economia a ser alvejado pela Depressão foi o setor 
agrícola colonial, extremamente dependente do crédito e dos mercados externos. 
As consequências sociais foram de extrema gravidade. Colonos e agricultores 
norte-africanos endividados, na impossibilidade de honrar seus compromissos, 
foram à falência. Muitos dentre os que ainda não estavam endividados tiveram de 
contrair empréstimos e hipotecar bens. Os pequenos e médios agricultores, que 
não tinham acesso às instituições bancárias e aos organismos de crédito agrícola, 
tiveram de ir aos agiotas das aldeias e das vilas para pagar as dívidas. 
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À crise econômica demonstrou claramente os riscos da monocultura, sistema 
predominante especialmente entre os agricultores europeus. O governo então 
promoveu certa diversificação das culturas, estimulando a expansão das lavouras 
hortifrutícolas e ampliando a irrigação. 

Em vésperas da Segunda Guerra Mundial, a economia do Magrebe afigu- 
rava-se, portanto, tipicamente dualista e extrovertida. À evolução dos setores 
ocupados por norte-africanos estava bloqueada pela penúria de financiamentos, 
pela persistência de arcaísmos, fragmentação das propriedades e recuo para 
os espaços marginais da área agrícola. Na verdade, os norte-africanos foram 
excluídos dos setores modernos da economia (bancos, indústria de mineração e 
indústria de transformação, empresas de planejamento e de execução de projetos 
de desenvolvimento). Mas esses mesmos setores, dominados pelo capital estran- 
geiro, dependiam estreitamente dos centros de decisão e dos mercados externos, 
cujas opções e flutuações sofriam mais ou menos passivamente. 


Líbia, Egito e Sudão 

Líbia 

No período colonial, a economia da Tripolitânia centrava-se em duas ativi- 
dades principais: a agricultura (incluindo a pecuária) e o comércio. A agricultura 
era praticada nas zonas rurais e o comércio nas cidades. Essas duas atividades 
constituíam a ocupação principal e a fonte de renda essencial da maior parte da 
população. Os turcos não fizeram qualquer tentativa para modificar a situação, 
mas os italianos esforçaram-se para introduzir mudanças radicais na economia. 

Quando a Itália invadiu a Líbia em 1911, acalentava o sonho de transformar 
a nova colônia em fonte de matérias-primas para sua indústria, mercado para os 
produtos italianos e solução para sua explosão demográfica. Os italianos queriam 
que a Líbia se tornasse parte integrante da Itália. Todo esforço foi empregado 
em tal sentido. Fizeram investimentos importantes na agricultura, na indústria 
e na infraestrutura. 

O programa agrícola da Itália na Líbia teve duas fases distintas: a coloniza- 
ção privada e a assumida pela potência colonial. Para encorajar a imigração, nos 
primeiros tempos da ocupação o governo concedeu vastos domínios aos italianos 
ricos, para que os desenvolvessem. Essas terras ou eram propriedade do governo 
ou expropriadas a um antigo dono. Todavia, somente 2.301 famílias foram reins- 
taladas ao abrigo desse plano, número muito aquém da expectativa italiana. 

Os italianos não implantaram grandes indústrias na Líbia, mas ampliaram 
algumas das já existentes. Uma pequena fábrica de conservas de atum foi cons- 
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truída em Trípoli. A capacidade da refinaria de azeite foi aumentada, passando 
para 2200 toneladas por ano. Durante o período em estudo, havia na Líbia 
aproximadamente 789 fábricas, a maior parte das quais instalada em Trípoli. 
O artesanato local continuou a existir durante a ocupação italiana, dados o seu 
caráter e a limitação do mercado. 

Antes da ocupação italiana, a infraestrutura da Líbia era rudimentar e, por 
isso, o governo italiano teve de investir nela pesadamente. Construiu estradas, 
ferrovias, portos, um moderno sistema de comunicação, instalações hidráulicas 
e edifícios públicos. No entanto, todo esse investimento havia de ser pago pelos 
líbios. A população da Líbia fora dizimada pela guerra. Muita gente morreu 
combatendo contra a ocupação italiana; outros morreram em campos de con- 
centração. Boa parte emigrou para os países vizinhos. 

Os italianos dizimaram também o gado da Líbia. Desde sempre a população 
interiorana do país dependia dos carneiros e dos camelos como alimento, fonte 
de matérias-primas e meio de transporte. Enormes quantidades de gado foram 
abatidas ou confiscadas. 

Finalmente, para agravar a situação, os italianos não educaram os líbios para as 
funções administrativas nem lhes proporcionaram instrução adequada. À falta de 
pessoal qualificado entravou o desenvolvimento econômico do país por muitos anos. 


E gito 


O período examinado testemunhou um impressionante desenvolvimento da 
infraestrutura do país, o qual, porém, concentrou-se nas atividades relacionadas 
com o algodão e sua exportação. Grandes projetos de irrigação foram lançados. 
A barragem de Assuã, a maior do mundo na época, foi concluída em 1902 e 
sobrelevada em 1907-1910. A superfície cultivada passou de 4,76 milhões de 
feddans em 1881 para 5,66 milhões em 1911. A maior parte das novas terras 
foi destinada ao cultivo do algodão, não só por ser mais rentável, mas também 
porque os ingleses o encorajavam 

Incontestavelmente, a administração britânica procedeu a numerosas refor- 
mas que se revelaram benéficas para a economia egípcia. Os maiores êxitos 
situam-se na área financeira, obras de irrigação e eficiência administrativa. No 
entanto, não é menos verdadeiro que essa mesma administração revelou-se hostil 
à industrialização do Egito até o final da década de 1920, quando importantes 
mudanças assinalaram o início de um novo período, em que a indústria desem- 
penhou papel de primeira ordem. 
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Outro fenômeno importante a assinalar: o aparecimento de empresas nacio- 
nais nos anos de 1920. O primeiro banco exclusivamente egípcio e administrado 
somente por egípcios, o Bank Misr, foi fundado em 1920 e favoreceu o desen- 
volvimento de empresas industriais em grande escala. 


Sudão 


Durante o período estudado, o Sudão passou por duas administrações: a do 
Estado Mahdista, de 1881 a 1898 e a anglo-egípcia, a partir de 1898, cada qual 
empenhada na sua própria política econômica. 

O Estado Mahdista estabeleceu administração e sistema judiciário próprios. 
Uma de suas grandes realizações foi a instauração de um regime fiscal sim- 
ples e prático, fundado nos ensinamentos do Islã. A administração estimulava 
a agricultura e o comércio, pois essas atividades deviam sustentar o exército, 
equipando-o com armas e munições. 

À principal contribuição da administração britânica no Sudão foi o desen- 
volvimento da infraestrutura e a introdução da agricultura moderna. Estradas de 
ferro, portos e barragens foram construídos. Esses modernos e eficazes meios de 
comunicação contribuíram para o escoamento dos produtos agrícolas e reduzi- 
ram consideravelmente os custos do transporte. Além disso, tomaram-se medidas 
para melhorar a utilização dos recursos do solo e das águas. Foram construídas 
algumas estações de bombeamento e abertos vários canais de irrigação. 

O Reino Unido compreendeu desde o início a importância do potencial 
agrícola do Sudão. Começou pela cultura experimental de algodão, a fim de 
suplementar a produção egípcia. Um ambicioso plano foi então concebido para 
o Vale de Djazira e previa a irrigação de aproximadamente 200 mil hectares de 
terras para cultivo de algodão, milho e forragem. Para financiar essas obras, o 
sistema fiscal vigente foi suplementado por um acordo entre o Reino Unido e 
o Egito, nos termos do qual o Egito daria ao Sudão ajuda financeira, emprés- 
timos necessários aos seus projetos de desenvolvimento e ao seu orçamento. 

À instalação de uma rede de modernos meios de transporte, a construção de 
portos e canais de irrigação contribuíram igualmente para a expansão de uma 
agricultura moderna no Sudão. Mas há também o reverso da medalha: desde 
logo, a infraestrutura instalada, além de ser insuficiente, servia claramente aos 
interesses do Reino Unido, antes que aos dos sudaneses. É muito significativo 
que nenhuma estrada tenha sido construída naquela época, e que as ferrovias o 
tenham sido, originariamente, para facilitar as campanhas militares do Reino 
Unido, bem como a exploração do algodão e da goma-arábica em Djazira e 
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nas zonas ocidentais, respectivamente. Exatamente como na maior parte das 
colônias, a industrialização foi completamente negligenciada. Apesar de tudo 
isso, a crítica mais severa que se pode fazer ao colonialismo britânico no Sudão 
é ter ignorado por completo o sul do país tanto social como economicamente. 
O problema, ainda hoje sem solução, que essa área do Sudão apresenta é, incon- 
testavelmente, em grande parte imputável a essa negligência. 


Repercussões sociais da dominação colonial 


Aspectos demográficos 


No período entre 1880 e meados da década de 1930, a África conheceu 
mudanças decisivas no que se refere à demografia. No início do período, a 
população do continente ainda vivia esparsa, ao menos segundo os critérios 
do Velho Mundo. O mais importante, porém, é que ela não estava crescendo 
rapidamente e revelava-se vulnerável às pressões internas e externas a que desde 
há muito achava-se exposta. 

Por volta de 1935, a África tinha superado vitoriosamente o trauma demo- 
gráfico provocado pela colonização europeia. A taxa de natalidade ultrapassava de 
longe a de mortalidade e, em várias regiões, sobretudo nas cidades em expansão, a 
vida se tornava menos precária. Evidentemente, as taxas de mortalidade continua- 
vam muito elevadas (para o conjunto da África, a taxa de mortalidade excedia cla- 
ramente 30 por mil, e a expectativa de vida ao nascer mal passava dos 30 anos), mas 
foram as doenças tropicais, antes de qualquer outro fator, que limitaram o afluxo de 
colonos e impediram a África de transformar-se em outra América Latina. 

Mesmo assim, a população branca do continente africano multiplicou-se por 
30: de 25 mil indivíduos em 1800 (vivendo no Cabo, na sua maioria) para 750 mil 
em 1880, dos quais cinco sextos na África do Sul, na Argélia e no Egito. Em 1935, 
o número quintuplicara de novo (3.750 mil pessoas), a metade na África do Sul, um 
quarto na Argélia e um quinto nos outros países do Magrebe. No mesmo período, 
os asiáticos imigrados (quase exclusivamente indianos, salvo pequenas comunidades 
de chineses, a mais importante das quais situada no Rand) passaram de 50 mil para 
mais de 300 mil, dois terços dos quais, pelo menos, fixaram-se na África do Sul. 

Em 1935, a África estava a ponto de decolar para a rápida expansão demo- 
gráfica. A população global, que, segundo as estimativas, progredira de 120 
milhões em 1880 para 165 milhões em 1935, passou para 200 milhões no 
final dos anos 1940, alcançou os 300 milhões em meados da década de 1960 e, 
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inevitavelmente, 400 milhões em meados de 1970. Desse total, 50 milhões de 
africanos vivem em cidades com mais de 100 mil habitantes, o que deixa defi- 
nitivamente para trás a situação existente na África da partilha em 1880, época 
do debate sobre a criação de mão de obra. 

Cabe perguntar se mudanças tão consideráveis foram ampla ou totalmente 
consequência da penetração colonial. Sem dúvida alguma, o abalo das popula- 
ções estáveis — que provocou no Estado Livre do Congo e em outros lugares da 
África Central um agravamento da taxa de mortalidade —, a lenta redução dos 
óbitos, constatada em outras regiões do continente no decurso do século passado 
e geralmente depois de 1900, bem como o acelerado afluxo populacional para 
centros urbanos e regiões mineiras resultam quase inteiramente da revolução 
industrial e dos crescentes contatos com as sociedades industrializadas. Grande 
parte dessa transformação teria ocorrido mesmo sem a dominação colonial. Os 
comerciantes teriam estimulado o desenvolvimento de centros comerciais. As 
escolas de medicina europeias haveriam de interessar-se pelo problema da pro- 
teção aos comerciantes, sobretudo contra as doenças tropicais. Os missionários 
teriam lançado os fundamentos de um sistema hospitalar. 

No entanto, a dominação colonial acelerou a evolução. Em resumo, certamente 
no final de nosso período, ela ajudou a reduzir os picos de mortalidade, melhorando 
e desenvolvendo a importação e a aplicação das técnicas modernas de combate às 
epidemias, criando uma rede de transportes que permitiu a distribuição de alimen- 
tos pelas zonas de escassez. A necessidade de centros administrativos proporcionou 
os núcleos de novas cidades; as garantias dadas aos europeus pelos poderes públicos 
coloniais em matéria de segurança das pessoas e dos bens apressaram o desen- 
volvimento de estabelecimentos comerciais, minas e plantações. Sem a presença 
das administrações coloniais, os empresários europeus teriam se mostrado ainda 
mais ávidos e mais cruéis do que eram. Os europeus costumam justificar a expan- 
são colonial destacando essas realizações. No entanto, a história da China e a da 
América Latina provam que, cedo ou tarde, a maior parte desses melhoramentos 
seria conseguida de qualquer forma. O avanço da industrialização era irreversível e 
o estabelecimento de um modus vivendi com a África e com as demais regiões em 
desenvolvimento fornecedoras de matérias-primas essenciais tornava-se inevitável. 


As novas estruturas sociais 


Como resultado do impacto colonial, a população da África não apenas 
aumentou numericamente como também foi redistribuída, promovendo o 
rápido desenvolvimento dos centros urbanos existentes e a criação de outros 
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completamente novos. Ao mesmo tempo, as sociedades africanas passaram por 
outras mudanças sociais. 

A primeira das consequências sociais ocorridas, e resultado direto do esta- 
belecimento do colonialismo, foi a imposição da nova administração burocrá- 
tica europeia, estranha aos sistemas políticos africanos preexistentes. No topo 
da antiga elite político-religiosa, havia agora uma nova classe de burocratas e 
homens de negócio europeus. 

Essa estrutura de relações sociais apoiava-se em uma teoria racial que procu- 
rava dividir as diversas ramificações da família humana por ordem hierárquica 
de civilização, ocupando os africanos (negros) a base inferior da escala e os 
europeus (brancos) o ápice. Na prática, o peso dessa teoria racista conduziu a 
uma política que negava ao africano, fosse qual fosse sua educação, a igualdade 
de direitos com os brancos na administração colonial. A teoria também levou 
à adoção de uma política de segregação dos africanos e dos europeus nas áreas 
urbanas. Havia não somente bairros reservados aos europeus, mas também hos- 
pitais europeus, clubes europeus etc. 

Além de introduzir uma nova classe de líderes, o colonialismo também alte- 
rou a estrutura de classe existente na África, levando à emergência de um novo 
proletariado urbano e uma nova elite. 

No entanto, nem todos os que eram considerados membros da nova elite da 
África colonial deviam tal condição à sua instrução, e nem todos os que a deviam 
à instrução atingiam o mesmo nível. A nova elite esperava, equivocadamente, 
que a Europa se propusesse a modernizar a África e escolhesse dentre ela os 
auxiliares para a execução dessa tarefa. Sob a dominação colonial, contudo, foram 
as burocracias europeias que assumiram o papel para o qual a nova elite se havia 
preparado e, em vez de associá-la, a administração voltou-se de preferência para 
os dirigentes tradicionais, mantendo-os restritos aos assuntos locais. 

Em consequência da sua exclusão, a nova elite rebelou-se abertamente contra 
as potências tradicionais. A essa oposição declarada, os dirigentes tradicionais não 
podiam aderir. Como não se alinhavam com a nova elite, esta passou a considerá- 
-los lacaios do imperialismo, enquanto eles passaram a acusá-la de revolucionários 
que queriam destruir costumes imemoriais e virar o mundo de pernas para o ar. 

Em todos os casos, a nova elite não contava somente os “indígenas desen- 
raizados” da mitologia imperialista, como nem todos os dirigentes tradicionais 
eram os adversários obscurantistas do progresso como a demagogia nacionalista 
mais tarde os estigmatizou. Os dois grupos tinham mais elementos em comum 
do que desejavam admitir, no efêmero calor dos debates intermitentes. 
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Ascensão de novas organizações 


Além de delinear as novas estruturas, o sistema colonial introduziu diversas 
mudanças na estrutura da sociedade africana. Estamos nos referindo à criação 
de novas organizações, as quais ajudaram muita gente e o meio rural a se ajustar 
às exigências e às normas da sociedade colonial. 

Principalmente três grupos de associações emergiram durante o período estu- 
dado. No primeiro grupo estão as organizações de caráter puramente “social”, cujas 
atividades são consagradas à camaradagem e à distração. Resultavam da ausência, 
nas aldeias, de ocasiões tradicionais de diversão, recreação, formação cívica — como 
as mascaradas, as associações por faixas etárias e as festividades tradicionais. 

No segundo grupo entram as associações étnicas, que consistiam em pro- 
longamento urbano da etnicidade rural. Estavam hierarquizadas: associações 
de aldeia, de clã, de etnia. Tinham duas tarefas principais: era à sua associação 
que a pessoa recorria em caso de dificuldade. A outra função dos grupos étnicos 
consistia em servir de canal para uma informação destinada à opinião esclarecida 
da aldeia, principalmente mantendo os laços entre os naturais da aldeia que 
permaneciam nas suas terras e os aldeões emigrados. 

No terceiro grupo, classificamos os sindicatos, constituídos em grande parte 
em função de negociações econômicas coletivas. A vida da população da cidade 
estava ligada às flutuações da economia mundial e de seus mercados, dos quais 
ela não compreendia nem a trama nem o comportamento. Para se defender 
nesse mundo econômico estranho, os assalariados e os funcionários constituíram 
sindicatos, a fim de negociar eficazmente com os empregadores as bases de um 
melhor salário e de melhores condições de trabalho. 

Os efeitos sociais da dominação estrangeira estavam longe de ser uniformes 
de um extremo a outro do continente, no que respeita à difusão do ensino, ao 
triunfo das novas forças econômicas, à extensão da urbanização e, portanto, à 
emergência da nova elite. À imposição do domínio colonial e a concomitante 
aplicação de políticas raciais nada liberais opuseram todos os gêneros de obstá- 
culos contra a participação dos africanos no ensino e no comércio. À dimensão 
das mudanças, portanto, foram determinadas pelo tipo de oportunidade educa- 
cional e econômica oferecida aos africanos. 

Por volta de 1935, então, principalmente como resultado do impacto colo- 
nial, a África testemunhou não só o aumento de sua população como tam- 
bém algumas mudanças sociais. Novas estruturas sociais, novas classes e novas 
organizações emergiram e propiciaram as bases para mudanças mais radicais e 
importantes que iriam ocorrer nas próximas três décadas. 
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A religião na África durante à época colonial 


A imposição do colonialismo afetou outro aspecto da vida social dos africa- 
nos, a religião. Às vésperas do domínio colonial, três religiões haviam se esta- 
belecido na África: a tradicional, o islamismo e o cristianismo. É consenso 
geral que, se por um lado, a grande maioria dos africanos era adepta da religião 
tradicional, por outro, graças às revoluções islâmicas e às atividades de cristãos 
e muçulmanos no século XIX, as duas religiões angariaram número considerá- 
vel de seguidores. O Islã era então predominante na região do Sudão e norte 
da África, enquanto o cristianismo estava ainda confinado, principalmente, às 
regiões costeiras periféricas ao sul do Saara, com exceção da África do Sul e 
algumas áreas da África Ocidental, onde havia penetrado um pouco no interior. 


Religião africana tradicional e domínio colonial 


Entre as três religiões, não há dúvida de que a religião tradicional sofreu 
os ataques mais pesados e perdeu muito mais terreno do que as outras. Toda a 
intervenção europeia, durante o período colonial, fundamentava-se no postulado 
de que, para implantar o progresso, era preciso transformar ou mesmo destruir 
por completo a cultura africana. 

Essa cultura estava baseada em uma visão particular de mundo, que não 
incluía somente a percepção do sobrenatural, mas também a compreensão da 
natureza do universo, dos seres humanos e do seu lugar no mundo, assim como a 
compreensão da natureza de Deus, cujo nome variava de uma região para outra. 
Sendo assim, como a cultura africana estava intimamente ligada à religião, é fácil 
perceber que a política colonial europeia podia chocar-se violentamente com 
princípios da religião tradicional, que constituíam as próprias bases da sociedade 
africana — que incluíam a crença em espíritos, forças supernaturais, deuses e 
cultos, magia e feitiçaria, sacrifícios, rituais, tabus, reverência aos ancestrais, ceri- 
mônias e ritos de passagem, tais como de iniciação, fúnebres e de sepultamento. 
Era justamente contra esses princípios e práticas que os missionários cristãos 
pregavam e atacavam veementemente. Desse modo, os missionários tratavam 
de atacar o próprio elemento que sustentava a coesão das sociedades africanas. 
Assim, enfraqueceram a influência de líderes espirituais africanos: sacerdotes e 
sacerdotisas, magos, fazedores de chuva e monarcas divinos. 

De modo geral, os administradores coloniais adotaram atitude hostil para 
com algumas práticas religiosas africanas e tentaram aboli-las suprimindo certos 
cultos e deidades ou em medidas contra os ritos de iniciação de rapazes e moças 
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à idade adulta. Os administradores coloniais introduziram também a medicina 
ocidental, e atacavam os costumes “pagãos” para enfraquecer a posição dos médi- 
cos e dos curandeiros tradicionais. 

Os africanos reagiram de muitas maneiras a esses ataques. Muitos simples- 
mente os ignoravam ou os rejeitavam, continuando a obedecer à sua fé e a prati- 
car seus ritos, aberta ou clandestinamente. Aqueles que se haviam convertido ao 
cristianismo, e cujas crenças e atitudes estavam, portanto, fortemente influenciadas 
pela nova doutrina, exprimiam sua resistência integrando sincreticamente algumas 
das crenças tradicionais a sua nova fé. Outros usavam seus deuses, ancestrais e 
cultos para resistir tanto aos missionários cristãos quanto à administração colonial. 

Durante as duas primeiras décadas do século XX, por exemplo, os guerreiros 
igbo do sudeste da Nigéria empregaram esses meios para se defender contra 
os invasores estrangeiros. Podem ser citados como exemplos os esza, do grupo 
abakaliki, os uzuakoli e os aro. Alguns cultos constituíam claramente focos de 
resistência à dominação colonial, como o Mwari, na Rodésia do Sul (atual Zim- 
bábue), e havia associações secretas, como a Poro em Serra Leoa e outras regiões 
da África. Também houve guerras mágicas em Madagáscar e nas Bacias do Congo. 
Na África Oriental, principalmente no Quênia, surgiram profetas que davam 
revigoramento espiritual para resistir ao colonialismo, como ocorreu no distrito de 
Machakos, entre os kilungu, nos primeiros meses de 1922. Um dos movimentos 
mais conhecidos, por ter utilizado ao mesmo tempo a religião e a magia a fim de 
resistir à opressão e ao domínio colonial, foi, como já vimos antes, o movimento 
maji maji na África Oriental Alemã, durante a primeira década do nosso século. 

Em parte devido aos ataques sistemáticos descritos acima, e também em 
razão do crescimento das religiões islâmica e cristã, a religião tradicional africana 
perdeu em número de fiéis. No entanto, as reações a que deram causa, regra geral, 
não fizeram mais que revigorá-la extraordinariamente nos anos 1930. 


O Islã e a dominação colonial 


Aparentemente, tudo se passou mais favoravelmente para o Islã do que para 
a religião tradicional, durante o período da dominação colonial. Nas zonas onde, 
antes da chegada das potências coloniais, predominavam muçulmanos, a lei 
islâmica dera azo a uma unidade mais territorial do que étnica, que impunha 
obediência às autoridades. Isso favoreceu uma administração e um comércio 
eficazes e facilitou aos muçulmanos o trabalho de proselitismo e conversão. O 
desenvolvimento das comunicações permitiu aos muçulmanos o acesso a regiões 
até então fora do seu alcance. 
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À atitude das autoridades coloniais para com o Islã era ambígua. Os france- 
ses, principalmente, procuravam impor a cultura europeia aos súditos, muçulma- 
nos ou não, por considerar que tinham a obrigação de elevar o nível da população 
colonizada oferecendo a ela os “benefícios” da cultura francesa. Enquanto a 
política britânica, em relação aos Estados muçulmanos, baseava-se na crença de 
que podiam confiar na cooperação dos chefes islâmicos, os franceses pensavam 
de outro modo. Procuraram de início limitar as zonas sob controle muçulmano, 
quando da tentativa de se apossarem da maior parte do Sudão ocidental. Poste- 
riormente, porém, as potências coloniais acabaram por encorajar e não apenas 
tolerar o Islã. Preferiam tratar com africanos islamizados a lidar com africa- 
nos cristianizados. Também a influência modernizadora do Islã era apreciada 
pelas potências coloniais, que teriam declarado considerá-lo “uma ponte entre o 
estreito particularismo da sociedade tradicional e os vastos impulsos e exigências 
da vida moderna e dos interesses econômicos”. 

Mas os muçulmanos opunham-se à dominação colonial por motivos ao 
mesmo tempo religiosos e políticos. Muitos muçulmanos queriam preservar 
a pureza do Islã e, portanto, não podiam tolerar o fato de serem submetidos a 
“infiéis” representados por uma administração cristã; de fato, aspiravam a desem- 
baraçar o país do colonialismo francês. 

Havia vários movimentos islâmicos de sentimento antifrancês ou de postura 
anticolonial: o Hamalliyya, fundado pelo xeique Hamallah, movimento ativo no 
Senegal, no Sudão francês, na Mauritânia e no Níger, e a confraria dos Sanusiyya, 
fundada por Muhammad b. “Ali al-Sanusi na Líbia, que se tornou a principal 
força de resistência ao colonialismo italiano, de 1911 a 1932. Entre 1860 e 1901, 
a Sanusiyya espalhou-se pela Tunísia, e pelo Egito, Sudão central e Senegal. 

Não obstante, o Islã prosperou sob esse mesmo domínio, devido às nume- 
rosas vantagens que tinha sobre um cristianismo imposto pelos missionários e 
devido, também, à desintegração da vida tradicional operada pelo colonialismo. 
Muitos consideravam o Islã uma religião autóctone, difundida pelos africanos 
e cujos adeptos, longe de se apartarem da comunidade, misturavam-se inti- 
mamente a ela. Tornar-se muçulmano não exigia, consequentemente, ruptura 
radical com a tradição, ponto em que os missionários insistiam tanto. 


O cristianismo na época colonial 


À instauração do domínio colonial ajudou consideravelmente a obra dos mis- 
sionários. Em primeiro lugar, administradores coloniais e missionários compar- 
tilhavam a mesma visão de mundo e provinham da mesma cultura. Em segundo 
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lugar, a administração colonial alimentava disposição favorável ao trabalho dos 
missionários e, muitas vezes, subvencionava as escolas das missões. Em terceiro 
lugar, a imposição do controle colonial em cada território assegurava a paz e a 
ordem, graças às quais os missionários podiam contar com a proteção da admi- 
nistração. Em quarto lugar, a introdução de meios de comunicação eficazes e a 
instauração da economia monetária estimularam o comércio e contribuíram para 
o advento de um novo estilo de vida, que haveria de impor-se em toda a África, 
e caracterizado pela falência das comunidades em proveito do individualismo. 

Recorrendo à palavra (evangelização direta), à escola e ao trabalho médico, 
os missionários obtiveram numerosas conversões, com sucesso formidável no 
final do século XIX. Em consequência, surgiram inúmeras comunidades cristãs 
onde antes não havia, e muitos africanos convertidos assumiram o trabalho de 
evangelização de seu povo. O registro escrito de várias línguas africanas e o 
ensino das línguas europeias nas escolas favoreceram a alfabetização um pouco 
por toda a parte da África. O registro dos falares africanos levou ao surgimento 
da literatura escrita em diversas línguas do continente. 

Os missionários desempenharam importante papel na introdução da eco- 
nomia monetária na África. As missões formaram plantações em inúmeras 
partes do continente, acrescentando outras espécies à cultura dos produtos 
locais e ajudando na difusão do cacau, do café, do tabaco, do algodão e da 
cana-de-açúcar. 

Contudo, os missionários manifestavam atitude negativa para com a cultura 
e a religião africanas. Desde o início estavam decididos a destruí-las. Imbuídos 
da convicção de serem donos da única verdade, condenavam tudo o que fosse 
“pagão”. Pregavam contra todas as formas de práticas tradicionais: o derrame de 
libações, a celebração de cerimônias de pompa, batuques e danças, as cerimô- 
nias tradicionais dos ritos de passagem, os ritos de puberdade das moças e os 
costumes ligados aos mortos e aos enterros. Também negavam a existência dos 
deuses, das feiticeiras e de outras entidades sobrenaturais em que os africanos 
acreditavam. De modo geral, tornar-se cristão significava, em larga medida, 
deixar de ser africano e tomar como ponto de referência a cultura europeia. O 
cristianismo exercia, portanto, uma força desagregadora sobre a cultura africana. 

À reação africana aos esforços dos missionários assumia três modos diferen- 
tes: aceitação, rejeição e adaptação. Não há a menor dúvida de que muitos afri- 
canos aceitaram voluntariamente a nova fé e de que o cristianismo ganhou bem 
mais adeptos na África durante este período do que ganhara nos dois ou três 
séculos anteriores. O primeiro grupo de africanos a abraçar o cristianismo foi o 
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dos párias e dos indivíduos rejeitados, como os leprosos e todos quantos sofriam 
de diversas formas de invalidez social, nas sociedades africanas tradicionais. 

Mas a expansão do cristianismo na época colonial não se deveu exclusi- 
vamente à iniciativa dos missionários. Boa parte da expansão do cristianismo 
pode ser atribuída ao zelo dos africanos convertidos. Houve inúmeros casos de 
evangelistas africanos que deixaram seus próprios grupos étnicos para trabalhar 
como missionários. Um dos mais célebres foi Canon Apoio Kivebulaya (1866- 
1933), que trabalhou entre os pigmeus como missionário no Congo Belga. Na 
África Ocidental, o bispo ioruba Samuel Ajayi Crowther trabalhou no Vale 
do Níger. O profeta liberiano itinerante William Wade Harris viajou através 
da Costa do Marfim e do distrito de Apolônia, na Costa do Ouro, entre 1910 
e 1915, convertendo cerca de 100 mil pessoas. Suas atividades nos dois países 
redundaram na criação da Église Harriste (Igreja Harrista) na Costa do Marfim 
e da Twelve Apostles Church (Igreja dos Doze Apóstolos) na Costa do Ouro. 

Por fim, havia aqueles que preferiam adaptar a nova religião, fundando as 
chamadas igrejas separatistas ou independentes. Entre eles, destacam-se John 
Chilembwe, que fundou a sua Province Industrial Mission na Niassalândia e 
atacou violentamente as práticas coloniais britânicas em matéria de impostos e 
de recrutamento militar; William Wade Harris, já citado, e Simon Kimbangu, 
fundador da Église de Jésus Christ sur la terre par le Prophete Simon Kimbangu — 
EJCSK (Igreja de Jesus Cristo sobre a Terra pelo Profeta Simon Kimbangu), 
no Congo Belga (atual R. D. do Congo). 

Havia ainda os já mencionados africanos que rejeitavam em bloco a men- 
sagem cristã e se mantinham fiéis às tradições religiosas e culturais de seus 
antepassados, encontrando nelas mais significado do que naquilo que os mis- 
sionários pregavam. Alguns deles participaram das perseguições e do ostracismo 
aos africanos convertidos, mas outros realizavam igualmente sacrifícios e práticas 
destinados a manter a harmonia entre os seres humanos e as forças espiritu- 
ais. Era entre essas fileiras que se encontravam os chefes religiosos e culturais, 
assim como os curandeiros. Foram eles em grande parte os responsáveis pela 
preservação dos valores africanos e a eles devemos os conhecimentos sobre as 
culturas africanas tradicionais. 

Em conclusão, o período de dominação colonial que vai de 1880 a 1935 não 
assistiu à destruição, mas antes à confirmação do pluralismo religioso na África. 
O cristianismo ortodoxo e o Islã também realizaram importante progresso, 
devido a certas atividades dos administradores coloniais. À religião tradicional, 
assim como as religiões-hóspedes, constituíram a base sobre a qual se ergueram 
as novas religiões, embora tenham-se operado inúmeras mudanças de perspec- 
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tiva. À expressão institucional da religião tradicional foi muito afetada pela nova 
ordem, mas sua visão de mundo perdurou mesmo entre os africanos que fizeram 
profissão de fé cristã ou islâmica. A existência do pluralismo religioso gerou 
rivalidades e até conflitos em várias partes da África, mas, ao mesmo tempo, 
possibilitou um diálogo interconfessional. 


As artes na Africa durante a dominação colonial 


Durante o período excepcionalmente dramático da dominação, a África 
assistiu à submissão de todo um povo, de sua organização social, de seus modos 
de comportamento econômico e artístico, por estratégias de total exploração 
pelos interesses estrangeiros. O tráfico de escravos intensificara guerras intesti- 
nas durante mais de dois séculos, causando devastações culturais de amplitude 
sem precedentes. As expedições punitivas das forças coloniais, a intolerância e 
a incompreensão dos missionários, tudo isso havia perturbado profundamente 
a vida cultural do continente. 

Às consequências da presença dos colonizadores se fizeram sentir na pro- 
dução de várias formas de arte: artes visuais, arquitetura, música e teatro, e na 
literatura. 

É difícil avaliar o impacto qualitativo das atividades comerciais imperialistas 
sobre a produção artística. Com toda a certeza, certos tipos de atividade não 
foram afetados. É o caso, por exemplo, da técnica das contas pintadas dos artis- 
tas de Camarões ou da escultura religiosa dos ioruba, baule, bakota etc. Outras 
modalidades, no entanto, passaram por um processo de quase imperceptível 
transformação, tanto na forma quanto no conteúdo. É o caso da arte mural Mbari 
dos igbo (Nigéria), que começou a apresentar contrastes violentos de cores, que se 
explicam pela súbita descoberta da possibilidade de utilizar toda uma nova gama 
de cores e de materiais. Anteriormente, essa arte mural estava limitada por sua 
própria natureza e pelo estreito espectro das tintas fabricadas na região. 

Desde o início da colonização, a produção industrial passou a inundar os 
mercados africanos, dificultando o comércio do artesanato local. O objeto 
de arte perde, então, o papel integrado que lhe cabia na evolução normal da 
comunidade, conforme testemunha o declínio da arte do forowa e do kuduo, 
recipientes finamente cinzelados dos ashanti (Costa do Ouro, atual Gana) 
cujos motivos decorativos eram, como de costume na África, ideogramas 
exprimindo a sabedoria tradicional, provérbios, conselhos morais e vinhetas 
históricas. 
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No que se refere à arquitetura, um olhar mais atento ao projeto, ao exterior 
e ao interior de algumas das palhoças africanas tradicionais mais harmoniosas, 
revelaria a existência de um gênio arquitetônico entre a população autóctone, 
capaz de se exprimir em formas concretas e sábias, flagrantemente contrastante 
com a disposição uniformemente retilínea das habitações dos africanos arregi- 
mentados nas plantações belgas e francesas, especialmente. Na África sob domi- 
nação colonial, as cidades continuaram a crescer como réplicas ou adaptações do 
planejamento urbano europeu ou seguindo um plano rígido em quarteirões, que 
contribuiu para despersonalizar o africano e abafar a sensibilidade comunitária. 
As modernas cidades africanas nos fazem lembrar, constantemente, que seu 
ambiente não foi modificado segundo a vontade dos habitantes, mas ao bel- 
-prazer dos colonizadores. 

Quanto à música, a autêntica música popular africana continua a nos relem- 
brar o lugar indiscutível desse meio de expressão enquanto fonte de regeneração 
da vontade cultural do continente. Mas o que nos interessa é o papel e a função 
social da música, pois ela é que permite, melhor do que qualquer outra forma de 
expressão artística, apreender imediatamente a realidade cultural viva. A música 
sempre contribuiu para a compreensão do misterioso e do profundo, assim 
como sua irmã gêmea, a oratória, sempre constituiu, em qualquer comunidade, 
um meio privilegiado de comunicação oficial e social, principalmente no que 
respeita à política e à justiça. Dentro ou fora dos quadros das missões coloniais, 
o papel socialmente integrador da música permaneceu como o aspecto mais 
característico da vida cultural do continente africano. Intermediário espiritual 
ou animador, historiador ou cortesão a serviço de uma classe privilegiada, o 
músico era um componente básico do mecanismo cultural. O mesmo se pode 
dizer das artes teatrais, que como arte do espetáculo eram, na maior parte dos 
casos, prolongamento ou ilustração da música. 

No âmbito da cultura literária, o Egito e o Sudão ocidental proporcionam 
exemplos importantes: no primeiro caso, temos um renascimento literário; no 
segundo, um processo de ajuda mútua, ao mesmo tempo direta e indireta, à 
penetração cultural da África durante o período colonial, a favor de interesses 
fundamentalmente opostos. 

O despertar cultural, relacionado com a mudança do clima político egípcio 
no final do século XIX, refletiu sobre o desenvolvimento da imprensa, muito 
importante. Em 1898 o Egito já contava com 169 gazetas e jornais, número 
que passou para 282 em 1913. Contribuíram para o florescimento de uma 
cultura árabe moderna intelectuais como Farah Antum (1874-1922), Yagub 
Sarruf (1852-1927) e Jurji Zaidan, que adotaram ideias ocidentais sobre política, 
ciências e literatura. 
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No Sudão, destaca-se o antilhano Edward Wilmot Blyden. Com a descrição 
da história do homem negro desde a antiguidade, Edward Blyden publicou suas 
conclusões afirmando a anterioridade de uma civilização negra no Egito. Estava 
firmemente convencido de que, dentre todas as grandes civilizações do mundo, 
a muçulmana era a que melhor se adaptava ao temperamento e às realidades 
culturais da África. 

Pode-se dizer que a cultura literária em línguas europeias constituiu a prin- 
cipal força de confronto do colonialismo na África Ocidental e Central. A 
literatura oral conservou o papel de válvula satírica, como também a mímica, a 
dança e as novas formas de espetáculos mascarados, para registrar e comentar 
o fenômeno colonial. Mas foram as literaturas em línguas coloniais, no jor- 
nalismo e na poesia, no teatro e no romance, que mobilizaram a imaginação 
literária contra o colonialismo. 

Dentre os nomes mais importantes, estão o de Casely Hayford, que em 
1911 publicou “Ethiopia Unbound” (Etiópia Desacorrentada), um dos pri- 
meiros romances africanos, que vai do sarcasmo à denúncia apaixonada da 
cupidez e da arrogância racial que envolveram a partilha e a colonização da 
África. Na mesma época, em contra-partida, a África produzia também sábios 
e homens públicos cultos pertencentes a outra escola de pensamento, como o 
bispo Samuel Ajayi Crowther, na Nigéria, ou Bakary Dialo, no Senegal. Esses 
últimos defendiam o colonialismo europeu, considerado experiência positiva 
e louvável para a África. 

Houve exceções, particularmente notáveis na situação inicial em que a polí- 
tica de assimilado se tornava uma arte política, como os poetas Silvério Ferreira, 
Antônio José do Nascimento e Francisco Castelbranco, cuja obra denunciava 
desde o início do século a intolerância racial dos colonos. Cite-se também a 
obra de Caetano da Costa Alegre (São Tomé), cuja poesia amorosa sentimental, 
à glória da beleza feminina negra, pode ser considerada precursora da escola 
literária de reivindicação da identidade negra que o movimento da negritude 
tornou célebre. O berço do movimento da negritude foi a França, e seus prin- 
cipais autores foram Aimé Césaire (Martinica), Léopold Senghor (Senegal) e 
Léon Damas (Guiana Francesa). 

A negritude, que encerra o período em estudo, foi indubitavelmente um 
fator determinante na expressão da sensibilidade criadora das duas décadas 
seguintes, não só entre escritores e intelectuais das colônias de língua francesa, 
mas também entre os de língua portuguesa e até inglesa. Dentre os adversários 
mais irredutíveis da negritude, hoje em dia — marxistas convictos cuja visão da 
história é incompatível com os princípios da negritude — incluem-se alguns 
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dirigentes africanos que prolongaram a vida do movimento na sua luta contra 
as políticas de assimilação cultural de Portugal, em começos da década de 1950. 
É correto dizer, portanto, que a negritude foi um fenômeno histórico suscitado 
por circunstâncias precisas, mas que perdeu a influência afetiva à medida que 
aquelas circunstâncias deixavam de existir, que os problemas da sociedade eram 
analisados de maneira mais completa, e que as soluções preconizadas tornavam- 
-se mais radicais. 


À política e o nacionalismo africanos, 1919-1935 


Na África, a maior parte das colônias criadas abrigava grupos nacionais 
cultural e historicamente diferentes, cuja unidade derivava principalmente do 
fato de estarem igualmente submetidos a um senhor estrangeiro. À expressão 
do nacionalismo na África era, então, um desejo desses diferentes grupos de 
forjar identidades novas que os sustentassem na luta contra as atrocidades da 
dominação estrangeira. Também começaram a considerar os territórios das 
administrações coloniais como protoestados, em torno dos quais procuravam 
desenvolver na população um sentimento de pertença. 

Convém reconhecer que, enquanto sistema de relações, o colonialismo apre- 
senta certa base racista. Se a evolução, em um contexto colonial, resulta das 
interações entre colonizador e colonizado, a consciência racial é a base do desen- 
volvimento do nacionalismo enquanto busca da soberania e da independência. 

Em geral, o colonialismo necessita de uma base social para sobreviver, habitu- 
almente assegurada pela difusão da cultura do colonizador por meio da educação. 
À difusão da cultura importada do colonizador é, entretanto, acompanhada, quase 
invariavelmente, de contatos culturais harmoniosos e de conflitos culturais que 
podem redundar em reações violentas da população submetida. Dessa forma, há 
sempre um conflito de interesses entre o colonizador e o colonizado, o primeiro 
desenvolvendo esforços para perpetuar a sua dominação, o segundo lutando para 
se afirmar através do restabelecimento da sua independência e soberania. 

Mas o colonialismo não afetava apenas a elite educada e os dirigentes tradi- 
cionais. É erro considerar, como se fez até agora, o nacionalismo africano como 
um fenômeno elitista e puramente urbano. Trabalhos recentes mostram, cada 
vez mais claramente, a importância do descontentamento e dos sentimentos 
anticolonialistas nas zonas rurais, sendo a sua causa principal as novas medidas 
financeiras e econômicas, o novo sistema judiciário e, sobretudo, a Depressão 
econômica dos anos 1930. 
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Outro aspecto da política e do nacionalismo africanos entre as duas guerras 
foi a preocupação com o renascimento cultural, reação inevitável à realidade 
brutal que era a negação, pelo colonizador, da cultura dos colonizados. O des- 
pertar cultural foi um dos elementos da luta pela reafirmação e preservação 
da identidade pessoal, de início enquanto africanos e, depois, enquanto mem- 
bros de determinadas nações culturais. O pan-arabismo e o pan-africanismo 
são, talvez, os exemplos mais notáveis, mas os movimentos ditos “nativistas” e 
os movimentos religiosos, assim como o “etiopianismo”, atendiam à mesma 
preocupação. 

Além disso, o colonialismo é um fenômeno global que afeta ou representa 
ameaça potencial a todos os aspectos da existência; portanto, os movimentos 
que se opuseram a ele tiveram de combatê-lo sob todos os seus aspectos. Como 
sistema orientado para a defesa de sua própria segurança, o colonialismo é natu- 
ralmente ameaçado por quaisquer reivindicações de equidade e de igualdade nas 
relações entre colonizador e colonizado, quer emanem de grupos de trabalha- 
dores, de igrejas ou da burocracia colonial, quer se traduzam por manifestações 
destinadas a obter, por exemplo, melhores condições de saúde e educação. 

No período entre as duas guerras, o colonialismo e o nacionalismo afri- 
cano viveram uma relação dialética. O nacionalismo africano e as atividades 
anticoloniais não obtiveram muito êxito, mas causaram alguma preocupação 
aos funcionários coloniais. Todas as medidas de repressão tomadas no período 
refletem essa preocupação. As reações coloniais ao desafio posto pelo naciona- 
lismo africano chegaram à tentativa de manter a África afastada das correntes 
gerais do desenvolvimento mundial. Isso não só era irrealista e autocontraditório, 
como também teve função catalisadora, ao fazer com que o nacionalismo e o 
anticolonialismo crescessem como bola de neve, rumo a formas mais profundas 
e amplas que, com o impacto da Segunda Guerra Mundial, conduziram ao 
movimento de derrocada do sistema colonial. 


Política e nacionalismo no nordeste da África, 1919-1935 


Egito 


Com o protetorado instituído pela Inglaterra em 1914, os nacionalistas egíp- 
cios consideraram de urgente necessidade a criação de um organismo unificado 
que representasse a nação no conflito que iria opô-la aos britânicos. Foi essa 
a razão pela qual Sad Zaghlul, o eminente dirigente egípcio, juntamente com 
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dois colegas, fundou em novembro de 1916 o al-Wafd al-Misri, ou Delegação 
Egípcia. Seus objetivos últimos eram conquistar a independência total do Egito, 
garantir a soberania egípcia sobre o Sudão e abolir as capitulações que outorga- 
vam privilégios especiais aos estrangeiros residentes no país. 

A incapacidade do governo britânico em avaliar a força e a amplitude da 
nova onda nacionalista e sua arrogante obstinação em querer manter a situação 
de protetorado constituíram erros capitais. A revolução de 1919 foi o ponto cul- 
minante dessa onda nacionalista e é um acontecimento de considerável impor- 
tância na história do Egito moderno. Efetivamente, ela mobilizou pela primeira 
vez todas as classes egípcias (camponeses, operários, estudantes, proprietários 
rurais, intelectuais) e todos os grupos religiosos (coptas e muçulmanos) contra o 
colonialismo britânico. Em face do levante nacional, o Reino Unido foi obrigado 
a inaugurar uma política de conciliação com os nacionalistas. 

A Declaração de Independência, em 28 de fevereiro de 1922, foi o resultado 
mais importante da revolução de 1919. Sob a pressão dos nacionalistas, o Reino 
Unido aboliu unilateralmente o protetorado e reconheceu a independência do 
Egito. A Declaração de Independência deu ao governo egípcio maior liberdade 
de movimentos para dirigir os negócios internos e externos. 

Contudo, esse é um lado da história. A Constituição de 1923 não permitia 
ao Egito fundamentar o regime constitucional sobre bases firmes e sólidas, pois 
concedia extensos poderes à monarquia. Essas disposições ameaçavam a exis- 
tência da democracia parlamentar antes mesmo que ela nascesse. 

No período posterior ao da declaração de independência, a luta nacionalista 
voltou-se predominantemente para a abolição dos “pontos reservados”, por meio 
de um acordo negociado com o Reino Unido. Houve quatro negociações entre 
1924 e 1935: as negociações MacDonald-Zaghlul em 1924, Tharwat-Cham- 
berlain em 1927, Mahmud-Henderson em 1929 e Nahhas-Henderson em 
1930. Todas, contudo, malograram, pois o Reino Unido se recusava a qualquer 
concessão capaz de enfraquecer o regime de ocupação no Egito ou de modificar 
o status quo no Sudão. Essa intransigência estava estreitamente ligada ao papel 
cada vez mais importante, de inspiração britânica, se não criado por eles, da 
monarquia, liderada por Fuad, como centro de oposição ao Wafd. 


Sudão 


Na esteira da Primeira Guerra Mundial, a resistência sudanesa ao regime 
colonial britânico manifestou-se por meio de diversas atividades e sentimentos. 
A elite intelectual, os madhistas e os nacionalistas religiosos organizaram a 
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oposição no norte do Sudão, enquanto no sul os movimentos de protesto eram 
de natureza predominantemente local. 

A emergente elite intelectual desempenhou papel notável na evolução da 
política sudanesa, no decurso do período 1919-1925. Essa elite era fundamen- 
talmente composta por estudantes e diplomados do Gordon Memorial College 
e do Military College de Cartum. Eles constituíram associações próprias, por 
intermédio das quais desenvolveram ativa campanha política contra o colonia- 
lismo. A mais importante foi a White Flag League, WFL (Liga da Bandeira 
Branca), fundada em maio de 1924 por 'Ali “Abd al-Latif, o mais destacado líder 
nacionalista da época. 

Mas o mahdismo foi a principal arma utilizada pelos sudaneses na luta 
anticolonialista que se desenrolou nos centros provinciais das redondezas de 
Cartum. Tanto os militantes como os neomahdistas fizeram, à sua maneira, 
oposição ao regime colonial no decurso do período. 

Durante a primeira geração do regime de condomínio (1899-1955), raros 
foram os anos em que não houve um levante mahdista contra o colonialismo. 
Embora nas zonas sedentárias do Sudão essa onda de movimentos milenaristas 
acabasse morrendo pouco a pouco, os mahdistas continuaram ativos na província 
de Darfur. Muitos deles, investidos como profetas messiânicos, declararam a 
guerra santa (djihad) contra o regime britânico dos “infiéis”. 

As populações africanas do sul do Sudão continuaram combatendo o regime 
colonial britânico no decorrer deste período. Essa grande onda de resistência 
foi marcada por dois levantes: o de Aliab Dinka (1919-1920) e a revolta dos 
dinka (1927-1928). As tradições religiosas africanas deram coloração particular 
a tais revoltas. 


Somália 

O povo somali já tinha há muito tempo, profundamente arraigado, o sen- 
timento da nacionalidade somali, acentuado por uma cultura nacional quase 
uniforme e reforçado por fortíssima adesão ao Islã. Tal como seus antecessores 
e sucessores, os nacionalistas somali apelaram, no período entre as duas guerras, 
para esse sentimento de identidade nacional na luta contra os imperialismos 
italiano, britânico e francês no conjunto do território da Somália. Além desse 
fator fundamental, as inovações sociais que o colonialismo havia introduzido no 
contexto da sociedade somali também contribuíram. Implantaram, em todas as 
regiões do país, um sistema de administração centralizada, onde todos os pode- 
res efetivos eram devolvidos aos administradores coloniais, ficando os Somali 
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sem qualquer responsabilidade, a não ser em postos bastante subalternos. Com 
orgulhoso sentido de independência e desdém atávico por todos os elementos 
estrangeiros, sobretudo pelos cristãos de raça branca, os Somali não podiam 
deixar de opor-se a essas inovações radicais. A resistência dos Somali à domi- 
nação colonial durante o período 1919-1935 foi, assim, uma resposta direta a 
essas mudanças sociais. 

Os levantes locais contra a dominação colonial na Somália foram de porte e 
natureza limitados. Organizados no quadro tradicional do fragmentado sistema 
somali, era muito difícil coordená-los em escala nacional. 

Hostis aos chefes designados pela administração colonial, que se tornavam 
cada vez mais impopulares, os membros da elite intelectual e os somali dotados 
de consciência política organizaram suas próprias associações de “jovens”. Entre 
as atividades dos movimentos de “jovens”, convém citar as reuniões clandestinas 
de funcionários coloniais subalternos e os clubes políticos criados por volta de 
1935, pelos comerciantes, nas principais cidades do protetorado; na Somália 
francesa, o Sindicato dos Marítimos, fundado no ano de 1931 em Djibouti, e 
a mais importante associação de “jovens” do período de entre as duas guerras: 
a Somali National League, SNL (Liga Nacional da Somália). Foi, desde sua 
fundação, em 1935, uma organização pan-somali que se esforçou para romper 
todas as resistências tradicionais a um patriotismo nacional. A Liga continuou a 
existir sob diversas denominações e, em 1951, tornara-se um verdadeiro partido 
político dentro do protetorado britânico. 

Essas associações criadas pela elite, contudo, não desempenharam senão 
papel limitado na mobilização das massas contra o colonialismo. No entanto, a 
incipiente consciência que criou essas associações transformou-se em desenvol- 
vida consciência política nos anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial. 


Política e nacionalismo no Magrebe e no Saara, 1919-1935 


Querela constitucional na Tunísia 


Na segunda metade do século XIX, a Tunísia havia passado por um surto 
reformista que superava, em certos pontos, o do Egito e da Turquia. O fracasso 
dessas iniciativas não havia comprometido o apelo que exerciam no espírito da 
burguesia esclarecida, inclinada a pedir modelos antes ao Oriente do que ao Oci- 
dente. À nostalgia otomana foi, então, substituída pela esperança nos princípios 
enunciados por Woodrow Wilson. Foi à opinião metropolitana, principalmente 
a socialista, que o xeque Abdel-Aziz al-Tha'alibi (Taalbi) e seus companhei- 
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ros resolveram apresentar a causa. No panfleto La Tunisie martyre (A Tunísia 
mártir) (1920) analisavam vigorosamente a deterioração colonial. Fundando o 
partido “constitucionalista” ou Destour (fevereiro de 1920), pretendiam restaurar 
a independência da Tunísia. 

Paralelamente a essa beligerante continuidade, prevalecia no resto do 


Magrebe exatamente o contrário: estabelecimento do governo civil e crescente 
estabilidade. 


Ao nível das comunidades de base 


O Magrebe rural consistia num agregado de comunidades tradicionais. Era 
nelas que repousava claramente a administração do Marrocos, que institucio- 
nalizou as circunscrições “tribais”. Entretanto, era possível discernir, sob essa 
rede oficial, instituições tradicionais menos dóceis e potencialmente mais tur- 
bulentas. Em 1919, a energia da resistência berbere e o desenvolvimento da 
opinião pública produziram, por diferentes meios, uma democracia de base. 
Para os franceses, levar em conta essa força social ascendente, fazer dela o prin- 
cípio e o objetivo de uma aproximação não era absurdo e podia, a longo prazo, 
levar à emancipação da Argélia rural e à sua penetração pelo sistema político 
metropolitano. 

Embora o peso da massa autóctone não pudesse decidir as votações, a amplia- 
ção do colégio eleitoral ao nível da base e a participação dos argelinos eleitos 
na escolha do prefeito afiguraram-se aos conservadores manobras subversivas. 


Primeiras opções proletárias 


As grandes concentrações operárias na Tunísia, como nas minas de Metlawi, 
por exemplo, não demonstraram sinais de uma consciência reivindicativa durante 
longo tempo. Como na Argélia a industrialização ainda não estava bastante 
avançada e o contexto social era demasiado autoritário, a energia das massas 
proletárias só se manifestou, de início, através de um reduzido grupo de van- 
guarda educado no sindicalismo europeu. 

O quadro norte-africano não se prestava ainda a respostas concretas. Foi em 
Paris, nos meios da emigração magrebina, que se fundou a Étoile Nord Africaine 
(1924). Entre os seus fundadores, havia um membro ativo do PCF, Abd al-Kadir 
Had; Ali. A iniciativa inscrevia-se, então, em uma perspectiva revolucionária e 
anticolonialista, e não estritamente operária. 
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Sistema dominante e oposição crescente 


Os anos de 1920 foram assinalados pela expansão das comunicações. As 
cidades começaram a crescer com a chegada dos camponeses. Uma nova gera- 
ção, que não conheceu o tempo de antes da guerra, chegava à maioridade. Tudo 
concorria para exigir mudanças. 

É verdade que a velocidade dos acontecimentos imediatamente pós-guerra 
tinha diminuído tanto na Argélia como na Tunísia. A partida simultânea (1923) 
dos dois principais líderes, al-Pha'alibi e Khalid, parecia ter enfraquecido a 
oposição. No Marrocos, porém, o poder teve de enfrentar dificuldades de outro 
tipo e que foram julgadas prioritárias. 


“Antecipação dos acontecimentos futuros: a república do Rif 


Classificar como “revolta” e tratar como episódio a luta nacional que o líder 
rifenho Muhammad ben Abd al-Khattabi (Abdel Karim) levou a um clímax 
retumbante em 1925-1926 é reduzir o significado de fatos que nós atualmente 
reconhecemos como precursores de desenvolvimentos muito mais tardios. O 
Rif jamais abandonou a luta. O talento militar de Abdel Karim infligiu à 
Espanha um dos mais famosos desastres das guerras coloniais (Anwal, julho 
de 1921). Os espanhóis sofreram derrota igualmente mortífera em novembro 
de 1924, quando tiveram de evacuar Shafshawin. A “Nação Republicana Rif”, 
proclamada a 18 de fevereiro de 1923 — segundo outros a 1º de fevereiro —, 
foi uma tentativa de reforma do Estado tradicional, de que ela retinha aspec- 
tos positivos como, por exemplo, certas práticas de consulta e de cooperação 
intergrupal. 

Esse impulso reformista deve ser correlacionado com outras tentativas seme- 
lhantes, então feitas em toda a área islâmico-mediterrânica: na Tripolitânia, no 
delta do Egito, na Mesopotâmia, em Rakka sobre o Eufrates etc. 


Rumo ao confronto 


Metade dos vinte anos que separaram as duas guerras mundiais havia, pois, 
decorrido sem progresso para as relações entre a França e o Magrebe. Está 
claro que a situação econômica não era favorável. A Depressão do pós-guerra 
mal desaparecera quando se aproximou a grande crise mundial. O Magrebe foi 
atingido por ela em 1932, com o agravamento do estado geralmente recessivo 
da economia, que reaparecera em 1925 e haveria de predominar por todo um 
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decênio. Isso acirrou as relações entre o capital e o trabalho, ou seja, entre os 
colonos franceses e os argelinos. O progresso em mecanização, planejamento, 
cooperativas e até no sindicalismo dos funcionários fez com que o elemento 
francês consolidasse o seu domínio sobre a colônia. O regime mostrava-se inca- 
paz de moderar as devastações provocadas âqueles que dominava. 


Novas táticas e obstáculos à ação 


Na Argélia, a administração procurava limitar a influência crescente dos 
Ulama (pregadores), mobilizando contra eles tanto os adeptos das confrarias 
religiosas como os clérigos oficiais. Como a multidão seguia os novos prega- 
dores, nos quais reconhecia instintivamente a modernização necessária do Islã, 
foi-lhes proibido pregar nas mesquitas. A manifestação que se seguiu juntava 
sindicalistas e militantes da extrema esquerda aos crentes. 

No Marrocos, os colonos, amargurados com a crise e irritados com alguns 
limites que a administração opunha à sua preponderância, emitiram um ulti- 
mato. O mesmo período assistiu, no Marrocos, ao nascimento de uma imprensa 
nacionalista. O Comitê de Ação Marroquino, no qual Allal al-Fasi começava 
a se destacar como figura dominante, anunciava, em 1º de dezembro de 1934, 
um Plano de Reformas que, se fosse adotado, desenvolveria seu real significado 
e sua finalidade no decurso do protetorado. A introdução do Plano coincidiu 
com a liquidação da última mancha de dissidência no sul. Na Argélia e na 
Tunísia, igualmente, a mudança social, que enfraquecia as velhas solidariedades, 
criou outras novas. Nos três países magrebianos e, particularmente, na Argélia, 
o governo apenas respondeu à evolução dos espíritos e das coisas com manipu- 
lações eleitorais e exibição de seu arsenal repressivo. 


Política e nacionalismo na África Ocidental, 1919-1935 


Diversos fatores determinaram a forma assumida pelo nacionalismo africano 
e pelas atividades políticas na África Ocidental durante esse período: a influên- 
cia da Primeira Guerra Mundial, a própria situação colonial, o aumento numé- 
rico dos profissionais liberais, dos membros da elite culta e da classe operária nos 
grandes centros urbanos, as condições econômicas gerais das décadas de 1920 e 
1930, a evolução socioeconômica nas zonas rurais, ligada às safras comerciais, e, 
finalmente, a difusão do pan-africanismo e das atividades pan-africanas nessa 
região do continente. 
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Política e nacionalismo na Africa Ocidental Britânica 
Movimentos e ligas da juventude 


Essas organizações assumiram, na maior parte dos casos, a forma de sindi- 
catos étnicos e de movimentos ou associações de juventude. O período entre 
as duas guerras assistiu à formação, em muitos países da África Ocidental, em 
número sempre crescente, de uma infinidade de associações, clubes e socieda- 
des (étnicas, de assistência social, literárias, de antigos alunos, de beneficência 
e de juventude). 

Inúmeros sindicatos foram fundados em certas cidades da Nigéria, como 
Ibadan, Abeokuta e Lagos. Só na colônia e territórios ashanti da Costa do Ouro 
havia pelo menos cinquenta clubes e associações desse tipo desde 1930, em sua 
maioria fundados entre 1925 e 1930. 

Se é certo que a maior parte das atividades dos movimentos da juventude 
não produziu resultados políticos importantes, além de algumas vitórias eleito- 
rais nas áreas urbanas, o estilo político do movimento nacionalista de 1945 em 
diante, na África Ocidental Britânica, deve bastante à experiência adquirida por 
certos dirigentes nos movimentos da juventude. 


Partidos políticos 


Além dos movimentos da juventude, vários partidos políticos foram criados 
para fazer campanha a favor das reformas. O mais conhecido é o Nigerian Natio- 
nal Democratic Party, fundado por Herbert Macaulay em 1923. Os objetivos desse 
partido eram os seguintes: Afirmar os direitos à segurança e ao bem-estar das 
populações da colônia e do protetorado da Nigéria enquanto partes integrantes 
do Commonwealth do império britânico e portar a bandeira do “Bem, da Ver- 
dade, da Liberdade e da Justiça ao empíreo da Democracia, até a realização de 
sua ambiciosa meta de “um governo do povo, pelo povo, para o povo”. 


Sindicatos 


O movimento sindical foi igualmente um dos meios de expressão dos sen- 
timentos anticolonialistas e das reivindicações nacionalistas. O governo francês 
aparentemente não permitia a atividade sindical na África Ocidental antes de 
1937. Quanto aos ingleses, só a toleraram oficialmente depois de 1932, em 
Gâmbia, em 1939, em Serra Leoa, e em 1941, na Nigéria e na Costa do Ouro. 
Mas, embora as atividades sindicais não fossem autorizadas nem estimula- 
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das oficialmente durante esse período, vários sindicatos surgiram à luz do dia, 
principalmente em razão do elevado custo de vida. É o caso de citar a Railway 
Workers Union, de Serra Leoa, a Nigerian Mechanics Union, fundada em 1919, e 
a Gambia Native Defence Union. As armas clássicas desses sindicatos eram a 
greve, o boicote e o bloqueio de mercadorias. 


Movimentos interterritoriais e movimentos internacionais: 
National Congress of British West Africa 


À organização e as perspectivas das associações, partidos e movimentos 
tinham caráter local ou regional. O que todavia distingue os movimentos 
políticos verificados entre as duas guerras daqueles que existiram imediata- 
mente antes e depois do período é o nascimento de um movimento interter- 
ritorial na África Ocidental Britânica e de movimentos internacionais nas 
capitais dos países colonizadores. O primeiro deles foi o National Congress 
of British West Africa (NCBWA), na África Ocidental, e o segundo a West 
African Students Union (União dos Estudantes Africanos Ocidentais), fun- 
dada em Londres. 

O NCBWA foi, incontestavelmente, o mais interessante dos movimentos 
nacionalistas jamais surgidos na África Ocidental, entre as duas guerras. O 
movimento foi resultado dos esforços de J. E. Casely Hayford, jurista e inte- 
lectual da Costa do Ouro, bem como do dr. Akiwande Savage, da Nigéria. A 
alma do movimento foi sem dúvida Casely Hayford, cujo idealismo, percepção 
das realidades políticas e fé na unidade dos povos africanos permitiram que 
o NCBWA sobrevivesse de 1920 a 1930 e introduzisse na política africana 
ocidental um tom pan-africanista que só se reencontraria 25 anos depois nos 
esforços de Kwame Nkrumah. 

A NCBWA conseguiu também inocular nos dirigentes políticos da África 
Ocidental Britânica um sentimento de unidade e de destino político comum. 
Em contraposição, não logrou realizar a independência econômica nem a unifi- 
cação das quatro colônias britânicas, tampouco qualquer melhora ou atenuação 
do sistema colonial. Pelo contrário, na década de 1930, o colonialismo estava 
ainda mais solidamente entrincheirado do que na década anterior. 


Política rural ou nacionalismo das massas rurais entre as duas guerras 


Como revelam pesquisas recentes — e as pesquisas futuras em outros países 
da Africa Ocidental confirmarão, infirmarão ou modificarão estas conclusões 
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—, as atividades nacionalistas africanas não se limitaram aos centros urbanos. 
De fato, elas se estenderam às zonas rurais, às diferentes entidades soberanas, 
aos Estados e às comunidades e, neste caso, os principais protagonistas eram, 
de um lado, os homens do povo e os agricultores, instruídos ou analfabetos, e, 
de outro lado, os chefes tradicionais. 

Devido a tantas alterações ocorridas em sua situação socioeconômica, esses 
rurícolas começaram a exigir uma mudança correspondente em sua condição 
política e, sobretudo, representação nos conselhos nacionais e provinciais e, 
acima de tudo, restrições aos crescentes poderes dos chefes tradicionais e dos 
comissários; além disso, reclamavam a supressão ou a redução de certas taxas e 
multas que os chefes e comissários lhes impunham. 


Resultado das atividades nacionalistas na África Ocidental Britânica 


Resta saber, então, por que o movimento nacionalista na África Ociden- 
tal Britânica teve uma influência tão limitada sobre o povo e os governos 
coloniais. 

À primeira resposta, e a mais importante, é que nunca nem o NCBWA nem 
os movimentos da juventude tiveram base popular, e não havia conexão signi- 
ficativa entre atividades políticas urbanas e rurais. Em segundo lugar, malgrado 
todos os seus discursos, nem os dirigentes do NCBWA nem os dos movimentos 
da juventude estavam dispostos a lançar mão de métodos radicais para atingir 
seus objetivos. Em terceiro lugar, os repetidos conflitos em que se envolviam os 
dirigentes desses movimentos prejudicavam sua ação. À luta entre os dirigentes 
do NCBWA e os da Aborigines Rights Protection Society (Sociedade de Proteção 
aos Direitos dos Aborígines), por um lado, e entre os líderes de ambas as enti- 
dades e os governantes tradicionais, por outro, estes encabeçados por Nana Sir 
Ofori Atta, na Costa do Ouro, enfraqueceu consideravelmente o movimento 
nacionalista nesse país. Em quarto lugar, parece que a limitada representação 
eletiva outorgada entre 1923 e 1925 produziu o efeito de anestesiar politicamente 
os movimentos nacionalistas. Finalmente, é indubitável que a morte de Casely 
Hayford, em 1930, deu o golpe de misericórdia nas atividades nacionalistas da 
África Ocidental Britânica. 

Por todas as razões apresentadas, a vida política e o nacionalismo na África 
Ocidental Britânica estavam em seu nível mais baixo ao fim do período consi- 
derado, e seria necessário a crise da Etiópia, em 1935, assim como a Segunda 
Guerra Mundial para reativá-los. 
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Atividades políticas na África Ocidental Francesa 


Ainda há lacunas no conhecimento que temos das atividades políticas afri- 
canas nas colônias da África Ocidental Francesa entre as duas guerras. Parece, 
contudo, ter havido, segundo as provas bastante incompletas de que dispomos 
atualmente, uma falta relativa de atividade política, nessa parte da África, da 
qual cumpre buscar as causas na atitude mais restritiva da França quanto às 
iniciativas e às organizações políticas africanas, bem como na ausência de 
uma imprensa nativa vigorosa, comparável às de Serra Leoa, Costa do Ouro 
e Nigéria. 

Ainda assim, vale citar entre essas organizações a Ligue Universelle pour 
la Défense de la Race Noire (Liga Universal para a Defesa da Raça Negra), 
fundada em Paris em 1924 por um jurista nacionalista do Daomé, o príncipe 
Kojo Tovalou Houénou. Esse movimento fazia campanha contra as condi- 
ções reinantes no Daomé (atual Benin) e nas colônias francesas em geral, 
mantendo estreitas relações com a Universal Negro Improvement Association 
(UNIA), movimento de Marcus Garvey nos Estados Unidos. O Comité de la 
Défense de la Race Negre (Comitê da Defesa da Raça Negra), que sucedeu a 
liga de Houénou, tinha à sua frente um ministro comunista senegalês, Lamine 
Senghor, que exerceu suas funções até a morte, em 1927. O comitê foi então 
rebatizado como Ligue de la Défense de la Race Nêgre, encabeçado por outro 
africano ocidental de língua francesa, um sudanês também marxista, Tiémoho 
Garan-Kouyaté. 


Política e nacionalismo no Senegal 


No Senegal as quatro communes já elegiam deputados à Assembleia Nacional 
da França desde o século XIX. Se bem que os africanos das áreas urbanas fossem 
considerados cidadãos em virtude do decreto de 1833, eles foram representados 
por deputados métis ou crioulos até 1914, ano em que Blaise Diagne se tornou 
o primeiro deputado negro do Senegal. 

Blaise Diagne foi o primeiro político senegalês a fundar uma organização 
política, o Partido Socialista Republicano, que ele criou em 1914 para unificar 
os diferentes grupos étnicos que viviam em Dacar e em Saint-Louis. 

Foi igualmente a época em que, enquanto os chefes tradicionais cediam 
terreno, os marabus (dirigentes de ordens islâmicas) começaram a formar uma 
nova força política e social nas áreas rurais. Os jovens senegaleses que viviam 
nas cidades, empregados de escritório e professores, também começavam a 
se agitar. 
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Política e nacionalismo no Daomé 


No Daomé, pondo de lado os protestos normais dos africanos por meio da 
seção local da Liga dos Direitos do Homem, que talvez fosse a única forma 
permitida de atividade “política”, a “política” reduzia-se no essencial a conflitos 
dentro dos grupos religiosos e à interação destes com as lutas pelo poder e as 
disputas sucessórias no seio dos grupos étnicos. Em parte, esses conflitos estão 
na origem dos problemas que explodiram em Porto Novo no ano de 1923. 

Louis Hunkanrin foi o mais importante militante daomiano deste período. 
Participou das lutas políticas pela direção dos clãs enquanto tomava parte nas 
campanhas anticolonialistas. Hunkanrin reanimou a seção local da Liga dos 
Direitos do Homem e uma seção do Comitê Franco-Muçulmano. Graças a 
colegas filiados em seções locais, os jornais de esquerda e comunistas da França 
e dos Estados Unidos penetraram nos meios intelectuais daomianos, e petições 
e queixas contra a administração local foram remetidas a Paris. 

A administração colonial reagiu mandando prender os organizadores da 
resistência, chamando unidades do Togo e da Costa do Marfim, e decretando 
o estado de emergência, que foi mantido até junho de 1923. A prisão e expul- 
são de quase todos os dirigentes do movimento de contestação, entre os quais 
Hunkanrin, pôs fim à agitação nacionalista no Daomé, após o que o país conhe- 
ceu, como os outros territórios da África Ocidental Francesa, um período de 
tranquilidade política. 


Política e nacionalismo na África Oriental, 1919-1935 


As atividades políticas deste período embasavam-se numa consciência de 
grupo concreta. Eram atividades de massa. Cada movimento exigia um chefe, 
mas eram as massas que o formavam, sendo os dirigentes apenas a vanguarda. 


Movimentos de protesto religioso 


A religião é uma das armas que os africanos orientais empregaram desde o 
início na luta contra o colonialismo. À resistência supunha uma mobilização e, 
em numerosas regiões, foram os chefes religiosos que assumiram esse papel. A 
era da primeira resistência foi também a dos profetas. 

Os profetas africanos desempenharam um papel apreciável em aliviar seus adep- 
tos das tensões que o colonialismo havia introduzido no tecido colonial. Iniciada 
na segunda década do século XX, a atividade dos profetas iria prosseguir ao longo 
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das duas décadas seguintes, para ampliar-se mais após a Segunda Guerra Mundial. 
O caso dos kamba e dos Abagusii dão ideia do que representou esse movimento. 

O outro aspecto igualmente importante da reação religiosa foi a criação de 
igrejas cristãs independentes. Conforme já vimos, algumas delas desempenha- 
ram o papel de movimentos de protesto contra o paternalismo europeu das 
igrejas missionárias, mas todas queriam superá-las, para oferecer soluções que 
julgavam adaptadas às necessidades dos fiéis. 

Embora frequentemente considerados pelas autoridades coloniais simples 
“reações impulsivas de negação”, esses movimentos religiosos de protesto ates- 
tavam o vigor e a vitalidade do espírito africano e lançaram as bases para futuros 
movimentos de massa nacionalistas. Não é muito comum dar-lhes lugar nos 
anais do nacionalismo, mas nem por isso eles deixam de constituir, por assim 
dizer, os “tios legítimos” do nacionalismo africano. E a base do apoio deles era 
o povo, as massas rurais. 


As associações de “jovens” 


Opondo-se aos chefes nomeados pelos colonizadores e à administração local, 
alguns ex-alunos das escolas missionárias, como as de Maseno, Budo, Thogoto 
e Zanzibar, que se haviam tornado professores, catequistas, empregados e arte- 
sãos, organizaram associações contestatárias de “jovens” para levar adiante suas 
campanhas políticas. As associações eram, portanto, movimentos de massa. 

A primeira foi a Young Baganda Association, que lutou com muita eficácia 
contra os chefes e o kabaka de Buganda. À Young Kavironde Association também 
desempenhou um papel ativo junto dos camponeses da província de Nianza. Da 
mesma forma, a Kikuyu Central Association deu prova de notável perseverança e 
espírito de organização durante esses anos. 

Essas associações de “jovens” não atingiram seus objetivos, mas seria injusto 
dizer que malograram por completo. Embora o sistema tenha sabotado constan- 
temente sua eficácia, cooptando ou prendendo, segundo o caso, seus dirigentes, 
elas tiveram efeito duradouro, na medida em que formularam as reivindicações 
dos africanos em relação ao sistema colonial, utilizando métodos como a redação 
de panfletos e explorando capacidades como o conhecimento do inglês e do 
kiswahili para expor os principais malefícios do colonialismo. 


Associações reformadoras e sindicatos 


Às inúmeras associações comerciais formadas pelos agricultores e empresários 
africanos durante esse período tiveram um papel secundário no plano político. 
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Normalmente eram formadas com determinado objetivo, mas, em vista dos pro- 
blemas cotidianos inerentes à situação colonial, logo se viam obrigadas a denun- 
ciar todos os abusos do sistema em sua região. Por essa razão, os dirigentes se 
tornavam alvo da hostilidade dos representantes locais da administração colonial. 

Um bom exemplo a respeito é a Kilimandjaro Native Planters [Coffee] Asso- 
ciation (KNPA), fundada em 1925 “para defender e promover os interesses dos 
plantadores de café indígenas do Kilimandjaro”. Também pode-se citar a Bukoba 
Bahaya Union criada em 1924. 

Os historiadores da África oriental falam delas como associações “refor- 
madoras”, dirigidas por homens “modernos”, entre os quais figuravam Hugh 
Martin Kayamba, Francis Lwamigira e Harry Thuku, no final da década 
de 1930. Em conjunto, os “reformadores” começaram principalmente por se 
defenderem e por defender seus interesses de classe: portanto, é difícil atri- 
buir-lhes um papel preponderante na política de “ação de massa”. Só depois 
da Segunda Guerra Mundial é que as elites desposaram a causa do povo. A 
história do sindicalismo mostra bem que não havia nenhuma ligação entre os 
modernistas e as massas. 

Os “jovens”, que iriam desde então assumir a chefia do movimento polí- 
tico, eram, regra geral, citadinos que conheciam a penosa situação das massas 
laboriosas. As queixas dos trabalhadores costumavam, pois, fazer parte de seus 
memorandos e discursos. Esse era o caso da Young Gikuyu Association, e da Young 
Kavirondo Association. 


Ação política em escala territorial 


Tratamos até agora da ação política local desenvolvida em diferentes níveis. 
As tentativas feitas em escala territorial redundaram em malogro ou em consta- 
tação de impotência. Isso, aliás, não lhes tira o valor, pois o sentimento nacional 
estava muito pouco disseminado em Tanganica ou no Quênia, entre as duas 
guerras. Não havia suficiente maturidade política para apreender o Estado colo- 
nial em sua totalidade. Claro que havia exceções: homens como Jomo Kenyatta, 
Akiiki Nyabongo e Mbiyu Koinange haviam tido a possibilidade — coisa rara 
— de viajar para a Europa e para os Estados Unidos da América e de encontrar 
personalidades que encaravam a situação colonial pela perspectiva do império. 
Mas esses homens não passavam de um punhado e, pior, estavam longe da pátria, 
não tendo portanto possibilidade de organizar as massas locais. 

À partir dessa perspectiva, a East African Association, de Harry Thuku, era a 
única de seu gênero no início da década de 1920, na medida em que, ao menos 
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no papel, se interessava pelo conjunto do território queniano e visava ir ainda 
mais longe. À associação colocava-se incontestavelmente acima das etnias e, 
como indicava seu nome, sua ação abrangia todo o Quênia. Mas a maior parte 
de seus membros eram Gikuyu. 

Mas além da realidade da repressão colonial, a conclusão que podemos extrair 
é a seguinte: entre as duas guerras ainda não havia, politicamente, quenianos, 
ugandenses ou tanganiquenses. 


Política e nacionalismo nas Africas 


Central e meridional, 1919-1935 


Desde sempre, profundas diferenças assinalaram a vida política africana 
de países tão dessemelhantes como Angola, Bechuanalândia (atual Botsuana), 
Congo Belga (atual R. D. do Congo), Rodésia do Norte (atual Zâmbia), Basu- 
tolândia (atual Lesoto), Niassalândia (atual Malaui), Moçambique, Suazilândia, 
Rodésia do Sul (atual Zimbábue), Sudoeste Africano (atual Namíbia) e União 
Sul-Africana (atual República da África do Sul). Essas diferenças, ainda hoje 
bem visíveis, eram consideráveis entre 1919 e 1935. Deviam-se principalmente 
ao fato de os países acima mencionados fazerem parte de diferentes impérios 
coloniais: o britânico, o português e o belga. Por outro lado, esses territórios não 
tinham o mesmo estatuto político: alguns eram colônias, outros, protetorados, 
e um deles, domínio. Finalmente, aspecto não menos importante, havia largas 
distâncias no plano socioeconômico. Não obstante, o aparecimento de novos 
movimentos anticolonialistas na África Central e meridional revela traços espe- 
cíficos distintos, quando comparados aos da África Oriental e Ocidental. 


Oposição popular, nacionalismo e política na 
Africa do Sul e nos territórios vizinhos 


À resistência camponesa foi uma das formas de oposição à dominação colo- 
nial e à exploração capitalista na África do Sul. Reagindo contra a crescente 
pauperização e contra a incerteza econômica que acompanhava a transformação 
de muitas zonas rurais da África do Sul, as quais passaram de uma economia 
agrária para a condição de reserva de mão de obra, os camponeses entregaram- 
-se a uma série de ações destinadas a reduzir ou a eliminar as cada vez maiores 
pressões políticas e econômicas. As formas de resistência, em sua maior parte, 
visavam proteger as terras e o gado, bem como protestar contra o aumento dos 
impostos e das requisições de mão de obra. 
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Em sua maior parte, as revoltas camponesas eram espontâneas e não tinham 
envergadura. Em contrapartida, entre os primeiros movimentos de massa orga- 
nizados, alguns deviam muito às igrejas e às seitas afro-cristãs, que representa- 
ram outra importante forma de oposição ao colonialismo na região em estudo. 

De 1919 a 1935, além das velhas revoltas camponesas e dos movimentos das 
igrejas afro-cristãs, apareceram na África meridional e um pouco por todo o 
continente novas organizações políticas africanas que já não se fundamentavam 
na comunidade étnica. Eram organizações elitistas e proletárias. A primeira 
dessas organizações, e de longe a mais importante, foi o African National Con- 
gress (ANC), fundado na África meridional em 1912. Tratava-se de uma vasta 
organização destinada a unir todos os africanos politicamente ativos. 

Nos outros países da África meridional, as organizações políticas africanas 
seguiam praticamente o mesmo processo, sem ir tão longe, porém, como na 
África do Sul. Regra geral, tratava-se inicialmente de “associações indígenas”, 
de “congressos indígenas” e de “sociedades de ajuda mútua”, que começaram 
ocupando-se de problemas locais e depois ampliaram gradativamente suas 
áreas de atividade até se tornarem porta-vozes das necessidades diárias de suas 
comunidades. 

À medida que o movimento operário africano se ampliava, o proletariado 
industrial branco ia perdendo o ardor militante. Levada pela vaga de reivindi- 
cações na indústria, que varreu a África meridional logo em seguida à Primeira 
Guerra Mundial, formou-se a maior organização proletária africana. À década 
de 1920 assistiu a seu apogeu e, depois, a seu declínio. A Industrial and Com- 
mercial Workers Union of Africa (ICU) foi criada em janeiro de 1919 na Cidade 
do Cabo, por ocasião de uma greve dos estivadores africanos e mestiços. À ICU 
procurava unir os trabalhadores dos mais diversos setores de atividade: funcio- 
nários dos serviços municipais, operários da construção, ferroviários, mineiros, 
marinheiros, trabalhadores rurais, operários de fábricas, estivadores, empregados 
de transportes, comércio e serviços. Ela contava entre seus adeptos tanto afri- 
canos como mestiços. 


A oposição popular à dominação colonial no Congo Belga 


À oposição camponesa no Congo, muitas vezes esporádica e pouco visível, 
revestiu-se de várias formas, todas destinadas a evitar ou a minimizar o impacto 
destrutivo do sistema capitalista e colonial sobre os modos de vida existentes. A 
recusa ao pagamento de impostos continuou com grande frequência nos anos 
que se seguiram imediatamente à Primeira Guerra Mundial. 
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Movimentos religiosos e políticos exerceram grande influência sobre os cam- 
poneses, tanto que as autoridades coloniais tinham proibido estritamente todas 
as organizações puramente políticas. Seu poder de atração também refletia o 
crescente sentimento de ansiedade e de frustração produzido pelas incertezas 
econômicas da crise de 1921 e da Grande Depressão, dez anos mais tarde. Um 
desses movimentos foi o kimbanguismo, que deve seu nome a Simon Kimbangu, 
camponês Bakongo. 

O fato de as greves só terem começado na década de 1930 mostra que a 
formação de uma classe operária africana e de um movimento proletário inci- 
piente se deu em ritmo bem mais lento no Congo Belga do que na África do 
Sul. Enquanto milhares de indivíduos fugiam das minas, outros começavam a 
se organizar, mesmo da forma mais precária e esporádica, para melhorar suas 
condições de trabalho. 

Tal como no caso do movimento operário, as associações políticas e os parti- 
dos nacionalistas desenvolveram-se muito mais lentamente no Congo Belga do 
que na África do Sul. De fato, organizações explicitamente nacionalistas, como 
a Associação de Bakongo (ABAKO), não surgiram antes do final da década de 
1950. Durante esse período, no entanto, proliferaram associações fechadas, sob 
o nome de Mbeni. 

Mas a crítica explícita ao colonialismo e os ataques contra os negros lega- 
listas inquietavam as autoridades belgas, que se esforçaram para destruir todas 
as formas de protesto social. Em 1926 todas as associações urbanas africanas — 
inclusive os Mbeni — foram colocadas sob o controle direto do regime colonial. 
As perseguições das autoridades, a guerra das gangues, as rivalidades internas 
e externas das sociedades urbanas, assim como o deslocamento das estruturas 
urbanas provocado pela Grande Depressão — tudo isso contribuiu para reduzir 
a influência e a importância de tais associações por volta dos meados da década 
de 1930. 


À oposição popular à dominação colonial em Angola 


À primeira forma de resistência ao regime colonial em Angola consistia em 
pegar em armas, mas logo foi abandonada no final da Primeira Guerra Mundial, 
pois era um recurso sem esperanças e condenado ao fracasso. Os líderes rareavam 
cada vez mais, as armas haviam sido confiscadas, em sua maior parte, e a pólvora, 
com raras exceções, já não era encontrada no mercado. À segunda forma era a 
retirada. Quando a situação se tornava intolerável, aldeias inteiras abandonavam 
os campos e partiam para zonas situadas fora do alcance das autoridades colo- 
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niais. À terceira solução era ainda mais radical: por toda Angola verificava-se 
maciça emigração clandestina para o Congo Belga, para a Rodésia do Norte e 
até para o Sudoeste Africano. O quarto tipo de resistência à dominação colonial 
residia nos cultos religiosos ou messiânicos fundados pelos africanos em reação 
contra a religião europeia. Mas ao contrário do que ocorria no Congo Belga, 
tais igrejas tiveram poucos seguidores e duraram pouco tempo. 

Enquanto a maior parte dessas formas de oposição tinha base rural, os inte- 
lectuais e jornalistas assimilados de Luanda e de Lisboa denunciavam os abusos 
do colonialismo e reafirmavam sua identidade angolana. Os mais conhecidos 
entre esses pré-nacionalistas eram o cônego Antônio José do Nascimento (1838- 
1902), o advogado e jornalista José de Fontes Pereira (1838-1891), o escritor 
Joaquim Dias Cordeiro da Matta (1857-1894). 

Importante também foi a formação de associações. A Liga Ultramarina foi 
organizada em Lisboa em 1910, e a ela se seguiu pouco depois a Liga Colonial. 
Dois anos mais tarde, os africanos que viviam em Lisboa provenientes de todas 
as colônias portuguesas fundaram a Junta de Defesa dos Direitos de África. 
Mesmo em Angola, a Liga Angolana, pequena associação de funcionários ango- 
lanos, foi reconhecida oficialmente. 

Mas, não obstante a proliferação de todas essas organizações, elas tinham 
poucos adeptos e uma influência extremamente limitada. 

As condições se tornaram tão difíceis em Angola que as associações afri- 
canas adotaram uma política de cooperação com o governo. Privadas de força 
vital e reduzidas à impotência política, as organizações foram convidadas a não 
perseguir senão objetivos sociais. Sua decadência coincidiu com o declínio, em 
Portugal, dos dois “partidos” que pretendiam ser pan-africanistas. Em 1931, elas 
fundiram-se e passaram a ser o Movimento Nacionalista Africano (nacionalista 
no sentido da nação portuguesa); finalmente, desapareceram, estranguladas pelo 
implacável garrote de Oliveira Salazar. 


À oposição popular à dominação colonial em Moçambique 


O tipo de oposição popular que se manifestou em Moçambique era seme- 
lhante ao de Angola, embora variasse um tanto em escala e em intensidade. 
Houve menos insurreições armadas, e a tradição literária e as conexões com o 
movimento pan-africano não eram tão grandes. O número de exemplos docu- 
mentados de oposição operária e camponesa, por outro lado, é notavelmente 
maior em Moçambique do que em Angola; as igrejas independentes também 
eram lá mais numerosas e politicamente importantes. 


434 Síntese da HGA — Volume II 


A oposição rural constituía um desafio periódico para o sistema colonial 
e capitalista. Como nos primeiros anos da dominação colonial, o não paga- 
mento dos impostos foi comum em todas as regiões rurais de Moçambique. 
Os camponeses elaboraram uma série de estratégias para reduzir ou evitar 
os pagamentos anuais. Milhares de camponeses moçambicanos obrigados a 
plantar algodão ou a trabalhar nas terras dos colonos e nas p/antations, ou a 
participar na execução de obras públicas estatais, contestavam o tempo de tra- 
balho que deviam ceder ao sistema capitalista colonial. No caso mais extremo, 
esquivavam-se ao trabalho forçado, fugindo para as colônias vizinhas. 

Os trabalhadores urbanos, assim como os rurais, lançaram inicialmente 
operações individuais e esporádicas para escapar à nova ordem econômica 
capitalista ou para lhe atenuar o impulso. 

No entanto, os trabalhadores africanos, pouco numerosos, isolados dos movi- 
mentos trabalhistas internacionais, confrontados com uma aliança hostil do 
Estado e do capital, viam-se em uma posição evidentemente pouco invejável. 
Não obstante, já em 1911 um pequeno grupo dirigido por Francisco Domingos 
Campos, Alfredo de Oliveira Guimarães e Agostinho José Mathias tentara 
organizar a União Africana, para nela incluir todos os trabalhadores africanos 
de Lourenço Marques. 

Como em outras partes das Áfricas meridional e Central, as igrejas inde- 
pendentes ofereciam outro quadro institucional aos operários e camponeses 
para a expressão de sua hostilidade à nova ordem social e à hipocrisia das 
igrejas cristãs oficiais. Já em 1918 havia 76 igrejas separatistas agindo em 
Moçambique. Vinte anos depois, havia mais de 380. 

A oposição intelectual nas cidades, embora menos profundamente enrai- 
zada do que em Angola, tornou-se contudo um fórum importante para os 
discursos reformistas. O primeiro apelo à mudança, algo hesitante, veio em 
1908 com a publicação do jornal “O Africano”, de Lourenço Marques, órgão 
oficial do Grêmio Africano, grupo social e civil fundado pelas “grandes famí- 
lias” de cor dois anos antes. Durante esse período, um pequeno número de 
intelectuais moçambicanos que vivia em Portugal ajudou a formar organi- 
zações que estavam ligadas ao movimento pan-africano em geral. As mais 
importantes foram a Liga Africana e o Partido Nacional Africano. A primeira 
mantinha estreitos laços com o Pan-African Congress, de W. E. B. Du Bois, 
enquanto o segundo pendia mais para o garveyísmo. Nenhum, porém, con- 
quistou verdadeiramente adeptos na Colônia, e suas atividades permaneceram 
largamente simbólicas. 
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A Etiópia e a Libéria, 1914-1935: dois Estados 


africanos independentes na era colonial 


Libéria e Etiópia: evolução sociocultural de 1915 a 1935 


Durante este período, a Libéria e a Etiópia enfrentaram graves problemas de 
integração e sobrevivência nacionais, resultantes em parte da importância de sua 
expansão no decorrer do século anterior e da maior disparidade de suas popu- 
lações e de suas culturas. Quais foram as mudanças culturais e sociais ocorridas 
em ambos os países neste período? 

Entre a população da Libéria, os américo-liberianos mantiveram-se política 
e economicamente dominantes enquanto grupo. Mas sua importância numérica 
declinara desde o final do século XIX, com a maior proporção da mortalidade 
em relação à natalidade e ao término virtual da imigração negra proveniente 
dos Estados Unidos da América. A situação provocou o aumento de casamen- 
tos mistos e de ligações, principalmente entre américo-liberianos e africanos 
autóctones. O declínio demográfico levou sem dúvida os américo-liberianos à 
prática cada vez mais frequente dos casamentos endógenos, intensificando por 
consequência o sistema da família ampliada desenvolvido entre eles desde o 
final do século XIX. 

Quanto aos liberianos autóctones, o progressivo desenvolvimento do ensino 
escolar e a ação dos missionários cristãos por todo o país contribuíram para 
educá-los, emancipá-los e permitir-lhes assimilar certos aspectos da cultura 
américo-liberiana, condições que lhes davam o grau de “civilizados” (ou “semi- 
civilizados”). Um número relativamente reduzido deles atingiu pé de igualdade 
com os américo-liberianos quanto aos direitos civis e políticos. Não obstante, até 
os africanos privilegiados e instruídos — para não falar da massa dos autóctones 
sem direito de voto e em grande parte oprimidos — estavam mais ou menos 
descontentes com a “dominação américo-liberiana”, que era como classificavam, 
com razão, o governo liberiano. Regra geral, procuravam reformar o sistema 
sociopolítico do país para melhorar a sorte dos autóctones. 

Tal como na Libéria, a vasta expansão territorial verificada na Etiópia, no 
reinado de Menelik, teve por consequência maior o aumento da diversidade 
étnica da população. Entre os povos que em 1914 se encontravam incorporados 
na Etiópia, contam-se em primeiro lugar os oromo, quase tão numerosos como 
os amárico-tigrinos e dispersos por quase a metade do território da Etiópia, 
além dos gurage, dos sidamo e dos beni shangul. 
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Como fez a oligarquia américo-liberiana na Libéria, os amárico-tigrinos 
conservaram sua dominação econômica, política e militar sobre o resto da Eti- 
ópia durante o período considerado. 

Na primeira metade do século atual, a evolução sociocultural das etnias não 
amárico-tigrinas (quer dizer, dos oromo, sidamo, gurage etc.) foi marcada por 
uma crescente “amaricização”, tais como a adoção da língua, do vestuário e do 
calendário amáricos e mudanças nas crenças religiosas, a despeito da resistência 
de muçulmanos e outras influências. No entanto, tal como na Libéria, a acul- 
turação não agiu em um único sentido. Certos colonos amárico-tigrinos das 
regiões mais isoladas, onde havia guarnições, acabavam sendo assimilados pela 
população local. 

Além disso, a sociedade etíope fragmentou-se em várias classes e grupos, 
entre os quais havia os escravos, os camponeses, a intelectualidade nascente e 
a burguesia mercantil, que apoiava o regente, Tafari Makonnen (futuro impe- 
rador Hailé Selassié), e reclamava reformas e uma administração central forte, 
bem como uma fração conservadora, que compreendia a maior parte da grande 
nobreza e do alto clero da Igreja copta da Etiópia. Partidário da imperatriz 
Zauditu e defensor da autonomia regional, esse grupo era o baluarte do regime 
sociocultural etíope. 

Vê-se portanto que, durante o período considerado, o pluralismo étnico e 
cultural, da mesma forma que a desigualdade social na Libéria e na Etiópia, 
fazia com que pairasse uma grave ameaça sobre a estabilidade e a harmonia da 
sociedade, ou provocava verdadeiros conflitos. 


Evolução política 


Quanto à Libéria, em toda a década de 1910, o True Whig Party manteve 
solidamente as rédeas do poder, sofrendo uma oposição puramente formal. Essa 
situação evoluiu um pouco na década de 1920, quando o People's Party, criado 
em 1922 sob a direção do ex-presidente Daniel B. Howard, desafiou seriamente 
o True Whig Party no poder. Assim, verifica-se que a Libéria — singularmente 
na África — se transformou gradativamente durante o século XX num Estado 
praticamente unipartidário. 

Se a base política da Libéria tivesse sido ampliada para acolher os indígenas 
liberianos, as coisas teriam sido diferentes. Mas, à parte Too Wesley e alguns 
outros já mencionados, nada disso se verificou. O sistema político do país per- 
maneceu, assim, fundamentalmente conservador, servindo principalmente aos 
interesses da elite américo-liberiana, perpetuando sua ascendência política. 


África sob dominação colonial, 1880-1935 437 


Na Etiópia, os últimos anos de Menelik constituíram um período difícil. 
Até a morte de Menelik, em dezembro de 1913, o vazio de poder criado por 
sua doença exacerbou as intrigas políticas às quais se entregavam facções da 
nobreza etíope e incitou as potências coloniais europeias a se intrometerem nos 
assuntos do país. No decorrer de sua prolongada doença, o imperador nomeou 
o neto Lij Yasu — garoto de doze anos — para seu sucessor, em meados de 1908. 
No entanto, houve uma coligação entre os nobres e os dignitários eclesiásticos 
para depô-lo em setembro de 1916. A filha de Menelik, Zauditu, foi então 
proclamada imperatriz, e Tafari, filho do ras Makonnen, foi declarado regente 
e herdeiro do trono. À coroação da imperatriz Zauditu, no dia 11 de fevereiro 
de 1917, marcou o início do dualismo de poder, dividido entre a imperatriz e o 
regente. Em março de 1930, com a morte de Zauditu, Tafari assumiu o título 
de imperador Hailé Selassié 1. 

Como no caso da Libéria, houve efetivamente algumas mudanças políticas, 
que, contudo, não foram fundamentais nem estruturais. Elas se traduziram 
em aumento da centralização; aplicação mais estrita de critérios reconhecidos 
em matéria de nomeações para cargos públicos quando da eliminação dos 
membros mais conservadores da nobreza etíope; bem como na promulgação 
oficial de uma constituição. A despeito da maior centralização política, do 
separatismo social, do regionalismo cultural e do chauvinismo étnico, tais 
mudanças se mantiveram como as características dominantes do Império etí- 
ope, prejudicando seriamente a integração nacional. A Constituição de 1931 
estava longe de ser uma inovação radical e teve pouca influência imediata 
sobre a vida política do país. 

Assim, no período em estudo, a Libéria e a Etiópia apresentavam mais ana- 
logias do que divergências no que concerne aos fatores determinantes de sua 
vida política. Citem-se como exemplos o conservadorismo das normas sociais 
não igualitárias e caducas, a falta de integração nacional, de desenvolvimento 
econômico ou de firme vontade de mudança radical da sociedade e, sobretudo, 
a frágil independência política em meio à hostilidade e à cobiça das potências 
imperialistas da Europa. 


A África e o Novo Mundo 


Diversas regiões do mundo, como a Grécia e a Roma clássicas, Portugal 
(desde o século XV), as Antilhas, os Estados Unidos (desde o século XVIN), a 
Grã-Bretanha (desde o século XVIII), o Canadá (sobretudo depois da Guerra 
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da Independência dos Estados Unidos), o Brasil (particularmente desde o 
século XVIIN), a Arábia Saudita, a Índia e, ocasionalmente, a Turquia, acolhe- 
ram importantes comunidades de africanos expatriados ou se viram expostas 
a influências africanas bem nítidas. Ao mesmo tempo, a amplidão da diáspora 
africana variou em função das idas e vindas de comerciantes, marinheiros, intér- 
pretes e educadores africanos, da presença de estudantes africanos na América 
e da reinstalação de negros americanos, de afro-brasileiros e de afro-cubanos 
na África. Os laços entre os continentes que se tornaram os dois principais 
domínios de implantação da população negra — a África e as Américas — foram 
mantidos ao longo dos anos, mediante um intercâmbio de pessoas, de objetos 
culturais e de ideologias políticas. O presente tópico procura definir as interações 
entre os africanos e as populações de ascendência africana das Américas durante 
o período colonial da história africana. 

De 1880 a 1935, os laços entre africanos e negros americanos foram essen- 
cialmente de cinco tipos: a) movimentos de retorno dos negros à África ou 
emigração dos negros — principalmente da América do Norte, mas também das 
Antilhas e do Brasil — para diversas regiões da África (sobretudo para a África 
Ocidental, mas igualmente para a África do Sul e o Chifre); b) evangelismo 
americano, com a ida de missionários afro-americanos para a África a fim de 
propagar o Evangelho; c) repetição da rota do meio (África-Índias Orientais), 
sob a forma de uma corrente de estudantes africanos que se matriculavam em 
escolas e universidades americanas para negros; d) pan-africanismo, revestido 
de diversas formas (conferências, criação de organismos, atividades educativas, 
literárias e comerciais), que puseram africanos em contato com o mundo negro 
das Américas e contribuíram para influir na evolução da África colonial; e) 
persistência e transformação dos valores culturais africanos na América Latina 
e nas Antilhas. Esses cinco pontos serão analisados um por um. 


Movimentos de retorno à Africa 


Embora a corrente favorável à emigração dos negros da América do Norte 
para a Libéria, que fora forte na primeira metade do século XIX, tenha se 
enfraquecido sensivelmente, os afro-americanos continuaram a manifestar certo 
interesse em emigrar para a África no final do século XIX e começos do XX. 

Em 1889, Edward W. Blyden, pan-africanista antilhano nascido em Saint- 
-Thomas, efetuou uma viagem da Libéria aos Estados Unidos em nome da 
American Colonization Society (ACS), para contribuir para a geração de apoio 
dos negros à emigração. 
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Por outro lado, de 1880 a 1900, o bispo Henry McNeal Turner procurou 
combinar as duas tradições longamente dominantes na história moderna da 
interação entre africanos e afro-americanos: a emigração africana e o evange- 
lismo cristão. Ademais, o retorno de milhares de negros brasileiros para a África 
Ocidental, pelo menos até a abolição oficial da escravatura no Brasil (1888), 
também suscitou importantes interações. 

A competência técnica e comercial, bem como as aspirações políticas dos 
afro-brasileiros que se reinstalaram em suas terras de origem ou próximas, na 
Nigéria, Daomé (atual Benin), Togo e Costa do Ouro (atual Gana), tiveram 
aparentemente grandes repercussões sobre a situação social, econômica e política 
desses países. Talvez por não terem formado nessas regiões uma comunidade 
distinta de colonos — como se passou na Libéria —, os afro-brasileiros perse- 
guiram objetivos sociais e políticos que pouco se diferenciavam dos almejados 
pelos autóctones. 

Depois de 1900, a bandeira do retorno à África foi retomada por outros. Por 
exemplo, certo capitão Dean, em começos do século XX, alimentou a esperança 
de incitar os negros norte-americanos a ir para a África do Sul, a fim de lá criar 
um poderoso Estado negro. 

Mas foi Marcus Garvey, nascido na Jamaica em 1887, o advogado mais elo- 
quente da emigração junto dos negros africanos e americanos. Apelando para 
o orgulho negro, Garvey soube interessar milhões de negros americanos pela 
África depois da Primeira Guerra Mundial. Du Bois observaria mais tarde que 
“em alguns anos, o movimento, as promessas e os planos [de Garvey] se torna- 
ram bastante célebres para serem conhecidos na Europa e na Ásia e atingirem 
toda a África”. 


Os afro-brasileiros 


Os contatos entre o Brasil e a costa ocidental da África foram facilitados 
pelo estabelecimento de linhas regulares de cargueiros mistos, que dessa forma 
substituíram os navios negreiros. À British African Company e a African Steam 
Ship Company, entre outras, garantiam viagens regulares entre os portos da Baía 
de Todos os Santos e de Lagos. Segundo o “Weekly Times” de 11 de outubro 
de 1890, o vapor Biaffra, ao voltar a Lagos no fim de sua viagem inaugural, 
transportava 110 passageiros e 400 toneladas de mercadorias. Nessa época, o 
comércio entre as duas costas já era bem importante. De acordo com Pierre 
Verger, as exportações do Brasil “consistiam principalmente de charutos, tabaco 
e cachaça”; as importações se compunham de “panos de fabricação nacional, 
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Influência religiosa dos ioruba na Bahia, Brasil. (Fotos: Pierre Verger.) 
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tecidos de algodão europeu, noz-de-cola e óleo de palma”. Nos cinco anos entre 
1881 e 1885,o0 valor anual médio das importações e exportações foi, respectiva- 
mente, de 19.084 e de 11.259 libras esterlinas. 

O comércio entre as duas costas, independentemente de sua importância, 
permitiu o desenvolvimento de uma burguesia africana constituída por antigos 
escravos que haviam trabalhado no Brasil e em Cuba. Essa migração começou 
em fins do século XVIII, para se tornar mais acentuada após a revolta dos 
Malês (escravos muçulmanos), em 1835. Esses contingentes de emigrantes 
fixaram-se principalmente nas cidades litorâneas da Nigéria, do Daomé (atual 
Benin) e, em escala bem menor, no Togo e na Costa do Ouro. Nessas zonas 
costeiras, os imigrantes estabeleceram-se em comunidades, evitando portanto 
as entradas pelo interior, com exceção dos que integravam os grupos ioruba e 
haussa, que se instalaram não só em Lagos, mas também em cidades do interior, 
como Abeokuta. 

Muitos imigrantes tinham sido “negros de ganho” no Brasil, ou seja, escravos 
que viviam nas cidades, exercendo livremente uma profissão (pedreiro, marce- 
neiro, calafate etc.) e dividindo o ganho com os senhores. Dispondo de tecno- 
logia própria, alguns excelentes construtores edificaram bairros residenciais em 
Porto Novo, Quidah e principalmente em Lagos, onde foi construído o Bairro 
Brasileiro, em que se encontram ainda sobrados de estilo baiano, na atual praça 
Tinubu. O mesmo vale para a praça Campos ou para grandes edifícios como a 
catedral católica de Lagos ou a mesquita erigida no centro da cidade. O estilo 
desses sobrados caracteriza algumas construções do interior, nas zonas onde 
vivem as populações ioruba. Em Quidah, bem como em Porto Novo, desen- 
volveu-se um tipo de construção que, independentemente de sua opulência ou 
de sua simplicidade, seguia muito de perto o traçado da “casa-grande”, tipo de 
construção característica dos engenhos de açúcar ou das plantations do Brasil 
colonial. 

No Daomé (atual Benin), as crianças que frequentavam as escolas de mis- 
sionários ingleses e franceses foram em parte aproveitadas como auxiliares da 
administração colonial, devido a seu nível de instrução. À religião, o tipo de 
habitação, o vestuário, o exercício do comércio atlântico e o fato de ser funcio- 
nário da administração pública colonial davam um status especial a esse grupo. 

No entanto, ele não gozava da aceitação total da sociedade europeia e nem 
sempre mantinha boas relações com as populações autóctones, em face de seus 
hábitos e estilo de vida. 

Pouco a pouco, esses grupos foram perdendo a especificidade afro-brasileira, 
já que, embora importassem livros do Brasil, como o “Compêndio de doutrina 
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cristã” e “O fabulista” da mocidade, o ensino nas escolas foi seguindo exclusiva- 
mente a língua do colonizador francês ou inglês. Por outro lado, os descendentes 
dos ioruba, para se integrarem mais na sociedade local, começaram a empregar 
de novo os nomes ioruba, e alguns adquiriram o hábito de participar do culto 
das igrejas africanas derivado do protestantismo. 

No caso de Lagos, a comunidade conservou sua identidade, por exemplo, 
saindo para as ruas em dias de festa para apresentar danças folclóricas, seguindo 
nisso o exemplo da Aurora Relief Society que, em 1900, continuava a identificar- 
-se com um núcleo burguês. No entanto, com o tempo, o grupo perdeu os 
traços distintivos. O português, outrora considerado uma língua comercial, foi 
suplantado pelo inglês na Nigéria e pelo francês no Daomé (Benin). 

Na Costa do Ouro, os afro-brasileiros, embora estabelecidos como um 
núcleo separado, em vista de seus hábitos mais ou menos ocidentalizados e, 
por isso, conhecidos como os tabon, abandonaram pouco a pouco as tradições 
tipicamente brasileiras, retendo, porém, outros traços culturais, como tocar 
tambores por ocasião de festividades, como a procissão anual que percorre 
as velhas ruas de Acra durante dois dias. Os tabon, ao se instalarem no país, 
tiveram de assinar um pacto de vassalagem com um chefe ga de Acra. Cedo 
abandonaram o uso da língua portuguesa, embora suas canções misturem o 
ga, o inglês e o português. A rápida integração dos tabon da Costa do Ouro 
contrasta com a bastante demorada dos afro-brasileiros de Lagos, Abeokuta, 
Porto Novo, Quidah e outras cidades menos importantes da costa da Nigéria, 
do Daomé e de Togo. 

Em Lagos, ao lado da comunidade brasileira também se constituiu uma 
comunidade afro-cubana, formada de elementos repatriados de Cuba, mas em 
menor número. 


Ação de evangelização pelos negros americanos na Africa 


Um dos meios pelos quais se alimentou o intercâmbio entre negros da África 
e da América na época colonial, à falta de migrações em massa, foi a chegada de 
missionários negros para “elevar” o continente negro mediante a evangelização 
cristã. Em geral, a evangelização foi obra de missionários negros norte-ameri- 
canos, de início pertencentes a igrejas onde os brancos preponderavam. A Igreja 
presbiteriana, por exemplo, enviou missionários negros a Camarões desde 1896. 
No entanto, as igrejas negras logo se tornaram, por sua própria vontade e por seu 
próprio direito, as animadoras de uma ação missionária na África que foi talvez 
a mais eficaz de todas. De fato, desde o século XIX, os afro-americanos foram 
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exortados a assumir responsabilidades particulares na “redenção” das sociedades 
africanas. 

Esse foi o caso de igrejas como a African Methodist Episcopal Church (AME), 
a African Methodist Episcopal Zion (AME Zion), National Baptist Convention 
(NBC), sobretudo na África Ocidental e na África do Sul. 

Muitos negros americanos que atenderam ao apelo de sua igreja, no final 
do século XIX, partiram para a África Austral como missionários, exercendo aí 
profunda influência 

O período de contatos gerados pelos missionários, no qual os líderes da Igreja 
americana negra tiveram o papel de mentores, foi gradativamente transformado 
em um tempo em que o nível, a interação e a natureza dos interesses ameri- 
canos na América negra foram crescentemente determinados pelas iniciativas 
africanas. 


Interações religiosas entre o Brasil e a costa africana 


Do ponto de vista religioso — e mais especificamente da evangelização — 
não podemos comparar a ação dos afro-americanos com a dos afro-brasileiros. 
Enquanto os primeiros participaram de forma direta ou indireta na missão 
evangélica, os segundos não se envolveram em nenhum tipo de proselitismo. 

Muitos deles, uma vez chegados a Lagos, conseguiram voltar para seu país 
de origem. Alguns documentos históricos dão fé da passagem por essa cidade de 
afro-brasileiros muçulmanos a caminho do país Haussa. Verger faz referência à 
atividade do cônsul inglês Benjamin Campbell em Lagos, que em 1858 entregou 
passaportes a afro-brasileiros desejosos de voltar para sua região de origem. Em 
Lagos, nos confins do Bairro Brasileiro, há uma mesquita central construída por 
artesãos vindos do Brasil. Por outro lado, os católicos construíram na cidade sua 
primeira igreja, a Holy Cross Church, iniciada em 1879, e mandaram os filhos 
estudar nas escolas dos missionários franceses e ingleses, que começavam a 
ministrar o ensino em francês e inglês. 

Graças à influência religiosa exercida de modo intermitente por sacerdotes 
de língua portuguesa vindos da Ilha de São Tomé, a comunidade foi orientada 
e assistida durante os primeiros tempos por um liberto conhecido como padre 
Antônio. Os filhos dos afro-brasileiros que moravam no Bairro Brasileiro e que 
tinham frequentado as escolas de missionários começaram a exercer a função de 
professores e de catequistas nas escolas e missões que os padres da African Mis- 
sion Society instalaram na região, bem assim outras atividades, como o trabalho 
na administração colonial. A ação desses catequistas se desenvolvia em nome 
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dessas missões de origem europeia; não se tratava de uma atividade missionária 
partida do Brasil ou resultante da iniciativa da comunidade afro-brasileira de 
Lagos. De fato, o ensino era dado em inglês e, às vezes, em francês. 

Os afro-brasileiros utilizavam o “catolicismo” como sinal de distinção, que 
lhes assegurava uma posição social específica e fez deles, em Lagos, o primeiro 
núcleo de uma burguesia africana. 

Bom número de afro-brasileiros repatriados, embora católicos declarados, 
nunca tinha abandonado as crenças religiosas africanas tradicionais. Assim, 
de volta à terra natal, emprestaram maior vigor às suas práticas sob forma 
mais ou menos sincrética, resultante dos costumes religiosos brasileiros; 
aproveitaram os aspectos formais do catolicismo e misturaram os santos 
católicos com as divindades africanas do panteão ioruba, cujo culto conti- 
nuaram a praticar. 

Os brasileiros e os outros convertidos estavam mais interessados nas vanta- 
gens sociais decorrentes da situação de cristãos do que em uma adesão sincera 
e profunda aos dogmas da Igreja. Em contraste com o que se verificava nos 
Estados Unidos, onde as conversões eram mais profundas — certos afro-ame- 
ricanos transformaram-se em propagadores da fé cristã — os afro-brasileiros 
conservaram suas crenças religiosas africanas. 

Assim, os afro-brasileiros do Bairro Brasileiro, que formavam um núcleo 
burguês cuja coesão e especificidade social derivavam da religião católica, 
praticavam o culto dos orixás (deuses) locais e consultavam os babalaôs (adi- 
vinhos). Mais ainda: houve um movimento religioso da África em direção ao 
Brasil. 

Nina Rodrigues assinala que, no início do século XX, veleiros provenientes 
de Lagos transportavam comerciantes nagô que falavam ioruba e inglês, tra- 
ziam noz-de-cola, cauris, objetos de culto ioruba jeje (juju), sabão, “sarongues 
da costa” etc. Em 1888, de 8.237 libras esterlinas de mercadorias exporta- 
das para o Brasil, o óleo de palma representava apenas 2.600 libras. O resto 
abrangia essencialmente artigos religiosos e de culto e, sobretudo, “sarongues 
da costa” (3.367 libras), objeto de grande consumo no Brasil, nozes-de-cola 
de duas qualidades (1.525 libras),“palha da costa”, sabão preto, cauris, “oris”, 
cabaças, “contas de rosário” etc. À entrada no Brasil de produtos africanos 
destinados ao culto e às práticas religiosas afro-brasileiras nunca cessou, e 
esses produtos foram tendo uma procura cada vez maior. Por consequência, 
adquiriram grande valor, na medida em que aumentava o número de adeptos 
do sincretismo afro-brasileiro. 
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Contribuição da América para a educação dos africanos 


Vivendo nos Estados Unidos durante o período colonial, os estudantes africa- 
nos criaram condições para uma nova relação entre sua gente e afro-americanos e 
entre eles próprios, que vinham de todas as partes do continente. Ao retornarem 
à pátria, incitaram milhares de compatriotas a cursarem escolas norte-americanas, 
desde 1880 até a Segunda Guerra Mundial. Aumentou assim o número de estu- 
dantes africanos nos Estados Unidos e prolongou-se o tempo de contato entre 
grupos negros de um e de outro lado do mundo. Entre os numerosos africanos 
que, na época colonial, cursaram escolas norte-americanas, contam-se recentes 
chefes de Estado (tais como Nnamdi Azikiwe, Kwame Nkrumah e Kamuzu 
Banda), assim como dirigentes nacionalistas ou étnicos de um período anterior 
(como A. B. Xuma, John Dube, Marshall e Charlotte Maxeke, J. E. K. Agorey, 
Pixley Ka Izaka Seme, D. S. Malekebu, Franck Osam-Pinanko, Peter Koinange, 
Ndabaningi Sithole, Eduardo Mondlane e John Chilembwe). 

Com o tempo, o fluxo sempre crescente de africanos para os Estados Unidos 
ultrapassou substancialmente o movimento inverso dos missionários negros para 
a África. Por outras palavras, o que havia começado como uma campanha de 
evangelização, com vistas à redenção espiritual da África, contribuiu finalmente 
para criar um trampolim para uma revolução na ordem da educação, da técnica 
e da política. 


O pan-africanismo: aspectos políticos e culturais 


Além do intercâmbio no plano da educação, uma série de organizações e 
conferências pan-africanistas, e de atividades comerciais, literárias e culturais 
colocou os africanos em contato com negros norte-americanos e contribuiu 
para influenciar a evolução da África colonizada. Quatro personalidades desem- 
penharam, por sua atividade, um papel preponderante no desenvolvimento de 
um pan-africanismo oficial e organizado durante o período colonial: Booker T. 
Washington, fundador e diretor do Instituto Tuskegee, dr. W. E. B. Du Bois e 
Marcus Garvey. 

O impacto de Washington e de seus colaboradores do Tuskegee na África 
e sobre os africanos matriculados ou candidatos à matrícula em universidades 
norte-americanas foi considerável. A reputação e os recursos de Tuskegee 
foram levados à África por estudantes africanos e americanos, por inúmeros 
visitantes africanos ao instituto, ou que se corresponderam com Washing- 
ton, e em decorrência de numerosas conferências, visitas e missões técnicas 
internacionais. 
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Nnamdi Azikiwe (nascido em 1904), jornalista nigeriano, pan-africanista e político. 


(Foto: Royal Commonwealth Society.) 
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O pan-africanismo, enquanto movimento político organizado, também 
desempenhou um papel importante, proporcionando a oportunidade para o 
estabelecimento de laços entre africanos colonizados e negros norte-americanos. 
A segunda personalidade que contribuiu muito para o desenvolvimento do 
pan-africanismo durante esse período foi W. E. B. Du Bois, que desempenhou 
um papel preponderante nos três congressos. Convocou o primeiro em 1919 
quando se encontrava na França, a fim de: a) cobrir a Conferência da Paz para 
The Crisis; b) reunir informações para a proposta de uma “História do negro 
norte-americano na Grande Guerra”; c) fazer pressão pró-reconhecimento dos 
direitos políticos das “raças de cor que vivem nos Estados Unidos e no resto 
do mundo”. Uma das resoluções adotadas no Congresso de Paris reclamava a 
autodeterminação dos africanos. 

Marcus Garvey também desempenhou papel preponderante e se tornou, 
de 1916 até cerca de 1935, a figura central de boa parte do movimento pan- 
-africanista nos Estados Unidos, nas Antilhas e nas Áfricas Ocidental, Oriental, 
Central e, sobretudo, Austral. A mensagem que ele a todos dirigia era a seguinte: 
“Organizai-vos, comprai dos negros, dai apoio à Black Star Steamship Line [que 
podia levar emigrantes negros para a África e trazer matérias-primas] e ajudai 
a expulsar os brancos da África”. 

Garvey preconizou a criação de escolas especiais para ministrar ensino téc- 
nico aos negros da África e das Américas, o desenvolvimento “da agricultura, 
da indústria e do comércio” para promover o intercâmbio entre negros, o lança- 
mento de navios da companhia B/ack Star para facilitar o comércio e a criação 
de um jornal diário “em várias das grandes cidades do mundo [...] para criar um 
movimento de opinião a favor de toda a raça negra”. 

Enquanto Garvey e Du Bois agitavam politicamente o mundo negro, nas 
três primeiras décadas do século XX, formava-se uma corrente cultural orien- 
tada para a África, que teve larga influência. O valor da cultura negra foi 
particularmente reafirmado com dinamismo na Europa, nas Antilhas e na 
África Ocidental. 

Nesse contexto, a interação de negros francófonos das Antilhas (como o 
martiniquês Aimé Césaire, cujo célebre poema “Cahier d'un retour au pays 
natal” foi publicado em 1939) e de intelectuais da África Ocidental (como o 
poeta e político senegalês Léopold Sédar Senghor) forjou o movimento da 
negritude. Convencidos de que todos os africanos e todos os povos de ascen- 
dência africana tinham um patrimônio cultural comum, os escritores ligados a 
esse movimento esforçaram-se para restabelecer laços entre os diversos com- 
ponentes do mundo negro. 
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No período que viemos estudando, há que registrar no Brasil os esforços de 
alguns negros brasileiros na luta pela emancipação dos escravos (1888): Luís da 
Gama (1830-1885), André Rebouças (1838-1898) e José do Patrocínio (1853- 
1905). Quanto aos estudos relativos à contribuição africana no Brasil, cumpre 
destacar a obra de Manuel Raimundo Querino (1851-1923), que vivia em São 
Salvador da Bahia e publicou inúmeros trabalhos, entre outros “O africano”. 
Solano Trindade (1908-1973) incorporou as ideias do pan-africanismo e da 
negritude na poesia brasileira. Vale ainda salientar a imprensa afro-brasileira, 
com o lançamento em 1915 do jornal “O Menelick”, em São Paulo, e de vários 
outros, como o “Getulino” (1923-1926), de Campinas, o “Clarim da Alvorada” 
(1924-1932), de São Paulo, fundado por José Correia Leite e Jayme de Aguiar, 
e, mais tarde, “A Voz da Raça” (1933-1937), órgão da Frente Negro-Brasileira, 


movimento de caráter político. 


Persistência e mudanças dos valores culturais 
africanos na América Latina e nas Antilhas 


À presença africana nos países americanos e no Caribe já foi salientada por 
vários autores, em função da porcentagem de descendentes de africanos na 
composição total da população de cada um deles. De acordo com esse critério, 
três grupos principais se destacam. 

No primeiro grupo, podemos incluir os países onde a população negra consti- 
tui a maioria. É o caso do Haiti, da Jamaica, de Trinidad e Tobago, de Barbados 
etc. No segundo grupo, temos os países onde a população de origem africana 
é demograficamente insignificante, como é o caso da Argentina, do Chile, do 
Uruguai, do Paraguai, da Bolívia etc. No terceiro grupo, que compreende o Brasil 
e Cuba, o negro desempenhou papel muito importante na economia, exerceu 
grande influência cultural e contribuiu de maneira decisiva, pela mestiçagem, 
para a formação étnica. Por fim, há que mencionar dois outros grupos de países. 
O primeiro é constituído de nações como a Colômbia, o Panamá, a Nicarágua 
etc., que contêm pequenos núcleos de população de origem africana. O segundo 
grupo é formado por países com núcleos de origem africana que não se acham 
integrados no Novo Mundo, como o Suriname, onde encontramos os boni, os 
djuta, os saramaca e os akwa, bem como a Jamaica, a República Dominicana e 
mesmo o Haiti e Cuba, pátria dos negros quilombolas. 

O paralelo proposto entre a América do Norte, a América do Sul e as Anti- 
lhas, a propósito da presença africana e, especialmente, dos valores culturais 
africanos, não é conclusivo. Trata-se de realidades bem diferentes, visto que a 
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“integração” dos antigos escravos se fez de maneira diferente nas diversas regiões 
e apresenta variações de país para país. 

As “sociedades africanas” foram se transformando pouco a pouco em “socie- 
dades negras”, cujos laços com a África variam de caso para caso. Do ponto 
de vista social, a integração se dá em função das seguintes variáveis: o tipo da 
sociedade dos colonizadores brancos; a forma de exploração da terra; a religião 
do colonizador, protestante ou católica; a porcentagem mais ou menos impor- 
tante da população ameríndia; e o grau de integração no processo econômico 
imposto pelo regime do colonizador, quer durante o período colonial propria- 
mente dito, quer depois de obtida a independência pelos países do continente 
americano. 

À integração do negro na sociedade rural variou em função das necessidades 
da agricultura, da falta ou da disponibilidade de mão de obra, da importância dos 
contingentes migratórios provenientes da Europa — alguns desses contingentes 
vieram especificamente com o objetivo de se integrar no sistema de trabalho. 
Foi o que se passou no Brasil com a cultura do café. Essa integração se revela 
de várias maneiras, englobando os cantos dos grupos religiosos de Cuba e do 
Brasil, o ritmo dos instrumentos que foram efetivamente incorporados à cultura 
musical, a arte culinária, o emprego de certas técnicas, como, por exemplo, no 
Haiti, o uso de utensílios agrícolas como a enxada etc., a transmissão de valores 
de natureza religiosa e de filosofia de vida. Malgrado a ruptura provocada pela 
escravidão, a cultura africana resistiu e até criou uma nova cultura. 


O colonialismo na Africa: impacto e significação 


O impacto do colonialismo 


Ocorreram impactos positivos e negativos do colonialismo na África. O 
primeiro impacto positivo foi a instauração de um grau maior de paz e de esta- 
bilidade na África. Nem as escolas marxistas e anticolonialistas ousariam negar o 
fato de que, após a ocupação colonial e a implantação dos vários aparatos admi- 
nistrativos, as guerras de expansão e de libertação acabaram e a maior parte das 
regiões da África, sobretudo após a Primeira Guerra Mundial, pôde gozar de paz 
e de segurança. As condições eram inteiramente positivas, já que facilitavam as 
atividades econômicas normais, bem como a mobilidade social e física em cada 
colônia. E isso, por sua vez, acelerou enormemente o ritmo da modernização, 
graças à difusão de ideias, de técnicas, de modas e de gostos novos. 
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O segundo impacto positivo do colonialismo foi a própria criação (no nível 
geopolítico) dos modernos Estados independentes da África. A partilha e a con- 
quista coloniais reformularam de modo revolucionário a face política da África. 
Em vez das centenas de clãs, de grupos de linhagem, de cidades-Estado, de 
reinos e de impérios, sem fronteiras nitidamente delimitadas, temos hoje cerca 
de cinquenta novos Estados de traços geralmente fixos; é bastante significativo 
que as fronteiras dos Estados, tais como foram estabelecidas durante o período 
colonial, não se tenham modificado depois da independência. 

Em terceiro lugar, o sistema colonial também introduziu em quase todas as 
partes da África duas novas instituições que a independência não eliminou: um 
novo sistema judiciário e uma nova burocracia (ou administração). As estru- 
turas estabelecidas pouco a pouco (ainda que em muitos casos tardiamente) 
pela administração das colônias provocaram o aparecimento de uma classe de 
funcionários cujo número e influência só fizeram aumentar com os anos. 

O último impacto positivo do colonialismo foi o nascimento não só de 
um novo tipo de nacionalismo africano, mas também do pan-africanismo. O 
primeiro, como vimos, representou o desenvolvimento de certo grau de iden- 
tidade e de consciência entre as classes ou grupos étnicos que habitavam cada 
um dos novos Estados ou, tal como nas colônias da África Ocidental Francesa, 
conjuntos de Estados; o segundo nos remete ao sentimento de identidade dos 
negros como tais. 

Mas, se os efeitos positivos do colonialismo são inegáveis, seus aspectos 
negativos são ainda mais marcantes. Em primeiro lugar, o desenvolvimento do 
nacionalismo, antes de ser resultado de um sentimento positivo de identidade, 
de compromisso ou de lealdade para com o novo Estado Nacional, se animou 
por um sentimento de cólera, de frustração e de humilhação suscitado por cer- 
tas medidas de opressão, de discriminação e de exploração introduzidas pelas 
autoridades coloniais. Com a reversão do colonialismo, tal sentimento perdeu 
efetivamente sua força e os novos dirigentes dos Estados africanos independen- 
tes se viram diante de um problema: como transformar essa reação negativa em 
nacionalismo positivo e duradouro? 

Em segundo lugar, mesmo admitindo que a estrutura geopolítica criada 
tenha sido um êxito (ainda que acidental), há de se convir que ela mais levanta 
do que resolve problemas. Uma das consequências importantes desta situação 
são as crônicas questões fronteiriças a prejudicar as relações de alguns Estados 
africanos independentes (Sudão/Uganda, Somália/Etiópia, Quênia/Somália, 
Gana/Togo, Nigéria/Camarões). Dada a natureza arbitrária dessas fronteiras, 
cada Estado Nacional é constituído por uma miscelânea de povos de cultura, 
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tradições e língua diferentes. Os problemas que essa mescla levanta para a edi- 
ficação de uma nação não se têm mostrado fáceis de solucionar. 

Cumpre mencionar outro aspecto importante, mas negativo, do choque 
do colonialismo: o enfraquecimento dos sistemas de governo indígenas. Em 
primeiro lugar, quase todos os Estados africanos foram criados em seguida 
a conquistas e após a deposição ou o exílio dos dirigentes indígenas, o que 
certamente os lançou em descrédito, sobretudo no período que antecedeu a 
Primeira Guerra Mundial. O sistema colonial, na defesa de seus interesses, 
tanto enfraquecia ou esmagava os chefes coloniais como se aliava a eles e os 
utilizava. Nas duas hipóteses, contudo, o sistema colonial diminuía, afinal de 
contas, a autoridade deles. 

Outro impacto negativo do colonialismo, do ponto de vista político, foi 
a mentalidade que se criou entre os africanos, segundo a qual a propriedade 
pública não pertencia ao povo, mas às autoridades coloniais brancas, podendo e 
devendo estas assim tirar proveito dela em todas as oportunidades. 

O último impacto negativo do colonialismo, provavelmente o mais impor- 
tante, foi a perda da soberania e da independência e, com ela, do direito dos afri- 
canos de dirigir seu próprio destino ou tratar diretamente com o mundo exterior. 

No entanto, a perda da independência e da soberania teve para os africanos 
uma significação bem mais profunda. Antes de mais nada, representou a perda 
do direito de se incumbir de seu destino, de planejar seu próprio desenvolvi- 
mento, de gerir sua economia, de determinar suas próprias estratégias e priori- 
dades, de obter livremente lá fora as técnicas mais modernas e adaptáveis e, de 
maneira geral, de administrar — bem ou mal — seus próprios assuntos, buscando 
inspiração e alegria em seu próprio êxito e extraindo a lição de seus fracassos. 
Em resumo, o colonialismo privou os africanos de um dos direitos mais funda- 
mentais e inalienáveis dos povos: o direito à liberdade. 


Significado do colonialismo para a África 


Qual foi a verdadeira importância do colonialismo para a África? Ele consti- 
tui uma ruptura com o passado do continente ou não mais do que um episódio 
de sua história, de alcance limitado, que não afetou o curso de seu desenvol- 
vimento? Essa questão também recebeu respostas contraditórias. Alguns his- 
toriadores, para não dizer muitos, entre os quais os marxistas e os teóricos do 
desenvolvimento e do antidesenvolvimento, argumentaram, com razões muito 
diferentes, que, embora o colonialismo não passasse de um breve episódio, apesar 
disso havia tido enorme influência na África, a qual ficou indelevelmente mar- 
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cada. De resto, outros autores consideram que o colonialismo representa apenas 
um episódio em uma longa e rica história e não provocou ruptura histórica. 

Cumpre ressaltar que, independentemente das mudanças de infraestrutura 
(estradas, ferrovias, telefone, telégrafo) trazidas pelo colonialismo, todas as 
demais transformações econômicas (a introdução da agricultura de exportação 
e da economia monetária, o desmantelamento constante e paulatino das formas 
de vida comunitária, a integração da economia africana na economia mundial, a 
urbanização) tinham começado antes da era colonial. Mas a economia africana 
também se integrou mais profundamente na economia mundial, em geral, e 
na capitalista, em particular, com consequências possivelmente permanentes. 
Infelizmente, a integração foi feita de maneira muito desvantajosa para uma 
África explorada. A alteração foi tão rápida e tão profunda que seu impacto 
sobre os africanos não só foi traumático como precipitou a economia em uma 
direção malsã e alienada, da qual ela não conseguiu ainda desviar-se. Os 20 anos 
de independência não alteraram fundamentalmente a situação, hoje conhecida 
pelo nome de neocolonialismo. 

Os efeitos no nível político foram igualmente fundamentais, duradouros e 
ressentidos por todos os membros da sociedade africana. O colonialismo deu 
origem ao nacionalismo africano, produto da cólera, do ressentimento, da amar- 
gura, da frustração e da alienação que o sistema colonial engendrou. 

Por outro lado, no terreno cultural e social, o impacto do colonialismo não 
foi relativamente profundo nem permanente. As mudanças introduzidas no 
domínio cultural, a discriminação racial e a condenação da cultura africana tal 
como era proclamada durante a dominação colonial limitavam-se no essencial 
às zonas costeiras e aos centros urbanos, ao passo que a vida nas zonas rurais 
seguia em grande parte seu próprio curso. A dança, a arte, a música e os siste- 
mas religiosos tradicionais mantêm-se. Nas zonas rurais e até, em certa medida, 
nas cidades, novos cultos, crenças, deuses, utensílios, objetos e produtos vieram 
juntar-se aos antigos. Certamente que, nessas zonas, muitos cristãos continuam 
a acreditar em seus deuses tradicionais. Aqui, na verdade, a religião europeia é 
que foi africanizada, como demonstram o ritual, os hinos, a música e mesmo 
as doutrinas de algumas igrejas sincréticas e milenaristas — e não o contrário. 
Mais importante ainda: as bases culturais perdidas, mesmo nos centros urbanos, 
foram praticamente reencontradas. Hoje em dia, a arte, a música e a dança na 
África não são apenas ensinadas em todos os tipos de estabelecimentos escolares: 
estão em plena expansão e começam a ser reconhecidas na Europa. Portanto, 
no plano cultural, o colonialismo não passou verdadeiramente de um episódio. 
Seu impacto foi superficial e muito efêmero. 
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Finalmente, no nível social, o significado do colonialismo é manifestamente 
múltiplo e complexo. Por um lado, as /inguae francae serão mantidas por muito 
tempo, senão para sempre. Por outro, as novas classes criadas pelo colonialismo, 
fundadas nos critérios ocidentais da escola e da civilização, e não nos critérios 
africanos da riqueza e do prestígio, estão destinadas a ficar e a tornar-se mais e 
mais complexas. À primeira é a elite política, constituída pelos dirigentes dos 
partidos políticos que proliferaram na África e são primeiros-ministros, presi- 
dentes, ministros, embaixadores etc. O outro grupo é a elite militar, formada 
pelos oficiais e ex-oficiais das forças armadas de cada Estado independente. 
Claro que se as elites constituíssem uma porcentagem apreciável da população 
africana, seria de aceitar sua formação como outra transformação fundamental 
introduzida pelo colonialismo. Já vimos, porém, que os grupos urbanos ou as 
elites constituíam, no fim da era colonial, pequena fração da população (20% no 
máximo). O restante era formado por camponeses, que permaneceram geral- 
mente analfabetos e conservaram suas crenças, valores e modelos tradicionais. 
De fato, a civilização ou a socialização introduzidas pelo colonialismo repre- 
sentaram essencialmente um fenômeno urbano, que realmente não tocou as 
populações rurais. Na medida em que estas formavam a esmagadora maioria dos 
habitantes dos Estados africanos, podemos concluir razoavelmente e sem risco 
de erro que, aqui, o impacto colonial, apesar de seu interesse, foi extremamente 
limitado. 

Em conclusão, se bem que o colonialismo tenha sido indubitavelmente um 
simples capítulo de uma longa história, um episódio ou interlúdio nas múltiplas 
e diversas experiências dos povos da África, que em parte alguma do continente 
durou mais de 80 anos, representou, no entanto, uma fase de extrema importân- 
cia do ponto de vista político, econômico e mesmo social. Assinala uma nítida 
ruptura na história do continente: o desenvolvimento posterior deste e, portanto, 
de sua história foi e continuará a ser muito influenciado pelo impacto do colo- 
nialismo. Seguirá um curso diferente daquele que teria seguido se o interlúdio 
não tivesse existido. Hoje, a melhor maneira de agir, para os dirigentes africanos, 
não consiste em apagar o colonialismo, mas sim em conhecer perfeitamente seu 
impacto, a fim de tentar corrigir-lhe os defeitos e os insucessos. 


CAPÍTULO 8 


África desde 1935 


Introdução 


As exigências da análise desenvolvida no presente tópico conduziram a aqui 
subdividir a história da África em três domínios: cultural, econômico e político. 
Empregamos a palavra cultural não em sentido estrito, que evoca a experiência 
artística, mas em sua acepção mais ampla, voltada aos valores e às tradições. Defi- 
nimos o domínio econômico como aquele que se refere à produção africana e à 
distribuição de bens, mas também aquele dos modos de consumo africanos e das 
modalidades de troca relativas a esses últimos. Por fim, definimos a experiência 
política da África do ponto de vista dos desafios do poder e da autoridade, e tam- 
bém do ponto de vista das regras da participação na gestão dos assuntos públicos. 

No plano cultural, os temas abordados abarcam todo o horizonte compre- 
endido entre a religião e a literatura. Em matéria econômica, nós tratamos, neste 
capítulo, tanto do abastecimento de água nos campos quanto da busca de uma 
nova ordem econômica mundial. Finalmente, os temas políticos englobam tópi- 
cos tão diversos quanto as lutas de libertação na África meridional, as revoluções 
sociais em países tais como a Ruanda e a Etiópia, a construção da nação na 
Tanzânia ou os valores políticos no Magrebe. 

Por que escolhemos 1935 como ponto de partida para o período estudado 
neste capítulo? Porque a Segunda Guerra Mundial começou para a África em 
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outubro de 1935, no momento da invasão da Etiópia pelas tropas de Mussolini. 
Este tópico é consagrado a esta década do conflito internacional (1935-1945). 


Os valores, a produção e o poder 


No domínio cultural, esse período da história da África corresponde a uma 
importante fase de africanização das religiões vindas de fora, cristianismo e 
islamismo. Igrejas cristãs independentes fizeram sua aparição, afirmando sua 
identidade com maior autoconfiança, particularmente na África Central e meri- 
dional. Quanto ao islamismo, por exemplo, no Senegal, experimentou uma afri- 
canização mais profunda, sob influência de movimentos tais como a confraria 
moura de Amadou Bamba. 

No domínio linguístico, a África, como veremos, deve considerar o papel das lín- 
guas europeias importadas e a utilização do alfabeto latino no processo de codifica- 
ção das línguas nacionais. Em termos gerais, dependência linguística e nacionalismo 
literário manifestam-se simultaneamente no transcorrer desse período na África. 

Em relação ao domínio econômico, são abordados, ao mesmo tempo, os 
problemas relativos à pobreza e ao subdesenvolvimento, tanto em nível mundial 
quanto no plano local. 

Quanto ao aspecto político da história da África, durante o período con- 
siderado, os principais processos estudados neste capítulo são a libertação, a 
formação do Estado e a edificação da nação. 

Dado o caráter particular do século XX, século em que, pela primeira vez no 
curso da aventura humana, a economia e a política adquiriram uma dimensão 
verdadeiramente g/obal, universal, a história da África contemporânea não pode 
ser compreendida plenamente senão quando inserida no contexto mais amplo da 
história mundial. O que se extrai da história do período observado consiste, por 
um lado, na maneira pela qual a África ajudou a Europa a se reumanizar e, por 
outro lado, os meios pelos quais a Europa contribuiu para a reafricanização da 
África. A história da descolonização no século XX constitui-se num dos grandes 
dramas da história da humanidade, tomada em seu conjunto. 

Os anos decorridos desde 1935 constituem, em particular, um período da histó- 
ria durante o qual o mundo ocidental relembrou aos africanos, involuntariamente, 
a sua identidade pan-africana. Nós sabemos que a identidade nigeriana, queniana 
ou marfinense não teria existido sem o colonialismo europeu. À Europa é, por 
conseguinte, a mãe ilegítima da consciência nacional dos nigerianos, quenianos e 
marfinenses; mas poderíamos nós igualmente dizer que o imperialismo ocidental 
é o pai ilegítimo da consciência pan-africana? Este tópico também aborda o apa- 
recimento dessas novas identidades e novas aspirações junto aos povos africanos. 
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Mas qual foi o efeito inverso, aquele que a África produziu sobre o Ocidente? 
Ao combater pela sua própria independência, a África contribuiu também para 
modificar o curso da história europeia e, inclusive, mundial. Evidentemente, 
o presente tópico coloca ênfase sobre os fatos históricos que se produziram 
no interior do próprio continente mas, tendo em vista que no decorrer desse 
período a África foi incorporada e participou mais estreitamente do que nunca 
do sistema mundial, é importante lembrar que ela não era simplesmente um 
continente passivo submetido às ações dos demais. 


Quem são os africanos? 


Uma das grandes ironias da história da África moderna reside no fato de 
o colonialismo europeu ter tido como efeito lembrar aos africanos de que eles 
eram africanos. À contribuição suprema feita pela Europa diz respeito à identi- 
dade africana, dom concedido sem amenidades nem intenção, o que não a torna 
menos real. E isso é particularmente verdadeiro no século XX. 

De que modo pode-se dizer que o sentimento de identidade africana, expe- 
rimentado pelos africanos de hoje, nasceu da interação produzida na história 
entre eles e os europeus? 

Primeiramente e antes de tudo, há o triunfo da cartografia europeia na histó- 
ria científica e intelectual mundial. Em geral, foram os europeus que decidiram 
onde terminava um continente do planeta Terra e onde começava outro. No que 
concerne à África, eles decidiram que nosso continente acabava no mar Verme- 
lho e não no Golfo Pérsico. Os europeus talvez não tenham inventado a palavra 
“África”, mas eles desempenharam um papel decisivo na aplicação desse termo 
à massa terrestre continental por nós hoje reconhecida sob essa denominação. 

O segundo processo através do qual a Europa contribuiu para a africanização da 
África é aquele relativo ao racismo. A humilhação e o rebaixamento de que os afri- 
canos negros foram vítimas, por razões raciais, no curso dos séculos, contribuíram 
para levá-los a se reconhecerem mutuamente como “irmãos africanos”. O racismo 
estava ligado ao imperialismo e à colonização, que deram luz a um sentimento de 
identidade africana comum e suficientemente forte para permitir a conformação, 
no curso do período considerado, do movimento conhecido como pan-africanismo. 


O pan-africanismo sujeito a perturbações 


Este tópico examinará também o pan-africanismo e seus objetivos: a liberta- 
ção e a unidade da África, bem como os diferentes métodos adotados para atingir 
esses objetivos. Um aspecto importante a ser abordado diz respeito às clivagens 
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entre pan-africanismo radical e moderado, no início dos anos 60, sobre a escala 
geográfica da unidade africana. À escola radical tinha uma visão de parâmetros 
continentais e opunha-se a toda integração sub-regional; a escola moderada, ao 
contrário, aceitava as experiências que podiam ser feitas em escala sub-regional na 
construção da unidade africana. Tal era a c/ivagem horizontal do pan-africanismo, 
um desacordo em relação à extensão geográfica da unidade africana. 

Mas havia um outro ponto de divergência, uma clivagem vertical, concer- 
nente, por sua vez, à profundidade da unidade africana. Seria necessário buscar 
a integração política imediata e a formação de um país único? Ou, antes, caberia 
aos Estados africanos buscar primeiro formas de unidade mais modestas e mais 
“superficiais”, tais como: a coordenação das relações exteriores em nível diplo- 
mático, ou a cooperação econômica, ou ainda laços funcionais em matéria de 
comunicação e de equipamentos comuns? 

Como veremos, o pan-africanismo, a unidade projetada pela Organização 
para a Unidade Africana (OUA), quando da sua criação em 1963 e da sua 
implantação em Adis-Abeba, permanecia superficial mas se projetava em escala 
continental, englobando tanto os Estados árabes quanto os negros. 


A soberania e as mulheres 


A história da soberania, tal como é relatada neste tópico, organiza-se em 
três fases: a fase da luta pela soberania (o combate pela independência); a fase 
do exercício da soberania (o uso do poder pelo Estado); e a fase da representa- 
ção da soberania no estrangeiro (a simbólica das relações de Estado a Estado). 
Esperamos mostrar que as mulheres africanas desempenharam um papel par- 
ticularmente importante na primeira e na última fases. Como combatentes, as 
mulheres africanas tomaram parte na cruzada pela autonomia do continente. 
Na qualidade de diplomatas, foram, em seguida, as representantes da soberania 
que elas haviam ajudado a África a adquirir no cenário mundial. 


A África libertadora da Europa 


A historiografia moderna tende a ver na África um continente passivo, um 
receptáculo de influências, bem mais que uma fonte. As últimas décadas viram 
afirmar-se o papel da África no âmbito da redefinição ética do racismo no 
seio do sistema mundial. Mais que qualquer outra região do mundo, a África 
contribuiu no sentido de fazer do racismo, que assolava tal ou qual país, uma 
questão de consciência internacional. Mostraremos, neste tópico, como se inter- 
nacionalizou a luta contra o racismo institucionalizado, sob a pressão em massa 
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exercida pelos dirigentes africanos antes da independência e, posteriormente, 
pelos Estados da África pós-colonial. 

No decorrer do presente tópico, veremos a contribuição decisiva da África na 
retirada da legitimidade do colonialismo, aos olhos da consciência moral interna- 
cional e, cada vez mais, aos olhos do direito das nações. Durante séculos, a arte 
de governar e a história diplomática dos Estados europeus justificaram que uma 
potência europeia colonizasse e submetesse às suas leis uma sociedade não ocidental. 
Na África, na Ásia e nas duas Américas, milhões de homens tombaram assim sob 
o golpe da “soberania” europeia, que o direito internacional reconhecia e legitimava. 
Afinal de contas, o próprio direito internacional não era filho da história diplomática 
e da arte de governar dos Estados europeus? Ele não podia senão estar impregnado 
das presunções e dos preconceitos dos europeus, bem como de seus valores e normas. 
Foram necessárias as lutas conjuntas dos povos africanos e asiáticos, para que fossem 
postas em questão as premissas arrogantes e etnocêntricas do direito internacional. 
A África e a Ásia provocaram a revisão das regras internacionais de conduta, fato 
ocorrido na segunda metade do século XX. O Ocidente foi incitado a reumanizar-se. 

No início desta história da África, ora publicada pela UNESCO, nós vimos 
um continente dar à luz a espécie humana que povoaria o planeta Terra. No final 
dessa história, veremos esse mesmo continente mais uma vez oferecer moral- 
mente sua humanidade à espécie que ele engendrou. Os acontecimentos dos anos 
decorridos desde 1935 produziram nos africanos um traumatismo que os levou a 
sentir, profundamente e de uma forma totalmente nova, sua própria africanidade. 
Mas, combatendo para preservar sua dignidade, os africanos igualmente projeta- 
ram no resto do mundo uma onda de choque criadora de uma nova apreciação 
sobre a identidade planetária. Tal é a história contada neste tópico. 


SEÇÃO 1 
A ÁFRICA NA DÉCADA DE 
CONFLITOS MUNDIAIS 1935-1945 


O Chifre da África e a África setentrional 


O Chifre da África e a África setentrional são sacudidos no curso dos anos 
de 1930 e 1940 pela Grande Depressão e Segunda Guerra Mundial. Os anos 
de 1930 inauguram uma série de crises e mutações, aprofundadas e aceleradas 
pela guerra. 
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1935-1940, anos de crises econômicas, sociais e políticas 
ds crises políticas 


No domínio político, os diferentes países foram colocados sob controle de 
potências europeias no século XIX e no início do século XX, com exceção 
da Etiópia, somente em 1935 integrada nesse contexto. Sua evolução política 
nos anos precedentes à Segunda Guerra Mundial é tão caótica quanto aquela 
ocorrida nos âmbitos econômico e social. O novo questionamento do estatuto 
de colônia ou de protetorado se efetua ao longo de uma série de crises políticas 
que atingem seu ápice nos anos de 1936 e 1937, e às quais a eclosão da Segunda 
Guerra Mundial põe um termo provisório. 


À evolução egípcia e líbia 


À política fascista desta época insiste em integrar a Líbia ao território italiano. 
Um decreto do Grande Conselho fascista é promulgado: as quatro províncias 
costeiras de Trípoli, Misurata, Benghazi e Dera se tornam “parte do território 
nacional”. Os territórios do Saara líbio conservam seu estatuto de colônia. O 
governo local mantém toda sua autonomia, o governador-geral conserva sob 
a sua completa e direta autoridade as quatro províncias costeiras, bem como o 
Saara. À população local se encontra excluída da vida administrativa e política. 

Desde o fim da Primeira Guerra Mundial, a vida política egípcia está domi- 
nada pelo complexo jogo entre a monarquia, o representante da Grã-Bretanha 
e partidos políticos. A inquietação da Grã-Bretanha diante da propaganda 
dos italianos no Egito, bem como perante a ação desses últimos na Líbia e na 
Etiópia, justifica a assinatura do tratado de 1936 e a conclusão dos acordos de 
Montreux, em 1937. As cláusulas essenciais do tratado, assinado na cidade de 
Londres, em 26 de agosto de 1936, podem assim ser resumidas: o Egito, cuja 
independência fora reafirmada, assina uma aliança com a Grã-Bretanha; esta 
última se engaja a defender o Egito contra qualquer agressão e, em caso de 
guerra, o Egito se compromete a oferecer à Grã-Bretanha todas as facilidades 
em seu território. 


À crise das relações franco-magrebinas 


Em relação aos três países do Magrebe clássico (Argélia, Marrocos e Tunísia), 
a chegada ao poder da Frente Popular abre a perspectiva de redefinição das rela- 
ções com a França. À essa tomada de poder, rapidamente se sucedem desilusões 
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e a repressão, após a queda do governo da Frente Popular. Com efeito, durante a 
década de 1930-1940, as relações franco-magrebinas conhecem a sua primeira 
crise de contornos mais sérios. 

A conjuntura criada pela Frente Popular permite aos partidos nacionalistas 
realizarem pela primeira vez a sua unidade, tanto programática quanto no que 
se refere à ação. Essa frente única lhes permite a implantação nas cidades e nos 
campos, sobretudo pela ampla difusão das suas ideias. 


A evolução política do Chifre da África 


Esta evolução política é dominada pelas disputas anglo-egípcias no Sudão e 
pela intervenção militar italiana na Etiópia. 

À situação política sudanesa se complica em razão da existência, pelo menos 
formal, do condomínio anglo britânico. Desde a afirmação do nacionalismo 
nesse país, a questão das relações com o Egito estava na origem das clivagens 
entre os nacionalistas. 

Os levantes de caráter religioso são brutalmente reprimidos. Paralelamente, o 
sentimento nacional se difunde nos meios letrados. As sociedades secretas nas- 
centes preconizam, quase em sua totalidade, o fim do condomínio e a indepen- 
dência ou uma união com o Egito. A melhor constituída é a Liga da Bandeira 
Branca, fundada em 1924. 

Em 1936, o acordo estabelecido entre a Grã-Bretanha e o Egito devolve 
a este último os seus direitos, perdidos por ocasião das perturbações políticas 
ocorridas no Sudão e em seu próprio território. 


A guerra da Etiópia e as suas consequências 


A conquista italiana da Etiópia, em 1935, faz desaparecer o último Estado 
africano independente. Ela tem profundos efeitos junto aos nacionalistas afri- 
canos e na comunidade negra americana. No Chifre da África, as consequências 
são diretas e imediatas. 

O Império leste-africano da Itália se torna por alguns anos uma realidade. 
A Etiópia unida à Eritreia e à Somália forma a Africa Orientale Italiana; o rei 
da Itália assume o título de imperador da Etiópia. A Africa Orientale Italiana 
compreende os desertos costeiros e os platôs etíopes, totalizando 12 milhões 
de habitantes. Ela está subdividida em cinco grandes províncias, cada qual com 
seu governador, sendo o conjunto dirigido por um vice-rei. Numerosas divisões 
fascistas mantêm um regime policialesco; operações militares são necessárias no 
sudoeste, onde ocorrem resistências. 
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A guerra e a paz (1940-1945) 


Na maioria dos países, com exceção do Egito, as reivindicações nacionalistas 
enfrentam nos anos de 1937 e 1938 a intransigência das potências coloniais e a 
repressão. De 1940 a 1945, a evolução dos diferentes países está ligada aos aconteci- 
mentos da guerra. No domínio político, as crises do pré-guerra dão lugar a verdadeiras 
mutações: nacionalismos mais potentes e reivindicativos se manifestam desde 1943. 


Os países em guerra 


A Segunda Guerra Mundial transforma a África setentrional e o Chifre da 
África em zonas de combate; a mobilização militar afeta muito mais a população; as 
economias estão orientadas para o esforço de guerra. O fim das operações militares 
provoca numerosas dificuldades, econômicas e sociais. Os países da África seten- 
trional e do Chifre da África, transformados em campos de batalha, também forne- 
cem soldados às diferentes frentes europeias. Paralelamente à mobilização humana, 
empreende-se uma política econômica de sustentação ao esforço de guerra. 


Os problemas econômicos da guerra e do pós-guerra 


A guerra produz numerosas dificuldades, econômicas e sociais. A desorga- 
nização dos transportes repercute no declinante comércio exterior e a disparada 
dos preços aumenta o custo de vida, incentivando o mercado negro. À demanda 
induzida pela guerra se encontra na origem de um relativo crescimento indus- 
trial cuja durabilidade seria questionada pelo restabelecimento, em 1945, dos 
fluxos comerciais com a Europa. 

O restabelecimento da paz recoloca em questão a industrialização por substi- 
tuição e impõe um freio ao crescimento industrial. À situação econômica e social 
é agravada pela desmobilização, pela interrupção das indústrias de guerra e por 
uma conjuntura agrícola desfavorável. A conjuntura econômica é atingida por 
profundas modificações com o fim das hostilidades. Todos os países conhecem 
uma forte alta dos preços, enquanto os exércitos francês e britânico demitem 
os operários que eles haviam empregado durante a guerra. O desemprego e o 
subemprego se alastram. 


O crescimento industrial 


Se, por um lado, uma minoria pôde enriquecer-se graças ao tráfico variado 


Z 


e ao mercado negro, a quase totalidade da população é submetida às duras 
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condições de vida advindas nos anos do pós-guerra. As próprias economias da 
Europa, diante de dificuldades, não podem oferecer nenhum socorro, apesar do 
restabelecimento dos fluxos comerciais. 

Em todos os países, os fluxos de troca reencontram a sua estrutura, em níveis 
do período entre as guerras. À fraqueza dos capitais investidos e a medíocre 
qualidade dos seus produtos tornam muito frágeis as empresas criadas durante 
a guerra; muitas são levadas a interromper as suas atividades. 


As mutações políticas 


Em 1948, a reintegração da África setentrional e do Chifre da África ao 
processo de divisão internacional do trabalho interrompe os progressos econô- 
micos alcançados durante a guerra. O mesmo não ocorre no domínio político, 
nesse aspecto a guerra tem como consequência o enfraquecimento da influência 
da França e da Grã-Bretanha, enquanto a Itália figura no campo dos vencidos. 
Após breve interrupção, a atividade política readquire os seus direitos: a guerra 
encoraja os nacionalismos, que passam à ação desde 1943 e contestam, em 1945 
e 1946, o retorno ao estatuto de colônia ou protetorado. 

O anticolonialismo das grandes potências é, em contrário, acolhido com 
muita esperança. Os nacionalistas evocam, como haviam feito em 1918 com 
os Quatorze Pontos de Wilson, a Carta do Atlântico (14 de agosto de 1941), 
a Declaração das Nações Unidas (1º de janeiro de 1941) e a Carta de São 
Francisco. Eles tiram partido das tomadas de posição das grandes potências e 
interpretam as suas declarações no sentido da emancipação dos povos coloniais. 


Os problemas em 1945-1946 


Em todos os países, a Segunda Guerra Mundial cria tamanho turbilhão que 
as relações entre as metrópoles e as colônias se tornam incapazes de existir de 
forma similar ao vivido no pré-guerra. Este período repercute diretamente na 
região do Chifre da África e na Líbia, país onde a derrota italiana permite evo- 
luções. Conscientes da força dos nacionalismos, as potências coloniais temem 
a perda dos países sob a sua tutela. Elas se mostram dispostas a mudanças que 
devem, todavia, inscrever-se em um quadro que garanta a sua supremacia e 
preserve os seus interesses. 

Na Tunísia, a ofensiva começa no mês de junho de 1946, por ocasião do 


incidente de Kairouan e da greve desencadeada em Sfax, em 28 de junho, pela 
União Geral dos Trabalhadores Tunisianos (UGT'T). No dia 23 do mesmo mês, 
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um congresso dos principais movimentos políticos é interrompido pela polícia, 
recebida aos gritos de: “Independência, independência!”. 

O confronto é mais brutal na Argélia, país onde eclodem os sangrentos “inci- 
dentes” de Sétif, em 18 de maio de 1945. As manifestações organizadas pelos 
Amigos do Manifesto e da Liberdade se transformam em rebeliões às quais 
é imposta uma severa repressão que perduraria nos dias seguintes, causando 
elevado número de mortes. 

No Egito, o nacionalismo choca-se com a posição da Grã-Bretanha que 
ainda defende a criação da Liga dos Estados Árabes na região. É plausível a 
chegada do momento da obtenção, junto à Grã-Bretanha, da independência 
total do país. 


A criação da Liga dos Estados Árabes 


O Egito desempenhou um papel central na criação da Liga dos Estados 
Árabes. A aspiração por unidade dos países árabes remontava ao fim da Primeira 
Guerra Mundial e se manifestava no fim dos anos 30 e, posteriormente, uma 
vez mais a partir de 1942 com o apoio dos britânicos. Após a conferência de 
Alexandria (25 de setembro/10 de outubro de 1944), a Carta da Liga é assinada, 
em 22 de março de 1945 durante o encerramento da conferência do Cairo, pelo 
Egito, Síria, Iraque, Líbano, Transjordânia, Arábia Saudita e Iêmen. 

No tocante à gênese da África contemporânea, as crises e transformações da 
década 1935-1945 são decisivas; a suas consequências prolongam-se, em alguns 
casos, até os dias atuais. Em uma perspectiva ampliada, dois dados fundamentais 
da África contemporânea emergem com evidência no curso dessa década: o 
subdesenvolvimento e os nacionalismos. Os anos do pré-guerra e a guerra não 
constituem o ponto de partida, nem do subdesenvolvimento e tampouco dos 
nacionalismos, cujas raízes são mais antigas e complexas mas, tanto um quanto 
o outro, emergem com a aceleração dos seus processos formativos. 


A África tropical e a África equatorial sob 


domínio francês, espanhol e português 


A África tropical e equatorial sob domínio francês, português e espanhol esten- 
dia-se das ilhas do Cabo-Verde, no Atlântico, ao litoral do Oceano Índico, em 
Moçambique. As colônias francesas formavam um bloco contínuo, englobando 
diversos enclaves britânicos de diferentes extensões. As colônias portuguesas com- 
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preendiam três territórios continentais e dois arquipélagos, muito distantes uns dos 
outros. À colônia espanhola, situada ao sul da região, unia o Rio Muni, em terra 
firme, e a Ilha de Fernando Pó, a sua porção ao norte controlava a Costa Saariana. 

O período dos anos de 1935 a 1945 foram os anos do triunfo e posterior- 
mente do ocaso da ambição fascista. As colônias das quatro potências imperiais 
europeias foram profundamente afetadas pelas tendências fascistas que haviam 
se expandido em suas respectivas metrópoles. Os impérios da Itália, de Portugal, 
da Espanha e da França haviam sofrido os traumatismos de uma Europa em 
guerra consigo mesma. Nesse contexto, a África não foi uma vítima passiva. 

A resistência da África manifestou-se sob diversos aspectos - político, mili- 
tar, econômico e cultural. Para a África, a Segunda Guerra Mundial consistiu 
em um acontecimento decisivo, o catalisador de uma radical transformação. A 
África que emergiu do conflito era bem diferente da miragem de tranquilidade 
que lá viram seus colonizadores. Desse ponto de vista, a década de 1935-1945 
corresponde não ao apogeu do colonialismo, mas ao começo da sua decadência. 


À política colonial da França 


Durante o período considerado, as possessões francesas estavam reunidas em 
duas federações de colônias e em territórios sob mandato. A África Ocidental 
Francesa (AOF) e a África Equatorial Francesa (AEF). 

O sistema colonial francês estava fundado em uma administração centrali- 
zada e direta. Na direção de cada colônia encontrava-se um tenente-governador, 
representado no interior por administradores das colônias denominados coman- 
dantes de círculo. Uma administração que não levasse em conta os interesses da 
população, quase inexoravelmente, desembocaria na opressão política. O coman- 
dante de círculo e os chefes locais provocaram profundos traumatismos no meio 
rural. À cobrança do imposto de capitação, o recrutamento de soldados ou o 
trabalho forçado esgotaram o meio rural. Os chefes de comunidade constituiam 
simples fantoches e, posteriormente, tornaram-se agentes implacáveis da explo- 
ração. Se o imposto não fosse arrecadado, eles eram destituídos e encarcerados. 
Por outra parte, se eles obtivessem “êxito”, aos olhos de seus mestres coloniais, 
seriam detestados pelos seus — os camponeses. 


À política colonial de Portugal 


Em Portugal, a política colonial tomará outros rumos em 1930, ocasião em 
que António Salazar, conselheiro financeiro do regime militar que em 1926 der- 
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rubara a república liberal, se torna ministro dos assuntos coloniais. Para enfrentar 
a grande crise econômica mundial, Portugal reduziria radicalmente os serviços da 
administração metropolitana, e imporia com todo o rigor uma nova política cujo 
objetivo era extrair riqueza da África. Mas como o Estado e a iniciativa privada 
não possuíam recursos destinados a investimentos na África, a exploração colonial 
estava fundada sobre as mais simples práticas, entretanto as mais duras, relativas 
ao trabalho forçado, à taxação obrigatória da produção agrícola e à venda, para a 
África do Sul, de contratos de trabalhadores migrantes. O sistema administrativo 
era semelhante ao sistema francês. Autocrata e antidemocrata na metrópole, o 
“fascismo” português reforçava os métodos dirigistas em vigor nas colônias. 

Mesmo antes da era fascista, Portugal geralmente praticara na África uma 
política de segregação, sobretudo após 1910. Essa política relegava o autóctone 
ao fundo da estrutura social. Ela continuou presente entre 1935-45. 

À situação de dominação colonial não oferecia aos africanos possibilidade 
alguma de escaparem ao duplo controle da administração e dos colonos, os quais 
formavam uma frente contra os autóctones. 


À política colonial da Espanha 


Nas colônias espanholas, a situação não era melhor. A Espanha não tinha 
política colonial adaptada aos territórios da África tropical. A velha adminis- 
tração monarquista tinha por muito tempo oferecido a sua preferência primei- 
ramente a Cuba e, em seguida, ao Marrocos. À política africana da monarquia 
se caracterizava, na melhor da hipóteses, por uma indulgente negligência na 
Guiné espanhola, onde a situação variava de território a outro: a Ilha de Fer- 
nando Po praticava uma agricultura essencialmente voltada para a exportação, 
ao passo que, no continente, o Rio Muni (atual Guiné equatorial) não produzia 
nada além de madeiras tropicais e em Fernando Pó as plantações de cacau eram 
inspiradas na colonização portuguesa de São Tomé. À atividade agrícola era, por 
conseguinte, dependente dos trabalhadores importados. Após um escândalo, 
vindo à tona em 1930, e depois da intervenção da Liga das Nações, o tráfico 
dos trabalhadores da Libéria - forma travestida de escravatura - fora restringido 
e finalmente interrompido. 

Durante a guerra civil,o governo republicano e as tropas fascistas de Franco 
se enfrentaram ao mesmo tempo no Saara e no Rio Muni. Ao obter o poder, 
Franco trouxera algumas modificações de ordem orçamentária para a adminis- 
tração das colônias, dando autonomia para a Guiné equatorial e o Saara espa- 
nhol. O regime franquista se interessava mais pela Guiné, investindo nela para 
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extrair lucros, impondo-lhe ao mesmo tempo um regime opressivo e racista. A 
versão espanhola do fascismo antecipava seu dízimo nas colônias. 


Situação política e social 


Em seu conjunto, a década de 1935-1945 foi marcada pelo nacionalismo 
africano comparativamente aos seus efeitos sobre as políticas coloniais europeias. 
O racismo europeu e a exploração imperial permaneceram quase idênticos, ao 
passo que a África se encontrava cada vez menos disposta a tolerar a sua própria 
humilhação. A Segunda Guerra Mundial rompeu o silêncio envolvendo a polí- 
tica colonial nos anos 1930 e lançou a África em uma nova tormenta. O conflito 
acelerou a evolução de atitudes que já haviam começado a mudar. Particularmente 
na África francesa, novas políticas se desenhavam. Os domínios português e espa- 
nhol haviam permanecido muito à margem dessa evolução, a Península Ibérica 
não se encontrava diretamente engajada na conflagração mundial. 

A Segunda Guerra Mundial teve um papel particularmente importante 
como catalisadora. Esse conflito não ensinou a Europa a ser menos imperialista, 
mas instruiu a África no sentido de ser mais nacionalista. O sistema colonial 
se tornara tão intolerável a ponto de permitir o combate, lado a lado com o 
colonizador, em prol da liberdade. 

No período de 1935-1945 novas formas de resistência africana se critaliza- 
ram, notadamente: movimentos políticos, uma ebulição religiosa e cultural, uma 
nova atividade sindical, um crescimento dos movimentos grevistas, bem como a 
aparição do jornalismo político africano. 

Com o nascimento dos partidos políticos, a África tropical entrou brusca- 
mente no ciclo das lutas de libertação, iniciadas nas colônias francesas, desde 
1945. As colônias portuguesas e espanholas, atrasadas em sua evolução social 
e econômica, sairiam pouco a pouco de sua letargia mas, ao interditar qual- 
quer possibilidade de organização política ou sindical, os regimes fascistas nas 
metrópoles haviam eliminado qualquer possibilidade de aprendizado da vida 
política. Entretanto, o despertar dos povos dessas colônias ecoou mais tarde com 
tamanho impacto que desestabilizou a ditadura em Portugal, contribuindo para 
a libertação do próprio povo português. 


A África sob domínio britânico e belga 


À princípio, é provavelmente difícil, quando não extravagante, aproximar os 
regimes coloniais britânico e belga na Africa, tamanha a diferença aparente em 
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seus funcionamentos. Entre 1935 e 1945, a Grã-Bretanha controlava dezesseis 
territórios africanos, exceção feita à África do Sul cuja efetiva independên- 
cia ocorrera desde 1931, e ao Egito, no qual a “independência” se encontrava 
relativamente restringida em razão da presença de tropas britânicas em seu 
território, especialmente durante a guerra. Em oposição, a Bélgica controlava 
uma única e enorme colônia, o Congo, associada a um território bem diminuto, 
correspondente ao Ruanda-Urundi (atuais Ruanda e Burundi), colocado sob o 
seu mandato. Desde 1925, este último território era administrado como parte 
integrante do Congo, tal qual o Togo que, sob mandato britânico, se encontrava 
administrado como se pertencesse à Costa do Ouro (atual Gana). 

A abordagem da história da África britânica e belga, em 1935 e 1945, requer, 
de forma imprescindível, a renúncia à tentação em se estabelecer uma nítida 
distinção entre os sistemas administrativos das potências e entre as suas respec- 
tivas estratégias de exploração. Antes, é mister proceder à triagem dos diversos 
instrumentos administrativos e de desenvolvimento que ambas adotaram, com 
o intuito de destacar, posteriormente, o leque completo de fórmulas, políticas e 
econômicas, aplicadas pelos governantes aos governados. 


O leque de estruturas políticas e econômicas nos 
territórios sob domínio britânico e belga 


As possessões coloniais da Grã-Bretanha e da Bélgica, em meados dos anos 
1930, podem ser estudadas com base em um amplo leque. Temos uma situação 
na qual a administração e a política econômica se pautavam pelas diretrizes 
próprias ao desenvolvimento de recursos por intermédio de colonos brancos 
e, no extremo oposto, encontramos uma condição em que os africanos eram 
considerados os agentes principais desse desenvolvimento. 

Nas colônias povoadas por brancos, como a Rodésia do Sul, por exemplo, ou 
na província do Katanga (atual Shaba), no Congo Belga, os imigrantes europeus 
eram considerados os principais atores na exploração dos recursos; os africanos, 
por sua vez, eram os seus funcionários nesse processo: simples cumpridores de 
tarefas a serviço dos brancos que lhes haviam subtraído as suas terras. 

A Rodésia do Norte (atual Zâmbia) e a Suazilândia eram ambas considera- 
das pelo Governo britânico sobretudo como territórios de colonização branca. 
O Quênia, no entendimento dos britânicos, era geralmente considerado uma 
colônia de povoamento, em que a administração queniana fora obrigada a 
fazer concessões diante das exigências dos colonos para continuar o esforço 
de guerra. 
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Em todas essas colônias britânicas da África Ocidental, a administração 
acontecia de forma indireta, por intermédio dos chefes tradicionais, que se 
haviam tornado os principais responsáveis pelos organismos locais. Entre 
os dois tipos de colônia — aquelas onde o europeu era o principal agente da 
exploração e aquelas nas quais esse papel fora devolvido ao africano —, existiam 
outras cujos recursos agrícolas e minerais eram explorados por sociedades 
comerciais, dirigentes dos assuntos cotidianos da vida dos africanos por elas 
empregados. 

Independentemente das diferenças que pudessem existir entre as modali- 
dades administrativas sob as quais viviam os africanos e as suas diversas inci- 
dências na vida cotidiana, principalmente dois eventos do período considerado 
marcariam senhores e sujeitos, tanto na África britânica quanto na África belga, 
e tiveram como efeito evidenciar as reações dos africanos diante de seus domi- 
nadores: a Depressão econômica e a Segunda Guerra Mundial. 


A Depressão econômica 


O ponto culminante da crise subsequente à quebra de Wall Street em 1929 
já fora superado no começo do nosso período, mas a Depressão far-se-ia sentir 
até o momento do estímulo à recuperação econômica, ocasionado pela Segunda 
Guerra Mundial. As repercussões da crise variaram de colônia a outra, bem 
como no seio de uma mesma colônia. No que concerne ao camponês africano, 
cujo trabalho era dedicado à produção voltada para culturas de exportação, ser- 
-lhe-ia necessário produzir ao menos o dobro para obter o mesmo rendimento. 

Os mais duramente atingidos pela crise, por não terem outro meio de sobre- 
vivência ao qual recorrer, foram os pequenos colonos e os empregados expatria- 
dos das plantações e das sociedades mineradoras. 

À crise expunha a falência da política colonial, e, enquanto ganhavam vigor 
os protestos manifestos contra a conduta de um regime colonial agravado pela 
crise, críticas da mesma ordem se faziam ecoar nas metrópoles. 


O impacto da Segunda Guerra Mundial nos 
territórios sob domínio britânico e belga 


Os territórios belgas e britânicos praticamente não haviam mantido rela- 
ções durante os anos de crise, mas seriam chamados a se entrecruzar durante a 
Segunda Guerra Mundial, pois a Grã-Bretanha e a Bélgica encontrar-se-iam 
diante do mesmo inimigo comum: a Alemanha. 
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A perda da principal fonte de abastecimento em estanho, látex e produtos 
derivados da palmeira transformara o Congo Belga e as dependências britânicas 
da África em novos fornecedores dessas matérias-primas, absolutamente vitais 
para o esforço de guerra anglo-americano. À demanda por abastecimento teve 
um impacto muito forte na produção e os acréscimos exigiriam uma utilização 
intensiva dos recursos em mão de obra das colônias. Em seu conjunto, durante 
a guerra, os esforços suplementares impostos aos africanos foram consideráveis 
e muito penosos. 


A África sob domínio britânico e belga no 
limiar da luta pela independência 


Em 1935, era inimaginável conceber a independência, um quarto de século 
mais tarde, da maior parte da África britânica e belga. A administração colonial 
britânica admitia-lhe a possibilidade em um prazo mínimo de três gerações e os 
belgas pensavam serem necessários ao menos cem anos antes de se poder sequer 
projetar a questão da independência. Até o mais otimista dos líderes políticos da 
África Ocidental não seria capaz de prever que, em 1960, tal objetivo fosse atin- 
gido. Nos anos de 1930, a palavra independência não aparecia com frequência 
nos discursos dos políticos africanos. Ora, desde 1945, no tocante ao essencial 
da África britânica e quiçá da África belga, a independência assimilava-se a 
um objetivo plausível, embora ainda distante. A década de 1935-1945 constitui 
assim um momento capital da história colonial e, indubitavelmente durante um 
longo período, debater-se-á acerca dos fatores de mudança em curso. A Grande 
Crise Econômica e a Segunda Guerra Mundial haviam exercido uma forte 
influência, tanto sobre a atitude dos colonizados quanto sobre dos colonizadores. 
Contudo, algumas evoluções haviam ocorrido antes mesmo das repercussões da 
crise na África e, certamente, antes que esta última tenha sofrido o impacto da 
Segunda Guerra Mundial. 

Antes de tudo, o investimento inicial realizado no âmbito educacional na 
África, particularmente na África britânica em fins do século XIX e nos pri- 
mórdios do século XX, começara a oferecer os seus frutos criando uma elite 
com uma consciência política; ora, uma correlação direta estabelecera-se entre 
as proporções da elite educada e a população de uma colônia, por um lado, e 
o desenvolvimento de um movimento nacionalista eficaz, por outro lado. A 
Depressão e a Segunda Guerra Mundial reforçariam, cada qual a sua maneira, 
a percepção pelas elites das injustiças do sistema colonial, especialmente quanto 
à sua participação no sistema, antes bloqueada e em seguida facilitada por esses 
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acontecimentos. À Depressão e a Segunda Guerra Mundial, em função dos 
desafios que a economia mundial infringira-lhes e das perspectivas que ela abrira 
e posteriormente fechara, esses eventos históricos apuraram o entendimento do 
campesinato e do nascente proletariado no que tange ao Estado colonial. Em 
decorrência dessa evolução, as potências coloniais encontrar-se-iam diante de 
uma África muito diferente daquela dos primórdios dos anos de 1930. Quando 
tomaram consciência da realidade dessas mudanças, os britânicos estavam pre- 
parados e adaptados a elas; no que diz respeito aos belgas, essa preparação não 
ocorrera e as consequências dessa inadequação mostrar-se-iam catastróficas. 


SEÇÃO II 
A LUTA PELA SOBERANIA POLÍTICA, 
DE 1945 ÀS INDEPENDÊNCIAS 


« . . . . 24º 5») 
Procurai primeiramente o reino político... 


“Procurai primeiramente o reino político e todo o restante vos será dado 
em suplemento”. Quando pronunciou essas palavras, Kwame Nkrumah estava 
persuadido de que a independência política era a chave de todas as melhorias 
projetadas para a condição africana. Essa declaração derivava da ideia de pri- 
mazia do político nos assuntos humanos - concepção radicalmente diferente 
daquela própria ao determinismo econômico. Caso fosse um marxista por com- 
pleto, Kwame Nkrumah teria proclamado: “Procurai primeiramente o reino 
econômico e todo o restante vos será dado em suplemento.” 

A soberania política (“o reino político”) era realmente uma condição neces- 
sária para que a África pudesse realizar ou satisfazer qualquer uma das suas 
aspirações essenciais. Mas a soberania política por si só não era suficiente. E, 
simplesmente, não consiste em algo verdadeiro a afirmação “todo o restante vos 
será dado em suplemento”. 

Se, por um lado, Nkrumah avaliara com exatidão, ao afirmar que a África 
deveria procurar primeiramente o reino político e se, por outro lado, ele se enga- 
nou ao perceber nessa busca uma condição suficiente para que “todo o restante” 
viesse em decorrência, qual seria o julgamento da história sobre o conjunto da 
sua proposição? Qual seria o saldo da busca do reino político? Quais seriam os 
prováveis desdobramentos da luta para que “todo o restante” fosse concedido à 
África? Eis algumas das questões aqui abordardas. 
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Kwame Nkrumah na aurora da independência de Gana, no Old Polo Ground em 5 de março de 1957. (Fonte: 
publicado graças ao Information Services Department do Governo de Gana.) 
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O renascimento do nacionalismo 


A luta pelo reino político - ou pela soberania política - na África colonial se 
desdobrou em quatro etapas, por vezes entrecruzadas nos fatos, mas nitidamente 
passíveis de análise. Antes da Segunda Guerra Mundial, produziu-se primeira- 
mente uma fase de agitação das elites em favor de uma maior autonomia. À ela 
seguiu-se um período caracterizado pela participação das massas na luta contra 
o nazismo e o fascismo. Adveio, em seguida, após a Segunda Guerra Mundial, a 
luta não violenta das massas por uma total independência. Finalmente, sobreveio 
o combate armado pelo reino político: a guerrilha contra os governos de minoria 
branca, sobretudo a partir dos anos 1960. 

A participação da África na Segunda Guerra Mundial não foi um pro- 
cesso de colaboração com o imperialismo, mas uma luta contra uma forma 
de hegemonia ainda mais perigosa. Paradoxalmente, o engajamento da África 
na guerra representou uma parte integrante da luta do continente contra a 
exploração estrangeira e da busca pela dignidade humana. À guerra certamente 
desempenhou um papel ao enfraquecer as potências imperiais. A própria 
razão de ser da guerra, a luta contra a tirania e a conquista, parecia condenar 
o colonialismo. 

Entretanto, a mais potente força de oposição ao colonialismo na África era for- 
mada pelos próprios africanos, que começavam a se organizar melhor, a formular 
mais claramente suas exigências e, em definitivo, a se armar melhor para a luta. 

No transcorrer desse período, a resistência africana obedece a muitas tra- 
dições: a tradição guerreira, a tradição da djibad, a tradição da revolta cristã, a 
tradição da mobilização não violenta e a tradição da guerrilha. 


À tradição guerreira de resistência 


Esta tradição está ligada ao conceito da “resistência primária”, colocado em 
evidência pela escola de história africana de Dar es-Salaam. Esta escola emprega 
o termo “primária” em seu sentido cronológico, para designar a resistência que se 
manifesta no momento da invasão e da conquista europeias. O termo “primária” 
aplicado à resistência tem também o sentido daquilo que se enraíza na tradição 
guerreira autóctone, e seu significado nesse caso é mais cultural e menos cro- 
nológico. Os combatentes lutavam apoiados sobre um conjunto de valores e de 
crenças religiosas. 

Quando a luta armada começou a ganhar amplitude, algumas zonas de 
combate receberam os nomes de médiuns influentes, alguns deles atuando 
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inclusive nos campos da guerrilha. O elo entre o guerreiro e o profeta persistiu 
durante a luta pela emancipação da África Austral, no decorrer da qual os valo- 
res guerreiros ancestrais encontraram, em um contexto de combate moderno, 
novas formas de expressão. Entretanto e eventualmente, a resistência africana 
também inspirou-se em outras culturas atuantes no continente, especialmente 


pela força do Islã. 


A tradição da djihad na resistência africana 


São exemplos da tradição da djihad (que significa “luta na via de Deus”) 
as iniciativas e resistências contra a invasão imperial ocorridas no sultanato 
de Sokoto na Nigéria, o movimento Mahdiyya no Sudão oriental, os levantes 
contra as brutais repressões francesas aos muçulmanos na Argélia e a revolução 


egípcia de 1952, liderada por Gamal “Abd al-Nasser. 


À tradição do “radicalismo cristão” 


O Islã não foi a única religião a se rebelar contra a ordem colonial. Obser- 
vou-se também o nascimento de uma revolta contra o imperialismo ocidental 
nos meios cristãos, o que pode parecer paradoxal, pois, salvo na África do Norte 
e no Vale do Nilo, o cristianismo se posicionara no continente em favor das 
conquistas europeias. No século XIX, muitas vezes, foram as comunidades de 
missionários europeus que convenceram os seus governos a colonizar a África, 
especialmente a África Oriental, invocando como argumento a necessidade 
moral de pôr fim ao comércio árabe de escravos e de divulgar o Evangelho. Em 
alguns casos, o zelo e o entusiasmo dos missionários suprimiram as reticências 
governamentais. 

Mas como veremos mais à frente, em “Religião e evolução social”, o movi- 
mento das Igrejas separatistas e milenaristas constitui um dos aspectos da luta 
da África colonizada para encontrar a sua identidade e defender a sua dignidade 
cultural. Alguns movimentos eram mais moderados que outros, mas todos se 
inscreviam no contexto da revolta da África contra o racismo e a dominação 
estrangeira, tanto nos assuntos religiosos quanto nos laicos. 


A estratégia da mobilização política não violenta 


Foi entre 1906 e 1908 que Mahatma Mohandas Gandhi conduziu a primeira 
campanha de desobediência civil lançada na Africa do Sul; ela dirigia-se em 
sentido contrário às medidas discriminatórias do Transvaal contra os indianos. 


476 Síntese da HGA — Volume II 


Esse movimento está na origem de uma tradição específica de resistência que 
se estendeu muito além da África do Sul. Nos anos 1950, o African Natio- 
nal Congress e o South African Indian Congress esforçaram-se para coordenar a 
luta dos africanos, dos indianos e dos mestiços em uma campanha de massas 
contra a legislação relativa ao passe-livre, o Group Áreas Act, ato jurisprudente 
organizador da segregação, e o Bantu Authorities Act, medida promotora da 
“retribalização” dos africanos. Essa campanha foi um sucesso como expressão 
da solidariedade entre vítimas da opressão, mas um fracasso no tocante aos 
objetivos que lhe impunha a luta contra os opressores. 


A estratégia da luta armada de libertação 


As mais internacionais entre todas as estratégias de descolonização aplica- 
das na África foram marcadas pela exigência do emprego de aperfeiçoadas e 
modernas armas. Às lutas armadas mais modernas - nas colônias portuguesas, 
na África Austral e na Argélia - foram conflitos fortemente internacionalizados. 
Numerosos países intrometeram-se nesses confrontos de diferentes maneiras, 
desde suporte financeiro ao fornecimento de armas, incluindo até uma efetiva 
participação com o envio de tropas. 

Sem a intervenção da União Soviética e dos seus aliados nas lutas da África 
Austral, a libertação dessa região seria provavelmente ainda mais retardada, em 
ao menos uma geração. Quanto à intervenção das tropas cubanas na luta em 
defesa da soberania de Angola, tratou-se aqui do maior apoio externo já prestado 
em uma guerra de libertação africana. 

Mas a participação de elementos externos não beneficiou somente os com- 
batentes das forças de libertação; o mesmo fenômeno reproduziu-se no campo 
dos opressores coloniais e racistas. A Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) por muito tempo subvencionou, direta ou indiretamente, 
a repressão obstinada exercida pelos portugueses em suas colônias, e o seu 
armamento foi utilizado contra combatentes das forças de libertação africanas. 


À revolução e o reino político 


Se é notório que assistimos, desde 1980, na África do Sul, aos primórdios de 
uma revolução em pleno nascimento, quanto tempo faltaria para ela alcançar a 
maturidade? Quando a vitória consumar-se-ia? 

Em nenhum outro lugar da África, o reino político pôde receber tanto em 
troca quanto na África do Sul. A potente industrialização criada pela mão de 
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obra negra e pela técnica ocidental, as enormes reservas minerais, a disciplina 
forjada na longa luta dos africanos pela justiça e as novas vantagens que lhe 
conferem o estatuto de potência nuclear constituem, com efeito, fatores que 
reforçam consideravelmente o significado de um reino político sul-africano cujo 
futuro estaria em mãos da maioria antes do final do século. 

O dia em que toda a riqueza da África estiver efetivamente sob a autoridade 
soberana da África - da Cidade do Cabo ao Cairo, de Dar es-Salaam a Dakar 
- poder-se-á enfim julgar com todo rigor a exortação imperecível de Kwame 
Nkrumah: “Procurai primeiramente o reino político e todo o restante vos será 
dado em suplemento.” 


A África setentrional e o Chifre da África 


O Magrebe 


Embora a derrota de 1940 tenha seriamente enfraquecido a autoridade da 
França nos três países do Magrebe sob o seu controle, sem exceção, os governos 
franceses do pós-guerra fizeram tudo ao seu alcance para restabelecê-la. Inclu- 
sive chegaram ao ponto de implantar um regime caracterizado por uma opressão 
muito forte, após uma guerra supostamente conduzida com o intuito de liberar 
os povos da dominação estrangeira. Reformas unicamente destinadas a satisfazer 
as aparências certamente foram executadas nos três países do Magrebe, mas a 
situação colonial de dependência, de exploração e de privação das liberdades 
políticas, acrescida de um elemento particular tangente à arrogância cultural 
francesa, permaneceu imutável. 


O Marrocos 


Um discurso pronunciado em Tanger, no mês de abril de 1947, pelo sultão 
Mohammed ibn Yusuf, dinamizou novamente o movimento nacionalista marro- 
quino. O discurso desencadeou uma série de manifestações e greves entre 1947 
e 1952, que mostraram que os trabalhadores se haviam organizado e estavam 
integrados ao movimento nacionalista. 

À independência do Marrocos proclamar-se-ia em 2 de março de 1956. Após 
um mês, em 7 de abril, o protetorado espanhol na zona setentrional foi abolido 
e a região foi integrada ao Reino do Marrocos; em julho do mesmo ano, a zona 
internacional de Tanger trilhou o mesmo caminho. Assim sendo, o conjunto 
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do Marrocos pré-colonial reunira-se em um Estado, salvo no que se refere aos 
enclaves espanhóis de Ifni, Melilla e Ceuta. 


A Tunísia 


Após a fundação, em agosto de 1947, da Frente Nacional Tunisiana, a 
pressão sobre os franceses intensificou-se, em meio a numerosas greves e 
manifestações, nas quais a exigência de melhores condições de vida era acom- 
panhada pela reivindicação da independência política. Entre 1945 e 1955, 0 
nível de vida das massas conheceu uma degradação generalizada. Em 1949, 
assim que Habib Bourguiba — dirigente do Néo-Destour — retornou de um 
exílio voluntário (1945-1949), o partido elaborou uma estratégia de luta pela 
independência. Mas, no início de 1952, a França pôs fim a novas negociações 
com os nacionalistas tunisianos, interditou o Congresso do Néo-Destour e 
deteve muitos militantes. 

Pela primeira vez na história moderna da Tunísia, os próprios camponeses 
constituíram grupos armados, objetivando atacar os colonos europeus, sabotar 
os meios de comunicação (através do corte de cabos ou descarrilando trens) 
e combater pequenas unidades francesas. Os franceses decidiram retomar as 
negociações com os nacionalistas tunisianos. Bourguiba e outros militantes 
foram prontamente libertados. A França então ofereceu à Tunísia a autono- 
mia interna, guardando para si o controle das forças armadas e da política 
externa. Mas o período de “autonomia interna” não perduraria. Após um mês 
de tratativas em Paris, um protocolo em reconhecimento à plena soberania 
tunisiana foi assinado em 20 de março de 1956: após setenta e cinco anos 
de exploração colonial, a Tunísia entrava nas comunidades das nações livres 
do mundo. 


4 guerra da Argélia 


O dogma da “Argélia francesa” não era contestado ou sequer submetido ao 
menor exame crítico neste período. Esse mito fundara-se na presença de apro- 
ximadamente um milhão de colonos franceses (os assim chamados pés-pretos), 
em importantes investimentos franceses na agricultura e nas minas, bem como 
na desproporcional influência do /04hy argelino na vida política francesa. A 
descoberta de petróleo e de gás natural no Saara, nos anos 1950, veio reforçar 
esse mito da Argélia francesa. Pela primeira vez em sua história, a França dis- 
punha, no seu próprio território, de considerável quantidade de petróleo. A ideia 
segundo a qual ela podia enfim praticar uma política petrolífera independente 


África desde 1935 479 


influenciou fortemente as suas decisões durante a guerra de independência da 
Argélia. 

A proclamação da independência da Argélia, em 1962, pôs fim ao período 
do colonialismo francês no Magrebe. A libertação foi conquistada mediante um 
custo muito elevado: estima-se que perto de 1 milhão de argelinos perderam 
a vida e que 2 milhões estavam desabrigados. Mas, graças à sua luta heroica, 
liderada pela Frente de Libertação Nacional (FLN), os argelinos facilitaram 
objetivamente o combate político das outras colônias francesas. A guerra da 
Argélia mostrou claramente ao povo francês e aos seus dirigentes a futilidade do 
antigo sistema colonial, forçando-os a reconhecer o direito de todas as nações 
à autodeterminação. 


A Líbia 

A Líbia chegou à independência carregando uma pesada herança colonial, 
o fardo de muita destruição causada pela guerra e o ônus da presença de tropas 
estrangeiras. 

Conquanto tivesse havido espetacular avanço do nacionalismo árabe nos 
meios burgueses e junto aos intelectuais líbios, nas décadas de 1930-40, não 
existia na Líbia nenhum organismo civil capaz de derrubar o governo, pacifi- 
camente ou por meios violentos, nem tampouco apto a em seguida conduzir 
uma política mais adequada às possibilidades oferecidas pela riqueza decorrente 
da exploração do petróleo. Coube a um grupo de oficiais dirigido pelo capitão 
Muammar el-Kadhafi tomar o poder sem derramamento de sangue, no dia 1º de 
setembro de 1969, durante uma viagem ao estrangeiro do rei Idris Iº. Inspirado 
pelas ideias do pan-arabismo, do socialismo árabe e do Islã, o novo poder levou 
a cabo uma revolução política, social e econômica que muito em breve mudaria 
todos os aspectos da vida na Líbia. 


O Egito 


Após a ruptura das negociações anglo-egípcias, em janeiro de 1947, o Egito 
decidiu levar ao conhecimento da ONU a questão das suas relações com a Grã- 
-Bretanha. Se os egípcios esperavam realmente fazer triunfar a sua causa graças 
a esse organismo internacional, eles se decepcionaram. Os egípcios marcaram 
o seu descontentamento com maciças manifestações antibritânicas, greves e 
outras ações, deixando clara a sua insatisfação tanto no que se refere à presença 
britânica no país quanto à incapacidade do governo egípcio em resolver esse 
problema. 
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Subitamente, em 25 de janeiro de 1952, a cólera acumulada eclodiu. Em 23 
de julho, oficiais apoiados por uma parte do exército ocuparam pontos nevrál- 
gicos do Cairo e, sem derramamento de sangue, tomaram o poder. 

Sob o governo de al-Nasser, já independente, o Egito começou a desem- 
penhar um papel de crescente importância nos assuntos mundiais. O Egito 
também esteve na vanguarda da oposição de certos Estados árabes ao Pacto 
de Bagdá, considerado como uma tentativa de reversão da curva declinante de 
influência do Ocidente na região. 

A última tentativa, levada a cabo pela Grã-Bretanha com o objetivo de uti- 
lizar a “diplomacia dos canhões” e readquirir a sua antiga supremacia na região, 
ocorreu durante a crise do canal de Suez, em 1954. Mas ela configurou-se em 
um total fracasso. Para a Grã-Bretanha e a França, ela traduziu-se por uma 
nova perda de influência, não restrita ao mundo árabe mas também em todo o 
Terceiro Mundo. Por sua vez, o Egito e o presidente al-Nasser tornaram-se o 
símbolo de uma determinação que embaraçava consideravelmente as potências 
ocidentais. Fora claramente demonstrado que o imperialismo não era tão forte 
como outrora e que, tirando proveito de sua fraqueza, as nações oprimidas da 
África e de alhures poderiam conquistar a sua independência. 


O Sudão 


A história do Sudão — ainda considerado anglo-egípcio, malgrado o caráter 
mínimo da participação dos egípcios em sua administração - foi marcada no 
pós-guerra por três problemas cruciais: a luta pela independência, as relações 
com o Egito e a emergência do problema do sul. 

O Egito e os nacionalistas egícpios possuíam larga influência no Sudão. No 
entanto, a independência do Sudão, conduzida pelo Partido da União Nacional, 
defendia a independência, excluindo qualquer ligação com o Egito. Assim, em 
19 de dezembro de 1955 o Parlamento sudanês declarou o Sudão uma república 
independente e a independência foi oficialmente proclamada em 1º de fevereiro 
de 1956. 

O problema do Sudão meridional, que durante décadas atormentaria o país, 
começava a apresentar-se pouco antes da independência: em agosto de 1955, 
o agrupamento equatorial do exército sudanês revoltou-se contra a progressiva 
incorporação da administração e dos postos de comando pelos nortistas. Os 
amotinados logo renderam-se, mas os distúrbios propagaram-se por todas as 
províncias sulistas e numerosos nortistas foram mortos. 
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Essa crise era consequência da política britânica que tendia a dissociar rigo- 
rosamente o desenvolvimento do sul e do norte. 

Dessa forma, pouco a pouco formar-se-iam duas regiões inteiramente sepa- 
radas e estrangeiras em face da outra. Os britânicos evidentemente não evitaram 
as distinções culturais e sociais existentes entre a população do norte, arabófona 
e muçulmana, e a do sul, nilótica de religião tradicional, mas tudo fizeram para 
perpetuar estas diferenças e semear nos espíritos a desconfiança. Os nortistas 
foram parcialmente responsáveis pela degradação das relações: quando em 1954- 
1955 se lhes atribuiu a responsabilidade pela administração das províncias do 
sul, outrora assegurada pelos britânicos, eles apressaram-se em introduzir o 
árabe como língua oficial, eximindo-se de qualquer preocupação no tocante às 
diferenças culturais e tampouco em relação às demandas da população local e 
de seus dirigentes políticos. Esse trágico conflito foi suscitado simultaneamente 
pela política colonial e por uma recíproca incompreensão mútua. 


O Chifre da África 


Embora a liberdade e a independência da Etiópia tenham sido proclama- 
das no acordo anglo-etíope de 1942, os seus diversos artigos e, com maior 
ênfase, a convenção militar que o acompanhava, preservavam e legitimavam 
um grau substancial de controle britânico. Certas partes do território etíope 
como Ogaden e grandes zonas fronteiriças às Somálias francesa, britânica e 
italiana permaneceriam, forçosa e indefinidamente, sob administração militar 
britânica. 

Por outro lado, a guerra de resistência, a Segunda Guerra Mundial e a 
ocupação italiana causaram consideráveis perdas na Etiópia: mais de 760.000 
etíopes perderam a vida, 525.000 habitações foram destruídas, perto de 14 
milhões de cabeças de gado desapareceram. No total, as perdas materiais foram 
estimadas em 180 milhões de libras. A derrota dos italianos não significara 
que o país houvesse conquistado automaticamente a sua independência e a 
sua soberania. 

Foram necessários mais de dois anos de negociações para alcançar, no fim 
de 1944, um novo acordo que eliminasse os aspectos desiguais do precedente 
e se traduzisse pela descolonização da maior parte da Etiópia, com exceção do 
Ogaden e da Zona Reservada, que permaneceria sob a administração militar 
britânica. Não seria senão em 1954 que as regiões cairiam plenamente sob juris- 
dição etíope; nessa mesma ocasião, as tropas britânicas se retiraram. 
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As ideologias da luta de libertação 


Durante o período aqui considerado - e, na realidade, durante todo o período 
colonial -, os países árabes da África do Norte reconheciam-se mutuamente 
através de três ideologias: o Islã, o nacionalismo e o socialismo. A sua influên- 
cia e o seu impacto respectivos variaram de acordo com o tempo e o espaço, 
conforme a evolução da situação social e política. Entretanto, pode-se afirmar 
que a ideologia dominante na região durante a fase decisiva da luta anticolonial 
era o nacionalismo árabe, mais ou menos colorido, em cada país, pelo Islã e/ou 
pelo socialismo. 

No movimento nacionalista árabe cristalizaram-se duas correntes, ora com- 
plementares e ora concorrentes: o pan-arabismo e o nacionalismo local. Presen- 
tes na maioria dos países árabes, eles lá manifestaram menor ou maior vigor em 
função das circunstâncias. 

De um modo geral, entretanto, ao lutar contra a dominação colonial, a popu- 
lação dos países árabes da África do Norte não procurava recriar um Estado 
islâmico ideal ou uma incerta unidade pan-árabe. Tanto os dirigentes quanto as 
massas percebiam que o seu combate era uma luta contra o inimigo que ocupava 
a sua pátria, constituindo-se em um opressor político, econômico e cultural. O 
nacionalismo local permaneceu, portanto, na condição de força predominante 
tanto política como ideologicamente. Uma das características do nacionalismo 
árabe do pós-guerra era o aprofundamento do seu conteúdo social; ele não se 
limitava somente a resolver o problema nacional, mas também propunha um 
programa nacional. 

Esse desejo, assim como a vitória da União das Repúblicas Socialistas Sovi- 
éticas (URSS) na Segunda Guerra Mundial e a transformação vitoriosa de um 
país subdesenvolvido em potência industrial atraíram numerosos nacionalis- 
tas árabes para o socialismo. Constata-se assim a aparição de diversos tipos 
de socialismos árabes que, embora adotassem muitos ensinamentos sociais e 
econômicos do marxismo, recusavam-se a subscrever a visão de mundo ateia e 
internacionalista dos marxistas. 

Assim, os slogans socialistas seriam colocados a serviço do nacionalismo 
árabe e os seus representantes foram levados a incorporá-los no curso da luta 
empreendida para obter e afirmar a independência política, mas inclinavam-se a 
considerar o socialismo exclusivamente como um meio para atingir os objetivos 
nacionais e de reconstrução do país. Em tais situações, o socialismo representava 
a outra face do nacionalismo. 
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A África Ocidental 


Às transformações econômicas e sociais 


Ao longo dos anos 1945-1948, a aspiração por uma vida melhor e distinta 
manifestou-se de modo por vezes explosivo, em razão do regime político- 
-econômico imposto durante a guerra. Os excessos do “esforço de guerra” — tra- 
balhos forçados e confisco de produtos -, a penúria e as vertiginosas altas nos 
preços criaram um mercado negro e, em combinação com bloqueios salariais 
e métodos autoritários da chefaria e das autoridades coloniais, produziram 
em conjunto uma situação que se tornou insuportável quando a paz foi res- 
tabelecida. Nesse contexto, a aspiração das elites em verem reconhecidos os 
seus direitos e a sua vocação em desempenhar um papel político-econômico 
apoiar-se-á sobre um profundo movimento popular, no qual as reivindicações 
econômicas estão estreitamente associadas às reivindicações anticoloniais, tais 
como a abolição do trabalho forçado e da discriminação racial e a concessão 
de direitos políticos. 

No plano social, este período proporciona a criação de novas escolas primá- 
rias, enquanto colégios universitários são abertos em Ibadan, na Nigéria, e em 
Legon, na Costa do Ouro (atual Gana). Após a guerra, a urbanização também 
apresenta um grande impulso, pois os jovens desempregados, tendo deixado a 
escola, abandonam em número cada vez mais elevado os campos, para buscar 
nas cidades emprego e distração. Além disso, africanos ocidentais, tendo rece- 
bido no estrangeiro uma educação e uma formação de advogados, médicos 
ou engenheiros (mas, sobretudo, advogados) começam a retornar ao país, em 
número cada vez maior, principalmente na África Ocidental Britânica. Todas 
essas transformações provocam o aumento do peso social da classe laboral for- 
mada por professores, mecânicos, motoristas, mineiros, ferroviários, comerciários 
e pequenos comerciantes africanos. 

É a partir desse pano de fundo que devemos examinar as espetaculares 
mudanças políticas ocorridas na África Ocidental durante a década imediata- 
mente posterior à Segunda Guerra Mundial. 


A África Ocidental Britânica 


À liquidação do colonialismo na Africa Ocidental Britânica nos vinte anos 
seguintes à Segunda Guerra Mundial é imputável a três fatores cruciais, aplicá- 
veis, igualmente e quase integralmente, a todas as outras colônias. O primeiro diz 
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respeito à ascensão do nacionalismo africano durante o período considerado; o 
segundo se refere à natureza, aos objetivos e às atividades dos partidos políticos 
e dos movimentos nacionalistas que se haviam criado; o conjunto das ações 
e reações da potência colonial britânica frente às iniciativas e exigências dos 
nacionalistas africanos e os seus partidários constitui o terceiro fator. 

O segundo fator foi o Congresso Pan-Africano, organizado em Manchester, 
no ano de 1945. Tratou-se do primeiro congresso em cuja preparação africanos, 
tais como Kwame Nkrumah da Costa do Ouro (atual Gana), desempenharam 
um papel determinante e onde houve uma maciça participação da comunidade 
africana. Entre estes últimos figuravam Obafemi Awolowo, H. O. Davies e Jaja 
Wachuku, da Nigéria, J. E. Taylor, Ako Adjei e o Dr. R.G. Armattoe, da Costa 
do Ouro, Jomo Kenyatta, do Quênia, e Hastings Banda, do Malaui. Dentre as 
resoluções desse congresso, constava a completa e absoluta independência da 
África. 

Entretanto, o fator que mais contribuiu para a grande ascensão do naciona- 
lismo foi o sentimento de cólera, de decepção e de frustração suscitados pela 
degradação da situação socioeconômica, assim como o caráter insatisfatório das 
reformas introduzidas no pós-guerra pelos britânicos. 

Ademais da intensificação e da radicalização do nacionalismo na África 
Ocidental Britânica, outro fator que contribuiu para a derrocada do sistema 
colonial está relacionado com a natureza e os objetivos dos partidos políticos 
nascidos após a Segunda Guerra Mundial e, igualmente, com as estratégias por 
eles adotadas. 

Há um terceiro fator que se deve considerar para explicar o resultado da 
luta pela independência na África Ocidental Britânica, a saber, a atitude da 
potência colonial britânica frente às exigências e às atividades dos partidos 
e organizações nacionalistas. Embora estes últimos tenham enfrentado hos- 
tilidades e tenham sido brutalmente reprimidos, é incontestável que, sem a 
atuação desses agrupamentos políticos, a independência não seria conquistada. 
Foi, portanto, frente ao aumento progressivo e à crescente força das atividades 
nacionalistas africanas, as quais atingiram uma intensidade particular a partir 
de meados dos anos 1950, que os britânicos decidiram não resistir aos nacio- 
nalistas. Escolheram abandonar a formação social que haviam constituído 
como sua aliada e instrumento, qual seja, a elite dominante tradicional. Eles 
também optaram por deixar a cargo dos nacionalistas de cada país questões 
tais como: a independência; a natureza da nova constituição; a alocação de 
receitas e fundos etc. 
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A África Ocidental Francesa 


Menos populosa e inferiormente equipada, a África Ocidental Francesa 
(AOF) encontrava-se em atraso em todos os domínios, comparativamente à 
África Ocidental Britânica: excetuando-se as três comunas de pleno exercício 
do Senegal (Dakar, Rufisque e Saint-Louis), cujos nativos, negros ou brancos, 
eram cidadãos franceses e podiam, portanto, participar da vida política e das 
eleições, o regime colonial excluiu toda a forma de vida política para todos os 
“sujeitos” coloniais. 

Assim, a natureza das reivindicações, das atividades nacionalistas, da natureza 
dos partidos políticos que haviam surgido e, sobretudo, das reações da França e, 
particularmente, de um personagem, o general De Gaulle, iriam determinar as 
condições do atraso na conquista da indenpedência pelos países da AOF. 

O fim da guerra provocara vivas reações pelas razões já evocadas e em 
razão de uma brusca transformação no estatuto político. A Conferência Afri- 
cana Francesa de Brazzaville (30 de janeiro — 8 de fevereiro de 1944) não 
abrira de forma alguma as vias a uma “descolonização”. Ela limitava-se a 
prometer, para um futuro indeterminado, uma “participação” eventual dos 
africanos na gestão dos seus próprios assuntos. Propósitos que foram tomados 
ao pé da letra pelos africanos e suscitaram a ira dos colonos que julgavam 
tudo isso intolerável. 

Em 1945, o sucesso da atuação das forças de esquerda teria consequências 
na África. Pela primeira vez, em outubro de 1945, os colonizados elegeram 
deputados para a Assembleia Nacional Constituinte Francesa, paralelamente 
aos colonos que constituíam o “primeiro colégio” dos eleitores. O general De 
Gaulle esperava, através dessa representação colonial, compensar o previsível 
crescimento da esquerda na França. Os colonos estavam conquistados; estes 
sujeitos colonizados votariam conforme o desejo da administração. Mas o acon- 
tecimento não correspondeu a esta expectativa: a eleição no quadro do “segundo 
colégio” conduziu à eleição daqueles que haviam conduzido campanha pelo 
fim do regime colonial. No Senegal, onde o eleito do primeiro colégio (predo- 
minantemente africano) foi o advogado Lamine Gueye, cabendo a vitória no 
segundo colégio ao jovem Léopold Sédar Senghor. Os dois eleitos filiaram-se 
ao Partido Socialista (Seção Francesa da Internacional Operária); os eleitos da 
Guiné, Yacine Diallo, e do Daomé, Sourou-Migan Apithy, também se filiaram 
ao grupo socialista. Félix Houphouêt-Boigny, eleito na Costa do Marfim, e 
Fily Dabo Sissoko, eleito do Sudão-Niger, juntaram-se ao grupo comunista na 
Assembleia Nacional. 
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O movimento popular e a marcha rumo à independência 


O movimento popular, a ação sindical e os movimentos grevistas dirigi- 
dos contra as persistentes medidas de discriminação racial (salários, estatutos, 
direito ao trabalho) desenvolveram-se a partir de 1951. Na Guiné, o Partido 
Democrático da Guiné (seção do RDA), dirigido pelo sindicalista Sékou Touré, 
ampliou durante a campanha as suas bases populares, travando combate contra 
as chefias, engrenagens centrais da administração colonial. No Sudão francês, 
a União Sudanesa, dirigida por Mamadou Konaté e Modibo Keita, prosseguiu 
a sua resistência. A degradação da situação internacional e da situação colonial 
francesa (derrota de Diên Biên Phu na Indochina, independência da Tunísia e 
do Marrocos, início da guerra de libertação na Argélia) obrigou o governo fran- 
cês a fazer concessões e a antecipar-se aos pleitos por independência completa 
— que continuou a ser popularizada, tanto na França quanto na África, pelos 
estudantes da Federação dos Estudantes da África negra na França (FEANF) 
e da União Geral dos Estudantes da África Ocidental (UGEAO). 

Em maio de 1958, o general De Gaulle elabora uma nova Constituição na 
qual se dava um passo suplementar ao conceder a autonomia aos territórios 
transformados em repúblicas. A “União Francesa” era substituída pela “Comuni- 
dade Francesa”; mas o governo francês conservava toda uma série de atribuições 
essenciais e a independência era explicitamente apresentada como incompatível 
com o pertencimento à Comunidade Francesa. 

De Gaulle submeteu as suas novas proposições ao voto na África francesa 
e a administração colonial conseguiu impor um voto favorável, inclusive no 
Níger, cujo governo, dirigido pelo sindicalista Bakary Djibo, convocara a votar 
“não”. Não logrou êxito na Guiné, onde o não totalizou mais de 80% dos votos, 
proclamando a sua independência em 2 de outubro de 1958. A Constituição 
De Gaulle, fazendo desaparecer a AOF como unidade política, fragmentava 
o conjunto francês. Como consequência, o Senegal e o Sudão francês criaram 
uma “Federação do Mali”, que requereu a independência em setembro de 
1959. A França foi obrigada a resignar-se em aceitá-la no dia 20 de junho de 
1960. Os outros Estados seguiram o movimento e a sua independência foi 
proclamada durante o mês de agosto: Daomé, 1º de agosto; Níger, 3 de agosto; 
Alto-Volta, 5 de agosto; Costa do Marfim, 7 de agosto. Na Mauritânia, a 
independência foi proclamada somente em 28 de novembro. O Togo recebeu 
o estatuto de “República autônoma” em julho de 1956; o Comitê pela Unidade 
Togolesa (CU'T) ganhou as eleições de 1958 e a independência foi proclamada 
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em 27 de abril de 1960, contando com Sylvanus Olympio na qualidade de 
primeiro presidente. 

Pelo exposto acima, contrariamente ao que se passou na África Ocidental 
Britânica, foi o governo francês que determinou de fato a concessão e o calen- 
dário na independência na África Ocidental Francesa, e não os nacionalistas 
africanos. Antes de tudo, se o governo francês tivesse sido tão tolerante com os 
partidos políticos quanto os britânicos o foram no tocante aos seus, as colônias 
da África Ocidental Francesa teriam, sem dúvida, alcançado a sua independência 
antes que as colônias britânicas. 


A África Ocidental Portuguesa 


Enquanto as colônias britânicas e francesas da África Ocidental haviam 
todas alcançado a sua independência em 1965, Guiné-Bissau, Cabo Verde, 
Angola e Moçambique não conseguiriam derrubar o colonialismo português 
senão em 1973 e 1974. A conquista da independência na África portuguesa 
foi longa, violenta e sangrenta, transformando-se em uma verdadeira guerra 
de libertação. A explicação das características que tomou a luta anticolonial na 
África portuguesa deve ser buscada nos princípios e nas práticas do colonia- 
lismo português, assim como na natureza dos movimentos nacionalistas. 

Desde o início, Portugal considerou as suas colônias como províncias portu- 
guesas de além-mar. Ao longo dos anos 1950, Portugal agarrava-se a essa ideia 
com um fanatismo e uma cegueira crescentes - malgrado a evidente progressão 
do nacionalismo africano. Assim, os portugueses mantinham uma política que 
consistia em preservar por todos os meios a integridade do seu império. 

Em razão das características próprias ao colonialismo português e ao fas- 
cismo, no poder desde 1926, suas colônias apresentavam um considerável atraso: 
nenhuma linha férrea ou estrada e uma primitiva economia de tráfico dominada 
por monopólio. Em razão do limitadíssimo número de estabelecimentos de 
ensino superior, não havia classe média ou burguesia para conceder a quem quer 
que fosse impulso ou inspiração. E, como os portugueses estavam determina- 
dos a reprimir qualquer agitação anticolonial, pelos meios mais extremados, foi 
somente ao fim dos anos 1950 que partidos políticos começaram a aparecer na 
África portuguesa. 

Em 19 de outubro de 1956, o agrônomo de origem cabo-verdiana (embora 
nascido na Guiné) Amilcar Cabral criava em Bissau o Partido Africano 


de Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC). De 1956 a 1959, sua 
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Amilcar Cabral, presidente do PAIGC, na frente militar oriental da Guiné-Bissau. (Foto: Le Nouvel Afrique- 
-Asie, Paris.) 


atividade concentrou-se nas cidades e empregou meios pacíficos. Todavia, 
consecutivamente à brutal repressão empreendida contra a greve ilegal dos 
trabalhadores das docas, em agosto de 1959, o PAIGC decidiu abandonar os 
métodos pacíficos em favor da luta armada. Concebeu um programa político 
inédito e um conjunto de táticas de libertação com o objetivo de conquistar 
a confiança das massas camponesas. Entre 1961 e 1963, os jovens militan- 
tes partidários de Cabral trabalharam clandestinamente nas comunidades, 
ensinando aos habitantes não lhes ser possível eliminar as suas dificuldades 
locais, senão trabalhando e combatendo para livrarem-se do sistema colonial 
português. 

Após esse esforço de educação e de organização, o PAIGC lançou a sua 
luta armada em 1963. Malgrado o ativo suporte financeiro e militar oferecido 
a Portugal por todas as grandes potências ocidentais e pelos outros Estados 
membros da OTAN, o PAIGC alcançara, em 1967, o controle de dois terços 
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da Guiné. Embora tenham posteriormente reforçado o seu exército, os portu- 
gueses não conseguiram derrotar os africanos; nem o assassinato de Amilcar 
Cabral, em janeiro de 1973, pôde derrubar o movimento de conquista da liber- 
tação. No dia 27 de setembro de 1973, o PAIGC proclamou a independência 
de Guiné-Bissau. A humilhação e a desmoralização a que foram submetidos 
os soldados portugueses na Guiné-Bissau, em Angola e Moçambique, desde 
então incorporados ao ideário de libertação que se propagava na África, todos 
estes fatores incitaram os soldados portugueses a derrubarem o regime opres- 
sor de Salazar em abril de 1974. O novo regime confirmou a independência 
da Guiné-Bissau e de Cabo Verde em 1974, e a de Angola e Moçambique 
em 1975. 


A África equatorial do oeste 


Tormentas e incertezas do pós-guerra 


Os anos do pós-guerra foram caracterizados, em toda a África Central, 
por uma grande efervescência e, em determinadas regiões, por uma verdadeira 
agitação política. 

O esforço de guerra fora particularmente pesado na África Equatorial 
Francesa (AEF) e no Congo Belga. Por outro lado, os africanos que haviam 
participado, de bom grado ou à força, das operações militares, haviam tido a 
oportunidade de descobrir novos horizontes e impregnaram-se de ideias inédi- 
tas, eram eles: os cidadãos da AEF na África do Norte e na Europa, bem como 
os do Congo Belga na Etiópia, em Madagáscar e na Birmânia. 

O novo clima manifestou-se com impacto nas cidades onde as massas mise- 
ráveis do proletariado industrial e do subproletariado, as camadas insatisfeitas e 
impacientes dos “evoluídos” africanos já representavam, a esta altura, uma real 
força política. As ideias revolucionárias e reformistas, vindas do mundo exterior, 
penetravam facilmente nesse meio e encontraram, nesses extratos sociais, um 
público bem disposto. Angola recebeu, essencialmente do Brasil, uma abun- 
dante literatura consagrada à Segunda Guerra Mundial, ao fascismo e às lutas 
de libertação nacional. Nos países sob mandato - Camarões, Ruanda-Urundi 
(atuais Ruanda e Burundi) - demonstrou-se, sobretudo, sensibilidade frente ao 
princípio do direito dos povos sobre si mesmos, inscrito na Carta do Atlântico, 
na Declaração das Nações Unidas e na Carta da ONU. 

Às mais significativas ações em meio urbano deveriam, portanto, ser atribu- 
ídas à própria iniciativa dos africanos locais. Em Angola, grupos muito ativos 
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se haviam constituído entre as duas guerras, mantendo o seu poder de pressão 
após 1945: a Liga Nacional Angolana e a ANANGOLA (Associação Regional 
dos Naturais de Angola), ambas particularmente influentes junto aos mestiços 
de Luanda, a primeira atuando sobretudo em favor das reformas econômicas e 
sociais, ao passo que a segunda privilegiava a ação cultural. No Congo Belga, 
os movimentos violentos de revolta manifestaram-se desde 1944 através de 
motins. Em Élisabethville (Lubumbashi), um “complô de clérigos” visava obter, 
no espírito da Carta do Atlântico, a “liberdade de expressão e de imprensa”, a 
“liberdade individual, suprimindo a corrente e o chicote que nos colocam em 
estado de animais de tráfico”, a liberdade de circulação, “a concessão do direito 
ao ensino, necessário ao progresso intelectual do indígena” e, por fim, o direito 
à representação política. 

Em Camarões, foram sobretudo a parte francesa e o sul que sofreram os 
efeitos da guerra: penúria dos mais elementares produtos, requisição da mão de 
obra necessária às plantações, operários nas obras de melhoramento de estradas, 
mineiros para a exploração das minas de rutílio e de ouro, bem como serin- 
gueiros na extração do látex. As hesitações do governador colonial e o conser- 
vadorismo retrógrado dos colonos estiveram na origem de graves eventos. O 
inevitável enfrentamento entre as forças antagônicas teve lugar em 1945, com a 
greve dos ferroviários e os levantes de Douala. A repressão judicial que se seguiu 
não foi menos severa. Foi necessário esperar o ano de 1948 para ver constituir- 
-se o primeiro partido de massas moderno, a UPC (União das Populações de 
Camarões). Muito popular, a UPC implantou-se principalmente nas camadas 
mais pobres das cidades (Douala e Yaoundé) e junto às comunidades bassa e 
bamileke da metade sul do país. 

No estado de espírito da população rural parecem ter predominado por toda 
a parte atitudes de resistência passiva frente a agentes e símbolos da coloniza- 
ção: administradores, missionários, representantes de sociedades comerciais e 
agrícolas. Foi o caso nas regiões onde se haviam desenvolvido, no entreguerras, 
movimentos messiânicos e sincréticos. Dessa forma, no Congo Belga, a popula- 
ção kongo permanecia fiel aos ensinamentos de Simon Kimbangu. Outrossim, 
desde a sua fundação em 1950, a ABAKO (Associação dos Bakongo) receberia 
a adesão espontânea, imediata e maciça da população. 


Crescimento econômico, mutações e tensões sociais 


A década seguinte à Segunda Guerra Mundial foi marcada por uma con- 
juntura mundial propícia cujos efeitos fizeram-se sentir na Africa Central. As 
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metrópoles coloniais, reconstruindo as suas economias, solicitaram ainda mais 
os esforços do seu império. Eis o porquê de um crescimento assaz notável no 
conjunto dos territórios. 

À maioria das colônias apresentou até a independência uma economia predo- 
minantemente agrícola. Coube aos pequenos territórios, reputados como pobres 
no tocante aos recursos minerais, tais como a Guiné Equatorial, as ilhas de São 
Tomé e Príncipe, Ruanda e Burundi, a qualificação a esse tipo de exploração 
econômica. 

À economia agrícola também estava implantada em Camarões, AEF e 
Angola: a prospecção ativa empreendida pelas companhias coloniais desde o 
fim da guerra não localizara, entrementes, salvo no referente a Angola, nenhuma 
fonte mineral significativa. 

Relativamente a esses países, predominantemente agrícolas, somente o 
Congo Belga apresentava uma economia já plenamente inserida na era indus- 
trial. O crescimento da economia congolesa, brutalmente interrompido pela 
crise econômica dos anos 1930, era magnificamente retomado graças à Guerra 
Mundial e, após 1945, em razão da conjuntura internacional e local. De uma 
fase de construção da economia colonial, passou-se então ao que se pode chamar 
de fase da reprodução em larga escala da estrutura de produção. 

No todo, uma das mais espetaculares manifestações de mutação social foi 
o êxodo rural, que iria impor seus efeitos nos setores urbanos, provocando de 
forma generalizada a formação de um proletariado operário e, sobretudo, de 
um enorme subproletariado cujo peso numérico aumentou dramaticamente as 
formidáveis mudanças da conjuntura econômica em meados dos anos 1950. 
Como exemplo, no ano de 1960, em Angola, um em cada três africanos vivia 
em moradias provisórias nas cidades e suas periferias. Na AEF, a proletarização 
da população, pouco sensível no pré-guerra em razão do regime econômico em 
vigor, acelerou-se após 1945. 

Além dos aspectos apontados, é preciso considerar outro fator de mutação: 
o desenvolvimento generalizado dos sistemas educacional e administrativo. O 
último aspecto fundamental, relativo a essa evolução social, foi a constituição de 
uma pequena burguesia negra. Em alguns casos, o desenvolvimento econômico 
desigual e a incongruente política educacional conduziram a um recrutamento 
que privilegiava, em algumas regiões, a pequena burguesia. Assim sendo, nos 
países marítimos, onde as relações com os europeus eram mais antigas ao longo 
das costas, foram precisamente os habitantes dessas regiões, formados em escolas 
missionárias ou públicas, que constituíram a origem social de numerosos ele- 
mentos os quais viriam compor a pequena burguesia assalariada de funcionários 
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públicos e subalternos. Seriam justamente esses quadros que conduziriam os 
movimentos de luta pela independência. 


À marcha rumo à independência 


A diversidade constatada, no que tange às práticas políticas das potências 
coloniais, verifica-se segundo as modalidades de independência em questão, pois 
se em três casos (África Equatorial Francesa, Guiné espanhola e “territórios sob 
tutela” belga) a descolonização fora amigável, em decorrência de tratativas polí- 
ticas mais ou menos complexas, em contrapartida, no que se refere a dois outros 
casos (Camarões e Angola) foi necessária uma guerra de libertação para forçar os 
poderes coloniais a negociarem. O Congo Belga representa a situação intermedi- 
ária, na qual ocorreu uma descolonização negociada pelas forças políticas em ação, 
conquanto essas negociações não tenham sido possíveis senão após a dispersão 
de insurreições, as quais foram, inclusive pela própria abertura de negociações, 
impedidas de transformarem-se em uma verdadeira guerra revolucionária. 

Na AEF, a evolução progressiva rumo à independência foi, em toda a sua 
extensão, controlada pelas autoridades francesas, limitando-se os principais par- 
tidos locais, em sua maioria, a seguir um movimento cuja iniciativa lhes esca- 
pava. Essa particularidade diz respeito às características das formações políticas 
locais, cuja composição e a base sociológica privilegiavam os subalternos, os 
funcionários, ou seja, todas as categorias da nascente pequena burguesia as quais 
não conseguiram, senão muito parcialmente, mobilizar as massas. Os partidos 
africanos da AEF gozavam entretanto de uma real popularidade, por um lado 
em razão de sua ligação com o Partido Comunista Francês, que indicava um 
perfil muito autenticamente progressista e, por outro, em função da atitude 
retrógrada dos colonos franceses, para quem a única reivindicação consistiu por 
muito tempo em manter as estruturas e as práticas arcaicas. 


A África Oriental 


Reuniremos aqui sob a nomenclatura “África Oriental” não somente as anti- 
gas colônias britânicas do Quênia, de Uganda e da Tanzânia (na ocasião cindida 
em dois territórios distintos: Tanganyika e Zanzibar), do Malaui (antiga Nias- 
salândia) e da Zâmbia (antiga Rodésia do Norte), mas também a grande ilha 
de Madagáscar, outrora administrada pela França, o Arquipélago de Comores 
e a Ilha da Reunião, e, enfim, a Ilha Maurício e as Ilhas Seychelles, em tempos 
passados ligadas à Coroa Britânica. 


África desde 1935 493 


Madagáscar 


Em Madagáscar, a colonização francesa confrontara-se logo de início com uma 
organizada resistência, e certas regiões do sul não haviam deposto as armas senão ao 
cabo de uma dezena de anos. Antes mesmo da Primeira Guerra Mundial, criara-se 
em Tananarive (Antananarivo) uma sociedade secreta nacionalista, a VVS, iniciais 
das palavras malgaches vi, vato, sakelika | ferro, pedra, ramificações). Durante o 
entreguerras, a luta do movimento nacional consistia principalmente em reclamar 
a igualdade de direitos entre os sujeitos malgaches e os cidadãos franceses. 

Foi, todavia, a Segunda Guerra Mundial que permitiu a convergência do 
nacionalismo da elite e do descontentamento popular. 

No curso da Segunda Guerra Mundial, além da penúria de produtos impor- 
tados e da decorrente inflação, Madagáscar sofreu, ainda, da insuficiência de 
divisas estrangeiras. Em 1943-1944, abateu-se sobre a ilha uma grave fome. 
O arroz, produto alimentar fundamental, atingiu preços vertiginosos. Assim, 
quando muito se debatia, após a Carta do Atlântico (1941) e a Conferência de 
Brazzaville (1944), acerca da melhoria da situação nas colônias, os dirigentes 
nacionalistas malgaches do pós-guerra não demonstraram nenhuma dificuldade 
em conquistar audiência, ao afirmarem que “a colonização não consistia em nada 
além de uma exploração”. 

A partir de 1945 e até 1960, os nacionalistas lutaram para obter a indepen- 
dência. Essa aspiração não era unicamente produto da atuação dos militantes 
políticos de Tananarive ou de outras cidades, ela igualmente ganhou tanto o 
centro do país quanto as regiões costeiras, as camadas abastadas da população 
e também os setores populares. Ela se expressava, sobretudo, no âmbito de 
um partido, o Movimento Democrático pela Renovação Malgache (MDRM). 
O MDRM obteve um crescente sucesso eleitoral em todo o país, fato que 
não deixou de inquietar os notáveis das regiões costeiras ligados à França e ao 
regime existente. Eles fundaram, em julho de 1946, o Partido dos Deserdados 
de Madagáscar (PADESM). 

Em 29 de março de 1947, sublevações explodiram no leste da ilha, em Mora- 
manga, em Manakara e alhures. Mas a ação foi neutralizada em cidades como 
Tananarive, Fianarantsoa e Diégo-Suarez (Antseranana). Na região da falésia 
oriental, em contrapartida, a insurreição alastrou-se rapidamente. A insurreição 
foi finalmente reprimida pelas tropas coloniais francesas, em novembro de 1948. 

A insurreição de 1947 teve como resultado uma fragorosa derrota, mas os 
nacionalistas malgaches não se declararam vencidos. 
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Em setembro de 1958, quando o general De Gaulle organizou um referendo 
sobre a manutenção, ou não, de Madagáscar na Comunidade Francesa, foi o 
voto favorável que triunfou. O não era majoritário na capital e obteve expres- 
sivas votações em Tamatave e Diégo-Suarez. Mas as pressões da administração 
francesa e dos dirigentes moderados eram tamanhas que os partidários de uma 
verdadeira independência foram derrotados. Em junho de 1960, quando Mada- 
gáscar finalmente alcançou a sua independência, o grande vitorioso era o Partido 
Social-Democrata, de Philibert Tsiranana. Aqueles que haviam militado por uma 
“verdadeira independência” encontraram-se confinados aos partidos de oposição. 


As forças da mudança nas regiões sob dominação britânica 


Logo após a Segunda Guerra Mundial, o governo trabalhista no poder na 
Grã-Bretanha estava disposto a consumar reformas radicais no país e a acelerar a 
evolução das colônias. Os britânicos enfrentavam os graves problemas econômicos 
que a Segunda Guerra Mundial provocara e, assim, a África Oriental e Central 
apresentavam, nestas condições, uma considerável importância para a reativação da 
sua economia. À venda, no mercado mundial, dos produtos e das matérias-primas 
das colônias, permitia à Grã-Bretanha cobrir o seu déficit em dólares. 


Uganda 


Em 1945, Uganda era um país governado por uma potência colonial dedi- 
cada a preservar a principal entidade política pré-colonial no interior das suas 
fronteiras: o Reino de Buganda. Geograficamente, Uganda e Buganda não se 
sobrepunham. Outros reinos e povos encontravam-se no oeste do protetorado e 
numerosas comunidades sem soberano viviam no norte e no leste do território. 
Os britânicos haviam transformado Buganda em base da sua dominação, reco- 
nhecendo a sua quase autonomia e introduzindo, através do Uganda Agreement 
de 1900, um regime fundiário pouco comum, próximo do regime da plena 
propriedade. 

Para compreender as tensões ocorridas em Uganda no curso dos anos 1940, 
é preciso levar em consideração os diversos grupos de interesses formados pelo 
sistema colonial. Esses grupos refletiam a divisão da elite ou da pequena bur- 
guesia ugandense, cujos interesses particulares, regra geral, não coincidiam senão 
em curto prazo e tendiam a complicar ainda mais a situação pelas suas divisões 
étnicas e religiosas quando tratava-se de formar uma frente de luta nacional. 
Paralelamente aos setores da pequena burguesia, os operários das cidades exi- 
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giam aumentos salariais. Nos anos 1940, todos esses interesses fundiram-se para 
formar um histórico movimento de oposição maciça à ordem colonial. 

Em janeiro de 1945, graves levantes estouraram em muitas cidades do país, 
em razão dos baixos salários e do aumento do custo de vida resultante da infla- 
ção ligada à guerra. À luta continuou durante a década de 1950, liderada pelo 
Uganda National Congress (UNC). 

Quando, em 1962, Uganda enfim liberou-se da tutela britânica e conquistou 
a independência enquanto entidade única, isto aconteceu sob um governo de 
coalizão, dirigido por Milton Obote e reunindo a monarquia de Buganda e o 
Uganda People's Congress (UPC). 

Em termos gerais, o avanço do nacionalismo em Uganda foi marcado por 
divisões ideológicas e regionais, e a pequena burguesia demonstrou dificul- 
dades em constituir-se como classe integrada e unificada, em luta contra o 
colonialismo. 


O Tanganyika 


À ingerência maciça dos britânicos na política agrícola desencadeou a pri- 
meira grande onda de protestos locais contra a potência colonial no Tanganyika. 
As políticas coloniais haviam provocado mudanças socioeconômicas e acentu- 
ado as diferenças regionais e as rivalidades entre os grupos instruídos, temerosos 
em acelerar o desenvolvimento em sua zona étnica. Em razão disso, muitas 
associações com bases étnicas nasceram e serviram posteriormente como veto- 
res da oposição a políticas impopulares. O movimento de agregação étnica 
teve como consequência o enfraquecimento da Tanganyika African Association 
(TAA), organização territorial reivindicativa de funcionários, criada em 1929. 

A TAA encorajara, desde os anos 1930, a constituição de seções provin- 
ciais, cuja vitalidade viria reforçar a organização central. A TAA transformou- 
-se em um fortíssimo partido político autointitulado Tanganyika African Union 
(TANU), em 7 de julho de 1954. 

A TANU tomou o poder em 1961. O seu verdadeiro fundador era um pro- 
fessor oriundo de um dos menores grupos étnicos do território: Julius Nyerere, 
que se tornaria o primeiro-ministro de um Tanganyika já usufruindo da sua 
autonomia interna. O país foi, em dezembro de 1961, a primeira colônia britã- 
nica da África Oriental a conquistar plenamente a sua independência. 

Invoca-se, geralmente, para explicar a descolonização do Tanganyika, a 
combinação de dois fatores: a força das reivindicações nacionalistas locais, por 
um lado, e o desengajamento político voluntário dos britânicos, por outro. As 
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Julius K. Nyerere, presidente da Tanganyika African National Union (TANU). (Foto: Camera Press, Londres.) 


explicações diferem exclusivamente em função da importância relativa a esses 
dois fatores. Mas, seja qual for o esquema de interpretação adotado, um acon- 
tecimento crucial viria acelerar o recuo do Império britânico em toda a África 
Oriental e Central: a revolta mau-mau no Quênia. 


O Quênia 

Pouco após o desencadeamento da revolta mau-mau e da declaração de 
estado de emergência, em outubro de 1952, a Kenya African Union (KAU) 
endereçou um memorando ao secretário de Estado britânico para as colônias, 
no qual atribuía os distúrbios principalmente ao fato de que, na opinião do 
povo, o governo não agia segundo os interesses dos africanos. E isso conduzia 
o africano comum a pensar que apenas um governo que fosse o seu seria capaz 
de defender os seus interesses. 

Porém, havia um abismo entre a elite nacionalista africana e os partidários 
da violência. Grupo extraparlamentar, fundado em 1944, a KAU rapidamente 
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Jomo Kenyatta, presidente do Kenya African Union (KAU), em 1946 ou 1947. (Foto: Newslink Africa, 
Londres.) 


apresentar-se-ia como uma formação das mais moderadas. Jomo Kenyatta dela 
tornar-se-ia presidente em 1947. Em outubro de 1952, conquanto permanecesse 
extremamente suspeito aos olhos dos britânicos, Kenyatta foi desautorizado por 
membros do movimento mau-mau e também renegado por numerosos outros 
notáveis da KAU. 

A revolta mau-mau foi uma conspiração violenta, visando a expulsar os 
britânicos e retomar a posse das “terras roubadas”. Campanhas de juramento 
de fidelidade haviam ocorrido junto aos kikuyus, durante todo o período que 
sucedeu ao fim da guerra, mas foi somente a partir de 1951 que a violência 
própria a essas cerimônias aparentemente escapou a todo controle: levantes 
nesse mesmo ano contra a regulamentação relativa à peste bovina e à lavra da 
terra, em seguida, incêndio das propriedades de colonos brancos, mutilações do 
seu rebanho e, no início de outubro de 1952, o assassinato, em plena luz do dia, 
por homens armados, do principal líder dos kikuyus legalistas, o chefe Waruhiu. 
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A proclamação, no final de outubro de 1952, do estado de emergência, por 
um governo britânico recém-nomeado e agindo sob a pressão de colonos bran- 
cos, provavelmente obrigou os mau-mau a passarem catastroficamente à ação. 

Os dirigentes britânicos estavam então preocupados com a dificuldade em 
manter uma região tão agitada sob o controle colonial, e provavelmente sobre- 
-estimaram a real ameaça militar representada pelos rebeldes mau-mau. Por 
outro lado, subestimaram as consequências da sua própria reação, não imagi- 
nando que ela provocaria uma onda de assassinatos e ações diretas. Em 1959, 
após a terceira vitória seguida dos conservadores nas eleições legislativas, o 
estado de emergência foi suspenso e convocou-se a organização de uma confe- 
rência constitucional. 

Essa conferência desdobrou-se na criação de uma Assembleia Legislativa 
queniana. À KAU transformou-se em KANU (Kenya African Nacional Union) 
e conquistou 67% dos votos nas posteriores eleições. Kenyatta, ainda detido, 
mantinha-se como presidente. Todavia, seria somente após a sua recolocação 
em liberdade (no mês de agosto de 1961) e as eleições gerais de maio de 1963, 
que Kenyatta tornar-se-ia primeiro-ministro para, seis meses mais tarde, dirigir 
um país plenamente independente. 


A Niassalândia e a Rodésia do Norte 


Na Niassalândia (atual Malaui) e na Rodésia do Norte (atual Zâmbia), o 
aumento da ingerência britânica na agricultura africana provocou uma consi- 
derável agitação após a guerra, entretanto, em 1953, foi a instituição de uma 
Federação da África Central que provocou uma convergência política verdadei- 
ramente explosiva entre o nacionalismo da elite e o descontentamento popular 
no interior dessas duas colônias britânicas. 

A federação provocou acirrados protestos de associações nacionalistas eli- 
tistas: como o Nyasaland African Congress (NAC), fundado em 1944, o seu 
homólogo da Rodésia do Norte, fundado em 1948, e outros. Porém, o governo 
estava estreitamente ligado aos interesses dos homens de negócios e dos colonos 
brancos partidários de uma federação, e foi longe demais em sua tentativa de 
consolidar os privilégios dos brancos. 

Em meados de 1958, Hastings Banda, um médico natural da Niassalândia, 
candidatou-se à presidência do partido. Após a sua nomeação, o NAC lançou 
uma campanha de rejeição ao colonialismo que desdobrar-se-ia na indepen- 
dência total, seis anos mais tarde. Nas eleições de 1961,0 African Congress con- 
quistou todas as cadeiras às quais ele concorria e, após uma nova conferência, a 
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independência foi proclamada em julho de 1964. A Rodésia do Norte alcançou 
a independência em dezembro de 1964. 


Zanzibar 


Diversos fatores explicam o antagonismo racial entre africanos e árabes de 
Zanzibar: o tráfico de escravos do século XIX; os estereótipos britânicos da 
era colonial; a incorporação capitalista da produção de cravos-da-índia na ilha. 
Esses vetores vieram provocar a formação de uma classe de proprietários fun- 
diários árabes e a constituição de uma classe subalterna africana, consolidando, 
todavia, a situação dos financistas asiáticos locais. Após a Segunda Guerra 
Mundial, as reformas que os britânicos conferiram ao governo local (com as 
suas repercussões, tanto maiores quanto menor fosse o país) e a perspectiva 
da independência concederam às divisões raciais um ainda maior significado 
político. 

Subproduto da evolução política da África Oriental continental, muito 
mais que expressão de uma exigência da própria ilha, os primeiros sinais da 
independência levaram a classe de proprietários fundiários árabes - repre- 
sentados pelo Zanzibar National Party (ZNP), predominantemente árabe - a 
tentar libertar-se do controle britânico. O ZNP e seus aliados do ZPPP (Zan- 
zibar and Pemba People's Party), grupo separatista pró-árabe originado no ASP, 
alcançaram, em conjunto, a maioria das cadeiras nas eleições imediatamente 
precedentes à proclamação da independência, alcançada em 10 de dezembro 
de 1953, 


A Reunião 


Ilha vulcânica situada a 700 quilômetros a leste de Madagáscar, Reunião 
foi colonizada no século XVII por navegadores franceses e escravos africanos. 
Em 1946, três quartos da superfície cultivável da ilha haviam sido destinados à 
cultura da cana-de-açúcar, e o Partido Comunista da Reunião apostava todas 
as suas fichas na integração total da colônia ao Estado francês, com o intuito 
de melhorar o nível de vida das camadas mais pobres da população. Após o 
triunfo dos gaulistas, em 1958, os comunistas locais adotaram, todavia, uma nova 
política, em prol da autonomia da ilha. Se essa política se transformasse em um 
movimento popular, em favor da independência, a ilha poderia ser conduzida 
a seguir uma via mais clássica, rumo à soberania nacional no seio do sistema 
internacional. 
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As Comores 


A população das Comores está, do ponto de vista etnográfico, mais próxima 
daquela de Zanzibar e da costa leste-africana que da população crioula e cosmo- 
polita da Reunião, da Ilha Maurício e das Seychelles. Durante a era colonial, o 
Arquipélago de Comores não atraiu em nada o interesse dos franceses. O nacio- 
nalismo e o anticolonialismo não apareceriam de fato senão em 1968, por ocasião 
das manifestações de protesto contra as brutalidades dos paraquedistas e dos legio- 
nários franceses que haviam intervindo para pôr termo a uma greve em um liceu. 

Foi então que se criaram os primeiros partidos políticos e, sob a influência das 
transformações ocorridas na vizinha ilha de Madagáscar, um movimento popu- 
lar constituiu-se para exigir a independência das Comores. Em julho de 1975, 
todas as ilhas, salvo Mayotte, proclamaram unilateralmente a sua independência. 


4 Ilha Maurício e as Seychelles 


Na ilha Maurício, após 1945, o principal desafio da luta política consistia em 
defender os direitos dos trabalhadores, locados nas plantações de cana-de-açúcar 
e nos portos, frente aos privilégios dos grandes agricultores, restando à autonomia 
o caráter de uma questão totalmente secundária. De fato, a sorte da Reunião, após 
1946, poderia dar luz a uma associação mais estreita com a Grã-Bretanha, o que 
seria um objetivo mais sedutor. Todavia, tal evolução jamais esteve na ordem do 
dia. A luta travada na Ilha Maurício visava, portanto, obter melhores condições 
de parceria, levando-se em conta os esforços empreendidos pela Grã-Bretanha, 
nos anos 1960, para ingressar na CEE, no exato momento em que a ilha rumava 
para a independência, conquistada, em 1968, pelo Mauritian Labour Party. 

Nas Ilhas Seychelles, igualmente, a independência foi um pouco retardada 
por considerações estratégicas concernentes a uma estação de observação e vigi- 
lância, assim como à base militar de Diego Garcia. Inicialmente, nem o Seychelles 
People's United Party (SPUP), dirigido por France-Albert René, nem o Seychelles 
Democratic Party (SDP), liderado por James Mancham, ativeram-se à questão 
da independência. Neste arquipélago desesperadamente pobre, a sua principal 
preocupação consistia, antes, em ocupar os postos-chave no seio do governo e 
controlar a sua política. Foi somente após a explosão de um conflito entre o SDP 
e as autoridades britânicas, no tocante ao controle das forças policiais e após o 
reconhecimento do SPUP pela OUA, como um movimento de libertação nacio- 
nal, que a independência passou a ser considerada de forma mais séria. Final- 
mente, Mancham aliou-se a René para conquistar a independência, em 1976. 
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A África Austral 


A África Austral representava, a partir de 1935 e sob uma perspectiva mundial, 
a parte mais importante do continente africano no plano econômico. Nos últimos 
trinta anos do século XX, ela tornou-se a mais importante sub-região da África no 
plano estratégico. A sua proeminência econômica proveio, antes de tudo, da sua 
riqueza em minerais vitais para a civilização industrial ocidental, e foi reforçada 
pela agricultura e pela industrialização locais. A proeminência estratégica veio da 
combinação da sua riqueza com a crescente importância da rota do Cabo para o 
tráfego marítimo entre a Ásia e o mundo ocidental, especialmente o transporte 
petrolífero dos países do Golfo. Outro fator, essencial, influenciou profundamente 
a história da região, o fator racial. Essa parte da África foi a mais profundamente 
afetada, no transcorrer deste período, pela questão das relações raciais. 

Isso porque, se os anos compreendidos entre 1935 e 1945 marcaram o sucesso 
de uma luta mundial contra o fascismo e a perseguição racial na Europa, o ano 
de 1948 representa um marco no avanço de uma nova forma de fascismo e de 
perseguição racial na África, modalidade esta que receberia o nome de apartheid. 
O ano de 1948, com o triunfo do Nationalist Party, na África do Sul, marcou 
uma vitória para a “supremacia branca” e favoreceu a concretização de um geno- 
cídio no sul da África. 

É evidente que os africanos não aceitariam esse renascimento com resigna- 
ção. A cruzada armada final contra o “fascismo” e o “nazismo”, travada à época, 
reveste-se de um particular significado, associando a luta contra o apartheid à 
ação, todavia inconclusa, da Segunda Guerra Mundial. 


As forças motrizes da mudança na África Austral de 1948 a 1960 


A década imediatamente posterior à guerra foi marcada no continente 
pelos conflitos e as mudanças provocados pelo enfrentamento dos nacionalistas 
africanos e europeus. Esse período testemunha o desenvolvimento, em escala 
continental, de um fenômeno ao qual denominou-se “nacionalismo africano 
ortodoxo”. Da Cidade do Cabo ao Cairo, os africanos protestaram pelo fim 
da dominação colonial, pela extinção do racismo, pela derrubada do imperia- 
lismo e em prol da passagem para o estágio da independência política, fundada 
sobre a decisão da maioria, do sufrágio universal e da democracia parlamentar. 
Criaram organizações de massa recrutadas em meio ao proletário urbano e à 
massa camponesa e lançam manifestações, boicotes e greves. Esses militantes 
consideravam-se do pan-africanismo e da negritude, e preconizavam a criação 


dos Estados Unidos da África. 
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A África Austral dos anos 1960 aos anos 1980: a luta armada 


Dos anos 1960 aos 1970, a história da África Austral foi dominada pelo 
desenvolvimento dos movimentos de libertação e pela luta armada revolucioná- 
ria nas colônias da África do Sul, da Rodésia, de Angola, de Moçambique e da 
Namíbia. Os africanos haviam finalmente reconhecido a derrota do liberalismo 
e do nacionalismo ortodoxo, preconizados pela classe média, e a impotência da 
ação militante diante do poder e da intransigência dos colonos. À decepcionante 
experiência histórica da maioria dos Estados africanos, tornados independentes, 
ensinara-lhes, ainda, a qual ponto a descolonização e a independência política 
eram vãs, conquanto não se lhes acompanhasse uma emancipação econômica 
e cultural. 

Notoriamente, nas colônias de povoamento multiétnicas, como a África 
do Sul ou a Rodésia, a verdadeira independência implicava no desmante- 
lamento das instituições existentes e na transformação radical dos modos 
de produção, da propriedade e das estruturas sociais. No plano econômico, 
exigia-se a criação de uma democracia proletária na qual os recursos, os 
meios e os objetivos da produção, da distribuição e dos serviços seriam con- 
trolados pelas massas, de modo a satisfazer as necessidades fundamentais 
dos cidadãos, colocar um termo à exploração e à insegurança econômicas e 
promover a justiça social. 

Os movimentos de libertação reivindicavam, portanto, uma ideologia global, 
emancipacionista, cujos principais elementos eram a rejeição absoluta do impe- 
rialismo, do colonialismo, do racismo e do capitalismo. 

A luta armada começou por volta de 1964. Os movimentos de libertação 
dispunham do apoio político e material das massas urbanas e rurais, dos inte- 
lectuais, do funcionalismo e dos homens de negócio progressistas. No plano 
internacional, eles beneficiavam-se principalmente do apoio diplomático e 
da ajuda material do Comitê de Libertação da Organização para a Unidade 
Africana, dos países não alinhados, da URSS e da China, bem como dos 
países escandinavos, das organizações humanitárias e dos movimentos de 
solidariedade do mundo ocidental. Os diferentes movimentos cooperavam 
entre si e ajudavam-se mutuamente, criando redes de informação comuns e 
lançando operações militares conjuntas. Eles dispunham de bases operacionais 
e de campos de treinamento nos Estados vizinhos - Tanzânia, Zâmbia e, em 
seguida, Angola e Moçambique. 

Por seu lado, os colonos da África do Sul, da Rodésia, de Angola e de 
Moçambique podiam contar com o apoio diplomático e material dos governos 
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No centro: Eduardo Chivanbo Mondlane, fundador e primeiro presidente da Frente de Libertação de 
Moçambique (FRELIMO), em 1962. (Foto: FRELIMO.) 


ocidentais, principalmente dos Estados Unidos da América, da Grã-Bretanha, 
da França, de Israel e da Alemanha Ocidental, interessados em garantir riquezas 
minerais para si, e impor seus desígnios à geopolítica internacional. 

Em nivel regional, as forças sul-africanas, rodesianas e portuguesas esbar- 
ravam-se mutuamente, unindo os seus esforços no plano da informação e da 
luta antiguerrilha. Para isolar e jugular o revigoramento dos combatentes pela 
liberdade, as autoridades portuguesas e rodesianas reagruparam os membros 
das comunidades africanas localizadas nas zonas de combate, em campos de 
concentração, eufemisticamente denominados “povoados protegidos”. 

Foi nessas colônias portuguesas que a luta armada alcançaria as suas primei- 
ras vitórias. Em Angola, o MPLA garantiu o controle de várias regiões próximas 
a Luanda. À UPA operava no norte, a partir de Kinshasa, e a UNITA, no leste, 
a partir da Zâmbia. Em Moçambique, a FRELIMO tornou-se rapidamente 
mestre dos distritos setentrionais de Tete, Niassa e Cabo Delgado. 

Os portugueses responderam reforçando o sistema dos “povoados protegidos” 
e recorrendo a métodos brutais: torturas, massacres, deportações e assassinatos. 
Foi assim que o Doutor Mondlane foi assassinado, em fevereiro de 1969. Ele 
foi substituído por Samora Machel. 
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Malgrado o apoio maciço dos governos ocidentais, as guerras coloniais torna- 
ram-se muito rapidamente um fardo demasiado pesado para Portugal. Em 8 de 
setembro de 1974, eles assinavam, com os movimentos de libertação, os acordos 
de Lusaka que concediam provisoriamente a autonomia interna a Angola e 
Moçambique, implantando os mecanismos passíveis de organizar eleições gerais 
nesses países. Angola e Moçambique, respectivamente dirigidos pelo MPLA e 
pela FRELIMO, proclamaram a sua independência em 1975. 

Esse países, tornados independentes, traziam uma inestimável colaboração aos 
movimentos de libertação da Rodésia, da África do Sul e da Namíbia, fazendo-os 
beneficiarem-se da sua experiência em matéria militar. Essa hospitalidade dos 
países da linha de frente - Angola, Moçambique, Botsuana, Tanzânia e Zâmbia — 
permitiu à ZANU, à ZAPU, a South West Africa Peoples Organization (SWAPO), 
ao CNA e ao PAC intensificarem a luta armada em seus países. 

Após uma longa luta militar e diplomática, no dia 18 de abril de 1980, a 
antiga Rodésia colonial tornou-se um Estado independente com o nome de 
Zimbábue. O mesmo ocorrendo na Namíbia, em 1989, com a vitória eleitoral 
da SWAPO. 

O caso da África do Sul foi ainda mais complexo. Neste período, a África 
do Sul organizou um Estado policial, reforçando o seu poder bélico com solda- 
dos, bombas de gás lacrimogêneo e cães policiais. Mas ela não pôde impedir a 
intensificação da luta pela libertação. No interior das fronteiras sul-africanas, os 
estudantes e os sindicalistas estavam na linha de frente do combate. Entre eles, 
Steve Biko, estudante de medicina da Universidade de Natal. 

À oposição ao apartheid, organizada ou espontânea, não deixou de se expres- 
sar no interior do país. De junho a dezembro de 1976, uma onda de manifesta- 
ções e de greves sacudiu as cidades sul-africanas e, em particular, Soweto, onde 
no curso de motins estudantis 23 pessoas foram mortas e outras 200 feridas pela 
polícia. No mesmo ano, com o intuito de melhor mobilizar todas as forças polí- 
ticas, foi criada a Azanian African Peoples Organization (AZAP) [Organização 
dos Povos Africanos Azania]. 

Como era possível prever, o governo nacionalista respondeu intensificando 
a repressão policial e deportando os militantes. O ciclo de revoltas contra a 
correlata repressão no interior do país e a luta armada dirigida pelo CNA e o 
PAC, usufruindo do apoio dos Estados da linha de frente, da OUA, da ONU 
e dos mais amplos setores da comunidade mundial, o combate e a resistência 
prosseguiram e intensificaram-se além de 1980. Nas eleições de 1989, o con- 
senso branco na África do Sul finalmente começou a se desagregar, tanto à 
direita quanto à esquerda. 
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Na parte superior, à esquerda: Dulcie September, representante do Congresso Nacional Africano (CNA) na 
França, assassinada em Paris no mês de março de 1988. Na parte superior, à direita: o sul-africano Steve Biko, 
dirigente do Black Consciouness Movement, assassinado em setembro 1977. Na parte inferior, à esquerda: Nelson 
Mandela, fotografado no início dos anos 1960, antes da sua condenação à prisão perpétua. Na parte inferior, 
à direita: o chefe sul-africano Albert Luthuli, primeiro presidente do CNA, 1952-1960. (Fotos: Keystone, 
Paris; IDAF, Londres; Hulton-Deutsch Collection, Londres.) 
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SEÇÃO III 
O SUBDESENVOLVIMENTO E A LUTA 
PELA INDEPENDÊNCIA ECONÔMICA 


As mudanças econômicas na Africa em 


seu contexto mundial (1935-1980) 


A crise dos anos 1930 não conturbou somente a economia ocidental, evi- 
denciando o papel determinante doravante ocupado pelos Estados Unidos da 
América, ela marcou um decisivo ponto de inflexão: os fenômenos econômicos 
ganharam uma dimensão social. Desde então, tudo o que se passa no centro do 
sistema tem repercussões sobre o conjunto da periferia, geralmente através de 
um fortalecimento da ação econômica ocidental. 

A Segunda Guerra Mundial, ao ter transformado o continente africano em 
um campo estratégico privilegiado do conflito mundial, acelerou o processo, 
introduzindo junto aos colonizados a ideia relativa ao direito dos povos em 
dispor por eles próprios de si. 

À euforia da reconstrução no pós-guerra, pródiga em investimentos infraes- 
truturais favoráveis à industrialização, sucedeu, posteriormente, a crise mundial 
consecutiva à guerra da Coreia (1951-1952) e a crise de Suez (1956), uma fase 
de reestruturação mais difícil, balizada pelas descolonizações. A retomada geral, 
ocorrida em meados dos anos de 1960, produziu a crença em um momento de 
“milagre”. Mas o desabamento profundo da conjuntura que se seguiu a partir 
dos anos de 1970 engendrou uma nova crise das relações Norte-Sul. 


Ao sair da Grande Depressão 


Maior abalo da economia ocidental, a crise dos anos 1930 prenunciou uma 
reestruturação fundamental da economia mundial. 

À crise dos anos de 1930 colocou a economia dirigida na ordem do dia. Este 
foi o mais profundo sentido das reformas do New Deal, nos Estados Unidos 
da América, e da Frente Popular, na França (sem mencionar o corporativismo 
colonial de Salazar). À consequência, para a África, consistiu em uma aceleração 
na capitalização, a introduzir as “reservas coloniais” na esfera do imperialismo 
contemporâneo. 

A ênfase, no além-mar, foi colocada na necessidade de reformas econô- 
micas - fundadas em investimentos produtivos, centralizados nos domínios 
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energético e mineral; a partir da breve retomada dos anos 1936-1938, o esforço 
acentuou-se, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial. 

Reformas sociais aconteciam, paralelamente, e a prática colonial do trabalho 
forçado cedeu tendencialmente lugar à constituição de um mercado livre de 
trabalho, sob a forma da troca, pelo salário, de uma força de trabalho certamente 
superexplorada, mas voluntária. 

Desde logo, ganham luz uma série de processos específicos: pauperização 
dos campos, início do fluxo migratório para as cidades e, enfim, o surgimento 
de uma estratificação em classes sociais, por um lado, com uma limitada cate- 
goria de abastados autóctones e, por outro lado, a relativa deterioração da con- 
dição dos trabalhadores locais, a qual desaba em relação àquela da mão de obra 
europeia. À consolidação da “troca desigual” desemboca, no plano internacio- 
nal, em aceleradas remessas de lucro para o centro metropolitano, e revela a 
emergência dos traços característicos do subdesenvolvimento contemporâneo. 


A Segunda Guerra Mundial 


A Segunda Guerra Mundial teve, para a África negra, uma importância deci- 
siva. Diferentemente da guerra precedente, ela não se contentou nem em aumentar 
a pressão colonial (produção intensificada, trabalho forçado) em nome do “esforço 
de guerra”, nem em requerer força humana (por exemplo, aproximadamente 
160.000 haviam sido recrutados na África francesa entre 1914 e 1918). A guerra 
acelerou a propagação, na Europa e na África, de uma mentalidade anticolonial 
que tornou rapidamente caduco um regime desde sempre considerado intocável. 

Amplamente solicitados e empregados fora do continente, os africanos 
trouxeram-lhe novas ideias, formuladas a partir dos seus contatos com os euro- 
peus e os asiáticos. O mito da superioridade branca estava definitivamente 
abalado; as elites africanas encontravam-se prontas a assimilar o interesse da 
propaganda anticolonial soviética ou norte-americana. Naquele momento e ao 
mesmo tempo, o papel econômico do continente se afirmava. Considerando 
dificuldades de abastecimento, os Aliados foram obrigados a intensificar, in loco, 
a exploração de produtos estratégicos (ferro em Serra Leoa e estanho na Nigéria) 
e, sobretudo, a desenvolver a indústria de transformação. O comércio externo 
da África Ocidental britânica dobrou, entre 1938 e 1946, passando de 44 para 
86 milhões de libras esterlinas. Impôs-se a ideia de prever uma compensação 
política, econômica e social em favor dos africanos, pelo seu esforço de guerra. 
Este último fora operado graças ao dirigismo econômico das metrópoles, único 
capaz de sustentar uma rigorosa política de investimentos e de industrialização. 


508 Síntese da HGA — Volume II 


Do pós-guerra às descolonizações 


No imediato pós-guerra, a vontade das metrópoles consistia em, desde logo, 
incorporar a África ao sistema capitalista internacional. Os instrumentos da 
“aculturação” estavam ao alcance das novas elites: fato, em definitivo, aceito por 
todos, a África estava prestes a se abrir para o resto do mundo. 


“Às políticas econômicas coloniais 


A Conferência de Brazzaville, que vigorara no Império francês desde 1944, 
foi sucedida, em 1946, pela supressão do trabalho forçado e pela criação do 
FIDES, intuindo financiar os investimentos na África negra e em Madagáscar. 
Ensaiou-se colocar em marcha a industrialização da Argélia, por intermédio de 
um grandioso plano, interrompido pela guerra de libertação. A reorganização 
do Colonial Development Fund britânico interveio em 1945, seguida pela inde- 
pendência da Índia, em 1947. Na Africa, o resultado caracterizou-se por uma 
aceleração na industrialização, cuja ênfase recaiu sobre as infraestruturas de 
transporte e por um aumento na produção em favor das metrópoles. 


4 descolonização na Africa negra 


Este processo inscreve-se no contexto, conjunto, de um desaquecimento 
momentâneo no crescimento, acentuado pelas crises de 1951-1952 e de 1956 
(Suez), e pelas recorrentes recessões norte-americanas de 1953-1954, 1957- 
1958 e 1960-1961. A breve e violenta recessão, consecutiva à crise mundial de 
1951-1952, correspondeu a um momento de profundo questionamento das 
relações de dominação e dependência. Ela assinalava o início da descolonização 
na África negra. 

Ao levar os Estados africanos a entrarem na esfera da concorrência impe- 
rialista internacional, a independência exigia uma reestruturação da política de 
exploração que acelerasse tanto a intensificação quanto a internacionalização 
do capital. O ponto definitivo de inflexão ocorreu nesta época, no momento 
da industrialização - muito amiúde de ponta - da África tropical, como nos 
casos da indústria extrativa no Gabão, na Guiné e na Nigéria, ou das indústrias 
manufatureiras implantadas alhures. 


As independências 


Após as indepedências nacionais, os jovens Estados confrontavam-se com 
estruturas desarticuladas de economias subdesenvolvidas. Segundo um modelo 
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herdado, essas formações econômicas eram caracterizadas por uma produção 
voltada para o exterior e assentadas sobre um mercado interno muito restrito. 
Ora, as independências intervieram em uma conjuntura desfavorável, marcada 
pelo sensível desaquecimento nos preços das matérias-primas de exportação, a 
sua fonte primordial de rendimentos; em decorrência disso, configura-se uma 
situação de nítida deterioração dos termos da troca: recursos públicos e despe- 
sas de investimento encontravam-se então amputados, conquanto se acelerasse, 
naquele momento, um 400m demográfico sem precedentes. A evolução do Pro- 
duto Interno Bruto (PIB) per capita seria inexoravelmente afetada. 

Entretanto, a tendência de crescimento mundial restabeleceu-se rapida- 
mente, no curso da segunda metade do decênio. Inclusive, foi possível crer-se, 
momentaneamente e em alguns casos, no “milagre” do ocaso do subdesenvol- 
vimento, tal como na Costa do Marfim. Seja como for, desde então, os Estados 
da África se haviam agregado, pelas suas características econômicas, às fileiras 
dos Estados do terceiro mundo. 


4 crise dos anos 1970 e a miséria africana 


Uma vez mais, o choque ao qual foi submetido o centro do sistema capita- 
lista, na década de 1970, estaria em vias de impor à periferia uma readequação 
relativa às modalidades estruturais da dependência. Os Estados da África negra, 
nos quais estão incluídos 75% dos 25 países mais pobres do mundo, possuem 
ainda menos trunfos em mãos. Acuados pelas calamidades naturais (estiagens 
prolongadas), pelas sequelas do passado (pré-colonial e colonial) e pelos obs- 
táculos do mercado mundial, eles reclamam, antes de tudo, uma nova ordem 
econômica internacional, pré-requisito para qualquer reestruturação interna. 

O início dos anos de 1980 marcou um agravamento preocupante da situação, 
acelerado pela grande estiagem que, entre 1983 e 1985, afligiu 20 países e cerca 
de 35 milhões de pessoas. 

Há pertinência em constatarmos, à guisa de complemento a esse deprimente 
estado de coisas, que cerca da metade dos refugiados do mundo de então tenham 
sido africanos. 


“ls novas formas do imperialismo 


Como jamais outrora, a característica maior da Africa de então consistia em 
sua dependência do Ocidente. Essa dependência foi, indubitavelmente, obra do 
Ocidente, mas também apresentava-se como um fato interno, aceito e incorpo- 
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rado, circunstância derivada, culturalmente, da perenidade do modelo europeu 
como modelo referencial. 

As injeções de capital e as transferências tecnológicas produziam-se, sobre- 
tudo, em proveito de algumas oligarquias nacionais ou empresas multinacionais. 
De um modo geral, os grandes bancos, crupiês do jogo de investimentos exter- 
nos, intimamente ligados aos organismos financeiros e diplomáticos, tinham 
como motivação, primária e essencial, o lucro em suas operações, pouco lhes 
importando as incidências, na nascente ou na foz do processo, a recaírem sobre 
a sociedade local. 

O clientelismo e a corrupção produziram, muito amiúde, sistemas de espo- 
liação patrimonial do Estado, em proveito dos dirigentes: esses gestores da 
economia e do Estado pareciam não se impor, como objetivo, nada além da 
divisão, entre si, em seu benefício e dos seus respectivos clientes regionais, do 
“bolo nacional”. 


4 resposta dos africanos 


Frente às pressões internacionais, a primeira resposta dos africanos foi o 
não alinhamento e o incremento das relações com países em desenvolvimento, 
com os árabes, os asiáticos, os latino-americanos e os povos do Caribe. O não 
alinhamento resultava da profunda convicção, nascida da experiência, segundo a 
qual pouca influência caberia aos países subdesenvolvidos exercerem na evolução 
dos problemas do norte, tanto a oeste quanto a leste, no plano interno ou no 
âmbito dos conflitos entre blocos. 

O não alinhamento nasceu efetivamente na época da Guerra Fria, no 
momento dos mais rudes enfrentamentos entre o Oeste e o Leste. Inútil dizer 
que os resultados do enfrentamento Norte-Sul mostraram-se desde então muito 
decepcionantes. À frustração dos parceiros africanos era grande. 


Os novos dados 
Crescimento demográfico e urbano 


O crescimento demográfico, observado a partir do século XIX na África do 
Norte e anunciado somente em meados dos anos 1930 na África negra, alcançou 
as proporções de uma explosão populacional sem precedentes, após a Segunda 
Guerra Mundial e, sobretudo, posteriormente às independências. O período 
de transição demográfica não será atingido, ao que tudo indica, antes de 2015, 
aproximadamente. 
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Esse dado constitui um elemento fundamental para a economia africana 
contemporânea, embora não possamos precisar o alcance das suas implicações 
em longo prazo, pois crescimento demográfico e crescimento econômico podem 
reagir, entre si, de modo contraditório em função de outras variáveis (políticas, 
sociais e culturais). 

De 1950 a 1980, o crescimento demográfico conduziu ao triple aumento da 
população (de 219 para 560 milhões de habitantes), e esse incremento deveu-se, 
em sua terça parte, ao crescimento populacional dos campos (domínio equiva- 
lente a 85% dos habitantes, em 1950, e 60%, aproximadamente, em 1980, atin- 
gindo 70% na África negra). Todavia, no mesmo período, a população urbana 
quintuplicou-se (passando de 32 para 133 milhões de indivíduos), índices a 
indicarem o maior ascendimento urbano de todo o planeta. Entrementes, essas 
previsões não levavam em conta a tendência dos anos 1990, marcados por uma 
baixa no crescimento urbano e por uma redução populacional, ocasionada pela 
Aids. A segunda metade do século XX viu decuplicar a população urbana afri- 
cana pelas mesmas razões pertinentes aos outros continentes: a miséria nos 
campos, a insuficiência de terras e a marginalização social, por um lado, e a 
miragem do dinheiro, da liberdade e do modelo ocidental, característicos das 
cidades, por outra parte. 


À agropecuária e o desenvolvimento rural 


Entre as principais adulterações legadas pelo colonialismo à agropecuária 
e aos modelos de desenvolvimento africano figuram a prioridade conferida às 
exportações, o peso social das cidades, o papel do Estado e o primado masculino. 

À distorção mais acentuada na agropecuária africana é a tendência em pri- 
vilegiar excessivamente as exportações. À preferência conferida às culturas de 
exportação desdobrou-se, por vezes, na geração de economias da sobremesa e das 
bebidas quentes, fundadas na cultura de produtos como o chá, o café, o açúcar 
e o cacau, destinados aos fabricantes de guloseimas do mundo ocidental, ao 
passo que os próprios africanos careciam de gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, tais como os cereais, a carne e os tubérculos. 

Vários fatores contribuem na explicação desse quadro: crescimento demo- 
gráfico (aumento no número de bocas a alimentar), evolução nos modos de 
consumo (consome-se mais farinha e arroz que outrora), degradação da infra- 
estrutura agrícola (falta de peças de reposição e deterioração das estradas), e 
insuficiência de medidas promotoras de um crescimento na produção das cul- 
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turas tradicionais de subsistência (milho e tubérculos) ou incentivadoras do 
engajamento em novas culturas (arroz e trigo), junto aos agricultores locais. 

A segunda desfiguração constitui a opção em favor do urbano. Em linhas 
gerais, trata-se de uma política que subordina as obrigações da população rural 
às exigências das cidades. Per capita, as cidades recebem uma parte considera- 
velmente maior das receitas dos Estados, em comparação aos campos. Isso é 
verdadeiro em relação aos hospitais e às escolas, às estradas e às vias férreas, ao 
fornecimento de eletricidade e gás, à construção habitacional e a outros serviços. 

No que diz respeito à política agrícola, os governos africanos tendem a sub- 
sidiar o consumidor urbano em detrimento do cultivador. Numerosos governos 
africanos tornaram-se virtualmente reféns dessa política, inclusive quando o 
Banco Mundial ou o FMI exercem pressões no sentido do enfraquecimento 
desta postura. 

Entretanto, essa opção foi igualmente corroborada por outros fatores. O 
sistema educativo colonial, em seu conjunto, parece ter sido concebido com o 
intuito de produzir inadaptados rurais. Algumas das melhores mentes africanas 
foram sistematicamente subtraídas ao esforço da produção rural. Os africanos 
instruídos, nascidos em comunidades no interior dos países, eram, irresisti- 
velmente, atraídos pela miragem da vida urbana. Dessa forma, a escola foi 
arrolada na luta contra a agropecuária africana, e nisso consiste o aspecto mais 
pernicioso da tomada de partido em prol das cidades no cenário do desenvol- 
vimento da África. 

Eventualmente, essa opção manifestou-se sob a forma de pedidos de sub- 
venção estrangeira, intuindo cultivar, 17 /oco, um cereal como o trigo, consumido 
sobretudo nas cidades. Um dos mais notórios exemplos desse tipo de opção foi 
o acordo entre o Canadá e a Tanzânia, concernente à produção de trigo com 
meios ultramodernos. Porém, o custo humano e ecológico é sempre elevado. A 
cultura do trigo ali provocou uma erosão catastrófica e exôdo de pastores, que 
forçados por essa cultura rumavam em direção a pastagens de qualidade inferior. 
Uma vez mais, a tomada de posição em prol do meio urbano, um dos pilares das 
estratégias africanas de desenvolvimento, aliou-se a importantes perdas. 

A terceira adulteração na agropecuária colonial está ligada ao papel do 
Estado. No que concerne à agricultura, os organismos semipúblicos prospera- 
ram, paradoxal e simultaneamente, sob a influência das burocracias coloniais e 
no contexto das experiências pós-coloniais, socialistas ou outras. À intervenção 
dos poderes públicos na produção das culturas para fim comercial foi especial- 
mente marcante. À cultura de produtos alimentares de base, além dos limites do 
setor agrícola de subsistência, foi igualmente afetada pela influência do Estado. 
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Desde as independências, houve tendência em aumentar de modo expressivo o 
número de funcionários locados nos departamentos responsáveis pela comer- 
cialização de produtos agrícolas, ao passo que sua eficácia diminuía na mesma 
proporção. Esses departamentos também tornaram-se vítimas do nepotismo. 

De forma inexorável, o agricultor também está submetido à excessiva buro- 
cratização da agricultura. Cabe a ele subvencionar a burocracia, inversamente à 
situação europeia, na qual ele é subsidiado pelo Estado. Com efeito, os órgãos 
semipúblicos coloniais reduziram a margem de benefício do agricultor e tende- 
ram fortemente a desmotivá-lo. 

A quarta grande desfiguração herdada da agricultura colonial: a tomada de 
partido em favor do sexo masculino. Tradicionalmente, a agricultura africana 
era, com maior ênfase, uma atividade própria às mulheres, as quais se apresen- 
tavam, em maior número que os homens, ao trabalho na terra. A influência 
colonial não provocou o ocaso da preponderância numérica das mulheres, mas 
contribuiu para marginalizá-las. No âmbito tradicional, as mulheres desempe- 
nhavam um papel considerável no tocante à determinação do valor dos pro- 
dutos. Com a entrada em cena da economia monetária, elas haviam alcançado 
uma voz predominante em referência à determinação dos preços no mercado 
local. Mas muitas transformações de caráter colonial contribuíram para que- 
brar esse equilíbrio em proveito dos homens, especialmente no que diz res- 
peito ao estabelecimento do valor dos produtos agrícolas. Dentre esses fatores 
figura, justamente, o departamento de comercialização, cujo corpo funcional 
é composto, em sua grande maioria, por homens. Às cooperativas e órgãos a 
desempenharem o papel de intermediários entre o produtor e o consumidor 
compõem um domínio reservado ao sexo masculino, os quais marginalizaram 
a contribuição das mulheres. 

Convém mencionar, a esse respeito, a internacionalização das economias afri- 
canas. As economias locais tradicionais conferiam às mulheres um considerável 
peso nos intercâmbios comerciais. Mas, a partir do estabelecimento imperioso 
dos contatos com longínquos compradores do Japão, da Europa e das Améri- 
cas, os conselhos administrativos das empresas africanas, quase exclusivamente 
compostos por homens, tomaram as rédeas do processo. 

Além disso, a modernização da agricultura determinou a maior incidência 
do recurso aos órgãos creditícios para a compra de sementes, insumos e equi- 
pamentos, bem como para a construção das instalações de estocagem. O desen- 
volvimento do crédito, durante e após o período colonial, elevou com frequência 
o papel masculino. Em função dos entraves locais à propriedade feminina da 
terra, tal como os preconceitos universais concernentes a sua reputação de sol- 
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vibilidade bancária, a monetarização da agricultura africana contribuiu para 
marginalizar a agricultura camponesa. 

O próprio desenvolvimento das culturas para fim comercial reforçou a proe- 
minência masculina na agricultura africana como um todo. As mulheres africa- 
nas possuíam geralmente o controle sobre a cultura do inhame, da mandioca e 
do milho. Entretanto, no tangente à produção de tabaco na Rodésia do Sul (atual 
Zimbábue), do açúcar em Uganda ou do sisal em Tanganyika (atual Tanzânia), 
a capacidade feminina começou a recuar frente à planificação e ao cálculo mas- 
culino. Certamente a mão de obra feminina ainda é necessária, inclusive, para as 
culturas comerciais. Em Karicho, no Quênia, são as mulheres que, majoritaria- 
mente, colhem o chá. Em contrapartida, a produção de tabaco no Zimbábue e 
a extração do látex na Libéria constituem trabalhos eminentemente reservados 
aos homens. Ão final das contas, as culturas para fim comercial fizeram pender 
a balança em prol do trabalho masculino. 

A passagem da gestão para o âmbito masculino, naquilo que concerne as 
culturas para fim comercial, configura uma mudança importante. No quadro das 
tradicionais culturas de subsistência, as mulheres eram muito mais consultadas, 
quando se compara a culturas comerciais. As funções produtivas, de trans- 
formação, de fixação dos preços e aquelas relativas à exportação dos produtos 
correlatos tornaram-se, em sua essência, responsabilidades masculinas. 

Tais são, portanto, as quatro principais adulterações legadas pelo colonialismo 
à agropecuária e aos modelos de desenvolvimento africano. 


À agricultura africana na economia mundial após 1935: 
da dependência colonial à dependência neocolonial 


Os países africanos entraram na economia capitalista planetária essencial- 
mente na qualidade de colônias de potências imperialistas europeias rivais e 
assim deviam consagrar os seus recursos à produção de mercadorias primárias 
destinadas à exportação e utilizar as suas receitas de exportação para importar 
artigos manufaturados e gêneros alimentícios inexistentes em sua produção 
autóctone. A criação de economias africanas dependentes de monoculturas e 
norteadas pela exportação estava, por assim dizer, legitimada. 

Se considerarmos que as divisas estrangeiras, necessárias à maioria dos gover- 
nos africanos para financiar o desenvolvimento, provêm, de uma forma ou outra, 
de tarifas para exportação, as flutuações dos preços das exportações repercutem 
diretamente na receita do Estado, a qual também flutua ano após ano. 


África desde 1935 515 


Após o fim da Segunda Guerra Mundial, diversas instituições, como o Banco 
mundial e o FMI, foram criadas para regulamentar o comércio dos produtos 
primários (GAT'T) ou para oferecer, sob diversas formas, uma ajuda econômica 
externa aos países pobres. Todas essas medidas visam amainar, mas não sanar, os 
males dos produtores do terceiro mundo que continuam a padecer duramente 
com as cíclicas flutuações que afetam as economias dos países industrializados. 

Estima-se que os produtores do terceiro mundo não obtenham nada além de 
15% do valor das suas exportações de produtos primários a preços atualmente 
pagos pelos consumidores dos países industrializados. Desse modo, os atuais 
termos do comércio internacional tendem a deteriorarem-se para os exporta- 
dores — e com maior ênfase para os africanos — de matérias-primas e produtos 
agrícolas, em benefício dos exportadores de artigos manufaturados, em outras 
palavras, em detrimento dos países pobres e em favor dos países ricos. 

Por outra parte, em decorrência do plano de ação adotado pela Cúpula Eco- 
nômica Especial da Organização para a Unidade Africana, mantida em Lagos 
(Nigéria), em 1980, os governos africanos deverão assumir a responsabilidade 
integral pela crise agrária que assola o continente. Com efeito, eles jamais con- 
feriram a prioridade imposta, no que concerne à agricultura, especialmente em 
respeito à produção de subsistência, destinada ao consumo interno. Para isso, 
imperioso seria, no transcorrer dos próximos decênios, que o fluxo de investi- 
mentos fosse invertido em prol das zonas rurais, dotando-as de indústrias rurais, 
equipando-as com serviços de saúde, provendo-lhes uma infraestrutura rodo e 
ferroviária praticável em toda estação climática e, finalmente, para lograr êxito 
em melhorar as condições de higiene das populações ali instaladas. Faltaria 
garantir aos camponeses pobres, com força maior e para o seu desenvolvimento, 
as novas técnicas de cultura adaptadas às suas carências. 


O desenvolvimento industrial e o crescimento urbano 


O desenvolvimento industrial na África é resultado de uma pesada herança, 
fruto das relações desequilibradas entre a África colonizada e a Europa domina- 
dora. Esse legado é, nos dias atuais, de difícil transformação em favor da África, 
em virtude dos freios e bloqueios múltiplos, objetivos e subjetivos, internos e 
externos. 

A evolução da produção industrial e da cota desse setor no PIB dos países 
africanos revela, nitidamente, dois grandes períodos: de 1935 a 1960 e de 1960 
a 1980. 
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Quer se trate do nível da produção, da taxa de crescimento industrial ou da 
cota da indústria na economia africana, no período anterior aos anos 1960, a 
industrialização moderna do continente mal começara. 

Quer examinemos a produção de matérias-primas industriais ou aquela refe- 
rente aos produtos manufaturados, é inegável que, entre 1960 e 1980, a indústria 
no continente tenha feito progressos no plano quantitativo. Mas estes últimos 
são desiguais. O aumento, por vezes espetacular, na produção industrial (por 
exemplo, ele foi de 400% no Egito, entre 1956 e 1971), evidencia dois elemen- 
tos principais: por um lado, em numerosos países, um importante aumento na 
produção de insumos industriais - certamente o petróleo, mas também os metais 
e os minerais estratégicos; e, por outro, a generalização da indústria de bens de 
consumo básico, visando à satisfação das necessidades internas e também obje- 
tivando a conquista de mercados externos. 

Ocuparia a África independente uma melhor posição na economia indus- 
trial em 1980, ao término de um período particularmente marcado pelo 
“voluntarismo industrial”? Passados entre quinze e vinte anos da indepen- 
dência, a África não representava senão 0,9% da fabricação mundial de pro- 
dutos acabados. Ao mesmo tempo, é inegável que a sua parte na produção de 
matérias-primas industriais tenha sido mais importante em comparação com 
o período anterior a 1960. Portanto, em termos gerais, a África permanece 
o continente menos industrializado do mundo e, pela análise dos fluxos no 
comércio mundial, um continente sobretudo fornecedor de matérias-primas 
industriais aos países industrializados europeus e americanos. Trata-se, por 
excelência, do continente emblemático do subdesenvolvimento, ainda no curso 
dos anos de 1980. 

Entre outros aspectos, provavelmente de ordem secundária, essa fragilidade 
procede de quatro fatores: a dependência absoluta do investimento externo; as 
ilusões referentes a uma possível transferência de tecnologia pelas empresas 
transnacionais a operarem no continente; a incipiência da produtividade no 
seio de uma indústria ainda primária; o fraco nível de integração das empresas 
industriais a um mercado que o subpovoamento e a escassez geral das rendas 
restringem consideravelmente. 


Estratégias comparadas da descolonização econômica 


Para a imensa maioria dos africanos, as esperanças depositadas em uma 
rápida transformação da economia, tão logo alcançada a independência, infe- 
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lizmente não se realizaram. À economia africana passou, ao contrário, por 
uma série de crises, e a revolução não mais expressava a crescente esperança 
dos africanos e sim a sua progressiva decepção; razões pelas quais sucederam- 
-se no continente revoltas militares e sublevações políticas. Por que a África 
não conheceu o desenvolvimento econômico que a independência parecia lhe 
prometer? Quais erros teria cometido? Para traçar tão somente um esboço 
de resposta rigorosa a essas questões, devemos, primeira e principalmente, 
analisar as estratégias econômicas dos países independentes da África, no 
início dos anos 1960. 


Em direção a uma estratégia socialista para a descolonização 


Os planos de desenvolvimento elaborados após a independência primavam 
pela ausência de estratégia ou ideologia coerentes em relação ao desenvolvi- 
mento. Com maior frequência, eles estavam circunscritos aos grandes parâme- 
tros da economia clássica e neoclássica: o crescimento do PIB, a expansão do 
investimento e a mobilização da poupança, o estabelecimento de infraestruturas 
econômicas e sociais, o desenvolvimento dos serviços sociais, a ajuda estrangeira, 
os investimentos privados estrangeiros e as medidas de incitação para atraí- 
-los. Muitos destses planos avalizavam, ao menos implicitamente, as políticas e 
estratégias herdadas do colonialismo. 

Em oposição a essa estratégia de desenvolvimento neocolonialista, alguns 
países africanos lançaram-se, imediatamente após a independência, em políti- 
cas e programas supostamente capazes de descolonizar a economia. Na maio- 
ria dos casos, todavia, esse procedimento estava ligado ao desejo de orientar a 
sociedade em direção a objetivos socialistas. Diferentemente dos países enga- 
jados em uma estratégia econômica e liberal de tipo não colonialista, esses 
países desejavam não somente elevar o nível de vida da sua população, mas 
também transformar radicalmente a própria estrutura da sua sociedade e da 
sua economia colonial, assegurando a transformação dos produtos primários 
e indo ao encalço de uma política de substituição das importações através da 
industrialização do país. 

A estratégia socialista propunha-se naturalmente a múltiplos objetivos: a 
descolonização econômica; a intervenção sustentada do Estado em prol do 
desenvolvimento e o seu controle sobre a economia; a equalização das oportuni- 
dades nos planos econômico e social; a limitação do papel do setor privado, assim 
como da propriedade e dos investimentos privados. No tocante a este último 
ponto, contudo, a atitude de alguns governos foi, até certo ponto, ambivalente. 
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Muitos não desejavam abolir a propriedade e o investimento privado, mas busca- 
vam sobretudo controlá-los e conduzi-los a contribuírem, mediante um acordo 
com o setor público, para a realização dos seus objetivos econômicos e sociais. 


As estratégias setoriais de descolonização econômica 


À época colonial, a África apresentava essencialmente dois modelos de agri- 
cultura: por um lado, a agricultura de subsistência tradicional, a qual não escoava 
os seus produtos no mercado senão quando se livrava dos excedentes e quando 
os produtores necessitavam de liquidez para pagar mercadorias ou quitar impos- 
tos cobrados pelo Estado; por outro lado, uma agricultura comercial moderna, 
inteiramente integrada ao setor monetário da economia. 

Invariavelmente, os governos coloniais privilegiavam a produção voltada para 
a exportação, principal fonte de divisas e receitas públicas. 

Nessas condições, qual foi a estratégia de descolonização seguida no setor 
agrícola após a independência? Em quais medidas os governos africanos ten- 
taram modificar essa estrutura colonial, e privilegiar a produção voltada para 
a exportação e as entradas de divisas? Ainda nos dias atuais as culturas de 
exportação representam nada menos de 80% das entradas de divisas e receitas 
públicas nos países que não exportam nem petróleo nem minerais. Por mais 
lastimável que seja, não causa nenhum espanto que a África independente tenha 
continuado a desenvolver a suas culturas de exportação com inédito vigor e a 
negligenciar a produção de alimentos. A queda na produção de alimentos por 
habitante persistiu ao longo dos anos 1970 e no início dos anos 1980. 

Em respeito ao setor secundário, os jovens Estados africanos consideram a 
industrialização como um instrumento essencial de descolonização econômica. 
As atividades manufatureiras haviam efetivamente sido desestimuladas pelos 
regimes coloniais, os quais estimavam que as economias africanas deveriam 
apoiar a sua correlata metropolitana, fornecendo-lhe matérias-primas e asse- 
gurando-lhe mercados cativos, em benefício do escoamento dos seus produtos 
manufaturados. 

Todavia, as atividades industriais foram, passo a passo, postas em marcha, 
subtraídas de qualquer plano para garantir as ligações intra ou intersetoriais 
ou no sentido de permitir-lhes contribuir, de forma decisiva, para o desenvol- 
vimento econômico e social. As empresas criadas, desde o princípio, foram-no 
em associação com companhias estrangeiras ou tão somente impulsionadas 
por investimentos externos, ambos visavando a explorarem-nas em benefício 
próprio. Os meios de produção e as matérias-primas eram importados. Assim 
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sendo, a industrialização na África abriu os caminhos para uma nova fórmula de 
dependência: em lugar de gerar economias, quiçá lucros, no curso dos intercâm- 
bios comerciais, a indústria tornou-se a raiz principal das perdas nesse domínio. 


À estratégia da africanização 


À estratégia de africanização na economia, adotada por numerosos governos 
do continente, ocorreu ao final dos anos 1960 e início dos anos de 1970. A esse 
respeito pode-se dizer que, no momento da independência, a economia típica 
do Estado africano era geralmente estratificada: no topo, os europeus, con- 
troladores das grandes empresas industriais e dos principais estabelecimentos 
comerciais, bem como das grandes plantações; em posição intermediária, os 
asiáticos e os libaneses, os quais controlavam as médias empresas industriais e 
o comércio atacadista, assim como os mais importantes negócios do comércio 
varejista; finalmente, no rés da escala, os africanos, pequenos agricultores, peque- 
nos comerciantes e empregados subalternos. No seio do funcionalismo público, 
a situação em pouco diferia. Os africanos compunham as categorias dos auxi- 
liares de escritório e dos office-boys, cabendo aos asiáticos preencher as funções 
médias, administrativas e técnicas, e, por fim, aos europeus eram reservados os 
postos de alto escalão. 

Os estudos realizados sobre a incidência da africanização na economia, em 
vários países do continente - Egito, Etiópia, Gana, Quênia, Nigéria, Senegal, 
Tanzânia, Botsuana, Lesoto e Suazilândia - indicam claramente que os africanos 
alcançaram retomar, em certa medida, as rédeas da atividade econômica, mas 
esta última permanece invariavelmente dominada pelos capitais, pela capacidade 
operacional, pela tecnologia e pelas iniciativas do mundo estrangeiro. À política 
de africanização não conheceu senão um limitadíssimo sucesso. 


À estratégia de penetração intra-africana e de integração pan-africana 


À cooperação e a integração regionais haviam sido reconhecidas como indis- 
pensáveis a qualquer estratégia de descolonização econômica. Bem antes da 
conquista da independência política, a origem dessas abordagem situava-se 
no movimento pan-africanista, que visava unificar as forças africanas contra 
o imperialismo e a dominação colonial. Os seus laços com o pan-africanismo 
explicam as razões pelas quais as estratégias de integração regional, adotadas 
após as independências, tenham favorecido a criação de organizações regionais 
competentes, em todos os setores. 
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Porém, o estabelecimento de organizações multinacionais regionais, de múl- 
tiplas vocações, chocou-se com vários obstáculos. O mais importante dizia 
respeito à pouca idade dos Estados, os dirigentes nacionais aceitavam com 
sérias reservas trocar uma autoridade recentemente conquistada em proveito de 
órgãos de decisão coletivos. Por outro lado, a ausência de infraestruturas regio- 
nais adequadas, especialmente redes de transporte e comunicação, limitavam os 
intercâmbios e a circulação. Como terceiro obstáculo, os jovens Estados haviam 
adotado ideologias políticas, por vezes, divergentes. Finalmente, mas não menos 
importante, as sólidas relações bilaterais que os países africanos mantinham 
com as ex-metrópoles militavam, ainda, contra as aproximações intra-africanas. 

Às crescentes divergências em matéria de ideologia política e de orientação 
econômica, notoriamente entre países socialistas e países capitalistas, pesaram 
fortemente sobre a cooperação. Além disso, atitudes ambivalentes a respeito da 
cooperação econômica geraram diversas dificuldades: as iniciativas políticas e 
as cartas de intenção coletivas raramente foram seguidas de medidas concretas 
e, frequentemente, as ações conduzidas em nível nacional revelaram-se em con- 
tradição total com as declarações feitas nos fóruns internacionais. 


Deterioração da economia africana e persistência do 
sistema neocolonial e da dependência econômica 


A despeito de todas as estratégias de descolonização econômica às quais se 
lançaram os governos africanos, nos níveis macroeconômico e setorial, a eco- 
nomia africana conserva as estruturas herdadas do colonialismo e as condições 
de existência da população no continente praticamente não melhoraram. Essas 
estratégias não alcançaram provocar a esperada transformação socioeconômica; 
elas trouxeram, quando muito, mudanças estruturais marginais. 


Em busca de uma nova ordem econômica 
nacional, regional e internacional 


A maioria dos Estados africanos se deu conta, no início dos anos 1970, de que 
seria necessário elaborar e aplicar, com rigor, novas estratégias em nível nacio- 
nal, regional e internacional, caso fosse desejado retirar o continente da cilada 
representada pela estagnação econômica. Em nível nacional, isso implica na ins- 
tauração de uma nova ordem econômica, fundada nos princípios da autonomia 
e do desenvolvimento autossustentável. No âmbito regional, os países africanos 
deverão conquistar uma maior margem de autonomia coletiva. Finalmente, em 
termos mundiais, trata-se de fundar uma nova ordem econômica internacional. 
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A África uniu esforços ao restante dos países terceiro-mundistas com vistas a 
instaurar esta nova ordem econômica internacional; ela inclusive desempenhou 
um papel motor nas diversas negociações, as quais até o momento fracassaram. 
Todavia, impôs-se a evidência segundo a qual a região menos desenvolvida do 
globo, o continente africano e, mais especificamente, a África subsaariana, não 
poderia participar em pé de igualdade nessa nova ordem caso não reorganizasse 
o seu próprio aparato econômico em níveis nacional e regional, adotando uma 
estratégia de verdadeira descolonização econômica. 

Somente uma estratégia de desenvolvimento fundada sobre princípios de 
autonomia e de aumento das capacidades econômicas no continente pode 
permitir à África romper totalmente com o seu passado econômico colonial 
e conduzi-la na via de um desenvolvimento normativo. Essa estratégia, mais 
voltada para o interior que direcionada para o exterior, não idolatra as receitas 
provenientes do comércio exterior e, em razão disso, não atribui excessiva impor- 
tância aos intercâmbios externos, sobretudo se estes assemelharam-se aos que a 
África esteve prisioneira desde a época colonial. 

A descolonização, entretanto, poderia exigir mais que uma simples redução 
da participação estrangeira nas economias africanas e implicar, por outro lado, 
em um aumento da participação africana na economia mundial. Para a África, 
nos dias atuais, as fontes constituintes básicas da sua dependência poderiam 
permitir-lhe exercer uma contra-influência no sistema mundial. Para conquis- 
tar este contra-poder, é essencial, mais do que nunca, que os países africanos 
afirmem a sua solidariedade com os outros países em desenvolvimento. 


Solidariedade e contrapoder 


Imperativamente, o terceiro mundo em geral e a África devem prati- 
car duas formas de solidariedade se quiserem modificar o sistema mun- 
dial em proveito dos países menos favorecidos, e levar a cabo o processo de 
descolonização. 

A solidariedade orgânica diz respeito às relações Sul-Sul e objetiva reforçar 
a interdependência dos países africanos ou do terceiro mundo. À solidariedade 
estratégica concerne à cooperação dos países terceiro-mundistas em sua luta 
para arrancar concessões dos países industrializados do hemisfério Norte. A 
solidariedade orgânica tende a reforçar a integração das economias do terceiro 
mundo. À solidariedade estratégica tende a reduzir a integração do hemis- 
fério Sul junto às economias do Norte, na medida em que essa integração é 
uma forma de dependência. A solidariedade orgânica busca, essencialmente, 
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integrar as economias do Sul; a solidariedade estratégica busca obter um novo 
contrato social, em termos renegociados, entre o hemisfério Norte e o Sul. 

À estratégia do terceiro mundo em geral e dos países africanos deve consistir, 
simultaneamente, em assimilar a tecnologia do Norte e partilhar entre si os seus 
conhecimentos. As tecnologias do hemisfério Norte livremente transferidas 
devem ser “descolonizadas” o mais rapidamente possível, de forma a livrá-las dos 
seus efeitos agravantes sobre a dependência do Sul. Quanto às tecnologias que o 
Norte busca guardar para si, estas devem constituir o objeto de uma apoderação 
pelo Sul, com o objetivo de pôr um termo aos monopólios. 

As estratégias de solidariedade são apenas meios a serviço de propósitos 
específicos. O objetivo é longínquo e de difícil alcance. Mas para que serviria o 
paraíso se as nossas aspirações não ultrapassassem a realidade imediata? 

Os filósofos distinguem a liberdade negativa (ausência de adversidades) e a 
liberdade positiva (a liberdade de participação). A emancipação dos escravos afri- 
canos, nas Américas conferia-lhes quando muito uma liberdade negativa (eles não 
pertenciam mais a outros homens). Um século mais tarde, os africanos da diáspora 
ainda estão em busca da liberdade positiva (liberdade de efetiva participação). 

A descolonização negativa assemelha-se à emancipação dos escravos, através 
da qual eles deixavam de pertencer a outros homens. Mas a verdadeira descolo- 
nização positiva só aconteceria quando os africanos participassem efetivamente 
da economia mundial e detivessem, em escala global, um poder concedido a esta 
atividade econômica. 

Não basta reduzir a dominação dos estrangeiros sobre as nossas economias, 
embora essa etapa seja essencial. É urgente encontrar, ao mesmo tempo, os meios 
para aumentar o poder de ação da África na economia mundial. Os africanos 
devem parar de participar como peões em uma partida disputada por outros, 
tornando-se, eles próprios, jogadores plenos, frente ao tabuleiro de xadrez no 
qual se disputa o destino do mundo. 


SEÇÃO IV ; 
EVOLUÇÃO SOCIOPOLÍTICA 
APÓS AS INDEPENDÊNCIAS 


Construção da nação e evolução das estruturas políticas 


O combate político travado pela Africa desde o início da era colonial funda- 
-se sobre duas aspirações primordiais: o constante desejo de dar maior coerência 
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à nação africana e um igual desejo de conferir maior estabilidade ao Estado afri- 
cano. À crise da nação consiste naquela de uma identidade coletiva insuficiente. 
À crise do Estado diz respeito à instabilidade da autoridade. Os dois combates 
estão ligados, mas cada qual possui a sua própria lógica. A maioria dos países 
africanos independentes é de Estados criados sob o regime colonial, que lutam 
para se tornar nações mais coerentes. Todavia, e até o momento, os problemas 
conhecidos pela África independente representam o prolongamento puro e 
simples da sua história anterior. 


Dos modelos coloniais às constituições da independência 


No curso dos últimos anos do regime colonial, os britânicos transferiram, por 
assim dizer, o seu modelo de governo metropolitano para o âmbito dos seus terri- 
tórios coloniais. Esse modelo, regra geral, favoreceu o pluripartidarismo e a concor- 
rência eleitoral entre os partidos. No crepúsculo da época colonial, a proximidade 
da independência conduziu numerosos grupos étnicos ou “nações culturais” a dis- 
putarem o poder político que, brevemente, seria posto à disposição do novo Estado. 
De forma reiterada, essa concorrência fez nascer um novo espírito, estritamente 
particularista, mediante o qual cada um toma mais claramente consciência de si 
e dos outros, no clima de enfrentamento. As elites políticas apoiaram-se em suas 
bases étnicas, etnogeográficas ou regionais para mobilizar militantes em sua corrida 
para o poder. Lançavam-se assim as sementes para uma futura independência. 

A África então constituiu seus partidos políticos com o incentivo das auto- 
ridades coloniais, que visavam, frequentemente, a divisão do movimento nacio- 
nalista, ou desejavam impor às colônias o modelo de “democracia” em vigor na 
metrópole. Nesse sentido, todas as potências coloniais, salvo Portugal, legaram 
aos Estados africanos um sistema baseado na representação parlamentar e no 
pluripartidarismo. 

Do mesmo modo, as leis europeias foram impostas aos povos colonizados para 
regular o exercício do governo ou reger os comportamentos. Os países francófonos 
e anglófonos herdaram não somente o arcabouço jurídico, mas também institui- 
ções jurídicas da antiga metrópole. As novas políticas igualmente receberam a 
herança da organização administrativa colonial, a qual, essencialmente, apresen- 
tava-se como um dispositivo de manutenção da ordem e exploração das riquezas. 

Vejamos pois como os dirigentes africanos impuseram-se frente ao problema 
da edificação das nações a partir dos Estados herdados do regime colonial. 

Desde a independência, os dirigentes dos novos Estados africanos confrontaram 
as exigências primazes da nação e do Estado: os desafios do desenvolvimento polí- 
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tico. Notadamente, faltava-lhes centralizar a autoridade política ou o “processo de 
construção do Estado”; instaurar a unidade entre os grupos heterogêneos habitantes 
no país, tarefa comumente chamada “processo de edificação da nação”; ampliar as 
perspectivas para a participação política e distribuir os recursos menos abundantes. 

Entretanto, será que as novas elites políticas teriam efetivamente tentado 
modificar as estruturas políticas herdadas, de modo a edificar uma “nação” a 
partir do Estado, cuja responsabilidade desde logo lhes cabia? E, em referência 
ao modelo baseado na noção de herança, o que fizeram os detentores do legado 
colonial para utilizar, em benefício do processo de edificação da nação, as estru- 
turas políticas assim herdadas? 

No seio das instituições herdadas e em resposta às necessidades de edificação 
da nação, praticamente nada foi ensaiado para introduzir mudanças de longo 
alcance. Naturalmente, as estruturas multinacionais e poliétnicas não haviam 
mudado do dia para a noite, simplesmente pela conquista da independência. A 
heterogeneidade desses Estados também compunha o legado colonial; os limites 
dos novos Estados da África estavam longe de coincidir com as fronteiras das 
nações, dos impérios e dos antigos reinos. Para os novos dirigentes, a edificação 
da nação era, na realidade, um objetivo de longo prazo. Muito mais imediato era o 
desejo de consolidar a autoridade do poder central herdado por estes governantes. 

Sob essas condições, era mais coerente, no tocante ao interesse das elites lega- 
tárias, conservar as estruturas políticas coloniais, as quais não haviam sido criadas 
para edificar uma nação. À continuidade das instituições proporcionava aos diri- 
gentes uma forma de segurança e garantias para o futuro. Quando houve mudan- 
ças, as fórmulas escolhidas tiveram um caráter reformista e não revolucionário. 

Não somente as estruturas permaneceram idênticas àquelas do tempo da 
colonização, mas a sua finalidade não foi, por assim dizer, modificada. Na maior 
parte da África, a influência da administração aumentou, sem contudo modificar 
o seu papel. O regime colonial nela vira um instrumento de manutenção da 
ordem e uma ferramenta de exploração, as elites que dela recolheram a herança 
contentaram-se, via de regra, com essa concepção, e não sonharam colocá-la ao 
serviço do bem-estar da população. 


Ideologia e sistemas políticos 


Em linhas gerais, os primeiros dirigentes africanos independentes pre- 
feriram o sistema unitário, o qual lhes permitia consolidar mais facilmente 
as bases do seu poder. Ademais, os custos funcionais de um sistema federal 
seriam mais elevados. 
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Do ponto de vista ideológico, podemos dividir os Estados africanos em “radi- 
cais” e “moderados”, se considerarmos as vias de desenvolvimento econômico 
por eles escolhidas. Entretanto, entre os Estados seguidores de uma política 
explicitamente socialista e aqueles adeptos de um modelo de desenvolvimento 
capitalista, a distinção situa-se, sobretudo, no modo de utilização de diferentes 
meios, mas com o objetivo de alcançar fins análogos quanto à direção política. 

Em alguns Estados, em especial aqueles de partido único relativamente 
“radicais”, a eficácia dos partidos políticos, na qualidade de instrumentos 
mobilizadores das energias necessárias à edificação da nação, aumentou após 
a independência. 

Aproximadamente em 1966, a tendência recaiu sobre Estados de partido 
único ou de partido predominante. Alguns desses partidos conseguiram conter 
os conflitos étnicos. Outros somente modificaram a situação e não mobilizaram 
o povo, mas tornaram-se na prática instrumentos mais ou menos burocráticos 
de controle e de inserção na periferia. 

Em suma, as estruturas políticas herdadas dos regimes coloniais apresentam 
na África uma relativa continuidade. Raríssimas foram as tentativas com o 
objetivo de modificar fundamentalmente as instituições, com vistas a edificar 
uma nação. Mas as instituições parlamentares, à moda ocidental, pereceram 
paulatinamente com a alteração no funcionamento dos partidos políticos e do 
sistema eleitoral. Executivos autoritários constituíram-se para solucionar, de 
forma paliativa, os problemas de sucessão política. Mas, então, por que a África 
teria sido submetida a tantas intervenções militares em sua vida política, e qual 
seria a atitude desses militares frente às estruturas políticas que regem o processo 
de edificação da nação? 


O movimento pendular das relações entre civis e militares 


Os regimes militares africanos não se mostraram, em sua totalidade, mais 
eficazes no referente ao fortalecimento do Estado, nem lograram edificar a 
nação. Foram aptos ao impor a autoridade, muito mais que na consolidação da 
identidade. Com frequência, os dirigentes militares enfretaram os mesmos pro- 
blemas de etnicidade, de classe, de raça e de religião, contradições desde outrora 
apresentadas aos seus predecessores. Seja como for, regimes militares e regimes 
civis não demonstraram suficiente capacidade em mobilizar a população em prol 
do fortalecimento da nação. 

Os militares africanos, de forma recorrente, desmantelaram as instituições 
parlamentares e os partidos políticos. A administração estatal representou a 
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mais durável instituição a serviço da frágil autoridade dos governantes desse 
continente. Precisamente, foi ela quem assegurou a continuidade institucional 
entre o regime colonial e os regimes independentistas, sucessivamente civis ou 
militares. Como regra geral, o muro que separa a caserna da arena política é tão 
estreito que a alternância, no governo, das elites militares e das elites civis, ao 
que tudo indica, parece convocada a prolongar-se mais além. 


Os direitos humanos e os ancestrais 


Em consequência dos incontáveis conflitos vividos na África pós-colonial, o 
que adviria sobre os direitos humanos? Falta-nos aqui realizar a devida distinção 
entre os direitos humanos fundamentais e os direitos humanos instrumentais. Por 
exemplo, o governo consensual consiste em um direito humano fundamental (um 
fim); entretanto, o direito ao voto representa um direito humano instrumental 
(o meio para alcançar o governo consensual). 

Reina na África pós-colonial uma concordância muito ampla a respeito dos 
direitos humanos fundamentais. A maior parte das antigas sociedades africanas 
repousava tradicionalmente sobre uma ou outra forma de “soverno consensual”. 
Certas sociedades exigiam um consentimento não somente dos vivos, mas igual- 
mente dos mortos ou daqueles que ainda não haviam nascido. Nas sociedades 
tradicionais, os anciãos eram considerados bem informados acerca da opinião 
dos ancestrais e acreditava-se terem incorporado a sabedoria destes últimos, 
sustentando a continuidade cultural, os costumes e a tradição. Uma política 
que violasse flagrantemente os costumes e a tradição seria encarada como não 
consentida pelos mortos. Uma política sem especial preocupação com a sobre- 
vida e a felicidade das crianças considerar-se-ia privada de aquiescência das 
gerações futuras. Portanto, o governo consensual não se resumia a uma jornada 
de escrutínio a cada quatro, cinco ou seis anos. 

Todavia, o mundo ocidental imperial introduzira na África uma nova con- 
cepção de democracia, um novo princípio acerca do governo consensual. A 
organização de eleições gerais tornou-se um direito, o direito instrumental, cujo 
exercício deveria permitir o governo consensual. 

As eleições organizadas segundo o modelo ocidental representavam forçosa- 
mente uma disputa. Na África pós-colonial, a passagem de uma cultura baseada 
no consenso para uma cultura sob a insígnia da disputa revelou-se catastrófica 
em relação aos direitos do homem. Os direitos do homem sofreram um revés 
na África, na justa medida em que os direitos fundamentais foram redefinidos 
através do banimento dos direitos da tradição (os ancestrais) e aqueles próprios 
à posteridade (as futuras crianças). Sob o prisma dos direitos humanos, é uma 
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pena que o debate fundamental tenha cessado de opor tradicionalistas e elites 
ocidentalizadas para tornar-se um confronto entre civis ocidentalizados e sol- 
dados equipados com armamentos ocidentais. Os direitos humanos padeceram 
até os nossos dias muito mais em virtude desta última forma de confronto. 


Construção da nação e evolução dos valores políticos 


Duas dialéticas familiares condicionaram os valores políticos na África: a 
dialética que opõe o coletivismo e o individualismo e aquela entre o pluralismo 
e o nacionalismo. 


O legado do pluralismo 


O pluralismo esteve na origem dos próprios movimentos de libertação 
nacional, ao menos inicialmente, em Angola, na Rodésia do Sul (atual Zimbá- 
bue) ou em Moçambique, por exemplo. Entretanto, foi nos casos de evolução 
pacífica rumo à independência que o valor do pluralismo político surgiu mais 
fortemente. Apoiava-se sobre o liberalismo, fundamentado pelo princípio da 
liberdade individual em todos os domínios. A ideologia liberal concedia um 
arsenal de fórmulas jurídicas e métodos políticos aos dirigentes africanos em 
luta contra o colonialismo. Aludindo à própria essência dos princípios e dos 
valores de liberdade proclamados pelos colonizadores, intelectuais colonizados 
reivindicaram a igualdade dos direitos e, posteriormente, a independência das 
colônias com o apoio de grupos oposicionistas da própria metrópole. 

Essa transferência ignorava os elementos democráticos endógenos, com- 
prometendo gravemente o ajuste orgânico interno entre a sociedade política e 
a sociedade civil. Entretanto, a transferência dos ideais políticos ocidentais em 
direção à África, sobretudo quando a ela agregavam-se os valores do socialismo 
marxista, não podia senão acelerar a dinâmica da edificação nacional e a luta 
pela independência africana. 


Os valores do nacionalismo 


Paralelamente aos valores do pluralismo democrático, veiculados pelas ins- 
tituições políticas liberais tomadas de empréstimo à Europa, os valores ligados 
ao nacionalismo expandiram-se na África em meio ao caldo de cultura da resis- 
tência e da luta armada, assim como no quadro da evolução pacífica do sistema 
colonial. Foi sobretudo através de violentas lutas que os valores do nacionalismo 
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africano se apresentaram de forma mais contundente. Na realidade, as lutas 
armadas não eram explosões nascidas no vazio, mas representavam a continui- 
dade histórica dos movimentos de luta e de resistência que se haviam constituído 
contra a invasão e o regime dos colonizadores. Os valores do nacionalismo mili- 
tante também seriam alimentados pela teoria marxista-leninista, que enxerga na 
violência, sob todas as suas formas, o demiurgo da história. 


O nacionalismo e a cultura, em sentido amplo 


À margem das lutas armadas ou diretamente ligados à ação política, os africa- 
nos cultivaram os valores do nacionalismo em um contexto histórico particular, 
sob fórmulas ora originais, ora miméticas. 

Elementos característicos do nacionalismo, a língua, a religião e a etnicidade 
tomavam, simultaneamente, o caráter de luta para preservar o grupo étnico e defen- 
der valores mais amplos, de tipo nacional. O território também consiste outra 
dimensão fundamental do Estado-nação. Os nacionalistas africanos lutavam, fre- 
quentemente, não para libertar algum território em particular, mas para impor um 
fim ao estatuto de submissão dos povos africanos. Os valores do nacionalismo eram 
quase invariavelmente indissociáveis dos valores da unidade africana. 

O tema mais ambíguo, porém o mais fundamental do nacionalismo africano, 
é aquele concernente à “raça” e à “civilização”. A colonização, ato eminentemente 
econômico, era também um fenômeno cultural e, por conseguinte, a descoloni- 
zação deveria assumir uma dimensão de combate cultural. Era preciso operar 
uma arbitragem entre os valores do patrimônio autóctone e os princípios cul- 
turais veiculados pelos colonizadores. 

O período de 1935 às independências foi principalmente marcado por dois 
grandes valores políticos, o pluralismo e o nacionalismo; todavia, esses valores 
não apagaram a tensão cultural de outrora, entre coletivismo e individualismo. 
De certa forma, essas duas ideologias reforçavam-se mutuamente, mas os seus 
limites revelar-se-iam muito rapidamente e, a partir dos anos 1960, eles cede- 
riam lugar a outros valores. 


Os valores políticos desde a independência 


Com a conquista da independência nos países africanos, abre-se um perí- 
odo que teria potencialmente levado a um florescimento de valores originais 
e positivos, a partir de escolhas deliberadas, constituindo um amálgama do 
melhor das experiências pré-coloniais com as contribuições exógenas. Ora, 


África desde 1935 529 


frequentemente, assistir-se-á a um espetacular desaparecimento dos valores do 
pluralismo; as motivações e comportamentos endógenos e exógenos contribu- 
íram para esse efeito. 

Se considerarmos as divisas, os hinos e as bandeiras adotados pelos novos 
Estados independentes, perceberemos os valores que eles desejavam promover. 
No total, quatro mensagens ideológicas predominam no denso e imagético 
discurso dos emblemas e dos símbolos: a afirmação de uma identidade, a busca 
do desenvolvimento, o desejo de unidade, o apelo à liberdade e à justiça social. 
Tudo isso manifesta fortemente uma exigência de liberdade coletiva e testemu- 
nha uma continuidade dos valores imediatamente anteriores à independência. 


Novas ideologias políticas 


Paralelamente a divisas, hinos e emblemas, alguns dos novos dirigentes afri- 
canos formularam as suas próprias ideologias, tal é o caso de al-Nasser, Nkru- 
mah, Senghor, Bourguiba, Sékou Touré, Nyerere, Amilcar Cabral e Kaunda. 

Desde “A Filosofia da Revolução Egípcia” (1954) até “A Carta Nacional” (1962), 
o egípcio Gamaãl “Abd al-Nasser acentuou o seu abandono dos valores liberais 
ocidentais em prol do recurso ao pan-arabismo, ao Islã, ao socialismo árabe, ao pan- 
-africanismo e ao poder presidencial carismático. As ideias-mestras do nasserismo 
e do baassismo - democracia teísta, valores autênticos do Islã (fraternidade, defesa 
da comunidade), unidade árabe e apelo ao povo - germinarão na África do Norte. 

Na África Subsaariana, Kwame Nkrumah formula, em “O Consciencismo” 
(1964), uma das mais importantes doutrinas de descolonização e de desenvol- 
vimento para a África. O consciencismo consiste em um esforço simples que, à 
imagem do projeto nassariano, combina os valores do nacionalismo anti-impe- 
rialista, da modernidade técnica e científica, bem como do patrimônio africano 
e islâmico, tudo isso graças ao socialismo e à unidade africana. 

Julius Nyerere aposta, antes de tudo, no legado africano dos valores sociais, 
cujo aspecto mais decisivo seria a solidariedade comunitária. Talvez caiba a 
Nyerere ser o maior artífice na promoção do desenvolvimento e no tocante à 
exploração crítica e criadora do patrimônio dos valores da África. 

Pelo intermédio da disciplina do marxismo-leninismo, Amilcar Cabral, fun- 
dador do Partido Africano pela Independência da Guiné-Bissau e do Cabo 
Verde (PAIGC), igualmente tentou uma integração entre os valores do socia- 
lismo e do nacionalismo. 

Léopold Sédar Senghor não deixaria de reconhecer a utilidade do quadro 
conceitual oferecido pelo marxismo, recusando-se, contudo, a aderir a uma ide- 
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ologia que supõe a luta de classes e o ateísmo: “nós podemos, portanto e legiti- 
mamente, conquanto empreguemos o método de Marx para analisar a situação 
econômico-social no Senegal e na África negra, sob domínio do capitalismo, 
conceder, aos nossos valores religiosos e culturais, o seu posto natural em nossa 
vida espiritual.” 

Todas essas ideias, dispostas sob a apelação genérica de “socialismo africano”, 
foram influenciadas pelo Islã, pelo marxismo-leninismo e pelos valores tradi- 
cionais africanos. Mas quais tipos de regime a África colonial viu nascer sob o 
efeito de todas essas antigas e novas ideologias? 


Os regimes pós-coloniais na Africa 


No total, aproximadamente cinco tipos de regime estabeleceram-se na 
África durante a era pós-colonial. Primeiramente, surgiram regimes socialistas. 
O segundo tipo de regime é o regime militar. O terceiro tipo de regime é o 
regime do apartheid, cujo reinado, felizmente, esteve restrito à África do Sul. 
O quarto tipo de regime é o regime conservador. Os regimes dessa categoria, 
professores de fé e de respeito aos olhos da abordagem capitalista do desenvol- 
vimento e da construção da nação, abandonaram o liberalismo e a democracia 
em proveito de um sistema fundado sobre um partido único ou dominante. 
Finalmente, há aqueles países que se ativeram aos valores do pluralismo e da 
democracia parlamentar. 


Às novas tendências políticas na Africa 


No curso dos anos 1970, não foi na ordem do não alinhamento e das relações 
mundiais que novas tendências surgiram mas, antes e sobretudo, na ordem da 
situação política interna da África. A sua aparição está, primeiramente, marcada 
pelo ocaso dos regimes socialistas na África, em seguida, pela retroconcessão do 
poder político do exército para os civis, com um temporário retorno de Gana e 
da Nigéria ao rol dos regimes civis, aproximadamente ao final dos anos 1970, e 
sobretudo pelo abandono do sistema de partido único e do regime autocrático, 
em direção ao retorno junto aos anteriores valores da democracia liberal e do 
multipartidarismo. 


Retorno aos valores democráticos liberais 


O declínio dos valores socialistas na África acompanhou-se de um fluxo 
de retorno aos antigos valores democráticos liberais, próprios aos primórdios 
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da independência. Na maioria dos Estados africanos surgiram movimentos 
democráticos liberais, a exigirem o fim da dominação do partido único e do 
exército, o retorno ao pluripartidarismo e a eleições políticas fundadas na 
disputa, bem como o restabelecimento dos direitos humanos fundamentais, 
especialmente a liberdade de associação e a liberdade de imprensa, assim 
como a abolição do poder de prisão e detenção arbitrárias. Esses movimentos 
começaram a reivindicar justiça social e controle das responsabilidades, a pri- 
vatização, a liberação dos mercados e a descentralização, além de defenderem 
a participação de todas as classes nos processos decisórios e a aceleração do 
desenvolvimento. 


Rumo a uma nova ética capitalista 


Todavia, no seu impulso em favor do modelo de desenvolvimento liberal e 
democrático, deveria a África percorrer todo o leque de privatizações e assumir 
a postura ocidental relativa à liberdade de mercado? 

Se o móbil do lucro, na teoria econômica clássica, é supostamente capaz de 
incitar uma maior produção, o móbil do prestígio, no referente ao comporta- 
mento econômico africano, incita um maior consumo. Ademais, os produtos 
de consumo de maior prestígio são frequentemente importados e pagos em 
divisas. Em si, a privatização não provoca uma maior produção na economia 
africana. 

À questão crucial é parcialmente relativa aos meios empregados para alcan- 
çar a riqueza. Cabe saber se ela foi criada ou simplesmente obtida. Adquirir a 
riqueza por meio de uma firme dedicação é um processo criador. Enriquecer-se 
na qualidade de intermediário à custa de interesses externos ou pela corrupção 
pode nada ter a ver com algo criador. À questão consiste em saber se é pos- 
sível transformar o instinto de aquisição na África em algo mais diretamente 
produtivo. 

Em suma, é preciso uma fundamental reforma da ideologia africana no que 
diz respeito à busca pela riqueza em sociedade. Enquanto esse processo não 
se consumar, a privatização das economias africanas, longe de ser o melhor 
meio para garantir a saúde e a liberdade do mercado, corre o risco de atuar 
em detrimento do mercado. Aos observadores suficientemente perspicazes, 
a experiência africana comprova que a privatização não é, necessária nem 
integralmente, a melhor proteção, em todas as culturas, para a liberdade de 
mercado. Ela exige, muito amiúde, outras medidas de salvaguarda da ordem 
social, moral e jurídica. 
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SEÇÃO V , 
MUDANÇAS SOCIOCULTURAIS APÓS 1935 


Religião e evolução social 


Persistência da religião tradicional 


A importância da religião tradicional africana vai muito além do que se 
poderia crer mediante a leitura das estatísticas, as quais avaliam os seus fiéis 
em cerca de 20% da população africana total. Para grande número de cristãos 
e muçulmanos, os valores morais continuam a emanar, com maior ênfase, 
da antiga cosmologia, muito mais que das suas novas crenças: manifesta-se 
sempre respeito pelos ancestrais, especialmente através de libações, crê-se 
ainda que eles intervenham na vida dos seus sucessores, que existam forças 
do bem e do mal, passíveis de manipulação pelo acesso direto às divindades, 
por meio de orações e sacrifício, que os talismãs e os amuletos sejam eficazes 
para afastar o mal, e assim sucessivamente. A fé nos espíritos ou na bruxaria, 
nas relações sociais, sempre consiste um fator importante, inclusive à mar- 
gem do círculo daqueles que admitem praticar a religião tradicional. Mesmo 
quando essas crenças e práticas deixam de ser consideradas um assunto reli- 
gioso, continua-se a observá-las como costumes, tradições e elementos do 
patrimônio cultural. 

Existe também toda uma extensão da vida africana que o Islã e o cristianismo 
invadiram sem contudo lograr dominar em sua totalidade: trata-se justamente 
de todos os aspectos ligados à saúde e à cura. A sociedade tradicional africana 
tinha uma visão muito ampla sobre a saúde, envolvendo o bem-estar na vida 
cotidiana, o sucesso em sua propriedade rural ou em seu trabalho, qualquer fosse 
ele, a saúde das crianças, a felicidade na escolha de um parceiro para a vida, 
e assim sucessivamente. Na religião tradicional, os males físicos representam 
apenas um sintoma de saúde deficiente, que pode derivar da cólera de uma 
força malévola provinda de algum malefício ou da má qualidade das relações do 
interessado com os seus vizinhos, com um ancestral ou com uma divindade. Para 
recuperar a saúde do enfermo, o curandeiro devia interrogá-lo sobre o conjunto 
de suas relações e, mediante a oração, o sacrifício ou ambos, solucionar o pro- 
blema. Em caso de necessidade, o sintoma físico seria posteriormente tratado 
com ervas ou feitiços. 

Muitos cristãos e muçulmanos continuaram a frequentar os curandeiros 
tradicionais e os feiticeiros. Grande número de mestres muçulmanos profere os 
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seus conselhos médicos, fabricando talismãs e amuletos para clientes que têm 
acesso às práticas tradicionais de cura. O novo impulso conhecido pela religião 
tradicional deve-se, em grande parte, ao reconhecimento pelas autoridades do 
importante posto que os sistemas tradicionais de cura ainda mantêm em relação 
à prestação de cuidados médicos. 

Do mesmo modo, constata-se nos dias atuais uma melhor apreciação nos 
méritos das tradições orais na África, até então alimentadas pela religião tra- 
dicional, mas desde logo estudadas pelas suas qualidades espirituais, literárias, 
filosóficas e humanísticas, independentemente das crenças religiosas. Essas tra- 
dições não foram senão muito parcialmente consignadas por escrito ou incluídas 
em obras eruditas. Nessas fontes orais podemos encontrar a sabedoria acumulada 
em várias gerações de africanos. À elite formada à moda ocidental, ao se apartar 
dessa abundante fonte original de sua cultura, padece de graves insuficiências 
no plano do seu enriquecimento mental e no florescimento da sua criatividade. 
O equilíbrio e a dignidade dos indivíduos interioranos, considerados iletrados, 
provêm, em larga medida, daquilo que eles continuam a seguir a partir dessas 
ricas tradições culturais. 

Faz-se primordial notar a importância do patrimônio de conhecimentos 
científicos no campo da agricultura e da saúde, veículo dessas tradições, e fruto 
de séculos de atenta observação, experimentações e prática. Grande parte desse 
saber foi transmitida no quadro da formação dos sacerdotes e dos feiticeiros, 
em muitas localidades, e conservada meticulosa e rigorosamente. Essa educação 
é constituída de numerosas noções sobre botânica, zoologia, farmacologia e 
matemática; de um corpo de conhecimentos sobre as propriedades das plantas 
e dos animais, de um sistema de cálculos complexos, de informações sobre o 
poder das palavras e dos números. Certamente, se fosse possível separá-los da 
religião tradicional, sem sombra de dúvida que seria a sua associação com as 
crenças religiosas a responsável pela sobrevivência desses sistemas de conheci- 
mento e de pensamento, sobre os quais, essencialmente, apoiam-se os africanos 
ao reivindicar uma cultura específica e afirmar a contribuição da África para o 
conjunto de ideias da humanidade. Tal corpo de ideias deveria desempenhar 
um papel na reeducação dos grandes intelectuais da África, se quiséssemos fazer 
renascer e relançar os esforços criativos. 

Não é menos verdade que, em relação a muitos africanos, a religião africana 
tenha adquirido um valor autônomo próprio. É paradoxal a constatação, segundo 
a qual, enquanto os africanos formados à moda ocidental abandonavam a reli- 
gião tradicional, sem sequer conhecê-la, por outro lado, no Novo Mundo, em 
Cuba, no Brasil, no Haiti e alhures, muitos escolhiam-na, deliberada e prefe- 
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rencialmente ao cristianismo e ao Islã, em razão das suas profundas qualidades 
espirituais. Numerosos são aqueles que assim encontraram uma síntese estável 
entre os valores espirituais do cristianismo e aqueles da religião tradicional 
africana. No Novo Mundo, a própria valorização acordada desempenhou um 
papel na retomada do interesse da religião tradicional, papel esse, na África, 
desempenhado pelos membros da elite educados à moda ocidental. 

Ainda recentemente, os adeptos da religião tradicional pouco requeriam 
do Estado em sua luta para controlar a educação ou os recursos econômicos. 
Entretanto, no curso do processo de descolonização, os dirigentes evocavam, 
muito amiúde, as fontes culturais da religião tradicional na qualidade de fontes 
do renascimento e da criatividade para o continente. Contudo, alguns chefes 
tradicionais, mesmo na qualidade pessoal de cristãos ou muçulmanos, começam 
a julgar necessário conferir maior ênfase ao fundamento religioso das entidades 
políticas pré-coloniais, com o objetivo de evitar serem eclipsados na ordem 
sociopolítica pós-colonial. As associações de curandeiros tradicionais sublinham 
a necessidade de o Estado aplicar recursos nos sistemas tradicionais de cura, os 
quais permanecem extremamente importantes. 


Cristianismo, descolonização e desenvolvimento 


O cristianismo é o que melhor ilustra o papel contraditório, a um só tempo 
positivo e fonte de problemas, da religião na transformação social da África. Não 
resta dúvida de que foi bem acolhido e de que a sua expansão explica-se através 
da sua participação direta no desenvolvimento da África. O seu papel na pro- 
moção da educação ocidental em diferentes níveis (ensino primário, secundário, 
na formação de professores e também no âmbito do ensino técnico e universi- 
tário) esteve no cerne do desenvolvimento africano. Os missionários também 
dedicaram-se ao estudo de línguas africanas, à elaboração de ortografias, aos 
estudos linguísticos iniciais e à tradução da Bíblia e de outras obras religiosas, 
no sentido de criar uma nova tradição literária em línguas africanas e de pro- 
mover a alfabetização. As missões cristãs dominaram igualmente o comércio dos 
livros, a impressão e a edição, as livrarias e bibliotecas. Elas desempenharam o 
mesmo papel que os pioneiros na introdução dos cuidados médicos ocidentais, 
por ocasião da fundação das primeiras clínicas e hospitais. Assim sendo, um 
dos grandes atrativos do cristianismo residia nos importantes esforços por ele 
empreendidos na implementação de medidas progressistas e no encorajamento 
dos seus fiéis a ultrapassarem os limites da sociedade tradicional e alcançar 
um mundo em vias de modernização, transição considerada um dos principais 
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objetivos da colonização, mas em nada promovida e preparada pelas políticas 
coloniais postas em prática. 

Por outro lado, o cristianismo se desenvolvera em estreita colaboração com 
o colonialismo, enquanto o Islã e a religião tradicional estavam distantes e 
eram, por vezes, hostis a ele. Quanto aos missionários europeus e americanos, 
guardadores de um forte domínio sobre as Igrejas por eles fundadas, eram mais 
próximos, no pensamento e nos atos, dos funcionários coloniais e dos colonos 
europeus do que de seus colegas, assistentes e párocos africanos. E embora a 
maioria dos dirigentes africanos tenha recebido uma educação ocidental, eles 
estavam conscientes do fato de que esta última implicava certo grau de coloniza- 
ção mental, de submissão forçada às ideias ocidentais e de alienação em relação 
às raízes da cultura africana. Assim sendo, a descolonização deveria começar 
pela Igreja; era preciso transformar suas estruturas e substituir as autoridades 
eclesiais europeias pelas africanas, assim como buscar africanizar as suas formas 
e o seu conteúdo, sem perder a essência dos valores cristãos. 

Paralelamente a essa busca por uma nova teologia, tentou-se igualmente 
organizar e estruturar a liturgia e elaborar um sistema de ritos sacramentais 
que, embora fiéis às fórmulas recebidas dos cristãos, levasse em consideração a 
realidade africana. Seria primordial que em sua subsequente luta, especialmente 
pelo poder econômico e social, pela direção do sistema educativo ou pela elabo- 
ração das estruturas do Estado, os porta-vozes da Igreja fossem africanos. Esses 
novos dignitários da Igreja forçosamente contribuiriam na busca política pela 
personalidade, pela identidade e pela autenticidade africanas. 


Islã e modernização 


Os Estados muçulmanos opuseram contra as potências coloniais uma resis- 
tência das mais determinadas. As potências coloniais desconfiavam, de forma 
extrema, dos laços internacionais criados pelo Islã, além de jamais terem cessado 
de vigiar de perto essa rede, sobretudo quando tratava-se de centros notoria- 
mente anti-imperialistas. Entretanto, constataram que uma colaboração com 
comunidades muçulmanas tranquilas poderia ser benéfica para as duas partes em 
questão. O Islã tirava proveito da urbanização e do aumento da mobilidade pro- 
porcionado pelas estradas e pela demanda por mão de obra sazonal. E embora as 
potências coloniais fossem hostis a numerosas instituições da religião tradicio- 
nal, elas encorajaram, em contrapartida, o ensino islâmico elementar oferecido 
nas escolas corânicas e promulgaram leis autorizando os muçulmanos a prati- 
carem livremente a sua religião. Após a conquista colonial, muitas comunidades 
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africanas, as quais até então haviam resistido à propagação do Islã, consideraram 
que era mais honroso aderir ao Islã que à religião dos conquistadores. Todavia, 
inclusive junto aos que se haviam convertido mediante uma resistência passiva, 
constatou-se o frequente estabelecimento de uma notável colaboração com as 
autoridades coloniais. 

Após cinquenta anos, em muitos países africanos, o Islã esforçou-se em 
rumar em direção ao modernismo, notadamente instituindo um sistema edu- 
cativo distante das vias puramente tradicionais. 

Reflete-se, também, sobre os princípios doutrinários que poderiam contribuir 
na busca de vias de ação suscetíveis em favorecer a libertação psicossocial e a 
promoção da mulher no seio do Islã. Isso se faz particularmente necessário no 
plano social, considerado o problema do estatuto da mulher no regime poligá- 
mico, geralmente reconhecido oficialmente e inscrito no código da família dos 
Estados africanos, influenciados pelas doutrinas muçulmanas. 

O problema da africanização em profundidade do Islã não se coloca senão 
no contexto da África negra. Convém precisar que o Islã é mais estrito que o 
cristianismo, por exemplo, quanto à possibilidade de adaptação do sistema ritual. 

Um dos mais importantes resultados do processo de descolonização con- 
sistiu em permitir a ultrapassagem dos limites locais impostos ao Islã pelo 
colonialismo e na possibilidade de recolocar a ênfase nos aspectos universais 
e internacionais do Islã. As peregrinações, o movimento pan-islâmico e os 
intercâmbios de eruditos permitiram relançar e desenvolver os contatos com 
o Oriente Médio. 


As Igrejas independentes africanas e a identidade africana 


Embora existentes desde o início do século XX, os movimentos das Igrejas 
independentes, aqui incluídos diversos tipos de seitas, messiânicas ou milena- 
ristas, desenvolveram-se sobremaneira desde os anos 1960. Em 1967, segundo 
dados estatísticos, elas contavam com cerca de 15,5 milhões de fiéis. Em 1987, 
estima-se em cerca de 10.000 as Igrejas independentes e as seitas no continente, 
reunindo aproximadamente 33 milhões de fiéis. 

Considera-se que a extensão e a proliferação das Igrejas independentes 
foi fortemente estimulada pela possibilidade que tiveram os cristãos africa- 
nos de lerem traduções das Santas Escrituras, em diversas línguas africanas, 
o que permitiu aos africanos comparar o cristianismo, tal qual apresentado 
pelas Igrejas fundadas pelos missionários, e a mensagem que eles leem nas 
Escrituras. 
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Essas Igrejas poderiam ser consideradas como centros de reavaliação das reli- 
giões e da teologia africanas, em razão de terem renovado a temática humanista 
e o tratamento das questões sobre a santidade da vida e a solidariedade. Além 
do seu valor como centros de contestação, elas talvez tenham desempenhado um 
papel ainda mais importante ao preservarem a cosmologia africana no quadro 
dos ensinamentos cristãos. 

Igualmente, foi possível, para os deserdados da cidade e interioranos dos 
campos, aderirem em grande número a essas Igrejas, abandonarem as antigas 
divindades da religião tradicional e compreenderem o colonialismo e a sua 
versão do modernismo, sem estarem submetidos ao traumatismo da renúncia à 
essência da sua visão de mundo. 

Pode-se dizer que, em linhas gerais, a emergência de múltiplos e complexos 
movimentos messiânicos nas sociedades africanas, tanto antes quanto após a 
independência, revela-se como uma resposta às exigências socioeconômicas e à 
busca de novos caminhos espirituais nessas sociedades. 

À procura de um novo equilíbrio global na sociedade, os africanos demons- 
traram a necessidade de reconstrução dos seus sistemas religiosos de outrora, os 
quais lhes proporcionavam todos os elementos necessários, levando-se em conta 
a sua situação geral. Os sistemas religiosos importados pareciam-lhes inadap- 
tados e inadequados. Os africanos elaboraram novas sistematizações, imbuídas 
de renovados valores e motivações. À esse respeito, os novos movimentos reli- 
giosos questionaram novamente as sociedades africanas e particularmente o 
cristianismo e o Islã oficiais. Todavia, ser-nos-ia possível dizer que eles indicam 
o caminho condutor para uma futura resolução dos problemas referentes à plu- 
ralidade das religiões na África? 


Língua e evolução social 


As línguas africanas frente aos perigos da assimilação: 1935-1960 


Cada potência colonial, movida pelos seus interesses momentâneos, praticou 
ora uma política de assimilação pura e simples, em matéria linguística, educa- 
cional e cultural, ora uma política de assimilação seletiva e mais nuançada. A 
administração colonial francesa, centralizante, quis integrar os africanos ao seu 
sistema de educação, por ela considerado universal. A Grã-Bretanha, pragmá- 
tica, introduziu as suas línguas nos primeiros anos do ensino elementar, dando 
ênfase a disciplinas como história, geografia, religião, história natural etc. 
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4 assimilação como aspiração de uma época 


Até recentemente, a assimilação foi arduamente procurada pelos africanos, 
os quais não a rejeitaram senão após 1954. 

Ao passo que as grandes mutações sociopolíticas do século XX encontram-se 
já esboçadas, o continente africano delas experimenta as graves consequências 
no que diz respeito à sua identidade cultural. Os autênticos valores do passado 
encontram-se recriados, ridicularizados e humilhados perante os novos valores 
das civilizações europeias. “Evoluídos” e “não evoluídos”, “assimilados” e “indí- 
genas” enfrentam-se. Para muitos africanos, a assimilação corresponde a uma 
reivindicação, um ideal moral sinceramente desejado. Viver como o colono, 
vestir-se como ele, comer e beber como ele, falar e habitar como ele, rir e enrai- 
vecer-se como ele, ter as mesmas referências religiosas, morais e culturais que 
ele. Eis no que consistem as novas aspirações do colonizado. 


A literatura como valor-refiúgio 


Testemunhas críticas das grandes reviravoltas em vias de consumarem-se, 
algumas elites culturais utilizam a literatura oral africana e as literaturas ajami 
para colocar as sociedades africanas em guarda, diante da perda dos valores essen- 
ciais e da despersonalização resultante da adoção da língua dos colonizadores 

Os povos africanos encontram-se em suas línguas e literaturas, as quais 
continuam a preservar laços íntimos e insolúveis com o passado perdido e as 
gerações passadas, veiculando sempre a ética ancestral e constituindo valores- 
-refúgio particularmente preciosos. Entretanto, mesmo esses valores encontram- 
-se submetidos às mutações em curso. 


Enriquecimento lexical e línguas veiculares 


Ao estabelecerem relações com o Islã e com os comerciantes árabes e orien- 
tais, notadamente iranianos, tanto quanto no contato com línguas europeias e 
com o cristianismo, as línguas africanas, sem nenhuma exceção, enriqueceram 
consideravelmente o seu corpo lexical e todo o conjunto semântico terminoló- 
gico religioso, técnico, científico e cultural testemunha a evolução econômica 
e social. 

Línguas euro-africanas, como os crioulos e os pidgins, surgiram, desenvol- 
veram-se e tornaram-se autênticas línguas negro-africanas em certos países e 
cidades do litoral atlântico: Cabo Verde, Guiné-Bissau, Gâmbia, Serra Leoa e 
Camarões. 


África desde 1935 539 


Estimulados pelas potências coloniais, o kiswahili, o lingala, o bambara, o 
haussa tiveram uma notável expansão como línguas veiculares interétnicas, fre- 
quentemente utilizadas nos exércitos e nas forças públicas das administrações 
coloniais alemã, inglesa, belga ou francesa. 

Entre os técnicos e altos quadros coloniais, especialistas marcam presença 
desde o fim dos anos 1920. Assinalando os perigos da assimilação, pleiteiam 
sérias pesquisas sobre a África e os seus habitantes e reclamam o estudo apro- 
fundado das línguas e culturas africanas. 

Entretanto e malgrado importantes atividades de instituições privadas saídas 
desse intento, como o Instituto Internacional das Línguas e Civilizações Africa- 
nas (TAT) e de homens de boa vontade, nada de decisivo havia sido consumado, 
sob o regime colonial, em favor da promoção das línguas e culturas africanas. 


O tempo das reticências e das tentativas 


Não foi senão progressivamente, graças à perseverança e à ação de sensibili- 
zação de universitários oriundos de fundações e instituições privadas de muitos 
países da Europa e da América, através da pressão conjugada de sociedades 
científicas regionais e sub-regionais (reunidas em congresso, em seminários 
ou colóquios), bem como em razão da vigorosa reivindicação de movimentos 
estudantis e de organizações de mulheres e trabalhadores, que os dirigentes dos 
Estados pós-coloniais aceitaram reconhecer a necessidade de elaborar programas 
educativos considerando as línguas africanas como base. 


O tempo das rupturas 


Entre 1962 e 1964, numerosos departamentos de linguística e centros de pes- 
quisas e de estudos africanos surgiram nas jovens universidades do continente; 
uma imprensa linguística de qualidade (jornais e revistas) nasceu e desenvolveu- 
-se, rápida e notadamente, nas universidades de Serra Leoa, da Tanzânia, de 
Addis-Abeba, de Ibadan etc. 

Na mesma época, durante o Congresso da Associação dos Orientalistas, 
organizado em Moscou em 1960, o africanismo livrou-se do orientalismo, situ- 
ando deliberadamente a África nem como o Oriente dos europeus nem como 
o Ocidente dos orientais. Assim nasceu, com o apoio da UNESCO, o Con- 
gresso Internacional dos Africanistas (Accra, 1960), sob o especial impulso da 
Sociedade Africana de Cultura (Alioune Diop) e da Universidade de Ibadan 
(Onwuka Dike). 
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Prosseguindo e desenvolvendo a sua ação, no quadro do Programa Mundial 
de Luta contra o Analfabetismo, a UNESCO pronunciou-se, em 1962, em favor 
da educação dos adultos em línguas africanas e prometeu acordar sua ajuda aos 
Estados da região onde existisse a demanda. Essa decisão incrementou o reco- 
nhecimento dessas línguas e estimulou a sua introdução no setor moderno do 
sistema educativo dos Estados africanos. 


A ação da UNESCO 


Uma vez definidas, pelos Estados, as diretrizes gerais, a ajuda da UNESCO 
permitiu identificar as dificuldades metodológicas e técnicas e indicar possíveis 
soluções, elaborar programas operacionais para um conjunto de países e de lín- 
guas, bem como contribuir para a formação dos quadros nacionais, convocados 
a supervisionar a execução dos projetos elaborados. 

Através da organização de reuniões periódicas de especialistas, a UNESCO 
também incentivou encontros e debates científicos de ideias entre especialistas 
africanos e do restante do mundo desenvolvedores de estudos sobre as línguas, 
as culturas e os temas africanos. 

A UNESCO também patrocinou a tradução da História Geral da África 
em algumas línguas veiculares da região (árabe, swahili, haussa, fulfulde), assim 
como a elaboração, no início dos anos 1980, de dicionários gerais e culturais das 
línguas swahili, ioruba, fulfulde etc. 


À esquerda: Aimé Césaire, escritor francês da Martinica. À direita: Léopold Sédar Senghor, do Senegal, 
membro da Academia Francesa. (Foto: Gamma, Paris.) 
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Os estudos africanos fora da Africa 


Um dos maiores resultados da descolonização consiste, certamente, no consi- 
derável desenvolvimento dos estudos africanos fora da África, não somente nas 
universidades das antigas metrópoles coloniais, onde eles viveram um renascer, 
mas igualmente em numerosos países da África Oriental e setentrional, nas 
Américas e na Ásia. 

Sobre o irresistível impulso das comunidades africanas da América do Norte, 
Central e do Sul, e em consequência da emergência de uma potente corrente de 
interesse relativo aos assuntos africanos, numerosas universidades dos Estados 
Unidos da América do Norte, do Caribe e do Brasil criaram centros de estudos 
africanos e instituíram em seus programas de estudo a temática africana de 
ontem e de hoje, as suas línguas e literaturas, as suas culturas etc. 


Qual seria o perfil do amanhã? 


No limiar do terceiro milênio, a África está diante de numerosos desafios 
estratégicos, culturais e linguísticos. Sob pena de deixar-se ocupar e, defini- 
tivamente, submergir por valores artificiais ou superficiais, bem apresentados 
e difundidos, a África deverá assegurar a sua presença e o seu desempenho, 
integrada a uma nova era e sob a insígnia da eletrônica. Recolhidos, analisados, 
recontextualizados e transmitidos pela escrita, assim como pela imagem e pelo 
som, desde o fim do segundo milênio, os conhecimentos ancestrais dos africanos 
permitirão às gerações futuras voltarem às suas fontes e manterem os indispen- 
sáveis laços íntimos com o seu passado. 


O desenvolvimento da literatura moderna 


O período transcorrido desde os anos 1930 é, incontestavelmente, aquele 
que conheceu o mais notável impulso da literatura escrita na África. O desen- 
volvimento da educação e a expansão da alfabetização, bem como o sensível 
aumento numérico dos africanos aos quais se abriram as portas para os estudos 
universitários, esse novo quadro criou um ambiente instruído em razão do qual 
emergiram novos escritores e constituiu-se um público crescente de /eitores e 
potenciais auditores de literatura africana. 
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Poesia e política 


Uma forma diferente de nacionalismo cultural apareceu entre os africanos 
de Paris ao longo dos anos 1930. Inspirados pelo surrealismo e pela revolta 
contra a tirania da linguagem e da arte burguesas, os africanos francófonos 
de Paris lançaram um movimento de rebelião contra a colonização do espí- 
rito africano, permanecendo todavia circunscritos a um quadro de referência 
europeia. À política imperial francesa de assimilação cultural provocou uma 
ação africana de reivindicação da negritude que se tornaria uma experiência 
pan-africana de excepcional alcance. Escritores originários da África e das 
Antilhas reuniram-se em poesia para expressar a dor da separação relativa 
aos ancestrais e afirmar o valor da tradição e da autenticidade africanas. O 
encontro entre o martinicano Aimé Césaire e o senegalês Léopold Sédar 
Senghor contribuiu particularmente no lançamento das bases do movimento 
literário da negritude. Inclusive, foi Aimé Césaire quem inventou a palavra 
“negritude”. 

Da mesma forma reuniram-se as forças do mundo poético e do mundo polí- 
tico. Nos primeiros anos deste período, era difícil distinguir entre os poetas 
interessados na política e os homens políticos interessados na poesia. Observa-se 
frequentemente que, antes de desempenhar um papel político em seus respectivos 
países, o senegalês Léopold Sédar Senghor era poeta, o guineense Fodeba Keita 
atuava como produtor de balé, o marfinense Bernard Dadié desempenhava a 
função de romancista e o marfinense Cofi Gadeau se apresentava como drama- 
turgo. Arte e militância eram, naquele tempo, inseparáveis, certas revistas afri- 
canas exerciam então um papel decisivo em sua fusão, notadamente, a “Présence 
africaine” (Paris), a “Black Orpheus” (Ibadan) e a “Transition” (Kampala e Accra). 


Arte estrangeira e militância africana 


Até o momento da independência, o militante africano, ao atrelar a arte ao 
discurso político, não se inspirava somente nas formas artísticas autóctones. O 
homem político africano, colocando a poesia em favor da retórica política, não se 
servia unicamente da fonte da poesia autóctone. A África mobilizou as línguas 
e a literatura europeias em benefício da libertação e da eloquência africanas. 

À literatura estrangeira seduzia não somente pela sua sonoridade verbal, mas 
igualmente por produzir traços característicos da índole africana: enunciar uma 
moral ou embelezar uma história. A literatura europeia foi submetida às leis 
da conversação, regentes das línguas autóctones africanas, nas quais, frequen- 
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temente, a índole definia-se pela facilidade em citar provérbios variados, que 
formam a base da arte oratória. Como nos diz um ditado ioruba, “O sábio que 
conhece os provérbios controla as dificuldades”. 

A arte da citação mostra-se tão importante na eloquência política anti- 
colonial quanto na conversação, os novos militantes da África esforçaram-se 
frequentemente para conferir um ímpeto literário ao seu discurso. 

À literatura europeia contribuiu quer seja de forma direta ou suscitando 
um novo interesse no tocante aos estilos locais de argumentação, criando um 
elo entre a arte e a militância na África. A literatura estrangeira estimulava, 
paradoxalmente, uma espécie de nacionalismo cultural no seio da nova onda de 
combatentes africanos pela liberdade. Ela ofereceu uma modalidade inédita para 
a fala proverbial. As suas inumeráveis referências à Bíblia, ao Corão, aos cantos 
de louvor cristãos ou islâmicos estimularam as sensibilidades da África. É sobre 
a literatura europeia e as línguas europeias que se apoiou, parcialmente, a arte 
oratória emergente no curso deste período da história africana. Se a arte oratória 
e a eloquência pertencem perfeitamente à literatura, esta época combinou de 
modo surpreendente a poesia estrangeira e a retórica africana. 


A musa da libertação 


Entretanto, nem todos os militantes recorreram à poesia estrangeira para 
servir aos objetivos do nacionalismo africano. Alguns entre os novos militantes 
e combatentes pela libertação eram poetas ou escritores. Havia, dentre eles, 
fundadores de oficinas ou associações culturais cuja finalidade era estimular a 
criatividade literária. Entre eles, é necessário citar Agostinho Neto, que se tornou 
mais tarde o primeiro presidente de Angola independente. 

Durante o inverno de 1948-1949, vários militantes “exilados” encontraram-se 
em Lisboa. O grupo era pequeno: Amilcar Cabral (1924-1973), Vasco Cabral, 
Marcelino dos Santos, Mario de Andrade e Agostinho Neto (1922-1979). 

Durante os anos 1950, Neto, Cabral e Mario de Andrade organizaram secre- 
tamente um Centro de Estudos Africanos cujo ambicioso objetivo consistia em 
promover o estudo dos povos negros colonizados, especialmente através da pes- 
quisa e promoção da criação literária africana. O ramo literário dessa empreitada 
era a Casa dos Estudantes do Império. Em 1951, duas obras foram publica- 
das: “Linha do Horizonte”, de Aguinaldo Fonseca (Cabo Verde) e a antologia 
“Poesia em Moçambique”. Entre os vinte e cinco mais célebres escritores de 
Moçambique representados na obra figuravam Orlando Mendes, Noemia de 
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Sousa e Fonseca Amaral. À arte e a militância encontravam-se, uma vez mais, 
e atuavam em conjunto. 

Se a tentação da literatura formou, realmente, homens políticos no curso dos 
últimos anos do colonialismo e dos primeiros anos da independência, a tenta- 
ção da política, desde 1935, não poupou os escritores. Os primeiros militantes 
africanos consagraram-se, muito amiúde, à arte, ao passo que, posteriormente, 
os artistas se transformaram cada vez mais em militantes. 


Autenticidade: sete temas de conflito 


Muitos conflitos de valores, estreitamente ligados, aparecem como temas dos 
escritores africanos. 

O primeiro desses temas versa sobre a oposição entre o passado e o presente 
da África. O segundo tema aborda o conflito entre a tradição e a moderni- 
dade. O terceiro tema trata da oposição entre o mundo autóctone e o mundo 
estrangeiro. O quarto tema consiste no manifesto conflito entre o indivíduo e 
a sociedade, entre os direitos privados e o dever público. O quinto tema, cuja 
atualidade não sobreveio no continente senão a partir dos anos 1960, diz respeito 
ao grande dilema entre o socialismo e o capitalismo, entre o anseio pela equidade 
e a busca pela abundância. O sexto tema trata do dilema entre desenvolvimento 
e autossuficiência, entre uma evolução econômica rápida sustentada por ajuda 
estrangeira, por um lado, e um progresso mais lento porém autônomo, por outro. 
O sétimo tema concerne à relação entre a africanidade e a humanidade, entre 
os direitos dos africanos na qualidade de membros de uma raça particular ou 
habitantes de um continente particular e os deveres dos africanos como mem- 
bros da espécie humana. 

À poesia, oral ou escrita, em língua autóctone ou estrangeira, continua a repre- 
sentar o mais vivo gênero literário do continente africano. Alguns desses poemas 
glorificam a especificidade da África; outros expressam um grito de angústia. 

Entretanto, existe algo além de tristeza e alegria na literatura africana, mais 
que tragédia e comédia. Parafraseando e completando as palavras de um poeta- 
-diplomata serra-leonense, Davidson Abioseh Nicol: 


Tu não és um país, África, 
Tu és um conceito... 
Tu não és um conceito, África, 


Tu és um vislumbre do infinito. 
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As artes e a sociedade após 1935 


Por toda a Africa, as artes proporcionam um espetáculo de surpreendente 
fervor criativo, acompanhado de uma atordoante diversidade em todas as cama- 
das sociais. 


As artes visuais 


A partir de 1935, pode-se facilmente classificar as artes visuais em quatro 
categorias: arte tradicional, arte turística, arte popular urbana e arte acadêmica 
— assim classificadas em função dos temas, dos estilos, das clientelas, das finali- 
dades e da localização das suas unidades produtivas. 


As artes tradicionais 


Em que pese o seu fim ter sido anunciado muito antes de 1935, a arte tra- 
dicional continua viva e em desenvolvimento. A maioria dos africanos ainda 
constitui-se de indivíduos do meio rural que conservaram uma grande necessi- 
dade de expressão artística. Antes de 1936, as artes tradicionais não só haviam 
sofrido evoluções estilísticas internas como também empregado e adotado, 
progressivamente, materiais (tecidos, pinturas), ferramentas (serras, limas) e 
certas técnicas de importação. Concomitantemente, novas tradições cheias de 
vitalidade haviam florescido aqui e acolá, como a figuração em cabaça (Zaire, 
Quênia) ou cerâmica (Zaire). A evolução estilística da escultura e da pintura 
de temática tradicional prosseguiu após 1935. Na Etiópia, a pintura religiosa 
oferece um notável exemplo a esse respeito, da mesma forma que as construções 
e as esculturas dos tradicionais palácios do sudoeste da Nigéria. As máscaras do 
litoral da África Ocidental ganham em complexidade e fantasia, na justa medida 
que a sua função religiosa volta-se para o carnaval. Há poucas mudanças, entre 
1930 e 1982, no que se refere ao tratamento de objetos, como os ícones e as más- 
caras empregados na iniciação dos garotos kuba. Entretanto, nas cerimônias de 
iniciação genya (Kisangani, Zaire, atual RDC), ocorre uma permanente moder- 
nização dos ícones, sem que a iniciação se torne jamais um espetáculo turístico. 


A arte turística 


Em 1935, a arte turística ainda era um pequeno empreendimento pois, exce- 
tuando-se o Egito, havia poucos turistas no continente. Entretanto, durante os 
anos 1930, foram lançadas as bases para os principais gêneros e produções de 
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épocas posteriores. Inicialmente, onde existisse uma escultura tradicional apre- 
ciada, produzia-se em série cópias grosseiras, assim como imitações ou mesmo 
réplicas de obras mais raras. Em seguida, gêneros existentes desenvolveram-se 
com redobrado vigor. 

À arte turística comercializada como lembrança tem caráter exótico e é figu- 
rativa, emprega o ébano ou o marfim, representando animais selvagens exóticos, 
temas anedóticos (a vida cotidiana da pequena comunidade, as danças) ou o 
equivalente das bonecas típicas etc. Além desses critérios, a arte turística deve 
ter preços competitivos e ser facilmente executada. 

Pouco antes de 1950, as escolas, os ateliês artesanais e, em seguida, as 
cooperativas, alimentam a produção, ao passo que os marchand:s profissionais, 
coordenadores do trabalho de uma equipe de artistas, ainda são raros. Os 
mercados ainda situam-se nas imediações dos hotéis, nos portos e nas capitais. 
Após 1950, a arte turística torna-se a arte dos aeroportos. Os turistas chegam 
em número incessantemente crescente e a demanda é suprida por cooperativas, 
empreendedores e por uma rede de vendedores ambulantes, os “senegaleses” da 
África Ocidental e Central. A prática da falsificação de obras clássicas torna-se 
muito mais frequente, na mesma proporção da expansão do gosto pela arte 
tradicional, nas classes médias e pelo mundo afora. De uma maneira geral, o 
conjunto da África põe-se a produzir segundo os esquemas praticados desde 
muito no Egito. 


4 arte popular 


Ao sul do Saara, a arte popular posterior à independência é a mais conhecida. 
Entretanto, certas formas de arte popular são muito anteriores e a fronteira entre 
a arte popular e a arte tradicional rompe-se nas regiões rurais — por exemplo, as 
esculturas em cimento exibidas nos cemitérios (Costa do Marfim, Akan, Rio 
Cross River, Congo) ou as pinturas murais dos vilarejos ndebele do Trasvaal. 

Nas cidades, encontramos pinturas em igrejas, pinturas murais, no interior 
das casas ou dos cafés, bem como em painéis e cartazes. Entrementes, a forma 
mais característica de arte urbana popular revelou-se na pintura sobre tela. 
Eventualmente, ela deriva das pinturas murais que, em certas regiões da África 
Ocidental e em toda a África Central, remontam aos tempos pré-coloniais ou ao 
início da era colonial, concomitante aos primórdios da arte corporal. Os temas 
figurativos não tardariam a incorporar cenas históricas (fundação de unidades 
administrativas, batalhas) e produtos destes tempos modernos. Estilos análogos, 
de expressão gráfica, também se desenvolveram na arte em cabaças, em certas 
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cerâmicas e, eventualmente, através da sua aplicação em tecidos. Eles igualmente 
manifestavam-se nas formas em baixo-relevo, em marfim ou madeira. À pintura 
popular está profundamente enraizada nas tradições africanas. 

Com o crescimento das cidades e a estabilização da sua população imi- 
grante, a arte popular urbana e seus temas adquiriram crescente importância e 
significado. 


Às artes corporais 


A África tradicional conheceu uma infinita variedade de modos de ornamen- 
tação pessoal, através de escarificação, tatuagem, pintura corporal, penteados e 
por operações, como a circuncisão ou a excisão, que alteravam o corpo, temporá- 
ria ou permanentemente. As bijuterias e a vestimenta completavam a aparência. 
Assim expressavam-se diferenças sexuais, etárias, de situação matrimonial e de 
posição social. 

As formas de vestuário e de ornamentação do corpo propostas pelos europeus 
não foram aceitas senão de modo seletivo no curso deste período, caracterizado 
pelo desejo em destacar a identidade nacional e, posteriormente, o nível social, 
postura esta a igualmente deixar o seu registro na história da indumentária. 
Todavia, o estilo do vestuário e a ornamentação do corpo subsistiram como 
autênticas expressões de uma necessidade estética. 


A música e a dança 


As tradições musicais da África manifestaram uma continuidade notável, a 
despeito das forças externas que o Ocidente fazia pesar sobre elas. Malgrado 
essas influências, a música africana, antiga e moderna, ainda dispõe de tra- 
ços estilísticos em comum, notadamente uma mesma abordagem dos ritmos 
lineares, um mesmo conceito de pulsão e de fluxo de energia, e o emprego de 
idênticos temas e entrelaçamentos rítmicos, tipos de progressão melódica, para- 
lelismos polifônicos e técnicas vocais. Contudo, entre a antiga e a nova música 
africanas, há divergências na utilização das escalas, da harmonia, da forma e do 
instrumental. À história da música no curso das últimas gerações deve distinguir 
duas correntes distintas: uma ligada à música interiorana e à música sacra, uma 
segunda, em voga nas danceterias e nos cafés, animava os ambientes de criação 
para a nova música urbana. 

As danças em nada atraíram a atenção das autoridades coloniais, até os anos 
1950 e salvo como objeto de condenação ou atrativo para os dias de festa, além 
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de prestarem-se ao cerimonial em homenagem aos visitantes de renome. As tru- 
pes rurais, frequentemente solicitadas em tais circunstâncias, começaram então 
a se recusar a dançar, ao menos sem a correlata remuneração. Desde o início 
dos anos 1930, um grupo de dançarinos dogon, do Mali, fora enviado a Paris, e 
assim nasceram grupos de dançarinos profissionais. A fonte para o surgimento 
do balé moderno, animada por Fodeba Keita, derivou da preocupação em integrar 
a dança ao teatro. Keita criou os seus balés africanos em meados dos anos 1950. 
À época, as apresentações de danças folclóricas, em ambiente fechado ou ao ar 
livre, começavam a tornar-se hábito de forma quase generalizada. Entretanto, 
outra dinâmica, o nacionalismo, desenvolvia-se desde então. As danças folcló- 
ricas tornaram-se um imperativo para os nacionalistas. Por toda parte, após a 
independência, os países voltaram-se para o seu patrimônio coreográfico com o 
intuito de organizar trupes de dança. Ao beber na fonte do patrimônio nacional, 
foram criadas as condições para a abertura, nas universidades, de escolas de arte 
dramática. 


Os espetáculos públicos e o teatro 


Os desfiles, as pantomimas e mesmo os diálogos produzidos no palco em 
meio a dançarinos mascarados eram muito frequentes na África pré-colonial, 
muito amiúde enquadrados em contextos sagrados ou cerimoniais. Muitas des- 
sas tradições sobreviveram. 

O teatro, propriamente dito, cuja essência consiste em encenar uma intriga 
no palco, frequentemente conforme as convenções da arte dramática italiana e 
utilizando um texto decorado, geralmente em língua europeia, é incontestavel- 
mente uma inovação urbana. Inicialmente, a disciplina tomou forma nas missões 
e nas escolas. Os temas correntes eram extraídos da Bíblia ou de fábulas morais, 
normalmente com mordazes porções satíricas. Pois não se pode esquecer que o 
teatro deve tanto divertir quanto ensinar. O desenvolvimento do teatro seguiu 
direções muito diferentes nas regiões sob a autoridade francesa, belga ou portu- 
guesa, nas quais o modelo era a tragédia francesa, e nas regiões sob a autoridade 
britânica, ao menos na África Ocidental, onde a escola não representava a única 
via de acesso ao teatro. 


O cinema e a televisão 


O rádio, o cinema e a televisão são as mídias cuja natureza mais se aproxima 
daquela própria aos antigos modos de expressão da tradição oral. Essencialmente, 
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os primordios do radio remontam aos anos 1930. Contudo, somente apos 1960 
este veículo tornou-se o meio de comunicação de massa por excelência, quando 
o continente foi inundado com aparelhos transistorizados, a pilhas e com preços 
módicos. O rádio permaneceu solidamente em mãos governamentais, desempe- 
nhando o seu primeiro grande papel na formação da opinião pública, nos anos 
precedentes à independência. O cinema mostrou-se mais distante da principal 
corrente da tradição oral africana, comparativamente à televisão e especialmente 
ao emprego das técnicas de vídeo, em razão desta última conservar muito mais 
espontaneidade que o primeiro. Dentre os três, o cinema foi o precursor: filmes 
estrangeiros foram exibidos no Egito, a partir de 1905, e, ao sul do Saara, após 
os anos 1920, tanto em alguns teatros urbanos, quanto sob a forma de sessões 
de cinema itinerante em zonas rurais. Desde os primórdios, os filmes foram 
muito bem acolhidos, embora o público mal compreendesse os filmes estran- 
geiros projetados. Esse estado de coisas suscitou a produção de grande número 
de películas, sempre didáticas (inclusive os longas-metragens), destinadas, pelos 
estrangeiros, a um público africano mais esclarecido. 

Às primeiras emissões televisivas ocorreram, em 1959, na cidade de Ibadan 
e, no ano seguinte, no Cairo. Esse meio de comunicação levou mais tempo a 
difundir-se, em razão do custo relativamente elevado dos investimentos em 
infraestrutura e do alto preço dos receptores. Entretanto, em 1985, praticamente 
todos os países africanos haviam implantado canais televisivos e dedicavam-se 
a garantir o alcance dos sinais no conjunto do seu território. 


As artes da Africa no contexto mundial 


À escultura africana revolucionou a arte europeia a partir de 1905. Em 1935, 
o cubismo e o expressionismo alemão haviam perdido a sua influência e saído de 
moda, mas a influência fundamental da arte africana permanecia viva e continua 
até os nossos dias a dominar as artes esculturais, como testemunham as obras 
de Zadkine, Moore, Archipenko e outros mais. Os princípios da arte africana 
clássica foram assim integrados ao repertório internacional das formas. 

A música africana igualmente realizara as suas mais consideráveis contri- 
buições muito antes de 1935, mediante o que lhe devem a criação do jazz e da 
música afro-latina. Tal como as artes visuais, compreendemos os motivos pelos 
quais esses movimentos lograram, por sua vez, oferecer tamanha inspiração à 
música moderna africana. 

Após a independência, as artes africanas recomeçaram a exercer a sua influên- 
cia mundo afora. Ao público internacional, se lhe proporcionou a oportunidade 
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de acompanhar com maior regularidade exposições de arte clássica africana, de 
ouvir a nova música do continente e de assistir às apresentações das trupes de 
teatro e das companhias de balé. O aporte original dessas artes ao patrimônio 
cultural mundial conquista paulatinamente o reconhecimento geral, e espe- 
cialmente os músicos percebem o crescimento do seu público internacional, 
nas mesmas proporções que, ao menos um filme, “Le mandat”, de Ousmane 
Sembene, obtivera um verdadeiro sucesso popular na Europa. Se desde então a 
arte clássica goza de alta consideração, a moderna arte visual, no que lhe cabe, 
apenas começa a ser conhecida pelo público mundial. 


Tendências da filosofia e da ciência na Africa 


Existe na África uma força mais potente que a experiência colonial: a cultura 
africana. O estudo das tendências da ciência e tecnologia na África deve reco- 
nhecer a proeminência dos valores e das tradições, tanto no tocante à filosofia 
africana quanto em relação à ciência africana. 


A ciência tradicional 


O reconhecimento e a apreciação do conjunto dos conhecimentos e das 
capacidades sobre os quais se apoiam as sociedades pré-coloniais, em matéria 
de agricultura, saúde, artesanato e indústria, encontram-se ainda na esfera das 
boas intenções. À época colonial, esse corpo de saberes e capacidades não era 
julgado digno do nome “ciência”; ele era rebaixado ao nível das superstições 
pré-científicas. Mas constata-se hoje que, apesar do impacto da medicina, da 
agricultura, da ciência e da tecnologia ocidentais, as reservas tradicionais de 
saberes e capacidades, em respeito à agricultura, bem como no campo das prá- 
ticas e crenças terapêuticas, continuam presentes no cotidiano da maioria do 
povo africano. 

Como não deve restar dúvida, muitos povos africanos, ao norte e ao sul do 
Saara, possuíam especialistas que, em detalhes, conheciam as características do 
clima e do solo no continente. Eles escolhiam cuidadosamente a localização 
das suas propriedades e as áreas de cultivo, algumas sociedades, inclusive, man- 
tinham ritos de fecundidade, a ritmarem as práticas agrícolas no compasso das 
festas anuais e mediante a observação de regras. Muitos povos africanos deti- 
nham um conhecimento muito preciso sobre as variedades de plantas e árvores 
tropicais existentes em suas cercanias. 
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Cheikh Anta Diop, filósofo e físico senegalês, em seu laboratório no IEAN, em Dakar, Senegal. (Foto: J. 
Scott, Paris.) 


Da Cidade do Cabo ao Cairo, os comportamentos humanos e animais foram 
objeto de estudos detalhados e aprofundados. Igualmente, redes de complexas 
relações foram projetadas no mundo espiritual, segundo as quais os comportamen- 
tos dos deuses e espíritos eram deduzidos dos modos de conduta dos humanos 
ou dos animais, além de ocorrerem situações nas quais modalidades imaginárias 
do mundo espiritual fossem tomadas como modelo para a sociedade humana. 

Existiam complexas teorias relativas aos números, assim como às observa- 
ções estelares e outros fenômenos naturais, as quais eram capazes de assegu- 
rar certo ordenamento dos fenômenos sociais, naturais e metafísicos. Alguns 
curandeiros africanos adquiriram tamanha reputação, que pesquisadores ale- 
mães, britânicos ou poloneses desenvolveram estudos aprofundados sobre 
técnicas africanas. 

Os sistemas terapêuticos tradicionais comportavam certo conhecimento 
acerca das relações entre a doença e micro-organismos ou bactérias, os quais 
estão no centro da ciência médica ocidental. Essa teoria era mais difundida na 
África do que o geralmente suposto. 
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Com efeito, nos tempos pré-coloniais, a ciência e a técnica africanas respon- 
diam às necessidades da vida, especialmente nos domínios da saúde, da agri- 
cultura, da veterinária e dos processos industriais, tais como a conservação dos 
alimentos, a metalurgia, a fermentação, a fabricação de corantes, de sabões, de 
cosméticos e outros artigos de higiene pessoal. Como a África teria se tornado 
tão atrasada no plano científico e técnico? 


À interrupção da evolução técnica da Africa 


O atraso científico e técnico da África é resultado do impacto exercido 
pelo Ocidente sobre o continente, sobretudo a partir da colonização. Pri- 
meiramente, ao estabelecerem o regime colonial, os europeus manifesta- 
vam claramente a sua intenção de servirem-se da sua situação favorável para 
dominarem e explorarem a África. Em lugar de estimular e desenvolver as 
práticas científicas e técnicas existentes, eles dedicaram-se a desacreditar e 
desencorajá-las, sem contudo deixarem de apropriar-se, secretamente, de 
algumas das suas ideias para desenvolvê-las no âmbito da ciência ocidental. 
Por exemplo, os princípios de inoculação, metalurgia, fermentação, bem como 
todas as outras capacidades passíveis de estabelecerem concorrência com 
as indústrias ocidentais foram negados, decretados ilegais e perseguidos de 
diversas formas. 


À evolução após a independência 


Na segunda metade do século XX, a partir da independência da maioria dos 
países africanos, uma pesquisa científica de ponta desenvolveu-se em quatro 
tipos de instituição. Primeiramente nas universidades, cuja implantação recebeu, 
durante os anos 1950 e 1960, o formidável impulso do entusiasmo nacionalista 
inicial. Justamente essas instituições foram as responsáveis pela abertura dos 
mais numerosos centros de pesquisa científica avançada em seus departamentos 
de ciências naturais, engenharia, agronomia e medicina. 

A segunda categoria de instituições consiste em centros e instituições 
nacionais de pesquisa, sejam eles privados ou financiados por verbas públicas. 
O Quênia e a Nigéria têm institutos dessa categoria especializados na luta 
contra as doenças na silvicultura e na agricultura; a R. D. do Congo e Gana 
possuem idênticas instituições dedicadas à física nuclear; a Nigéria para a oce- 
anografia. A Nigéria, o Zimbábue e a R. D. do Congo muito se interessaram 
pela medicina tradicional, com base em ervas e na qualidade de domínio da 
pesquisa moderna. 
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A terceira categoria de instituições de pesquisa na África é aquela formada 
por organizações e estruturas pan-africanas regionais. Algumas ocupam-se de 
estudos climatológicos e ecológicos concernentes a zonas específicas da África, 
como o Sael; outras cooperam com a sua atuação para enfrentar problemas 
regionais, tais como as migrações de gafanhoto. 

Um tipo particular de organização pan-africana, sábia ou científica, é a asso- 
ciação profissional ou a academia de especialistas. Cheikh Anta Diop, inclusive, 
tentou pan-africanizar a pesquisa, além das fronteiras africanas, no âmbito de 
um movimento englobando o conjunto do mundo negro. Tal era o objetivo da 
Associação Mundial dos Pesquisadores Negros, criada em 1976, da qual Diop 
tornou-se o presidente. 

A última categoria de instituições que conduzem ou promovem a pesquisa 
científica e técnica africana está representada pelos organismos internacionais e 
intercontinentais de pesquisa, como o Centro Internacional sobre Fisiologia e 
a Ecologia dos Insetos (ICIPE), dirigido por Thomas Odiambo. 

Nos anos 1970, a Organização para a Unidade Africana (OUA),a UNESCO 
e a Comissão Econômica para a África da ONU (CEA) interessaram-se pelo 
desenvolvimento das ciências e das técnicas na África. Essas duas organizações 
constituem a origem da Primeira Conferência dos vinte e nove ministros dos 
Estados-membros africanos encarregados da aplicação da ciência e tecnologia 
em prol do desenvolvimento, reunião esta ocorrida na cidade de Dakar, em 
janeiro de 1974. Essa conferência produziu uma série de recomendações con- 
cernentes às políticas relativas à ciência e às tecnologias. 

A África pós-colonial busca sanar o impacto debilitante da dominação colo- 
nial no tocante à sua capacidade de pesquisa científica e inovação tecnológica. 
A solução processa-se lentamente, mas não sem sucesso. Os cientistas africanos 
trabalham nas piores condições financeiras e materiais, além de sofrerem com 
um cenário de instabilidade política crônica. A sua atividade, nessas condições, 
confirma a ideia segundo a qual a ciência não é elaborada unicamente pelos seus 
sábios, mas por toda a sociedade. 


A contribuição da África para a industrialização da Europa 


Os dados disponíveis revelam claramente que a influência da África, no 
que tange à mutação técnica ocidental da segunda metade do século XX, foi, 
tal como nos séculos precedentes, mais forte e profunda que a influência do 
Ocidente na industrialização, na ciência e na técnica africanas. 
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A indústria e a técnica ocidentais repousam amplamente sobre uma vasta 
gama de minerais estratégicos provenientes da África. Indubitavelmente, desde 
1935, principal beneficiado por todas as riquezas minerais africanas tem sido 
o Ocidente, através das suas usinas e dos seus laboratórios. Durante os anos 
1970, os Estados Unidos da América do Norte importavam cerca da metade do 
seu manganês da África. A importância do cobalto congolês para a tecnologia 
e a indústria ocidentais explica as razões pelas quais o Ocidente sustentou a 
permanência no poder de Mobutu Sese Seko, declarando estar pronto a fazer a 
guerra para manter o Zaire (atual RDC) sob a sua órbita. As minas de urânio 
do Níger foram estabelecidas e exploradas nos anos 1970, expressamente para 
suprirem as necessidades do programa nuclear francês, e o minério de ferro da 
Suazilândia destinava-se à empresa Nippon Steel. 

Quando a contribuição africana para a indústria ocidental apresentava-se, 
sobretudo, pela exportação de mão de obra com o tráfico de escravos, foram as 
Américas, e não diretamente a Europa, os principais importadores dessa mão 
de obra servil. Entretanto, após 1935, coube à Europa atuar como principal 
importador. Todavia, em razão da intricada relação econômica mantida entre a 
Europa e as Américas, os recursos africanos foram indispensáveis a quase todos 
os setores da civilização tecnológica ocidental. Em última análise, a contribui- 
ção africana para a ciência e tecnologia, no decorrer deste período, ultrapassa 
em muito os trabalhos individuais dos cientistas africanos. As descobertas e as 
invenções não constituem obra de pesquisadores isolados, frutos de um vazio 
social. A maior contribuição do continente africano nesse domínio, após 1935, 
operou-se por intermédio da mão de obra e dos recursos que ela ofereceu às 
usinas e aos laboratórios do mundo. Os minerais africanos foram os afrodisíacos 
da potência técnica ocidental. 


As ciências sociais e humanas 


A influência da África no âmbito das ciências sociais e humanas tomou duas 
formas principais. Uma diz respeito à singularidade do continente africano e 
à atração por ele exercida junto aos eruditos e cientistas do mundo inteiro. A 
outra é fruto do trabalho dos africanos, pesquisadores e especialistas em ciências 
sociais, os quais empurraram mais além as fronteiras do saber e da teoria. 

É relativamente ao campo africano que foram elaboradas, no século XX, 
algumas das principais teorias sobre o crescimento econômico em sociedades 
pouco industrializadas. A diáspora africana particularmente distinguiu-se da 
teoria econômica liberal, pois que sir Arthur Lewis, de Sainte-Lucie nas Anti- 
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lhas inglesas, compartilhava em 1979 o prêmio Nobel de ciências econômicas 
com o americano Theodore W. Schultz. Cabe mencionar também o egípcio 
Samir Amin, com o seu estudo sobre a natureza da desigualdade nas trocas 
econômicas; o nigeriano Adebayp Adedeji pertence a um grupo situado a meio 
caminho entre a teoria econômica liberal e a teoria radical. 

Do ponto de vista das ciências políticas, a África foi um campo privilegiado 
de observação no que diz respeito à construção da nação, à formação do Estado, 
à dependência política, ao desenvolvimento político e à decomposição política. 
Deve-se rememorar que Kwame Nkrumah publicou o seu livro “Le néocolonia- 
lisme, dernier stade de Pimpérialisme” antes de ser deposto, em 1966, e que Ali 
Mazrui desenvolveu as suas ideias sobre “a neodependência e a fragmentação 
da África” em sua tese de doutorado na Universidade de Oxford, sustentada 
ainda durante os anos 1960 e publicada, posteriormente, em sua obra intitulada 
“Towards a pax africana” (1967). 

A África foi o laboratório por excelência dos estudos linguísticos. Este con- 
tinente, o próprio lugar de nascimento da linguagem humana, comporta um 
décimo da população mundial e um quarto das suas línguas. As estimativas 
sobre o número de línguas autóctones faladas na África variam de algumas 
centenas até milhares. Os africanos são, muito provavelmente em sua maioria, 
poliglotas. Em razão disso, a região compõe igualmente um precioso campo de 
estudos para a sociolinguística. A África também é um laboratório de pesquisa 
no âmbito da política linguística e da integração nacional. Pesquisadores como 
Pathé Diagne, no Senegal, ou Mohamed Hassan Abdulaziz, no Quênia, fizeram 
avançar o discurso erudito sobre essas questões. 

O impulso concedido pelos trabalhos realizados sobre as sociedades africanas 
contribuíram para a consolidação da antropologia social e cultural como disci- 
plina científica. Os antropólogos ocidentais, no início do século XX, possuíam 
uma atitude paternalista no tocante às “tribos” por eles estudadas. Entretanto, a 
partir de 1935, os sábios africanos começaram a corrigir essa condescendência 
ocidental. Em 1938, Jomo Kenyatta publica “Au pied du mont Kenya”, livro 
que marcará um ponto de inflexão no âmbito da reafricanização da tecnologia. 

A tradição oral da África também conduziu a história a buscar os meios para a 
exploração da transmissão não escrita dos testemunhos. Nenhuma região do planeta 
talvez tenha realizado tanto quanto a África em prol da diversificação histórico- 
-metodológica. Precisamente porque muitas das culturas africanas eram outrora não 
escritas, o seu estudo exigia o exame de formas alternativas de documentação. Sob 
o efeito do desafio africano, a utilização das tradições orais e dos dados linguísticos, 
bem como as novas técnicas arqueológicas, foram sensivelmente afinadas. 
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Estudando a África, o mundo aprendeu ainda mais sobre si mesmo e a espé- 
cie humana foi esclarecida sobre a sua própria natureza e sobre as suas origens. 
Todavia, não é somente a África, na qualidade de objeto de estudo, que levou 
além as fronteiras das ciências sociais e humanas. Trata-se aqui igualmente do 
trabalho dos próprios cientistas e pesquisadores africanos. O campo dessas duas 
modalidades da influência africana sobre o corpus do saber humano estendeu-se 
particularmente desde 1935. 


Três correntes filosóficas 


As obras da filosofia africana, no período pós-1935, podem ser classificadas 
sob diferentes rubricas, relativas a correntes distintas de pensamento: cultu- 
ral, ideológica (*Consciencisme”, de Kwame Nkrumah, até os “Damnés de la 
terre”, de Frantz Fanon) e crítica (F. Crahay, B. F. Eboussi, P. J. Hountondji, K. 
Anthony Appiah, M. Towa e S. Adotevi). Todavia, essa distinção visa unica- 
mente facilitar a análise, e se cada uma destas escolas filosóficas possui traços 
que lhe são próprios, existem, por outro lado, numerosos pontos comuns entre 
as vertentes. 

É necessário perceber que não há uma linha demarcatória rígida entre as três 
correntes por nós distinguidas na filosofia africana: as vertentes cultural, ideoló- 
gica e crítica. Por outro lado, vê-se a perspectiva cada vez mais transcutural desta. 
O pensamento islâmico africano e o pensamento cristão africano frequentemente 
transcenderam simultaneamente a cultura e a ideologia. O mesmo caráter trans- 
cultural encontra-se em meio a certas formulações africanas do modernismo 
muçulmano, as quais foram ilustradas pelos seus próprios heróis e mártires. 

Por sua vez, os pensadores cristãos da África foram, muito amiúde, os pri- 
meiros a proporem, em perspectiva transcultural, uma nova interpretação da 
civilização autóctone africana. A obra do padre Placide Tempels, intitulada “La 
philosophie” bantoue, abriu caminho para uma escola que estudou a tradição 
africana em perspectiva cristã. Em meio aos africanos de religião cristã, pes- 
quisadores que estudaram a filosofia africana seguindo os passos de Tempels, 
faz-se mister citar: J. Kinyongo (R. D. do Congo), A. Kagame (Ruanda), W. E. 
Abraham (Gana) e John Mbiti (Quênia). 

Na perspectiva transcultural, Julius Nyerere é o mais ativo representante da 
filosofia política africana. Autor de numerosas obras filosóficas, escritas tanto em 
inglês quanto em swahili, ele ensaiou derrubar a barreira linguística que separa 
a filosofia tradicional, do tipo cultural, e a nova vertente, ideológica, advinda 
durante o período pós-colonial. 
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Educação e mudança social 


Sistemas pré-coloniais válidos 


A elite educada no sistema ocidental não se afastava completamente das 
massas, entre outras razões porque, apesar das escolas missionárias e de todas 
as pressões do sistema colonial, as tradições pré-coloniais, no que diz respeito à 
educação, sobreviveram graças à família e à religião. As necessidades religiosas 
da coletividade, principalmente nas regiões de tradição islâmica ou afro-cristã, 
supunham a preservação do sistema tradicional de educação. 

Mas a educação autóctone oferecida no seio das culturas de tradição oral 
foi amplamente perseguida fora das escolas fundadas sob o sistema ocidental. 
Contrariamente a uma falsa ideia difundida durante o período colonial, essa 
forma de educação desdobrava-se além de uma simples socialização no interior 
da família extensa, do sistema etário das salas de aula e das instituições de ritos 
de passagem. No nível fundamental, a educação doméstica da criança realizava- 
-se por intermédio de jogos de palavras, charadas e outros exercícios do mesmo 
gênero, destinados a prover-lhe o domínio da sua língua materna. Ensinava-se 
a criança a contar, narravam-se histórias e instruíam-na a apreciar a cultura 
do seu povo, os seus valores, a sua visão de mundo e o seu passado. O seu pai, 
a sua mãe ou mesmo outro parente, transmitiam-lhe diversas competências, 
familiarizando-a com o ambiente, as plantas e os animais, ensinando a caça 
ou a pesca. Ensinavam-se certos procedimentos de fabricação, mostrava-se às 
meninas como manter um lar e aos meninos como praticar a agricultura ou 
construir uma casa. Do mesmo modo, as crianças aprendiam a arte, a música, 
a dança e a religião. 

O ensino superior era essencialmente reservado à formação dos chefes e 
sacerdotes. Os primeiros, especialmente nos Estados centralizados, adquiriram, 
no quadro dessa instrução, um conhecimento aprofundado sobre a história da 
sua comunidade; eles se familiarizavam com as leis e os costumes em vigor, 
notadamente com o sistema jurídico a reger a terra e os outros bens essenciais; 
igualmente incorporavam os deveres e as responsabilidades do chefe. O processo 
de aprendizagem prosseguia ao longo do período precedente à entronização, 
durante o qual se enfatizava o caráter das atitudes e dos comportamentos espe- 
rados de tais chefes, ao passo que os próprios ritos do coroamento destinavam-se 
a fazer, desse chefe, um rei pertencente à esfera divina. 

Quanto ao sacerdote, ele devia seguir, ao longo de muitos anos, uma rigorosa 
formação, composta de numerosas disciplinas. Entre outras obrigações, deveria 
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dominar a filosofia religiosa e o sentido dos cantos sagrados, dos mitos e dos 
louvores divinos. Dele também se esperava o reconhecimento dos sintomas de 
diferentes males, bem como o domínio sobre a aplicação das terapias à base 
de plantas ou das curas ritualísticas. De fato, o sacerdote não era somente o 
intermediário entre a comunidade e as divindades, ele assumia ainda o papel de 
curandeiro e, nas regiões áridas, de feitor da chuva, imbuído de poderes sobre 
as forças da natureza. Ele devia conhecer, em diversos graus, a classificação e as 
propriedades das plantas e dos animais, cabendo-lhe dominar não somente a 
biologia e a farmacologia, mas também a botânica e zoologia. Certos processos 
divinatórios supunham, por outro lado, um conhecimento aprofundado de mate- 
mática, cujos estudos modernos começam apenas a avaliar a extensão. 

Em razão do desprezo daqueles formados pelo sistema ocidental diante do 
sistema de educação autóctone, o progresso da educação ocidental não contri- 
buía em nada para aumentar o conhecimento sobre agricultura, noções sanitá- 
rias, ofícios e procedimentos tradicionais de fabricação, os quais continuavam, no 
entanto, a garantir a sobrevivência nas regiões rurais. Numerosos eram aqueles, 
mesmo nos campos, que haviam rejeitado a religião tradicional, força motriz 
do sistema de educação autóctone, e se haviam identificado com o Islã e o 
cristianismo; contudo, os valores tradicionais não haviam em nada perdido a 
sua importância e pertinência. Quando formas africanizadas de cristianismo 
espalharam-se nos campos, elas integraram uma grande parte do condão da 
cultura tradicional, notadamente nos domínios da doença e saúde. Ao reconhe- 
cimento dos méritos da agricultura e dos preceitos sanitários tradicionais, em 
voga nos dias de hoje, conjugava-se um renascimento da religião tradicional e 
de uma melhor apreciação do sistema de educação autóctone. 


Expansão e reforma 


Quando da independência, os dirigentes africanos compreenderam faltar- 
-lhes, a um só tempo, expandir e reformar o sistema de ensino colonial. Para 
retomar os termos do presidente da Guiné, Sékou Touré: “Nós devemos africa- 
nizar a nossa educação e livrarmo-nos das falsas ideias herdadas de um sistema 
educativo concebido para servir aos objetivos coloniais.” 

Durante a Conferência de Addis-Abeba, organizada pela UNESCO, em 
maio de 1961, foi formulado o Plano para o Desenvolvimento da Educação na 
África, que fixava objetivos precisos a serem atingidos em matéria de extensão da 
escolaridade, além de descrever os meios financeiros necessários à sua realização. 
Porém, os objetivos de Addis-Abeba traduziam, sobretudo, as esperanças e as 
aspirações dos participantes, muito mais que a realidade econômica da África. 
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Em 1980, os orçamentos para a educação na África absorviam entre 25 e 35% 
das despesas públicas de custeio. O custo por aluno/ano em percentil do Produto 
Nacional Bruto (PNB) por habitante, aproximadamente ao final dos anos 1970, 
era de 22, 133 e 986 dólares para o primeiro, segundo e terceiro graus do ensino, 
respectivamente. Esses índices representavam o mais alto investimento proporcio- 
nal, comparativamente a todas as regiões, desenvolvidas ou em desenvolvimento. 

Os esforços empreendidos para manter o ritmo da expansão foram, talvez, o 
principal fator contribuinte para o entrave na implantação das reformas estru- 
turais nos sistemas de educação herdados do período colonial. Não havia tempo 
para interrupções, para proceder a mudanças radicais, reciclar o pessoal e criar 
novas orientações. Via de regra, o discurso permanente acerca da necessidade 
de uma reforma pedagógica não se traduzia senão por modificações de fachada. 

O ensino superior ilustra, à perfeição, a situação prevalente na África, a 
combinar extensão dos meios materiais e limitação das reformas. 


O ensino superior 


As instituições de ensino superior formam o centro nervoso do processo de 
modernização na África. Elas igualmente representam a maior expressão na busca 
contínua pela renovação e pelo progresso, em respeito aos conhecimentos, às cren- 
ças e ao florescimento pessoal. Entre outras atribuições, esses estabelecimentos 
selecionam, formam e preparam, em favor do seu melhor desempenho, alguns 
dos mais aptos espíritos, destinados a ocupar os altos escalões na administração 
pública, no 72undo dos negócios e junto aos profissionais liberais. Indubitavelmente, 
o número de indivíduos assim formados e diplomados é, em termos proporcionais, 
muito reduzido, entretanto, o seu poder e a sua influência na sociedade são consi- 
deráveis. Portanto, não causa espécie que esses centros de ensino superior inspirem 
sentimentos entremeados de esperança, admiração, respeito, temor e desconfiança 
junto a todos, jovens e idosos, e, particularmente, entre os homens políticos. 

O ensino superior avançou, sem dúvida, na África independente. O número 
total de inscritos, 140.000 em 1960, atingiu valores multiplicados em oito vezes 
no ano de 1980, alcançando 1.169.000 indivíduos. Em 1980, 3% da população 
em idade correspondente ao estudo superior estavam matriculados em univer- 
sidades, a saber, índices superiores aos 2% projetados. Inclusive, os efetivos do 
ensino superior continuam a crescer a um ritmo maior, comparativamente ao 
observado nos níveis inferiores, embora os governos tenham ensaiado frear as 
inscrições, em razão do custo desse segmento do ensino. Esse fenômeno ilustra 
as realidades políticas no âmbito educacional. 
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Algumas grandes figuras da diáspora africana, célebres defensores da causa dos negros. Na parte superior, à 
esquerda, George Padmore; na parte superior, à direita, Paul Robeson e W. E. B. Du Bois; na parte inferior, 
à esquerda, Marcus Garvey; na parte inferior, à direita, Max Yergan. (Foto: Topham, Londres; Mooriand- 
-Spingarn Research Center, Howard University.) 
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Entretanto, os jovens e os seus pais continuavam a exigir que o ensino supe- 
rior oferecesse vagas em número suficiente, pois ele era considerado um passa- 
porte para o sucesso - poder, dinheiro, prestígio e influência. Aos homens da 
esfera política, por reticentes que fossem, não lhes restava senão responder a esse 
desejo. Assim sendo, os efetivos do ensino superior continuaram a crescer, por 
vezes, em detrimento dos outros níveis educacionais. 

Todavia, os responsáveis africanos haviam esperado que os estudantes ins- 
crevessem-se em maior número nas disciplinas científicas e técnicas, compa- 
rativamente às inscrições nas fileiras literárias, de ciências humanas e sociais. 
A sub-representação do gênero feminino em meio aos estudantes do ensino 
superior constitui um problema suplementar. 

Estender e revigorar o conjunto do sistema educacional é um desafio per- 
manente. Os estabelecimentos de ensino superior devem conduzir os esforços 
visando a definir e coordenar os objetivos educacionais, a orientação curricular, 
o aperfeiçoamento dos materiais pedagógicos, a formação dos professores e o 
estudo da aprendizagem e do desenvolvimento humanos. Conquanto aceitem 
carregar, de modo cônscio e probo, todo o fardo da sua vocação educativa, essas 
instituições atrairão o reconhecimento, assim como o apoio material e moral das 
sociedades. Todavia, ao faltarem com esse dever, elas merecerão a indiferença. 

A redefinição do conceito de educação é igualmente importante no curso 
dessa evolução. Ela deu lugar a modificações nas filosofias e nas políticas ligadas 
à educação. Tão diferentes quanto possam ser, de país a outro, os objetivos atri- 
buídos à educação, grande parte dos Estados aparentemente adotou um mesmo 
arcabouço de ideias e princípios. 

Primeiramente, trata-se da democratização da educação e da sua pertinên- 
cia. À educação está sobremaneira focada sobre a pessoa que ela espera desen- 
volver. Este homem novo estaria profundamente enraizado no meio africano 
sem, contudo, romper os laços com o restante das experiências e culturas huma- 
nas, consciente das suas responsabilidades políticas, cívicas e familiares, pronto, 
igualmente, a tomar parte ativa na esfera do desenvolvimento econômico, social 
e cultural da África. Além do preponderante papel por ela ocupado em respeito 
à evolução da democracia, a educação é progressivamente melhor considerada 
na qualidade de ferramenta em prol do conhecimento e do florescimento, tanto 
do ponto de vista individual quanto para a sociedade em seu conjunto. 

Contrariamente aos anos 1960, durante os quais a missão consignada à 
educação era, em sua essência, de ordem econômica, os educadores africanos 
adotaram posteriormente uma visão mais global sobre a natureza da criança 
e acerca da contribuição da educação para o seu desenvolvimento. Após 1960, 
grande número de países africanos chegou à conclusão de que a educação deve 
interessar-se por todos os aspectos do desenvolvimento individual: físico, inte- 
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Malcolm X, porta-voz apaixonado da luta pelos direitos dos negros. (Foto: Moorland-Singarn Research 
Center, Howard University.) 


lectual, social, moral e espiritual. Ademais, a educação seria, desde logo, con- 
siderada como o mais apropriado meio de redescobrimento, fortalecimento e 
promoção das culturas e do desenvolvimento autóctone. 


SEÇÃO VI 
O PAN-AFRICANISMO: LIBERTAÇÃO 
E INTEGRAÇÃO A PARTIR DE 1935 


A Africa e a diáspora negra 


Os africanos da diáspora desde 1935 


Que contribuições os africanos dos diferentes países da diáspora teriam 
trazido ao pan-africanismo, desde os anos 1930? O movimento pan-africanista 
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conheceu uma nítida inflexão em suas atividades na América e na Europa 
após a realização do Congresso Pan-Africano de Nova Iorque, no ano 1927. 
Contudo, nos anos 1930, ele reagiu vigorosamente à agressão da Itália con- 
tra a Etiópia (1935-1941) e à ascensão do fascismo na Europa. Essa reação, 
especialmente na Europa e na América, conduziu a um aprofundamento da 
doutrina e a uma ampliação das atividades, as quais se expressariam durante 
o Congresso Pan-Africano de Manchester, em 1945, e contribuiriam para a 
derrubada do sistema colonial e para a conquista das independências, nos anos 
1950 e 1960. 


O quinto Congresso Pan-africano 


Às sucessivas criações de associações e os múltiplos encontros, destinados na 
Europa, na África e nos Estados Unidos a coordenarem a ação conduzida em 
favor dos africanos do continente e dos negros da diáspora, desdobraram-se em 
1945 na reunião do quinto Congresso Pan-africano, realizado em Manchester 
(esse congresso será objeto de uma análise detalhada no tópico “Pan-africanismo 
e libertação”). Basta neste momento indicar que foi justamente a esse con- 
gresso de Manchester, presidido por Du Bois, que coube o êxito de conferir ao 
pan-africanismo, na qualidade de movimento de libertação, o seu verdadeiro 
impulso na África, consolidando-o além das fronteiras europeias e americanas. 
O ano 1945 marcou igualmente outro ponto de inflexão na justa medida em 
que os negros dos Estados Unidos e das Antilhas anglófonas, os quais haviam 
oferecido, até então, os seus mais eloquentes e eficazes dirigentes ao movimento 
pan-africano, consagraram-se, a partir dessa data e durante os anos 1950, prin- 
cipalmente à luta pela igualdade nos Estados Unidos e ao bom funcionamento 
da Federação formada por Barbados, Jamaica e Trinidad e Tobago. 

Durante os anos 1960, Malcolm X, denominado “Ministro da nação do 
Islã”, entre os Black Muslims [Muçulmanos negros], era uma figura extrema- 
mente popular junto aos afro-americanos e em meio aos jovens. Ele exortava 
os negros a estudarem a história dos seus ancestrais e a tomarem em mãos 
o seu futuro. Em 1964, criou a Organização da Unidade Afro-americana, 
com vistas a reunir os afro-americanos engajados na luta nacional e com a 
esperança de cooperar com a Organização para a Unidade Africana (OUA). 
Ele foi assassinado em 1965, entretanto, o relato da sua vida por Alex Haley 
tornou-se, com os “Damnés de la terre”, do martinicano Frantz Fanon, o guia 
dos jovens negros que recém haviam chegado à direção do Black Power, como 
Stokely Carmichael ou Walter Rodney. 
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Franz Fanon, autor francês nascido na Martinica. (Fonte: Com a autorização das Éditions du Seuil, Paris) 
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Ao final dos anos 1960, os jovens afro-americanos foram os pioneiros no 
renascimento de um movimento internacional pela afirmação da identidade 
africana. Eles não somente assumiam com orgulho as suas origens, inspirando- 
-se, em seu estilo de vida, nas tradições africanas - vestindo túnicas africanas, 
usando pérolas e braceletes, penteando-se à africana ou adotando nomes africa- 
nos -, como também exigiam que o sistema escolar e universitário assegurasse 
um ensino sobre os negros (sobre a África e a diáspora). 

Após 1969, formaram grande número de associações culturais, organi- 
zações políticas, organismos de apoio ao desenvolvimento da África e des- 
tinados a reatar os laços desta última com a sua diáspora. Nesse sentido, o 
teórico e militante do pan-africanismo Saint Clair Drake notara, por ocasião 
do primeiro Festival de Artes Negras, ocorrido em Dakar no ano de 1966, 
que o pan-africanismo cultural poderia oferecer aos africanos maiores pos- 
sibilidades de identificação e de cooperação entre si, comparativamente ao 
pan-africanismo político. 

Sob essa perspectiva, ocorreram muitos encontros, testemunhos de inspiração 
transafricana e geradores de importantes resultados. 

A multiplicação das organizações e das conferências no seio da diáspora 
africana incrementou os meios de comunicação entre as populações africanas, 
contribuiu para inspirar-lhes o orgulho em respeito às suas origens e a vontade de 
agir, encorajou grande número de projetos de pesquisa e publicações, colocando 
assim, à disposição destas populações, conhecimentos mais extensos e aprofunda- 
dos. No entanto, muitos grupos de origem africana permanecem desconhecidos, 
não tendo representado o objeto de suficientes pesquisas ou publicações. 


O horizonte mundial da consciência africana 


A diáspora africana estende-se praticamente pelo mundo todo, e várias 
comunidades de origem africana, relativamente desconhecidas, afirmam forte- 
mente a sua identidade africana. Na América do Sul, as autoridades habitual- 
mente pretendem que os descendentes de africanos tenham sido assimilados ou 
estejam em vias de sê-lo em sua existência em meio ao restante da população, 
adotando a sua cultura, originalmente espanhola ou portuguesa; desde alguns 
decênios, os recenseamentos não mais levam em consideração a identidade racial 
e os problemas raciais são difíceis de discernir. Os sul-americanos de origem 
africana, contudo, não menos expressam a sua africanidade em obras literárias 
ou canções, havendo, também, formado associações de combate ao racismo e 
organizado programas de assistência mútua, em matéria de educação e cultura. 
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Embora a presença africana na Argentina, Bolívia, no Chile, Paraguai e Uru- 
guai tenha quase desaparecido, os poucos negros que vivem no Peru possuem 
a sua companhia de teatro, o Expressión Negra Peruana, além do seu centro de 
pesquisas, o Instituto de Pesquisa Afro-Peruanas. No Equador, onde os negros 
representam de 10 a 15% da população e aparentemente são majoritários em 
alguns distritos, o Centro de Estudos Afro-equatorianos rapidamente implan- 
tou-se em várias cidades e localidades. Uma Conferência Pan-americana sobre 
a mulher negra teve lugar no Equador em 1983. Na Venezuela, país no qual 
os negros atingem quase 30% da população, a Biblioteca Nacional possui uma 
seção africana. Os negros da Colômbia, os quais representam de 30 a 40% da 
população nacional, formam a mais importante comunidade afro-hispânica da 
diáspora. As principais organizações afro-colombianas são a Fundação Colom- 
biana para a Pesquisa sobre o Folclore e o Centro de Pesquisa sobre a Cultura 
Negra e o Movimento Cultural Negro. A primeira organizou, em 1983, um 
colóquio nacional sobre a bibliografia afro-colombiana; a segunda publica o 
mensal “Presencia Negra”. 

No Brasil, onde tradicionalmente aplica-se uma política assimilacionista 
em relação aos negros, a população de origem africana representa provavel- 
mente a metade da população nacional. Ela, sem dúvida, constitui a mais vasta 
comunidade da diáspora africana, exercendo uma profunda influência cultural 
sobre a população de origem não africana. No entanto, excetuando-se a imi- 
gração voluntária de milhares de afro-brasileiros, no século XIX, rumo à Costa 
do Ouro, ao Togo, a Daomé (atual Benin) e à Nigéria, até data relativamente 
recente, os negros do Brasil não haviam estabelecido ou mantido senão poucas 
relações com a África e a diáspora africana. 

Em Salvador, capital do estado da Bahia, onde vive a mais importante comu- 
nidade afro-brasileira, está instalado o Centro de Estudos Afro-Orientais, que 
abriga o Museu Afro-Brasileiro; justamente nesta mesma cidade é publicado o 
jornal “Afro-Brasil”. Na capital federal, Brasília, um grupo de pesquisadores do 
Centro Pró-Memória estuda o patrimônio afro-brasileiro. 

O Centro de Estudos Afro-Asiáticos da Universidade Cândido Mendes, 
no Rio de Janeiro, patrocina conferências e publicações sobre a realidade afro- 
brasileira. Igualmente situado em terras fluminenses, o Instituto de Estudos e 
Pesquisas Afro-Brasileiros, dirigido pelo deputado federal de origem africana 
Abdias Nascimento, publica a revista “Afrodiáspora”. 

O Movimento Negro Unificado contra a discriminação racial organiza anu- 
almente, no dia 20 de novembro, a Jornada Nacional da Consciência Negra. Essa 
data marca o aniversário da morte de Zumbi dos Palmares, fundador africano do 
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Quilombo dos Palmares, assassinado pelos portugueses em 1695; o governo bra- 
sileiro inclusive aprovou a elevação de um monumento em memória de Zumbi. 
O Movimento Negro possui seções nos Estados Unidos e noutros países. 

Na América Central, de cultura hispânica, os descendentes dos africanos 
dividem-se, em alguns países, em dois grupos: os centro-americanos nativos e os 
imigrados. Os primeiros são cidadãos desses países por nascimento; os segundos 
descendem de trabalhadores anglófonos imigrados, vindos dos países vizinhos 
de língua inglesa. A política de hispanização conduzida nesses países provocou 
graves conflitos. Isso é particularmente evidente na Costa Rica, onde imigrados 
originários da Jamaica, de Trinidad e de outras ilhas do Caribe estabeleceram-se 
para servirem como mercenários ou para trabalharem na construção de estradas 
de ferro ou nas plantações de banana. 

O Panamá conhece um problema similar; mas, contrariamente àquela da 
Costa Rica, a sua população negra, composta a um só tempo de panamenhos 
nativos e imigrados, é muito numerosa, senão majoritária. Os imigrados negros, 
oriundos sobretudo de Barbados, da Jamaica, de Trinidad e eventualmente dos 
Estados Unidos, foram empregados pelos americanos para trabalharem na cons- 
trução e na manutenção do Canal. 

No México, os negros formam uma ínfima minoria, não ultrapassando talvez 
sequer 1% da população. Entretanto, o Centro de Estudos Africanos dedica- 
-se a trazer o conhecimento sobre a cultura africana e o pan-africanismo. Em 
Cuba, onde os negros representam de 30 a 40% da população, os afro-cubanos, 
contrariamente aos outros negros hispanófonos, participaram ativamente na vida 
política do seu país durante grande parte do século XX. 

Embora a Ásia tenha acolhido relevante número de escravos negros, assim 
como alguns comerciantes e outros africanos de condição livre, não existe pra- 
ticamente nenhum estudo sobre esses movimentos populacionais, não havendo 
sério exame a respeito da presença africana na vasta extensão dessa parte do 
planeta, nos horizontes compreendidos entre a Turquia e as ilhas do Oceano 
Pacífico. 

O número de africanos estabelecidos na Europa aumentou em muito. Em 
1983, havia na França 1.572.164 norte-africanos (866.595 argelinos, 492.669 
marroquinos e 212.909 tunisianos). A sua presença permanece uma fonte de 
tensão, não somente na França, mas igualmente no âmbito das relações franco- 
-magrebinas. O número de negros aumentou da mesma forma na Grã-Breta- 
nha; oriundos principalmente das Antilhas, da América continental e da África, 
eles mantêm múltiplas relações com a população britânica. 
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O nosso conhecimento a respeito dos africanos da diáspora compreende 
todavia graves lacunas, mas não se pode questionar a importância da sua his- 
tória, de fortes repercussões nas diversas partes do mundo. Eles trouxeram, 
através do seu trabalho, uma inestimável contribuição para o desenvolvimento 
agrícola, industrial e técnico em todas as regiões onde se instalaram. As religiões 
da diáspora, especialmente no Brasil e em Cuba, muito amiúde conservaram 
traços africanos, embora os seus fiéis e os símbolos por eles utilizados não 
sejam todos africanos. As línguas africanas da diáspora influenciaram nume- 
rosas línguas estrangeiras, latinas, entre outras, e continuam a ser faladas na 
Europa, na América e na Índia. A arte negra inspirou Picasso e outros artistas 
e os ritmos sincopados da música e das danças africanas ressoam, mundo afora, 
até os dias atuais. 

Cientistas originários da diáspora africana - como George Washington Car- 
ver, agronomia, Charles Drew, hematologia, Hildrus Poindexter, medicina tro- 
pical, e muitos outros - colocaram a sua genialidade ao serviço da humanidade. 
Sociólogos e antropólogos, oriundos desta mesma diáspora, lançaram luz sobre 
formas particularmente complexas de organização social. Enfim, prosseguindo 
uma tradição secular de resistência à opressão, na África e alhures, alguns africa- 
nos desempenharam um reconhecido papel, na vanguarda do movimento pelos 
direitos humanos, entre os quais, Ralph Bunche, Albert Luthuli, Martin Luther 
King ou o arcebispo Desmond Tutu, todos laureados do prêmio Nobel da Paz. 


O Pan-africanismo e a integração regional 


N 


Na qualidade de força de integração visando à unidade ou à cooperação 
política, cultural e econômica na África, o pan-africanismo conhece três fases 
distintas: a fase colonial, de 1935 a 1957; a fase da independência, como movi- 
mento de libertação; e uma terceira fase iniciada nos anos 1970, no curso da 
qual o pan-africanismo como força de integração foi reforçado pelas mudanças 
ocorridas na economia mundial e pelas pesadas repercussões dessas mudanças 
nas economias africanas. 


Pan-africanismo e integração continental 


A despeito dos esforços integracionistas empreendidos no transcorrer dos 
anos 1930 e 1940, não houve resultado algum antes de 1957. Justamente nessa 
data, com a conquista da independência de Gana, sob a enérgica conduta de 
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Kwame Nkrumah, somente então o pan-africanismo, como movimento de inte- 
gração, realmente definiu os seus objetivos e encontrou a sua dinâmica. À época, 
tratava-se de alcançar a integração política, cultural e econômica, em níveis 
regional, continental e extrarregional — em outras palavras, África e comunidade 
econômica europeia. 

Na ocasião, era certamente Nkrumah quem mostrava o caminho. À sua 
primeira iniciativa foi constituir a união Gana-Guiné (1958) e a união Gana- 
-Guiné-Mali, primeira etapa rumo à “União dos Estados Africanos”. A segunda 
foi organizar a Conferência dos Estados Independentes. Todas as conferências 
realizadas proclamavam, entre outras, a constituição de um vasto mercado e 
unidade comum em escala continental. 

A conquista da independência por elevado número de Estados africanos, 
entre 1960 e 1964, prejudicou consideravelmente a ação integradora do pan- 
-africanismo. Os dirigentes africanos dividiram-se horizontalmente em dois 
blocos, um deles pró-ocidental e o outro pró-socialista, bem como em revolu- 
cionários, progressistas, reacionários, capitalistas, socialistas, tradicionalistas e 
moderados. Ademais, o objetivo prioritário das conferências pan-africanas dos 
anos 1960 era intensificar a luta política, com vistas a permitir aos países ainda 
submetidos à tutela colonial conquistarem a sua independência. Eis a razão pela 
qual o desenvolvimento econômico, a despeito da sua crucial importância, não 
ter sido considerado um objetivo maior. Além disso, os dirigentes dos novos 
países independentes consagravam toda a sua atenção aos problemas territoriais 
impostos pela unificação de grupos étnicos e regionais; ao fortalecimento do seu 
próprio partido e do seu poder sobre as massas e sobre os chefes oposicionistas; 
à luta contra a pobreza, a doença e a ignorância; à segurança do país no contexto 
da Guerra Fria; e à ameaça de golpes de Estado. Em razão dessas prioridades, 
tensões e conflitos internos, era difícil para alguns chefes de Estado indepen- 
dentes engajarem-se em uma política pan-africanista além das suas próprias 
fronteiras ou, em seu território nacional, aplicarem resoluções pan-africanistas. 

Os dirigentes africanos começaram, portanto, a situarem-se em campos opos- 
tos, principalmente quanto à questão do futuro da dimensão integracionista do 
movimento pan-africano. Em 1961, Gana, Guiné, Egito, Mali, Marrocos, Líbia 
e o governo argelino no exílio constituíram o Grupo de Casablanca, ao passo 
que outras antigas colônias francesas, acompanhadas da Nigéria, da Etiópia, da 
Libéria e de Serra Leoa, formavam o Grupo de Monróvia. De modo geral, o 
Grupo de Casablanca era favorável a uma forte união política, inspirando-se nos 
Estados Unidos da África, conclamados por Nkrumah. Ele reunia dirigentes 
africanos militantes do pan-africanismo, do socialismo e do não alinhamento, 
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preconizando uma planificação e um centralizado desenvolvimento econômico, 
um sistema de defesa e de segurança em esfera continental, além de defender o 
restabelecimento da honra da cultura africana. 

O Grupo de Monróvia, por sua vez, era favorável a uma confederação “male- 
ável” de Estados africanos, soberanos e independentes, que favorecesse uma 
participação e uma cooperação voluntárias no âmbito dos intercâmbios culturais 
e da interação econômica. Os seus membros eram particularmente inflexíveis 
no tocante ao respeito pela soberania e à integridade territorial de cada Estado, 
desconfiando das ambições de certos Estados do Grupo de Casablanca e ante- 
vendo uma possível ingerência em seus assuntos internos. 

Após múltiplas propostas e contrapropostas, bom número de reuniões de 
comissões e intensa negociação bilateral, trinta dirigentes africanos, chefes de 
Estado ou de governo em países independentes, assinaram, em 25 de maio de 
1963, a Carta Manifesto pela Unidade Africana, criando a Organização pela 
Unidade Africana (OUA). 

Em razão da criação da OUA e da sua ação concentrada na dimensão 
libertadora do pan-africanismo, assim como da grande atenção dedicada pelos 
numerosos Estados independentes à sua evolução interna e ao fortalecimento 
dos seus laços com as antigas potências coloniais, e sobretudo em função da 
derrubada de Nkrumah, o pan-africanismo, na qualidade de vetor de integração, 
perdeu o seu ímpeto durante a segunda metade dos anos 1960, geralmente, em 
proveito de movimentos favoráveis à constituição de agrupamentos regionais 
e interestatais. 


Pan-africanismo, regionalismo e desenvolvimento econômico 


O ressurgimento de uma série de projetos de integração regional na África 
constituiam respostas mais ou menos explícitas à dominação estrangeira herdada 
da era colonial. Dentre as mais ambiciosas e dinâmicas estava a Comunidade 
Econômica da África do Oeste (CEDEAO, ECO-WAS em inglês) reunindo 
dezesseis países que, da Mauritânia ao nordeste à Nigéria a sudeste, cobrem uma 
superfície de seis milhões de quilômetros quadrados. Constituída em Lagos, no 
mês de maio de 1975,a CEDEAO consistia na primeira tentativa séria de inte- 
gração e cooperação econômicas na sub-região da África do oeste e congregava 
países de língua, história, alianças e instituições distintas. 

Essas novas formas de integração regional partilhavam o mesmo objetivo 
fundamental: reduzir a dependência dos Estados-membros em respeito às for- 
ças externas que influenciavam as políticas e orientações econômicas dos países 
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africanos; coordenar os programas de desenvolvimento nos diferentes setores 
e subsetores, com vistas a acelerar o ritmo do crescimento econômico e do 
desenvolvimento. 

Porém, em que medida, efetivamente, essas novas organizações disporiam 
dos meios e do poder para enfrentar os preocupantes problemas impostos pela 
dependência e pelo neocolonialismo? 

Numerosos teóricos do desenvolvimento admitem que os processos evolu- 
tivos regionais não são autóctones e tampouco espontâneos, mas respondem 
às relações de interdependência e interação, características da ordem mundial. 
A ação de forças externas influi profundamente sobre o curso do processo de 
estabelecimento da integração. Um exemplo é o modo pelo qual as empresas 
transnacionais, e outros interesses externos, não somente tiraram proveito da 
integração regional africana, em detrimento dos Estados-membros, mas igual- 
mente impediram esses países de utilizarem, o melhor possível, as instituições 
de cooperação econômica e modificarem as estruturas produtivas e industriais 
para desenvolverem as trocas no interior das fronteiras africanas e tornarem o 
continente menos dependente do estrangeiro. 

Considerando-se essa situação concreta, podia-se facilmente prever o tipo 
de problemas que a penetração externa eventualmente traria às novas formas 
de integração regional. Os fatos levavam a supor que nenhuma dentre as novas 
instituições regionais dispunha dos meios suficientes para enfrentar o complexo 
problema da redução da dependência. 


Regionalismo versus pan-africanismo extrarregional 


O difícil problema da dependência colocado para as organizações regionais 
foi consideravelmente complicado pelo surgimento de um novo tipo de pan- 
-africanismo, extrarregional, que ilustra as Convenções de Lomé, realizadas 
entre a Comunidade Econômica Europeia (CEE) e a África nos anos 1970. Do 
ponto de vista da mudança estrutural, o novo “regime” de Lomé não represen- 
tava, em nada, um meio de provocar uma conversão da Europa ou da África. O 
neocolonialismo praticado pela CEE consistia em consolidar e manter o status 
quo que caracterizava a antiga ordem - as tradicionais estruturas de dependência 
estabelecidas após a conferência de Berlim de 1884 e as estruturas pós-coloniais. 
Se, por sua vez, a conferência de Berlim instaurou a dominação colonial na 
África, o Tratado de Roma, criador da CEE, consagrou o advento do neocolo- 
nialismo e da dependência no continente. 
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Por conseguinte, sob muitos aspectos, esse novo pan-africanismo extra- 
-regional, que ilustra as Convenções de Lomé, é, essencialmente, incompatí- 
vel com as concepções, com as estratégias de desenvolvimento e os objetivos 
essenciais do pan-africanismo em nível regional. No plano estrutural, este tipo 
de pan-africanismo não oferece portanto nenhuma orientação à África, ele não 
apresenta nenhum caráter inovador e não abre qualquer nova perspectiva. Ao 
contrário, ele sanciona a validez da concepção para o desenvolvimento africano 
e favorece a penetração capitalista na África. Em resumo, os diferentes sistemas 
de integração econômica regional na África deveriam imperativamente reforçar 
a sua autonomia econômica para reduzirem a sua dependência perante os países 
industrializados, senão ao menos liberá-los dessa subordinação, favorecendo 
assim o seu desenvolvimento. 


Pan-africanismo e libertação 


O pan-africanismo nasceu no Novo Mundo, nos séculos XVIII e XIX, em 
favor da luta dos negros pela libertação, contra a dominação e a exploração dos 
brancos. No próprio continente africano, o pan-africanismo, como movimento 
de libertação, remonta à invasão da Etiópia pelos fascistas italianos, em 1935, 
assim como ao quinto Congresso Pan-africano reunido em Manchester, em 
outubro de 1945. Nesse congresso, pela primeira vez, durante toda a história do 
movimento pan-africano, os representantes africanos eram os mais numerosos, 
e os debates envolveram, essencialmente, a libertação da África colonizada. O 
congresso de Manchester foi organizado por um Secretariado Especial, presidido 
por Peter Milliard, da Guiana britânica (atual Guiana), e incluindo R.T. Makon- 
nen, das Antilhas (tesoureiro), Kwame Nkrumah, da Costa do Ouro (atual Gana) 
e George Padmore, de Trinidad e Tobago (cossecretários), Peter Abrahams, da 
África do Sul (secretário encarregado das relações públicas) e Jomo Kenyatta, do 
Quênia (secretário adjunto). O congresso agregou mais de duzentos delegados 
vindos, em sua maioria, das colônias britânicas na África, entre os quais figuravam 
os futuros chefes de Estados independentes. Um veterano do pan-africanismo, 
W. E. B. Du Bois presidiu todas as sessões do congresso. 

O quinto Congresso Pan-africano reunido em Manchester, em outubro de 
1945, tornou o pan-africanismo uma ideologia de massas, elaborada pelos afri- 
canos e em seu próprio favor. Inicialmente, ideologia reformista e protestante 
em favor das populações de origem africana habitantes na América, o pan- 
-africanismo tornara-se uma ideologia nacionalista orientada para a libertação 
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do continente africano. O pan-africanismo mundial de Du Bois, o combate de 
Garvey pela autodeterminação e autonomia e, o regresso à cultura africana pre- 
conizada por Césaire pertenciam, doravante, inteiramente ao nacionalismo afri- 
cano. Diversos representantes, como Nkrumah ou Kenyatta, saíram de Londres 
rumo à África, onde eles iriam conduzir o seu povo à independência. Todos os 
movimentos nacionalistas inscreveram em seus estatutos disposições inspiradas 
pelo pan-africanismo. 


O pan-africanismo e a libertação da África 


Na história do pan-africanismo, como movimento de libertação, o período 
entre 1950-1965 foi dominado pela figura de Kwame Nkrumah. Através de suas 
declarações, da sua ação e do seu exemplo, Nkrumah mobilizou, em favor da causa 
pan-africana, os dirigentes africanos dos movimentos de libertação e dos Estados 
independentes. Segundo ele, como declarou na noite da conquista da soberania 
pelo seu país, a independência de Gana não tinha sentido senão na perspectiva 
de uma libertação completa do continente africano. Igualmente, organizou sem 
delongas vários congressos pan-africanos. Esses encontros foram inaugurados pela 
primeira Conferência dos Estados Africanos Independentes, realizada em abril de 
1958, na capital Accra, sede de Gana Independente. Essa conferência identificou 
Os principais temas que o pan-africanismo deveria desenvolver na era da indepen- 
dência; ela lançou, sem dúvida, as bases para a Organização da Unidade Africana 
(OUA), estabelecendo princípios, tais como o primado da independência política, 
o apoio aos movimentos de libertação, a formação de uma frente única no seio da 
Organização das Nações Unidas e o não alinhamento. 


A OUA ea libertação da África 


O nascimento de numerosos Estados africanos, entre 1960 e 1964, com- 
plicou a tarefa do pan-africanismo, como movimento de integração. Contudo, 
incontestavelmente facilitou e acelerou o seu desenvolvimento na qualidade de 
movimento de libertação. Se, por um lado, os novos dirigentes africanos estavam 
em desacordo em relação à natureza da integração política que devia ser reali- 
zada na África, era quase unânime o reconhecimento da urgente necessidade 
em libertar inteiramente o continente do colonialismo. A adesão geral em prol 
da libertação é realmente uma das razões, senão a principal delas, da unificação 
dos grupos que formaram a OUA logo após um memorável encontro em Addis- 
-Abeba, em maio de 1963. 
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4 OUA: a descolonização e a libertação 


A ajuda planejada, oferecida pela OUA aos movimentos de libertação 
nacional dos povos colonizados da África, constituiu-se em uma das suas mais 
regulares e eficazes contribuições em benefício da causa pan-africanista. No 
transcorrer da conferência constituinte de Addis-Abeba, em maio de 1963, os 
Estados independentes adotaram uma vigorosa resolução relativa à descoloni- 
zação, segundo a qual eles reconheciam unanimemente que “todos os Estados 
africanos independentes têm o dever de ajudar os povos dependentes da África 
que lutam pela liberdade e pela independência”. Eles admitiram, igualmente, 
o reconhecimento da urgente necessidade de intensificarem os seus esforços 
para acelerar a incondicional conquista da independência nacional de todos os 
territórios africanos ainda submetidos à dominação estrangeira. 

No plano internacional, a OUA conseguiu provocar, em escala mundial, a con- 
denação do colonialismo e do apartheid, obtendo por toda parte apoios de ordem 
moral e material, em favor dos movimentos de libertação. Ela convenceu as 
Nações Unidas acerca da legitimidade da luta pela libertação dos povos africanos. 

A criação da OUA e, especialmente, do seu Comitê Africano de Liberta- 
ção, teve igualmente como efeito positivo aumentar a confiança, o otimismo, a 
determinação e a combatividade dos nacionalistas africanos. 

O período seguinte, de 1973 a 1980, foi especialmente frutífero em refe- 
rência ao que testemunham os resultados obtidos nas colônias portuguesas 
(Guiné-Bissau, Angola, Moçambique e São Tomé e Príncipe), em Comores, 
nas Seychelles e no Zimbábue. A atividade do Comitê Africano de Libertação 
nesses países contribuiu fortemente para possibilitar aos nacionalistas conduzi- 
rem a guerra que permitiu libertar, progressivamente, grande parte das colônias 
portuguesas, bem como reorganizarem a administração pública e a economia. 

As atividades da OUA na esfera política e em favor da libertação conduzi- 
ram-na, finalmente, a ocupar-se dos direitos humanos e dos direitos dos povos a 
disporem de si mesmos, à autodeterminação. O seu interesse por essas questões 
derivava de razões fincadas no passado. Assim sendo, para devolver a dignidade 
aos africanos, o pan-africanismo buscava tanto apagar as sequelas da escravatura, 
da qual os africanos da diáspora ainda sofriam, quanto por fim às mazelas do 
colonialismo na África. 


A ação da OUA em matéria de desenvolvimento sociocultural 


A afirmação das identidades culturais constituiu uma importante dimensão 
da luta pela libertação nacional na África. A cultura é libertadora e favorece 
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a emancipação dos povos colonizados; eis a razão pela qual a OUA levou em 
conta o fator cultural. 

As relações que a OUA, também responsável pela educação, pela ciência e 
pela técnica, estabeleceu com a UNESCO e a ALECSO (Arab League Educatio- 
nal, Cultural And Scientific Organisation) deram a suas atividades uma dimensão 
internacional. 

Em matéria social, muitas reuniões ocorreram com o concurso de organismos 
internacionais ou interafricanos com vistas a examinar a situação dos jovens, das 
mulheres ou dos portadores de deficiência. 


À cooperação afro-árabe 


Esta é outra faceta da atividade da OUA. As relações entre o mundo árabe e a 
África são evidentemente muito antigas, e esses contatos seculares desdobraram- 
-se em uma cooperação cultural e econômica. 

A criação da OUA marcou uma etapa importante entre o pan-africanismo 
e o pan-arabismo. À OUA, inspirada em uma concepção que fez do Saara um 
lugar de passagem e não uma barreira, era afro-árabe pela sua própria composi- 
ção, e passou a representar, sob certos aspectos, a expressão do mais importante 
e ambicioso projeto de união afro-árabe jamais dantes concebido. 


SEÇÃO VII 
A ÁFRICA INDEPENDENTE EM MEIO 
AOS ASSUNTOS MUNDIAIS 


A Africa e os países capitalistas 


O multilateralismo e a Carta do Atlântico 


Desde os primórdios da Segunda Guerra Mundial, os dirigentes da aliança 
antieixo deram-se conta da necessidade de se neutralizar as intensas rivalidades 
econômicas que dividiam as potências capitalistas, se acaso fosse desejável evitar 
outro conflito mundial. Eles decidiram, portanto, estabelecer dispositivos que, 
segundo as suas expectativas, lhes permitiriam administrar a paz após o conflito. 
A Carta do Atlântico, redigida em 1941 pelo então presidente dos Estados Uni- 
dos, Franklin Roosevelt, e pelo primeiro-ministro britânico, Winston Churchill, 
tornou-se a sua referência. Ela norteava-se pelos princípios do multilateralismo, 
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conceito que igualmente inspirou a organização das grandes instituições polí- 
tico-econômicas e militares do mundo capitalista no pós-Guerra. 

Os acordos de Bretton Woods de 1944 criaram, sob a égide dos Estados 
Unidos, três instituições econômicas fundamentais: o Fundo Monetário Inter- 
nacional (FMI), o Banco Mundial e o Acordo Geral sobre as Tarifas e o Comér- 
cio (GATTI). 

Nas esferas política e militar, a Carta do Atlântico esteve na origem da cria- 
ção de duas instituições: a Organização das Nações Unidas (ONU), fundada 
em 1945 e sediada nos Estados Unidos e, em 1949, a Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN), à qual se atribuiu a responsabilidade pela defesa 
coletiva das potências europeias e norte-americanas do mundo capitalista. 

Duas outras organizações econômicas multilaterais, ulteriormente criadas, 
influíram no curso da evolução da África independente: a Comunidade Econô- 
mica Europeia (CEE), criada pelo Tratado de Roma em 1957, e a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Essas instituições (ONU, FMI, Banco Mundial, GATTI, CEE, OCDE, 
OTAN) estavam no centro de uma ampla estrutura de regulamentações, leis, 
procedimentos e organizações, as quais, em conjunto, determinavam os meca- 
nismos de funcionamento do mundo capitalista, nos quais os países africanos 
descolonizados inseriam-se. 


A descolonização política e a rivalidade Leste-Oeste (1960-1984) 


Os países ocidentais esforçaram-se para isolar a África da influência do 
bloco soviético, ao passo que o nacionalismo africano estava distante de ignorar 
a ajuda que esse mesmo bloco poderia conceder-lhe em seu combate contra 
a supremacia dos colonos rodesianos no Zimbábue, contra o colonialismo 
português em Angola, na Guiné-Bissau e em Moçambique, contra o domínio 
sul-africano na Namíbia e contra o apartheid e o poder dos colonos brancos 
na África do Sul. 

Nos Estados africanos independentes, o protetorado da OTAN foi preser- 
vado de diversas maneiras: campanhas de propaganda destinadas a promover o 
clima político e cultural pró-ocidental e antissoviético; apadrinhamento político 
dos regimes africanos através das embaixadas ocidentais; intervenções políti- 
cas secretas e, caso fracassassem essas ações, intervenções militares diretas, em 
apoio aos regimes pró-ocidentais vacilantes ou intuindo derrubar regimes pró- 
-soviéticos cujo estabelecimento estivesse consumado. Essas atividades culmi- 
naram com as múltiplas intervenções militares “anticomunistas”, executadas na 
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África por forças ocidentais ou subservientes. Entre essas intervenções, devemos 
citar: a operação da ONU na República Democrática do Congo (ex-Zaire), 
entre 1960 e 1964, cujo objetivo consistia em banir Patrice Lumumba, consi- 
derado pró-soviético e comunista, instalando assim um regime pró-ocidental; 
as intervenções britânicas no Quênia e em Tanganyika (1964), com o intuito 
de reprimir sublevações contra os regimes pró-ocidentais; o golpe de Estado 
contra Nkrumah em Gana (1966), objetivando derrubar um chefe de Estado 
progressivamente antiocidental, etc. 

Ao final de 1984, a OTAN perdera o seu protetorado sobre os países que 
ainda subsistiam como colônias, em 1970, mas, em contrapartida, ela lograra 
preservá-lo nos países que, à época, haviam conquistado a sua independência e 
que se haviam tornado, nesse ínterim, neocolônias. Dessa forma, justificava-se 
globalmente a estratégia do Ocidente de conceder, após a guerra, a independên- 
cia às suas colônias para poder mantê-las sob o seu raio de influência econômica. 
A partir de 1974, o essencial do drama afro-ocidental desvelou-se não mais em 
cenário político, mas no âmbito econômico. 


O desenvolvimento econômico e a descolonização (1960-1973) 


A receita consagrada para desencadear o desenvolvimento preconizava a 
utilização, juntamente com o emprego de fundos da poupança interna, dos 
capitais de investimento, de ajuda financeira, de bens de produção, bem como 
de assistência técnica, capazes de contribuir para a criação de indústrias locais 
aptas a transformarem as matérias-primas e a produzirem bens de consumo, em 
substituição às importações. Paralelamente, deveriam ser realizados trabalhos na 
esfera da infraestrutura econômica (estradas, barragens, vias férreas, telecomuni- 
cações, entre outros), com o intuito de assegurar o abastecimento das indústrias 
e a distribuição da produção. O estabelecimento de uma infraestrutura social 
(escolas, hospitais, entre outros) deveria contribuir para melhorar a qualidade 
da mão de obra. À exportação dos produtos agrícolas e minerais financiaria a 
compra de bens de consumo e forneceria parte dos recursos necessários à indus- 
trialização. Essa estratégia, apoiada na poupança interna, na ajuda estrangeira, no 
investimento estrangeiro, na técnica estrangeira, nos especialistas estrangeiros e 
no comércio externo, com o objetivo de formar a mão de obra local, melhorar 
a infraestrutura e desenvolver a produção de matérias-primas, lograria permitir 
alcançar uma taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) suficiente- 
mente elevada, a ponto de cobrir o abismo existente entre os níveis de vida no 
Ocidente e na África. 
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Os socialistas e os capitalistas africanos não estavam de acordo quanto às 
modalidades de organização social interna mais adequadas para aplicar tal estra- 
tégia de desenvolvimento. 

Porém, desde antes do final dos anos 1960, era evidente que a receita relativa 
ao desenvolvimento não produzia efeitos. No início dos anos 1970, não havia 
sequer sinais de uma “recuperação” em qualquer país da África (capitalista, 
socialista ou marxista). O mundo inteiro poderia constatar que as nações ricas 
tornavam-se progressivamente mais prósperas, ao passo que os pobres, aqui 
incluídos os países africanos, estavam cada vez mais empobrecidos. 

Antes que a Organização dos Países Exportadores do Petróleo (OPEP) 
aumentasse o preço do petróleo, somente uma minoria de africanos correla- 
cionava o desenvolvimento econômico à descolonização das suas relações eco- 
nômicas externas. À descolonização era então considerada como uma simples 
africanização, caracterizada simplesmente pelo aumento numérico dos africa- 
nos nas estruturas econômicas herdadas da época colonial. Somente uma mino- 
ria de nacionalistas radicais defendia a nacionalização das empresas estrangeiras 
e uma modificação nas relações econômicas afro-ocidentais. 

Por outro lado, o Ocidente, por sua vez, preferia a africanização das institui- 
ções econômicas coloniais, processo a desenrolar-se a um ritmo tão lento quanto 
possível. Ele opunha-se à nacionalização e até mesmo à expropriação parcial, 
rejeitando categoricamente qualquer alusão à modificação do caráter dos seus 
laços econômicos com a África. 


A ação da OPEP marca um ponto de inflexão 


A vitória da OPEP em seu intento de quadruplicar os preços do petróleo 
através de uma série de decisões unilaterais, em 1973 e 1974, modificou a ordem 
de possibilidades no cenário econômico internacional. Subitamente, os produ- 
tores de matérias-primas descobriram possuir os meios para tomar em mãos os 
seus recursos e o seu destino. Essa situação representou uma reviravolta. À partir 
desse momento, o desenvolvimento e a descolonização prosseguiriam com um 
espírito totalmente distinto. 

O exemplo da OPEP fortalecia a resolução dos africanos, especificamente, 
de fazer o máximo para obter melhores condições na negociação em curso sobre 
acertos econômicos entre os países do grupo África-Caribe-Pacífico (ACP) e 
aqueles da CEE. 
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O combate pela descolonização econômica (1974-1984) 


Os Estados africanos prosseguiram em seu esforço de descolonização orien- 
tados por duas diretrizes centrais: o combate geral do terceiro mundo em favor 
de uma nova ordem econômica internacional e as negociações da Convenção 
de Lomé entre os países do grupo África-Caribe-Pacífico (ACP) e a CEE. 
Esse esforço estava focado nas relações econômicas externas; ele não levava de 
modo algum em conta a parte imputável às relações sociais próprias aos países 
africanos naquilo que diz respeito à insuficiência do seu desenvolvimento. 

À partir de meados dos anos 1960, uma campanha visando reformar as estru- 
turas das relações econômicas mundiais fora lançada na ONU pelo Grupo dos 
Setenta e Sete. Inspirados nas ideias de alguns economistas latino-americanos 
e estimulados pelo sucesso da OPEP, os animadores dessa campanha reuniram 
rapidamente numerosos votos favoráveis e souberam atrair a atenção sobre si, 
fazendo grande ruído em torno das perdas econômicas do terceiro mundo nos 
seus intercâmbios com o Ocidente. 

Em 1974, o Grupo dos Setenta e Sete logrou alcançar na ONU a adoção 
de uma Declaração para o Estabelecimento de uma Nova Ordem Econômica 
Internacional, acompanhada de um Programa de Ação com esse propósito. O 
grupo igualmente garantiu a adoção de uma Carta dos Direitos Econômicos dos 
Estados. Essa carta apresentava dois importantes aspectos. Ela afirmava, a um 
só tempo, a soberania das nações em respeito aos seus recursos naturais, sobre 
os bens estrangeiros e aqueles das sociedades multinacionais situadas em seu 
território, assim como o seu direito de nacionalizar esses bens e decidir modali- 
dades indenizatórias. Em segundo lugar, a Carta tornava obrigatório, aos países 
desenvolvidos, reparar as desigualdades que desabonam a estrutura da economia 
internacional, mediante a reorganização das estruturas decisórias do FMI, do 
Banco Mundial e de outras instituições financeiras internacionais, através do 
aumento das transferências líquidas de recursos aos países em desenvolvimento, 
concedendo-lhes o acesso aos meios científicos e técnicos correspondentes às 
necessidades e aos objetivos do seu desenvolvimento. Washington, Paris e Lon- 
dres ouviram com inquietação ressoarem os sinais de alarme. 

Os países ocidentais não eram evidentemente favoráveis a essas proposições 
que tendiam a suprimir ou enfraquecer o seu controle sobre a economia mun- 
dial. Mas eles não queriam tampouco uma proliferação de cartéis, do gênero 
da OPEP, para outros produtos de base, e muito menos a generalização de um 
clima de hostilidade ou enfrentamento econômico. Temerosos, por outro lado, 
em relação aos seus interesses no longo prazo, a saber, essencialmente, assegurar 
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a estabilidade do seu abastecimento em matérias-primas com preços tão baixos 
quanto o possível, os países ocidentais consentiram em iniciar negociações com o 
objetivo não de ceder às exigências do terceiro mundo, mas antes de neutralizar 
as pressões, de sabotar o movimento em favor de uma nova ordem econômica 
internacional e de confiar o controle de um eventual acordo ao FMI, ao Banco 
Mundial e a outras instituições, sob o domínio Ocidental. Como era possível 
esperar, as negociações não se desdobraram em resultados relevantes. 


Um imperialismo triunfante 


Em seu conjunto, as tentativas de descolonização econômica revelaram-se 
infrutíferas; a ordem estabelecida pela Carta do Atlântico permaneceu intacta. 
A campanha em prol de uma nova ordem econômica internacional e a Con- 
venção de Lomé não modificaram, de modo relevante, as condições de depen- 
dência características do papel africano no sistema capitalista mundial. Se houve 
mudança, ela ocorreu no sentido de um fortalecimento das relações e das forças 
econômicas coloniais. Os países africanos permaneceram membros da ONU, do 
Banco Mundial, do FMI etc., e essas instituições não perderam o seu caráter 
como instrumentos da dominação ocidental; quanto à influência da África e 
do terceiro mundo em suas atividades e programas, ela não aumentou de modo 
notável salvo no âmbito da retórica. 

Assim sendo, em lugar de tomar as suas distâncias com o mundo Ocidental, 
a África permaneceu ligada ao sistema capitalista mundial segundo o modelo 
colonial clássico, através das próprias estruturas das quais quisera livrar-se ou as 
quais intuíra modificar. 

A escravatura e os impérios territoriais chegaram ao seu ocaso, contudo, 
desapareceram para ceder lugar ao triunfo do neocolonialismo e do imperialismo 
econômico. 


À persistência da dependência e do subdesenvolvimento da Africa 


A África logrou alcançar a sua descolonização política, entretanto, não teve 
sucesso a respeito de sua descolonização e desenvolvimento econômicos, tam- 
pouco obteve êxito no tocante à modernização, com a qual contara para con- 
quistar o respeito no mundo. 

O continente não atingiu senão uma modernidade ultrapassada. Não somente 
a África não atingiu a criação de uma robusta modernidade como, perdeu a sua 
tradicional capacidade de assegurar a sua própria subsistência. Em 1984 ela era 
o único continente incapaz de se alimentar por si próprio. 
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Na situação mundial tal qual constituída entre 1960 e 1984, teria um 
país pobre e subdesenvolvido realmente a possibilidade de se desenvolver? 
Sem dúvida, sim! O desenvolvimento era possível, tanto sem a ruptura com 
o Ocidente ou alteração das estruturas essenciais da dominação capitalista 
(como demonstrado em Cingapura, Taiwan, Hong Kong, na Coreia do Sul e 
em outros países recentemente industrializados do terceiro mundo, os NPT), 
quanto se subtraindo ao sistema capitalista (à imagem da China após 1949). 
Assim sendo, por que a África teria fracassado? Por que país africano algum 
integrou-se aos NPT? 

Alguns pretenderam que esse insucesso devesse a se lhes ter impedido atingir 
o desenvolvimento em virtude da falta de capitais, outros atribuem-no à escassez 
dos seus recursos naturais, ou ainda em razão da sua população se ter mos- 
trado insuficiente para criar um mercado interno capaz de suportar o esforço de 
desenvolvimento. Essas asserções são certamente aceitáveis em certos Estados, 
os mais empobrecidos e pequenos da África, entretanto, há outros para quem 
semelhantes desculpas não têm o menor sentido. 

As causas estruturais do fracasso da África em relação à descolonização e ao 
desenvolvimento econômico estão inegavelmente ligadas às relações de depen- 
dência herdadas do passado, mas a sua inaptidão em modificar essas relações 
mediante a dedicação ao crescimento das forças produtivas é, em última análise, 
imputável à mentalidade de dependência tão amplamente difundida junto aos 
dirigentes africanos. 


A Africa e os países socialistas 


As relações entre a Africa e o campo socialista 


Escrevendo em época em que o colonialismo ainda encontrava-se pouco 
desenvolvido e na qual se conhecia relativamente pouco sobre a África no 
continente europeu, Karl Marx e Friedrich Engels pouco mencionaram esse 
continente em suas obras. Em contrapartida, Lenin abordou, frequente- 
mente, os problemas africanos nos seus livros sobre o imperialismo e sobre 
as questões nacional e colonial. Os movimentos anticoloniais africanos foram 
incentivados a combater os colonizadores, de modo a ampliarem a frente 
anti-imperialista. Igualmente, a Internacional Socialista procurou estabelecer 
uma ação orquestrada com as primeiras organizações nacionalistas, tais como 


o National Congress of British West Africa (NCBWA), a Kikuyu Central Asso- 
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ciation ou o Congresso Nacional Africano (CNA), embora, aos seus olhos, 
a direção desses movimentos estivesse em mãos não da classe operária, aliás 
pouco numerosa na África nos idos da década de 1930, mas da burguesia 
nacional progressista. Algumas organizações, ligadas à Internacional Socia- 
lista, desempenharam um papel particularmente ativo, notadamente, a Inter- 
nationale Syndicale Rouge (Profintern), a United Front From Below (UFFB) e 
o International Trade Union Committee of Negro Workers (TTUC-NW). Jomo 
Kenyatta, um dos primeiros africanos a colaborar com alguns destes movi- 
mentos, visitou a URSS em 1929, 1932 e 1934. Ele era correspondente do 
ITUC-NW. 


O comunismo internacional e os movimentos anticolonialistas 


Nos anos 1920 e 1930, a Internacional Comunista demonstrava, em geral, 
dificuldades para manter contato com os nacionalistas africanos. Do mesmo 
modo, o Kremlin utilizava, para difundir as ideias socialistas, negros americanos 
e militantes antilhanos do pan-africanismo, assim como os partidos comunis- 
tas dos países metropolitanos: Sylvester Williams, um antilhano, influenciou 
Marcus Garvey, que desempenharia um importante papel entre os primeiros 
socialistas africanos, ao passo que numerosos socialistas africanos, notadamente, 
Kwame Nkrumah, sofriam a influência do negro norte-americano W. E. Du 
Bois e do antilhano George Padmore. 

À participação dos africanos no movimento comunista internacional prosse- 
guiu em sua curva ascendente. Grupos anticolonialistas formaram-se, dentre os 
quais a Liga Contra o Imperialismo e pela Independência Nacional, patrocinada 
pelo PCF, contando entre os seus membros com africanos tais como Chadli Ben 
Mustapha (Tunísia), J. T. Gumede (África do Sul), Tiemoko Garang Kouyate 
e Lamine Senghor (África do Oeste). 

Alguns africanos radicais, estudantes na Grã-Bretanha, entraram em con- 
tato com dirigentes dos partidos comunistas, os quais exerceram certa influ- 
ência na formação dos seus ideários políticos. J. Kenyatta, do Quênia, K. 
Nkrumah, da Costa do Ouro (atual Gana), 1. K. Musazi, de Uganda, figuravam 
entre eles. Alguns, como S. Mulumba, do Partido Bataka (Uganda), buscavam, 
por intermédio do Partido Comunista da Grã-Bretanha, obter o concurso da 
União Soviética para levar a cabo a conquista da independência política da 
África Oriental. 

A adesão ao marxismo foi mais importante e durável em outras partes da 
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contava entre seus membros, sobretudo em meio aos seus quadros, com uma 
maioria marxista, tal como o camaronês Osende Afana, autor de importante 
obra sobre a economia do oeste africano. Através dos Grupos de Estudos 
Comunistas, fundados em 1943,e da Confederação Geral do Trabalho, mui- 
tos lideranças sindicais abriram-se ao marxismo e às técnicas de organiza- 
ção de massas. Na África lusófona, foram intelectuais marxistas formados 
em Portugal, nas fileiras do Partido Comunista, como Agostinho Neto e 
Amilcar Cabral, que fundaram o Movimento para a Libertação de Angola 
(MPLA) e o Partido Africano para a Independência da Guiné e do Cabo 
Verde (PAIGC). 

Contudo, à época das independências, ao final dos anos 1950 e no início dos 
anos 1960, o comunismo encontrava-se em uma situação ambígua na África. Por 
um lado, os partidos que se reivindicavam abertamente marxistas eram pouco 
numerosos: quando existiam, especialmente na África do Sul, na Argélia, no 
Egito, no Senegal e no Sudão, a sua influência era limitada por múltiplos fatores 
(fraqueza da classe operária, obstáculos das ideologias tradicionais, resistência 
das religiões). Por outro lado, os países comunistas, particularmente a URSS, 
gozavam de um considerável prestígio. 


4 União Soviética, a Europa Oriental e a descolonização da África 


Foi somente após a Segunda Guerra Mundial, da qual as potências coloniais 
saíram enfraquecidas, que o mundo socialista recomeçou a interessar-se, mais de 
perto, pelo continente africano. O período compreendido entre 1945 e 1960 foi 
marcado por um forte avanço do anticolonialismo. O mundo socialista estava 
pronto para sustentar os movimentos anticolonialistas africanos, com o intuito 
de enfraquecer o seu inimigo comum: o imperialismo internacional. 

Após ter traçado os mecanismos e as vias para a colaboração com os movi- 
mentos anticolonialistas, o mundo socialista engajou-se em um programa de 
apoio ativo à descolonização definitiva da África, sob a forma de uma assistência 
material e diplomática, oferecida em conformidade com o princípio marxista- 
-Jeninista, segundo o qual o mundo socialista deveria ajudar âqueles que aspiras- 
sem à descolonização. O Convention People's Party (CPP), em Gana, esteve entre 
os primeiros a beneficiarem-se do concurso soviético, seguido pelo movimento 
mau-mau, pela Kenya African National Union (CANU) de Jomo Kenyatta, e 
muitos outros. 

Uma vez alcançada a independência, muitos Estados solicitaram a coope- 
ração da URSS e das democracias populares europeias, quer seja para escapar 
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ao neocolonialismo, denunciado pelo pai da emancipação ganense, Kwame 
Nkrumah, como “o estágio supremo do imperialismo”, quer seja para con- 
trabalançar a influência unilateral dos Estados capitalistas. De 1957, data da 
independência de Gana, a 1985,a URSS assinou acordos com cerca de quarenta 
países africanos. 


4 República Popular da China e a descolonização da África 


Por razões de ordem ideológica e ligadas ao interesse nacional, os países do 
terceiro mundo ocupavam uma posição privilegiada em meio aos objetivos da 
política externa de Pequim, e nada era mais ilustrativo a esse respeito que as 
relações da China com a África, cuja importância para os chineses residia em 
três considerações. 

Primeiramente, o combate da África pela sua independência representava 
uma importante etapa da luta revolucionária mundial do proletariado contra 
o capitalismo: a China tinha, portanto, um dever de solidariedade em respeito 
a esse combate. Em segundo lugar, o interesse nacional da China demandava- 
-lhe estar presente na África, onde se enfrentavam os seus concorrentes, os 
Estados Unidos e a URSS, e onde ela poderia encontrar simpatias, ao menos 
no plano diplomático, as quais lhe ajudariam a atingir os seus objetivos em 
matéria de política externa. Enfim, a China considerava ter passado por 
uma experiência colonial análoga àquela da África: ela encontrava-se, por 
conseguinte, bem posicionada para compreender os problemas do colonia- 
lismo e para ajudar o continente a conduzir, com sucesso, o seu processo de 
descolonização. 

À primeira contribuição importante da China para a descolonização da 
África foi a custosa linha ferroviária ligando a Tanzânia à Zâmbia, a TAZARA 
(também chamada Uhuru, Liberdade), que ela aceitou construir, após a recusa 
de todos os países ricos e tecnologicamente mais avançados. Lançando-se nesse 
projeto de 450 milhões de dólares norte-americanos, a China propunha-se, a 
partir de recursos próprios, a “ajudar a Zâmbia e a Tanzânia em sua luta contra 
o colonialismo e a agressão dos regimes racistas da Rodésia do Sul, da África 
do Sul e de Portugal”. 

A China igualmente ofereceu a sua ajuda militar a vários movimentos guer- 
rilheiros pró-chineses da África Austral, como o Pan-African Congress of South 
Africa e, sobretudo, os guerrilheiros da ZANU, treinados e equipados por peri- 
tos, em vários campos da Tanzânia e em Moçambique. 
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O impacto da guerra do Vietnã na África 


A guerra do Vietnã teve, na África, repercussões políticas, psicológicas, eco- 
nômicas e militares. À imagem das guerras travadas pelos movimentos de liber- 
tação africanos, ela foi um produto do imperialismo e do colonialismo. 

Ao levar em conta a colaboração oferecida pelas potências ocidentais ao 
regime sul-africano de apartheid, os africanos consideravam que os vietnamitas 
combatiam o mesmo inimigo. À sua simpatia baseava-se igualmente na comum 
filiação dos Estados africanos e do Vietnã ao movimento dos não alinhados, 
cuja segurança e integridade estavam ameaçadas pela agressão perpetrada contra 
o Vietnã. Enfim, ao receber a ajuda da China e da URSS (os dois principais 
aliados do Vietnã do Norte) para definitivamente liquidar o colonialismo nas 
colônias portuguesas e na África Austral, a África sentia-se, por sua vez, obri- 
gada a oferecer a sua colaboração aos vietnamitas. 

A vitória do Vietnã do Norte sobre os Estados Unidos teve consideráveis 
efeitos na África. Para a maioria dos nacionalistas africanos, tratava-se de uma 
vitória de Davi sobre Golias. Ela destruía também o mito do poderio militar, 
como única chave para a vitória, e confirmava que a resolução, a abnegação e o 
engajamento de um povo, em combate pela sua justa causa, eram infinitamente 
mais importantes. 


As relações da Africa com os países socialistas 


O único domínio no qual o mundo socialista exerceu notável influência foi 
o ideológico. Alguns dirigentes africanos, progressistas ou reacionários, adota- 
ram a ideologia socialista, fator de mobilização e união, como remédio para as 
sociedades tradicionalmente às voltas com dissensões étnicas e religiosas. Os 
nacionalistas africanos também recorreram a essa ideologia para denunciar o 
colonialismo ocidental e sensibilizar o Ocidente para as necessidades da África. 

Se numerosos dirigentes do continente adotaram o socialismo, isso se deveu, 
como observado por Nyerere, à adequação desse sistema ao modo de vida afri- 
cano: aos africanos não se lhes era necessário ensinar o socialismo, pois ele estava 
desde muito presente em sua sociedade tradicional. 

A partir dos anos 1960, um fecundo diálogo processou-se entre os repre- 
sentantes do socialismo científico e do socialismo africano, contribuindo para 
aumentar a sua mútua compreensão. A despeito das críticas formuladas, de parte 
a outra, bem como de algumas reconhecidas divergências, os participantes desse 
diálogo possuíam as mesmas concepções fundamentais: anti-imperialismo, antir- 
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racismo, aspiração ao progresso social, manifesta intenção de continuar a semear 
relações amigáveis entre as forças de libertação nacional e o socialismo mundial. 


“ls interações econômicas da Africa e do mundo socialista 


A cooperação econômica dos países do bloco soviético com a África 
desenvolveu-se consideravelmente ao longo dos anos 1960 e 1970, em virtude 
da crescente importância, assumida pelo continente africano, no âmbito dos 
objetivos mundiais daqueles Estados. Assim sendo, os intercâmbios comer- 
ciais entre a URSS e a África quintuplicaram no período de 1960 a 1975 
e o número de Estados africanos transformados em parceiros comerciais, 
unicamente no tocante à União Soviética, passou de dez para trinta e seis, 
entre 1960 e 1976. 

A escolha de um beneficiário e o montante da ajuda obedeciam aos seguintes 
parâmetros: a importância estratégica do país beneficiário, as possibilidades que 
ele possuía em referência a reduzir a influência dos Estados Unidos e da China 
na África, a sua adesão à ideologia marxista-leninista e o grau de interesse, 
apresentado pelo candidato, em constituir-se em fonte de matérias-primas e 
como potencial mercado de consumo. 

A China adotou uma política de ajuda econômica ligeiramente diferente, 
mais desinteressada em sua própria geopolítica, sob certos aspectos, daquela 
adotada por outros países socialistas. 

Seja como for, o mundo socialista em seu conjunto - o bloco soviético, assim 
como a China - acordou à maioria dos Estados africanos, sob diferentes formas, 
uma ajuda econômica, técnica e militar que, ao permitir-lhes evitar o recurso 
exclusivo aos créditos ocidentais, reduziu a sua dependência perante antigos 
colonizadores e possibilitou às sociedades africanas realizarem, com sucesso, 
numerosos projetos, quer se tratasse de desenvolvimento (educação, indústria e 
agricultura) ou de assunto ligado à defesa militar. 


As rivalidades internacionais no universo das 
relações da África com o mundo socialista 


As relações políticas, econômicas e militares da África com o mundo 
socialista contribuíram amplamente para atiçar as rivalidades, desde antes 
muito fortes, que opunham as duas superpotências e a República Popular 
da China. Em muitas ocasiões, a África, voluntária ou involuntariamente, 
fornecera a essa rivalidade situações ideais de manifestação. Foi assim que 
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as dissensões étnicas e regionais, inerentes à maioria dos Estados africanos 
e geradoras de instabilidade, foram exploradas pelas potências rivais, como 
o demonstraram a crise em Angola, a guerra civil na Nigéria ou o conflito 
no Ogaden. Os recursos minerais da África - bauxita, diamante e petróleo, 
entre outros -, os seus ricos mercados e a posição estratégica dos seus por- 
tos e aeroportos dela fizeram uma das regiões do globo mais cobiçadas pela 
superpotências. 

À constante rivalidade das superpotências, cada qual avançando os seus peões 
no continente, não podia senão minar o desenvolvimento da África. 


4 África, a Europa Oriental e o movimento dos não alinhados 


Os países socialistas não pertenciam, todos, unicamente ao “bloco do leste”. 
Alguns igualmente faziam parte do movimento dos não alinhados, do qual um 
dos fundadores era o presidente iugoslavo Tito. Tito, Nehru, al-Nasser e Nkru- 
mah foram os promotores e arquitetos de uma estratégia por vezes denominada 
“neutralismo positivo”, transformada em uma das pedras angulares da política 
externa dos países africanos libertos. 

Graças à Iugoslávia, o movimento dos não alinhados surgiu, em princí- 
pio, como um movimento universal e não simplesmente na qualidade de um 
movimento de solidariedade afro-asiático, dissimulado sob outra nomenclatura. 
Embora reunida dois anos antes da conquista da independência por Gana, em 
1955, a conferência de Bandum apresentou uma importante etapa no tocante à 
formação de alianças políticas entre os estados da Ásia e da África. Quando da 
conferência de Havana, em 1979, o movimento dos não alinhados compreendia 
noventa e cinco membros, representantes de quatro continentes. 

Em virtude da busca pelo equilíbrio cultural entre Leste e Oeste, por parte de 
alguns países africanos, os países da Europa Oriental ajudaram-nos a sustentar 
uma postura de não alinhamento nesse âmbito. A Polônia ofereceu técnicos, 
professores e pesquisadores a numerosos estabelecimentos africanos de ensino 
superior. Essa ajuda constituiu uma importante base de recrutamento para as 
universidades e colégios africanos. A Tchecoslováquia e a Hungria igualmente 
desempenharam um importante papel em respeito ao ensino superior na África. 
A influência da Europa Oriental não podia, evidentemente, ultrapassar aquela 
da Europa Ocidental no continente africano. Todavia, processava-se um repo- 
sicionamento na esfera cultural, com tendência ao equilíbrio, graças às relações 
estabelecidas e desenvolvidas com os representantes da tradição marxista do 
patrimônio europeu. 
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A Africa e as regiões em vias de desenvolvimento 


Lugar e papel da África no terceiro mundo 


A Conferência de Bandung de 1955 constitui o melhor ponto de partida 
para o exame das relações da África com as regiões em desenvolvimento, entre- 
tanto, a emergência do movimento terceiro-mundista foi condicionada pela ação 
anterior de fatores e de forças que dizem respeito, essencialmente, à situação 
geográfica da África e ao seu papel no sistema internacional, ao menos desde 
o início do século. 


O afro-asianismo na origem do terceiro mundo: do espírito 
de Bandung à solidariedade do terceiro mundo 


O afro-asianismo, como o próprio nome sugere, estabelece o ponto de 
partida lógico de qualquer investigação a respeito das conexões da África 
com outras regiões do terceiro mundo. Sobre esse amplo pano de fundo 
afro-asiático delineiam-se, claramente, as relações da África com o mundo 
árabe. 

O movimento nascido antes da Primeira Guerra Mundial foi essencialmente 
um movimento de afirmação dos povos asiáticos e africanos. 

A crescente comunhão de interesses entre a África e a Ásia colonizadas 
após a Segunda Guerra Mundial transcendeu a experiência colonial e lançou 
as bases pós-coloniais do movimento terceiro-mundista. A simultaneidade 
das duas lutas anticolonialistas e a presença, em ambos os campos, de alguns 
intérpretes colonialistas determinantes (notadamente, a Inglaterra e a França) 
sensibilizaram os africanos e os asiáticos para os aspectos paralelos e comuns 
das suas situações. 

A aversão pela dominação colonial, comum a africanos e asiáticos, não se 
esgotou com a conquista das suas respectivas independências políticas. Não 
somente os países recém-independentes colaboraram para a supressão dos ves- 
tígios do colonialismo, em todas as regiões nas quais eles subsistissem, como 
inclusive organizaram-se para proteger a sua recém-conquistada independência, 
para reforçá-la e garantir o seu futuro. 

Em 1950, a formação do grupo asiático-africano no interior da ONU (pos- 
teriormente rebatizado afro-asiático), a Conferência de Bandung, em 1955, e 
o lançamento da Organização de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos, em 
1957, foram os acontecimentos anunciadores e fundadores, sobre o plano afro- 
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-asiático, de um mais amplo movimento terceiro-mundista que alçou o seu voo 
no início dos anos 1960. 

A Organização de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos (OSPAA), criada 
no Cairo em 1957, constitui outra importante expressão institucional da cor- 
rente afro-asiática, originada a partir da experiência de Bandung. Vigorosamente 
apoiada pela União Soviética e pela República Popular da China, a OSPAA 
reunia diversos grupos de interesses complementares, ao menos inicialmente, 
dos mundos afro-asiático e socialista. 


A Africa e o mundo árabe: aspectos de uma relação especial 


De 7 a 9 de março de 1977, foi organizada no Cairo a primeira Conferência 
dos Chefes de Estado e de Governo da Organização para a Unidade Africana 
(OUA) e da Liga Árabe. Segundo os termos do relatório oficial, os cinquenta e 
nove países africanos e árabes representados estavam reunidos para consolidar 
a cooperação arabo-africana. 

A conferência constituiu uma inovação, assinalando que, durante os anos 
1970, produziu-se uma ampliação e um aprofundamento, sem precedentes, nas 
relações políticas e econômicas entre o mundo africano e o mundo árabe. Essas 
mudanças apoiaram-se em uma elevação no nível de consciência referente à 
solidariedade no terceiro mundo, fenômeno característico da década de 1970, 
além de terem sido influenciadas pelo espírito do afro-asianismo. 

No entanto, havia a questão embaraçosa, na aurora dos anos 1980, de saber 
se as promessas e as esperanças de cooperação e de solidariedade econômicas 
resistiriam à alta nas cotações do petróleo e à propagação da recessão econômica 
internacional. Em suma, a simples expressão de tais preocupações demonstra 
o grau de amadurecimento experimentado pelas relações afro-árabes, desde os 
anos 1950. 


Os laços com a América Latina e o Caribe: a tomada de 
consciência de uma identidade terceiro-mundista 


A presença racial e cultural da África no conjunto da América Latina e do 
Caribe, tal como evidenciada em publicações e colóquios patrocinados pela 
UNESCO, testemunha a profundidade dos contatos históricos entre o conti- 
nente africano e a diáspora africana, as terríveis condições de nascimento dessa 
diáspora como produto do tráfico de escravos, assim como laços raciais e culturais 
que implicam na consciência de uma identidade pan-africana transcontinental. 
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À presença demográfica e cultural africana na região do Caribe apresenta-se 
de modo muito mais concentrado e notável quando comparada à existente na 
América Latina, onde varia em função do país: muito importante no Brasil, ela 
praticamente inexiste na Argentina. 

As relações entre África e Caribe entretanto não se fundamentam exclu- 
sivamente sobre uma base racial. Elas adquirem a sua força, igualmente, em 
função de a maior parte dos Estados africanos e caribenhos compartilharem, até 
época recente, o mesmo estatuto de colônias, bem como porque essa experiência 
comum tornara necessário estabelecerem a sua identidade política nacional e 
internacional. 

À preponderância dos interesses econômicos internacionais cresceu sobrema- 
neira no âmbito das relações entre a África, o Caribe e o conjunto da América 
Latina. A cooperação entre América Latina e África estabelecera-se, nítida e 
progressivamente, desde os anos 1950, fundada em uma abordagem comum da 
descolonização, assim como da defesa da soberania nacional e, durante os anos 
1960 e 1970, em sua vontade comum de dar prioridade ao desenvolvimento 
econômico. 

A América Latina igualmente manifestou o alcance das suas preocupações 
econômicas por seu papel desempenhado na criação, em 1964, da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento (CNUCED) e na 
mobilização paralela ao Grupo dos Setenta e Sete. A concordância e institu- 
cionalização dos interesses econômicos internacionais da América Latina e 
da África, em um cenário marcado pelo fortalecimento de uma solidariedade 
terceiro-mundista foi, excetuando-se Cuba, país que se atribuía uma identidade 
a um só tempo latino-americana e caribenha, e, parcialmente, o Brasil, menos 
evidente em outros fóruns políticos. Isso alimentou a ideia de que a relação das 
sociedades da América Latina com as nações africanas e asiáticas era de natureza 
ambivalente. Essa tese apoiava-se na hesitação da América Latina, nos anos 
1960 e 1970, em aderir ao Movimento dos não Alinhados. 

Contrariamente, jamais houve o menor indício de ambiguidade a respeito da 
política de Cuba no tocante às suas relações com a África e, de modo geral, com 
o terceiro mundo. Comparativamente aos outros Estados da América Latina 
e do Caribe ou em relação a qualquer Estado da Ásia ou do Oriente Médio, o 
alcance e o caráter dos laços políticos de Cuba com a África, a partir da Revolu- 
ção de 1959, foram sem precedentes, tal como evidencia a importante literatura 
consagrada a esse tema. É pertinente e possível afirmar que o afro-latinismo, 
como forma de solidariedade, foi sobretudo dinamizado por Cuba. 
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Ao decidir em Havana sediar a sexta Conferência de Cúpula dos Países não 
Alinhados, prevista para 1979, a quinta Conferência de Cúpula, realizada no Sri 
Lanka, felicitou oficialmente Cuba por ter rechaçado a ameaça militarista da 
África do Sul em Angola. Como demonstram o bloqueio imposto por Cuba ao 
regime expansionista do apartheid, a atitude ambígua do Brasil à época do colo- 
nialismo português, bem como o apoio determinado dos recém-independentes 
Estados caribenhos às lutas de libertação na África Austral, as questões ligadas 
ao colonialismo e ao racismo nessa região influenciaram, de modo notável, as 
relações políticas construídas entre a África, a América Latina e o Caribe. 

Às perspectivas relativas ao estabelecimento de sólidos laços políticos entre 
a América Latina e a África abriram-se quando, nos anos 1970, as atividades 
do Movimento dos não Alinhados pela primeira vez ocorreram na América 
Latina e no Caribe — notadamente, a terceira Conferência dos Ministros do 
Movimento dos Paísesn não Alinhados, realizada em Georgetown (Guiana) em 
1972, e a sexta Cúpula de Havana em 1979. O novo cenário deveu-se sobretudo 
à iniciativa dos caribenhos, ao passo que a representação da América Latina no 
movimento aumentava lenta mas regularmente. 


A Africa no interior do movimento terceiro-mundista 


A extensão dos laços políticos, econômicos e culturais da África indepen- 
dente com outras regiões do terceiro mundo, embora de alcance e intensidade 
variáveis, conferiu forma e orientação ao movimento terceiro-mundista, ques- 
tionando o status quo internacional e pretendendo transformar procedimentos 
e estruturas internacionais provenientes de uma tradição cuja origem estava 
parcialmente vinculada à submissão do terceiro mundo. 

Para apreender o papel da África nesse processo de grande escala, convém 
abordar o Movimento dos não Alinhados, a mais potente expressão política 
organizada do terceiro mundo, que, nos anos 1970, constituiu o coroamento da 
afirmação econômica do terceiro mundo. 

O objetivo e a orientação do Movimento dos não Alinhados foram sobre- 
maneira influenciados pelas circunstâncias e pelo pensamento africano da época. 
Desde a origem do movimento, a proeminência africana foi um fator essencial 
para a união dos países não alinhados e explica-se pela importância conferida 
aos problemas da África, em 1960: a violência da política estatal do apartheid, 
a guerra da independência na Argélia, bem como a explosão da ordem civil no 
Congo (ex-Zaire), em resposta à brutalidade do Estado. 
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O caráter anti-imperialista do movimento e a concomitante transformação 
do seu programa, visando a conceder prioridade à busca de uma nova ordem 
econômica internacional, em larga escala foram o produto da situação política 
e socioeconômica vigente na África, no âmbito da sua inserção no sistema 
econômico internacional, assim como da reação africana a este estado de coisas. 


Em busca de uma nova ordem econômica internacional 


A mutação do programa do Movimento dos não Alinhados, no decorrer dos 
anos 1970, não ocorreu bruscamente. Ela consistiu na lenta materialização de 
uma crescente preocupação terceiro-mundista, nascida nos anos 1950, a respeito 
das relações econômicas internacionais. 

À expressão “nova ordem econômica internacional” surgiu pela primeira vez 
na Declaração Econômica publicada pela quarta Conferencia de Cúpula dos 
países não alinhados, organizada em Argel em setembro de 1973. No mês de 
abril de 1974, essa proposição foi adotada como base das discussões formais 
durante a sexta sessão especial da Assembleia Geral das Nações Unidas, con- 
cernente às matérias-primas e ao desenvolvimento, na qual se adotou a Decla- 
ração (e o Programa de Ação) relativa à instauração da nova ordem econômica 
internacional. 


A África e o contínuo desafio lançado pelo terceiro mundo 


Quando da entrada na década de 1980, o clima mundial de euforia que 
envolvia os audaciosos desafios lançados pelo terceiro mundo ao longo dos 
anos 1970 começava a esvair-se. Reinava na África um crescente mal-estar 
econômico, particularmente sentido nas regiões afetadas pelas grandes secas 
e fomes, alguns chegavam a entrever nesse estado de espírito e de coisas o 
sintoma de um mal-estar mais geral, próprio a todo o terceiro mundo. Com 
o fardo da recessão internacional, de longa duração, assim como em razão do 
peso do endividamento, em constante elevação, os países terceiro-mundistas 
tornavam-se progressivamente mais vulneráveis. O diálogo Norte-Sul insinuava 
uma interrupção. 

Em 1985, celebrava-se o centésimo aniversário da conferência de Berlim, na 
qual foi regrada a partilha da África; também era o trigésimo aniversário da con- 
ferência de Bandung, primeiro grande desafio afro-asiático. Relativamente a essas 
duas referências, as relações da África com as regiões em desenvolvimento e o seu 
papel no bojo do movimento terceiro-mundista percorreram um longo caminho. 
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A África e a Organização das Nações Unidas 


A Organização das Nações Unidas, tal qual a conhecemos atualmente, é o 
produto de dois fenômenos históricos fundamentais produzidos no século XX: 
a Segunda Guerra Mundial e o processo de descolonização iniciado ao final 
desse conflito. À Segunda Guerra Mundial ressaltou a urgente necessidade de se 
criar um organismo mundial destinado à conservação da paz. A descolonização 
transformou a composição do organismo instaurado e modificou o equilíbrio 
de opiniões no seio das suas mais representativas instituições. 

Retrospectiva e atualmente, pode-se melhor apreender o esquema geral 
dessas relações. Desde a sua formação em São Francisco, no ano de 1945, a 
ONU desempenhou frente à África três papéis principais (compreendendo 
certo número de contradições): aquele referente a uma potência imperial cole- 
tiva, herdado da Liga das Nações; outro próprio a um aliado do movimento de 
libertação; e um último relativo a um parceiro no âmbito do desenvolvimento. 

A ação da ONU durante o processo de descolonização foi particularmente 
pronunciada no tocante à antiga colônia belga do Congo, atual República 
Democrática do Congo. Aí ela desempenhou os três papéis exercidos na África. 

As condições prévias para o desenvolvimento da África são a integridade 
nacional e a estabilidade política. Em sua ausência, o desenvolvimento durável 
não passa de uma quimera. As fronteiras da comunidade política devem ser 
seguras e bem consolidadas (integridade nacional) e as bases do poder polí- 
tico devem existir de modo durável (estabilidade política). O maior desafio da 
Nações Unidas, em sua parceira com a África no seu processo de desenvolvi- 
mento, apresentou-se precisamente no momento da independência do Congo 
Belga. A integridade nacional (as fronteiras) e a estabilidade política (a autono- 
mia) do Estado recém-independente estavam ambas questionadas e as Nações 
Unidas encontravam-se sob fogo cruzado. 

Contudo, uma questão perdurava: a missão da ONU no Congo teria sido obra 
de um imperialismo coletivo de novo tipo, conduzida pela organização mundial? 
Ou um caso no qual a ONU agira como autêntica parceira da África? Em prin- 
cípio, os Estados Unidos preocupavam-se mais fortemente com a integridade 
nacional do Congo (impedir a desintegração do país), comparativamente ao 
seu nível de inquietação perante a estabilidade política (apoiar o governo saído 
das urnas, formado pelo primeiro-ministro Patrice Lumumba). À indecisão do 
secretário-geral da ONU, Dag Hammarskjóld, e dos Estados Unidos finalmente 
desdobrou-se no assassinato de Lumumba. À estabilidade foi atingida ao preço 
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do abandono da legitimidade política. A gênese desses acontecimentos remonta 
praticamente ao dia da proclamação, na capital Léopoldville (Kinshasa), da 
independência do Congo Belga. Esse episódio histórico merece ser lembrado, 
pois a ONU atuou nesse contexto, a um só tempo, como parceira da África, em 
prol do seu desenvolvimento, como aliada do continente, pela sua libertação, e 
na qualidade de potência imperial coletiva, de novo tipo. 

Dois entre os atores principais do drama congolês de 1960-1961 pereceram 
nesse combate duvidoso: Lumumba foi assassinado e Dag Hammarskjóld mor- 
reu em um inexplicável “acidente” de avião. 

De 15 de julho de 1960, data em que chegaram a Léopoldville as primeiras 
tropas de pacificação das Nações Unidas, até 15 de janeiro de 1963, dia da 
aceitação pelo governo katanguense em impor um termo à secessão, nenhuma 
das peripécias da história congolesa pode ser analisada sem que haja menção 
à postura da ONU. Esta última era obrigada a responder ao chamado que lhe 
lançara o primeiro governo central congolês. Na origem da crise encontravam- 
-se o despreparo do Congo, quando da outorga formal da independência pela 
Bélgica, a quase total ausência de quadros técnicos, políticos e militares, bem 
como a arrogância da antiga potência colonial. 

No Congo, a ONU desempenhou, integral e efetivamente, os três papéis por 
ela exercidos na África. Ela por vezes mostrou a face de uma potência imperial 
coletiva; os erros que ela então cometeu, por omissão ou no tocante às ordens, 
custaram a vida de Patrice Lumumba. Apresentou-se também como parceira da 
África em prol do seu desenvolvimento, além de se ter esforçado, a esse respeito, 
para salvaguardar os pré-requisitos necessários à integridade nacional e à estabili- 
dade política do frágil Congo. Entretanto, a ONU também foi a aliada da África 
naquilo que concerne à sua luta de libertação, quando dedicou-se a impedir o 
surgimento de novas formas de colonização no Congo pelos belgas e por outros. 


A ONU, parceira no desenvolvimento 


As relações estabelecidas entre a África e a ONU passam, essencialmente, 
pela colaboração entre a Organização para a Unidade Africana (OUA) e a 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a África (CEA). 

Em abril de 1958, a Organização das Nações Unidas criou a Comissão Eco- 
nômica para a África, cuja missão consistia em acelerar o desenvolvimento eco- 
nômico e social do continente africano, efetuar estudos e levantar informações 
sobre a conjuntura regional para o Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas, criador e controlador dessa Comissão. 
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No entanto, a dupla abordagem sobre as realidades econômicas africanas, des- 
favorável a uma cooperação harmoniosa, complicava-se sobremaneira, em virtude 
dos temperamentos e das ambições contrárias dos responsáveis da OUA e da CEA. 

Assim sendo, a despeito dos contatos intersecretariados, de reuniões mistas e 
conferências conjuntas, as relações entre essas duas organizações desenrolavam- 
-se no campo da concorrência, tanto na esfera econômica quanto social. 

Fez-se mister esperar 1980 para que ambas aceitassem uma nova estratégia 
de desenvolvimento, expressa no Plano de Ação de Lagos, adotado em abril de 
1980. Os Estados africanos afastavam-se então, fundamentalmente, da orientação 
econômica proposta pelo Banco Mundial. O Plano de Ação de Lagos efetiva- 
mente visava encontrar um desenvolvimento autocentrado, baseado na redução 
da dependência perante o exterior e animado por uma autosuficiência alimentar, 
nacional e coletiva, ao passo que o relatório do Banco Mundial enfatizava o 
incremento das exportações africanas voltadas para produtos de maior valor. 


Rumo a uma nova ordem econômica internacional 


Foi justamente a África que inaugurou o debate, em 1979, sobre o conceito 
relativo a uma Nova Ordem Econômica Internacional (NOEN). A primeira ver- 
são da NOEI, tal qual emanada das resoluções da Assembleia Geral da ONU de 
maio de 1974, não passava de uma versão um pouco transformada das reivindica- 
ções apresentadas pelos países do terceiro mundo desde a criação da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento (CNUCED). 

A desconfiança sobre a assistência multilateral à África era no entanto recí- 
proca entre a OUA e as instituições da família da ONU. 

As relações entre a OUA e a ONU a respeito dos problemas de cooperação 
econômica caracterizaram-se por dois fatores: uma relação não amigável no 
continente e no “âmbito reservado” das Nações Unidas; em contrapartida, a 
sua abordagem dos problemas gerais referentes às relações Norte-Sul estava 
marcada por uma maior compreensão mútua. A África, a Organização das 
Nações Unidas e as suas instituições especializadas concordavam ademais em 
nível mundial, comparativamente ao que se reproduzia no campo mais restrito 
do continente africano. 


À cooperação internacional na esfera dos recursos humanos 


Convém distinguir a cooperação nos campos técnicos e na esfera política, 
mais sujeita às susceptibilidades ligadas à soberania dos Estados. A cooperação 
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técnica tem lugar, sobretudo, entre a África e as instituições especializadas das 
Nações Unidas, mas também entre a OUA e outras instituições das Nações 
Unidas as quais intervêm em atividades de promoção do bem-estar da popu- 
lação africana. 

A respeito da cooperação entre a África e a UNESCO, foi no mês de 
novembro de 1960 que a Conferência Geral da UNESCO acolheu uma maio- 
ria de Estados africanos como membros. A Conferência adotou uma resolução 
segundo a qual ela decidia convocar, em 1961, uma Conferência dos Estados 
Africanos “com o objetivo de fazer o inventário das suas necessidades em maté- 
ria de educação e estabelecer, para os anos vindouros, um programa de ação em 
resposta a estas necessidades”. Posteriormente, ela estabeleceu um documento 
intitulado “Esboço de um plano de desenvolvimento para a educação na África”, 
o qual foi favoravelmente acolhido pelo Conselho Executivo da UNESCO em 
sua quinquagésima segunda sessão. Decidiu-se criar, em Cartum, um grupo 
central de planejamento para obras de construção de estabelecimentos escolares, 
deliberou-se pela estruturação, em Yaundé, de um centro de produção de manu- 
ais escolares e, finalmente, a disponibilização de cerca de cinquenta instrutores 
a alguns Estados africanos. 

Quando da criação da OUA, em 1963, foi necessário definir as suas relações 
com os organismos da ONU; essa foi a tarefa da Conferência dos Ministros 
da Educação dos Países da África, realizada de 17 a 24 de março de 1964, em 
Abidjan. A OUA criou uma Comissão para a Educação e a Cultura, destinada 
a complementar os esforços da UNESCO. As modalidades da cooperação, em 
níveis regional e internacional, foram o tema de um acordo assinado em 10 de 
julho de 1968, entre a OUA e a UNESCO. Desde então, os esforços da OUA 
e da UNESCO se harmonizaram e uma sadia cooperação desenvolveu-se entre 
as duas organizações. 

Outros tipos de relação igualmente desenvolveram-se no seio das comissões 
mistas entre a OUA e a Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
e a Organização Mundial da Saúde (OMS), em favor da luta contra a má ali- 
mentação e a desnutrição na África, em prol do combate à peste bovina e às 
tripanossomiíases, assim como em benefício da criação de centros fitossanitários. 

A cooperação é, também, proveitosa entre as organizações intergoverna- 
mentais para o acolhimento e a educação dos refugiados (ONU, PNUD, HCR, 
CEA, UNESCO, OUA), tarefa confiada ao grupo de trabalho do Escritório 
da OUA para os Refugiados Africanos. À cooperação adquire nesse caso um 
particular relevo em virtude da importância do seu objeto. A África é, entre 
todos os continentes, aquele onde se encontra o maior número de refugiados; no 
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continente africano havia, ao total, 3,5 milhões de refugiados em 1979 e, ao final 
dos anos 1980, a metade dos 10 milhões de refugiados existentes no mundo vivia 
na África. Eis o porquê da intensidade da cooperação com o Alto-Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), com vistas a fazer frente aos 
problemas e às dificuldades criadas pela situação desses párias. 

Em outra esfera, referente à questão habitacional e à proteção ambiental, 
a Assembleia Geral, diante da amplitude desse tipo de problema criou em 
1974, Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU- 
-HABITAT). Com propósito correlato, estabeleceu-se o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

Tal é a imagem da cooperação que se desenvolve sem sobressaltos entre a 
África e os órgãos do sistema das Nações Unidas nas esferas técnica e social. No 
que tange ao desenvolvimento, a parceria entre a África ea organização mundial 
continua a apresentar-se como um processo de múltiplas facetas. 


O horizonte 2000 


Um mundo a fogo e sangue 


Os autores tentaram definir, período por período, as características da his- 
tória africana após 1935. O decênio 1935-1945, iniciado com a invasão da 
Etiópia pelos italianos, em outubro de 1935, e concluído com a rendição do 
Japão, no mês de agosto de 1945, foram anos integralmente dominados pelo 
conflito mundial. Os quinze anos transcorridos de 1945 a 1960 apresentaram, 
como demonstramos, a intensificação da luta anticolonial cujo desdobramento 
foi a independência de dezesseis países africanos, ao longo de um único ano, 
em 1960. O período seguinte à independência foi marcado pelos esforços dos 
novos Estados no sentido de reforçar a sua liberdade, através da construção 
das novas nações, da institucionalizão da nova ordem e da luta em prol do seu 
desenvolvimento. 

Precedentemente, se estudou, também, a passagem da luta pela indepen- 
dência para a fase da construção nacional. Alguns entre esses estudos exami- 
naram os esforços empreendidos para proporcionar maior coerência cultural 
às nações africanas, bem como para conferir maior legitimidade e autoridade 
aos Estados africanos. Esses esforços fortaleceram a liberdade, asseguraram a 
integridade territorial, além de terem favorecido o desenvolvimento e o pro- 
gresso. Quais seriam os seus desdobramentos? As duas revoluções cruciais, 


598 Síntese da HGA — Volume II 


à espera da África, dirão respeito aos papéis dos homens e das mulheres, assim 
como às competências científicas. Essas duas revoluções estão estreitamente 
ligadas, em respeito a uma dialética sobre a qual faremos considerações de 
maior precisão. 


À evolução relativa aos papéis dos homens e das mulheres 


Na África, após 1935, os papéis e as funções atribuídos aos homens e às 
mulheres transformaram-se sobremaneira em numerosas culturas tradicionais. 
Acreditava-se que a mulher era a guardiã do fogo, da água e da terra. 

Na qualidade de guardiã do fogo, a mulher devia prover energia à coleti- 
vidade. Como guardiãs da água, fonte a um só tempo da sobrevida e da lim- 
peza, as mulheres estavam encarregadas de fornecer à família essa indispensável 
substância. Elas percorriam enormes distâncias para encontrá-la; conquanto, 
frequentemente, coubesse aos homens a perfuração dos poços. 

O papel das mulheres, em relação à guarda da terra, ligava-se à ideia da dupla 
fecundidade. As mulheres garantiam a sobrevivência da geração presente, desem- 
penhando uma atribuição primordial no âmbito da cultura do solo, do qual elas 
mantinham a fertilidade. Assim como, em sua função materna, em virtude da sua 
própria fecundidade, a elas se outorgava dar vida à geração seguinte. Essa dupla 
fecundidade constituía um aspecto do triplo papel-guardião, próprio às mulheres 
africanas, em que pese o seu trabalho estar sempre associado ao dos homens. 

Qual seria a manifestação concreta, pós-1935, da tradicional concepção sobre 
o triplo papel feminino? Diversos elementos da experiência colonial modifica- 
ram, de modos distintos, os papéis dos homens e das mulheres no continente 
africano. 

O surgimento de novas técnicas, e os seus efeitos nos processos de transfor- 
mação das funções masculina e feminina, também estão entre as substanciais 
mudanças ocorridas na África durante este período. O uso da enxada dava às 
mulheres africanas um posto central na atividade agrícola, entretanto, a meca- 
nização da agricultura tendeu a marginalizá-las. As prerrogativas conferidas aos 
homens pelas novas e mais avançadas técnicas ameaçaram o papel feminino de 
“ouardiãs da terra”. 

A educação ocidental, pela sua própria natureza, produziu também mudan- 
ças no papel primordial que as mulheres desempenhavam na economia do 
continente. As africanas ocidentalizadas são seguramente mais móveis, livres e 
capazes de defenderem os seus interesses, em comparação às mulheres africanas 
limitadas à influência da cultura tradicional. 
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À internacionalização das economias africanas representou, no curso deste 
período, uma terceira ameaça ao papel tradicional das mulheres do continente. 
Quando a atividade econômica africana revestia-se de um caráter mais local, as 
mulheres exerciam uma função decisiva nos mercados locais, desempenhando a 
função de comerciantes. Desde então, a tendência à expansão das atividades eco- 
nômicas, característica dos períodos colonial e pós-colonial, progressivamente 
excluiu as mulheres dos centros decisórios da economia internacional. Em ter- 
mos gerais, a imensa maioria dos africanos que realiza atividades comerciais nos 
mercados internacionais, assumindo cargos nos conselhos administrativos das 
empresas multinacionais, são homens. 

O mesmo se deu no plano político, no qual a subordinação das mulheres não 
se explica pela diferença das funções econômicas. As africanas participam muito 
ativamente da vida econômica, ao passo que as sauditas, por exemplo, dela estão 
excluídas. No entanto, na sociedade africana e na saudita, as mulheres estão, no 
plano político, subordinadas aos homens. 


A educação colonial: a libertação sem o desenvolvimento 


As habilidades introduzidas na África pela colonização apresentam uma 
ambiguidade histórica fundamental: se, por um lado, favoreceram a emancipa- 
ção, por outro mostraram-se profundamente inúteis ao desenvolvimento. Elas 
relacionavam-se essencialmente com a comunicação; e o domínio das novas 
fórmulas de comunicação, escrita e oral, efetivamente facilitou a descolonização. 
Entretanto, os colonizadores não souberam eficazmente transmitir as técnicas 
de produção. Foi justamente nesse sentido que o sistema educacional e de for- 
mação, herdado da época colonial, não logrou êxito em promover um verdadeiro 
desenvolvimento nos territórios africanos. 

Ao final das contas, a formação oferecida pela educação colonial, direcionada 
para o domínio da expressão escrita e oral em línguas europeias, prestou-se 
muito bem a servir a causa da libertação política da África. Não constituiu obra 
do acaso que os movimentos anticoloniais fossem, em larga escala, dirigidos por 
patriotas africanos ocidentalizados ou semiocidentalizados. Os pais fundadores 
das novas nações africanas obtiveram a sua formação, majoritariamente, em 
escolas missionárias estabelecidas na África ou nos estabelecimentos de ensino 
superior ocidentais. 

Entretanto, as potências coloniais não lograram formar os africanos para as 
técnicas produtivas. Sob essa ótica, em que pese toda a sua utilidade durante 
a fase de libertação política, o sistema colonial de ensino revelou-se incapaz 
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de garantir o desenvolvimento da África. As técnicas agrícolas permaneciam, 
à época e em larga escala, rudimentares, as usinas eram obrigadas a importar 
mesmo um simples parafuso, as barragens encontravam-se frequentemente dete- 
rioradas e as máquinas entravam em pane, por falta de peças de reposição. A 
capacidade da indústria africana em explorar os recursos minerais do continente 
era precária. Inclusive a sua capacidade de extração dos minerais, sem recurso 
a equipamento, conhecimentos e à organização, fornecidos pelo estrangeiro, 
revelava-se espantosamente limitada. A África retirava do seu solo recursos 
minerais que ela raramente sabia transformar, além de importar bens de con- 
sumo cuja produção não lhe era facultada. 

Em consequência, se o colonialismo produziu uma elite política africana, 
ele não criou a vanguarda econômica necessária ao desenvolvimento da África. 
A educação colonial facilitou a realização de um primeiro objetivo, a eman- 
cipação dos africanos; contudo, a herança colonial não bastaria jamais para 
assegurar o desenvolvimento do continente. As competências, em matéria de 
comunicação, devem combinar-se com as capacidades relativas à produção e ao 
desenvolvimento. 


Forma de governo e desenvolvimento 


A África entrou na nova era da independência com um atraso ainda mais 
considerável no tocante às competências. Um abismo separava as suas novas 
instituições pós-coloniais e a sua capacidade em utilizá-las de modo eficaz. 

A África contraiu hábitos de consumo do Ocidente, sem todavia assimilar 
as suas técnicas de produção; ela apreendeu os gostos dos ocidentais, sem con- 
tudo adquirir as suas competências; ela urbanizou-se, sem industrializar-se; ela 
herdou a avidez capitalista, sem aprender a disciplina capitalista. 

A África conquistou a independência com meios de destruição consideráveis, 
comparativamente aos seus meios de produção. Ela permanecia, contudo, ampla- 
mente dependente, nessas duas esferas, de modelos externos e de fornecedores 
estrangeiros. Esta situação alterou totalmente as relações entre civis e militares, 
além de provocar uma sucessão de golpes e contragolpes de Estado. Em razão 
do déficit de competências técnicas, a militarização não alimentou a indústria 
civil. A militarização sem industrialização desestabilizou, simultaneamente, os 
sistemas econômico e político. O casamento do político e do militar estabeleceu 
um problema; o divórcio entre a defesa e o desenvolvimento gerou outra contra- 
dição. O déficit de competências técnicas é enorme em todos os domínios onde 
reina o subdesenvolvimento político, econômico e técnico. 
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Essa situação representa particular prejuízo aos direitos humanos. A falên- 
cia, na quase totalidade do continente, de instituições liberais importadas do 
Ocidente, explica-se não somente pela origem estrangeira destas últimas mas, 
igualmente, em razão da incapacidade dos africanos em organizarem partidos 
políticos disciplinados, empresas produtivas ou sindicatos eficazes. 

À crise do sistema de governo, na África, estava ligada ao emaranhado for- 
mado pelos males políticos (tirania, anarquia) e os males econômicos (depen- 
dência, declínio). Como sair disso? Faltou desenvolver múltiplas competências 
e enfatizar aquelas que permitiriam resolver a crise fundamental, relativa ao 
sistema de governo. 

Os africanos não deveriam ter nenhuma necessidade de copiar as institui- 
ções liberais do Ocidente para conciliar a estabilidade e a equidade. Entretanto, 
deveriam adquirir a capacidade de defender os seus direitos, inclusive contra 
os seus governos, e dotarem-se das organizações necessárias para travar esse 
combate. Os dirigentes tendem invariavelmente a sucumbir à arbitrariedade, 
quando não há contrapoder organizado capaz de opor-se aos seus excessos. O 
déficit de competências é uma das causas da violação permanente dos direitos 
humanos na África. O exército formado por Museveni em Uganda, durante os 
anos 1980, foi a primeira organização militar criada por civis para lutar contra 
um regime antidemocrático na África. Contudo, faltava resolver imensos pro- 
blemas. Todavia, a estabilidade e a equidade não estavam asseguradas. 


População e ecossistema 


Os problemas africanos não se reduziram à busca da estabilidade política e 
de uma economia viável. 

A própria ecologia da África tornou-se ameaçada; o desmatamento e a deser- 
tificação mostraram-se em vias de tornar inabitável grande parte do continente. 
O problema resultou, por um lado, da fraca capacidade de planejamento dos 
países africanos em seu conjunto. Embora a maioria dos governos africanos 
fosse partidária dos planos de desenvolvimento nacional, os países não lograram 
aplicá-los. As florestas foram progressivamente destruídas sem qualquer esforço 
de reflorestamento. 

Também o crescimento demográfico agravou-se em razão da insuficiente 
capacidade de planejamento. A África produziria mais seres humanos do que 
estaria apta a alimentar. Embora os anos 1980 tenham oferecido indicadores 
contraditórios no tocante às relações entre a produção de subsistência e o cres- 
cimento populacional no continente, o risco de uma diminuição da produção per 
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capita persistiu. Seria necessário aumentar a produção de subsistência ou reduzir 
o crescimento demográfico. Ambas as ações exigiriam competências específicas. 

Três tipos de situação se inter-relacionam ao longo da recente história afri- 
cana: os conflitos entre grupos humanos (notadamente os conflitos entre grupos 
étnicos); o confronto dos homens com o seu ecossistema (“guerra ecológica”); 
a luta contra a ignorância e a pobreza (campanhas visando melhorar o nível 
de vida da população e garantir ao menos a satisfação das suas necessidades 
essenciais). 

Como os africanos instruídos intervieram nessas situações? Qual teria sido 
o papel dos artistas, dos educadores e dos intelectuais? Cabia-lhes executar um 
trabalho de educação e de mobilização. Eles deviam participar da educação 
pública e da formação dos dirigentes, além de, igualmente, ser da sua incum- 
bência promover o entusiasmo e o engajamento em favor das políticas adequa- 
das para a proteção ou a ajuda às crianças. Contudo, era necessário mobilizar 
tais agentes de mobilização, educar esses educadores. Era fundamental que os 
artistas, os professores e os intelectuais alcançassem, em profundidade e de fato, 
problemas que afligem os filhos da guerra, as vítimas das catástrofes naturais e 
os deserdados. Eis ao que se dedica o UNICEF, desde meados dos anos 1980, 
tentando conduzir os artistas, os intelectuais e outros africanos instruídos a uma 
cruzada para salvar as crianças do continente. 

Em suma, para que a situação da África se transforme radicalmente, far-se-ia 
mister, em particular, operar uma mudança social nas relações entre os sexos e 
uma modificação do paradigma das relações do homem com o seu ecossistema. 
A África deve promover a convergência da tradição — da qual as relações entre 
os sexos constituem o mais antigo fundamento — com a modernidade, base- 
ada na ciência. Para lograr êxito, falta-lhe conciliar uma revolução nas relações 
humanas (entre homens e mulheres) e uma revolução na atividade humana 
(competências e valores). Quem sabe, as futuras gerações reconhecerão que o 
período iniciado em 1935 muito bem preparou o continente africano para essa 
dupla transformação. 


Posfácio: cronologia da atualidade africana nos anos 1990 


Os primeiros anos da década de 1990 foram marcados por reviravoltas políti- 
cas, dentre as quais, a queda do muro de Berlim, o desmoronamento dos regimes 
comunistas dos países da Europa Oriental e a Guerra do Golfo permanecem 
os acontecimentos mais relevantes. O ocaso da potência comunista deixou o 
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capitalismo sem rival e abriu uma via sem obstáculos para a democracia liberal 
e para a economia de mercado, as quais delimitam, nos dias atuais, o quadro 
evolutivo das sociedades. Essa evolução inscreve-se, doravante, em um sistema 
de relações globais, tornado possível graças à revolução tecnológica na comu- 
nicação: nenhuma cultura, nenhuma nação, nenhum continente escapa, desde 
então, à globalização dos intercâmbios humanos. 

Parte integrante desse sistema mundial, a África é afetada por essas mudan- 
ças. A África dos anos 1990 pode ser definida como um cenário marcado por 
crise econômica e política, por tensões e guerras, bem como pelo “afropessi- 
mismo”, por um lado, mas igualmente pela democratização e por um maior 
respeito aos direitos humanos. Sem sucumbir ao mito de uma África arrasada, 
gangrenada por misteriosas doenças, arruinada por tiranos corruptos e lutas 
tribais sanguinárias, é forçoso constatar que a África não pode ser tomada como 
exemplo. Considerando as análises expostas neste capítulo, surge a questão 
concernente às novas prioridades às quais se encontra submetido o continente, 
perante as crises sociopolíticas e econômicas do decênio 1990. 

Há trinta anos, enfatiza um estudo do Banco Mundial datado de 1989, a 
pobreza persiste nos países africanos, justamente naquelas nações que tanto 
haviam esperado, após a independência, uma melhora nas condições de vida 
dos seus habitantes. Nos anos 1970, o aumento no preço das matérias-primas e 
o afluxo dos petrodólares permitiriam aos dirigentes terceiro-mundistas, espe- 
cialmente aos líderes africanos, financiar programas de desenvolvimento cujo 
impacto mostrar-se-ia reduzido no nível geral de vida das populações. Entre- 
tanto, após os dois choques petrolíferos (1973 e 1979) que abalaram a economia 
mundial, a recessão industrial provocou uma queda nas cotações das matérias- 
-primas. Os anos 1980, por conseguinte, foram marcados por um declínio geral, 
no qual o continente africano foi a principal vítima, em razão das persistentes 
debilidades estruturais próprias ao funcionamento da sua economia, contexto 
cuja exceção seria a África do Sul. 

Ao longo do decênio 1990, o desempenho econômico do continente africano 
revela-se ainda decepcionante e o PIB permanece aquém do nível atingido no 
ano 1980. A pobreza, correspondente a uma endemia no continente, está parcial- 
mente ligada ao crescimento demográfico, estimado em 2,8% no ano 1996, taxa 
superior ao crescimento da produção agrícola (2,2% ao ano). Na África, 60% da 
população vive em total indigência, e entre os 48 países menos desenvolvidos 
(PMA) catalogados no mundo, 33 são africanos. A África não se beneficia senão 
com 5% do fluxo total de investimentos estrangeiros diretos (ou seja, 110 bilhões 
de dólares norte-americanos, em 1996), aportes que, no continente, concentram- 
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Nelson Mandela, fotografado no início dos anos 1960, antes da sua condenação à prisão perpétua. 


-se na África do Sul, no Egito, no Marrocos e na Nigéria, além de ser alarmante 
a queda da ajuda pública ao desenvolvimento. 

As dificuldades ligadas ao tratamento da dívida interna e externa, assim como 
a crise das finanças públicas, conduziram os dirigentes africanos a solicitarem o 
concurso das instituições de Bretton Woods — o Fundo Monetário Internacio- 
nal (FMI) e o Banco Mundial — as quais viriam a substituir empreendedores 
estrangeiros. Através dos programas de ajuste estrutural (PAE), essas instituições 
tentaram redinamizar as moribundas economias africanas. Esses programas 
correspondem a processos de estabilização mediante o restabelecimento dos 
equilíbrios macroeconômicos internos e externos, ligados à implementação de 
programas de reformas estruturais. Partidário da liberalização das economias 
africanas, o FMI tem como objetivo livrar o Estado da gestão econômica em 
proveito do setor privado, e a sua política traduz-se por um conjunto de medidas: 
redução dos gastos públicos, afetando especialmente os serviços sociais; realiza- 
ção de políticas setoriais, em favor da iniciativa privada; diminuição dos efetivos 
da função pública, julgados excessivos; congelamento das contratações etc. 

Esses programas de austeridade traduzem-se, nos países já pobres, por uma 
desestruturação econômica e social, pelo crescimento do desemprego e por uma 
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degradação nas condições de vida dessas populações, cujas mais gravemente afe- 
tadas são aquelas das cidades, onde se amplificam os mecanismos de exclusão e 
marginalização social. À urbanização do terceiro mundo, com efeito, constitui um 
dos fenômenos maiores deste final de século, como derivação, as taxas de urbani- 
zação dos países africanos aproximam-se dos 40% e a população urbana aumenta 
anualmente em 5,5%. Malgrado esse ritmo de urbanização, a população rural 
africana continua a crescer, conduzida por uma taxa de crescimento global de 3,1%. 

À aplicação das medidas dos PAE provoca numerosas desordens: descontenta- 
mentos, greves de trabalhadores e estudantes, operações cidades-mortas — proces- 
sos que conferem o ritmo da vida nas cidades africanas dos anos 1990 (Camarões, 
Quênia, Togo, Zaire etc.). Se os desdobramentos dos PÃE são pluridimensionais, 
mencionemos aqui os seus mais dramáticos efeitos sobre a saúde, a alimentação e 
a educação. O UNICEF constatou que, em cada grupo de dez países submetidos 
a programas de ajuste estrutural, seis registraram uma baixa do nível nutricional 
e um crescimento das doenças transmissíveis, e cinco conheceram uma regressão 
no âmbito educacional. É impossível, nesse contexto, passar em silêncio frente ao 
drama da pandemia da AIDS, a qual encontrou nas condições de vida dos afri- 
canos um terreno fértil e de predileção. A despeito das consideráveis disparidades 
existentes, de país a outro, a AIDS tornou-se, em menos de um decênio, uma 
dentre as primeiras causas de óbito junto ao indivíduo adulto, na faixa etária de 
quinze a quarenta e cinco anos. Não é menos verdadeiro que o paludismo per- 
manece como a principal causa de mortalidade no seio das populações africanas. 

Os efeitos da crise solapam em cheio a juventude africana, notadamente 
a juventude escolar e universitária para a qual os anos 1990 representam a 
incerteza. 

Quanto às mulheres, igualmente vítimas da aplicação dos PAÃE, elas consti- 
tuem a maioria da população e compõem os mais vulneráveis grupos. 

Entretanto, as mulheres progressivamente abandonam o seu papel de coadju- 
vantes dos homens e formam, juntamente com os jovens, a vanguarda das con- 
testações populares aos poderes políticos estabelecidos. Os exemplos do Mali, 
do Togo e da Argélia ilustram as suas decisivas ações nos processos de transição 
democrática que marcam a vida política da África nos anos 1990. 

Após as independências, a história tendeu a esquecer a capacidade das socie- 
dades africanas em porem em marcha práticas de ruptura com a ordem estabe- 
lecida. Nas cidades africanas dos anos 1990, as greves de estudantes secundários 
e universitários, as dos sindicatos livres e a mobilização das mulheres desempe- 
nham o mesmo papel. Embora numerosos africanos, desamparados pelos efeitos 
sociais do ajuste, tentem encontrar objetivos de vida, aderindo a numerosas seitas 
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e confrarias religiosas ou às novas igrejas, são ainda mais numerosos aqueles 
que escolhem a via do combate político, em favor da democracia e de um maior 
respeito aos direitos humanos. 

Porém, o eixo político central na África, dos anos 1990, permanece a demo- 
cracia e a “boa-governança”, para as quais a libertação de Nelson Mandela, na 
África do Sul, proporcionou impulso decisivo, especialmente graças ao impacto 
que a midiatização desse acontecimento teve em todas as juventudes do mundo, 
singularmente a juventude africana. 

Entretanto, o processo de transição democrática não se reproduziu à mar- 
gem das dificuldades, choques e tensões, os quais por vezes conduziram a uma 
paralisia da vida política, provocando, por conseguinte, a intervenção das forças 
militares. Salvo em Gana, no Mali e no Chade, onde o processo democrático foi 
iniciado com a participação dos próprios militares, estes últimos chegaram a se 
amparar no poder além das fronteiras, com a ambição proclamada de impor um 
termo às situações de crise: tal foi o caso da Nigéria (1993), do Níger e das Ilhas 
Comores (1995), do Burundi (1996) e de Serra Leoa (1997), países nos quais 
eles provocaram o ressurgimento do medo dos golpes de Estado militares, os 
quais marcaram a vida política africana ao longo de duas décadas. Outras crises, 
ligadas às dificuldades na implantação da democracia e da “boa-governança”, 
revelaram-se mais complexas: no Congo e na República Centro-Africana, uma 
conjunção de problemas políticos e étnicos posicionou facções, umas contra as 
outras, em mortíferos combates urbanos. 

Se os primórdios dos anos 1990 viram o final das guerras de libertação nacio- 
nal, com a independência da Eritreia, da Namíbia, a chegada ao poder da maioria 
negra na África do Sul, assim como a supressão do iníquo sistema do apartheid, 
as guerras que devastaram alguns países africanos no curso deste decênio, por 
sua vez, são de outra natureza. São guerras civis nascidas em consequência de 
problemas econômicos e políticos, frequentemente cristalizados em confrontos 
étnicos, culturais e religiosos: os massacres coletivos perpetrados no Burundi e 
em Ruanda, as sangrentas matanças na Argélia, os mortíferos enfrentamentos na 
Libéria e em Serra Leoa continuam a alimentar a imprensa e as mídias com as 
suas notícias macabras. Alguns movimentos separatistas hesitantes ou resolutos 
(Casamance, Comores, Sudão), reivindicações identitárias (problema tuaregue, 
no Mali e no Níger), disputas fronteiriças (Camarões/Nigéria), essas questões 
completam o quadro das crises africanas. 

Em que pesem os males que a afligem (“mal-desenvolvimento”, guerras civis 
e locais, aguda crise social), lampejos de esperança surgem na África desde 1994: 
a retomada econômica é perceptível em numerosos Estados, o processo demo- 


África desde 1935 607 


crático que se desenvolveu por toda a parte e a consciência gerada pela União 
Africana corroboram a necessidade da África em contar com as suas forças 
próprias. É significativo que a ocupação, sucessiva, do posto de secretário-geral 
das Nações Unidas por dois africanos coincida com essa retomada de iniciati- 
vas, invariavelmente na ordem do dia. Sucedendo a posse do egípcio Boutros 
Boutros-Ghali, a eleição de Kofi Annan, oriundo de Gana, país pioneiro do 
pan-africanismo e da unidade continental, sem dúvida anuncia a esperança de 
novos tempos, quando a África reencontrará o seu lugar no concerto das nações 
e dos povos. 
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Ao disponibilizar a Síntese da Coleção História Geral da 
África, a Representação da UNESCO no Brasil, a Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão (SECADI) do Ministério da Educação e a 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) possibilitam 
ao leitor uma ampla visão sobre os assuntos contidos na 
integra da Coleção. A Síntese, em seus dois volumes, apre- 
senta eixos e fundamentos que proporcionam o conheci- 
mento sobre a riqueza das contribuições dos povos afri- 
canos para a humanidade, bem como sua influência na 
formação social, política e econômica do Brasil. A diversi- 
dade dos seus conteúdos contribui para que leitores de 
distintas áreas de conhecimento e de diferentes perfis 
possam se beneficiar. Propicia, ainda, a institucionalização 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana, que regulamentam a Lei nº 
10.639/2003. 

A publicação da edição em português da Coleção 
História Geral da África e de sua Síntese confere visibilidade 
à verdadeira História da África que, durante muito tempo, 
em função de mitos e preconceitos de toda espécie, foi 
ocultada para o mundo. As sociedades africanas eram vistas 
como sociedades que não podiam ter história. Apesar 
dos importantes trabalhos realizados desde as primeiras 
décadas do século XX, por pioneiros como Leo Frobenius, 
Maurice Delafosse e Arturo Labriola, um grande número de 
estudiosos não africanos, presos a certos postulados, 
afirmava que essas sociedades não podiam ser objeto de 
estudos científicos, devido, sobretudo, à ausência de fontes 
e de documentos escritos. 


De fato, havia uma recusa a se considerar o povo 
africano como criador de culturas originais, que floresceram 
e se perpetuaram pelos séculos por caminhos próprios, as 
quais os historiadores, a menos que abandonem certos 
preconceitos e renovem seus métodos de abordagem, não 
poderão apreender. 


A situação evoluiu muito a partir do fim da Segunda 
Guerra Mundial e, em particular, desde que os países 
africanos, tendo conquistado sua independência, come- 
çaram a participar ativamente da vida da comunidade 
internacional e dos intercâmbios que ela implica. Um 
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número crescente de historiadores tem se empenhado em 
abordar o estudo da África com maior rigor, objetividade e 
imparcialidade, utilizando, com as devidas precauções, 
fontes africanas originais. No exercício do seu direito à 
iniciativa histórica, os próprios africanos sentiram profun- 
damente a necessidade de restabelecer, em bases sólidas, 
a historicidade das suas sociedades. 


Os especialistas de vários países que trabalharam na 
elaboração da Coleção História Geral da África tiveram o 
cuidado de questionar as excessivas simplificações pro- 
venientes de uma concepção linear e restritiva da história 
universal e de restabelecer a verdade dos fatos, sempre que 
necessário e possível. Esforçaram-se por resgatar os dados 
históricos que permitissem um melhor acompanhamento 
da evolução dos diferentes povos africanos, em seus 
contextos socioculturais específicos. 


Nesse sentido, a História Geral traz à luz tanto a uni- 
dade histórica da África quanto suas relações com os 
outros continentes, sobretudo as Américas e o Caribe. 
Durante muito tempo, as manifestações criativas dos 
descendentes de africanos nas Américas foram isoladas por 
certos historiadores em um agregado heterogêneo de 
africanismos. Desnecessário dizer que tal não é a atitude 
dos autores desta obra. Nela, a resistência dos escravos 
deportados para as Américas, a “clandestinidade” política 
e cultural dos descendentes de africanos, sua participação 
constante e maciça nas primeiras lutas pela independência, 
bem como nos movimentos de libertação nacional, são 
entendidas em sua real significação: foram vigorosas 
afirmações de identidade, que contribuiram para forjar 
o conceito universal de humanidade. 


Outro aspecto ressaltado na obra são as relações da 
África com o sul da Ásia, pelo Oceano Índico, assim como 
as contribuições africanas a outras civilizações, por um 
processo de trocas e influências mútuas. 


Avaliando o atual estágio dos conhecimentos sobre a 
África, propondo diferentes pontos de vista sobre as 
culturas africanas e oferecendo uma nova leitura da his- 
tória, a História Geral da África tem a indiscutível vantagem 
de revelar tanto a luz quanto a sombra, sem dissimular as 
divergências de opinião que existem entre os estudiosos. 
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